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Extracto do relatorio apresentado ao Presidente da Republica, 
em 1891, pelo Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas — Barão de Lucena. 


. VIAÇÃO-FERREA — Em virtude do Decreto n. 159 de 15 de 
Janeiro do anno proximo passado foi organizada uma commissão 
incumbida de estudar e apresentar, no menor prazo possivel, um 


“plano geral de viação-ferrea e fluvial que, attendendo ás condições 


technicas, economicas e estrategicas, e havendo por intuito prin- 
cipal o povoamento e a utilização dos nossos territorios, ligasse en- 
tre si todos os Estados da União, assegurasse prompta influencia 
da acção administrativa e estabelecesse e fortificasse os laços da 
unidade politica e da- solidariedade dos interesses economicos, 
, Tendo a mesma commissão projectado trinta e seis vias- 
ferreas que, combinadas com as da navegação fluvial, constituem 
vasto systema adequado aos fins ácima indicados, foram feitas 
pelo meu antecessor as diversas concessões de que deu conta o ul- 
timo relatório, sendo por ellas assegurado, entre outros favores, O 
da garantia do juro annual de 6 %, durante 30 amnnos, sobre o 
maximo capital de 30:000$000 por kilometro. 

A. responsabilidade da União: por effeito da garantia de juros 
ao capital da viação-ferrea já não era pequena, quando pareceu 
opportuno dar execução ao sobredito plano pelas numerosas con- 
sessões que, decretadas e reduzidas a contractos, não me cumpre 
sinão acatar, velando cuidadosamente em que sejam cumpridas 
com rigorosa exacção as clausulas estipuladas. Esta consideração 
da extraordinaria responsabilidade da União não escapou ao es- 
pirito do meu illustre antecessor; o qual cheio de confiança nos 
fructos da arrojada iniciativa, pelas seguintes observações pro- 
curou, sinão dissipar, pelo menos attenuar as apprehensões que 
tão grande numero de concessões, coincidindo com outras de diver- 
sas categorias, devia naturalmente despertar : 


“As garantias concedidas hão de sem duvida acarre- 
tar onus para o Estado, nem foram decretadas sem muito 
haver sido pesada esta consideração. Não será preciso, 
porém, justificar o que de si mesmo é evidente, Os en- 
cargos provindos desta origem não se tornarão effectivos 
sinão gradativamente e no correr de não pequeno numero 
de annos, de maneira que serão porporcionaes á expansão 
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natural das rendas publicas. que a mesma viação-ferrea: 


fomentará, sendo aliás para esperar que por pouco temp» 
será necessario occorrer ao pagamento integral do juro 
garantido para construcção de cada linha. Por outro lad» 
é sabido que não só o Estado, mais cedo ou mais tarde, terá 
de ser reembolsado dos adiantamentos a que será obrigado, 
mas ainda que os resultados economicos da viação-ferrea 
não devem ser unicamente aferidos pela receita palpave! 
ou renda immediata. Com effeito, ainda quando esta recei- 
ta não baste a remunerar o capital empregado ou mesmo 
a alliviar o onus da garantia, a intensidade dos phenome- 
nos economicos determinada pela viação aperfeiçoada ab e 
ad Estado fontes novas e multiplas de renda. 

Tal foi o pensamento que me guiou, e creio firme- 
mente que a viação decretada, apezar dos seus encargos. 
mais apparentes do que reaes, influirá de modo conside- 
ravel na expansão da riqueza nacional.” 


Das referidas concessões estão algumas em estudos e somente 
depois destes será possivel determinar a extensão kilômetrica das 
vias projectadas e, portanto, o encargo annual que a construeção 
imporá ao Estado. Por agora é de todo o ponto impraticavel indi- 
car dados positivos que esclareçam este ponto. Isto verifica-se da 
relação, que vai adiante, e na qual a maior parte das linhas sub- 
vencionadas com garantia de juro é representada sem extensão 
kilometrica nem capital fixado. 

Em todo-o caso, não ha desconhecer que muito onerosos são 
os compromissos da União, assim os desta origem como outros de 
diversa matureza, para que devam impôr maxima cautela na inícia- 
a de melhoramentos. Estou certo de que o Congresso Nacional. 
sabiamente apreciando as circumstancias, mui attentamente consi- 
derará a necessi e, já de não aggravar os onus do Estado, já de 
os diminuir quanto possivel. 

Para chegar a este ultimo resultado parece-me indicado pela 
experiencia o arrendamento das Estradas de Ferro do Estado, as 
quaes, no seu actual regimen, não produzem nem siquer o indis- 
peutavel ao custeio, exceptuada tão sómente a Estrada de Ferro 

entral do” Brasil que, é sabido, está longe de remunerar suffici- 

entemente o capital nella empregado e que, só na parte em fra- 
fego, excede de 113.000:0008000. A administração de linhas fer- 
reas por Rea officiaes, seja qual fôr o zelo destes, é natural- 
mente muito mais dispendiosa do que o regimen da industria par- 
ticular. O maior numero de empregados que a administração of- 
ficial exige ou tolera, as licenças, as aposentadorias e as pensões 
do monte-pio obrigatorio, são outras tantas razões determinantes 
do augmento das despezas do custeio, sendo que alguns gastos, 
quaes os resultantes das aposentadorias e pensões, não pesam ap- 
parentemente no mesmo custeio porque são escripturados em dif. 
ferentes verbas. d 


Eliminando todos estes encargos, o arrendamento poderá offe- 
recer vantagens Pd Paper É Estado, ao mesmo tempo que 
a remuneração devida á industria parbicular. 

Concorreria para o mesmo resultado o resgate das Estradas de 
Ferro de capital garantido, na fórma qua permilttem os contractos, 
sendo arrendadas as linhas que por tal moldo viessem a ser incor- 

















dominio nacional. Assim poderia o Estado diminuir 
e os sacrificios que lhe custa a viação-ferrea, e 
I"systema, só mui tardiamente irão sendo reduzidos. 





ecret 1332 e 1333, de 2 de fevereiro ultimo, fot. 
ommissão de viação geral, creada por Decreto n. 159 

do anno proximo passado, e revogado o Decreto 

janeiro deste anno. que creára uma inspectoria 

ão' das linhas ferreas e fluviaes, continuando 

pelo modo estahelecido na clausula XII das : 
m o Decreto n. 6995 de 140 de agosto de 1879. 

se Ra areênto na commissão extincta a organização de 
EA geral, ia conservar o pessoal necessario á 



























a, viação, serviço de creação mui recente, não 

a a effeito, achando-se expedidas, entretanto, 
ens ecessar as para que com a brevidade possivel seja 
aa publicação - regular de trahalhos deste genero, nunca 
ecut os entre nós. 






y E Não Ra indica as Estradas de Ferro em trafego, em 


ão e em estudoS, ás quaes tem sido applicado 9, regimemn 
a de juro. 
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Matensão Capitol | es 
no rio Via-ferrea Estados kilome- arantia. 
Doncde gn trico varantido | 
| | | 
14/Minas and Rio Railway Com- 
pany. à | Qruzeiro a Tres Corações Minas Goraos 170.000 | 1h.495:2535000/Juroa de 7% 
15/Brazil Great Southern Rail 
[ras Company. q Quarahim a Itaqui Rio Grande do Sul 183.600 8.000:0008000] "26% 
| 
16 Brazilian Imborial Cent | | 
Conia” Railtas Company?” | Prolongamento de Quelmadinhas 1 | 
a Olhos d'Agua | Baia Não deter- 
minado. |£ 23802-4b=11] " “6% 
17 Companhia Sorocabana. Prolongamento de Tatuhy A d- ] 
! visa com o Paraná o de Botu- | | 
] entd no Paraná Ss. Paulo [dem Não fixado, o AD AS 
18/José Moreira Barbosa e ou- 
tros victoria a Santi Cruz do Rio | ] 
Pardo, RR = | Espirito Santo, «dem Idem: | ai É 2% 
addicionaes 
49/Companhia “Tram Road de | 
Nazareth. Prolongamento do Santo Anto- 
nlo de Jesus À villa de Amar- 
| EOSA. em eritetaa «| Bahia «Idem Idem: Juros de 6 % 
20 Companhia Estrada de Ferro | 
de Carangola. E > | Protongamento do ramal de Tta- 
tapoana A Cachoeira de Tta- ) 
pemirim. comecronvrn=» | Espirito Santo, » dem ooo Idem Bo Lo é 
a1Companhia Engenho Central ] 
de Macahé Macahé A Serra do Frade Rio de Janeiro [Idem Idem | ni ima 
ss Compagnie Générale de Che | 
mins de For Brésiliens Prolongamento da Jinha até O 
ú porto do AMAZONAS e ramaes 
| para Rio Negro e de Morre- 
tes m Antonina..... cervo | ParanÃ + Idem Tem agi O DERNB O 
as Augusto Carlos da Silva Tel- 
E De Carangola 4 Estrada de Fer- 
o ro da Victoria & Santa Cruz 
do Rio Pardo Espirito Santo e Mis 
nas,» - + dem Tdem mo nigig 
Juvencio da Silva Lel- 
É | Pelotas fs colonias S. Lourenço . A ! 
E e Jmitrophes. =. | Rio Grande do Sul. . [Idem Idem a | o Mr 
&)Francisco Ribeiro de Moura | 
| Escobar e outros = | Taubaté a Ubatuba S. Paulo «|Táem o Idem. à RG 
aBiCompanhia Estrada de Ferro x | 
| Babla o Minas... eco Prolongamento de Philadelphia | | Co 
1 a S. João Baptista de Minas | | 
] Novas, creo rerero | Minas Gernes idem... | Tdem. al no Mgum 
] | 
- 
4 o 
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| Extensão Capital 
Concessionario Via-forrea Extadok Rilome- Garantia 
] | trica varantido 
| j | Í 
Companhia Estrada de Ferro | 
Barão de Arirmama v0.» | Prolongamento do Triumpho A | | 
Estrada de Ferro Leopoldina. | Rio de Janeiro. . , .|Não deter- RI 
] mala Não fixado. ... IJuros de 5 % 
eslalngões Railway Company. | Ramal pum a vila de Assen | na | 
| vita g ç er . 4 «600 21.968:0008000L mg % 
l ] 
s9|Nicolãv Vergueiro Le-Cocq-. | Caxias a Cajazeiras =» | Maranhão. «| co old jeter- Í 
| [ ada. | Não fixado | * tuaia 
ao/Major Affonso de Albuquer- | í 
que Maranhão e outro... | Natal a Conrá-mivim, =» Rio Grande do Norte/Idem..... | Idem E 
a1/Engenheiro João Teixeira | | | 
| tarare dl Santa Maria da Boes | 
[ cm do Monte com diversos ra- | 
| maes, e] Paranh, Santa Catha- | 
à rina e Rio Grande | 
| | do Sul «o ldem coca | Tomo »ovem 
E a2/Condido Alves Mourão | 
= Valle é outro a Rio Bonito a Cabo Frio. . Rio do Juneiro 66.009 | Idem “5% 
| 
as) Ioauim Verissimo. do Rego | | | | 
Barros EN to de Tamandaré à Estação | ] ] 
1 da Barra no prolongamento ] | 
| da Estrada de Ferro do Re- ] | 
l | cife - ==» | Pernambuco. |. -|Não deter- I 
| minada, | Idem | ne emas 
| 
José Vergueiro. |O a Teuape exvscune | 8. Paulo, «| lidem. =. | Tem o O SU E 
| | 
35/Brazilian Imperial Central | ] ! 
Rabin Rollway Company..| Prolongamento de Olhos d'Agua | 
| ao Rio das Contas e ramal de 
| Sitio Novo no Mundo-Novo. Bahia c.  «Mdom,.... | Idem 4 no vE 
as Empreza da Estrada de Ferro | | ] 
do Ribeirão ao Bonito... | Ribeirão no Bonito cevevvos | Pornambuco. |. - «Idem. ..o | Idem vam 
37 Brazil Great Southern Rail- | 
| war Company. .. e! Magui a Santo Angelo e ramal | | 
par São Borju “e | Mão Grande do Sul. - Idem, oo. j Idem mo feto 
38iCompanhia Estrada de Ferro 
Bahia e Minas. « | Victoria a Pessanha 2 | Espirito Santo e Mt- 
| nam. - Nes “Edom... | Idem 6% 
BiCompanhia Estrada de Ferro | 
Minas de S. Jeronymo.... | Prolongamento até n Serra do 
a [Herval e ramal para a Es- | 
“a | |» trada de Forro de Eng a n Ca- 
va coqui =| mão Grande So Sul. tdo. o. | Idem Rm 
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30/Major Affoho Norte|Idem 
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35| Brazilian 
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| | Brtensão 
Concessionaria Via-ferrea | Estados kilome- 
| trica 
anbia Estr de Fer- 
ro e Navegação do Norte | 
K do Brazil a Aracajã a Simão Dias e runal | 
. É par a Capolia - | Sergipe [198.000 
4l[Companhia Estrada de For-| 
ro Mogyana. - | Prolongamento de Jaguhra a 
Catalão. .“. “| Minas e Goyaz Não deter- 
| miada, 
42/Banco União de S, Paulo Da linha Mogyana a Coxlur Minas, Goyaz e Mat- 
| | to Gros - Idem. 
43/Companhia E. de Ferro Deste | 
de Minas, a =» | Prolongamento de Perdões a 
| talão e f Estrada de Ferro | 
| Central do Brazil e linha da | 
| Mogyana no rio Paracath Minas Idem 
44jCompagnie Genérde de Che- | , 
mins de Fer Rrésiliens.... | Prolongamento do porto de| 
o) Amazonas a Ponta Grossa | Paraná Tem 
4bCoronel Dionyalo Cerqueira e 
outros. Do Estreito no vale dao rio | 
| IguassO e ramaes é -| Idem 
46jAnrão Reis. | Caxias ao Araguaya a 
4T|Francisco Murtinho e Banco a 
Constructor do Brazil. Catalão nos lmites da Bolivia... | Goyaz e Minas Idem 
AsiVicente Alves de Paula Pes- E í 
» sa e outro e RO alÃo n Palmas Goyaz | Idem, 
E: ] 
kg 49] Joaquim Rodrigues de Mo- 1 
raes Jardim - | Patos ú Prala da Rainha Tdem lídem. 
| | 
6OCompanhia Geral de Estradas | ] 
de Ferro no Brazil | Prolongamento da Estrada de 
] Forro Leopoldina, de Itabira a 
hm 1 Jatoba, i FF - | Minas e Aingõas «Idem 
| í 
Bl/Tiburcio Alves de Carvalho. Alugõas 4 Estrada de Forro | 
| Paulo Affonso com um ramal | 
| para a cidade da Palmeira dos I 
Indios e outro à margem do | 
| S. Francisco. SEO Alagõas e Eeraam:| 
buco Tdem .. 
52 José de Barros Wanderley de Í 
| Mendonça. .. ....ccmureres Maceió f colonia de Leopoldina | 
é & ramal pra Porto Calvo Alagõas «Idem, duo. 
| | 
- 53/Companhin Estrada de Ferro | 1 
de Muzambinho. . - | Prolongamento da E. do F, Mj-| | 
+ | mas e Rio até Rio Verde e m-. | 
mal para Campanha. . Minas Hdem' 
. | 
| | 
' SálAugusto Alves Portella FI-| | 
AHOMENO Risco vesa se sscEd sos Carunrô no Crato.....cioooocos Pernambuco e Ceará. |Idem..... 
55/ Trajano Viriato de Medeiros. | Do Torres a Porto Alegre - | Rio Grande do Sul. ram. 
í 








| Capital 
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| varantido 
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po Garanta 
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Não fixado IJuros de 6 % 
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Idom. spo ErioRas 
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Idem al ad + O) 
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Tdom à! "6 % 
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Idom.. jo mo hs 
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Tdom. DE URL 5 
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Idem. api rp 
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Idem ao bs "6% 
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2.509:6008000] 5 % durante 
a construcção; 


4 % quando em 
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trafego. 
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Idem «|Juros de 6 % 
Tdem LAR 3 
















“TA msão | | Capitul 1 ars 
vo Concessionariá e-. | Garantia 
4 “ta garantido | 


| 
| 


“Não fixado.....|Juros de 6 % 
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Concessionaria Via-forrea Estados kilome- | ] Garantia 
| trica garantido | 
| ESET | |] = 
40/Companhia Estradas do Fer- | | | Ed 
ro e Navegação do Norte | | " 
Ç do Brazil «| Arncajo a Simão Dias e ramal | 
| a para a Capella . - | Sergipe 8.000 | Não fixado Juros de 6 % 
41|Companhia Estrada de Fer-| | 
ro Mogyana. co | Prolongamento de Jaguíra q) | ] 
| Cutalão. coco | Minas é Goyaz | 
| Idem e e 
s2/Banco União de S. Paulo pa linha Mogyana a Coxim... Minas, Goyuz e ] 
to Grosso Idem Da CMS 4O 
“ompanhia E, de Ferro Deste | ] 
de Minas ” 2...» | Prolongamento do Perdões a Ca-| |] 
| | tão e & Estrada de Forro | 
Central do Brazil e Jinha du) ] 
| Mogyanna ao rio Paracatã.... | Minas Idem... | Tom ERR (3 
4s/Compagnie Générue de Che- | r | 
mins de Fer Rrésillens.... | Prolongamento do porto de | | 
| amazonas a Ponta Grossn,... | Paraná [dorm Idem... To Po RAS 
45|Coronel Dionysio Cerqueira e | ] 
! outros. =| Do Estreito no valle do rlo À 
IgunssO e ramaes -| Idem... | Idem afim ENNGIM: 
| | 
agjAnrão Reis | Caxias ao Armguaya -| Jrãera Idem Lee ÇA 
| ' 
atjFrancisco Murtinho e Banco | | ! 
Constructor do Brazil...... | Catuão nos limites da Bolivia pera «+ | Tom AR) 
| | 
as[Vicente Alves de Paula Pes- | | 
q | são e outro creo Catalão a Palmas E Em Tãam! loves 
| z | | | 
E 4sjJonquim Rodrigues de Mo- | i 
maos Jardim | Patos A Praia 44 Rainha «| Idem idem... | Tdo Lo vs 
| 
50/Companhia Geral de Estradas | 
| de Ferro no Brazil Prolongamento da Estrada de 
i | | Ferro Leopoldina, de Itabtru a | AZA 
A | Jatona - «| Minas e Alngõas idem... | Idem DR E 
t ] | « 
si/Tiburcio Alves de Carvalho.. Alagõas A Estrada de Ferro | | 
| Paulo Affonso com um ramal | | l 
| para a cidade da Palmelra dos | | | 
| Indlos e outro & margem do ] ! 
| 8: Francisco, RE «| Alagôns e Pernam-) ] 
| duco “Idem. (eua | Idem... Fiança de 6 % 
G2lJosé de Barros Wanderley de | 
| Mendonça Doro | Macejo A colonia de Leopoldina | 
a | e ramal para Porto Calvo... | Alngõas = = Mdem. «=. | Idem. 5 Se duranto 
in construcção; | 
| | 6 %e quando em 
j | Itrafego. 
59/Companhin Estrada de Ferro | ] ] 
de Muzambinho. “| Prolongamento da E. de F. Mi- ! 
| nas e Rio até Rio Verde é ra [ 
mal pars Campanha... o. | Minas Idem... 2.509:5008000] 5 Se durnto 
e | I ja construção; [ 
| | 4 % quando em 
trafego. 
Auguato Alves Portella Fi- | f l 
UE SEÇEE, «| Caruarô ao Crato. ..... Pernambuco e Ceará.|Idem..... | Idem... o. ENlâroa de 6% 
fslTratano Virinto de Medeiros. De Torres a Porto Alegre. ...... | Rio Grande do Sul. .|Tdem, Idem... | HO + 
>=) ==="">>——— 
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N. 4234 — DE 3 DE JANEIRO DE 1891 


variantes do traçado da Estrada de Ferro do Natal 
im, no Estado do Rio Grande do Norte. 


anoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- . 
“Republica dos Estados Unidos do Brasil, . 
ereu. a Companhia de Estradas de Ferro 
da Estrada de Ferro entre a cidade do 
Mirim, nó Estado do Rio Grande do 
os Decretos ns. 10.370, 356 e bio, de 
26 de abril e 12 de julho ultimos, resolve 
“variantes do traçado da referida Estrada, 
metros 12 e 17, passando pelo aterro já 
a do Extremoz, e outra entre os kilome- 
“em diante, nos termos da clausula 22 do 
eto n. 573 de 12 de julho ultimo. 

] Glicerio, Ministro e Secretario de Estao 
“Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim O 






Sessões do Governo Provisorio, 3 de janeiro de 1891, 


No — MaNoEL DEODORO DA FONSECA: 
Francisco Glicerio. 





TO N. 1235 -— DE 3 DE JANEIRO DE 1891 (”) 
Alves. Portella Filho a transferir á Empreza Industrial . 
entos no Brasil a concessão de uma Estrada: de Ferro 
“no iEstado de Pernambuco, e Crato, no do Ceará, feita 
n. 1060 de 22 de novembro ultimo. ' 


issimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
orio da Republica dos Estados Unidos do Brasi!, 
ao que requereu Augusto Alves Portella Filho, conces- 
» uma Estrada de Ferró entre Caruarú, no Estado de 
ato, no do Ceará, a que se refere o Decreio 
[ 2 di vembro ultimo, résolve autorizal-o a transferir 
concessão á Empreza Industrial de Melhoramentos no 
ando esta subrogada nós direitos e obrigações constantes 
las que baixaram com O citado decreto. - 
cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
pie Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim “ 
ecutar. á 
Sala das Sessões do Governo Provisorio, 3 de janeiro de 1894. 














MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
Francisco Glicerio. 





m virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 12 
3 


de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
. 160. ” E 
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AVISO N. 2 — DE 7 DE JANEIRO DE 189] 4) 


Concede transporte gratuito na Estrada de Ferro Central do Brasil nos 
Senadores e Deputados que residirem nos Estados de S, Paulo, Minas 
Geraes, Goyaz e. Rio de Janeiro, comprehendendo as suas familias e 
respectiva bagagem, 


Y MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO | z 0 RAS 
PUBLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — qa Secção — 
Nº2 — Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1891. 

“Autorizo-vos a conceder passagem gratuita em Ma classe, . de 
ida e “volta aos Senadores e Deputados que residirem Eslados 
do Rio de Janeiro, S, Paulo, Goyaz e Minas Geraes, uando por 
elles vos forem requisitadas, comprehendendo as respectivas fami- 
Has e transporte para.suas bagagens, 


Saude e fraternidade. 
Francisco Glicerio. 


Sr. DinseR da Fstrada de Ferro Central do Brasil. o. 


er, 


À por Po der 
; » de En 
DECRETO N. 1264 — DE 10 DE JANEMO DE. tp “E 


Approva os novos estudos da secção Mathilde, da Estrada de 
partindo de Santa Luzia do Carangola, deve entroncar.se 
ria a Santa Cruz do Rio Pardo, e os da variante ente a 


ras secções da mesma Estrada. 


O Generalissimo Manoel Deodoro jr Woddedil 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unid 
attendendo aq que requereu a Companhia Geral de. 
Ferro no Brasil, cessionaria da Estrada de Ferro 
Santa Luzia do Carangola, deve entroncar-se na 
Santa Cruz do Rio Pardo, a que se referem os Des 
e 9507, de 17 de janeiro e 47 de outubro de 1885, pi 
29 de janeiro e 28 de julho de 1887, 10.120 de 15 de dez 
de 1888, 10.213 e 10.396 de 23 de março e 9 de Pi medi X 
270, 378. 570 e 759. de 17 de marco, 8 de maio, 12 de jul es 3 
de setembro do corrente anno, resolve approvar os novos 
da secção Malhilde, e os da Variante entre as duas primeiras sec- 
cões da mesma Estrada, a que se procedeu em virtude do disposto: 
no final do supracitado Decreto n. 378 de 8 de maio ultimo; fi- 
cando entendido que. em casó algum, o capital a que se refere 
o tambem citado Decreto n. 140.120 de 15 de dezembro de 1883 
excederá do maximo fixado e correspondente a 30:0008 por kilo 
metro da linha definitiva. 

O cidadão Francisco Glicerio, Minislra e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faca executar, 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 10 de janeiro de 1891, 
3º da Republica. 

MaNxoEL Deodoro pA Fonseca. 


Francisco Glicerio, 








“ verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Bras 


o VACA 4 5 E Ea h did sr E ud. di [nd O St A 


o AA a dee 


“DECRETO N. 1267 — ne 10 DE JANEIRO DE 1894 (*) 


' Autoriza o Coronel Dionysio Cenqueira e outros a transferir á Companhia 


N 


Estreito e S. Francisco ao Chopim a. concessão da Estrada de Ferro 
 Qntre o Estreito, no Estado de Santa Catharina, e o valle do Rio Iguassú. 
a que se refere o Decreto n. 896 de 18 de outubro de 1890. | 


'O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do ca 


attendendo ao, que requereram o Coronel Dyonisio Cerqueira, € 
los Napoleão Poeta e Capitão João do Rego Barros, concessionã 
de uma Estrada de Ferro que, partindo “do logar denominado Es- 


- treito, no littoral do Estado de Santa Catharina, e passado peia 
“villa de Blumenau e pela colonia militar do Chopim, Bos dl em 
“frente á foz dô rio Chopim, nos termos do Decreto mn, 


96 de 48 
de outubro de 1890. resolve autorizal-os a transferi E 
concessão á Companhia Estreito e S. Francisco do Chopim. fican- 
do esta subrogada nos dire tos e obrig ações constantes das clau- 


“sulas que baixaram com o referido Decreto. 


O cidadão Francisco Glicerio. Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e “Quras Publicas, assim 
o) faça executar. 
fy Sala das Sessões do Eavirno Provisorio, 10 de janeiro de 1891, 


“8º da Republica. 


ManoEL DeoDoro DA FONSECA. 
. Francisco Glicerio. 


DECRETO N. 1268 — pg 10 de JANEIRO DE 189 (15) 


“Autoriza os cidadãos Dr. Carlos José da Costa Pimentel Junior e Augusto 


José Ferreira a transferir à Companhia da Estrada de Ferro de Peça- 
nha ao Araxá a concessão de uma Estrada de Ferro, ligando Araxá a 
linha de Itabira a Jatobá. - 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 
attendendo ao que requereram os cidadãos Dr. Carlos José du 
Costa Pimentel Junior c Augusto José Ferreira, concessionarios 
de uma Estrada de Ferro que, partindo de Peçanha, se dirija a 
Curvello e ad Araxá, nos termos do Decreto n. 1082 de 28 de no- 


“vembro de 1890, resolve auforizal-os a transferir semelhante con- 


cessão á Companhia da Estrada de Ferro de Peçanha ao Araxá, 
para leval-a a effeito, ficando ella subrogada nos direitos e obri- 
gações constantes das clausulas que baixaram com o citado 
Decreto. 











A) Vê Em virtude deste Devreto foi lavrado o contracto assignado em 
13 de janeiro de 1891, no Jivro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 189u- 
1892 — Pag. 161. 

(**) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 
3 de agosto de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas*, 1890. 
1892 — Pag. 215. 
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O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. . el 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 10 de janeiro de 1891, 
3º da Republica. 


MANoEL DEoDoro DA FonsECcA. 
Francisco Glicerio. 


AVISO N. 8 — DE 10 DE JANEIRO DE 1891 


Autoriza o Director da Estrada de Ferro Central do Brasil a construir uma 
officina para a installação do serviço de illuminação electrica nas esta. 
ções dos suburbios. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — 
N. 8 — Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1891. 

Declaro-vos para os devidos effeitos, que fica essa Directoria 
autorizada a construir um edificio destinado á officina para in- 


“stallação do serviço de illuminação electrica nas estações de São 


Diogo, Gambôa e outras dos suburbios, applicando da consignação 
— Obras novas do trafego do corrente exercicio, a quantia de réis 
36:0008 para esse fim; ficando providenciado para abertura na 
Delegacia dó Thesouro Nacional em Londres, do credito de réis 
63:0008000 para acquisição do material necessario, cuja encom- 
menaa foi commettida ao Chefe da Commissão de Compras na Eu- 
ropa por Aviso n. 104 de 30 de dezembro findo. 


Saude e fraternidade. 
Francisco Glicerio. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N., 2 — DE 16 DE" JANEIRO DE 1894 


Autoriza o inicio das obras de construcção da Estrada de Ferro da Tijuca. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PÚBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — 
N. 2 — Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 189, 

Communico-vos, para os fins convenientes, que a Companhia 
da Estrada de Ferro da Tijuca fica autorizada a dar eomeda aos 
respectivos trabalhos, de conformidade com 6 Decreto n. 954 de 
5 de novembro de 1890. 


Saude e fraternidade. 
Francisco Glicerio. . 


sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro da Tijuca. 


Sae — o. 
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DEGRETO N. 1302 — DE 17 DE JANEIRO DE 1891 
Crêa uma lInspectoria Gera para fiscalização das linhas ferreas e fluvizes. 


e AM 
O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
“verno Provisoriô da Republica dos Estados Unidos: do Brasil, con- . 
' Rapido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, conside- 
rando: - : 
E: : Que a inspecção e fiscalização das emprezas de viação geral 
têm sido feitas até ao presente por engenheiros nomeados pel» 
Governo e exercendo suas funcções isoladamente, segundo instru- 
“cções que recebem pela Secretaria da Agricultura, por esse mesmo 
canal prestando contas de seus actos ao respectivo Ministro; 

Que por esse meio tem sido impossivel dar ao serviço de fis- 
calização a uniformidade e energia indispensaveis para que sejam 
rigorosamente cumpridas as disposições dos cóntractos feitos com 
as emprezas-pela accumulação de trabalhos que pesam sobre a re- 
ferida Secretaria; ; 

Que desde muito acha-se reconhecida a necessidade de dar 
organização propria ao dito serviço, tendo sido expedido com tal 
fim o regulamento que baixou com o Decreto n. 8947 de 19 de 

- maio de 1883 o qual não teve até agora execução sinão em algumas 
de suas disposições menos importantes: 

Que organizado o plano de viação geral da Republica, e es- 
tando já contractada a maior parte das linhas que o compõem, 
ainda mais se impõe a urgencia de submetter d alludido serviço a 
uma organização vegular, uniforme e efficiente) 








ER E 
“da 


PO DO RR MRS 
” 


o Decreta: 


- Fica creada uma Inspectoria Geral incumbida de inspeccionar 
es linhas de viação geral e fiscalizar a execução dos respectivos 
tontractos, com a organização de pessoal e as attribuições a este 
tonferidas no regulamento que com este baixa assignado pelo Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Com- 
merecio e Obras Publicas, que expedirá as ordens precisas para 

“que o mesmo regulamento tenha desde já plena execução. 

Sala das Sessões do Governo' Provisorio, 17 de janeiro de 1891, 
3º da Republica. “ 
MANonrL DEoDoORO DA FonsECcA. 


Francisco Glicerio. 


Regulamento para a fiscalização do serviço das Estradas de 
Ferro e linhas de navegação fluvial contractadas com o 
Ee Governo. Federal, a que se refere o Decreto n. 1302 desta 
data. > 
à TITULO | 
“Da inspecção e fiscalização da viação geral da Republica 
CAPITULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO 


Art. 4º. Fica creada uma Inspectoria Geral, destinada a in- 
speccionar e fiscalizar a construcção e trafego das vias-ferreas e 


= JP na poda 










= We 


fluviaes pertencentes à rêde da viação geral da Republica a cargo 
do Governo Federal 


q dos adas de Ferrô concedidas pelo Governo Federal, 
ou sem garantias de juros, fiança, subvenção e outros fa- 


$ 2º. As concedidas pelos Estados, quando gozarem dé garan- 
tia ou fiança de juros pelo Estado Federal. 


- Às que, concedidas pelos Estados, vierem a ser incorpo- 
radas Tfurêde de viação, passando para a jurisdieção do Governo. 
Federal. '. 

$ 4º. As vias de navegação fluvial, com ou sem garantia de 
juros ou subvenção, que fizerem parte do systema de viação 
geral. "ad 


Art. 2º,- A Inspectoria Geral, que terá sua séde na Capita! 
Federal, se compórá: 


1º, de um Engenheiro Inspector Geral; 


2º, de quatro Engenheiros inspectores de districto e quatro 
Engenheiros ajudantes de distrieto; 
3º, de um pessoal de escriptorio. 
Paragrapho unico. Poderá funccionar junto á Inspectoria, em- 
quanto o Ministro da Agricultura o' julgar conveniente, um olficial 
superior do corpo de engenheiros militares, no caracter de addido. 


Art. 3º. A Inspectotia será auxiliada por um corpo de enge- 
nheiros fiscaes junto ás emprezas sujeitas á sua inspecção ce 
fiscalização. 

Art. 4º. A Inspectoria Geral funcciónará em Junta, composta 
pelo Inspector geral, inspectores de districto e addido militar, 

Art. 5º. As emprezas de viação-ferrea e fluvial, sujeitas á 
inspereção e fiscalização do Governo Federal, serão grupadas em 
quatro grandes districtos formados : + 

O 4º, pelos Estados de Matto Grósso, Goyaz, Amazonas e Pará; 

O 2º, pelos Estados do Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Parahyba, Pernambuco e Alagõas; 

O 3º, pelos Estados de Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de 
Janeiro e Minas Geraes e pelo Districto Federal; 

O 4º, pelos Estados de S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e 
Rio Grande do Sul. ” p 

Paragrapho unico. Quando a linha de viação ferrea ou fluvial, . 
pertencente à, mesma empreza, ficar comprehendida em mais de 
um districto, a sua fiscalização pertencerá ao districto que em 
maior extensão fôr por ella percorrida, 


CAPITULO II a 
DA INSPECTORIA GERAL » 
Art. 6º. A' Inspectoria Geral compete: 
1º, Decidir tôdas as questões que pelo presente Regulamento 
forem de sua competencia, e informar ao Governo so tudo 


se 





E 







quanto AR á viação geral e sua fiscalização delle depen- 
“der ou por elle fôr consultada; “aa E ; 
à 2º. Discutir e votar todas as questões subme 
- beração, por qualquer de seus membros, que 
«em relação á viação geral; a 


3%. Discutir ecvotar todas as questões submettidas á sua deli- 

' beração. pelos Inspectores de districto, concernentes ao respegtivo 

; — alistricto; Ea 

] . . . pa 1: 
4. Discutir e votar as questões propostas pelo addido milita: 

e que forem de sua competencia; a 


= 7 pe y U ; nas ago B de á 
- 9º. Computar o capital que em definitiva tiver de gozar da 
- garantia, fiança ou subvenção, e propôr ao Ministro, depois de ap- 
provadas as contas, a fixação definitiva desse capital; 
6º. Informar ao Governo sobre as modificações que as empre- 
zas: propuzerem, atffectando o orçamento geral, e approvar as al- 





“> terações por ellas suggeridas nos projectos de obras, typo, quali- 
E dade ou quantidade de materiaes, quando dahi pesultarem vanta- 
o Rods gens para o Estado e para o serviço da viação, computando no ca- 


pital garantido, afiançado ou subvencionado o augmento de des- 
peza, que resultar, até ao limite do capital fixado, ou descontando 
as economias que resultarem, salvo disposição em contrario ou 
É | especial nos respectivos contractos; e 

cm 


E. 
7. Informar ao Ministro sobre a conveniencia de ser alterado 
qualquer trecho do traçado em execução ou já construido, para 
a “que, no caso de economia dos dinheiros publicos, possa solicita: 
: do poder competente o augmento' do capital garantido ou afiançado: 


— 8º. Habilitar o Ministro com as precisas informações: para 

— autorizar em cada semestre o pagamento dos juros garantidos ou 

Um afiançados, e das subvenções nas épocas proprias; e hem assim 

para ordenar o recebimento das quotas que couberem ao Estado 

| Federal, como indemnização da garantia, fiança ou subvenção 
H prestada ás emprezas; 


"9º, Habilitar o Ministro com as precisas informações para Te- 
solver as questões que surgirem entre duas ou mais emprezas a 
forem da alçada do Poder Executivo; 


10. Propôr ao Ministro a adopção de medidas suggeridas pela 
iniciativa da propria Inspectoria, tendentes ao aperfeiçoamento 
desenvolvimento da rêde de viação geral; 

e 11. Propôr quanto lhe occorrer no interesse de desenvolver o 

+ 2 u 1 4 an ng) 

» trafego e reduzir as despezas de custeio nas linhas da viação gera; 

42. Decidir em todos os casos de duvida ou desaccôrdo entre 

Oylnspector e as emprezas do respectivo districto; a 

ss 13. Propôr ao Ministro a nomeação, promoção e demissão do 

pessoal do corpo de engenheiros fiscaes e do escriptorio central, 

e distribuir esse pessoal de accôrdo com as conveniencias do 
Do RE ; 


se ; 
14. Providenciar sobre as occurrencias que se derem no ser- 








“4 o 


viço fiscalização e expedir as instrucções para o serviço liscai; 
Propôr ao Ministro a applicação de penas e multas em que 
: = 
o y! - 


4% 


a. 


idas à sua deli” 
am caracter serga 


as 


incorrerem as em rezas, e informar sobre as razões dilêvias alle- 


garem em sua defesa; “us ? 

16. Examinar e processar os documentos e contas de despeza ; 
por conta do capital com garantia de juros, fiança Sea DARÃO, eis 
e os balanços e documentos semestraes das estradas e linhas flu-, 
viaes em trafego; 7 


17. Propôr ao Ministro, no principio de cada exercicio, a au- 
torização para as despezas com o escriptorio central e eseripto- 
rios dos Engenheiros fiscaes; 


18. Apresentar ao Ministro, em época determinada, um rela- 
torio annual cireumstanciado dos serviços a seu cargo, noticia mi- 
nuciosa sobre cada uma das linhas de viação geral, acompanhada 
de quadros demonstrativos e estatisticos da despeza, receita e. 
movimento; | 


19. Autorizar o fornecimento do material de escripta e dese- 
nho, expediente e installação dos escriptorios central e dos Enge- 
nheiros fiscaes; 


20. Providenciar nos casos omissos no presente regulamenta, 
dando prompto conhecimento ao Ministro, e propôr alterações que 
a pratica aconselhar. 


Art. 7º. Todas as deliberações e actos da Inspectoria serão le- 
vados ao conhecimento e submettidos á approvação do Ministro da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 


Art. 8º. Todos os actos e resoluções da competencia da Inspe- 
etoria serão resolvidos em Junta composta dos Inspectores de dis- 
tricto e do addido militar, soh a presidencia do Inspector Geral. 


1º. A Junta funccionará com o numero de seus membros 
que se acharem na séde da Inspectoria. 


42º, A junta fará ordinariamente duas sessões por semana, e ” 
extraordinariamente sempre que fôr preciso, em dias e horas 
préviamente marcados, 


$ 3º. As suas decisões serão tomadas pdr maioria de votos. | 
tendo o Presidente voto de qualidade no caso de empate de votação, 
canendo ao Ministro, caso não se apurar maioria, decidir, para 9 


que lhe será submettida a questão com os fundamentos de 
cada voto. E E 

$ 4º. Na ausencia do Inspector de districto, tomará parte na 
Junta o respectivo ajudante na qualidade de informante, podendo 


discutir somente os assumptos concernentes ao districto em que 
servir e sem direito de votar. 


$ 5º. O addido militar póde tomar parte em discussão de 4 
quer assumpto, mas só terá voto nas questões que interessarem sob 
o ponto dé vista de engenharia militar. 


$ 6º. A Junta só tomará deliberações sobre materia confer- 


nente a um districto, no caso de ausencia do e vago Inspector, 
quando o assumpto fôr urgente, ouvindo-o, entretanto, Re si 


fôr possivel. , 

Art. 9º. A Inspectória, em tudo quanto concerne ao sefviço a 
seu cargo, se entenderá directamente com o Ministro e por inter- 
medio do Inspector Geral, ou quem suas vezes fizer, 
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o AN. vo Em seus impedimentos o Inspector Getal será sub- 
Sbituida na presidencia da Junta pelo mais antigo dos inspectores 


de districto presentes, e, em igualdade de antiguidade, pelo mais: 


“idoso dos que se acharem presentes na séde da Inspectoria. 
CAPITULO. III 


DO INSPECTOR GERAL, INSPECTOR DE DISTRICTO E ADDIDO MILITAR 


Art. 11. Ao Inspector Geral cumpre: 

-S 1º. Presidir as sessões ordinarias e convocar as extraordi- 
narias da Junta da Inspectoria Geral. 

$ 2º. Dirigir o escriptorio central e distribuir aos Inspectores 
de districto e ao addido militar trabalhos que por seu caracter 
geral não estiverem comprehendidos nas attribuições privativas 
de cada um» delles pelo presente regulamento. 3 


S 3º. Transmittir ao Ministro as decisões, pareceres e consul- 


tas da Inspectoria e communicar a esta as ordens, instrucções e 
resoluções do Governo, : 

5 4º. No caso de empate de votação, o voto do Inspector Geral 
decide a maioria pela qualidade, 

Art. 12. Aos Inspectores de districto compete: 

$ to, Inspeceionar as linhas de viação geral, do seu districto e 
o respectivo serviço fiscal, sempre que fôr necessario, e nunca 
menos de uma vez por anno. “a 


2º, Examinar, afim de sujeitar á approvação da Inspectoria,. 


a p:anta geral do traçado das estradas e o respectivo orçamento, 
aconselhando o estudo de variantes do traçado, e as alterações que 
devam ser feitas no orçamento. ; 

$ 3º. Examinar os projectos detalhados do alinhamento e ni- 
velamento, os projectos, séries de preços e orçamentos de obras 
d'arte, leito, edificios e dependencias; typo, qualidade e quantida- 
de de material fixo e rodante das Estradas, e fluetuante e accesso- 
rios da navegação fluvial, cabendo-lhes exigir das emprezas as al- 
terações que forem resolvidas pela Inspectoria, com o fim de ga- 
rantir a segurança, regularidade, presteza e barateza dos transpor- 
tes; melhoramento nas condições technicas e economicas de pri- 
meiro estabelecimento, e Lrafego das vias que gozarem da garantia 
de juros, fiança cu subvenção. ; Bate 
st S 4º, Examinar as modificações que as emprezas propuzerem 
no traçado geral ou solicitarem no orçamento geral, para submet- 
tel-as á approvação da Inspectoria, 


2 45. Examinar a planta dos terrenos a desapropriar, precisos. 


para a Tstrada ou linha de navegação, suas obras, estações, arma- 
zens, dependencias e officinas, e propôr á Inspectoria a sua approó- 
vação com ou sem modificações. 

6º. Examinar, rubricar e submetter á Inspectoria as rela- 
ções de materiaes e mais objectos, que gozando de isenção de di- 
reitos de importação, em virtude de contractos ou decisões do po- 
der competente, tenham «de ser importados em cada anno. 


M O 


4 


— en. 


q 7º. Examinar os pedidos das emprezas para incesto 
de fundos e a sua retirada dos bancos em que forem depositados. 

S$ 8º, Acceitar definitivamente, de accôrdo com a deliberação 
da Inspectoria, por trechos, secções ou em gloho, as Estradas, suas 
obras, materiaes e dependencias, e propôr á Inspectoria a sua 
franquia. À 
9º, Acceitar definitivamente por trechos, secções ou em 
globo as vias de navegação, suas obras, material fluctuante e de- 
pendencias, propondo á Inspectoria a sua franquia. 

$ 10. Examinar as propostas de tarifas, suas modificações e 
Condições Regulamentares, e propôr á Inspectoria a sua ap- 
provação. 
4 41. Approvar o estabelecimento e suppressão de estações, 08 
horarios e velocidades dos trens e vapores, e os regulamentos para 
os serviços das estradas e linhas de navegação, tudo de accôrdo com 
as resoluções do Governo. ado 

$ 12. Approvar, de accôrdo com as deliberações da Inspecto- 


ria, O quadro e vencimentos do pessoal das emprezas com “garantia, - 


fiança e subvenção e hem assim as modificações que de futuro 
forem propostas pelas emprezas ou Engenheiros fiscaes. 

S 13. Propôr á Inspectoria, sempre que julgar opportuno, a 
revisão das tarifas de transporte, com audiencia das respectivas 
emprezas, e propôr as modificações que forem convenientes, 


$ 14. Estudar, para as emprezas com garantia de juros, fiança 
ou subvenção, os meios de diminuir as despezas de custeio e de 
desenvolver as fontes de receita do trafego. 


$ 15. Decidir em todos os casos de duvida ou desaccôrdo entre 
as emprezas e os respectivos engenheiros fiscaes. 


$ 16. Resolver, quando em viagem pelo seu districto, nos casos 
urgentes, communicando á Inspectoria a sua decisão acompanhada 
dos fundamentos, tudo por escripto. 


17. Dirigir a secção do escriptorio central correspondente 
ao seu districto. . 


-  S 18. Relatar as questões concernentes ao districto de sua 
inspecção. 4 

Art. 13. A correspondencia e transmissão de ordens, emana- 
das da Inspectoria, as reclamações das emprezas, consultas e cor- 
respondencia de qualquer natureza entre a Inspectoria Geral e as 
emprezas e fiscaes se farão por intermedio do Inspector do res- 
pectivo districto. ; 

Art. 14. Quando em visita no seu districto, o Inspector poderá 
assumir, si o julgar necessario, as attribuições dos engenheiros 
fiscaes, passando estes a funccionar como immediatos auxiliares. 
Art. 45. O addido militar compete estudar e propôr as me- 
didas concernentes á viação geral que tenham connexão com o 
serviço de guerra. 

Art. 16. Ao addido militar cumpre: 

S$ 1º. Fazer parte da Junta da Inspectoria, podendo discutir 
todos os assumptos, mas com voto somente nas questões de sua es- 
pecialidade. y 


$ 
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4 2º. Relatar em todas as 
o ramo da engenharia militar. 


- 8 3º, Auxiliar o Inspector Geral nos trabalhos a cargo da se-. 
«ção central do escriptorio da Inspectoria Geral. 


questões que tenham connexão com 


CAPITULO IV 
DO ESCRIPTORIO DA INSPECTORIA 


Art. 47. O escriptorio se comporá de cinco secções, das quaes 
uma, a central, sob a immediata direcção do Inspector Geral, 
quatro correspondentes aos quatro districtos sob a direcção dos 
respectivos Inspectores de districto. , 


Art. 18. A' secção central incumbe: 


4º. A escripturação das despezas realizadas com o primeiro 
estabelecimento e que tenham de constituir a conta do capital ga- 
rantido, afiançado ou subvencionado pelo Governo Federal; a es- 
cripturação da receita e despeza das estradas e linhas de navega- 
ção fluvial em trafego, com garantia, fiança ou subvenção; a es- 
-cripluração do serviço de garantia de juros, fiança e subvenções, 
tudo á vista das contas e documentos approvados pela Inspectoria 
e das decisões do Governo. 


2º. A escripturação das. quantias revertidas para o Governo 
Federal, como indemnização da garantia, fiança ou subvenção; 


3º. O historico de cada empreza, á vista do que constar nessa 
secção, do que lhe fôr communicado pelas outras e dos actos. do 
GOVerno; 

4º, O registro, por extracto, de todas as decisões do Governo e 
actos legislativos referentes a cada uma das emprezas;. 


5º, O registro, por extenso, de todas as decisões e informações 
da Inspectoria, é bem assim dos votos discordantes dados com a' 
respectiva fundamentação; 


6º. A organização das estatisticas geraes, á vista das especiaes 
para cada districto organizadas nas respectivas seeções; 
7. O archivo e expediente do escriptorio central. 
Art. 19. Constará esta secção do seguinte pessoal: 
| Secretario; 
2 Amanuenses; 
1 Archivista; 
1 Desenhista; 
4 Continuo. 


Art. 20. Ao Secretario, ou em seus impedimentos a um dos 
engenheiros ajudantes do districto, designado pelo Inspector Geral, 
cumpre servir de Secretario da Junta da Inspectoria. 


Art. 21. A's secções de districto incumbe: 


3º. O estudo e preparo de todas as questões e papeis concer- 
nentes ao districto respectivo; 7 


9º A contabilidade relativa a cada uma das emprezas fis- 
«calizadas; 


3º, A correspondenciá relativa aos negocios do districto; 


Vo Bê — 


4º. Organização dos dados relativos ao districto, para o rela- 
torio annual; 


5º. Organização das estatisticas relativas ás linhas de viação 
geral do districto. 


Art. 22. O pessoal de cada uma das secções de district> 
compõe-se de: 

Um Inspector de districto; 

Um Engenheiro ajudante de districto; 

Um Amanuense, F à 

Paragrapho unico, Haverá mais” um continuo para o Serviço 
das quatro' secções de distrieto. 

Art. 23, Aos ajudantes de districto compete: 


$ 1º. Desempenhar os trabalhos que lhes forem distribuidos 
pelo respectivo Inspector. 


$ 2º. Substituir o respectivo Inspector na direcção da secção 
de accôrdo com as instrucções deste e resoluções da Inspecto- 
ria geral. 

$ 3º. Tomar parte na Junta da Inspectória, na ausencia ou 
impedimento “do inspector de districto, para esclareecr os assum- 
ptos concernentes ao distrieto, mas sem direito de voto. 

$ 4º. Servir de Secretario da Junta da Inspectoria Geral, sem-, 
pre que para isso fôr designado. ' 

Art. 24. O eseriptorio central funecionará todos os dias uteis 
das 9 1/2 horas da manhã ás 3 da tarde. 


CAPITULO V 


DAS NOMEAÇÕES, VENCIMENTOS, FALTAS E SUBSTITUIÇÕES Dos 
EMPREGADOS 
Art. 25. O Inspector Geral e Inspectores de distrito serão 
nomeados por decreto e estes designadamente para cada dislricto, 
o addido militar, por indicação! do Ministerio da Guerra e portaria 


«do da Agricultura. Todos os demais empregados serão nomeados 


por portaria do Ministro da Agricultura, com designação da cate- - 
goria ou classe, cabendo á Inspectória designar-lhes o districto a 
emprezas em que devam funccionar, 


Art. 26. Os logares de Inspector geral, Inspectores de distri- 


ctos e fiscaes, ajudantes de districto e ajudantes de fiscaes são. 
considerados de accesso. , 


$ 1º. O Inspector Geral será de livre escolha do. Ministro, de 
entre os inspectores de districto; ós Inspectores de districio serão 
tirados da classe dos Engenheiros fiscaes; os ajudantes de districto 
da classe dos ajudantes de fiscaes: os fiscaes da classe, dos aju- 
dantes de districto e ajudantes de fiscaes indistinctamente. 


S 20, Para os accessos prevalece a antiguidade e, em igualdade 
desta, o merecimento. 


Art. 27. Só podem ser nomeados para os cargos da Inspeeto- 
ria Geral cidadãos brasileiros, exigindo-se para os cargos de ias e- 
ctores, ajudantes, fiscaes e ajudantes de fiscaes, engenheiros, fo: 
galmente habilitados. 
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185 1º. Dois terços destes vencimentos serão considerados or- 
denado, e um terço como gratificação. 


$ 2º. A litulô de ajúda de custo para viagens e comedorias, 


“se abonará mais, aos Inspettores de districto quando em viagens, 


a diaria de 108000; aos engenheiros fiscaes em serviço activo a 
diaria de 68 e aos ajudantes de fiscaes a diaria de 3$000. N 


5 3º. Ao addido militar, independente dos vencimentos de sua 
posioda pelo Ministerio da Guerra, será abonada pelo Ministerio 
' Agricultura a gratificação mensal de 400$000. 


$ 4º. A um dós continuos, servindo de porteiro, se abonará a 
gratificação de 508 mensaes. 


S 5º. Ao desenhista, accumulando o cargo de archivista, se 
abonará a gratificação correspondente a este cargo. 

Art. 29. O Inspector, Engenheiros fiscaes e ajudantes de en- 
genheiros fiscaes, quando em exercicio, terão passagem livre, 
aquelles nas estradas e vapores sob sua inspecção, e estes nos su- 
Jeitos á sua fiscalização. 

Paragrapho unico. Os Inspectores, quando em viagem de in- 
speeção. e os fiscaes e ajudantes, quando em serviço da Inspeetoria 


. Geral, terão passagem por conta do Estado para sua pessoa, tanto 


nos vapores em que tiverem de viajar, como nas Estraias de Ferrj 
que houverem de percorrer e em que já não gozem de passagem 


livre, nos termos do presente artigo. 

Art. 30. Os empregados da Inspectoria gozarão de todas as 
vantagens de que gozam os emprêgados da Secretaria da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, e ficam sujeitos ao respeetivo 
regulamento quanto ás licenças e penalidades. 


TITULO | 


Do exame e ajuste de contas das emprezas com garantia de 
juros, e fiança ou subvenção do Governo Federal. 


CAPITULO VI 


DOCUMENTOS E ESTATISTICAS 
Art. 31. As despezas serão justificadas com os projectos ap- 
provados, autorizações recebidas, contas, facturas, certificados, 
folhas de pagamento ce, em geral, recibos devidamente legalizados. 
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Art. 32. A receita será demonstrada com os bilhetes de pas- 
sagem, guias e recibos de fretes e, em geral, de quaesquer rendas, 
ordinaria, extraordinaria ou eventual. - 


Fica bem entendido que, para os effeitos de ajuste de contas, 
considerar-se-hão arrecadadas ou recebidas as rendas, desde que 
houverem sido emittidos os bilhetes ou despachadas as cargas con- 
signadas nas guias. 

Art. 33. As despezas que se effecluarem nas praças estran- 
geiras, quer por conta do capital, com garantia de juros, fiança.ou 
subvenção, quer por conta do custeio, serão justificadas com do- 
cumentos devidamente legalizados, visados pelos agentes do Go- 
verno Federal naquellas localidades e para isso autorizados. Fica 
bem entendido, que o visto daquelles agentes nesses documentos 
não importa approvação das despezas a que elle se refere, e sim 
unicamente uma formalidade indispensavel para serem taes do- 
cumentos tomados em consideração no ajuste de contas, junta- 
mente com os de despezas feitas no Brasil. 


Art. 34. Com os documentos de receita e despezas devem as 
emprezas apresentar tambem Os seguintes documentos demonstra- 
tivos e estatisticos, para completo conhecimento da discriminação 
das despezas e receita, movimento e economia dos serviços da Es- 
lrada ou linha de navegação fluvial, 


I. Com as contas mensaes: 


1º, um balanço da receita e despeza do trafego, eorrespondenta 
ao mez anterior; 


2º, uma demonstração da receita e despeza do trafego, corres- 
pondente ao mez anterior; 


3º, uma relação especificada dos documentos de despezas, com 
menção de cada verba, por conta do capital garantido; 


4º, uma relação especificada dds documentos de receita e des- 
peza, com menção de cada verba, por conta do custeio. : 


II. Com as contas semestraes apresentará a empreza uma dis- 
criminação e classificação das desyezas e receitas, mencionando as 
respectivas verbas por especies e mais: 

HI. Os documentos de que trata o art. 34, parte 42, depois de 
visados pelo Engenheiro Fiscal, serão remeltidos á Inspectoria. 


“IV. Das conferencias da tomada de contas mensaes se lavrará 
acta, que deve ser assignada pelo Engenheiro Fiscal e pelo repre- 
sentante da empreza, e que será enviada á Inspectoria. a 


V. Os papeis e documentos que devem ser presentes á Inspe- 
ctoria serão remettidos mensalmente por intermedió do Enge- 
nheiro Fiscal, 


VI. A Inspectoria, á medida que fôr recebendo e examinando 
os documentos relativos ás despezas por conta do capital, irá apu- 
rando estas despezas, afim de ser feita no escriptorio central a es- 
cripturação da cónta do capital com garantia de juros, fiança or 
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subvenção do Estado, e, sempre que não approvar qualquer desses 
documentos, dará disso "conhecimento ao representante da empre- 
za, afim de, com as razões desta, si com ellas não concordar a In- 
Rota, RR por Re E a divida á decisão do Governo e 
este ao arbitramento, se fôr caso disso, á vista da disposicã 

contracto. k “pestada, do 


- VII. No fim de cada semestre o Engenheiro Fiscal e o Repre- 
sentante da empreza se reunirão em conferencia, para o exame do 


. balanço semestral da teceita e despeza da Estrada em trafego ou 


linha fluvial; nessa occasião se fará a rectificação de quaesquer 
erros ou omissões havidos nas tomadas de contas mensaes e as al- 
ferações resultantes das decisões da Inspectoria e do Governo so- 
bre as divergencias que se houverem levantado naquellas toma- 
A E Reto ao ra da acta da conferencia, que 
B ignada pelo Engenheiro Fis 

Ed p g cal e pelo Representante da 


VII. A acta da conferencia, de que trata: o paragrapho prece- 
dente, com o balanço do semestre e os documentos exigidos pelo 
art. 34, parte II, depois de examinados e authenticados pelo En- 
genheiro Fiscal, serão remettidos á Inspectoria, a quem compete 
examinal-os e approvar.o referido balanço e com elle com os do- 


-cumentos de despezas feitas nas praças estrangeiras, que tam- 


bem ficam sujeitas á sua approvação, organizar a conta semestral 
do que se deve pagar á empreza como garantia de juros ou da 
empreza receber como indemnização da garantia. 


Art. 37. A approvação das contas mensaes pelos Engenheiros 
fiscaes não importa decisão final, pois no exame e approvação dos 
balanços semestraes a Inspectoria póde glozar despezas que en- 
tenda terem sido indebitamente computadas, assim como incluir 
verbas que, devendo sel-o, não hajam sido 

$ 4º. A conta semestral para pagamento ou indemnização da 
garantia será organizada, levando-se em conta as glózas e accres- 
cimos feitos pela Inspectoria. 

$ 2º. Ao Governo compete decidir sobre essas glozas e accres- 
cimos, si contra elles reclamar a empreza; e si forem elles des- 
approvados, a Inspectoria organizará sem demora, uma cónta ad- 
dicional para os devidos effeitos. 


$ 3º. Das glozas e acerescimos que fizer, a Inspeetoria dará 
conhecimento á empreza, para que esta, si entender conveniente, 
possa recorrer para o Ministro, dentro do prazo legal. 


Art. 38. Para que os pagamentos da garantia de juros possam 
ser feitos no prazo marcado no contracto, o balanço semestral com 
os documentos de que tratam os de ns. 1, 2 e 3 do art. 34, parte 
II, e os documentos de despezas feitas nas praças estrangeiras, de- 
vem ser apresentados á Inspectoria, aquelles dentro dos primeiros 
vinte dias e estes dentro dos primeiros trinta dias que se seguirem 
a cada semestre. | 

Art. 39. E' livre ás emprezas effectuar os depositos dos capi- 
taes com garantia de juros ou fiança em estabelecimentos banca- 
rids de sua confiança, uma vez que por seus contractos não sejam 





RR 


obrigadas a realizal-os nas agencias financeiras do Governo, e os 
estabelecimentos hancarios, pelas mesmas emprezas preferidos, se- 
Jam casas que se occupem exclusivamente de ope s bancarias, 
Fica, porém, bem entendido que, no caso de não serem. os deposi- 
tos feitos nas agencias financeiras dó Governo, este não se res- 
ponsabiliza pelos capitaes depositados e seus juros, que forem con- 
sumidos por motivo de fallencia daquelles estabelecimentos. 


Art. 40. Tanto os depositos como a sua retirada ficam depen- 
dentes da expressa autórização do Governo; ' 


$ 1º. Os depositos serão autorizados de accôrdo com as neces- 
sidades da construcção das obras e acquisição do material em 
cada anno. 


*g 2º. Os depositos serão préviamente fixados para, cada Ssemes- 
tre, á vista da requisição das emprezas e informação da Inspecto- 
ria e de modo que as emprezas possam occorrer em tempo. ás. des- 
pezas que tiverem de fazer. 


$ 3º. Terminado cada semestre, as emprezas apresentarão ao 
Governo uma conta corrente dos depositos e retiradas e dos juros 
vencidos. organizada pelo banco depositario e visada pelo agente 
financeiro do Governo na lotalidade. 


$ 40. A' vista das autorizações para os depositos e retiradas e 
das contas correntes dos: bancos depositarios, de que se dará co- 
nhecimento á Inspectoria, esta organizará a escripturação corres- 
pondente ao movimento de fundos por conta do capital garantido, 


$ 5º. Não obstante a fixação prévia das retiradas para cada 
semestre, podem ser autorizadas, em casos extragrilinarios, outras 
para pagamento de despezas que não tenham sido previstas. Em 
regra geral ainda para essas autorizações é o Governo competente; 
em casos urgêntes, porém, o delegado do Thesouro em Londres, as 
Legações da Republica. nos outros paizes e os agentes especiaes 
do Governo, quando os haja e para isso estejam autorizados, 
autorizar essas retiradas extraordinarias, quando a necessidade fôr 
devidamente justificada, communicando logo o seu acto ao  Minis- 
tro, com a competente justificação. 


Art. 41. As contas correntes de que trata o $ 3º do artigo 
precedente, devidamente visadas e legalizadas, serão pelas empre- 
zas remetltidas ao Governo em tempo de poderem ser por este re- 
cebidas até ao fim do primeiro mez seguinte a cada semestre, para 
serem tomadas em consideração pela Inspectoria na organização da 
conta semestral de juros garantidos. 


Art. 42. Nos casos de força, maior devidamente comprovados. 
a juizo do Governo, as contas correntes dos bancos depositarios e os 
documentos de despezas feitas em praças estrangeiras, recebidas 
pelo Governó depois do prazo acima fixado, darão logar, si forem 
apresentados dentro do segundo mez, depois de findo o semestre, 
a uma conta addicional, que será organizada pela Inspectoria, 
tendo em vista a conta geral do semestre já encerrado, para que 
o Governo possa autorizar o pagamento do que fôr devido á em- 
preza ou esta repôr ao Estado o que de mais houver recebido. 


Rea 
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TITULO IH 


Dos documentos e estatisticas que as emprezas sem garantia 
de juros, subvenção ou fiança do Estado devem apresen- 
tar relativamente ás vias-ferreas e fluviaes, em constru- 
cção e em trafego. 


CAPITULO VHI 
DOS DOCUMENTOS E ESTATISTICAS 


Art. 43. As. emprezas sem garantia: de juros, subvenção qu 
fiança. do Estado devem apresentar até ao fim do primeiro mez se- 
guinte a cada semestre, e de accôrdo com os modelos fornecidos 
pela Inspectoria: 


1º. Um relatorio cireumstanciado do estado dos trabalhos em 
construcção; » 


2º. Uma conta, resumo do custo do primeiro estabelecimento 
da. parte em trafego; 


3º, Um halanço da-reeceita e despeza da via em trafego; 
4º. Quadros. demonstrativos e estatisticos. 


Art. 44. Os documentos exigidos no art. 43 devem ser ex- 
aminados pelos Engenheiros fiscaes ,que poderão exigir a sua 
rectificação. 


Art. 45. Os documentos de que trata o art. 43 serão remei- 
tidos á Inspectoria pelos Engenheiros fiscaes com o relatório se- 
mestral que estes devem apresentar. 


Art. 46. Os documentos da receita do trafego e mais serviços 
da via em trafego são sujeitos ao exame dos Engenheiros fiscaes, 
para conhecerem do modo como são applicadas as tarifas e ex- 
ecutadas as respectivas Condições Regulamentares.  Fsse exame 
será feito mensalmente, e para elle. as emprezas deverão fornecer 
os documentos acompanhados de uma relação especificando as ver- 
bas, a qual será remettida á Inspectoria pelos Engenheiros. fiscaes 
depois de a conferirem. E 


Art. 47, As emprezas apresentarão. mensalmente aos Enge- 
nheiros fiscaes uma nota mencionando, em relação á Estrada era 
trafego ou á via: fluvial sem garantia ou fiança de juros, no que 


Tôr applicavel a. estas, no mez anterior: 


4º O total da: receita; 

2º, O total da despeza; 

3º. O numero total de viajantes transportados; 

ko, O peso total das mercadorias despachadas a peso; 

5º. O volume total das mercadorias despachadas por volume; 
6º. O numero de animaes despachados; 

7º. O numero de carros despachados; 

8º. O numero de telegrammas particulares transmittidos; 
9º. O numero e percurso dos trens; 

410. A extensão de estrada ou via fluvial em trafego. 
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Essa nota deverá acompanhar o relatorio mensal, que o Enge- 
nheiro fiscal deve apresentar ao Inspector do districto. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 48. Poderão ser admittidos no serviço da Inspectoria En- 
genheiros mililares comó addidos á fiscalização das Estradas de 
Ferro e linhas de navegação fluvial, cumprindo á Inspectoria dis- 
tribuir-lhes serviço de preferencia na fiscalização das vias-fer- 
reas situadas nas fronteiras da Republica. 

Paragrapho unico. Aos engenheiros militares admittidos no 
serviço de fiscalização poderá ser abonada uma gratificação pelo 
Ministerio da Agricultura, além dos vencimentos que lhes compe- 
tirem pela sua patente, por conta do Ministerio fa Guerra, 


DISPOSIÇÃO 'TRANSITORIA 


Art. 49. Na primeira organização serão contemplados de pro- 
ferencia. os Engenheiros fiscaes, seus ajudantes e auxiliares que 
tiverem as habilitações exigidas por este regulamento. 

Art. 50. O quadro do pessoal só será preenchido á medida que 
as necessidades dó serviço o exigirem, a juizo do Ministro da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 


“Capital Federal, 17 de janeiro de 1891. — Francisco Glicerio. 


DECRETO N. 1312 — DE 17 DE JANEIRO DE 1891 


Proroga novamente o prazo concedido para a inauguração das obras la 
Estrada de Ferro de Pelotas ás colonias de S. Lourenço. 


O Generalissimo Mandel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, ai- 
tendendo ao que requereu a Companhia Pelotas and Colonies Rail- 
way, limited, devidamente representada, e a que se referem os 
Decretos ns. 10.151, 101, 315, 448 e 863, de 5 de janeiro e 30 de 
dezembro de 1889, 411 de agosto, 31 de maio e 46 de outubro de 
1890, resolve prorogar novamente até 11 de maio do corrente 
anno o prazo fixado na clausula 8º do mencionado Decreto numero 
10.151 para a inauguração das obras da referida Estrada. 

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 17 de janeiro de 1891. 
3º da Republica. : 


MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
Francisco Glicerio. 
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AVISO N. 41 —- DE 20 DE JANEIRO DE 1891 


Manda proceder aos estudos definitivos do prolongamento da linha do centro 
da Estrada de Ferro Central do Brasil entre Santa Luzia e Pirapora. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, GCOMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 4a Secção -— 
N. 11 — Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 18914. 

Achando-se plenamente justificado pelo parecer que emittis- 
tes por officio n. 183 de 26 de novembro findo, o resultado do re- 
conhecimento procedido.sobre o melhor traçado que deve seguir 
a Estrada de Ferro Central do Brasil, de Santa Luzia ao Pirapora 
autorizo-vos a mandar proceder quanto antes aos respectivos es- 
tudos definitivos, adoptando o traçado mixto que propuzestes no 
referido officio, com a modificação indicada entre Sete Lagôas e 
Curvello. 

Estes estudos deverão ser apresentados ao Governo por se- 
cções convindo que logo depois de organizados façaes proceder á 
respectiva locação; independentemente da approvação do Governo, 
de que ficam dependentes, afim de que não seja demorada a con-. 
strueção das obras desde o' actual ponto terminal em S. Luzia até 
ao rio das Velhas além do Curvello, attenta a urgencia em que 0 
Governo resolveu leval-a a effeito o que tenho por muito recom- 
mendado. 

; Autorizo-vos outrosim, a providenciar desde já sobre o estabe- 
lecimento da linha telegraphica até a cidade do Curvello. y 


Saude e fraternidade. 
Francisco Glicerio. 


Sr. Engenheiro Chefe do Prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 


AVISO N. 42 — DE 20 DE JANEIRO DE 1891 


Autoriza o recebimento do trecho da linha do centro da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, comprehendido entre Honorio Bicalho e Sabará 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 

PUBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 4a Secção — 
N. 12 — Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 189. 
-  Communicando o Engenheiro-Chefe do prolongamento dessa 
Estrada, achar-se concluido o trecho entre as estações de Honorl» 
Bicalho e Sabará, cumpre que providencieis para o recebimento 
por essa Directoria afim de ser aberto ao trafego publico. 


Saude e fraternidade. 
Francisco Glicerio. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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DECRETO N. 1332 — DE 2 DE FEVEREIRO DE 1891 


Extingue a Commissão Geral de Viacão-Ferrea e Fluvial. 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, con- 
stituido pelo Fxercito e Armada, em nome da Nação: 

Considerando que a inspecção e fiscalização «das emprezas dº 
viação geral foram sempre feitas por engenheiros nomeados pelo 
Governo, em virtude de preceito estabelecido na eclausula 4127 das 
que baixaram com o Decreto n. 6995 de +0 de agosto de 1878; 

Considerando, ainda que, além das funceções incumbidas, em 
tal sentido, quer aos Engenheiros fiscaes, quer á commissão de quê 
trata a alludida clausula, existe na Secretaria de Estado dos Ne- 
gociês da Agricultura, Commercio e Obras Publicas uma directoria 
por onde correu, desde sua organização, sem perturbação e com 
regularidade do serviço. o exame final dos diversos assumptos 
inherentes á viação geral e dependentes de resolução do Governo; 

Considerando, finalmente, que as actuaes condições financei- 
ras reclamam a mais bem entendida economia na decretação das 
despezas publicas. mantendo-se só aquellas que entenderem com 
o desenvolvimento e progresso do paiz, decreta: 


Art. 1º, Fica desde já exlincta a Commissão de Viação Geral 
creada pelo Decreto n. 159 de 15 de janeiro de 1890. 


Art. 2º, Todos os papeis, dócumentos, manpas, plantas, bem 
como o material a cargo da dita commissão, serão recolhidos á di- 
rectoria competente do Ministerio da Agricultura. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 

O Barão de Tucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Gommercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 2 de fevereiro do 
1891, 3º da Republica. 


MANoEL DeENDORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 1333 — DE 2 DE FEVEREIRO DE 1891 


Revoga o Decreto n. 1302 de 17 de janeiro do corrente anno que creci 
uma TInspectoria Geral para fiscalização das linhas ferreas e fluviass 
da Republica. E 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Gu- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, con- 
stituido nelo Exercito e Armada, em nome da Nação: 

Considerando não se tornar necessaria: 4 marcha regular do 
serviço de inspecção e fiscalização das emprezas de viação gera! 
a creação dá Inspectoria Geral a que allude o Decreto n. 1302 ds 
17 de janeiro do corrente anno, á vista das razões em que se basta 
o Decreto n. 1332 desta mesma data, decreta: 
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Art. 4º. Fica de nenhum effeito e como tal revos p— 
ereto citado n. 1302 de 17 de janeiro do corrente ga asd 
uma Inspectoria Geral para fiscalizar as linhas ferreas e fluviaes 
“da Republica. Ã 
CC Art. 2º. A mesma fiscalização será feita pelo modo estabele- 
cido na clausula 124 das que baixaram com o Deeretg n. 6995 d.: 
10 de agosto de 1878; sujeito este ramo do serviço ao estudo e 
exame que incumbe á Directoria competente do Ministerio dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, nos termos 
do $:19, n. 2, art, 14 do regulamento em vigor promulgado pet: 
Decreto n. 449 de 31 de maio de 1890. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 

O Barão de Lucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 9 faça 
executar. : ! 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 2 de fevereiro de 
1891, 3º da Republica. 

MaxoEL DeoDorRO DA FonNsIçA. . 


Barão de Lucena. 


DECRETO N. 1337 — DE 5 DE FEVEREIRO DE 1891 


Approva os estudos def-nitivos da Ilstrada de Ferro do Rio Bon'to x 
Cabo Frio. q 


O Generalissimo Mancel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro do Ri» 
Bonito a Caho Frio, a que se referem os Decretos ns, 10.409, 26Y, 
S77 e 1048, de 19 de outubro de 1889, 15 de março, 18 de outubro 


“e 24 de novembro de 1890, resolve approvar os estudos definitivos 


da mencionada Estrada .. 
O Barão de Lucera, Ministro e Secretario de Estado dos Nu: 
socios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 
Sala das Sessões do Governo Provisorio, 5 de fevereiro de 189, 
3º da Republica. 
MAaNoEL DEeoDorROo DA Fonseca. 


Barão de Lucena. 


AVISO N. 27 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1891 


Não se concede transporte gratuito na Estrada de Ferro Central do Brasu 
aos materiaes destinados 4s obras publicas municipaes quando contra- 
ctadas por empreitadas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 42 Secção --- 
N. 27 — Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1891. á 

Estando averiguado que se ha autorizado por este Ministerio 


“= transporte gratuilo nessa, Estrada, de materiaes para diversos se - 
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viços nas cidades de Ouro Preto e Juiz de Fóra, que fazem obje- 
cto de contractos de empreitadas, cumpre-vos sustar incontinente 
as ordens expedidas para a concessão livre de taxas por ahi: 4º. 
Dos parallepipedos com destino ao calçamento da cidade de Ouro 
Preto; 2º, do kerozene destinado a ilhuminação publica da cidada 
de Juiz de Fóra. 


Saude e fraternidade. 
Barão de Lucenu. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 4 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1891 


Multa a Companhia da Estrada de Ferro Central do Macahé em 1:000$00v 
por estar applicando o material rodante de sua Estrada garantida na 
linha de Macahé e Campos. ' 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção —= 
N. 4 — Rió de Janeiro, 13 de fevereiro de 1891. 

Em solução ao officio n. 23 de 141 de dezembro ultimo, com- 
municando que o material rodante dessa Estrada de Ferro está 
servindo na de Macahé e Campos, declaro-vos que, sendo adquirido 
esse material por conta do capital garantido daquella Estrada, e 
constituindo o facto de que se trata infracção do contracto cele- 
brado em virtude do Decreto n. 10.121, de 45 de dezembro de 
1888 o custo de semelhante material deve ser deduzido do re- 
ferido capital e, ser imposta a Companhia da Estrada sob vossa fis- 
calização a multa de um conto de réis, nos termos da clausula 362 
do citado Decreto. É 


Saude e fraternidade. 
Barão de Lucenu,. 
Sr. Engenheiro Fiscal da Fstrada de Ferro Central de Macahé. 


AVISO N. 34 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1891 


Substitue por “Benjamin Constant” o nome de “Ouro Fino”, dado a uma 
estação da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 


PUBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 142 Secção —- 


N. 31 — Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1891. 
-Approvo a proposta que fizestes por officio n. 40 de 28 de 
janeiro findo, para que a estação dessa Estrada, denominada “Ouro 
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Fino”, passe a ser “Benjamin Constant”, em homenagem ao iltus- 
tre cidadão que a Patria acaba de perger, 


Saude e fraternidade. 
Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brash. 





DECRETO N. 14377 — pE 14 DE FEVEREIRO DE 1891 


Approva os Estudos definitivos do primeiro trecho da Estrada de Ferro de 
Potafogo a Angra dos Reis. 


| 

O Generalisssmo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro do Sa- 


pucahy, cessionaria do privilegio para a construcção da Estrada de 


Ferro de Botafogo a Angra dos Reis, a que se refere o Decretu 
n. 10.415 de 26 de outubro de 1889, resolve approvar os estudos 
definitivos do primeiro trecho da mesma Estrada, com exclusão da 
parte que comprehende as praias de Botafogo e da Saudade, e sob 
a clausula de que.a supramencionada Companhia submetterá á 
approvação do Governo a escolha de outra localidade para a esta- 
ção que pretendia construir naquelle littoral. 

O Barão de Lncenu, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. ; ; 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 14 de fevereiro Je 
1894, 3º da Republica, 

MANOEL DeoDono DA FoNSELA. 


Barão de Lucena. 


Exposição de motivos 
(GENERALISSIMO. 


Pelo triplice aspecto dos interesses politicos-estrategicos, Ina- 
ritimos e commerciaes, são de todo ponto evidentes a importancia 
e a urgencia da construeção de um porto artificial na enseada de 
S. Domingos das Torres, Estado do Rio Grande do Sul, bem como 
de uma Estrada de Ferro que, com o desenvolvimento maximo ds 
240 kilometros, haja de ligar a mesma enseada á cidade de Porto 
Alegre. 

“Trata-se de objecto de longa data estudado por engenheiros 
eminentes, quaes J. Hawkshaw e H. Law, e de conveniencia e 
utilidade reconhecidas por marinheiros provectos. quaes Taman- 
daré e Inhauma, constituindo o referidd melhoramento, desde 1875, 
prececupação imposta ao vosso elevado espirito pelo profundo co- 
nhecimento da falta de defesa da nossa fronteira do sul. 

“O Brasil preza-se de cultivar com todos os seus visinhos re- 
lações esmeradamente amigaveis, nem de nenhum ponto do hori- 
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zonte internacional podemos receiar surjam difficuldades capazes 
de arrastar-nos a contingencia sempre dolorosa do emprego das 
armas, S 
Previsão e prudencia, porém, jámais serão em demasia par 
acautelar interesses supremos da defesa nacional e, nara só consi- 


derar a questão por este lado, é incontestavel a necessidade da. 


construcção de que se trata, para que da Capital Federal possam 
de prompto e com segurança ser encaminhadas forças e muni- 
ções aos pontos ligados pela bacia do Jacuhy, Lagoa dos Patos, é 
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, 

A isto não pode acudir o projectado melhoramento da barra 
do Rio Grande do Sul, porque, para obstar-lhe a entrada, basta- 
ria ao inimigo fazer encalhar um navio no canal, 

Outro tanto não decorre ao porto das Torres, graças á sus 
vastidão e profundidade, condições naturaes de defesa e exequibl- 
lidade de fortificações artificiaes, tanto mais efficazes quanto a 
enseada demora a distancia não pequena dos mais proximos paizes 
estrangeiros. 

Pelo que toca á navegação, constituirá o porto das Torres º 
unico abrigo maritimo na perigosa costa de Santa, Catharina a 


Montevidéo, devendo, pela sua posição geographica, qe 


largueza e segurança, torna-se escala obrigada de to os navios 
que cortarem os mares sul-americanos e oferecer refugio tran- 
quillo contra as tempestades que açoutarem a harra, segundo a 
competentissima opinião dos profissionaes acima nomeados, a dy 
smallogrado e distineto engenheiro brasileiro Honorio Bicalho, ea 
do finado e ilustre Capitão de Fragata Vital de Oliveira, que 
honrosamente deixou associado o seu nome a estudos hydrogra 
phiccs da costa do Brasil. 

Nem são estas as unicas vantagens para esperar do grands 
melhoramento a que tamanho interesse tendes, previdentemente, 
dedicado. O povoamento e a consequente utilização agricola da 
nordéste do”Rio Grande do Sul, e suéste de Santa Catharina, res 
giões feracissinias, cujo desenvolvimento só a falta de viação tem 
sido entorpecido, serão resultados que o mesmo melhoramento mui 
energicamente fomentará. 

A enseada das Torres, posta em communicação facil com a 
capital do Estado. será natural caminho para a immigração, que 
procura as colonias do norte, e que só no ultimo anno se elevou a 
22.000 individuos. 

A estatistica comparada de commercio do sul mostra coms v 
movimento concentrado em Porto Alegre orça em mais de 50 % 
do total movimento commercial do Eslado. 

Dos 43.000:0008000 que attingiu o total movimento de 1885- 
1886, mais de 22.000:0008 encaminharam-se para Porto Alegre. 

Todo este commercio procuraria, de certo, o porto das Tor- 
res, e é intuitivo como muito mais actívo será no fim do prazo fi- 
xado para conclusão das obras. 

Estes dados e factós economicos, que não é preciso encarecer. 
patenteam toda a alta importancia do porto e da Estrada, cuja 
eonstrueção vos dignastes de autorizar pelo Decreto n. 597-A dk 
19 de julho do anno proximo passado, e é para tornar exequival 
semelhante constrneção que tenho a honra de Ay pad 0 se- 
guinte decreto, certo, como estou, de que a garsodia “capital ne« 
cessario ao duplo commettimento só passageiramente acarretará 
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pára o Thesouro Nacional sacrifícios, que não ltardarão a ser com- 
pensados pela expansão de copiosas fontes de riqueza. 


Capital Federal, 19 de fevereiro de 1891. — Barão de Lucena 


DECRETO N. 14982 — DE 19 DE FEVEREIRO VE 1891 


Altera clausulas do Decreto n. 597=A de 19 de julho de 1890 e concede 


garantia de juro annual de seis por cento ao capital necessario 4s obras 
de que trata o mesmo Decreto. 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nume 
da Nação, attendendo ao que requereram Trajano Viriato de Me- 
deiros e Alfredo Dillon, e considerando a alta conveniencia de tor- 
nar exequivel o levantamento dos capitaes necessarios á constru- 
cção de um porto artificial na enseada de IS. Domingos das Torres, 


“no Estado do Rio Grande do Sul, com Estrada de Ferro que ligue a 


mesma enseada á cidade de Porto Alegre, decreta; 


Art. 1º. São modificadas as clausulas do Decreto n. 597-A de 
19 de julho de 4890, de accôrdo com as que com este baixam. 


Art. 2º. Aos referidos concessionarios, ou á empreza que or- 
ganizarem, é concedida a garantia do juro annual de 6 %, durante 


“vinte annos, sobre capital que até o maximo de 10.000:0008 fôr 


effectivamente empregado na  construcção do mencionado ports, 
bem como, por igual prazo, sobre o que tambem effectivamente fôr 
applicado até o maximo de 30:000$ por kilometro á construeção 
da Estrada de Ferro, a que se refere o alludido decreto. 
O Barão de Lucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas assim fará 
executar. 

Palacio do Governo Provisorio dos Estados Unidos do Brasil, 
19 de fevereiro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 1382 “desta data 
T 


Dentro dos limites e durante o prazo marcado pelo Decreto 
1382 desta data, far-se-ha applicavel a garantia do juro annual 
de 6 %, ao capital que fôr fixado pelo Governo como necessario 
à construcção de todas as obras, quer do porto com seus accesso- 
rios, quer da Estrada de Ferro; á aequisição do material fixo, flu- 
ctuante e rodante; á linha telegraphica, compra de terrenos; in- 
demnizardes de hemfeitorias e outras despezas pelo Governo re-- 
conhecidas por indispensaveis ao estudo e execução das obras. 


1º, O capital a que se refere a presente disposição será 
fixada á vista do orçamento fundado nos planos e mais desenhos 
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de caracter geral, documentos e requisitos necessarios á execu 

de tódos os trabalhos, quer digam respeito á construcção do porto, 
comprehbendendo os seus accesorios, taes como  armazens, alpen- 
dres, pontes e guindastes, elevadores, pharóes e outras obras e 
serviços especiaes, quer se refiram ao leito da Estrada, ás suas 
obras d'arte e edificios, material fixo e rodante, linha telegraphi- 
ca e officinas; o que tudo' será sujeito á approvação do Governo, 
não devendo o capital para a Estrada exceder do maximo corres- 
pondente a 30:0008000 por kilometro. Além destes planos e mais 
desenhos de caracter geral exigidos, os  concesisonarios ou a 
Companhia que organizarem sujeitarão á approvação fiscal, 
por parte do Governo, os detalhes necessarios á construcção das 
obras d'arte, um mez antes de dar-se começo á obra, e si, findo 
esse prazo, Os concessionarios ou a Companhia não tiverem solu 

do fiscal, quer approvando-os, quer exigindo modificações, serão 
elles considerados approvadoós. No caso de serem exigid ogia 
cações pelo fiscal do Governo, os concessionarios ou á ipanhia 
que organizarem serão obrigados a fazel-as; si as não fizer á 
deduzida do capital garantido a somma gasta na obra execu 
sem a modificação exigida. 


$ 2º. Si alguma alteração fôr feita em um ou maior numero 
dos ditos planos, desenhos, documentos e requisitos já va- 
dos pelo Governo, sem consentimento deste. os concessionarios ou 
a companhia que organizarem perderão o direito á garantia de ju- 
ros sobre o capital que se tiver despendido na obra executada, se- 
ue os planos, desenhos, documentos e mais requisitos assim 
alterados. 

Si, porém, a alteração fôr feita com approvação do Governo É 
della resultar economia na execução da obra, construida segundo 
a dita alteração, a metade da somma resultante desta economia será 
deduzida do capital garantido. , 

Por estudos e planos, quanto ao ponto comprehende-se a 
planta, projectôó e orçamento com detalhes e eloa mo que 
dêm perfeita idéa do projecto e completa ' justificação orça- 
mento, com sondagens, não só determinando a profundidade da 
agua na planta, como a natureza do terreno subjacente em que 
houver de estahelecerem-se os fundamentos das obras; as obser- 


vações de marés, correntes, ventos e regimen de arêas e outros in- ' 


dispensaveis ao perfeito conhecimento das condições do local para 
os fins desta concessão, systemas de apparelhos, guindastes, etc., 
tudo acompanhado de memoria expositiva e justificativa. 


H 


A garantia de juros far-se-ha effectiva, em moeda nacional, 
livre de qualquer imposto em semestres vencidos nos dias 30 de 
junho e 31 de dezembro de cada anno, e pagos dentro do terceiro 
mez depois de findo o semestre, durante o prazo de 20 annos, pela 
seguinte fórma: 


$ 1º. Emquanto durar a construeção das obras os juros de 6 % 
serão pagos sobre as quantias que tiverem sido autorizadas pelo 
Governo e recolhidas a um estabelecimento bancario, para serem 
empregados á medida que forem necessarias. 


= “As chamadas limitar-se-hão ás quantias exigidas pela constru- 
eção das obras em cada anno. Para esse fim os concessionarios 
ou a Companhia que organizarem apresentarão ao Ministerio da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, dois mezes antes do 
começo das obras, o seu respectivo orçamento, quer para as obras 
do porto quer para as da Estrada, o qual será fundado sobre as 
mesmas bases em que-.se fundou o orçamento geral, que serviu de 
base para fixação do capital garantido. 

“Decorrido o primeiro anno da entrada das chamadas, cessarão 
os juros até a conclusão das obras que deviam ser executadas 
nesse anno: construidas ellas, continuará o pagamento dos juros. 

4 2º, Os juros pagos pelo estabelecimento bancario sobre as 
quantias. depositadas serão creditados á garantia do Governo, ce 
bem assim quaesquer rendas eventuaes cobradas pelos concessio- 
narios ou pela Companhia que organizarem, como sejam as de 
transferencias de acções, etc. 

$ 3º. Nos capitaes levantados durante a construcção não será 
ingluido o custo de material rodante da Estrada de Ferro, nem 
o de machinas ec apparelhos de qualquer natureza, necessarios as 


seu reparo e conservação, o qual só será lançado em conta para. 


garantia de juros seis mezes antes de serem o dito material, ma- 
chinas e apparclhos, acima referidos, empregados no trafego a 
Estrada .; 


S 4º. Além da quantia necessaria á construcção das obras em 
cada anno, a que se refere o $ 1º desta clausula, os € mvessionarios 
ou a Companhia poderão fazer uma chamada de capitaes no prin- 
cipio do primeiro anno, no valor de 10 % do capital garantido, 
para attender ás despezas preliminares que tiverem feito antes de 
enecetarem-se os trabalhos da construcção. ; 

- Neste caso, os juros garantidos de 6 % ao anno serão pagos 
sobre as quantias que forem depositadas, a contar das datas dos 
depositos. 


S 5º. Entregues ao serviço publico na totalidade ou em parte 
a Estrada de Ferro ou o porto com as suas obras accessorias, os 
juros correspondentes ao respectivo capital serão pagos de accôrdo 
com os balanços de liquidação da receita e despeza de custeio, ex- 
hibidos pelos concessionarios ou pela. Companhia que organiza- 
rem, e devidamente examinados pelos agentes do Governo. 


HI 


A construcção das obras não será interrompida, e si o fôr por 
“mais de tres mezes caducarão o privilegio, a garantia e mais fa- 
vores, salvo caso de força maior, julgado tal pelo Governo e so- 
mente por elle. : k 

Si no prazo fixado não estiverem concluidos todos os trabalhos 
de construcção e entregues tanto o portô como a Estrada de Ferro 
ao servico publico, os cessionarios ou a (Companhia que orga- 
nizarem pagarão uma. multa de 1 % por mez, até seis mezes, e 
2 % por mez até seis mezes subsequentes de demora sobre as 
quantias despendidas peld Governo com a garantia do juro até 
essa data, , ; 

E si, passados doze mezes, além do prazo acima fixado, não 
ficarem concluido todos os trabalhos acima referidos e entregues 





| 
| 
| 
] 
4 
| 


0 == 


ao serviço publico, ficarão tambem caducos o privilegio, a garan- 

tia e mais favores já mencionados, salvo o caso de força maior 
pelo Governo como tal reconhecido. 

Nenhuma prorogação de prazo será concedida, sem que por 

- cada mez de prorogação paguem os concessionarios ou a Compa- 
nhia um conto de réis (1:000$000), 


IV 


As despezas do custeio da Estrada comprehendem as que se 
fizerem com o trafego de passageiros e mercadorias, com reparos 
e conservação do material rodante, officinas, estações e todas as 
dependencias da via-ferrea, taes como armazens, officinas, depo- 
sitos de qualquer natureza, e do leito da Estrada e todas as obras 
de arte a elle pertencentes. 

As despezas do custeio do porto comprehendem as que se fi- 
zerem com a carga e descarga, guarda e vigilancia das mercado- 
rias, com reparos e conservação de lLodas as obras do portó e suas 
dependencias, taes como armazens, alpendres, depositos, edificios e 
bem assim com os guindastes, elevadores e mais machinismos, ma- 
terial fluctuante e pharóes, 


IV 


' 
o 


Os concessionarios ou a Companhia que organizarem obri- 
gam-se ainda; ; , 


1º..A exhibir, sempre que lhe fôr exigido, os livros de receita 
e despeza do custeio e do movimento, quer da Estrada, quer do 
porto, e prestar todos os esclarecimentos e informações relativos 
ao serviço do porto e da Estrada, que lhes forem reclamados pelo 
Governo, pelos fiscaes por parte do mesmo Governo, ou quaesquer 
agentes deste, competentemente autorizados; e bem assim a en- 
tregar semestralmente aos supraditos fiscaes um relatorio circum- 
stanciado do estado dos trabalhos em construcção e das estatisti- 
cas do serviço, abrangendo as despezas do custeio, conveniente- 
mente especificadas, não só adoptando-se os moldellos e regras 
já existentes, como podendo dó Governo indicar outros para as 
informações que os concessionarios ou a Companhia que organi- 
zarem têm de prestar-lhe regularmente; 


2º, À acceitar, como definitiva e sem: recurso, a decisão do 
Governo sobre as questões que se suscitarem relativamente ao us) 
reciproco das Estradas de Ferro que lhe pertencerem ou á outra 
empreza, ficando entendido que qualquer accôrdo que celebrar 
não prejudicará o direito do Governo, ao exame das estipulações 
que effectuar e a modificação destas se entender, que são offensi- 
vas ao interesse do Estado; 


3º. A submetter á approvação do Governo, antes do começo 
do trafego da Estrada e serviço do porto, o quadro de seus eim- 
pregados e a tabella dos respectivos vencimentos, dependendo qua!- 
quer alteração posterior nesses quadro e tabella, de appro do 
Governo, o qual poderá tambem reduzil-os durante o tempo la 
garantia de juros, ouvidos os concessionarios ou a Comnpenhho 


| 
| 
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Vs 


“A clausula XII do Decreto n. 597-A, de 49 de iulh 
fica substituida pela seguinte: ária o PAR 
Os concesisonarios on a Companhia que organizarem percebe- 


rão pelos serviços do porto e nos seus estabelecimentos as Seguin- 
tes taxas: 


4a, Pela carga e descarga de mercadorias e quaesquer gens- 
ros nos cáes que possuirem, em virtude desta concessão, 1 real por 
kilogramma, exceptuados apenas os objectos de grande volume e 
Pouco peso; : k 

22., Pela carga e descarga, nas mesmas condições, de objectos 
de grande volume e pouco peso até 3 réis por kilogramma; 


3º. Por dia e metro linear de cáes oceupado por-navios' a 
vapor 700 réis para os dois primeiros dias e 900 réis em seguida; 

42. Por dia e por metro linear de cáes oceupado por navios 
que não sejam movidos a vapor, 500 réis; 

- o Por mez e fracção de mez e por kilogramma de mercado- 
ria-ou qualquer genero que houver sido effectivamente recolhido 
aos armazens dos concessionarios ou da Companhia 2 réis; 

Serão sujeitos a esta taxa e recolhidos aos 'armazens dos con- 
cessionarios ou da Companhia os generos e volumes que não se- 
Jam retirados dos cáes pelos interessados nas 48 horas que se Sê- 
guirem a conclusão do seu despacho pela Alfandega. ) 

62. Uma taxa supplementar será cobrada pelos concessiona- 
rios ou pela Companhia, de accôrdo com as partes, quando entre 
si convierem prolongar o serviço de carga e descarga, além das 
horas regulamentares, fixadas pela administração da Alfandega. 
7%. Poderão os concessionarios ou a Companhia cobrar uma 
taxa para o serviço de reboque, segundo tabella estabelecida, de 
accôrdo com o Governo e revista annualmente. | 

82, Perceberão mais os concessionarios ou Companhia umã 
taxa de 200 réis por tonelada metrica de arqueação dos navios 
que entrarem no porto, na razão da carga e descarga que fizerem, 
independente das outras taxas. 

92. Os navios que entrarem no porto' para receber ordens, fa- 
zer aguada ou outro qualquer fim, e não descarregarem, pagarão 
a taxa de 1008000, sendo de vela; 1508000, sendo vapores costeiros; 
e 2008000, sendo transatlanticos. a) 9 pt 

102. Os concessionarios poderão cobrar de 1 a 140 réis por ki- 
logramma de mercadoria que embarcar ou desembarcar no porto. 

112. Terão igualmente direito a cobrar taxas pelo serviço de 
pharóes; submettendo á approvação do Govoreno a respeciiva to- 
bella de preços. 

122. A taxa de armazenagem actualmente cobrada pelas re- 
partições fiscaes, e hem assim a das capatazias da Alfandega, cujo 
serviço ficará a cargo dos mesmos concessionarios ou da Compa- 
nhia que organizarem; . : E 

132. São isentos de qualquer taxa os navios que conduzirem 
tropas, mantimentos ou petrechos bellicos do Governo Federal, 








Ses ai a cn ia ds iris o ao A cem a is a a 


SE 


assim como as embarcações de guerra, e tambem os navios qua , 
transportarem sómente immigrantes para o territorio nacional; 
bem assim da taxa n. 9 desta clausula ds navios e em e 
bada, desde que a sua demora no porto não exceda de 30 dias. 


VE. 
O pagamento de juro coa iramenjãa, “pita et e ag 
nará etfectivo si o producto. das lo da Eslrada no er 
pelo presente decretó e o her Aecorres Pardo ada não vi 
fizerem a sompma, necessaria para O juro, do capital empregado nas 
ção razão de 6 ão ao, air 
icando enten que o erno não se co mette agar 
como juro garantido sinão o que à esses ucto e rondizagnto 
para penfazér puramente o ro do € pregado, de 
accôrdo com, as presentes clausulas 4 razão: o. 6 % 
VIE 
o. que. 08. dividendos excedem a 8 %, o excedente será re- 


portiá “entre o. Governo e os concessionanios ou a ano 


DES ao Mid ou Jmpes om cado paso 


o Mc 


8, quanto ao tráfego, trem Las L Es- 
tm telegrapho, fiscalização, resgate, ark tc A fenagão e 
nultas: da Estrada de Ferro. 


X 


As: disposições das clausulas XLIV, NLIX e 14 do Decreto nu- 
mero 597-A, de 19 de julho de 1890, entender-se-hão igualmente 
com o porto naquillo pes lhe fôr applicável. 


pos 
Si dentro do prazo de doze mezes, a contar da data da pra 
gnatura do contracto, não. estiver organizada a Companhia; 
per houver de execútarem-se as abria Wa que nda 


a presente concessão, caducará esta. 

Caducará igualmente, si no prazo de dom. apoc, a contar da 
assignatura do contracto, não forem enrea os estudos, ou 
si no prazo de um amno, a contar da data da approvação dos ditos 
estudos, não fôr encetada à execução das obras, 


EB e. vr 


XE 












- A caducidade por qualquer dos motivos previstos na presente 
p donpcisãa atfeotará a concessão em globo; entendendo-se que a 
alta de cumprimento das obrigações estipuladas para o porto que 


. 


importar aquella pena affectará por igual a Estrada de Ferro a 
: vice-versa. e 


“x 


Os concessinariós ou a Companhia. que organizarem gozarão 
«os favores concedidos no Decreto n. 528 de 28 de junho de 1890, 
e posteriores, sobre o mesmo objecto — em terras que atravessar 
à Estrada de Ferro. 


XIV 


— Sias obras, a que se refere a presente concóssão, houverem dê 
ser executadas por Companhia, poderão as de Estrada ser executa- 
das por uma e as do porto por outra e distineta Companhia. 


A E 


As despezas do porto, como a respectiva renda, serão diseri- 
minadas das despezas e renda da Estrada de Ferró, tendo aquelle 
— e esta escripturação distincta, e nesta conformidade far-se-ha a 
divisão dos lucros no fim de cada semestre, procedendo-se do mes- 
mo modo com relação ao pagamento dos juros. , 


XVI 


— Findo 0 prazo do privilegio de que trata a condição 14 do De. 
ereto n. 597-A, de 19 de julho de 1890, todas as obras do porto, 
seus accessorios e material, e bem assim as da Estr Sa de Ferro 
“veverterão ao dominio do Governo da União independentemente da 
qualquer indemnização. 
PORRES ai 


Ficam em vigor todas as condições do Decreto n. 597-A, de 1 


"aa Mn. dJi-A, de 19 
E a de julho de 1890. que não forem expressamente modificadas, aite- 
* radas ou revogadas pelo presente decreto. 
E À- | Xvit 
“SRA “Os razos marcados pelo presente: decreto, bem como pelo de 
4 f. 597-8, de 19 de julho de 1890. serão contados da data em que 
Er - esta resolução fôr publicada. 


Secretária de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, 19 de fevereiro de 1891. — B. de Lucena. 
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AVISO N. 6 — pe 20 DE FEVEREIRO DE 1891 


"Declara que a responsabilidade do Estado pela garantia de juros devida a 


Estrada de Ferro de Ribeirão ao Bonito deve ser contada da data da 
assígnatura do contracto. : , & 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO EK OBRAS 
PUBLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas — 9a Secção 
N. 6 — Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1891, 

Em solução ao requerimento em que a empreza dessa Estrada 
de Ferro, allegando ter já abertó ao trafego, desde 30 de ugosto 
de 1889, 22 kilometros da mesma Estrada, pede que a antia dê 
Juros, concedida pelo Decreto n. 471 de 7 de junho de 189 , Seja piogá 
a contar daquella, e não desta ultima data; declaro gue a responsa- 
bilidade de semelhante pagamento só póde começar a vigorar a par- 
tir da data do respectivo contracto, e deve tornar-se effectiva do 


modo prescripto no supracitado Decreto, mediante exame da Com- 
missão Liquidadora. Rae - da CRE 


— 


Saude e fraternidade. 


Barão de Lucena. 


à e Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro do Ribeirão ao 
omito. z a . 





DECRETO N. 14419 — pe 24 DE FEVEREIRO DE 1891 


Approva os estudos definitivos de mais vinte Kilometros do prolongamento 


da Estrada de Ferro Minas e Rio, e os dos dez primeiros kilometros do 
ramal da (Campanha, ) 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, al- 
tendendo ao que requereu a Companhia da Estrada de Ferro de 
Muzambinho, de conformidade com os Decretos ns. 846, 1009 e 
1186, de 41 de outubro, 14 de novembro e 49 de dezembro de 1890, 
resolve approvar os estudos definitivos de mais vinte Kkilometros 
de prolongamento da Estrada de Ferro Minas e Rio de Tres Co-. 
rações até Salto Grande da Mutuca, e bem assim os dos dez pri- 
meiros kilometros do ramal da Campanha. 

O Barão de Lucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. , 


Sala das Sessões do Governo Provisorio, 214 de fevereiro de 
1891, 3º da Republica, 


MANoEL DeoDoro DA FONSECA. 
Barão de Lucena, 


E 

























no us 


E Ke - DECRETO N, 1420-G — pe 22 DE FEVEREIRO DE 1891 
Apre ao Ministerio dos" Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Pubii- 
— cas, para liquidação do exercicio de 1890, credito supplementar de 
6.205 :249$899. . ; “ : 


9 Chefe do Governo Provisorio, da Republica dos Estados Uni- 
Po Brasil, constituido pelo Exercito e Armada, em nome 
da Nação. : ? 

— — “Tendo ouvido o Ministro de Estado dos Negocios da Agricul- 
ommercio e Obras Publicas; e : 
-* Considerando que, si diversos creditos consignados pela lei nu- 
mero 3397 de 24 de novembro de 1888 para despezas do referido 
Ministerio no exercicio de 1890 deixaram sobras, no total. da im- 
tancia de 5:666:223$399, conforme demonstra a tabella mn. 2 
| acompanha o presente decreto; varios outros não foram. saf- 
cientes para occorrer no mesmo exercicio ás necessidades creadas 
pela reorganização e desenvolvimento dos serviços: 
- | Resolve abrir ao sobredito Ministerio, para liquidação do exer- 
“ cicio de 1890, o credito supplementar de seis mil duzentos e cinco 
“contos duzentos quarenta e nove mil oitocentos noventa e novo 
— réis (6.205:2498899), que será distribuido na fórma indicada pela | 
Rg tabella n. 1 que com este baixa. : ; 

"OQ Barão de Lucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
" gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim fará 
— executar. do ; k 
Sala das Sessões do Governo Provisorio, 22 de fevereiro de. 
“4894, 3º da Republica. i 


1 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 
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A EXERCICIO 
) Demonstração do estado de varias rubrica - 
fa == e — 
Eã | 
Ed | 
RUBRICAS E CREDITOS 
.. ] 
Rubricas , 4 | 
secretaria, de BStadO. nes am simao rios cio n ebe o olé tea & baga constato 
tá Instituto Fluminense de Agfriculturã........cccccso. apita is: 
6.º Acquisição de sementes e plantas.................. vL g 
8.º Eventuaes, RE, dy Peço RE PAN DIRIA RAE DE creci er; RIA RE TAN 
ROB RSSO CPUDILCOS =, +,» mac ig neiatas cn pia e so e LE VESES 
EIACEDo, de Bombeiros ...;» nisso srb freio core e RS 
MERDA ÇãO. publica... coco camas = on tejiloloae o o ana io a : 
14.º Estrada de Ferro Central -do Brasil................. | 
“16.º Estrada de Ferro de Baturité............. NERO NE 
17.º Estrada de Ferro de Paulo Affonso................. RE, E pts 
8.º Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco.......... | . pri tao 


21.º JObras Publicas. 


'20.º Estrada de Ferro de Porto Alegre & Urasnanania | 


Creditos | e 


(Leis ns. 1.958, de 17 de julho de 1871, art. 2º, 8 2.º, e 
3.351. de 20 de outubro de 1887). Prolongamênto da 

* Estrada de Ferro da Bahia ao S. F'rancisco......... 

(Leis ns. 1.953, de 17 de julho de 1871, art. 2.º, 8 2.º, 
3.349, de 20 de outubro de 1887, art, 7.º, 8 1.º, n. '. 





Estrada de Ferro do Recife a Caruarú..... PR Ei | RE + 
(Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879, art. 23). Pro-] ; 
E "* longamento da Estrada de Ferro de Baturité...... | 
Ne (Lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875). Obras paraí 
E abastecimento de agua 4 Capital e custeio do tramway| . 
do Rio do Ouro............ RPE RR PRP LR Grs oe se | 
| 4 | 
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MN. 
EXERCICIO DE 1890 


Demonstração do estado de varias rubricas e oreditos do exerclolo de 1890 











| ] 
. Despesa | Augmento 
RUAS a otnITOS Votado . 
| autorizada necessario 
| 











Rubricas 


| 1º Secretaria de Estudo 290:0168450] 70:0678450 


4º Tnsututo Fluminense de Agricultura 











] 
6º Acquisição de sementes e plantas 1 6:000800H | 2:3258000 
8* Eventunos. , | 10:0008000 | 312208005 
9º Passelo Publico. | s:4008U0D | 768110] GSI 
11º Corno de Bombeiros nassão | 412:7688432] 14;N6R5633 
12 Muminação publica. Es E | OegLis | SO4 20968427] 
Mº Estrada do Kerro Central do Brasi | 8 SIICARISDE | 10-209:7628000] 1. 
. 15º Estrada de Ferro de Baturito | 200-2768000 | SAD: BH 68427] 
| 1 Estrada de Ferro de Paulo Affonso... | [698600 | 185:8198933] 
. 1 18º Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco. ... | 198800 | 1.090:8368526 
20* Estrada de Ferro de Porto Alegre 4 Urugunyana...! 938404 1 186:28GSSSA 
] 31* Obras Publicas. E | 2.781:0818600 | NTIS-A2A8GST Ms TAaPIST 
| | “| E , 
Oreditos 
, [o sases 





| t 
1 750:0008000 | 1 saga) 24: 854g890 





(Leis nº. 1,953, de 17 de julho do 187], art 
4 2.351 de 20 de outubro de 1887). Prolongamento dal 
Estrada de Ferro da Bahia no S. Francisco 

(Lois ns, 1.953, de 17 de julho de 1871, art. 2º, 4 2 
3.349, de 20 de outubro de 1887, art. 75,8 1º n, 5)! 











Estrada de Ferro do Recife n Caruarã......... [o 3. 000:0008000 4.307:000885T] 1.307:0608857 
(Let n. 2.940, de 31 do outubro do 1879, art. 23), Pro-l | 
lJongamento da Estrada de Ferro de Baturltê,.....)  1/000:0008000 1. 2141728388! 214:1728388 


(Let mn. 2.639, de 2º de setembro de 1875), Obras par! 
abastecimento de agun 4 Capital e custeio do framwny) 
do Rio do Onro | AT =7848000 a 1251008563] 2,145:4668563 


* 22.795 :8028131 20.001:0528080]  6.205:2498899 














Suln das sessões do € 





no Provisorto, 22 de fovorelro de 1891, 4º da Republica. — BR de Lucena. 
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sã q: EXERCICIO DE 1890 
o ” E 
' Demonstração do estado de varias rubricas e creditos 
| 
; Despeza 
EN) Rubricas e creditos Votado ) | Saldo 
autorizada | 
- Rubricas | | 
5|Auxilio para escolas praticas À | 
de agricultura, estações | - | 
agronomicas, escolas indus- 
triaes e profissionaes em | 
differentes Estados da Re- | 
publica, etc. .. AR aloare 408:000$000| 273:447$907 134:552$093 
13]JGarantia de juros a Estradas | 
demRorro, efe... sewemoesso 8.221:254$815| 7.623:347$112, 297:907$8703 
19Fistrada de Ferro da Bahia | j 
ao S, Francisco (prolonga- | 
TESTADO) pel 07 O RR E re ERR 602:358$000 499:975$890 102:382$110 
2/Esgoto da cidade e Eca NE ú 2.164:7808000 2.070:207$069 94:5728931 
éra publicas e coloniza- j ; 
cao etc. . . cmuceocverroo co | 19.000:0008000]  9.128:202$159 871:797$841 
DOI CaPaRHeNe DS ga ale mn also via ro 220:0008$000 160:298$796 59:701$204 
26 Subvenção a Companhias des 
- Navegação a vapor........ 2.736:8008000 2.555:0338308| 181:766$6)2 
* 30/Garantia de juros a empre- | 
zas de engenhos centraes.. 500:009$000| 345:580$135 154:419$86> 


Creditos especiaes 








(Lei n. 2.670, de 20 de outu- 
bro de 1875, art. 18). Pro- | 
longamento da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, in- 
| cluidos os trabalhos além 
da cidade de Sabará....... 3.000:0008000| 1.412:033$169] 1.587:966$831 
(Lei n. 3.139, de 21 de outu- 
bro de 1882). Prolongamen- 
to da Estrada de Ferro Mo- 
PENA as e AR PI UP PG PP 354:7308000| 195:246$000 
(Lei n. 2.397, de 10 de se- | 
tembro . de 1873). Constru- 
cção da Estrada de F'erro 
de Porto Alegre a Cacequy. 600:000$8000! 558:252$500, 
(Lei n. 3.141, de 30 de outu- 
pronde 1882, are T.?, 8 1.º, 
m. IV). Garantia de juros | 
para o melhoramento do | 
porto da Fortaleza e con- 
strucção da respectiva Ai- 
“ RAP aa DR | o tha e 175:2278014] 168:747$014 
a! (Lei n. 3.397, de 24 de no- o) 
vembro de 1888). Para o 
prolongamento da Estrada 
| de Ferro do Sobral........ 800:0008000 
[(Lei n. 3.387, de 24 de no- 
vembro de 1888). Para pa- | | 
gamento da garantia de | à! 
juros por concessões auto- | 
rizadas na sobredita lei... | 2.000:000$000! 1.709:802$8322; 290:197$678 
(Leis ns. 2.397, de 10 de se- [ 
tembro de 1873 e 83.351, de | 
| 


159:4846000 


41:747$500 





jam 


6:480$000 


22:3688091 


=] 
[= 
= 


:631$909 


Apa sito SEDES + E + sa 











20 de outubro de 1887). Es- 


trada de Ferro de Bagé Aa 
DPOC USADO .. cce sine cs mA 6.000:000$900! Ei rage 1.290:8788860 


—. —a a a ma e ma 


3 : E o ua 32. AU ri, 5.665:223$399 











| == === 


Sala das sessões do Governo Provisorio, 22 de fevereiro de 1891, 3.º da Re- 
publica. — B. de Lucena, 
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DECRILFO: N.. 142% — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1891 


Approva provisoriamente, com modificações, os estudos do prolongamento da 
Estrada de Ferro Mogyana, a que se refere o Decreto n. 862 de 16 ds 
outubro de 1890, de Uberaba a 'S. Pedro de Uberabinha, e reduz o res- 
pectivo orçamento. 


O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go-. 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do- Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Mogyana -de Estradas de 
Ferro, resolve approvar provisoriamente, e com modificações, os 
estudos do prolongamento da mesma Estrada, a que se refere o 

ecreto n;. 862 de 46 de outubro de 1890; desde Uberaba até São 
edro de Uberabinha, na extensão de 137 kilometros, sendo redu- 
zido o respectivo orçamento de 3.786:2738535 a 3.397 :8928910, ou 
á razão de 24:9048I8L por bijomeiro. | 
Barão de Lucena, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim: o faça 
executar. 

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 23 de fevereiro, de 

1891, 3º da Republica. 


MANOEL. DEoporo DA FoNSECA. 
Barão de Lucena, 





DECRETO. N. 14425 — DE 23: DE FEVEREIRO DE 189%. 


O Generalissimo -Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Compagnie Générale de Chemins de 
Fer Brésiliens, resolve que o pac ione mento da Estrada de Ferro 
do Paraná, a que se refere o Decreto n. 907 de 18 de outubro de 
4890. tenha por ponto de partida Restinga-Secca, em vez do porto 
“do Amazonas. ficando assim modificado, nesta parte não, não só o 
citado decreto, como o respectivo contracto, 

- O Barão de Lacena, Ministro c Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim, o faça 
executar. Sa é 

Sala, das Sessões do Governo Provisorio, 23 de fevereiro de 
1894, 3º. da Republica. 

; MANoEL DEoDORO DA FONSECA. 
Barão de Ewcena. + 


Constituição Federal 


Nós. os Representantes do Povo Brasileiro, reunidos em, Con- 
“gresso Constituinte, para organizar um Tegimen livre e democra- 
tico. estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte 
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Constituição da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil a 


TITULO PRIMEIRO 


Da organização federal 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 9º, E' da competencia exclusiva dos Estados decretar 

impostos: ; 
E' isenta de impostos, no Estado por óinde; se exportar, a 

produsção: dos outros Estados. 

Art. 10. E' prohibido aos Estados tribulam ais e rendas te. 
derses, ou serviços a cargo da União, e reciprocamente, 

Art, 11. E' vedado aos Estados, como á União: 

1º, Crear impostos de transito pelo territorio de um Estado, 
ou na passagem de um para outro, sobre productos de outros Es- 
tados da Republica, ou estrangeiros, e bem assim sobre os vehi- 
culos, de terra e agua, que os trap 

Art. 13. O direito da União e dos mitiãos de legislarem sobre 
viação ferrea e navegação interior será regulado por lei federal, 

Paragrapho unico. A air de id será feita por' 
navios nacionaes, 


- SECÇÃO 1. 
Do Poder Legislativo 
— camuLO AV E 
Das alfribuições do Congresso — A | + 


E 34. Compete privativamente ao Congresso Nacional: 
Orcar a receita, fixar a despeza federal annualmente e to- 
mar gi contas da receita e despeza de cada exercicio financeiro; 


2º, Autorizar o Poder Executivo a contrahir emprestimos, e 
a fazer outras operações de credito; 


3º. Legislar sobre a divida publica, e estabelecer os meios 
para o seu pagamento; 
E Regular a arrecadação e a distribui ão das rendas federaes; 
Regular o commercio internacional, bem como' o dos Es- 
ada “êntre si e com o Districto Federal, alfandegar “portos, orem 
ou supprimir entrepostos; 
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25. Crear e supprimir empregos i i 
po DO ego : publicos federaes, fixar-lhes 
«as abtribuições, e estipular-lhes os vencimentos. - ; 


AU R sm nm 6a aviao vo 
. .. .... veres ovas 


35. Incumbe, outrosim, a ao” k: Ms 
É o Congresso a 
vamente: ? a) gresso mas não privati 


to. Velar na guarda da Constituição e das leis, e providenciar 
sobre as necessidades de caracter federal; io 


. Rº. Animar, no paiz, o desenvolvimento das lettras, artes e 
- Sciencias, bem como a immigração, a agricultura, a industria e o 


rodo, sem privilegios que tolham a acção dos governos 


SECÇÃO II 
Do Poder Executivo 
CAPITULO JII 
Das attribuições do Poder Executivo 


Art. 48. Compete privativametne ao Presidente da: Republica: 
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TITULO II 


Dos Estados 


Art. 64. Pertencem aos Estados as minas e terras devolutas 
situadas nos seus respectivos territorios, cabendo á União sómente 
a porção de territorio que fôr indispensavel para a defesa das 
fronteiras, fortificações, construcções militares e Estradas de 
Ferro federaes. 


Paragrapho unico. Os proprios nacionaes, que não forem ne- 
cessarios para serviços da União, passarão ao dominio dos Estados, 
em cujo territorio estiverem situados. 
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TITULO IV 
Dos cidadãos brasileiros 
SECÇÃO II 
Declaração de direitos 


“Art. 72. A Constituição assegura a brasileiros e a estrangei- 
ros residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á 
liberdade, 4 segurança individual e á propriedade nos termos 
seguintes: : y 

$ 1º. Ninguem póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer 
alguma coisa, sinão em virtude de lei. 


es 





$ 2º. Todos são iguaes perante a lei. 

A Republica não admilte privilegio de nascimento, desconhece 
fóros de nobreza, e extingue as ordens honorificas existentes e t9-- 
das as suas prerogativas e regalias, bem como os titulos nobiliar- 
chicos e de conselho. ê 
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Art. 73. Os cargos publicos civis, ou militares, são accessi- 
veis a todos os brasileiros, observadas as condições de capacidade 
especial, qua a lei estatuir, sendo, porém, vedadas as accumulações 
remuneradas. 
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Art. 75. A aposentadoria só poderá ser dada aos funccionarivs 
publicos em caso de invalidez no serviço da Nação. 


TITULO V 


Art. 82. Os funccionarios publicos são extrictamente resp: n- 
saveis pelos abusos e omissões em que incorrerem no exercicio de 
seus cargos, assim como pela indulgencia, ou negligencia em não 
responsabilizarem effeetivamente os seus subalternos. 

Paragrapho unico. O funceionario publico obrigar-se-ha por 
compromisso formal, no acto da posse, ao desempenho dos seus 
deveres legaes., 

Art. 83. Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as leis 
do antigo regimen, no que explicita ou implicitamente não fôr con- 
trario ao systema do governo firmado pela Constituição e aos prin- 
cipios nella consagrados. : 

Art. 89. E' instituido um Tribunal de Contas a liquidar as 
contas da receila e despeza e verificar a sua legalidade, antes de 
serem prestadas ao Congresso. 

Os membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidenta 
da Republica, com approvação do Senado, e somente perderão os 
seus logares por sentença. 


AVISO N. 7 — DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891 


Autoriza a applicação de trilhos de 25 kilos no ramal de Morretes a Aun- 
tonina, da Estrada de Ferro do Paraná, sem  augmento do capital 
garantido. À 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — 
N. [re Rio de depélio, 24 de o de 18914, 

m solução ao requerimento em o resentante 
“Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésilions” solicita rh 
rização para adoptar, nos 17 Kkilometros do ramal de Morretes & 
Antonina, trilhos de 25 kilogrammas por metro corrente, em vez 
dos de 20 kilogrammas, consignados no' respectivo orçamento, € 
bem assim para levar a conta da garantia de juros 0 augmento ds 
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“despcza resultante deste melhoramento; declaro que havendo sido 
autorizado o custo maximo de 30:000$000 por kilometro de Es- 
trada, não podem ser permittidas modificações tendentes a au- 
gmentar o referido custo. 








» Nestes termos, fica autorizada a mesma Companhia a empre- 
|: gar os trilhos de que se trata, sem que, porém, o augmento de ca- 
oe Dital, que resultar de-semelhante melhoramento, goze de garantia 
E de juros. ; S 

Her Saude e fraternidade. 

É 

> a Barão de Lucena, 

E: : é 

= Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro do Paraná. 

A | 

=. AVISO N. 7 — DE 25 DE FEVEREIRO DE 1891 

E: 





Concede a exoneração pedida pelo Coronel de Engenheiros Jeronymo Rodri- 
gues de iMoraes Jardim. de (Chefe da Commissão de Viação Geral. 


+ x ! 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E: OBRA” 
PUBLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — 
N. 7 — Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1891. 
pano em vista o vosso officio de 12 do corrente a que res- 
pondo. hi 
'* Concedo-vos a dispensa que solicitaes, do trabalho inherente a 
conclusão da carta geral, a que se refere a 22 parte das instrucções 
de 23 de maio de 1890, que vos havia sido incumbido por este Mi- 
nisterio em aviso n. 6 dó mesmo mez, desde que, segundo decla- 
raes torna-se dispensavel vossa conservação a testa do tal serviço 
para a direcção e execução do qual indicaes o auxiliar da extin- 
cta €. V. G. Capitão-Tenente Lauriano -J. M. Penha, bem como os 
desenhistas José R. de F. Silvares, Charles Willam Stressus, Carlos 
Alberto Retamio, José L. da Silva Junior e Antonio Caetano [Pe- 
reira, o porteiro Laurindo Bandeira de Mello e servente Alfredo da 
Silva Barranha. : 
Conformando-me com vossa indicação, agradeço em nome do 
Governo Provisorio, o offerecimento que fazeis de prestar vossa 
esclarecida attenção, independente de qualquer remuneração, ao 
proseguimento do referido trabalho, para cuja terminação resolvo 
marcar o prazo de tres mezes. : 
Ainda uma vez é-me grato louvar-vos por mais este serviço 
que prestaes a causa. publica. . 
Declaro-vos, finalmente, que a Commissão de Viação Geral fica 
definitivamente extincta desde o dia 7 deste mez, data em que seme- 
Jhante deliberação vos foi communicada. 


Saude e fraternidade. E 
Barão de Lucena. 


sr. Coronel Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim. - 





AVISO N. 39 — DE 25 DE FEVEREIRO DE 1891 


Autoriza o trafego das estações telegraphicas de Gravatá, Bezerros é : 
á Caruarú, 


- MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 142 Secção — 
“N. 39 — Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1891, 
De accôrdo com a proposta que fizestes por officio n. 212 de 
- 12 do corrente, autorizo-vos a abrir ao serviço publico as estações 
ao, “ara de Gravatá, Bezerros e Caruarú, visto já estarem in- 
sfalladas. 


Saude e fraternidade, 


- 


Barão de Lucena, 


Sr. Director Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro Central 
de Pernambuco. 


AVISO N. 10 — DE 4 DE MARÇO DE 1891 


Autoriza a acquisição de material rodante por conta do custeio da Estrada 
de Ferro do (Paraná, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E “OBRAS 
PUBLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — 
N. 10 — Rio de Janeiro, 4 de março de 1891. 

Fica autorizada a despeza de 39:200$000, por conta do trafego 
da Estrada de Ferro do Paraná, para acquisição de duas locomoti- 
vas americanas, typo — Consolidation — que se tornam necessa- 
rias ao serviço; da mesma Estrada, como informou o ex-Enge- 
nheiro Fiscal Christiano Benedicto Ottoni Junior em officio de 29 
de novembro ultimo; devendo semelhante despeza ser incluida por 
metade em cada um dos exercicios de 1891 e 1892. 


Saude e fraternidade. . 
Barão de Lucena. 


Sr. Chefe da Commissão de Fiscalização. 


AVISO N. 12 — DE 4 DE MARÇO DE 1891 


Autoriza a abertura ao trafego do trecho da Estrada de Ferro Central de 
Macahé comprehendido entre Macahé e Gilicerio. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — 
N. 12 — Rio de Janeiro, 4 de março de 1891. ç 

Em solução ao a ento em que a Companhia Industria, 
Lavoura e Viação de Macahé pede que seja aberto ao trafego pro- 





| 











visorio o trecho da respectiva Estrada, entre a cidade de Macahé e 
a estação de Glicerio, no Kilometro 43, concedo a autorização pe- 
dida, marcando-se, porém, para os trens a velocidade maxima de 
20 kilometros por hora e obrigando-se a referida Companhia não 
só a levantar o trecho de linha entre a ponte da Severina e a es- 
tação “Claudio”, como a concluir as obras d'arte, que faltam, por 
conta do capital garantido, nos termos da clausula 312 dó Decreto 
n. 10.121 de 15 de dezembro de 1888. 


Saude e fraternidade. 


Barão de Lucena. 


“Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Central de Macahé 
e Barão de Araruama, ha 


AVISO N. 5 — DE 5 DE MARÇO DE 1891 


Supprime a formula “Saude e fraternidade”, como fecho das pecas ofliciaes. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 142 Secção — N. 5 
-— Rio de Janeiro, 5 de março de 18914. 

Tendo deliberado supprimir desde já no fecho das peças offi- 
ciaes, á formula estabelecida de — Saude e fraternidade — recom- 
mendo-os d'ora avante não mais uzeis desses vocabulos ao encerra- 
mento dos vossos officios, que podem ser finalizados sem nenhum 
comprimento. 


Barão de Lucena. 


Srs. Chefes de serviços. 


DECRETO N. 11 — DE 7 DE MARÇO DE 1891 (7) 


Autoriza o Engenheiro Joaquim [Rodrigues de Moraes Jardim a transferir 4 
Companhia Viação Ferrea e Fluvial do Tocatins e Araguaya a concessão 
feita ao mesmo engenheiro por Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890. 


“O Presidente da gs dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu o Engenheiro Joaquim Rodrigues de Mo- 
raes Jardim, concessionario de uma Estrada de Ferro entre Patos 
ou Alcobaça e a Praia da Rainha, á margem do rio Tocantins, e de 
linhas de navegação por vapor neste e nos rios Araguaya e das 
Mortes, nos termos do Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890, 
resolve autorizal-o a transferir semelhante concessão á Compa- 
nhia Viação-Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya, sob a con- 
a 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 

delimaneo de 1891, no Hvrofl |. 9 de contractos “Obras Publicas*, !1890- 
g - pi 

1892 — Pag. 183. | 9 " 
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dição expressa de renunciar a mesma Companhia ao privilegio de 
navegação do Baixo Tocantins, e de ficarem sujeitas ao Minis- 
terio da Agricultura, Commercio e Obras Publicas as decisões em 
ultima instancia sobre as duvidas e pendencias qe suscitarem-se 
ua execução do contracto celebrado com o referido Ministerio, de 
tudo lavrando-se o competente termo. 

Capital Federal, 7 de março de 1891, 3º de Republica, 


MANOEL DEODORO DA FoNsECA. 
Barão de Lucena, 


AVISO N. 13 — DE 7 DE MARÇO DE 1891 


«nterpreta a disposição da clausula IV do Decreto n. 1009, de 14 de 
novembro de 1890 sobre prazos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4a Directória das Obras Publicas — 22 Secção — N. 13 
-— Rio de Janeiro, 7 de março de 1891. 

Tendo sido approvados por Decretos n, 1419 de 21 de feve- 
reiro ultimo, os estudos de mais 20 kilometros do prolongamento 
dessa Estrada e dos dez primeiros do ramal da Companhia, por vós 
apresentados a este Ministerio, e verificando-se que pela Compa- 


nhia Estrada de Ferro de Muzambinho não foi solicitado a appro-. 


vação de semelhantes estudos, declaro-vos, para os fins convenien- 
tes, que á mesma Companhia deve requerer essa approvação dire- 
ctamente ao Governo Federal, e bem assim que o prazo estipula- 
do na clausula IV do Decreto n. 1009 de 44 de novembro ultimo — 
começará a decorrer depois que os estudos, devidamente informa- 
dos pelôó respectivo Engenheiro Fiscal, forem por este entregues 
nesta Secretaria d'Estado. 


Barão de Lucena. 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Minas e Rio. 


AVISO N. 16 — DE 11 DE MARÇO DE 1891 


Autoriza a execução de diversas obras por conta de custeio da Estrada 
de Ferro do Recife ao Limoeiro para attender ao augmento consideravel 
do trafego da mesma Estrada. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14» Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 16 
— Jo de Janeiro, 11 de março de 189. 

O Representante da Companhia da Estrada de Ferro “Great 
Western of Brasil”, allegando ter augmentado consideravelmente o 
trafego da mesma Estrada, e haver assim necessidade de maior nu- 
mero de carros e de augmento de espaço nas officinas, bem como 
que a quota do fundo de reserva só chega para a compra do nases- 
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sario material rodante, e que já adquiriu 40.000 metros quadrados . 
de terreno junto as officinas; requereu permissão para inciuir na 
conta das despezas do trafego daquella Estrada não só o custo 
desse terreno e a importancia das modificações precisas nos edifi- 
cios da Estrada, inclusive a compra de mais um torno pera as 
mencionadas officinas, como a quantia de 1:500$000, atim de in- 
sdemnizar a Companhia da perda do aluguel que actualmente recebe 
da casa em Santo Amaro. 

Em solução ao supramencionado requerimento, declaro-vos 
que ficam autorizadas as referidas despezas, excepto a de 1:5008, 
relativas á supramencionada casa, 


Barão de Lucena. 


GERE. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro do Recife ao 
“imoeiro,- 


AVISO N. 55 — DE 41 DE MARÇO DE 1891 


Suspende o alangamento da bitola da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio 
"“ de Janeiro. 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 4º Secção — N. 55 
— Rio de Janeiro, 14 de março de 1891. 

Declaro-vos, para vosso conhecimento e devidos effeitos, que 
até posterior deliberação, convém sobrestar na execução das mo- 
dificações necessarias ao alargamento da bitola da Estrada an 
Vosso cargo. 


Barão de Lucena. 


&r. Director da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro. 


AVISO N. 3 — DE 12 DE MARÇO DE 1891 


Presta ao Governador do Estado da Bahia informações sobre o contracte ia 
j “Tram Road” de Nazareth, 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 28 Secção — N. 3 
— Rio de Janeiro, 12 de março de 1891. : 
A Companhia “Tram-Road” Nazareth representou a este Mi- 
niesterio contra uma pretenção da “Brasilian Imperial Central 
Bahia Railway”, para construir um ramal da linha ferrea a partir 
de sua estação da bato na direcção a Villa de Amargosa. A 
Companhia representante allega: . j 
a) que Ao lei da extincta Assembléa Provincial n. 2424 de 
41 de agosto de 1883 obteve um privilegio para prolongar sua linha 
forrea de S. Antonio de Jesus até a Villa de Areias, passando por 
Amargosa; - 
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b) que pór actos da Presidencia daquella Provincia, hoje Es- 
tado, de 19 de março de 1855 e 18 de setembro de 1886, foram 
approvados os estudos e plantas da 1% ro do mencionado pro- 
longamento e os da 2º Secção, isto é, de Amargosa até ao valle de 
Afviãs; 

e) que por Peereto n. 10.125 de 15 dé dezembro de 1888, ob- 
tove do Governo Gera! privilégio e garantia de juros para constru- 
eção do mesmo prolongamento e que ainda por Decreto n. 10.400 
de 12 de outubro dé 1 foram approvados os respeotivos estudos 
achando-se já muito adiantada a construcção da linha e faltando 
apenas 35 kilometros para chegar a Amargosa que, aliás, não é o 
ponto terminal definitivo da Estrada de que se trata, a qual, em 
virtude do seú privilégio, terá de proseguir até a villa de Areias, 
de onde seguirá em direcção ao Sul pela povoação de Jequié até 
a Villa de Victoria; 

d) que a clausula 16 do citado Decreto n. 10.125. véda à cons 
cessão de outra estrada de ferro dentro da zona de 20 kilometros 
para cada lado do eixo da linha já concedida á representante; 

“— e) e que q facto de se ani a “Brasilian Imperial Cen- 
tral”, entrar com a linha de Tapéra na séde da vílla de Amargosa, 
importará offensa de direito adquirido pela representante, a> 
passo que a concurrencia da linha desta com a daquella gravará 
os cofres publicos, desde que com a consequente reducção de re- 
ecita de “Tram-Road” Nazareth, augmentirá a respectiva despeza 
não só para o Governo Federal como para o da Bahia; no que 
diz respeito ao pagamento de juros garantidos do capital empre- 
gado na construcção' de toda a linha; 

f) que à distancia minima de Amargosa a Tapera é de 42 
kilometros e a de Tapera,a Cachoeira (linha em trafego da “Bra- 
silian Empéria! Central”), de 84, sendo assim de 124 kilometros, 
pelo menos, a de Amargosa a Cachoeira; 

9) que a distancia de Amargosa a Santo Antonio de Jesus é 
de 63 kilometros, e a de Santó Antonio de Jesus a Nazareth de 34 
(linhas da representante). 

h) que ha pois uma differença de percurso de linha à favor da 
representante de 22 kilometros, do que resultará maior commodi- 
dade para os passageiros e conventencia para os productores «e 
commerciantes em relação ao preço de passagens e aó de trans- 
porte de mercadorias; 

1) que no que diz respeito a interesses de ordem politica, ne- 
nhuma conveniência provirá do ramal de Tapera, por quanto se 
necessario fôr transportar funccionarios ou forças publicas de Ca- 
choeira para Nazareth, a viagem será de 223 kilometros, entretanto 
que querendo-se ligar a linha ferrea da representante a da “Brasilian 
Imperial Central”, será mais acertada a construeção de um ramal, 
passando pelos pontos povoados e cultivados de S. Felippe e Cruz 

s Almas, vá entroncar com a “Brasilian Imperial Central”, na 

ão do Poómhal, por que esse ramal se fará com 40 kilometros 
de linha. ligando-se assim Nazareth e Cachoeira com um percurso 
apenas de 75 Kilometros a saber: 40, o ramal, 15, de Nazareth as. 
Rio Fundo e 20 kilometros de Pombal a Cachoeira; 

j) que a representante é, na Bahia a unica empreza de inicia- 
tiva particular, nacional, formada de capitaes hahianos, tendo às 
seus acciónistas feito já o sacrifício de privarem-se dos dividen- 
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das para serem applicados a conclusão do prolongamento dessa li- 
nha ferrea, acerescendo accumular de que se fôr conveniente a 
concessão de um ramal entre Amargosa e Tapera, para ligar as 


duas estantes a representante não a “Brasilian Imperial Central”. 


sendo justo fazer tal concessão, attendendo a que além das razões 
expostas, deveria a estação de Amargosa pertencer a representante 
e não a de Tapera da. “Brasilian Imperial Central”, ser o ponto 
de partida de semelhante ramal. 

RO Engenheiro Fiscal respondeu e prestou sobre esta representa- 
cao informações constantes da cópia junta. Para as razões allega- 
das, que demonstram á vista da “Tram-Road” Nazareth ao que 
Teclama, chamo especalmente a vossa attenção de modo a Que dado 
a existencia da indicada pretenção da “Brasilian Imperial Centrai” 
aquelle direito seja mantido, 


Barão de Eucena, 


Sr. Governador do Estado da Bahia. 


AVISO N. 64 — pe 18 DE MARÇO DE 1891 


Declara ao Director da Estrada de Ferro Central do Brasil que o Governo 
não mantém a intenção deliberada no preambulo e no contexto do 
“Decreto n. 701, de 30 de agosto de 1890 de transformar a bitola da 
antiga iBlstrada de Ferro S. (Paulo e Rio de Janeiro, recommenda en- 
“tretanto o estudo da possibilidade de sua incorporação 4 Central do 
Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 4º Secção — N. 62 
— Rio de Janeiro, 18 de março de 189. 

Na exposição preambular do Decreto n. 701 de 30 de agosto 
do anno preximo passado, bem como no contexto do referido De- 
ereto, que autorizou o resgate da Estrada de Ferro S: Paulo e Rio 
de Janeiro foi expressamente declarado que. transformada a bitola 
da mesma via-ferrea seria esta incorporada a Estrada de Iserro 
Central do Brasil. E 

Não mantém o Governo a intenção, alli manifestada. de fazer 
levar a effeito aquella transformação que, pôr nenhum apreciavei 
resultado economico ou de outra natureza, compensaria O Saeri- 
ficio que acarretaria para o Estado, não só pela execução das 
obras, mas ainda pela necessidade da substituição de todo o va- 
lioso material rodante ora empregado no trafego da linha 
resgatada. do do 

Entretanto, convindo examinar aitentamente si a incarpora- 
ção prevista pelo mencionado Decreto produzirá economia para os 
cofres publicos. sem quebra da regularidade do serviço. tenho de- 
liberado incumbir-vos do' estudo e apreciação deste objecto a que 
ligo vivo interesse, esperando do vosso zelo que não vos demo- 
rareis a apresentar-me a este respeito o vosso parecer com todos 


al 
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os dados e esclarecimentos uteis á solução que melhor acautele 


- os interessos fiscaes. 


Barão de Lucena. 
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 53 — DE 49 DE MARÇO DE 1891 


Approva os estudos definitivos do ramal da Capella, da Estrada de Ferro 
de Aracajú a Simão Dias, no Estado de Sergipe, e fixa provisoriamente 
em 1.941:000$000 o respectivo capital garantido. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Brasileira de Estradas de 
Ferro e Navegação, cessionaria da Estrada de Ferro de Aracajú a 
Simão Dias, no Estado de Sergipe, e a que se refere o Decreto 
n. 619-de 2 de agosto de 1890, decreta a approvação dos estudos 
definitivos do ramal da Capella, pertencente á referida Estrada, 
com a extensão de 64 kilometros e 700 metros, e fixa provisoria- 
mente em 1.941:0008 de moeda nacional corrente o capital garan- 
tido para a construcção do mencionado ramal e correspondente ao 
maximo de 30:000$ por kilometro, nos termos da clausula 1º do 
supracitado decreto. 

O Barão de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça executar, 

Capital Federal, 19 de março de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEoDORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


AVISO N. 64 — DE 19 DE MARÇO DE 1891 


Modifica q sreco e prazo de validade das cadernetas de passagens nos trens 
suburbios da Estrada de Ferro Central do 'Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
RLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 12 Secção -—— N. 64 
— Rio de Janeiro, 19 de março de 1891. 4 

De accôrdo com a proposta feita por essa Directória em offi- 
cio n. 67, de 9 de fereveiro findo, fica approvada a adopção das 
seguintes medidas nas passagens por assignaturas para a boa fis- 
calização e repressão dos abusos: 

1º. Reducção para quatro mil réis do preço actual de sessenta 
(60) coupons de 2º classe; Ê 

2º, Pôr á venda cadernetas de trinta (30) coupons tanto de 4º 
como de 2º classe, além das actuaes de 60 coupons. - 


) 


Barão de Lucena. 
Sr. Dirsetor da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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AVISO N. 68 — DE 19 DE MARÇO DE 1891 


Declara que os estudos do ramal de Santa Cruz até Cruzeiro de que trata 
o Aviso n. 201, de 30 de dezembro ultimo, devem ser feitos pelo pessoal 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, deixando por isso de ser appro- 
vada a nota das despezas para confecção dos referidos estúdos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 

BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 4º Secção — N. 68 
— Rio de Janeiro, 19 de março de 489. 

Em referencia á requisição dessa Directoria pelo officio n. 92 
de 28 de fevereiro findo, declaro para vosso conhecimento e devi- 
dos effeitos que não pode ser approvada a nota para as despezas 
com os estudos do prolongamento do ramal de Santa Cruz até Gru- 
zeiro, de que trata o Aviso n. 201 de 30 de dezembro ultimo, não 
só por falta de verba, no orçamento vigente, senão tambem por 
que não ha necessidade de tão numeroso pessoal para estudos de 
um pequeno ramal, que podem ser feitos pelo proprio pessoal da 
Estrada, com os mesmos vencimentos: que percebem, accrescida» 
somente pelo abono de diarias. 


Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


PORTARIA — DE 20 DE MARÇO DE 1894 


Resolve que o serviço de fiscalização das Estradas de Ferro Central de Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola, fique a cargo de um só enge- 
nheiro com um ajudante. ! va 


O Ministro d'Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 'e 
Ulras: Publicas, em nome do Presidente da Republica, attendendo 
a conveniencia de concentrar o serviço de fiscalização das Estra- 
das de Ferro Central de Macahé, Barão de Araruama e Carangola. 
resolve que o mesmo serviço fique a cargo de um só Engenheiro 


com um ajudante. 
a 1 


Capital Federal, 20 de março de 1891. 


Barão de Lucena. 


AVISO N. 72 — DE 20 DE MARÇO DE 1891 


Suspende as obras de construcção do prolongamento do ramal de Quro Preta 
a Itabira, da Estrada de Ferro Central do Brasil. ] 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 7% 
— Rio de Janeiro, 20 de março de 1891. 

Declaro-vos para os devidos effeitos que, sendo procedentes 
as razões que expuzestes por officio n. 225 de 9 de fevereiro findu 
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fica adiada para melhor apportunidade a construcção das obras do 
prolongamento do ramal de Ouro Preto até Itabira, 


Barão de Lucena, 
Sr. Engenheiro Chefe do prolongamento da Estrada de Ferro 


Central do Brasil. 


DECRETO N. 69 — pe 21 DE MARÇO DE 1891 


Approva os estudos definitivos para construcção de obras da 2º e 4º secções 
do ramal de (Paquevira a Imperatriz, comprehendidos entre Timbaúba «o 
Pilar e de Mulungú á Campina Grande, . 


= O Presidente da Republica dos Estadds Unidos do Brasil re- 
solve approvar os estudos definitivos para construcção das obras 
da 2º e 4º secções do ramal de Paquevira a Imperatriz, compre- 
hendiduos entre Timbauba ao Pilar e de Mulungú á pina 
Grande, os quaes com este haixam rubricados pelo Chefe interino 
da 1º Directoria das Obras Publicas. 

“O Barão de Lucena. Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 


“cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Palacio do Rio de Janeiro, 21 de março de 1891, 3º da 
Republica : 


MANoEL DEoDOrRO DA FoNSECA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 72 — DE 21 DE MaRço DE 1891 


Transfere 4 Empreza União Industrial dos Estados Unidos do Brasil a ccn- 


cessão do porto artificial de 8. Domingos das Torres e Estmada de Ferro 
ligando-o á cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Su, 
constante dos Decretos n. G97-A de 19 de julho de 1890 e 1382 de 19 
de fevereiro do corrente anno. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram Trajano Viriato de Medeiros e Al- 
fredo Dillon, resolve transferir á Empreza União Industrial dos 


- Estaãos Unidos do Brasil a concessão do porto artificial de São 


Domingos das Torres e Estrada de Ferro ligando-o á cidade da 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul constante dos de- 
cretos ns. 597-A4 de 19 de julho de 1890 e 1382 de 19 de fevo- 
reiro do corrente anno, ficando a referida empreza subrogada nos 
direitos, favores e obrigações, comprehendidos na aliudida conces- 
são e respectivo contracto. 

Capital Federal, 21 de março de 14891, 3º da Republica. 


MANOEL DeoDoORO DA ToNSECA. 
Barão de Lucena. 


) 








DECRETO N. 75 — pe M DE MARÇO DE 14891 


Approva os estudos definitivos da Estrada de Ferro de Tamandaré 4 Barra, 
pre. ao kilometro 97,500, e determina que sejam estudadas diversas 
variantes, daquelle ponto em diante. h 


-, O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil á 
vista do que dispõe a clausula II das que baixaram com o Decreto 
n. 193-D de 30 de janeiro de 1890, decreta a approvação dos estu- 
“dos definitivos da Estrada de Ferro de Tamandaré á Barra, até 
ao kilometro 974500 e bem assim que sejam estudadas diversas 
variantes daquelle ponto em diante, em ordem a ser escolhida a 
que melhor consultar as condições actuaes e futuras da Nação, na 
zona da referida Estrada. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federai, 21 de março de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEoDoro DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 76 — DE 21 DE MARÇO DE 1891 


Approva os estudos definitivos do ultimo trecho da Estrada de Ferro do 
Ceará-Mirim no Estado do Rio Grande do Norte. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. tendo - 


em vista O disposto na parte final da clausula 32 das que baixaram 
com o Deereto n. 573 de 42 de julho de 1890, resolve approvar os 
estudos definitivos do trecho final da Estrada de Ferro do Ceará- 
Mirim, comprehendido entre a cidade deste nome e o engenho Pa- 
raizo, no Estado do Rio Grande do Norte. ê 
Capital Federal, 21 de março de 1891, 3º da Republica. 


MAN9RL DEODORO DA FoNSEGA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 85 — DE 28 DE MARÇO DE 1894 


Approva o contracto celebrado entre as Companhias das Estradas de Ferro 
“Minas and Rio” e Muzambinho, para melhor regularização do serviço 
das respectivas linhas e outros imteresses reciprocos. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram os representantes das Gompanhias 
“Minas and Rio Railway” e Estrada de Ferro Muzambinho, decreta 
a approvação do contracto que celebraram em 29 de dezembro do 
1890. para melhor regularização do serviço das respectivas linhas 
ferreas privilegios de zonas, e mais favores reciprocos, sob a cona 
dição de que a primeira das referidas companhias renunciará ex- 





pressamente a todas as reclamações pendentes e quaesquer outras, 
oriundas do Decreto'n. 419 de 23 de maio de 1890, e de que serão 
submettidas á approvação do Governo Federal todas as modifica- 
“ções que houverem de ser feitas nas tarifas das mencionadas 
Estradas. 5 

Capital Federal, 28 de março de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 103 — DE 3 DE ABRIL DE 1891 


Approva, com modificações os estudos definitivos do primeiro trecho da 
Estrada de Ferro da Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo, no Estado 
do Espirito Santo. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia da Estrada de Ferro da 
Victoria, resolve approvar os estudos definitivos do primeiro tre- 
cho da mesma Estrada, á qual se referem os Decretos ns. 10.124 e 
220, de 15 de dezembro de 1888 e 26 de fevereiro de 1890, tendo 
o mesmo trecho a extensão de 85 kilometros, 690 metros, compre- 
hendido entre Victoria e Mathilde, com as modificações, tanto nas 
obras de arte como no orçamento, constantes das clausulas que com 
este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, (Commercio e Obras Publicas. que 
assim o faça executar. 

Capital Federal, 3 de abril de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 103 desta data 
I 


Na superstructura da ponte de Itaquary se adoptará a mesma 
disposição da ponte de S. Pedro, ou se inverterá o travejamento 
para a parte superior da ponte, quando seja preciso conservar essa 
mesma disposição. a 


H 
Os typos dos pontilhões de dois, tres e quatro metros serão os 
do desenho constante da informação de 5 do corrente mez, n. 6, 
que ao presente decreto acompanham, 
HI 


O preço do destacamento será de 240 réis por metro quadrado. 











Amas 


IV 


, O preço de excavação, em pedna solta, será de 18500 por me- 
tro cubico. | ; 


“ 


v 


O preço dos carros de animaes será de 2:4008 cada um, 8 o 
dos vagonetes de lastro, de 250$, tambem cada um. 
Capital Federal, 3 de abril de 1891, — B. de Lucena. 


AVISO N. 18 — DE 3 DE ABRIL DE 1891 


Adopta para o-prolongamento da Estrada de Ferro Central da Bahia até o 
valle do Rio das Contas e do ramal em direcção ls terras do Orobó a 

- bitola de 1m,67 que é a da linha principal, ficando sem effeito o que 
dispõe a clausula IV do Decreto n. 289, de 29 de março de 1890. : 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 418 
— Rio de Janeiro, 3 de abril de 1891. 

Tendo requerido o Representante da “Brasilian Imperial Gen- 
tral Bahia Railway Company, limited”, que a bitola do prolonga- 
mento desta Estrada até o valle do Rio -de Contas e a do ramal 
em direcção as terras do Orobó seja igualada a da linha principal 
da mesma Estrada, que pela clausula IX do Decreto n. 6637 de 31 
de julho de 1877, foi fixada em 41,67, declaro que foi deferido 
semelhante requerimento ficando assim de nenhum effeito o que 
sobre a bitola dos referidos prolongamentos e ramal dispõe a clau- 
sula IV das que baixaram com o Decreto n. 289 de 29 de março 


de 1890, e sem direito a supramencionada Companhia a qualquer 


reclamação baseada no alargamento da referida bitola. 
Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Central da Bahia. 


AVISO N. 19 — DE 3 DE ABRIL DE 1891 


Nega à Companhia Industria, Lavoura e Viação de Macanhé a permissão 
que solicitou para alugar 4 Estrada de [Ferro de Macahé e Campos o 
material rodante da Central de Macahé de que é concessionaria. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 49 
— Rio de Janeiro, 3 de abril de 1894. 

Em solução ao requerimento em que a (Companhia Industria, 
Lavoura e Viação de Macahé pede elevação da multa de réis 
1:0008000, que lhe foi imposta por empregar o seu material ro- 
dante na Estrada de Ferro Macahé e Campos, e bem assim que lha 
seja permittido a continuar a alugar a esta Estrada o referido ma- 
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terial; declaro que fica relevada a mencionada multa sendo porém, 
peremptoriamente negado a mesma Compantia a permissão que so- 
licita para o aluguel daquelle matorial, porquanto de outro modo 
seria permittir que as diversas linhas ferreas prescindissem do ma- 
terial necessario ás exigencias do trafego, contando com semelhante 
recurso, e deixando assim de completar q material exigido nos res- 
pectivos orçamentos, 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro Fiscal das Estradas de Ferro Central de Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola. 





DEGRETO N. 148 — DE 4 DE ABMIL DE 1891 


Supprime desde já a Directoria da Batrada de Ferro S, Paulo é Rio de 
» Janeiro e anmexa o servigo della 4 da Central do Brasil sob cuja de- 
pendencia e direcção ficará. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, ar À 
siderando da maior conveniencia a incorporação da Estrada 
Ferro 8, Panlo e Rio de Janeiro á Central do Brasil para uma só 
administração, resolve: 
Art. do. Fica supprimida desdo já a Directoria da Estrada db 
Ferro 8. Paulo e Rio de Janeiro, annexando-se seu serviço à 
tral do Brasil, sob cuja dependencia e direcção ficará, 
Art. 2”, Revogam-se as disposições em contrario, Í 
O Barão de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios re Agri- 
cultura, Commereid e Obras Publicas, assim 0 faça executar. 
Capital Federal, 4 de abril de 1891, 3º da Repubnca. 


ManoBL Deonono DA Fonsuca, 
Barão de Lucena. 





AVISO N. 12 — pE 4 DE ABRIL DE 1891 


Pede ao Ministerio da Fazenda providencias sobre o facto de Companhias 
obterem a transferencia de concessões nela acquisição de grande nu- 
mero de acções sem pagar ao Estado 0 imposto de transmissão de pro- 
priedade. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PU- 


BLICAS — Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 12 
— Rio de Janeiro, 4 de abril de 189. á 

De varias declarações, publicadas na imprensa diaria e de 
actos de caracter official, que passo-vos ás mãos, verifica-se que 
diversas linhas de viação-ferrea têm sido transferidas para 3 do- 
minio de associações congeneres, -sem haverem satisfeito o devid 
imposto de transmissão de propriedade 


Devendo» taes transacções representar quantiosas sommas, . 


concebe-se a importancia do prejuizo que dellas tem resgitado 
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para o Thesouro Federal, correndo por isso ao poder publico 9 de- 
ver de pôr termo ao procedimento com que se tem conseguido il- 
ludir a lei fiscal. Consta que o recurso empregado para tal fim 
pela Companhia Geral de Estradas de Ferro no Brasil, consistiu em 
haver-se constituido possuidora de grande numero de aeções da 
Companhia Leopoldina, cujas diversas Estradas estão sendo admi- 
nistradas por pessdal pertencente a Directoria da primeira daquei- 
las companhias. E porque semelhantes factos importen: desvio de 
renda publica. cabe-me leval-os ao vosso conhecimento, afim de 
que, submettido o assumpto ao conveniente exame do Ministerio a 
vosso cargo, verifique-se o procedimento legal, que nc caso couber, 
e, na hypothese de não se achar este previsto nas leis vigentes, seja 
objecto de disposição especial por parte do poder competent>, ou 
de outra providencia que entenderdes dever ser tomada além dos 


interesses da fazenda publica. 


Barão de Lucena. 


Sr. Ministro de Estado dos Negecios da Fazenda. 


AVISO N. 92 — DE 10 pE ABRIL DE 1891 


Estabelece que as offícinas da Estrada de iFerro Central do Brasil devem 
ser construidas em Lafayette e não em ISabará como fôra “determinado 
. pelos Avisos ns. 122 e 157, de 27 de agosto e 15 de outubro de 1890. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — Directoria das Obras Publicas — 142 Secção — N. 92 
— Rio de Janeiro, 10 de abril de 1891. 

A” vista do que ponderou essa Directoria em officio mn. 537 
de 6 de novembro proximo passado, deliberou este Ministerio re- 
considerar o acto constante dos Avisos ns. 122 e 157 de 27 de 
agosto e 15 de outubro de 1890 concernente á construcção das of- 
ficinas dessa Estrada na cidade de Sabará, construcção quo deverá 
ser transferida para a de Lafayette onde já existe terrenos apro- 
príiados a semelhante fim. 


Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, 


AVISO N. 24 — DE 14 DE ABRIL DE 1891 


Intimo, a Companhia da Estrada de Ferro do Carangola a augmentar o Tes- 
pectivo material rodante sob as penas comminadas nos seus contractos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — Directoria das Obras Publicas — 28 Secção — N. 21. 
= Rio de Janeiro, 14 de abril de 1891. E 

De conformidade com o disposto na clausula VI dos Decretos 
n. 5822 de 12 de dezembro de 1874 e 6995 de 10 de agosto de 1878, 





autorizo-vos a intimar a (Companhia da Estrada de Ferro do Ca- 
rangola, sob as penas consignadas nos respectivos contractos, a 
augmentar o competente material rodante com trinta vagões fe- 
E ração e dez vagões gondolas, no prazo estabelecido para seme- 
lhante fim. 
O que vos communico em solução ao officio n, 3 de 28 do 
março ultimo. À 
Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiró Fiscal da Estradas de Ferro Central de Ma- 
cabé, Barão de Araruama e Carangola, 


AVISO N. 22 — DE 14 DE ABRIL DE 1891 


Autoriza a Companhia Estrada de Ferro Minas e Rio a ceder por empresti- 
mo 4 strada de (Ferro Central do Brasil duas locomotivas e seis 
vagões. - 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 


BLICAS — 14" Directoria das Obras Publicas — 42 Secção — N, 22 
— Rio de Janeiro, 14 de abril de 1891. 

Havendo urgente necessidade de material rodante e de tracção 
para a Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, fica autori= 
zada a Superintendencia dessa Estrada sob vossa fiscalização a 
ceder aquella, por emprestimo, duas locomótivas e seis vagões, 
como foi convencionado entre a mesma Superintendencia e a Di- 
rectoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


. Barão de Lucena. 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Minas e Rio. 





AVISO N. 97 — DE 14 DE ABRIL DE 1891 


Autoriza a intercalação de um terceiro trilho entre as estações de Cachoeira 

e Cruzeiro afim de ser feito nesta ultima estação o serviço de viajantes 

e naquella o de mercadorias. á 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-. 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 4a Secção — N. 97 
— Rio de Janeiro, 14 de abril de 189. 

Fica approvada a despeza, na importancia total de sessenta é 
dois contos, duzentos oitenta e seis mil e quatrocentos réis 
(62:2868400), necessaria para o estabelecimento de um terceiro 
trilho entre as estações de Cachoeira e Cruzeiro afim de ser feito 
nesta ultima estação o serviço de viajantes, reservando-se aqueila. 
para o de mercadorias. 

Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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AVISO N. 98 — DE 14 DE ABRIL DE 1891 


“Indefere o requerimento em que os empreiteiros do prolongamento da 
Estrada de Ferro da Bahia pedem para cessar a sua responsabilidade 


pela solidez das obras desde a acceitação das mesmas pelo Engenheiro- 
Chefe, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-. 


BLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 98 
— Rio de Janeiro, 14 de abril de 189M. 

Tendo requerido os empreiteiros da construcção do leito e 
obras d'arte do prolongamento dessa Estrada que sua responsabili- 
dade pela conservação daquellas obras cesse no dia em que o En- 
genheiro-Chefe tomar conta de qualquer trecho da Estrada, decla- 
ro que indefiro semelhante pretenção, devendo ser mantida a 
boa interpretação do artigo 70 das Condições Geraes, que é a da 
responsabilidade, de que os supplicantes procuram eximir-se, por 
quanto se taes obras forem construidas com a solidez exigida no 
respectivo contracto, não serão prejudicadas pelos outros serviços, 
complementares, como pretendem que sejam os supramencionados 
empreiteiros. 


Barão de Lucena. 


sr. Director Engenheiro-Chefe do prolongamento da Estrada 
de Ferro da Bahia. 


AVISO N. 99 — DE 14 DE ABRIL DE 1891 


Proroga por dez mezes o prazo para a konclusão das obras do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro da Bahia. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directória das Obras Publicas — 42 Secção — N. 99 
— Rio de Janeiro, 14 de abril de 1891. 

- Em solução ao requerimento em que os empreteiros do leito 
e obras d'arte do prolongamento dessa Estrada de Ferro solicitam 
prorogação de prazo por dez mezes para conclusão daquellas obras, 
declaro-vos que fica concedida essa prorogação. - 

E porque os mesmos empreiteiros alleguem ter havido demora 
por parte da administração da Estrada na entrega dos, perfis, pro- 
jecto de obras d'arte e outros dados, de que tem necessidade para 
a execução do respectivo contracto não pode semelhante facto 
deixar de causar reparo a este Ministerio, attento o numeroso pes- 
soal incumbido daquelle serviço. + : 

Chamo pois, vossa attenção para este ponto, cumprindo-vos 
propôr desde já a exoneração dos que se mostraram desidiosos no 
cumprimento dos respectivos deveres. 

Barão de Lucena. 


Sr. Director Engenheiro-Chefe do prolongamento da Estrada 
de Ferro da Bahia. 








DECRETO N. 4155 — DE 18 DE ABRIL DE 1891 (*) 


4 
Concede privilogio, sem garantia de juros, para construcção, uso e gozo dc 
uma Estrada de Ferro entre as cidade de Taubaté e Amparo, no Pstad»> 
de S. Paulo, Eng eg por territorio do de Minas Geraes. 


(0) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Engenheiro Manoel Caetano da 
Silva Lara e Roberto Normanton, concede aos mesmos privilegio, 
sem garantia de juros, que não "poderá júmais ser solicitada em 
relação a esta concessão para, por si ou por meio de Companhia 
que organizarem, construirem, usarem e gozarem por 60 annos 
uma Estrada de Ferro, entre as cidades de Taubaté e Amparo, no 
Estado de S. Paulo, passando por territorio do de Minas Geraes, 
de accôrdo com as clausulas que com este baixam pelo 
Barão de Lucena, Ministró de Estado dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, e assim 0 faça executar. 

Capital Federal, 18 de abril de 1891, 3º da Republica. 


MAaNoBL DEoDono DA FonsECA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 155 de 18 de abril 
de 1891 


I 


E' concedido aos Engenheiros Manoel Caetano da Silva Lara e 
Roberto Normanton, ou á (Companhia que organizarem, privilegio 
por sessenta -annos, sem garantia de juros, que ; is solicitarão, 
para a construeção, uso e gozo de uma Estrada Ferro, entre as 
cidades de Taubaté e Amparo, no Estado de S. Paulo, passando o 
es rua possivel por Boquira e Jaguary, esta no Estado de 

mas teraes, 


N 


Além do privilegio o Governo concede: 


1º, Direito de desapropriar, na fórma do Decreto n. 816 de 10 
de julho de 1855, os terrenos de domínio id rbia saio e 
bemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada, p 
psp e outras dependencias especificadas nos Eos Pi efi- 
nitivos 

2º, - Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 41880, sobre os trilhos, machinas, 
instrumentos e mais objectos destinados á construeção, bem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e custeio 
da Estrada. Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a le- 
gislação vigente. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 5 
de maio de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
— Pag. 171. 
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E. 5º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
E. Outras estradas de ferro dentro de uma zona de 20 kilometros para 
E cada lado do eixo da Estrada. . E” : 

E: O Governo reserva-se o direito de conceder outras. estradas 
= que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
= approóximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que, den- 
tro da referida zona, não recebam generos ou passageiros. 


HI 
Os trabaihos terão começo dentro do prazo de um anno e ter- 


minarão no de cinco, a contar ambos da data da assignatura dó 
respectivo contracto, sob pena de caducidade. - 





E À | à Iv 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
soripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 





Ee meiterão os concessionarios, com a. precisa antecedencia, à Secre- 
taria da Agricultura os perfis longitudinal e transversal de cada 
Ê - secção, à medida que forem sendo realizados os respectivos 
estudos. . ? 
Há : 
1 - a 
V 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada, depois de de- 
corridos trinta annos a contar da inauguração do trafego. O preço 
do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo termo médio do 
rendimento liquido do ultimo quinquennio e tendo-se em conside- 
ração a importancia das obras, material e dependencias no estado 
em que estiverem então, si o resgate se effectuar antes de expirar. 
o privilegio. A importancia do resgate poderá ser paga em titu- 
los da divida publica. Fica entendido que a presente clausula só é' 
applicavel aos casos ordinarios e que não abroga o direito de des- 
apropriação por utilidade publica que tem o Estado. 


a 4 VI 
E permittido aos concessionarios entroncarem a linha. con- 
cedida á Estrada de S. Paulo e Rio, de propriedade federal, po- 
dendo tambem ligal-a no seu ponto terminal á Mogyana, mediante 
accôrdo com esta. 


vII 


No transporte de passageiros e cargas do Governo havera 
uma reducção de 15 % sobre a tabella dos preços. : 


VII 3 


sim tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará no que 
fôr applicavel á presente concessão o que se contém nas clausulas 
que acompanharam o citado Decreto n.. 7959 de 29 de dezem- 
bro de 1880. 





IX 
Findo o prazo dô privilegio reverterá para o Estado, sem 10- 


demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. 


Capital Federal, 18 de abril de 1891. — B. de Lucena. 


AVISO N. 23 — DE 22 DE ABRIL DE 1891 


Declara que a escripturação das Estradas de Ferro garantidas pelo Estado 
deve ser feita em idioma portuguez embora as respectivas Companhias 
sejam constituídas em pa'z estrangeiro, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- ; 


BLICAS — Direetoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 23 
— Rio de Janeiro, 22 de abril de 1891. 

Devendo u escripturação geral da contabilidade das Estradas 
de Ferro garantidas pelo Estado ser feita em portuguez, ainda que 
as respectivas companhias sejam  constituidas no estrangeiro, 
cumpre-vos tomar as energicas providencias para que a Super- 
intendencia dessa Estrada faça quanto antes reformar nessa con- 
formidade a escripturação em inglez do livro — Diario — e outras 
quaesquer que não estejam nas mesmas condições ora imposta, 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro" Fiscal da Estrada de Ferro Conde d'Eu, 


= 


DECRETO N, 157 — DE 23 DE ABRIL DE 1891 


Approva os estudos definitivos para construcção da Estrada de Ferro da 
cidade de Cax'as a Villa de S, José dos Cajgazeiros, no hstado do ma- 
ranhão. há 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão, cessionaria da construcção, uso e gozo de uma Es- 
trada de Ferro da cidade de Caxias á villa de S. José dos Cajazei- 
ros, no Estado do Maranhão, resolve appróvar os estudos definiti- 
vos da referida Estrada, a que se referem os Decretos ns. 10.103 
de 1 de novembro de 1888 e 313 de 9 de abril de 14890, tendo esse 
traçado 77 kilometros e 300 metros de extensão total, cujos estu- 
dos com esfe baixam rubricados pelo Chefe interino da 4º Dire- 
ctoria das Obras Publicas, 

Capital Federal, 23 de abril de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
Barão de Lucena. 


E . 





“teresses privados. 


A a ua 


ce 


DECRETO N. 159 — pe 23 pe ABRIL DE 1891 


Approva os estudos definitivos dos ultimos vinte e um e meiô Kilometros de 


prolongamento da Estrada de Ferro Minas e Rio até ao ponto navegaval 
do Rio Verde. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro de Mu- 
zambinho, de conformidade com os Decretos ns. 846, 1089, 1180, 
1419, de 41 de outubro, 14 de novembro e 1419 de dezembro de 1890 
e 24 de fevereiro do corrente anno, decreta a approvação dos estu- 


“dos definitivos dos ultimos 21 1/2 kilometros do prolongamento da 


Estrada de Ferro Minas e Rio, de Tres Corações até Salto Grande 
da Motuca, no ponto navegavel do Rio Verde, 
Capital Federal, 23 de abril de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena, 


AVISO N. 24 — DE 23 DE ABRIL DE 1891 


Deciara que as despezas com advogados não podem ser incluidas nas contas . 
de custeio da Estrada de Ferro Conde d'Bu. 


t 
“MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 


* BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 24 


— Rio de Janeiro, 23 de abril de 1891. ; 

“Resolvendo a consulta que fizestes em telegramma de 8 do cor- 
rente sobre si deveis ou não glozar os honorarios de advogado por 
que figuram nas contas de custeio, relativas ao mez de janeiro 


“ultimo, confirmo o meu telegramma desta data, determinando-vos 


suppressão de semelhante despeza que não póde fazer parte das 
propriamente consideradas de custeio da Estrada para effeito da 
garantia de juros. visto ser tida por eventual, que aproveita à 
economia particular da referida Companhia na defesa de seus in- 


; Barão de Lucena. 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Conde d'Eu. 


AVISO N. 28 — DE 25 DE ABRIL DE 1891 


Applica 4 Companhia da Estrada de Ferro Central de Macahé a multa de 
5:000$000 por ter consentido, contra as terminantes ordens do Governo, 
o emprego do seu material rodante na linha de Macahé a Campos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 28 
— Rio de Janeiro, 25 de abril de 189. f 

Tomando -conhecimento do irregular procedimento com que a 
Companhia. Industria, Lavoura e Viação de Macahé, concessionaria 











RT dim 
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da Estrada de Ferro Central de Macahé, pretende recalci- 
trar as terminantes ordens deste Ministerio, obstando-a de ter 
seu material rodante ao serviço do trafego da 'de Macahé e Campos, 
declaro-vos para os devidos effeitos que fica imposta á mesma 
Companhia a multa de cinco contos de réis, sendo por esta occasião 


providenciado para a effectividade da cobrança pelo Thesouro - 


Nacional. 

Outrosim cumpre-vos além disso que examineis si por esta des- 
obediencia póde ser annullada a respectiva garantia de juros, pra 
de tornar-se effectiva semelhante pena, 


Barão de Lespenhai 


Sr. Engenheiro Fiscal das Estradas de Ferro Central de. Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola, 


AVISO N. 32 — DE 30 DE ABRIL DE 18%. 


Approva a mudança de denominação da “Imperial Brasilian Natal and Nova 
Cruz Railway Company, limited”, para “Natal and Nova Cruz (Bra- 
silian) Railway, limited”, concessionaria da Estrada de Ferro de Natal 
"a Nova Cruz. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N, 32 
— Rio de Janeiro, 30 de abril de 1891. 

De accôrdo com a informação que prestastés por officio n. 210 
de 12 de fevereiro ultimo, fica approvada a mudança do nome 
dessa Companhia de — “Imperial Brasilian Natal and Nova Cruz 
Railway Company, limited”, para — “Natal and Ro Cruz (Bra- 


silian) Railway, limited”, segundo iraordimaria que nesse sentido foi. 
é 


apresentada em assembléa geral e aordinária dos accionistas. 


Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Natal a Nova Cruz ' 


e do Ceará-Mirim. 


AVISO N. 33 — DE 30 DE ABRIL DE 1891 


Manda deduzir da garantia de juros a importancia de 300$000 correspon- 


dente à multa que foi imposta 4 Companhia da Estrada de Ferro Conde | 


d'Eu, pelas faltas no serviço do trafego e estado do material rodante. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 33 
— Rio de Janeiro, 30 de abril de 1891. j 

De accôrdo com a proposta que fizestes officio n. 229 de 


. 2 deste mez, approvo o acto pelo qual multa s na qua tia d tre- 


zentos mil réis (3008000), à Companhia sob vossa 3, 
como correctivo as faltas constantes no serviço do trafego e air ea- 
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o do material rodante; devendo essa importancia ser deduzida 
e a mesma (Companhia tenha de receber pela garantia do 
E “E porque semelhante irregularidade não póde convir aos 
— interesses geraes, recommendo-vos a maior vigilancia e energicas 
— providencias no sentido de compellir a referida Companhia ao 
— cumprimento de seus deveres contrahidos, impondo-se-lhe as pe- 

“nas dos respectivos contractos, nos casos de reincidencia. Eu 


Barão de Lucena. 


SE: Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Conde d'Eu. 


AVISO N. 109 — DE 30 DE ABRIL DE 1891 


Autoriza o estabelecimento de trens bainearios na Estrada de Ferro Sul 1a 
Rj * Pernambuco, - 


| MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
— BLICAS — 12 Direcloria das Obras Publicas — 1a Secção — N. 109 
 —Rão de Janeiro, 30 de abril de 1891, ; 
| “Por exigencia dos interesses da zona comprehendida entre a” 
“estação do Recife, e a cidade do Cabo, em que existem povoações, 
— “assim como praias de banhos, frequentadas durante o verão, fica 
- autorizada a Companhia da Estrada de Ferro" do “Recife ao . São 
— Francisco à estabelecer de outubro a março, nos dias uteis, um 
“trem nocturno, que deverá sahir de Cinco Pontas ás 8 horas, e ser 

substituido nos domingos: por outro, que ás 6 horas da tarde par- Ê 

tirá do Cabo para aquella estação, levando-se á conta do custeio da MR am 
— referida Estrada as despezas que houverem de ser feitas com 
— serviço de que se trata. 
E Barão de Lucena. 

Sr. Director Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro Sul da 

Pernambuco. ; 


es > AVISO N. 140 — DE 30, DE ABRIL.DE 1891 
Manda appl'car na Estrada de Ferro. Central do- Brasil o disposto no ars 
k tiso 126 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 1052, de 22 de 
“novembro de 1890 para o prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia 


“1! ao 'S. Francisco. 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 410 
— Rio de Janeiro. 30 de abril de 1891. : di 
—»» Autorizo-vos a applicar ao serviço dessa Estrada de Ferro, as 
seguintes disposições do art. 126 do Regulamento approvado . pr 
- Deereto n. 1052 de 22 de novembro de 1890" para o prolongamento 

“da Estrada de Ferro da Báhia ao S. Francisco. ., 





=600 — 


Em caso de accidente em serviço, nada se descontará, durante 


o tratamento, dos vencimentos e diarias dos empregados feridos ou 
contundidos. 


$ 1º. Em casc de inutilização, o empregado terá direito a um 
logar, consentaneo com q seu estado. 


q 2º. Em caso de morte, em consequencia de accidente, o en- 
terramento será feito a expensas da Estrada e se abonará a familia 
um mez de vencimentos, além do que estiver vencido. 


Barão de Lucena á 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N.:50 — DE 1 DE MAIO DE 1891 


autoriza a ligação das Estradas de Ferro Central do Brasil e Minas e Rio 
em Cruzeiro, afm de poder ser entregue o material rodante que var 
ser emprestado à primeira das referidas Estradas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 171 Secção — N. 50 
— Rio de Janeiro, 1 de maio de 1891. 1 

Confirmando o telegramma de 42 do corrente, autorizo-vos a 
providenciar para que essa Companhia mande proceder á ligação 
da respectiva Fstrada, com a da Estrada de Ferro Central do Brasil 
na estação do Cruzeiro, afim de poder ser-lhe entregue o material 
que lhe foi emprestado pela Superintendencia da Estrada sob 
vnssa fiscalização. 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro Fiscal di Estrada de Ferro Minas e Rio. 


AVISO N. 113 — DE 5 DE MAIO DE 1891 


Rogula a concessão de licença aos funccionarios da Estrada de Ferro Central 
do Brasil que se imposs'bilitim de comparecer ao serviço por ferimentos 
ou mutilação proveniente do desempenho dos respectivos cargos, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 113 
— Rio de Janeiro. 5 de maio de 1891. 

Em solução do vosso officio n. 145, de 43 de março proximo 
assado, declaro para os devidos effeitos que ao pessoal dessa Es- 
rada que tiver vencimento diario e se impossibilitar de compa- 
recer ao serviço por ferimento ou mutilação proveniente do des- 
empenho do cargo, bem como por qualquer desastre resultante 
da pratica de algum acto humanitario, podeis abonar duas tercas 
partes do referido vencimento até o maximo de 145 dias, devendo 
em seguida ter este Ministerió sciencia do acto. 





0 qe 


; Si pela gravidade do caso se verificar, ao terminar aquelta 
«empo, a necessidade de ser elle ampliado, caberá a essa Directo- 
ria trazer o facto ao conhecimento do mesmo Minislerio, para que 
este, á vista das informações que prestardes circumstanciadamente, 
resolva tornar ou não extensivo O auxilio de que trata a nova 
concessão de tempo que convier autorizar para o completo resta- 
belecimento do empregado. PAS Rim e 
Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


) AVISO N. 35 — DE 6 DE MAIO DE 1891 


intima à Companhia da Estrada de Ferro Mogyana a ceder ao Estado um 
fio telegraphico de Campinas até Uberaba. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1: Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 35 
— Rio de Janeiro, 6 de maio de 189. 

Declarando o Ministerio dos Negocios da Instrueção Publica, 
Correios e Telegraphos, ser da maior urgencia a ligação da rêde 
geral telegraphica á linha que partindo de Uberaba, se destina a 
Capital do Estado de Matto Grosso, e á vista da terminante dis= 
posição do artigo 8º do Regulamento da Repartição Geral dos Teie- 
graphos, que baixou com o Decreto n. 372-A, de 2 de maio do 
1890, cumpre-vos intimar a Companhia sob vossa fiscalização, em 
ordem a que seja pela mesma cedida áquella repartição um fio te- 
legraphico de Campinas a Uberaba, para servir as communicações 
geraes. : 

“Barão de Lucena. 


sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Mogyana, 


AVISO N. 115 — pp 6 DE MAIO DE 1891 


Approva o quadro do pessoal e respectivos vencimentos para a organização 
do serviço na antiga 'Estrada de Ferro, S. Paulo e Rio de Janeiro. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, CÔMMERCIO E OBRAS PU- 
"BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção —N. 1415 
— Rio de Janeiro. 6 de maio de 189. ; É 

Fica approvado o quadro do' pessoal, e os respectivos venci- 
mentos para a organização do serviço na antiga Estrada de Ferro 
“S. Paulo e Rio de Janeiro. e que acompanhou o officio dessa Di- 
rectoria n. 234 de 2 do corrente mez. 


Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, 





- AVISO N. 38 — DE 7 DE MAIO DE 18M 


Autoriza a Companhia da Estrada de Ferro Mogyana a levantar o capital 
de 2.500:000$000 para-a construcção das obras da 24 secção da linha 
de Uberaba a S&S. Pedro de Uberabinha, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PL.- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Public.s — 2º Secção — N. 38 
— Rio de Janeiro, 7 de maio de 1891. , 

Deciaro para vossa intelligencia e devidos effeitos que tenho 
autorizado a Companhia Mogyana de Estrada de Ferro a poder le- 
vantar o capital de dois mil e quinhentos contos como ha pedido; 
ficando bem entendido, porém, que a garantia de juros somente sé 
fará effecliva' depois que ella fazendo o deposi prévio dessa 
quantia em um estabelecimento bancario, der começo ás obras de 
construeção da 21 secção da Estrada de Ferro de Uberaba a São 
Pedro de Uberabinha, na conformidade do que dispõe o $ 1º da 
clausula 32" do Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890. 


é Barão de Lucena, 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Férro Mogyana. 


ns 
E 


AVISO N. 39 — DE 12 DE MAIO DE 1891 | | rá 


&+a 

Augmenta os vencimentos do pessoal do trafego da 11 Secção da linha 
de Jaguara a Uberaba da Estrada de Ferro Mogyana.' mo 
e Piá “ & “e 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 39 
— Rio de Janeiro, 12 de maio de 1891. ? 


Deferindo o pedido feito pela Companhia Mogyana de Estra- | 


das de Ferro e de accôrdo com a informação que prestaste por 
officio n. 8 de 6 de março ultimo, autorizo o augmento de venci- 
mentos dos empregados da 1º Secção em trafego, Jaguara a Ube- 
raba, na conformidade da tabella proposta que acómpanhou o re- 


ferido requerimento. Le add 
| - Barão de Lucena. 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Mogyana,.|. 
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AVISO N. 40 — DE 15 DE MAIO DE 1891 o 
Autoriza a Companhia Brasileira de Tislrada de Ferro e Na | a do 
positar a importancia equivalente a 2/3 do Kat Aee a 


construcção do ramal do Ceará-Mirim, de que: é concessionaria, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS - 

BLICAS — 1 Directoria das Obras Publicas — 2a secção —N. 4 

— Rio de Janeiro, 15 de maio de 1894. , 
Declaro para vossa inteligencia e devidos effeitos que tenho 
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autorizado a Companhia Brasileira de Estradas de Ferro e Naye- 
“Bação, cessionaria da Estrada de Ferro do Ceará-Mirim a poder 
* effectuar o deposito correspondente a dois terços do capital ga- 
rantido como ha pedido; ficando bem entendido, porém, que a 
de juros somente se fará effectiva depois que, depositada 
espectiva importancia em um estabelecimento bancario, fôr ap- 
ado o orçamento parcial, que para esse fim tem a Companhia 
apresentar e dar começo as obras de construcção, de accôrdo 
com o S 4º-da clausula 332 do Decreto n. 10370 de 28 de setem- 
bro de 1889, 
RS es gs - E ig SEA Eri E Lucena, 
— Sr. Engenheiro Fiscal das Estradas de Ferro de Natal 4 Nova 
«e Ceará-Mirim, j y 





pao es AVISO Ns 42'— DE 15 DE: MAIO: DE 189 


enta a tabella de vencimentos do pessoal. da linha: do-(Rio Grande 6. 
- ramal de Caldas, da Companhia Mogyana, PA 


Ê “MINISTERIO. DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4: Directoria das Obras Publicas — 2a Secção: — N. 42 
| — Rio de Janeiro, 15 de maio de 1891. aid 

| - Attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferra 
Mogyana e de accôrdo com a informação que prestastes por offi- 
“Cio m. 149. de 5 de março ultimo, fica approvada a tabella proposta 
— que acompanhou aquclle pedido para augmento até o maximo de 
"4608000 dos movimentos do pessoal de trofego da linha de- Ribeirão 
"Preto á Jaguara, do ramal de Poços de Caldas, 


od ds q20 Barão de Lucena. 
Sto. E , : 


Pera “Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Mogyana. 





DIS PAR 


= a * AVISO N. 43 — DE 15 DE MAIO DE 1891. 


DRI. uma” tarifa especial para a Estrada de Ferro Conde d'Eu. 


VINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
3 — 4º Direetoria das Obras Publicas — 22º Secção — N. 43 
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1894. e sab 
pi a proposta feita pela Superintendencia dessa Es 
rada de Ferro e de accôrdo com à informação que prestastes, fica 
“approvada a seguinte tarifa especial: 
— 40, Para cada vagão coma iotação «de cinco toneladas, da es- 
tação dos Reis para o desvio na parada da Usina S. João, o frete 
será de dois mil réis; E nRe 
2º. Para cada vagão com a lotação de'cinco toneladas, a Es- 
ER tação do espirito Santo, para o desvio na parada Usina 8. João, » 


Ea LAO 


as 






— frete será de tres mil réis; 





ea 


3º. Nc caso de serem carros de oito rodas os transportes serão 
pagos na razão de frete duplo. : 


Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Conde d'Eu, 


DECRETO N. 323 — DE 16 DE MAIO DE 1891 


Modifica o traçado da Jostrada de Ferro de Aracajú a Simão Dias, com ramal 
para Capela, na parte relatva ao trecho de Laranjeiras a Simão Das. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Brasileira de Estradas 
de Ferro e Navegação, cessionaria da Estrada de Ferro de Aracajú 
a Simão Dias. com ramal na Capella, resolve modificar o traça- 
do da referida Estrada, indicado no Deereto mn. 619 de 2 de agosto 
de 1890, para a substituição do trecho de Laranjeiras a Simão 
- Dias, por outra linha que, partindo do kilometro 6, vá a Simão 

Dias, passando por Itaporanga e Lagarto, com desenvolvimento 
pelo valle do rio Vasa-Barris. ; 

O Barão de Lucena Miristro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faca executar, 

Capital Federal, 16 de maio de 1891, 3º da Republica. 


MANcEL Deoporo DA FonsEcA. 
Barão de Lucena, 


AVISO N. 45 — DE 19 DE MAIO DE 1891 


Deixa de tomar em consideração a reclamação da Alagõas Rallway contra 


o acto da Commissão de Tomada de Contas incluindo na receita a diffe- - 


rença de camblo da importancia de £ 418, vindas de Londres para cobrir 
o deficit do trafego da Estrada. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 45 
— Rio de Janeiro. 19 de maio de 1891. 

Com referencia a reclamação feita pela Alagõôas Railway Com- 
pany, limited, contra o procedimento da Commissão de Tomada de 
Contas, incluindo na receita do mez de junho do anno findo a 
cuantia de 656$260 por differenca de cambio de £ 418. vindas de 
Londres para cobrir o deficit de 4:3738560 da despeza realizada 
eom o custeio de trafego, declaro-vos para os devidos effeitos, 
que este Ministerio cenformando-se com o parecer que emittistes 
por officio de 30 de setembro do referido anno, deixa de tomar em 
consideração a mencionada reclamação. 


Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Central das 
Alagõas. 
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AVISO N, 4126 — pe 19 DE MAIO DE 1891 


- Supprime os loganes de Agente Commercial e Inspectores de, estação da 
Estrada de Ferro Central do Brasil e crêa tres Inspectores de Movimento 
- e divide a Inhe do centro em tres districtos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS-—12 Directoria das Obras Publicas — 1a Secção — N. 126 
— Rio de Janciro, 19 de maio de 18M. 

Approvo as medidas que propuzestes em officio de 22 de abril 
proximo passado n. 2140, relativamente a suppressão dos logares 
de Agente Commercial e Inspectores de estações, nessa Estrada 
de Ferro e a creação de tres Inspectores de movimento com os.ven- 
cimentos annuaes de 6:0008, com direito a casa para sua residen- 
cia ou auxilio de cincoenta mil réis mensaes (508000) na hypo- 
these de não ter a Estrada casa apropriada a semelhante fim. na 
localidade em que residir o Inspector, que será nomeado por essa 
Directoria. 

Approvo outrosim, a divisão em tres districtos, conforme pro- 
pondes, da seguinte fórma: árvã 

4º, Central a Entre Rios e ramaes de Santa Cruz, Macacos 
e Porto Novo (303,k850). 


2º, Barra do Pirahy a Norte (388k,198). 


3º. Entre-Rios a Sabará e ramal de Ouro Preto (427k,236) . 

Approvo finalmente a medida que indicaes de ser cada Inspe- 
ctor auxiliado por um 2º escripturario, por um 3º dito e por um 
amanuense, que perceberão os vencimentos fixados na Tabella II 
* annexa ao Regulamento de 17 de maio de 4890. 


Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 22 — DE 20 DE MAIO DE 189 | 


Consulta ao Ministerio da Fazenda si foi pago o imposto de transmissão de 
propr'edade pela transferencia da Estrada de Ferro Central de Macahé 
para o dominio de outra companhia congenere, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS Pu- 
BLICAS — 42º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 22 
— Rio de Janeiro. 20 de maio de 1891. 

Constando vagamente ao Ministerio a meu cargo, que a Com- 
panhia Estrada de Ferro Central de Macahé. nassom ao dominio de 
outra congenere sem o pagamento dos impostos fiscaes, relativos 
“4 cessão de direito e de propriedade; rogo-vos digneis de prestar- 
me os necessarios esclarecimentos de modo a demonstrar se foram 
ou não pagos os mesmos impostos em qualquer das repartições 
desse Ministerio. por onde se procede á respectiva arrecadação, por 
isso que a ter sido realizoda a transacção pelo modo presumido, além 
da illegalidade de transferencia, sem prévia autorização do Governo 








— e 


accresce aindaresultar de semelhante acto, lesão aos 


interesses do . 
Thesouro Federal. H 


Barão de Lucena. 
Sr. Ministro de Estado dos Negocios da- Fazenda, 


| 11 E 
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"AVISO N. 46. pe 20 DE MAIO DE 1891 , 
Recomenda 4 fiscalização da Estrada de Ferro Central de Macahéá verifi- 







q 


Ts é 
MINISTERIO DA / GRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — a Directoria das Obras Publicas —9a Secção —N, 44 
— Rio de Janeiro, 20 de maio de 1894, Jar , 

À vista do que informastes como um dos membros da: Goni- 
missão de Tomada de Contas da pongoda de Ferro Central de Ma- 
cahé no final de vosso offício de 8 de abril findo. cumpre que 
procedais quanto antes, pelos meios deguados: as ias ave- 
riguações, sobre si foi ou não effectivamente transferida a conces- 
são dessa Estrada á outra companhia sem O pagamento dos im- 
póstos de cessão de direitos.e de propriedade e qual: o modo por . 
que se tenham encorporado Os capitaes, que muito importa á ga 
rantia de juros de que ella goza, convindo para semelhante pffeito 
que se exijam da. Directoria competente, declaração posiliva nesse 
sentido, em curto prazo que devereis marcar 


Barão de Lucena. 


] 
Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Central de Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola , 


, 
1501 
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AVISO N. 47 — pe 20 DE MAIO a it/ O Rb, É dá 


Autoriza a construcção de um estribo no Kkilometro 80 da Estrada de Ferro 
Minas e Rio, attendendo ao pedido feito pe “ a das Aguas 
Mineraes de S, Lourenço. | rndghs qinnisniaeas + 

ves str Doadunbastad eis HE 

MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E-OBRAS PU-. 

BLICAS — qa Direpiania das, Obriga gublicas — 2a Secção — N. 47 

— Rio de Janeiro 20 dp maio de g Pa. data nges e (e 
Deferindo-o pedido feito pela Companhia das Aguas Mineracs 

de S. Lourenço e de accôrdo com a informação qeu prestastes 


RR uns q geo so TEM E E 
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Rr “levado a effeito sob a vossa indicação e Ro e correndo, toda 
E, a despeza por conta daquella Companhia. 


4 Ê, 
de ay “pr 


EN ad rw, Pp ça! Barão de Lucena. 


Ejs Engenheiro Fiscal da Estrada E Ferro Minas e Rio. 
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Poder EM - AVISO N. 51 — DE 21 DE MAIO DE 1891 

o y - 

Roncar que a Estrada de Ferro Minas e Rio poderá adquirir por conta do 
* respectivo custeio as duas locomotivas e os seis vagões que emprestou 
à Central do Brasil, desde que o custo desse material não exceda ao do 


que o Governo adquire para as Estradas da União. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 11 Secção — N. 51 
-— Rio de Janeiro, 21 de maio de 1891. 

Confirmo o telegramma de 14 do corrente, recommendando 
— que providencieis para que se torne eifectivo o emprestimo feito 
* pela Superintendencia dessa Estrada á Central do Brasil, de duas 
locomotivas e seis vagões, podendo a Companhia Minas e. Rio, 
quando tiver de fazer acquisição de material identico, effectual-9 
“em igual quantidade e qualidade, por conta das despezas do custeio 
da respectiva Estrada, desde que o custo desse material não ex- 
da ao do que o Governo adquire para as Estradas da União. 


Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Minas e Rio. 


AVISO N. 127 — DE. 21 DE MAIO DE 1891 


Approva os preços das passagens dos trens de suburbios na cidade de 
? S. Paulo. 


"MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCGIO E OBRAS PU- 
“BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 127 
— Rio de Janeiro, 21 de maio de 1891. 

Fica approvada a tabella de preços dos passageiros nos trens de 
suburbios da cidade de S. Paulo, constante do officio dessa Dire- 

etoria n. 250 de 8 do corrente mez. 





Barão de Lucena. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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DECRETO N. 344 — DE 23 DE MAIO DE 1891 


Aprova a planta para desapropriação por utilidade publica, dos terrenos nº- ; 


cessarios para augmento da estação ds Jundiahy, da Estrada de Ferro 
de Santos a Jundiahy. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro de San- 
tos a Jundiahy, resolveu approvar a planta que com este baixa 
rubricada pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas, 
para a desapropriação, por utilidade publica, dos terrenos neces- 
Ge aged para augmento da estação de Jundiahy, da mencionada 
Estrada, À 

O Barão de Lucena, Ministro de Eslado dos Negocios da Agr:- 
cultura, Commercio e Obras Publicas. assim o faça executar, 

Capital Federal, 23 de maio de 1891, 3º da Repub.a. 


MANOEL DeoDoro DA FoNSECA . 
Barão de Lucena, 





DECRETO N. 357 — DE 30 DE MAIO DE 1891 


Approva os estudos definitivos da segunda secção do rama] da Campanha, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro de Mu- 
zambinho, resolve approvar os estudos definitivos da segunda se- 
cção do ramal da Campanha, da Estrada de Ferro Minas e Rio, a 
que se referem os Decretos ns. 846 e 1009, de 11 de outubro e 
14 de novembro de 1890, na extensão de 22 kilometros, 

O Barão de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça executar. 

Capital Federal, 30 de maio de 14891, 3º da Republica, 


MaANoEL DeoDoRrRo DA FoNSECA. 
Barão de Lucena. 


DECRETO N. 365 — pk 30 DE MAIO DE 1891 ("3 


Concede privileg'o, sem" garantia de juros, para construcção, uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro entre a villa da Humaytã, 4 margem esquerda do 
rio Madeira, no Estado do Amazonas, e a confluencia do de Guaporé 
com o Mamoré, no Estado de Matto Grosso. 


O Presidente da Republica dos Estado Unidos a» Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Dr. José Eulalio da Silva Oliveira 
e Francisco Mendes da Rocha, resolve conceder á Companhia Es- 


(*) Em virtude desde Decreto foi lavrado o contracto assignado em 29 


de junho de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
— Pag. 174. Y 
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trada de Ferro do Madeira e Guaporé, por elles orga...zada. privi- 
legro, por 60 annos, sem garantia de juros, que não poderá jámais 
ser solicitada, em relação a esta concessão, para construcção, uso 
e gozo de uma Estrada de Ferro entre a villa de Humavtá, á mar- 
gem esquerda do rio Madeira, no Estado do Amazonas, e a conflu- 
encia dos de Guaporé com o Mamoré. no de Matto Grosso, de ae- 


côrdo com as clausulas que com este baixam assignadas pelo Barão . 


de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, que assim o faca executar, : 
Capital Federal, 30 de maio de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL - DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 335 desta datz 


l 


E' concedido á Companhia Estrada de Ferro do Madeira é 


Guaporé, organizada pelo Dr. José Eulalio da Silva Oliveira e 
Francisco Mendes da Rocha, privilegio por sessenta annos, sem ga- 
rantia de juros, que jámais poderá ser solicitada, para a constru- 
cção, uso e gozo de uma Estrada de Ferro entre a villa de Hu- 
maytá, à margem esquerda do rio Madeira, no Estado do Amazo- 
nas, e a confluencia dos de Guaporé com o Mamoré, no de Matto 
Grosso. 
o 


Além do privilegio o Governo concede: 

41º, Direito de desapropriar, na fórma do Decreto n. 816, de 
10 de julho de 1855. os terrenos de domínio particular, predios e 
bemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada, estações 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos: 


2º, Isenção de direitos de importação, na forma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, machinas, 
instrumentos e mais objectos destinados á construcção, bem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e cusleis 
da Estrada. À 

ista isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 
vigente. 8 


3º, Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
outras estradas de ferro dentro de uma zona de 20 kilemetros para 
cada lado do eixo da Estrada. 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, com tanto que, den- 
tro: da referida zona, não receham generos ou passageiros. 


HI 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de dois annos e ter- 
minarão no de seis, a contar ambos da data da assignatura do res- 
pectivo contracto, sob pena de caducidade. 


Th SE 
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IV 
Para garantia do que preceitua a clausula pesa 
tarão os concessionarios no Thesouro Federal e em moeda corrente 
a quantia de 10:0005, a qual reverterá em benefício da União si 
os frahalhos deixarem de ser não só iniciados. mas ainda con- 
cluidos dentro dos prazos respectivamente fixados para tal fim. 


V x 
Na execução dos mesmos trahalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para O que TPe- 
metterão os concessionarios. com a precisa antfecedencia, á Serre- 
faria da Agricultura as plantas e todos os detalhes de cada secção, 
á medida que forem sendo realizados os respeelivos estudos, > 


vI 


“O Governo terá o direito de resgatar a Tstrada, depois de de- 
corridos 20 annos, a contar da inauguração do trafego. 

O preco do resgate será regulado. em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio e ten= 
do-se em consideração a importancia das obras, material e depen- 
dencias no estado em que estiverem então, si o resgate se effe- 
ctuar antes de expirar o privilegio. 

A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da di- 
vida publica. 

Fica entendido que a presente clausula sá é applicavel aos 


casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. 


- 


MI . 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


1º. Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos aratforios; 


2º. As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou pelos 


Governadores de Estado para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; ' 


3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encar- 
regado por parte do Governo do serviço da Tinha telegraphica e 
o respectivo material, hem como quaesquer sommas de dinheiro 
pertencente ao Thesouro Federal ou ao estado, sendo os Lranspor- 
tes effoctuados em carro especialmente ad ptado para esse fim; 

4º. Os funecionarios publicos, quando viajarem para desempa- 
nho de suas respectivas funcções. 


Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os. preços 
das tarifas: 


1º, As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 


quando forem em diligencia; 


2º. Munições de guerra e qualquer numero de soldados da 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia com seus offioiass E 


respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a 
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qualquer parte da linha, dada: a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado, ou outras autoridades que 
para isso forem autorizadas; 

3º, Todos os generos, de qualquer natureza que sejam, pelo 
Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender aus 
soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra 
ou outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou 
do Estado, não especificados acima, serão transportados com aba- 
timento de 15 %, p 
- - Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de male- 
riaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes é pro- 
longamento da propria Estrada e destinados ás obras municipaes 
dos municipios servidos pela Estrada. Sempre que o Governo exi-: 
gir, em circumstancias extraordinarias, a (Companhia porá ás 
suas ordens todos os meios de transporte de que dispuzer., 

— Neste caso, o Governo, si o preferir, pagará á Companhia o 
que fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, 
não excedendo o valor da renda média, de periodo identico, nos 
ultimos tres annos. 

VIII 


: A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 

Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pago pela 
Companhia, que para esse fim entrará para os cofres publicos 
“ com a quantia equivalente no começo de cada semestre a venver. 


IX 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 1º da clausula 
42 do Decreto n. 1959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que tôr applica- 
vel á presente concessão, a que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto. » 


X 


- Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e nependencias. 


Capital Federal, 30 de maio de 1891. — B. de Lucena. 


AVISO N. 55 — DE 30 DE MAIO DE 1891 


Declara que a mudança da linha no kilometro 70 da Estrada de Ferro 
D. . Thereza Christina constitue interesse privado da respectiva Compa- 
nhia e por isso só se tomará em consideração por meio de requerimento 
devidamente informado pela fiscalização. : 


* MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
“ BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 55 
— Rio de Janeiro, 30 de maio de 1891. Rio 

“Não compete aos engenheiros fiscaes do Governo junto ás Com- 
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panhias e Estradas de Ferro subvencionadas a iniciativa de pro- 
pustas soyre objectos referentes ao interesse privado das mesmas 
Companhias, cabendo-lhes, entretanto, como agentes da adminis- 
tração publica incumbidos de velar pelo fiel desempenho dos respe- 
ctivos contractos e pelos legitimos interesses do Estado, representar 
acerca de qualquer transgressão das obrigações contrahidas ou 
sobre assumpto geral que entenda com a regularidade e com as 
necessidades do serviço, solicitando neste caso" as providencias que 
excederem de suas attribuições. 

E com a mudança da linha no kilometro 70 de que trata o 
vosso Officio n. 162 de 25 de novembro proximo passado, esteja 
comprehendido na hypothese de incompetencia acima indicada, isto 
é interesse privado da Companhia, assim o declaro para fazerdes 
constar á parte interessada cuja prelenção só poderá ser tomada na 
consideração que merecer á vista do requerimento dirigido a este 
Ministerio e por vós detida e circumstanciadamente informado, 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro D. Thereza 
Christina. 


AVISO N. 56 — DE 30 DE MAIO DE 1891 


Declara que a variante entr> os kilometros 373 e 388 da linha de Botuca:ú 
a Tibagy dá Estrada «e Ferro Sorocabana constitue interesse privado 
-da respectiva Companhia e por isso só será tomada em consideração 
por meio de requerimento devidamente informado pela fiscalização, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 56 
— Rio de Janeiro, 30 de maio de 1891. 

Não compete aos Engenheiros Fiscaes do Goverimo junto as 
Companhias de Estradas de Ferro subvencionadas a iniciativa de 
propostas acerca de objecto referente ao interesse privado das 
mesmas “Companhias, cabendo-lhes, entretanto, comu agentes da 
administração publica incumbidos de velar pelo fiel desempenho 
Grs respectivos contractos e pelos legitimos interesses do Estado, 
rpresentar sobre qualquer transgressão das obrigações contrahi- 
das, ou sobre assumpto geral que entenda com a regularidade e 
com as necessidades do serviço, solicitando, neste caso as provi- 
dencias que excederem de suas attribuições. 

E como o estabelecimento de uma variante entre os kilometrus 
373 e 388 na linha central de Botucatu" a Ti , bem como a 
escolha de logares para 2 estações nos kilometros 334,4 e 365 cujas 
plantas foram submettidas á approvação deste Ministerio por of- 
ficios ns. 26 e 30 de 9 de abril findo, estejam de ga Du a na 
hypothese da incompetencia acima indicada, isto é: interesse pri- 
vado da Companhia, assim o declaro para fazerdes constar a to 
interessada cujas pretenções só poderão ser tomadas na conside- 
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vação que merecerem á vista de requerimento dirigido a este Minis- 
terio e por vós circumstanciadamente informado 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Sorocabana. 


AVISO N. 57 — DE 30 DE MAIO DE 1891 


Declara que a desistencia do Juizo Arbitral requerido pela Companhia da 
Estrada de Ferro Minas e Rio contra a concessão do ramal de Caxambú 
só será tomada em consideração quando dirigida ao Governo por mei» 
de requerimento. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 57 
— Rio de Janeiro, 30 de maio de 189. 

Ao officio dessa fiscalização de 9 do torrente mez. n. 76. 
acompanhou outro que o Superintendente da Minas-Rio Railwai;, 
vos communico ter a “Companhia resolvido desistir do arhitra- 
mento referente a questão de construcção do ramal de Caxambú. 

E' por que o unico meio - legal facultado a dita Companhia 
para alcanecr despacho do Governo em qualquer pretfenção que 
por ventura tenha perante elle, — seja o de petição, encaminhada 
a este Ministerio por vosso intermedio, isto mesmo declaro para 
vossa intelligencia e conhecimento da parte interessada. 

Só á vista de requerimento por vós devidamente informado, 
será tomado em consideração, que merecer, a indicada pretenção 
da Minas e Rio Railway. 


Barão de Lucena. . 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Minas e Ric. 


AVISO-CIRCULAR N. 10 — DE 4 DE JUNHO DE 1891 


Recommenda que todos os materiaes necessarios aos diversos serviços das 
Estradas do iEstado sejam adquiridos por imtermedio da Commissão de 
Compras na Europa e nos Estados Unidos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS 42 Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 40 
— Rio de Janeiro, 4 de junho de 1891.. á 

Convindo que os maferiaes necessarios aos diversos serviços 
“deste Ministerio sejam adquiridos pela Commissão de Compras na 
Europa e nos Estados Unidos da America do Norte, assim vos com- 
munico para os devidos effeitos, recommendando-vos que vos 
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abstenhaes de cffectuar taes acquisições por intermedio de casas 
commerciaes, sob pena de responsabilidade, Vis 


Barão de Lucena. 


Srs, Chefes de Serviços, 


DECRETO N. 372 — DE 6 DE JUNHO DE 1891 (*) 


Concede privilegio, sem garantia de juros, para construcção, uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro circular que, com a denominação de Metropol'tana. 
faça seu trajecto pelas montanhas circumvis nhas á Capital e locall- 
dades suburbanas comprehendidas dentro do Districto Federal, Inclusive 
a Ilha do Governador, tendo por pontos de partida e chegada o largo 
da Carioca. ' 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e o Dr. Pedro Caminada, resolve conceder-lhes 
privilegio por 30 annos, sem garantia de juros, que não poderá 
ser solicitada em relação a esta concessão, para, por si ou por 
meio de companhia que organizarem, construirem, usarem e EA 
rem de uma estrada de ferro circular que, com a denominação de 
Metropolitana, faça o seu trajecto pelas montanhas circumvisi- 
nhas á Capital e localidades comprehendidas dentro do Districts 
Federal, inclusive a Ilha do Governador, tendo por pontos de par 
tida e chegada o largo da Carioca; ficando approvados para esse 
cffeito os estudos definitivos já apresentados da primeira secção 
entre esse largo e o do França, em Santa Thereza, na extensão de 
3 kilometros e 135 metros, rubricados pelo Chefe interino da 4º . 
Directoria das Obras Publicas, tudo de accôrdo com as clausulas 
que com este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, Ministro 
de. Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Pu-: 
blica, que assim o faca executar. 

Capital Federal, 6 de junho de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Imucena, 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 372 desta data 
I 


F' concedido ao Banco da Republica dos Estados Unidos d> 
Brasil e ao:Dr. Pedro Caminada, ou á Companhia que organizarem, 
privilegio por 30 annos, sem garantia de juros. que não poderá já- 
mais ser solicitada em relação a esta concessão, para constrnerãa, 
uso e gozo de uma estrada de ferro circular que, com a designa- 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 4 
de julho de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag, 184. : ; i 
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ção de Metropolitana, tenha sua trajectoria. pelos moxros circum- 
visinhos á Capital e localidades suburbanas comprehendidas dentro 
«o Districto Federal, inclusive a Tlha do Governador, tendo por 
pontos de partida e chegada o largo da Carioca, É 


II 

, . “ . 'á ) ! 
Além do privilegio; o Governo concede: 

pardo; Direito de desapropriação, na fórma do Decreto n. 816 «le 
10 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular, predios e 
bemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada, estações, 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos; 

2º, Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 

n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, machinas, 
instrumentos e mais objectos destinados á construeção, bem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e custeio 
da Estrada. 


Esta isenção se fará effectiva, de accôrdo com a legislação: 


vigente; 


3º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá - 


outras estradas de ferro dentro de uma zona de 10 uilômetros para 
cada lado do eixo da Estrada. 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que, den- 
tro da-referida zona, não recebam generos ou passageiros. 


HI 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de um anno e ter- 
minarão no de cinco, a contar ambos da data da assignatura do 
respectivo contracto, sob pena de caducidade. 


IV 


Para garantia do que preceitua a clausula precedente, deposi- 


- tarão os concessionarios no - Thesouro Federal, como . caução, a 


quantia de cem contos de réis, em moeda corrente ou apolices da 
divida publica, que perderão em favor do mesmo “Thesouro, si não 
começarem ou concluirem os trabalhos nos prazos estipulados. | 

Fsta caução será prestada antes da assignatura do respectiv) 
contracto. 


V 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 


seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o - que 
remetterão os concessionarios, com a precisa antecedencia, á Se- 
eretaria da Agricultura os perfis longitudinal e transversal da 
cada secção, á medida que forem sendo realizados os respectivos 


estudos. 








! 
q 
. 


a no À ça CARR O AEE Tt DP 


ad as AE E 


VI 


Os concessionarios não poderão estabelecer estações ou para- 
das em pontos que prejudiquem a Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil, e bem assim as de emprezas particulares que fazem actua:- 
mente o serviço de tirvansporte de cargas e passageiros, 

O Governo reserva-se o direito de, ouvidos os interessados, 
fazer a designação dos pontos em que devem ser estabelecidas 
tanto umas como outras. + 


VII 


O Governo terá o direito de resgatar a estrada depois de de- 
corridos 20 annos, a contar da inauguração do trafego. ' 

O preço do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio e ten- 
do-se em consideração a importancia das obras, material e depen- 
dencias no estado em que estiverem então, si o resgate se effectuar 
antes de expirar o privilegio. A importancia do resgate poderá ser 
paga em titulos da divida publica. Fica entendido que a presente 
clausula só é applicavel aos casos: ordinarios e que não abroga o 
direito de desapropriação por utilidade publica que tem o Estado. 


VIII 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


1º. Os funccionarios publicos, quando viajarem em desempe- 
nho de suas respectivas funeções; 


2º, Os immigrantes e suas respectivas bagagens; 


3º, As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encar- 
regado por parte do Governo do serviço de linhas telegraphicas 
e o respectivo material, sendo os transportes das malas effectua- 
dos em carro especialmente adaptado para esse fim. 

Serão transportados com o abatimento de 50 % sobre os pre*' 
cos das tarifas: ! 


to, As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; | 


2º. Munições de guerra e qualquer numero de soldados da 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus officiaes 8. 
respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo à 
qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mo 
Governo ou outras autoridades que para isso forem autorizadas; 


3º. Todos os mais passageiros e cargas do Governo, não espe- 
cificados acima, serão transportados com o abatimento de 15 %, 
Terão tambem o abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes e pró. . 
longamento da propria Estrada, ou destinados ás obras municipaes 
dentro do Districto Federal servido pela Estrada. firm 
- Sempre que 0 Governo o exigir, em circumstancias extraor- 
dinarias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. ; bi 
Neste caso o Governo, si o preferir, pagará á Companhia 9 
que fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o sem material, 
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não excedendo o valor da renda média de periodo identico nos 
IX 


A liscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 


Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo e pago pela Companhia, 


que para esse fim entrará para o Thesouro Federal, no começo de 
cada semestre a vencer, com a quota equivalente, que fôr fixada 
pelo mesmo Governo para as despezas em um anno. : 

E' livre ao Governo em todo o tempo mandar engenheiros de 
sua confiança acompanhar os estudos e os trabalhos da constru-. 
eção, afim de examinar si são executados com proficiencia, me- 
thodo e precisa actividade. 


x 


Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que 
fôr applicavel á presente concessão o que se contém nas clausulas 
que acompanham o Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880. 


XI 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. 


Capital Federal, 6 de junho de 1891. — Barão de-Lucena. 


DECRETO N. 373 — DE 6 DE JUNHO DE 1891 (*) 


Concede pr'vilegio sem garantia de juros para construcção, uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro de bito'a de um metro, entre as cidades de Ouro 
Preto - Peçanha, no Estado de Minas Geraes. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. Brasil, at-- 
tendendo ao que requereu a Companhia de Obras Publicas e Em- 
prezas do Estado de Minas Geraes, resolve conceder-lhe privilegio 
por 60 annos sem garantia de juros, que jámais poderá ser so' *4. 
tada em relação a esta concessão para a construcção, uso e goza 
de uma Estreda de Ferro, de hitolo de vm metro, entre as cidades 
de Ouro Preto e Pecanha. naquel'e Estado, de accôrdo com as 
clausulas que com este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, 
Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, que assim o faça executar. 


* 
Capital Federal, 6 de Junho de 1891, 3º da Republica. 


MANEL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 29 


de julho de 1891. no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1898 
e ga PP! ; 








O o " 


— 108 — 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 373 desta data 
I 


E' concedida á Companhia Obras Publicas e Emprezas do Es- 
tado de Minas Geraes privilegio por 60 annos, sem garantia de 
Juros, que júmais poderá ser solicitada. para a construcção, uso e 
gozo de uma Estrada de Ferro entre as cidades de Ouro Preto é 


“Peçanha, no Estado de Minas -Geraes, 


H 


O Governo cede gratuitamente a esta Companhia os estudos 
já approvados, para constrúccão do prolongamento do ramal de 
Ouro Preto, na extensão total de 60 kilometros, constante dos de- 
cretos ns. 797, 947 e 1221, de 2 de outubro, 1 de novembro e 27 
de dezembro de 1890, 


HT 


Além do privilegio, o Governo concede: 


1º. Direito de desapropriar, na fórma do Decreto n. 816 de 10 
de julho de 1855. os terrenos de domirio particular, predios e 
hemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada, estações, 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos; y 

2º, Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880 sobre os trilhos. machinas, in- 
strumentos e mais nhiectos destinados á construcção, bem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e custeio 
da Estrada. 

Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 
vigente; 

3º, Durante o tempo da concessão, o Governo não concederá 
outras estradas de ferro dentro de uma zona de 20 kilometros para 
cada lado do eixo da Estrada. 

O Governo reserva-se o direito de e outras estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e dir diversas, possam 
aproximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que, den- 
tro da referida zona não recebam generos ou passageiros. | 


Ly 


Os trabalhos terão comeco dentro do prazo de um anno. e ter- 
minarão no de cinco, a contar ambos da data da assigmatura do 
respectivo contracto, sob pena de caducidade. ) 


Y 


Para garantia do que preceitua a clansula precedente deno- 
sifará o concessionario no Thesouro Federal, e em moeda cor- 
rente, a quantia de vinte contos de réis, a qual reverterá em be- 
neficio da União si os trabalhos deixarem de ser não só iniciados, 
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VI 


- Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
scripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterá o concessionario, com a precisa antecedencia, á Secreta- 
ria da Agricultura as plantas e todos os detalhes de cada secção 
á medida que forem sendo realizados ns respectivos estudos. a 


abiul 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada, depois de de. 
corridos 20 annos, à contar da inauguração do trafego. 

O preço do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, e ten- 
do-se em consideração a importancia das obras, material e depen. 
dencias no estado em que estiverem então. si o resgate se effeciuar a 
antes de expirar o privilegio. - 

A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da divida 
publica. 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos 
casos ordinarios, e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. ; 
“VIII 
: A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 
- 4º, Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensílios e intrumentos aratorios; 

“2º, As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou pelos 
Governadores de Estado para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; ; À 

3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encar- 
regado por parte do Governo-do serviço da linha telesraphica e q A 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per-- , 
tencente ao Thesouro Federal ou ao do Estado, sendo «s transpor- 
tes effectuados em carro especialmente adaptado para esse fim; 

4o, Os funccionarios publicos, quando viajarem sara desem- 
penho de suas respectivas funcções. 

Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os pre- 
cos das tarifas: 

1º, As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; : 

2º, Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus officiaes e 
respectiva bagagem, quando mandados a servico do Governo a 
qualquer parte da linha, dadas as ordens para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades que 
para isso forem autorizadas; 

3º. 'Todos os generos, de qualquer natureza que sejam, peic 
Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender 
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aos sdccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, 
guerra ou outra calamidade publica, 


Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do. 


Estado, não especificados acima, serão transportados com abati- 
mento de 15 %, 

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes que se destinarem á construcção e cusleio dos ramaes e pro- 
longamento da propria Estrada, e destinados ás obras municipaes 
dos municipios servidos pela Estrada. 

Sempre que o Governo exigir, em circumstancias extraordina- 
rias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer: 

Neste caso, o Governo, si o preferir, pagará á Companhia o 
que fôr convencionado pelo uso da Estrada e Lodo o seu material, 
não excedendo o valor da renda média de periodo identico nos 
ultimos [res annos, 


IX 


A Iiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pago pela 
Companhia, que para esse fim entrará para os cofres publicus com 
a quantia equivalente no começo de cada semestre a vencer. 


X 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 14º da clausula 
1º do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel 
à presente concessão, o que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto, 


XI 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. A 


Capital Federal, 6 de junho de 1891, — Barão de Lucena. 


DECRETO N. 376 — DE 6 DE JUNHO DE 1891 


Reso've Incorporar á administração da parte em trafego da Tstrada de 
Ferro Central do Brasil os serviços de construcção do prolongamento e 
ramaes da mesma Estrada, “ 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo á conveniencia de unificar todos os ramos de serviço a 
cargo da Estrada de Ferro Central do Brasil, e considerando que 
a regularidade do mesmo servico depende da concentração em. sp 
só ponto de toda a acção administrativa, quer inherente á part> 
em trafego, quer á do prolongamento da referida Estrada de Ferro, 
resolve que os estudos e construcções de obras novas para o indi- 
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cado prolongamento, para os rimaes existentes e outros convergen- 
tes, de que trata o regulamento approvado por Decreto n. 713 de 


“2 de setembro e Decreto n. 234 de 28 de fevereiro de 1890, fiquem 


incorporados á direcção geral da mesma Estrada de Ferro e 
subórdinados á sua immediata administração; revogadas neste 
ponto, tanto as disposições em contrario do alludido regulamento, 
como as do citado 'decreto.. 
- “O Barão de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim 0 faça executar. 


“Capital Federal, 6 de junho de 1891, 3º da Republica. 


MANorL DEODORO DA FONSECA.. 
Barão de Lucena. no» 


* DECRETO N. 386 — DE 13 DE JUNHO DE 1891 


Approva os estudos definitivos complementares do ramal da Campanha, da 
ame Estrada de Ferro de Muzambinho. 


-O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao quê requereu a Companhia Estrada de Ferro de Mu- 
zambinho, resolve approvar os estudos definitivos complementares 
do ramal da Campanha, da mesma Estrada, na extenção total de 53 
kilometros e 690 metros, a que se refere o Decreto n. 1009 de 14 
de novembro de 14890; cujos estudos com este baixam rubricados 
pelo Chefe interino da 4º Directoria das Obras Publicas, 

- O Barão de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital, Federal, 43 de junho de 1891, 3º da Republica. 


MANo0EL DEODORO DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


AVISO N. 63 — DE 45 DE JUNHO DE 4891 


As obras d'arte e o typo da via permanente da linha de Botucatá a R'o 
Novo da Estrada de Ferro Sorocabana, constituem interesse pr'vado da. 
respectiva Companhia e por isso só será tomado em consideração 
quando elia se drigir ao Governo por meio de requerimento devida- 
mente informado pela: fiscalização. R 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — tr Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 69 
— Rio de Janeiro, 15 de junho de 1891, 

Não compete aos Engenheiros Fiscaes do Governo junto Ás 
Companhias de Estradas de Ferro subvencionadas a iniciativa d> 
propostas sobre objectos referentes ao interesse privado das mies- 
mas Companhias, cabendo-lhes, entretanto, como agentes da ad- 
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ministração publica, incumbidos de velar pelo fiel desempenho dos 
respectivos contractos e pelos legitimos interesses do Estado, re- 
presentar acerca de qualquer trangressão das obrigações contrahi- 


las ou sobre assumpto geral que entenda com a regularidade e com. 


as necessidades do serviço, solicitando, neste caso, as providencias 
que excederem de suas altribuições. 

E como as obras d'arte e typo da via permanente do trecho 
comprehendido entre Botucatú e Rio Novo, de que tratam os vossos 
officios ns. 31, 32 e 33 de 9 de abril ultimo, estejam comprehendidos 
na hypothese da incompetencia acima indicada, isto é; interesse 
privado da Companhia, asism o declaro para fazerdes constar à 
parte interessada cujas pretenções só podem ser: tomadas em con- 
sideração que merecerem á vista dos requerimentos dirigidos a 
este Ministerio, por vós circumstanciadamente informados. 


Barão de Lucena, 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro Sorocabana 


AVISO N. 147 — DE 16 DE JUNHO DE 1891 


Autor'za os estudos de uma linha que, partindo de Sapopemba se dirija 4 
Nha do Governador, passando por Trajá. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas —1a Secção — N. 147 
— Rio de Janeiro, 16 de junho de 189. 

A" vista do que expondes em officio n. 317 de 4 do corrente 
mez, autorizo-vos a expender até a quantia de quinze contos d» 
réis (15:0008000) com os estudos de uma linha que partindo «'» 
Sapopemba se dirija a Ilha do Governador, passando por Irajá, 
sendo estabelecida uma estação na costa sul daquelia Tlha. 


Barão de Lucena. 
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 397 — DE 20 DE JUNHO DE 1891 (*) 


Autoriza a Companhia Chemins de Fer Sud Ouést Brésiliens, a transferir 
& Companhia Industrial dos Estados do Brasil a construcção, uso € 
gozo da Estrada de Ferro de Santa Maria da Bocca do Monte a Itararé 
e seus ramaes, com excepção do trecho de Santa Maria da 'Bocea do 
Monte 4 Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil at- 
fendendo ao que requereu a Companhia Chemins de Fer Sud Onest 
Brésiliens, autoriza-a a transferir 4 Companhia Industrial | dos 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 4 
de julho de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 — 
Pag. 181. 


AO Sadia gaddnls Ps mês 
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Estados do Brasil a concessão constante dos Decretos ns. 10.432 
de 9 de novembro de 1889, 305 de 7 de abril, 662 de 1 de junho, 
920 de 24 de outubro, todos de 1890, para construeção, uso e 
“gozo da Estrada de Ferro de Santa Maria da Bocca do Monte a 
Ilararé e seus ramaes, com excepção do trecho de Santa Maria 
da Bocca do Monte á Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo Barão 
de Lucena, Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Com- 
"* mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

co * Capital Federal, 20 de junho de 4391, 3º da Republica, 


UTI MaNoLL Droboro DA FONSECA. 
Barão de Lucena, 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 397 desta data 
I 


E A presente autorização de transferencia em nada altera as 
obrigações contrahbidas pela Companhia Chemins de Fer Sud Ouest 
Brésiliens, na parte da Estrada que lhe fica reservada de Santa 
Maria á Cruz Alta. Ea 


If 


» A Companhia Chemins de Fer Sud Ouest Brésiliens obriga-se, 
"* sempre que o Governo o julgar conveniente, em circumstancias 
extraordinarias, a permitlir na sua linha o transito dos trens de 
“outras que nella se entronquem, 


& NI 


“A igual obrigação, quanto ao transito de trens, fica sujeita 
“á União Industrial. - 


IV 


à A Companhia Chemins de Fer Sud Quest Brésumrens será obri- 
gada a concluir os trabalhos no prazo de tres annos, a contar da 
data da approvação dos estudos, sob as penas estipuladas nas clau-. 
sulas da concessão primitiva. 


v 


O Governo mantem, em relação a ambas as Companhias, os 
“direitos já estipulados para o resgate. 


VI 


Fica obrigada a União Industrial a admittir trafego mutuo com 
as linhas paraguayas, que ás suas puderem ser ligadas, conceden- 
do-lhes reducções em suas tarifas. segundo as condições estipula- 
“das entre as duas companhias 'e de accôrdo com o Governo, que 
se reserva o direito de estabelecel-as quando o julgar conveniente, - 
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ts j f 

Os prazos fixados para a apresentação de estudos e conciusão 

dos trabalhos, na parte relativa ao trecho ora transferido á União 
Industrial, serão contados da presente data, 


VvHOI 


A clausula IV das que acompanharam o Decreto n. 462 de: 
7 de junho de 1890 é somente applicavel á parte da linha reser- 
vada á Companhia Chemins de Fer Sud Ouest Brésiliens, reguland)» 
para a parte transferida á Companhia União Industrial o padrão 
nacional. 

Esta Companhia concorrerá annualmente com a quantia de 
14:0008, pagos em semestres adiantados, para o serviço da fisca- 
lização da mesma parte do Governo. 


Capital Federal, 20. de junho de 1891, — Barão de Lucena. 


DECRETO N. 399 — pe 20 DE JUNHO DE 1891 


“Approva o regulamento para fiscalização das Estradas de Ferro 
da Republica. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo á conveniencia de centralizar uniformemente o serviço 
de fiscalização das Estradas de Ferro da União, approva o regu- 
lamento que com este haixa assignado pelo Barão de Lucen I- 
nistro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Capital Federal, 20 de junho de 1891, 3º da Republica. 


MANoEL DEODORO DA FoNsEcA, 
Barão de Lucena. 


Regulamento para o serviço de fiscalização dos Estradas de 
Ferro a que se refere o Decreto n. 399 desta data 


TITULO 1 
DA COMPETENCIA E ACÇÃO FISCAL DO GOVERNO 
CAPITULO UNICO 


Art. 1º. O Governo tem acção fiscal sobre Lodas as Estradas 
de Ferro, quer subvencionadas, “a não, em relação ás primeiras 
como interessado immediatamente na parte economica, e quanto 
às segundas, pela imperiosa razão de lhe caber velar pela segu- 
rança e commodidade do publico. 


. Art. 2º. Exercerá por isso e como entender uma fiscalização 
assidua e permanente junto ás emprezas, por intermedio fune- 
cionarios por elle nomeados e pagos pelo Thesouro Nacional. 


ng 





- Art. 3º. Para esse pagamento as companhias depositarão no 
princípio de cada semestre, no Thesouro Nacional ou nas Thesou- 
rarias de Fazenda, a quantia estipulada pelo Governo para despeza 
da fiscalização da Estrada ou de cada uma das Estradas, que con- 

' stituirem sua rêde de viação, sendo essa importancia incluida n9 
computo do capital para a garantia de juros, nas que gozarem desse 
favor, ou levantada pelas outras emprezas, em uma pequena por- 
contagem sobre as tarifas em geral. : Ê 


Art. 4º. A fiscalização das emprezas suhvencionadas será 
ampla e sem limites, assistindo os fiscaes ás sessões e deliberações 
das directorias, e acompanhando as emprezas em todos os periodos 
de seu desenvolvimento para informarem convenientemente ao 
Governo, e habilitarem-se a julgar a tomada de contas para o pa- 
gamento da garania de juros. 


Art. 5º, Nas emprezas não subvencionadas a fiscalização se 
reduzirá ao exame das. obras, e da conservação do leito. material 
fixo.e rodante, e tudo que interessar á segurança e commodidade 
do transito, intervindo na parte economica apenas para informar 
sobre as tarifas quando tiverem de ser presentes ao Governo para 
sua definitiva approvação. ; 

Art. 6º. As Companhias de Estradas de Ferro, por isso que 
têm zona privilegiada, estão fóra do regimen commum, porque ex- 
cluem -a concurrencia, e, pois, são todas obrigadas a sujeitar se- 
mestralmente suas tarifas, ou preços de passagens e transportes 
de mercadorias á approvação do Governo, acompanhando-as de 
uma exposição justificativa do seu estado economico e do parecer 
do fiscal confirmando-o para definitivamente serem approvados. 


Art. 7º. Essas tarifas com o acto de approvação serão affixa- 
das em quadros, ou de modo que não se inutilizem, nas estações um 
agencias das companhias, para conhecimento do publico. 


Art. 8º. Serão multadas aquellas que não obedecerem a essa 
prescripção, e pelo dobro do valor recebido, as que, oecultando as 
tarifas, cobrarem: mais do que o que fôr estipulado. 


Art. 9º. A imposição dessas multas, bem como as designadas 
“no art. 20, será proposta pelo Fiscal ao Engenheiro-Chefe, que im- 
pondo-as dará logo conhecimento á autoridade a quem couber a 
cobrança executiva, com recurso para o Ministro. 


TITULO 1! 
CAPITULO I 


DO PESSOAL DA FISCALIZAÇÃO 


Art. 10. A fiscalização das Estradas de Ferro da Republica 
será exercida por uma repartição composta de um Engenheiro- 
Chefe e tantos engenheiros fiscaes, quantos sejam necessarios ás 
Estradas sob sua jurisdicção. 

Art. 114. Esses fiscaes serão de primeira, segunda, terceira a 
quarta classes, conforme a importancia e extensão das Estradas à 
fiscalizar. 


x 
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o Art. 42. Todos os cargos de fiscalização serão de nomeação 
do Ministro da Agricultura, á excepção do Engenheiro-C , que 
será de nomeação do Presidente" da Republica. " 


CAPITULO TI 
DO ENGENHEIRO-CHEFE 


Art. 43. O Engenheiro-Chefe superintederá todo o serviço de 
fiscalização das Estradas da Republica, que não estejam a cargo 
dos Estados, e a elle estão immediadamente subordinados todos vs 
mais empregados, sa 

Art. 14, Communicar-se-ha directamente com o Ministro da 
Agricultura, ao qual informará sobre todos os assumptos referen- 
tes ao serviço de que se acha incumbido, processando as contas de 
garantia de juros, examinando os estudos e projectos relativos á 
construeção de Estradas de Ferro, propondo as modificações que 
julgar convenientes ás obras em via de execução, e fiscalizando 
pessoalmente o serviço, todas as vezes que se tornar necessario, 
er qualquer ponto da Republica, como prévia autorização do 
Ministro. 


Art. 15. Nas viagens em serviço fóra da séde, além das pas- 
sagens por. mar e por terra, se lhe abonará uma diaria, que será 
marcada pelo Ministro da Agricultura, tendo em altenção as des- 
pezas da viagem e a importancia da commissão. 


“ Art. 16. Apresentará annualmente ao Ministerio da Agricul- - 


tura, um ez antes do dia marcado para a apresentação do rela- 
torio ao Presidente da Republica. uma exposição circumstanciada 
sobre todas as Estradas em construeção e em trafego, descrevendo 
o progresso das obras, seu custo, renda, despeza de fiscalização, é 
orçamento da despeza provavel com garantia de juros no exercici» 
financeiro futuro, afim de poder este ser decretado pelo Congresso. 


Art. 147. Sua residencia será na Capital Federal, onde se in- 


stallará o escriptorio da fiscalização, em proprio nacional, si em 
lo Governo 


alguns delles houver espaço, ou em casa adquirida pe 
para fal fim. Ea e 

Art. 18. Dirigir-se-ha ás Companhias exigindo tudo que fôr 
a bem da segurança e commodidade do publico, e informará semes- 
fralmente ao Ministro sobre as tarifas, para a sua approvação ou 
alteração. 

Art. 19. Acompanhará o Presidente da Republica ou o Mi- 
nistro da Agricultura, sempre que viajarem em Estradas de Ferro 
comprehendidas na sua fiscalização, providenciando para que eh 
fornecidos carros especiaes e condignos da gerarchia de tão altos 
funecionarios. , 

Art. 20. Imporá as multas que jul razoaveis por quaes- 
quer infracções de contracto ou disposições deste ari po- 
dendo os interesados recorrer dellas ao Ministro, que as ; 
relevar, 

Art. 21. Terá debaixo de sua immediala fiscalização a linha 
mais importante e de maior trafego das que partem da Capital 
Federal, excepuadas as Estradas administradas pelo Governo, sem: 


PE 
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Por isso accumular. nenhum outro vencimento a titulo de gratifi- 
«cação ou ajuda de custo. cipa 


Art. 22. O pessoal do eseriptorio se comporá de um Enge- 
nheiro ajudante, que servirá tambem de secretario, e um continuo, 
quando a installação se fizer em proprio seu, fóra-da Secretaria 
da Agricultura. Ê EEN a 


ET a 4 IR CAPITULO III 
vw 4 DOS ENGENHEIROS FISCAES E, MAIS FUNCCIONARIOS 


Art, 23. Os Engenheiros Fiscaes exercerão na Estrada sob sua 
vigilancia todas as funcções que em geral cabem ao Engenheiro- 
Chefe, com o qual se corresponderão, prestando todos os esclare- 
cimentos, enviando as actas da tomada de contas da garantia de 
Juros e o relatorio e orçamento annual da despeza a fazer-se com 
as Estradas a seu cargo. ; k 


- Art. 24. O Engenheiro-Chefe distribuirá o pessoal do. seu 
districto de modo que todas as Estradas sejam assiduamente fisca- 
lizadas, quer as subvencionadas, quer não. submettendo á appro- 
NAO do Ministro o «quadro da distribuição dos  fingenheiros 
“Fiscaes.' E 


Art, 25. No arehivo do escriptorio central haverá livros em. 
que se lançarão todas as decisões relativas ás Estradas, tudo 
quanto lhes disser respeito e convenha ao historico de cada uma 
dellas, de modo que, independente dos relatorios annuaes, se possa 
em qualquer tempo ter o extracto de todos os accidentes occorri- 
dos nas Estradas, para orientar a administração publica, sobre 
cada uma dellas, quando disso houver mister. 


“Art. 26. Além desses livros, haverá outros, em que se lan- 
carão os balancetes de receita e despeza das Estradas e as actas 
da tomada de contas para o serviço da garantia de juros. 


Art. 27. O Engenheiro-Chefe transmitlirá aos fiscaes as in- 
strucções, que, de accôrdo com este regulamento, forem expedidas 


“para a boa fiscalização das Estradas de Ferro em construcção. e em 


trafego. ; ; 

Art. 28. Todos os empregados de serviço da fiscalização das 
Estradas de Ferro são obrigados ao serviço que lhes fôr ordenaá » 
pelos seus superiores hierarchicos, não podendo sob pretexto al- 


-gum furtar-se a elle, quer seja feito nas horas do expediente e 


trabalho, quer extraordinariamente e em dias feriados, - soh pena 
de suspensão ou demissão, conforme a gravidade da falta. 


TITULO HI. 
SAPITULO 1 


DA TOMADA DE CONTAS 


Art. 29. A tomada de contas será sempre feila por uma com- 
missão composta do Engenheiro Fiscal, como presidente. de um 
“empregado da Fazenda Federal e de um representante da empreza, 
como membros. i 








Art. 30, No fim decada um semestrevse reunirá a commissão 
no logar, séde da Companhia, e, diante do balúnço ispresentudo 
pelo representante habilitado, e mais documentos “comprobatorios, 
proctdtrão ao exanie necessario, requisitando livros “e tado: que fôr 
indispensável, lavrando depois em livro especial uma acta, da 
qual se extrahirão 'duas cópias, uma para ser enviada ao eseuipto- 
rio central e ser archivada, e outra que será entregue ao repre- 
sentante da Companhia, para com ella requerer o pagamento da 
garantia de juros que lhe fôr devida. 


Art. 34. Os 'documiêntos, balanços etrais papeis relativos á 
tomada de contas, depois de examinados e approvados pela com- 
missão, serão 'rubricailos pelo Engduheiro ee ddo de 
Fagenda 'e serio remettíidos pára o arthivo, 'ondle ficarão 4. 0- 
sição Ua repirtição fiscal qtie houver 'de processar 'o 
da 'garântia “de juros. 

Art. 32. Na acta da tomada de confas se mencionarão todas «as 
glosas de despezas mal cabidas no capital garantido, e bem assim 
as verbas de receita que tenham sido omittídas, e no final della 
se declurará qual a quantia liquida de garantia de juros que se 
deverá pagar. 

Art. 33. Scrão documentos válidos para o computo da despeza 
os projectos dv obras feitas com approvação do poder competente, 
as autórizações recebidas em ordens de serviço, co com firmas 
reconhecidas, do pagamento de imatériaes, e dutras despezas auto- 
rizadas, facturas, certificados, folhas de nn mento do pessoal, ou 
qualquer outro recibo curiveniêntemente legalizado, 

Art. 34. Para a demonstração da receita prevalecerão os bi- 
lhetes de pasasgens, guias 'e recibos de fretes, e em igeral 0 co- 
nhecimento de qualquer renda ordinaria ou extraordinaria, desde 
que tenha já sido extrahido do talão. 

Art. 85. As despezas 'effectuadas em paiz estrangeiro terão 
visados os dusumentos relativos a -ellas nos Consulados, o que dis- 
pensará o reconhecimento das firmas. 

Art. 86. Com esses documentos serão mais presentes á Com- 
missão de Tomada de Contas: 

$ 1º. Uma classificação da receita ha e M esegaro as 
respectivas venhas por especies, segundo o élo annexo sob nn- 
mero 1 

$ 2º. Balanço da receita e despeza da parte da Estrada já -em 
trafego, de-aceórdo com -o modelo sob n. 16. 

5 3º. Uma conta especial das despezas de primeiro estabele- 
cimento de cada uma das secções da Estrada abertas ao trafego. 

S 4º, Demonstração do movimento e receita dos transportes 
effectuados no semestre vencido, de accôrdo com os modelos sob 
ne. DAU A -4DB "18: ú , 

- S$ 5º. Demonstração das rendas das estações no semestre ven- 
cido, de accôrdo com o modelo sob n, 14 

$:6º. Um quadro de classificação ce estado do material rodante 
da. linha em 'trafego no semestre, de aecôrdo com 'o modelo sab 
numero 2. 
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$7º%. Tim quadro de percurso ps MERDA v 8 
na “o em trafego, modelo sob n. as, vagões € tren- 


S 8º. Uma demonstra de despeza de tr Fo) = 
de trens da Estrada, E gi ea RR E 


$ 9º. Um quadro de inuti ilização dos trens e vehiculos, mo- 
delo n. 6. 


S 40, Um quadro de consumo de combustivel, lubrificantes 
e emtopa, . com material rodante na linha em trafego, modelo mu- | 
mero 4. 


“$/14, Uma demonstração de substituição do material da via- 
Mun e e telegrapho, modelo .n, 7. 


- Uma estatistica dos accidentes pecorridos. na Estrada, no 
a modelo m. 8. 


— Art. 97. As Estradas sem garantia de juros deverão apresen- 
“eo ao Tiscal: . 

84º. Um relatorio circumstanciado dos trabalhos em econ- 
str ucção. 


“42º, Uma demonstração das despezas do primeiro esteios 
cimento da parte em trafego, modelo n, 15, 


$ 3º. Quadros acrnans ita avos, e estatisticos, organizados de 
180 com os modelos sob ns. 2, 3, 4 5, 6 va Son aÃ Oo Lito 12, 
13 e 14, 


- Apt. 38. Todas as; Er ace são! obrigadas igualmente a apre- 
sentar. mensalmente ao Fiscal: it 


“44º. 0 total da receita no mez it 

$ 2º. 0 total da despeza., 

$ 30.0 numero total de viajantes Menina EEE 

$,4º. 0 peso total das mercadorias despachadas a peso, 

$ 5º. O volume total das mercadorias despachadas por' volume. 
S 6º. 0 numero de. animaes has 

$ 7º. O numero de carros. 

S 8º, O numero de telegrammas Vito sa transmittidos. 

$ 9º. O numero e percwmso total dos trens. 

ç 10. A extensão da Estrada em trafego. 


Art. 89. Esses documentos, depois de verificados pelo Fiscal, 
Dotado fazem objecto de sua fiscalização, serão archívados para a 
conferencia na tomada de contas, extrahindo-se delles um quadro 
estatistico afim de ser enviado á Repartição Geral de Estatistica da 
- Republica. 

Art. 40. As emprezas serão obrigadas a observar as disposi- 
ções dos Decretos ns. 1930 de 26 de abril de 1857, 5561 de 28 de 
fevereiro de 1874, 6995 de 10 de agosto de 1878 e 7959 de 29 de 
dezembro de 1880, em tudo a ni! não, fôr pais ao presente 
Am egulamento. 


: Capital Federal, 20 de junho de 1891. — Barão de Lucena. 
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Tabelia dos vencimentos a que se -refere o regulamento ap= 
provado pelo Decreto n. 399 de 20 de junho de 1891 


1 














Categorias | Ordenado Gratificação | — Total 
- Engenheiro Chefe. . na 10:0008000' 5:0008000| 15:0008009 
Ajudante Secretario. ”...! .5:4008000)  2:6008000]-: 8:0008000 
Fiscal de 1a classe...... | 8:0008000|  4:0008000| 12:0008000 
Fiscal de 2a ig ; Ts 6:700$000 3:300$000 10:000$000 


Fiscal de 3º classe...... "5:4008000|  2:600$000]  8:000$000 
Fiscal de 4º classe...... | 


4:000$000 | 2 :0008000 | 6:000$000 





) 

OBSERVAÇÃO 

Si na execução do serviço de iiscalização se verificar a neces- 
sidade de escripturarios, bem como de um desenhista, poderá o 
Ministro attendel-a, nomeando para cada uma rêde de Estradas um 
escripturario, quando o Chefe do serviço justificar por meio de 


proposta tal conveniencia, sendo neste caso fixados os vencimentos 
na respectiva portaria. ] 


Capital Federal, 20 de junho de 1891. — Barão de Lucena. 
Annexo n. 1 
ee «'+e; Digtricto 
ESTRADA DE FERRO DE... 


Disoriminação e classificação das despezas e receitas. 
| — DIVISÃO 


Despezas de primeiro estabelecimento (conta do capital com 
garantia de juros, subvenção ou fiança do Estado) 


TITULO I 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR E DIRECÇÃO GERAL 
Capitulo T — Conselho da administração | 
| 
Ê 
] 


8 
» 2.º... Despezas com a Secretaria Geral............ | 25 


Art. 1.º... Honorarios da Directoria da Companhia... 
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IL — Direcção geral 


tirano do Director 'Géral, superinten-|' 


dente, 
panhia. 


Honorarios 


doria E Caixa” 


gerente ou representante da Com- 


ve. ns ale aa ps ne vo o SN e a ud nd au 


do pessoal da Secretaria, Conta- 


CrcTec ce nquso sa ss eua ns na sa 


Capitulo IIT — Despezas geraes 


Honórarios do Engenheiro Fiscal ou' quotas 


do escriptorio central de construcção.. 


E crstiticações; ajudas de custo e Sid di-] 


versas., 


vento o o Una Sis u nto d po vis ns sou 


| 
| 


para a ERR at go ep o alvo e o olé je oa vi0 E na d 
Ed Di. Contencioso. E ER Ea E Eres << Re 
2 8º... Contabilidade B caixa. coptas. NAME | mas 
» 4º... Despezas de escriptorio, porte de cartas, same 
: RUNCios! E IMPLOSSOS. Lico cms cre SE ASR :| $ 
” bB.%.. Mobilia e objectos 'a inventariar.......... | us 
tê 6º... Gratificações, ajudas de custo e despezas cj, “+ 
p versas. GRECIA Drag co noh CAN e Lea AT co | os 
» 7.º, ..: Sello' de contractos..... aee e ARE memos $ 
RR TIN DPOStOS gerais BR a rs 
” Naa Seguros e fretes E SRSRETO Enue E af A pa. iê AD. À 
RREO DESpecas judiciarias. DE A SAS Nora Rae AU to 8 
RR sresmvido miedicoi irao Ria 
pe Rae Estudos PreLNAr Es qa E Po stato una sstefe goli ER à 
” 13.04, . Fardamento. Pio Sol REMENDO SN a NO Se RS ) É $ 
aa 149, Differenças de cambio..... mencerenes PIA Dr rd : $ 
BELO SE... Despezas A arc aRd pts po moi. dr ass Beni Ecs os 
ARE TITULO II 
) ] CONSTRUCÇÃO" - 1 
Capitulo IV — Serviço geral 4 
Art. digo e do Engenheiro:-Chéfe e do pessoal 


di 
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Art, 3.º... Despezas de escniptosio............ccccceme] 2 $ | 
» 4º... Estudos definitivos e locação.......... rá si o a) + 
0 0 q LONpERDDOS, 7. O DEZ o E. ai is » ras | 
P 6.%%. FArÓREAORÃO. 4047) pao uso dz Agatado do a Sra al 
» 7º... Mobilia, instrumentos, objectos e utensilios 
divefsos a inventariar,....c...». assustada :s ; a 
'Capitulo'V — Pessoal e despezas diversas 
art. 1% Hondrarios do pessert do serviço do campo..p : $ | 
a DE Gratificações «judas de custo e despezas ar | a 
ARS cagar ei a Ce qa. dead or 1 | 
” 3.º... Despezas de escriptorio..... ES «4 | agr] 
” 4º... Mobilkia, instrumentos e mais objectos a im- 
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PORTARIA — pe 30 DE JUNHO DE ABM 


Í 
Nomela uma commissão composta do Chefe de secção da Secretaria de Es- 
tado José Finto Serqueira, do Engenheiro Fiscal Alfredo José Nabuco 
de Araujo Freitas e do escripturario do Thesouro Antonio Joaquim Coe- 
lho para apurar o modo pelo qual foram adquiridas diversas conces- 
sões de estradas de ferro pela Companhia Geral de Estrada” de Ferco 

do Brasil. . apta ga 


O Ministro de Estado &os Negocios da Agricultura, Commercio 
ec Obras Publicas em nome do Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, resolve nomear uma commissão composta do 
Chefe de Secção da Secretaria de Estado do mesmo Ministerio José 
Pinte Serqueira, do Engenheiro Fiscal das Estradas de n- 
tral de Macahé, Barão de Araruama e Carangola, Bacharel Alfredo 
José Nabuco de Araujo Freitas e do emp de Fazenda 
que serve na tomada de contos das mesmas E ia 
eripturario Antonio Joaquim Coelho, para proceder as dili; 
cias necessarias no intuito de serem effectivamente. conhe- 
eidas aquellas dos Fstradas de Ferro, que a Companhia Ge- 
ral de Estrada de Ferro do Brasil, ha adquirido, o 2 
porque tenha sido feita a transacção dessas concessões, ca- 
nital representativo por effeito dessa incorporação e se foram ou 
não pagos os respectivos impostos fiseres, relativos á cessão 
de direito e de propriedade podendo para tal fim ser exigidos: da 
Companhia concessionaria ou da cessionaria a apresentação dos li- 
vros ja PorinilirSçãio Ê os de inseripção de accionistas e todos os 
mais documentos. que forem precisos para e a Commissão sa 
bem desempenhar-se desta ld SS An “a us de 

Capital Federal, 30 de junho de 1891. 


Barão de Lucena. 


aArTre= 
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DECRETO N. 436-A — DE ADE JULHO DE 189409“ 


Concede privileg'o, sem garantia de juros, para construcção de uma nia- 
ferrea entre a estação do Commercio, da Estrada de Ferro Rio 
Flôres, e S. Francisco Xavier, com um ramal para a estação da ane 
pemba, da Estrada de Ferro Central do Brasil. sao ss 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, a!- 
tendendo ao que requereu o Bacharel João Candido Murtinho. con- 
cede, ao mesmo, privilegio, sem garantia de juros, que is po- 
derá ser solicitada em relação a esta concessão, para, si ou 
por Companhia que organizar, construir, usar e gozar, por sessen= 
ta annos uma via-ferrea que. partindo da estação do Commercio 
da Estrada de Ferro Rio da Flôres, vá a S. Francisco Xavier, com 
“am ramal que, do ponto que o Governo julgar mais conveniente, 
á vista dos estudos, se dirija á estação de Sapopemba, da Estrada 
de Ferrp Central do Brasil, mediante as condições constantes das 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 
10 de agosto de 1891, no livro m. 9 de contractos: “Obras Publicas”, 1890- 
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“clausulas que com este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, 
Ministro de Estado dos: Negocios da Agricultura, Commercio € 


Obras: Publicas, que assim fará executar. 
Capital Federal, 4 de julho de 1891, 3º da Republica. 


MANoEL DEoDoro DA FonsECcA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Deoreto n 436-A desta data 
I E 


E' concedido ao Bacharel João Candido Murtinho privilegio 
sem garantia de Juros, que jámais podsrá ser solicitada em rela- 
ção a esta concessão, para, por si ou por companhia que organi- 
zar, construir, usar e gozar por 60 annos uma via-ferrea que, par- 
tindo da estação do Commercio, da Estrada de Ferro Rio das: Flô- 
res. vá a S. Francisco Xavier, com ramal que, do ponto que o Go- 
verno julgar mais conveniente á vista dos estudos, se dirija á es- 
tação de Sapopemba, da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

II 


. X 


Além do privilegio o Governo concede: 


] 4º, Direito de desapropriar, na fórma do Decreto n. 816 de 10 
de julho de 1855, os terrenos de dominio particular; predios, bem- 
Teitorias que forem precisos para oleito da Estrada, estações. arma- 
zens e outras dependencias especificadas nos estudos definitivos; 


"* Bo, Isenção de direitos. de importação, na fórma. do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880. sobre os trilhós, machinas. 
instrumentos e mais obiectos destinados á construcção. 

Esta isenção se fará effectiva, de accôrdo com a legislação 
vigente; 
8º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
outras Estradas de Ferro dentro de uma zona de 40. kilometros 
para cada lado do eixo da Estrada. salvo direitos de terceiros. 
Governo reserva-se o direito de conceder outras Estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que, dess. 
tro da referida zona, não recebam generos ou passageiros. 


no 


Os trabalhos terão comeco dentro do prazo de um anno e ver- 
minarão no de cinco, a contar amhos da data da assignatura do 
respeetivo contracto, sob pena de caducidade. 

Fica entendido que. sempre que o tracado tiver de atravessar 
a zona que interesse ao serviço do abastecimento de agua ou a que 
comprehenda 'os mananciaes necessarios ao mesmo abastecimento, 
não poderão as obras da Estrada de Ferro ser executadas sinão de 
accirdo prévio com a Inspecção das Obras Publicas da Capital 


Federal, 


em 162 = 
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Para garantia do que preceitua à cláusula precedente deposi- 
tará o concessionario no Thesouro Federal, em moeda corrente, a 
quantia de 10:0008000 em caução, a qual reverterá em beneficio da 
União si os trabalhos deixarem de ser não só iniciados, mas ainda 
concluidos dentro dos prazos respectivamente fixados para tal fim. 


h 
v 


“Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
scripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterá o concessionario, com a precisa antecedencia, 4 Secretaria 
da Agricultura as plantas e todos os detalhes de cada secção, & 
medida que forem sendo realizados os respectivos estudos, 


vI 


: Tt 

O Governo terá o direito de resgatar a Estrada em qualquer 
tempo que julgar conveniente. A 

O preco dy resgate será reeulado. em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liguido do ultimo quinauennio -e fea- 
do-se em consideração a importancia das obras, materia e depen- 
dencias no estado em que estiverem então, si o resgate se effectuar 
depois desse periodo. ; 

Si, porém, o resgate tiver de se effectnar antes do primeiro 
quinauennio. em falta de accôrdo, a indemnização será baseada no 
capital effectivamente empregado na Estrada, accrescido da renda 
que fôr conhecida em relacão ao anno em que se realizar o resgate. 

A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da divi- 
da publica. | . 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos 
casos ordinarios e que não ahroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. | 


VI 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


4º Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos aratnrios; 


2º. As sementes e as p'antas enviadas melo Governo on pelos 
Gnvernadores dos Estados para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; 


3º. As malas do Correio e seus condurtores. o pessnal encar- 
regado por parte do Governo do servien da linha telegranhira e 
o respeetivo material. hem comn quaesquer sommas de dinheiro 
pertencentes an Thesouro Federal om ans Estados, sendo os trans- 
portes effectuados em carro especialmente adaptado para esse fim; 

4º. Os funecionarins publicas quando viajarem para desem- 
penho de. suas respectivas funerões, 


Serão transportadas com abatimento de 50 % sobre os preços 
das tarifas: 


fo. As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; x 


A 


cá 





2º. Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia com seus officiaes, 
respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a 
qualquer parte da linha. dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades quo 
para isso forem autorizadas; 


+. 3º, Todos os generos de qualquer natureza que sejam pelo 
Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender aos 
scccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra ou 


outra calamidade publica. 


“Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou 
do Estado, não especificados acima, serão transportados com aba- 


timento de 15 %. 


Terão tambem abatimento de quinze por cento os transportes 
de matériaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramass 
e prolongamento da propria Estrada e os destinados ás obras mu- 
nicipaes dos municipios servidos pela Estrada. 

Sempre que o Governo exigir, em circumstancias extraordina- 
rias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. 

Neste caso, si o Governo o preferir. pagará 4 Companhia o 
que fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o sem material, 
não excedendo o valor da renda média, de periodo identico nos 
ultimos tres annos. 

E VII 


“A fiscalização da Estrada e do servico será incnmbida a um 
Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pago. pela 
Companhia, que para esse fim entrará para os cofres publicos no 
começo de cada semestre a vencer com a quantia equivalente, que 


fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


IX 


o , 
No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sohre : 


iântelligencia das clausulas do respretivo contracto, esta será deci- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 


Agricultura, ! 
2 X 


Com excepção do que se acha estahelecido no $ 14º da clausula 1º 
do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo quanto 
não estiver aqui estipulado, regulará no que fôr applicavel á pre- 


sente concessão o que se contém nas demais clausulas que acom- 


panham o supradito decreto. 
Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in- 


demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. aba 


Capital Federal, 4 de julho de 189. — Barão de Lucena. 


É, 
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DECRETO N. 436-B — DE 4 DE JULHO DE 1891 (*) 


Concede privilesio, sem garantia de juros, para construcção, uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro no littoral entre a cidade de Paraty, no Estado 
do R'o de Janeiro, e a de Iguape, no de S, Paulo, passando por Uba- 
“tuba, Caraguatatuba, S. Sebastião e Santos, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, -at- 
tendendo ao que requereram o Engenheiro Manoel Caetano da Silva 
Lara e o Bacharel Pedro de Barros, resolve conceder-lhes privilo- 
gio por 60 annos, sem garantia de juros, que não poderão jámais 
solicitar em relação a esta concessão, para, por si ou por meio 
Companhia que organizarem, construirem, usarem e gozar (o) 
- uma Estrada de Ferro no littoral entre a cidade de Paraty, | 8- 

tado do Rio de Janeiro, e a de Iguape, no de S. Paulo, passando por 
Ubatuba, Caraguatatuba, S, Sebastião e Santos, de accôrdo com as 
clausulas que com este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, 
Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, que assim o faça executar. , 


Capital Federal, 4 de julho de 1894, 3º da Republica. 


MaNoEL DEODORO DA FONSECA, 
Barão de Lucena, 
A) 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 438-B desta data 
Eram] ENE 


E' concedido ao Engenheiro Manoel Ceetaho da Silva Lara e 
Bacharel Peéilro de Barros, ou 4 Companhia que organizarem, pri- 
vilegio por 60 annos, sem garantia de Juros, que não poderão de, 
mais solicitar em relação a esta concessão, para a construeção, 
uso e gozo de uma Estrada de Ferro no littoral entre a cidade de 
Paraty, no Estado do Rio. de Janeiro, e a de Iguape, no de S. Paulo, 
passando por Ubatuba, Caraguatatuba, S. ão e Santos, res- 
peitados os direitos de outras Estradas existentes, dentro de cujas 
zonas não lhes será permittido receber passageiros ou cargas. 


H 
a] 


Além do príivilegio, o Governo concede: to 


1º, Direito de desapropriar, na fórma do Decreto n. 816 de 40 
de julho de 1855. os terrenos de dominio particular, predios e bem- 
feitorias que forem" precisos para o leito da Estrada, estacões, ar- 
mazens e outras dependencias especificadas nos estudos definitivos; 

2º. Isenção de direitos de importação, na fórma do decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 4880, sobre os trilhos, machinas, in- 
strumentos e mais objectos destinados á construcção, bem como so- 





(*) Em virtude deste Decreto fo! lavrado o contracto assignado W 


em 
de julho de 1891, no livro n, 9 de contractos “Obras Publiças”, 1890-1893 
-— Pag. 189. k 
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RR rrÃO de pedra indispensavel para as officinas e custeio da 
ada. 

Esta isenção se fará effectiva, de accôrdo com a legislação 
vigente; | . 

3º. Durante o tempo da concessão, o Governo não concederá 
outras Estradas de Ferro dentro de uma zona de 20 kilometros 
para cada lado do eixo da Estrada. 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras Estradas 
que, tendo o. mesmo 'ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que den- 
tro da referida zona não recebam generos ou passageiros. 


TI 


Os trabalhos terão começo no prazo de um anno e terminarão 
no de cinco, a contar da data da assignatura do respectivo contra- 
-eto, sob pena de caducidade. 


IV 


Para garantia do que preceitua a clausula precedente, daposi- 
tarão os concessionarios no Thesouro Federal e em moeda cor- 
rente a quantia de 20:000$000, a qual reverterá em beneficio da 
União, si os trabalhos deixarem de ser, não só iniciados, mas 
pa concluidos dentro dos prazos respectivamente fixados para 
al. fim, 


v 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
scripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterão os concessionarios, com a precisa antecedencia, à Secre- 
- taria da Agricultura as plantas e todos os detalhes de cada secção, 

| á medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. 





E 


E: SR | 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada, depois de de- 
corridos 20 annos, a contar da inauguração do trafeg.. 
P O preço do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio e temn- 
“do-se em consideração a importancia das obras, material e depen- 
| dencias no estado em que estiverem então, si o resgate se effe- 
| cluar antes de expirar o privilegio. 
MM A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da di- 
| vida publica. 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel: aos 
casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. 


vm 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


1º, Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos aratorios; -- 
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2º, As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou pelos 
Governadores de Estados, para serem gratuitamente distribuidas. 
pelos lavradores; au 


3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre- 
gado por parte do Governo do serviço da linha Leiegraphica e o 


respeclivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per-. 


tencentes ao Thesouro Federal ou aus Estados, sendo os Lrans E 
tes effectuados em carro especiaimente adoptado para esse lim; 


4º. Os funccionarios publicos, quando viajarem para desem- 
penho de suas respectivas funcções. f 

Serão transpurlados com abatimento de 50 % sobre os pre- 
ços das tarifas: , 


41º. As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; 


2º, Munições de guerra e qualquer numero de soldados do. 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia com seus officiaes e-. 


respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a 
qualquer parte da linha, dadas as ordens para ta! fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades que 
para isso forem autorizadas; í 


3º. Todos os generos, de quálquer natureza que seja pelo 
Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender ads 
soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, pesle, guerra 
ou outra caiamidade publica, Va 
Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com abali- 
mento de 15 %. R 
Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mato- 
riaes que se destinarem á construeção e custeio dos ramaes e pro- 
longamento da propria Estrada, e destinados a obras municipaes 
dos municipios servidos pela Estrada. À ram 
Sempre que o Governo exigir em circumstancias extraordina- 
rias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. À 
Neste caso, o Governo, si o preferir, pagará á Companhia o que 
fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material não 
excedendo o valor da renda média de periodo identico nos ultimos 
tres annos. ; 
E” 
VIII ” 
ss 
A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um. 
Ergenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pa,v pela Com- 
parhia, que, para esse fim, entrará para os cofres publicos com a: 
quantia equivalente, no começo de cada semestre a vencer, 


IX 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 1º da clausula 
“do decreto n. 7959, de 29 de dezembro de 1880, e em tudo a 
não esviver aqui estipulado, regulará no que fôr applicavel á pres- 
sente concessão o que se contém nas demais clausulas que acom- 
panham o suprodito decreto, ; , 





ds 
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Findo o prazo, reverterá para o Fistado, sem indemnização de 
especie alguma, a Estrada com todo o sou material e dependencias. 
“Capital Federal, 4 de julho de 1891. — Barão de Lucena, 


DECRETO N. .436-E — DE 4 DE JULHO DE 189L.('). 


“Concede á Companhia iEstrada de Ferro Lavoura Rio e S. Paulo privilegio 


sem garantia de juros para construcção de um ramãl ferrec que, pair 
tindo do Cruzeiro, ou de outro ponto mais conveniente' da Estrada Je 
Ferro Central do Brasil, sé dirija 4 estação de Santa Cruz, “cem 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos -do- Brasil; ais 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Lavoura, 
Rio e S. Paulo, resolve conceder-lhe privilegio sem garantia de 
juros, que jámais poderá ser solicitada em referencia a esta con- 
cessão, para construcção, uso e gozo: por 60 annos: de um- ramal 
ferreo que, partindo da estação do Cruzeiro, ou de outro ponto da 


Estrada de Ferro Central do Brasil que o Governo ju:gar mais 


conveniente á vista dos estudos, termine na estação de Santa Cruz, 
mediante as condições constantes das clausulas- que-a este acompa- 
nham, assignadas pelo Barão de--Lucena, Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim 
fará executar. 


- Capital Federal, 4 de julho de 1891, 3º da Republica. , 


MANOEL DEODORO DA-FONSECA : 
Barão de Lucena. ; 


qo 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 436-E desta data 
Ê ; 


- E' concedido à Companhia Estrada de Ferro Lavoura Rio € 
S. Paulo privilegio por 60 annos, sem garantia de juros, que já- 
mais poderá ser solicitada em referencia á esta concessão, - para 
a construcção, uso e gozo de uma via-ferrea que, partindo da esta- 


“ção do Cruzeiro, da Estrada de Ferro Central do Brasil, ou de outro 


ponto nas proximidades da mesma estação, que porventura o Go- 
verno julgar mais conveniente, á vista dos estudos, termine na es. 
tação de Santa Cruz, da alludida Estrada. 


II 
- Além do privilegio, o Governo concede: | ri 


40, Direito de desapropriação, na fórma do Decreto n. 816 d 


-40 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular, predios, 





(*) Em virtude deste decreto fof lavrado o contracto assignado em-23 


“de julho de 1891, no divro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
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bemfeitorias que forem precisas para o leito da Estrada, estações, 
nitiçoss e outras dependencias ep ani nos estudos de- 
nitivos; 
2º. Isenção de direitos de importação, na fórmi do. Decreto 
» 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, inachinismos, 
die via e mais objectos destinados á constru cção. 
ds isenção se fará eifectiva, - accôrdo com a legislação 
vigente; 


3º, Durante o tempo da boliesião o Governo não 


concederá. 
vulras Estradas de Ferro dentro de uma zona a A pe e etros 


para cada lado do eixo da Estrada, salvo direitos de o a 
O Governo reserva-se o direito de conceder E estradas, 

que tendo o mesmo ponto de partida e direcções [pod pi geam 

approximar-se e até cruzar a linha concedida, grep ade 

da referida zona não recebam generos ou passageiros. 


HI 
Os trabalhos terão começo dentro do prazo de 
minarão no de cinco annos, a contar ambos da dd 
tura do cotracto, para a qual fica marcado op 
data da publicação do decreto de concessão Sa Dia 
pena de caducidade. : 





IV ese dai 


Para garantia do que preceitua à clausula precedente, 
tará a concessionaria no Thesouro Federal, em 9rT a 
quantia de vinte contos de réis em caução, a qual 
beneticio da União si os trabalhos deixarem de ser, não só inicia 
dos, mas ainda concluidos dentro dos prazos respectivamente fixa- 
dos para tal fim. 


á + . vV ' DUE od gua 
Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para O que re- 

metterá a concessionaria, com a precisa á Secretaria 
da Agricultura as plantas-e todos os detalhes de cada secção, á me- 
dida que forem sendo realizados os res ivos estudos. |. SLB 


vI o 
4 Companhia obriga-se a transportar gratuitamente; 
1º. Os colonos e immigrantes, suas bagagens, 


utensilios e instrumentos aratorios; 


2º, As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou 
Governadores dos Estados para serem gratuitamente distindids 
pelos lavradores; 

3º. As malas do Correio e seus dg o pessoal encar- 
regado, por parte do Governo, do serviço da 1 aa eo 


respectivo material, bem como quaesquer arde pe F 
tencentes ao Thesouro Federal ou aos Estados, sendo os. A 
+ P | ] 


tes effectuados em carro especialmente adaptado pra 
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4o, Os funceionarios publicos quando viajarem para desempe- 
nho de suas respectivas funcções. 


Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os preços 
das tarifas: 


1º, As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; 


2º. Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus officiaes e 
“respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a 
“qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades que 
para isso forem autorizadas; ; 


3º. Todos os generos de qualquer natureza que sejam pelo Go- 
verno ou pelo Governador do Estado enviados para attender aos 
soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra ou 
outra calamidada peublica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com abati- 
mento de 15 %. ; 

Terão tambem abatimento de 45 % os franspórtes de mate- 
riaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes e pru- 


longamento da propria Estrada e os destinados a obras dos munt-. 


cipios servidos pela Estrada. 

Sempre que o Governo exigir, em circumstancias extraordi- 
narias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. 

Neste caso, si o Governo preferir, pagará á Companhia o que 
fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, não 
excedendo o valor da renda média, de periodo identico nos ultimos 
tres annos. 


VII 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbidafia um 
Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pago pela Com- 
panhia, que para esse fim entrará para os cofres publicos, no co- 
meço de cada semestre a vencer, com a quantia equivalente que fôr 
préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


VIII 


No caso de desaecôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deci- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 

IX 


A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mu- 
tuo dos trens com a Estrada de Ferro Central do Brasil, adoptand» 
o mesmo systema de contabilidade usado na dita Estrada, não po- 
dendo, porém, receber cargas e passageiros dentro das zonas pri- 
vilegiadas daquela e das outras Estradas já construidas, ou que 
venham a ser construidas em virtude das concessões feitas até á 
presente data. 





Y 
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b X 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada em qualquer 
tempo que julgar conveniente, 


O preço do resgate será regulado, em falta de e ig pelo. 


termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, tendo- 
se em consideração a importancia das obras, material e dependen- 
cias no estado em que estiverem então. 

Si, porém, o resbate tiver de se effectuar antes do primeiro 
quinquennio, a indemnização será baseada no preço de 30:0008 por 
kilometro de via-ferrea construido, podendo em qualquer hypo- 
ça: ns ser o respectivo pagamento realizado em titulos da divida 
publica. 

Fica entendido que a presente clausula só é aplicavel aos ca- 
sos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. 


XI 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias, 


XII 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 4º da clausula 
1º do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo No 
não estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel á pre- 
sentec oncessão, o que se contém nas demais clausulas que acom- 
panham o supradito decreto. 


Capital Federal, 4 de julho de 18914. — Barão de Lucena. 


f 
DECRETO N. 436-F — DE 4 DE JULHO DE 1891 (*) 
Concede privilegio, sem garantia de juros, à Companhia da [Estrada de Ferro 


Sorocabana, para construcção do prolongamento da mesma Estrada, da 
estação de S. João até ao porto de iSantos, no Estado de IS. Paulo, 


Ê o 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soroca- 
bana, resolve conceder á mesma Companhia prívilegio por 60 à - 
nos, sem garantia de juros, que não poderá jámais ser iv 
em relação a esta concessão, para construcção, uso e gozo do pro- 
longamento da mesma Estrada, da estação de 8. João até ao porto 
de Santos, passando por Cutia, Itapecerica, Santa Cruz, Conceição e 
S. Vicente, no Estado de S. Paulo, de accôrdo com as elausulas 
que com este baixam assignadas pelo Barão de Lucena, Ministro 





(*) Em virftude deste decreto foi lavrado o contracto assignado em 21 


de julho de 1891, no livro n. 9 de cantractos “Obras ” 
13892 — Pag. 194, agia aços 
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de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, que assim o faça executar. DxrE er bro! 


Capital Federal, 4 de julho de 1894, 3º da Republica. 


MAaNoEL DeoDoro DA FONSECA. 
Barão de Lucena. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 436-F desta data: 
E | 


E' concedida á Companhia Sorocabana permissão para prolon- 
gar a sua linha, a partir de S. João, ou outro qualquer ponto que 
por ulteriores estudos fôr reconhecido preferivel, até á cidade da 
Santos, respeitados os direitos de outras Estradas existentes, deu- 
tro de cujas zonas não lhes será permittido receber passageiros ou 
cargas, 


“ 


Aiém do privilegio de 60 annos, sem garantia de juros, para 
a Epmuirhoção, uso e gozo da Estrada, o Governo concede á Com- 
anhia ; 
á «) direito de desapropriação, na fórma do decreto n. 816 de 10 
de julho de 1855; + 

b) isenção de direitos sobre o material importado para a con- 
strucção e custeio da linha, na conformidade do Decreto n. 7959 de 
29 de dezembro de 1880. UH. af 

uista isenção se fará effectiva, de accôrdo com a legislação 
vigente. 


m 


Durante o prazo do privilegio o Governo não con. ederã outras 
“Estradas de Ferro dentro de uma zona de vinte kilometros para 
cada lado do eixo da linha ora concedida. 

O Governo, porém, reserva-se o direito de conceder outras 
Estradas, que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diver- 
sas, possam approximar-se e até cruzar a linha concedida, com- 
tanto que dentro da referida zona não recebam generos ou pas- 
sageiros. 

IV 


Os trabalhos terão começo no prazo de dezoito mezes e termi- 
narão no de cinco annos, cotnados ambos da data da assignatura do 
respectivo contracto, sob pena de caducidade. 


V 


a 


Para garantia do que preceitua a clausula precedente, deposi- 
tará a Companhia no Thesouro Nacional, em moeda corrente, a 
quantia de 20:000$000, em caução, a qual reverterá em benefic 
da União si os trabalhos deixarem de ser iniciados ou concluidos 
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me 


pás, 4 ê . 
to prazos fixados, podendo a mesma caução ser levantada 
desde que a linha fôr aberta ao trafego. ; 


vI 


O traçado indicado na planta que serviu de base á presento 
concessão poderá ser alterado, com autorização do Governo, no 
sentido de diminuir a extensão da linha, si assim o aconselharem 
novos estudos. , 


VII 


São communs á presente concessão as obrigações impostas à 
Companhia pela clausula XXIV das que acompanharam o Decreto 
de 24 ed novembro de 1888. 


VIII 


A Companhia entrará para os cofres publicos, no começo de 
cada semestre a vencer, com a quantia que fôr opportunamenta 
fixada pelo Governo para occorrer a despeza com o serviço da fis 
calização da Estrada, 


IX 


Em tudo quanto não estiver estipulado, prevalecerá, no que 
fôr applicavel, o que se contém nas clausulas que baixaram com o 
Eee eia de 24 de novembro de -1838,. inclusive o resgats 
a linha. 


. X 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para a União, sem in- 


- demnização de especie alguma, a linha com todas as suas depen- 


dencias e material em deposito, tendo a Companhia preferencia, 
em igualdade de condições, para o arrendamento ou compra da 
linha, caso o Governo resolver alienal-a. , 


Capital Federal, 4 de julho de 1891. — Bardo de Lucena. 





AVISO N. 66 — DE 4 DE JULHO DE 1891 


Concede o abatimento de 15 % sobre as tarifas da (Estrada de Ferro Minas. 
e Rio so materia! destinado 4 construcção da Estrada de Ferro Mu- 
zambinho. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E ÚBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 60 
— Rio de Janeiro, 4 de julho de 189. 

De accôrdo com a informação que prestastes por officio n. 78 
de 23 de maio findo, providenciai para que pela Estrada de Ferro 
de Minas e Rio seja feito o transporte com abatimento de 15 % 
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' + og Mid 
sobre as respectivas tarifas do material destinado 4 construteão do 
prolongamento concedido a de Muzambinho. - 


Barão de Lucena. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Minas e Rio. 


4 
“ 


“AVISO N. 161 — DE 13 DE JULHO DE 1891 


Liga a Divisão do Trafego 4 da Locomoção sob a direcção de um Inspector 
Geral do Trafego que terá dois ajudantes com as designações de Chefe 
do Movimento e Chefe das Officinas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PT- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 1a Secção —N. 161 
— Rio de Janeiro, 13 de julho de 1891, api y 

A" vista do que informa essa Directoria em offficio de 6 de 
corrente mez, fica ligada a Divisão do Trafego á da Locomoção, sob 
"a. direcção de um Inspector Geral do Trafego, que terá dois aju- 
dantes com as designações de Chefe do movimento e Chefe das of-- 
ficinas, e percebendo os mesmos vencimentos estabelecidos no Re- 
gulamento vigente para os chefes e ajudantes. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 67 — DE 20 DE JULHO DE 1891 


Autoriza a abertura ao trafego do trecho do prolongamento da Estrada de 
Ferro (Barão de Araruama, desde a estação de Triumpho até a da 
Ventania, e intima a respectiva Companhia a apresentar dentro do prazo 
de 15 dias o quadro do pessoal e as tarifas definitivas. ; 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PD- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 6? 
— (Capital Federal, 20 de julho de 1891. : 

Nos termos .da informação que prestastes por officio n. 414 de 
25 de junho findo, autorizo-vos a permittir que a Companhia Lee: 
poldina possa entregar ao trafego publico o trecho do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Barão de Araruama, desde a estação do 
Triumpho até a da Ventania, vigorando provisoriamente para tal 
trecho as mesmas bases das tarifas em vigor na parte em trafego: 
marcando, porém para velocidade maxima na serra de 18 kilome- 
tros por hora e ficando a Companhia obrigada a apresentar dentro 
de 15 dias o quadro do pessoal e as tarifas definitivas para serem 
approvadas por este Ministerio. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal das Estradas de Ferro Central de Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola. 





E OO FEM a A 


à Se 


DECRETO N. 451 — DE 23 DE JULHO DE 1891 , 


Autoriza a Companhia The Brasil Great Southern Railway Company, M- 
mited, transferir 4 denominada The Brasil Great Southern Santo Angelo 
Extension Railway Company, limited, a concessão para construcção do 
prolongamento da linha principal, a partir de seu ponto termial em 
Itaquy até Santo Angelo. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia The Brasil Great Southern 
Railway Company, limited, resolve autorizal-a a transferir á Gom- 
panhia The Brasil Great Southern Santo Angelo Extension Railway 
Company, limited, a concessão feita pelo Decreto n. 280 de 9 de 
maio de 1890, para construcção do prolongamento da linha princi- 
pal a partir de seu ponto terminal em Itaguy até Santo ngelo, 
modificadas algumas das clausulas que com este baixam assigna- 
das pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
que assim o faça executar. 


Capital Federal, 23 de julho de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcants. 


Clausulas a que se refere o Decréto n. 451 desta data 
I 


A garantia de juros far-se-ha effectiva, livre de quaesquer 
impostos, em semestres vencidos, nos dias 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada anno e pagos dentro do terceiro mez depois ds 
findo o semestre, durante o prazo de 80 annos, pela seguinte fórma: 


$ 4º. Emquanto durar a construcção das obras, os juros de 
6 % serão pagos sobre a importancia que semestralmente se veri- 
ficar haver sido empregada no estabelecimento da referida Estras 
da, segundo a tabella de preços approvada. 

As despezas só serão consideradas para os effeitos desta dis 
posição até ao maximo do capital garantido, e, em caso algum, q» 
Estado será obrigado a pagar juro sobre quantias que não tenhani 
sido despendidas com obras e material da Estrada ou em serviços 
que, a quizo do Governo, a esta interessem directamente, 

Estas circumstancias, porém, não eximirão a Companhia da 
obrigação que assume de concluir as obras e os fornecimentos re- 
lativos á Estrada de que trata a presente concessão, independente- 
mente de qualquer augmento de onus para o Estado. 


S$ 2º. A acquisição do material fixo e rodante terá logar nas 
proporções que o Governo julgar conveniente, autorizando prévia- 
mente as respectivas despezas, para que possam ser levadas 4 
conta do capital garantido. 


4 3º. Entregue a Estrada ou parte desta ao transito publica, 
os juros correspondentes ao respectivo capital serão pagos em 
presença-dos balanços e liquidação da receita e despeza do custeia 





= 


da Estrada, exhibidos pela Companhia e devidamente FM 
pelos agentes do Governo. 
II 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e seus ajudantes, nomeados pelo Governo Fede | 
ral e pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para às 
cofres publicos, no começo de cada semestres a vencer, com a quan 
tia equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Gove.. 


HI 


No caso de desaecôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deca- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pele Ministro da 
Agricultura. 

IV 


Com excepção do que se acha estabelecido no € 1º da clausula 
42 do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo quanto 
não estiver aqui estipulado, rêgulará, no que fôr applicavel á pre- 
sente concessão, o que se contêm nas demais clausulas que acom- 
panham o supradito decreto. 


V 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu materia! 
e dependencias. : 


Capital Federal, 23 de julho de 1891. — João Barbalho Uchôw 
Cavalcanti. . 


DECRETO N. 454 — DE 24 DE JULHO DE 1891 


Eleva de seis mezes improrogaveis o prazo para apresentação dos estudos 
definitivos pela Companhia Estrada de Ferro e Minas de s. Jeronymo. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasif, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia da Estrada de Ferro Minas 
de S. Jeronymo, resolve elevar de seis mezes improrogaveis o 
prazo marcado na clausula 4º das que acompanharam o Decreio 
“mn. 600 de 24 de julho de 4890 par» apresentação dos estudos 
definitivos do prolongamento de sua linha principal, ma extensão 
maxima de 200 kilometros, a que se refere o Decreto n. 906 dr 
18 de outubro do mesmo anno, de accôrdo com as clausulas que 
com este haixam assignadas pelo Bacharel João Barbalho Uchôa 
Cavalcanti. Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Com 
mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 


Capital Federal, 24 de julho de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEoDorROo DA FoNSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanta. 
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' Clausulas a que se refere o Decreto n. 454 desta data 
I 


E' concedido á Companhia Estrada de Ferro e Minas de São 
Jeronymo o augmento de seis mezes notporaaa veis do prazo mar- 
cado na clausula 4º das que acompanham o Decreto n. 600 de 24 
de julho de 1890, para apresentação dos estudos definitivos do pro- 
longamento de sua linha principal na extensão maxima de 200 ki- 
lometros, a que se refere o Decreto n. 906 de 18 de outubro do 
mesmo anno. 


IH 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e seus ajudantes, nomeados pelo Governç Fe- 
deral e pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para 
os cofres publicos, no começo de cada semestre a vencer, com à 
quantia equivalente, que fôr préviamente fixada pelo mesma 
Governo. ni 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
intelligencia das clausulas da concessão, esta será decidida em ul- 
tima instancia e sem mais outro recurso pelo Ministro da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas. 


IV 


Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regularão todas | 
as clausulas que acompanham os Decretos ns. 600 e 906, de 24 de 
julho e 48 de outubro de 1890. 


V 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Eslrada com todo o seu material 
e dependencias. 


Capital Federal, 24 de julho de 1891, — Joãc Barbalho Uchba 
Cavalcanti. 


DECRETO N. 459 — DE 25 DE JULHO DE 1891 (*) 


Proroga por um anno o prazo fixado para apresentação dos estudos defint- 
tivos da Estrada de Ferro da Victoria a (Peçanha. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Bahia e 
Minas, concessionaria da via-ferrea da Victoria a Peçanha, resolve 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 19 
de agosto de 189, no livro mn. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-189% 
— Pag. 232. 
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prorogar por um anno o prazo fixado na clausula 22 do Decreto, 
n. 10.153 de 5 de janeiro de 1889 e a que se refere a 3º das 
que acompanham o de n. 574 de 12 de julho de 1890, para apre- 
sentação de estudos definitivos, que poderão ser feitos por se- 
eções parciaes de 50 kilometros, no minimo, para execução imme- 
diata das obras de construcção, uma vez que sejam approvados 
pelo Governo, segundo as clausulas que com este baixam assigna- 
das pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de 
Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
que assim o faça executar. 


Capital Federal, 25 de julho de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 459 desta data 
T 


Fica concedida á Companhia Estrada de Ferro Bahia e Minas, 
concessionaria da via-ferrea da Victoria a Peçanha, prorogação 
por um nno do prazo fixado na clausula 22 do Decreto n. 10.153 
de 5 de janeiro de 1889 e a que se refere a 32 das que acompa- 
nham o de n. 574 de 12 de julho de 1890, para apresentação dos 
estudos definitivos da mesma via-ferrea. 


IH 


Os estudos definitivos poderão ser apresentados por secções 
parciaes de 50 kilometros no minimo, para execução immediata das 
obras de construeção da Estrada, uma vez que sejam approvados 
pelo Governo. Federal, 


HI 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudante nomeado pelo Governo Federal e 
pago pela Companhia, que para esse fim entrará para os cofres 
publicos, no começo de cada semestre a vencer, com a quantia equi- 
valente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


IV 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deci- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agriculiura. . 

y 


A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego 
mutuo dos trens com a Estrada de Ferro da Republica, adoptando 
o mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 
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VI 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. tr 


Com excepção da clausula 54, 1º parte da 82 e 3º parte da 28º 
e em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que 
fôr applicavel á presente concessão, o que se contém nas demais 
clausulas que acompanham os Decretos ns. 140.153 e 574, de 5 
de janeiro de 1889 e de 12 de julho de 1890. 


Capital Federal, 25 de julho de 1891. — João Barbalho Uchda 
Cavalcanti. 


DECRETO N. 462 — DE 25 DE JULHO DE 1891 (3 


Concede aos Drs. Joakguim Antonio de Oliveira Botelho e Pamphilo M. 


Freire de (Carvalho, privilegio para construcção, uso e gozo de uma, 


Estrada de Ferro que, partindo de qualquer das estações da via-ferrea 
Bragantina, vá ter ao porto de Santos em S, Paulo. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
fendendo ao que requereram os Drs. Joaquim Antonio de Oliveira 
Botelho e Pamphilo M. Freire de Carvalho, resolve cunceder-lhes, 
ou á Companhia que organizarem, privilegio sem garantia de juros, 
que jámais poderá ser solicitada em relação a esta concessão, para 
construcção, uso e gozo por 60 annos de uma Estrada de Ferro 
que, partindo de qualquer das estações da via-ferrea Bragantina, 
no Estado de S. Paulo, vá ter ao porto de Santos, respeitadas as 
zonas das Estradas que tiver de atravessar, não podendo nellas tc- 
mar ou deixar passageiros, bagagens, animaes, nem mercadorias, 
de accôrdo com as clausulas que com este baixam assignadas pelo 
Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim 
o faça executar. 


Capital Federal, 25 de julho de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEronORO DA FonsECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 462 desta data 


I 


E' concedido ao Drs. Joaquim Antonio de Oliveira Botelho e 
Pamphilo M. Freire de Carvalho, ou a «companhia que organi- 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 1 


de agosto de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 209. 


+ um 
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zarem, privilegio por 60 annos, sem garantia de juros, que jamais 
poderá ser solicitada em referencia à esta concessão, para constru- 
cção, uso e gozo de uma via ferrea que, partindo da estação de 
Bragança ou outra qualquer da Estrada de Ferro Bragantina e 
passando pelo sul do municipio de Campinas, vá ter ao porto de 
Santos, no mesmo Estado, segundo o plano que fôr approvado pelo 
Governo, comtanto que sejam respeitadas as zonas das Estradas 
que tiver de atravessar, não podendo dentro dessas zonas tomar 
ou deixar passageiros, bagagens, animaes, nem mercadorias 
em geral. t 


II 


Além do privilegio o Governo concede: 


1º, Direito de desapropriação, na fórma do Decreto n. 816. de 
10 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular, predios, 
bemfeitorias que forem precisas para o leito da Estrada, esta- 
ções, armazens e outras dependencias especificadas nos estudos 
definitivos; 

2º. Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959, de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, machinis- 
mos, instrumentos e mais objectos destinados á construcção. 
| o isenção se fará effectiva de accôrdo com a legisiação 
vigente; 


3º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
outras Estradas de Ferro dentro de uma zona de 10 kilometros: 
para cada lado do eixo da Estrada, salvo direitos de tarceiros-. 

O Governo reserva-se o direito de conceder vuúlras Estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approxima-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que dentro 
da referida zona não recebam generos ou passageiros. 


III 
Os trabalhos terão começo dentro do prazo de dezoito mezes, 
e terminarão no de cinco annos, a contar ambos da data da assi- 
gnatura do contracto, para o qual fica marcado o prazo de 30 dias 
da data da publicação do decreto de concessão no Diario Officio”, 
sob pena de caducidade. 


IV 


Para garantia do que preceitua a clausula precedente, deposi- 
tará a concessionaria no Thesouro Federal, em moeda corrente, a 
quantia de vinte contos de réis em caução, a qual reverterá em be- 
neficio da União, si os trabalhos deixarem de ser, não só iniciados, 
mas ainda concluidos dentro dos prazos respectivamente fixados 
para tai fim. 


V 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes. para o que re- 
metterá a concessionaria, com a precisa antecedencia, á Secretaria 
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E á 
da Avricultura, as plantas e todos os detalhes de cada secção 
medida que forem sendo realizados os respectivos estudos, 


VI 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


1º. Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensílios e instrumentos aratorios; 


2º, As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou pelos 
Governadores dos Estados para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; 


3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre- 
gado, por parte do Governo, do serviço da linha telegraphica e q 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro 
pertencente ao Thesouro Federal ou aos Estados, sendo os trans» 
portes effectuadas em carro especialmente adaptado para esse fim; 


4º. Os funcecionarios publicos quando viajarem para desem- 
penho de suas respectivas funcções. E 

Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os preços 
das tarifas: 


4º. As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; 


2º, Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus iciaes e 
respectiva bagagem, quando mandados. a serviço do Governo a 
qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades que 
para isso forem autorizadas; 


— 3º, Todos os generos de qualquer natureza que sejam pelo 
Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender 
aos soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, 
guerra ou outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com aba- 
timento de 15 %. 

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes que se destinarem a construcção e custeio dos ramaes e pro- 
longamentos da propria Estrada e os destinados ás obras dos muni- 
cipios servidos pela Estrada. 

Sempre que o Governo exigir em circumstancias extraordina- 
rias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. 

Neste caso, si o Governo preferir, pagará á Companhia o que 
fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, não 


excedendo o valor da renda média, de periodo identico nos uicimos 
tres annos. 


VII 


A fiscalização da Estrada e do serviço será inçumbida a um 
Engenheiro Fiscal nomeado pelo Governo Federal e pago pela 
Companhia, que para esse fim entrará para os cofres publicos, no 
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começo de cada semestre a vencer, com a quantia equivalente que 
tôr préviamente fixada pelo mesmo Governo, 


VIII 


“ No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre u 
inteligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
cidida em ultima instancia e-sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. : 


IX 


A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutua 
dos trens com as Estradas de Ferro da Republica, adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 


X 


O Governo terá o direito de. resgatar a Estrada em qualquer 
tempo que julgar conveniente. 

O preço do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, ten- 
duv-se em consideração a importancia das obras, material e depen- 
dencias no estado em que estiverem então. 

Si, porém, o resgate tiver de se effectuar antes do primeiro 
quinquennio, a indemnização será baseada no preço de 30:000$000 
por kilometro de via-ferrea construida, podendo em qualquer hy- 
poco ser o respectivo pagamento realizado em titulos da divida 
publica. À 

Fica entendido que a presente ciausula só é applicavel aos ca- 
sos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica, que tem o Estado. 


XI 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, tendo os concessionarios preferen- 
cia em igualdade de condições para o arrendamento ou compra da 
Estrada, si o Governo resolver alienal-a ou arrendal-a, 


XII 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 1º da clausula 
4º do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo quanto 
não estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel á 
presente concessão, o que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto. 


Capital Federal, 25 de julho de 1894. — João Barbalho Uchóa 
Cavalcanti. : 
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DECRETO N, 463 — DE 25 DE JULHO DE 1891 (*) 


Proroga por um anno os prazos marcados nas clausulas 24 e 6" do Decreto 
n. 869 de 16 de outubro de 1890, relativos 4 Estrada de Ferro de Catalão 
a (Palmas. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Engenheiro Vicente Alves de Paula 
Pessoa e Augusto José Ferreira, concessionarios da Estrada de 
Ferro de Catalão a Palmas, resolve prorogar por um anno Os pra- 
zos fixados nas clausulas 2º e 6" do Decreto n. 862 de 16 de ou- 
tubro de 1890, sendo para tal effeito modificadas algumas das clau- 
sulas que acompanham o referido Decreto pelas que com este bai- 
xum assignadas pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Mi- 
nistro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 


Capital Federal, 25 de julho de 489, 3º da Republica. 


MANoEL DEeoDoro DA FoNSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 463 desta data 
I 


Fica concedida a prorogação por um anno dos prazos fixados 
nas clausulas 22 e 5º do Decreto n. 862 de 16 de outubro de 
1890, para incorporação da Companhia e apresentação dos estudos 
definitivos e o orçamento para construcção das obras da Estrada 
de Ferro de Catalão a Palmas. 


IH 


A garantia de juros far-se-ha effectiva, livre de quaesquer 
impostos, em semestres vencidos nos dias 30 de junho e 31 de de- 
zembro de cada anno e pagos dentro do 3º mez depois de findo o 
semestre, durante o prazo de 30 annos, pela seguinte fórma:; 


$ 1º. Emquanto durar a construcção das obras os juros de 6 % 
serão pagos sobre a importancia que semestralmente se verificar 
haver sido empregada segundo a tabella de preços approvada., 

As despezas só serão consideradas para os effeit.s desta dis- 
posição até ao maximo do capital garantido, segundo o orçamento 
parcial que a Companhia apresentará ao Ministerio da ultura 
dois mezes antes do começo das obras, que será fundado sob as 
mesmas bases em que se fundou o orçamento geral para fixação do 
capital garantido. 

Em caso algum o Governo será obrigado a pagar juro sobre 
quantias que não tenham sido despendidas com obras e materiai 


(*) (Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 23 
de setembro de 1891, no livro n,. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 249. 
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aa Estrada ou em serviço que, a juizo do mesmo Governo, a esta 
interessarem directamente. : 

Estas circumstancias, porém, não eximirão a Companhia da 
obrigação que assume de concluir as obras e os fornecimentos re- 
lativos á Estrada de que trata a presente concessão, independente 
de qualquer augmento de onus para o Governo, 


$ 2º, A acquisição do material fixo e rodante terá logar nas pro- 
porções que o Governo julgar conveniente, autorizando prévia- 
mente as despezas respectivas, para que possam ser levadas em 
devido tempo á conta do capital garantido. 


: S$ 3º. Entregue a Estrada ou parte desta ao transito publico, 05 
Juros correspondentes ao respsetivo capital serão pagos em prs. 
sença dos balancetes e liquidação da receita e despeza de custeiu 
da Estrada, exhibidos pela Companhia e devidamente examinados 
pelos agentes do Governo. 


HI 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudantes nomeados pelo Governo Federal e 
pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para os cofres 
publicos, no começo de cada semestre a vencer, com a quantia 
equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


IV 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 'a 
intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deci- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 


V 


A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mu- 
tuo dos trens com as Estradas de Ferro da Republica adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 


VI 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada, com todo o seu material 
e dependencias. 

VII 


Com excepção do que se acha estabelecido na primeira parte 
da clausula 192, terceira parte da 29º e 32º do Decreto n. 862 de 
16 de outubro de 1890, e em tudo quanto não estiver aqui estipu- 
lado, regulará o que se contém nas demais clausulas do mesmo 
decreto, 


Capital Federal, 25 de julho de 1891. — João Barbalho Uchóu 
Cavalcanta. 
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AVISO N. 69 — pe 28 DE JULHO DE 1891 


Declara que o aterro e o fechaniento do perimetro da estação de Curitiba da 
Estrada de Ferro do [Paraná é do interesse privado da respectiva Com- 
panhia e portanto só póde ser tomado em consideração quando fôr so- 
licitado ao Governo em requerimento devidamente informado pela fis. 
calização. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 69 
— Capital Federal, 28 de julho de 18914, 

Não compete aos Engenheiros Fiscaes do Governo Ro ás 
Companhias de Estradas de Ferro subvencionadas a iniciativa do 
propostas sobre objecto referente ao interesse privado das mesmas 
Companhias cabendo-lhes, entretanto, como agentes da administra- 
ção publica, incumbidas de velar pelo fiel desempenho dos respe- 
ctivos contractos e pelos legitimos interesses do Estado, eis Pra 
tar acerca de qualquer transgressão das obrigações contrahidas ou 
sobre assumpto geral que entenda com a regularidade e com as 
necessidades do serviço, solicitando, neste caso, as providencias que 
excederem de suas attribuições. 

E como o orçamento das despezas provaveis a fazer-se com um 
aterro e fechamento do perimetro da estação dessa Capital, de que 
trata o vosso officio n. 250 de 25 de maio ultimo, esteja compre- 
hendido na hypothese da incompetencia acima indicada, — inter- 
esse privado da Companhia, — assim o declaro para fazerdes constar 
a parte interessada, cujas pretenções só podem ser tomadas na 
consideração que merecerem á vista de requerimento dirigido a este 
Ministerio e por vós cireumstanciadamente informado, 


» 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. É 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro do Paraná. 


n 


AVISO N. 72 — DE 28 DE JULHO DE 1891 


Manda sellar o “Diario” da Companhia da Estrada de Ferro Central de 
Alagõas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAE£ PI- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 72 
— Rio de Janeiro, 28 de julho de 1891. 

. Constando da informação prestada pelo empregado da Thesou- 
raria de Fazenda desse Estado, que serve na issão de Tomada 
de Contas por intermedio do respectivo Inspéctor; que não estão 
sellados os livros “Diario” da Companhia sob vossa fiscalização, 
cumpre-vos providenciar com urgencia no sentido de ser compelli- 
da a mesma Companhia a sanar immediatamente semelhante irre- 
gularidade em face do Re é respeito dispõe o Codigo Commercial 
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e sob pena de não serem tomadas na devida consideração as respe- 
ctivas contas de custeio para effectividade da garantia de juros. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Alagóas Railway Company. 


AVISO N. 74 — DE 28 DE JULHO DE 189M 


Approva o acto do Engenheiro Fiscal da Companhia Leopoldina, scientifl- ' 
cando à referida ICompanhia que não seria levado à conta do custeio 
para os efifeitos da garantia de juros o capital despendido em obras 
executadas sem approvação do Governo. ' 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N. 74 
— Capital Federal, 28 de julho de 189. 

De accôrdo com a communicação que fizestes por officio n. 8 
de 9 de junho findo, relativamente á infracção por parte da Gom- 
panhia Leopoldina do $ 1º da clausula 314 do Decreto n. 10.119 de 
15 de dezembro de 1888, modificando e construindo a ponte sobre 
o rio Itabapoana sem ter sujeitado préviamente os planos ao jul- á 
gamento deste Ministerio como cumpria, approvo o acto pelo qual 
“em face do $ 2º da referida clausula scientificastes á sobredita 
Companhia, que não seria levado á conta do custeio para os ef-. 
feitos da garantia de juros o capital despendido não só na cons- 
trucção da dita ponte, senão tambem em todas as demais obras 
executadas sem o cumprimento das disposições citadas. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal das Estradas de Ferro Central de Ma- 
cahé, Barão de Araruama e Carangola, 


AVISO N. 165 — DE 30 DE JULHO DE 1891 


Estabelece o preço de $300 e $200 nas 1º e 2" classes respectivamente das 
] passagens mos trens mixtos entre Central e Cascadura. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 165 
— Rio de Janeiro, 30 de julho de 1891. 

Fica autorizada a cobrança o pspaea de 300 e na 4º 

00 réis na segunda, nos trens mixtos, para qualquer es- 
ab o a como propuzestes em officio n.'289 de 9 dó 


corrente. João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, . Hs 


geme 
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AVISO N. 34 — DE 31 DE JULHO DE 1891 


Presta informações á Camara dos Deputados sobre a concessão da Estrada 
de Ferro Circular denominada “Metropolitana”, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 34 
— Rio de Janeiro, 31 de julho de 18H. ; 

Prestando as informações requisitadas pela Camara dos Srs. 
Deputados, por intermedio do Ministerio dos Negocios da Interior 
em Aviso n. 2183 de 21 do corrente, cabe-me declarar o seguinte: 


4º. A concessão da Estrada de Ferro circular denominada “Me- 
tropolitana”, não podia ser feita pela Intendencia Municipal, pois o 
Decreto de 6 de fevereiro de 1890 sómente deu á Municipalidade - 
competencia para prover sobre o que concerne a linhas de carris 
“urbanos, 

E na technologia administrativa, de accôrdo com a legislação 
vigente (portaria de 9 de maio de 14873 e Decreto n. 5837 de 26 
de dezembro de 1874, etc.), esta expressão — carris urhanos — 
não é equivalente a Estradas de Ferro. , 

Quando a estas, uma vez que não ha lei conferindo á Munici- 
palidade a faculdade de concedel-as, e não tendo sido «inda votada 
a lei de organização do Districto Federal, não podem deixar de 
prevalecer as disposições e faculdades anteriores relativas a este 
objecto, e, portanto, é indisputavel no caso a competencia do Go- 
verno Federal. À 

2º. Que a Companhia Metropolitana teve, não simples conces- 
são para construir carris urbanos, mas uma verdadeira via-ferrea, 
não servida como aquelles por tracção animada e dirigindo-se a um 
porto de mar (na Ilha do Governador). : 


3º. Que a competencia para concessões taes, de estradas de 
ferro no municipio federal, não só resulta da legislação vigente, 
mas já foi usada pelo Governo, em outras concessões, de que é 
exemplo a da via-ferrea da Tijuca, a partir da rua Mariz e Barros 
ao Alto da Bôa Vista, Decreto n. 9950, ultimamente modificado 
pelo de n. 954 de 5 de novembro de 1890 que autorizou a colloca- 
ção de trilhos na estrada nova da Tijuca. : 
4º. Que não se tratanto de concessões congeneres das que fo- 
ram feitas as companhias de trilhos urbanos (vulgarmente conhe- 
cidas por bonds, ás estradas de ferro citadas não podiam ser em- 
baraçadas pela consideração das zonas que possam ter sido garan- 
tidas aquellas companhias; pois o privilegio de zona garantido 
pelo Decreto n. 5561 de 28 de fevereiro de 1874 combinado com o 
. den. 237 de estradas de ferro, serviço inteiramente distincto pelos 
seus caracteres technicos em vista da legislação respectiva, mas 
não a carris urbanos, meio de transporte que com aquelle se não 
póde confundir, regulado por legislação especial (leis ns. 641 de 
26 de julho de 1852, n. 246 de 24 de setembro de 4873, decretos 
ns. 1930 de 26 de abril de 1857, 5561 de 28 de fevereiro de 1874, 
etc.), devendo-se entender as concessões de carris urbanos restri- 
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ctas ao seu percurso e sem prejuizo de estradas de ferro que se 
estabeleçam no municipio. j 


João Barbalho Uchôa Cavaccanti. 


Sr. 1º Secretario da Camara dos Srs. Deputados. 


AVISO N. 166 — DE 31 DE JULHO DE 1891 


Permitte; mediante condições, o cruzamento em nivel da linha da wompa- 
nhia Viação-Ferrea Sapucahy com as da Central do Brasil, na cidade 
de Barra do iPirahy. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICGAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 166 . 
— Capital Federal, 31 de julho de 1891. 

Attendendo ao que requereu a Companhia Viação-Ferrea Sa- 
pucahy, e de accôrdo com a informação que prestastes por officio 
n. 384 de 8 do corrente autorizo-vos a permittir o cruzamento de 
nivel na Barra do Pirahy da via-ferrea da mesma Companhia com 
a linha dessa Estrada sob as seguintes condições que deverão ser 
convertidas em termo ahi, para ser assignado pela interessada: 

jo. Ficar obrigada a Companhia Viação-Ferrea Sapucahy a 
indemnizar essa Estrada de todas as despezas com a collocção e 
conservação de uma cancella munida de todos os apparelhos ds 
segurança, para garantir a circulação dos trens, mantendo a sua 
custa os guardas que ahi forem precisos; 

2º, Sujeitar a mesma Companhia o respectivo horario á revi- 
são dessa Directoria, que poderá alteral-o, segundo a conveniencia 
do trafego aconselhe; - j y 

3º. Desviar o traçado da linha entre as estacas 25 e 30 de 
forma que procurem a margem opposta ao rio Pirahy, por onde 
se desenvolverá. : 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 474 — DE 1 DE AGOSTO DE 1894: (*) 


Concede ao Tenente-Coronel Joaquim Ignacio Pessõa de Siqueira e ao Eng>- 
nheiro Oscar Pinto, privilegio por cincoenta annos, sem garantia de ju- 
ros, para construcção, uso e gozo de ramaes ferreos, de um metro de 
largura, convergentes à Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Tenente-Coronel Joaquim Ignacio 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em i2 
de agosto de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 


— Pag. 224, 
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Pessoa de Siqueira e o Engenheiro Oscar Pinto, resolve conceder- 
lhes privilegio por cincoenta annos, sem garantia de juros, que 
jámais poderá ser solicitada, em relação a esta concessão, par, 
por si ou por meio de companhia que organizarem, construirem, 
usarem e gozarem de ramaes ferreos, de um metro de largura, con- 
vergentes á Estrada de Ferro Central do Brasil, tudo de accôrdo 
com os estudos que deverão ser apresentados e approvados ante- 
riormente e com as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o fará executar. 


Capital Federal, 1 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA Fonseca. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que sc refere o Decreto n. 474 desta data 


l 

E' concedido ao Tenente-Coronel Joaquim Ignacio Pessoa de 
Siqueirá e ao Engenheiro Oscar Pinto, privilegio por 50 annos, 
sem garantia de juros, que jámais poderá ser solicitada em refe- 
rencia a esta concessão, para, por si qu companhia que organiza- 
rem, construirem, usarem e gozarem de ramaes ferreos, de um 
metro de largura, convergentes á Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil, segundo a planta apresentada e rubricada pelo Chefe interino 
da 4º Directoria das Obras Publicas e á vista dos estudos, que 

. deverão ser apresentados, e approvados por este Ministerio. 


H 


Além do privilegio, o Governo concede: 


1º. Direito de desapropriação na fórma do Decreto n. 816 de 
10 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular, predios, 
bemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada, estações, 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos; 

2º. Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre trilhos, machinismos, in- - 
strumentos e mais objectos destinados á construcção. 
, em isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 
vigente. , 


3º. Durante o tempo da concessão, o Governo não concedera 
outras estradas de ferro dentro de uma zona de 15 kilometros para 
cada lado do eixo da Estrada, salvo direitos de terceiros. 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras estradas, 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que dentro 
da referida zona não recebam generos ou passageiros, 


dirá ql Rr TE 


se, 


Po CNA | aa e E 


HI 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de 18 mezes e ter- 
minarão no de seis annos, a contar ambos da data da assignatura 
do contracto, para a qual fica marcado o prazo de 30 dias da data 
da publicação do decreto de concessão no Diario Official, soh pena 
de caducidade. "o 


IV 


- Para garantia do que preceitua a clausula precedente, deposi- 
tarão os concessionarios no -Thesouro Federal, em moeda cor- 
rente, a quantia de 20:0008000 em caução, a qual reverterá em be- 
neficio da União si os trabalhos deixarem de ser, não só iniciados, 
mas ainda conciuidos dentro dos prazos respectivamente fixados 
para tal fim. 


v 
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- Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre-. 
- Seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterão os concessionarios, com a precisa antecedencia á Secre- 
taria da Agricultura, as plantas e todos os detalhes de cada ramal 
á medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. 


VI 


Obrigam-se a transportar gratuitamente: 


1º. Os colonos, immigrantes, suas bagagens, ferramentas. 
utensilios e instrumentos araforios; ; 


2º. As sementes e as plantas enviadas pelo Gove;no ou pelos' 
Governadores dos Estados para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; 


3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre-. 
gado por parte do Governo do serviço da linha telegraphica.e .o 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per- 
tencentes ao Thesouro Federal ou aos Estados, sendo os transpor- 
tes effectuados em carro especial, adaptado para esse fim; 


ko. Os funccionarios publicos quando viajarem para desempe- 
nho de suas respectivas funeções. .. 

Serão transportados com. abatimento de 50 % sobre os preços 
“das tarifas: 

4º. As autoridades. escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em “diligencia; j 

go. Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus officiaes e 
- respectiva bagagem, quando mandados a servico do Governo a 
qualquer parte da linha, dada a ordem, vara tal fim, pelo mesmo 
Governo. pelo Governador do Estado ou outras autoridades, que 
para isso forem autorizadas; 

30. Todos os generos de malauer natureza que sejam. pelo 
Governo ou pelo Goveznador do Estado enviados para atténder aas 
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soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra ou 


outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com abaii- 
mento de 15 Y%. 

Terão tambem abatimento de 15 % os transporves de mate- 
riaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes e pro- 
longamento da propria Estrada e os destinados ás obras munici- 
paes comprehendidas nas zonas servidas pela Estrada. ) 

Sempre que o Governo exigir, em circumstancias extraordi- 
narias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
portes de que dispuzer. ; 

Neste caso, si o Governo preferir, pagará á Companhia o que 
fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, não 
excedendo o valor da renda média de periodo identico nos ultimos 
tres annos. 


VII 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal e 
pagos pela Companhia, que, para esse fim, entrará para os cofres 
publicos, no começo de cada semestre a. vencer, com a quantia 
equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Guverno. 


VIII 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 

a intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será 

decidida em ultima instancia e sem mais recurso, pelo Ministro 
da Agriculfura- 


IX ! 

A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutuo 
dos trens com a Estrada de Ferro Central do Brasil e as demais 
da Republica, adoptando o mesmo systema de contabilidade usado 
naquella Estrada, não podendo, porém, receber cargas e passagei- 
ros dentro das zonas privilegiadas daquellas e das outras estradas 
já construidas ou que venham a ser construidas em virtude das 
concessões feitas até á presente data. 


X 


O Governo terá o direito de resgatar todos os ramaes ou parts 
delles em qualquer tempo que julgar conveniente. 
preco do resgate será regulado, em falta de acecôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, tendo- 
se em consideração a importancia das obras, material e dependen- 
cias no estado em que estiverem então. f 
Si, porém, o resgate tiver de se effectuar antes do primeiro 
quinquennio, a indemnização será baseada no preço de 30:0008000 
por Kilometro de via-ferrea construida, podendo em qualquer hy- 


pras ser o respectivo pagamento realizado em titulos da divida 
publica. 


<Afdp= id RO 


Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos 
casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. ; 


XI 


"Para assentamento da linha ferrea poderá ser aproveitado o 
leito das estradas de rodagem; ficando, porém, tal permissão de- 
pendente de quem direito, quanto áquellas, cuja conservação não 
esteja a cargo do Governo. 


XI 


4 Findo O prazo do privilegio reverterá para o Estado. sem 
indemnização de especie alguma, a Estrada, com todo o seu mate- 
rial e dependencias. 


? XIZ 
Com excepção do que se acha estabelecido no $ 4º da clausula 
412 do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel 
á presente concessão, o que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto. 


Capital Federal, 1 de agosto de 1891. — João Barbalho Uchôa | 
Cavelcantr. ) 


AVISO N. 168 — DE 1 DE AGosTO DE 1891 


Approva o contracto celebrado entre a MDirectoria da Estrada de Ferro Pauio 
: iAffonso e a Empreza de Navegação do Baixo S. Francisco, para o tra- 
fego mutuo entre aquela Estrada e essa Empreza. . 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 12 Secção — N. 168 
— Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1891. 

Em solução ao officio n. 30 de 23 de maio ultimo, transmit!- 
tindo cópia do contracto celebrado com a Empreza ue Navegação 
do Baixo S. Francisco para o trafego mutuo entre essa Estrada 
de Ferro e a dita Empreza, declaro que fica approvado o referido 
contracto, com excepção da clausula duodecima. a 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


&r. Director da Estrada de Ferro Paulo Affonso. 
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a DECRETO N. 485 — DE 8 DE AGOSTO DE: 1891 (*) 


Permitte que a Pelotas and Colonies Railway Company, limited, transfira 
& Empreza Industrial e Constructora do Rio Grande do Sul a concessão 
constante do Decreto n. 10./l5l de 5 de janeiro de 1889. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Pelotas and Colonies Railway Compa- 
ny, limited, concede á mesma Companhia permissão para transfe- 
rir á Empreza Industrial e Constructora do Rio Grande do Sul, os 
direitos e obrigações conferidos pelos Decretos ns. 10,151, de 5 
de janeiro de 188% e 315 de 11 de abril de 1890, para construcção, 
uso e gozo de uma Estrada de Ferro que una a cidade de Pelotas 
ás colonias de S. Lourenço e limitrophes a ella, no Estado do Rio 
Grande do Sul, sob as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Esta- 
do dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o fará executar. 


Capital Federal, 8 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 485 desta data 
I 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal, nomeado pelo Governo Federal e pago p 
Companhia, que para esse fim entrará para os cofres publicos com 
a quantia equivalente, no começo de cada semestre a vencer. 


H 


- No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
cidida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 

HI 


“Com excepção do que se acha estabelecido nas clausulas vi- 
gesima e trigesima segunda do Decreto n. 140.151 de 5 de janeiro 
de 1889, e em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará 
no que fôr applicavel o que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto. 


Capital Federal, 8 de agosto de 1891. — João Barbalho Uchóa 
Cavalcanti. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 
de agosto de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1299 
— Pag. 222. ' 
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DECRETO N. 494 — DE 8 DE AGOSTO DE 189 (*) 


Autoriza a organização da Companhia Auxiliar de Estradas de Ferro 
no Brasil. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu o Engenheiro Ayres Pompeu Carvalho 
de, Souza, resolve conceder-lhe autorização para, por si ou por 
meio de empreza, organizar uma Companhia sob a denominação de 
Companhia Auxiliar de Estradas de Ferro no Brasil, para o fim 
exclusivo de adquirir e conservar em depositos material -rodan- 
te para fornecer por aluguel ás Estradas de Ferro da Republica, em 
trafego e que venham a ser construidas; podendo fazer circular 


“livremente seus carros pelas linhas daquellias Estradas de Ferro 


que desse material carecerem e para isso firmarem accôrdo, tudo 
de conformidade com as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 


assim o faça executar. 


Capital Federal, 8 de agosto de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FoNSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 491 desta data 
I 


E' concedida autorização ao Engenheiro Ayres Pompeu Carva- 
lho de Souza para, por si ou: por meio de empreza, organizar uma 
companhia sob a denominação de — Companhia Auxiliar de Es- 
tradas de Ferro no (Brasil, com o fim' exclusivo de adquirir e con- 
servar em depositos material rodante para fornecer por aluguel ás 
Estradas de Ferro em trafego existentes, e que venham a ser cons- 
truidas no paiz. E 


Fica permittido o livre transito do material rodante da Com- 
panhia pelas linhas ferreas da Republica, que do mesmo material 
carecerem e para esse fim firmarem prévio accôrdo com a supra- 
dita Compar>ia. e 


Para effeito das clausulas anteriores, a Companhia Auxiliar de 
Estradas de Ferro no Brasil será obrigada a apresentar á appro- 
vação do Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
a tabella de preços pelos quaes deverá ser cedido por aluguel q 
seu material, narra 








(*) Em vintude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em “18 
de agosto de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
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O material rodante compor-se-ha de carros de luxo ou não, de 
primeira e segunda classe, para passageiros, vagões de mercadorias 
em geral e especiaes para gado, animaes de raça, conducção de 
ferro, madeira e outros artigos. 

Todo o material rodante será construido com os melhoramen- 
tos, segurança e commodidade que o progresso introduzir no ser. 
viço de transportes por vias-ferreas e segundo os typos que esião 
adoptados pelas administrações das Estradas de Ferro da Republi- 
ca e approvados pelo Governo, de modo que a circulação se effe- 
ctue regular e convenientemente? E 

O Governo reserva-se o direito de prohibir o emprego de ma- 
terial rodante que não estiver nestas condições, 


W 


E' inteiramente livre ás administrações das Estradas de Ferro 
da Republica firmar ou não accôrdo com a Companhia Auxiliar de 
Estradas de Ferro no Brasil, para uso de seu material rodante. 


VI 


Depois de organizada a Companhia, o Governo poderá incum- 
bil-a de fornecer o material rodante de que carecer para as Es- 
tradas de Ferro do Estado, uma vez que as condições offerecidas 
pela mesma (Companhia não sejam menos vantajosas do que as 
de outros fornecedores, e garanta ella a boa qualidade e o perfeito 
funccionamento desse material, tudo a juizo do Governo. 


vII 


A Companhia Auxiliar de Estradas de Ferro no Brasil será 
organizada dentro do prazo de dois annos, contados da data da 
assignatura do respectivo contracto, que terá logar dentro de 30 
ri ab publicação das presentes clausulas, sob pena de cadu- 
cidade. 


VII 


A' Companhia Auxiliar de Estradas de Ferro no Brasil são 
applicaveis todas as disposições dos regulamentos sobre policia, 
segurança e fiscalização das Estradas de Ferro, em vigor e me 
venham a ser promulgadas, em tudo quanto fôr applicavel aos fins 
a que se propõe. 


Capital Federal, 8 de agosto de 1891. — João Barbalho Uchéa 
Cavalcanti. 
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» AVISO N. 76 — pE 8 DE AGosTO DE 1891 


- Declara que deve ser levado á conta do custeio da Estrada de Ferro do 
Paraná as despezas provenientes do premio de seguro contra fogo: à 
favor dos edificios da referida Estrada. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 76 
— Capital Federal, 8 de agosto de 1894. 

Attendendo as razões offerecidas pela Compagnie Générale de 
Chemins de Fer Brésiliens na reclamação que faz sobre a glosa 
imposta pela Commissão de Tomada de Contas da quantia de réis 
2:5399750 proveniente do premio de seguro contra fogo a favor 
dos edificios da respectiva estrada e de que tratastes por officio 
n. 241, de 7 de março ultimo, declaro-vos para os devidos effeitos 
que, em face do que está firmado pelo Aviso n. 429, de 5 de de- 
zembro de 1890, que é a confirmação do juizo arbitral e das ques- 
tões identicas suscitadas com á Companhia Great Western of Brasil 
Railway, Limited, devendo ser levada essa importancia á conta do 
custeio da mesma Estrada. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro do Paraná 


AVISO N. 78 — DE 8 DE AGosTO DE 1891 


Admitte a inclusão nas despezas de custeio da Estrada de Ferro D. Thereza 
Christina, as relativas a uma indemnização por esmagamento de animal, 
por serviços de advogados e exclue a verba relativa a differença de 
cambio. k 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção —N. 78 
-— Capital Federal, 8 de agosto de 1891. 

Reclamando a (Companhia da Estrada de Ferro. D. Thereza 
“Christina contra o facto de haver a respectiva commissão glosado 
diversas parcellas na tomada das contas relativas aos 2º semestre 
de 1889 e 4º, de 1890, e examinada cuidadosamente a procedencia 
das razões offerecidas para oq reembolso dessa quantia, declaro-vos 
para os devidos effeitos que tenho resolvido a inclusão nas despe- 
zas de custeio das seguintes addições cujas glosas não são qus- 
tificadas: 

2º semestre de 1889 — de dez mil réis (108) pagos por inde- - 
mnizáção de um animal esmagado pelo trem, por ser sinistro su- 
jeito as consequencias do trafego, de treze mil e oitocentos réis 
(138800), pelo registro de uma escriptura nas hypothecas, por que 
é despeza judiciaria justificada como a de honorarios de advogado; 
e finalmente a resultante exclusivamente do excesso de orçamento 
approvado para reconstrucção da ponte “Passagem” que representa 
em realidade obras executadas em proveito do trafego da Estrada; 
menos, porém. a que se acha incluida na apresentada de 27:9578566. 
por differenças de cambio visto que fal quantia já tendo entrado 
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no pagamento em ouro de garantia de juros, não póde apparecer 
novamente por effeito da remessa de Londres das sommas para 
supprimento as despezas de custeio durante o semestre sub-. 
segquente. : 


1º semestre de 1890 — de cento e oitenta mil réis pagos como 
indemnização por animaes mortos pelos trens e mais o que resul- 
tar por liquida da quantia de 9:2748429, excesso tambem de or- 
camento de obras de reconstrucção da ponte João Rabello menos à 
mesma importancia que haja sido incluida por differença de cam- 
bio, pelos fundamentos já expostos. ! 

ke que de tudo devereis dar conhecimento a respectiva Com- 
panhia, 


João Barbalho Uchôa “Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro D. Thereza 
Ghristina., 


AVISO N. 80 — DE 17 DE Agosto DE 1891 


Autoriza a mudança do traçado da Estrada de Ferro D, Thereza Clhr'stina 
entre os kilometros 69 e 70. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 80 
— Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1891. 

Attendendo ao que requereu a D. Thereza Christina Railway 
Company, limited, para a mudança da linha entre os kilometros 69 
e 70 e de accôrdo com a informação que prestastes por officio nu- 
mero 60 de 21 de junho ultimo, fica approvada a alteração propos- 
to sob condição, porém, de qme si houver excesso de despeza. não 

- será elle levado a conta do capital que goza da garantia de juros. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro D. Thereza 
Christina. 


AVISO N. 81 — DE 18 DE AGOSTO DE 1891 


Autoriza a Alagõas Railhvay Company, limited, a levantar a quantia de 
120:532$340, differença entre o maximo capital garantido e o Já 
levantado. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 81 
— Capital Federal, 18 de agosto de 18941. 

De accôrdo com a informação prestada por officio n. 27 de 
13 de junho findo, declamo-vos para os devidos effeitos que fica 
deferido o pedido da Alogôas Roilmay Companu. limited. para le- 
vantar sómente a quantia de cento e vinte contos quinhentos a 
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trinta e dois mil trezentos e quarenta réis (120:5328340), fixado 
pelo Decreto n. 543 de 5 de junho de 1890 differença sobre o ma- 
ximo do capital e do já levantado, abatido ahi, o custo total do 
material rodante. por ser objecto ainda de deliberação sem acei- 


tação. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Engenheiro Fiscal da “Alagõas Railway Company”. 


AVISO N. 187 — DE 18 DE AGOSTO DE 189; 


Substitue por Clhafe de Tracção a denominação dada de Chefe das Officinas 
a um dos ajudantes do Inspector Geral do Trafego creado pelo Aviso 
n. 161, de 13 de julho do corrente anno. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 1a Secção — N. 187 
— Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1891. 

Pransmittindo-vos as inclusas Portarias de 18 do corrente, 
que nomeiam os actuaes ajudantes do Trafego e da Locomoção, 
Engenheiros Henrique Willis da Silva e Joaquim Lopes de Almei- 
da, para os logares de Chefe do Movimento e da Tracção, conforme 
vossa proposta, constante do officio n. 390 de 11 de julho findo; 
declaro-vos, em additamento ao Aviso n, 161 de 13 deste mez e á 
vista do que informa essa Directoria em officio n. 414 de 28, que 
a designação de — Chefe das Officinas — deve ser substituida pela 
- de — Chefe da Tracção — nos termos do supramencionado off:- 
cio n. 390. 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, 


DECRETO N. 495 — DE 20 DE AgosTo DE 1891 





Approva os estudos definitivos e o respectivo orçamento dos doze primeiros 
kilometros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
além de Santa Luzia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil re. 
solve approvar os estudos definitivos do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Central do Brasil, concernentes aos doze primeiros 
kilometros além de Santa Luzia, estudos que com este baixam 
acompanhados do respectivo orçamento e rubricados pelo Chefe da 
Directoria das Obras Publicas. 

O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, as- 
sim fará executar. 


Capital Federal, 20 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 
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AVISO N. 41 — DE 22 DE AGOSTO DE 1891 


Declara ao Ministerio da Fazenda que a taxa de cambio para toda e qua!- 
quer importancia que a Compagnie Chemins de Fer Secondaires (Sud 
Ouest Brésiliens) tenha retirado ou haja de retirar, será a que serviu 
de base para o effeito do deposito. « j 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 41 
— Capital Federal, 22 de agosto de 1891. 

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda. — Em solução a con- 
sulta, que por intermedio desse Ministerio, faz a Delegacia do The- 
souro Nacional em Londres, relativamente a do cambio que deve 
ser considerado para o levantamento por parte da Compagnie Che- 
mins de Fer Secondaires (Sud Ouest Brésiliens), da «uantia de 
tres milhões e quinhentos mil francos (3.500.000) por conta da 
de dez milhões de francos (10.000.000) depositada em mãos dos 
agentes financeiros do Brasil naquella praça, em consequencia da 
divergencia suscitada a esse respeito com o administrador da diia 
Companhia, cabe-me declarar-vos para os effeitos legaes, que em 
face do que terminantemente dispõe a segunda parte do $ 2º da 
clausula 34 do Decreto n. 10.432 de 9 de novembro de 1889, com- 
binado com o de n. 462 de 7 de junho de 1890, toda e qualquer 
importancia que a supradita Companhia tenha retirado ou haja 
de retirar da que depositou, será computada invariavel do cambio 
que serviu de base para o effeito do deposito, como judiciosamente 
opina o respectivo Delegado no officio n. 29 de 6 de maio ultimo. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


DECRETO N. 504 — pE 27 DE AGosTO DE 18M 


Approva os estudos complementares do ramal ferreo que partindo de Paque- 
vira, na Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, termine na cidade de 
Imperatriz. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil re- 
soíve approvar os estudos complementares do ramal ferreo, que 
partindo de Paquevira na Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, 
termine na cidade de Imperatriz, a que se refere o Decreto n. 69 
de 21 de março do corrente anno, os estudos que com este baixam 
rubricados pelo Chefe da 14 Directoria das Obras Publicas. 

Dr. João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio, e Obras Publicas, assim 
fará executar. 


Capital Federal, 27 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL Droporo DA FONSECA. 
João Barbalho Uchia Cavalcanti. 








RR rig Ea | 


AVISO N. 193 — DE 27 DE AGosTOo DE 1891 


Autoriza a construcção de uma estação no kilometro 395 da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, entre Barbacena e Ressaquinha. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4* Directoria das Obras Publicas — 4º Secção— N. 193 
— Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1897. 

De accôrdo com as informações prestadas em vosso officio 
n. 352, de 20 de junho ultimo, do qual dei conhecimento ao Presi-. 
dente do Estado de Minas Geraes, autorizo-vos a mandar cons- 


truir uma estação no kilometro 395, entre Barbacena e Ressaqui- 
"nha, naquelle Estado. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 





PORTARIA — DE 28 DE AGOSTO DE 1891 


Approva as Instruceções Regulamentares e Tarifas da Companhia Tram- 
Road de Nazareth. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as Instrucções Regulamentares e Tarifas da (Companhia 


Tram-Road de Nazareth, as quaes com esta baixam assignadas 
pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas, 


Capital Federal, 28 de agosto de: 18914.. 
| João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 
BASES DAS TARIFAS 
TARIFA N. 1 
Viajantes 


Por viajante e por kilometro: 


1H classe, . 4 é a cemtmencoe co cmd bjs sinnnfaja a is pai ei E 52 réis 
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TARIFA N, 2 


Bagagens e encommendas em trens de viajantes 


Por tonelada fe” por Kjlometlrol. aaa ieda oa ae» = aaa 500 réis 
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TARIFA *N. 3 


Mercadorias em geral 
12 classe: 


Generos de cuidado e de conducção perigosa, objectos de gran- 
de volume e pouco peso, bagagens e encommendas em trens 
mixtos : 

Por: tonelada e: por kilometro............esccopo com 400 réis 
22 classe: 
Fazendas de lã, linho, de algodão e sedas, vinho, vinagre, ke- 

rozene, cerveja, bebidas alcoolicas não denominadas, alcool, cal- 

cado, carrinhos de mão, cêra em -relas, drogas. armas brancas e 

de fogo, e outros semelhantes não incluidos em outras classes: 

Por. tonelada. e: por, Kilometrod.. «mt qa vo Me arq 240 réis 


3º classe: 

Café em grão ou moido, fumo, tabaco, assucar refinado, aguar- 
dente do paiz, alcool nacional, cacão, couros seccos ou salgados, 
louca de barro do paiz, sebo, graxa, oleos de substancias do paiz 
e outros semelhantes não incluidos em outras classes: 

Por” tonelada: e'-por |Milomeiros. TUA. Ms qa 180 réis 

42 classe; 

Tecidos de fabricas nacionaes, café em côco, algodão em ca- 
roço, generos alimentícios de primeira necessidade importados, 
carvão vegetal, xarque, etc., etc.: 

Por tonelada+“6 “por RilombBiro E ui o a oh 100 réis 

Da classe: 

Assucar bruto, sai, ovos, leite, fructas, aves, animaes peque- 
nos em capoeiras, verduras, miudezas alimentícias, generos alimen- 
ticios nacionaes, ferramentas e utensilios agricolas e madeiras em 

6º classe: 

Madeiras, materiaes de construcção, machinas em geral para 
estabelecimentos industriaes, ferro em guza, minereos, capim, es- 
trumes e objectos de pouco valor: 

Por tgnelada e por kilometro............. PSD Mr dO réis 


TARIFA N. 4 
Joias, pedras e metaes preciosos, dinheiro e outros valores 


Por conto de réis e por kilomelro............cccsevs É 10 réis 


x 


ce 


TARIFA N. 6 
Vehiculos 
1º classe: 


Carros funebres, diligencias, caleças, carros para caminho de 


“ferro de tracção animal: e outros vehiculos de quatro rodas para 


transporte de pessoas: e 

Taxa fixa para qualquer distancia............. cre o e MU DB000 

Poro veniculo” e por” Kilometro.. ia ao oiee laia o MR PRA $200 
2º classe: 


Carros, carroças, carretas e outros vehículos de duas on quatro 
rodas para transporte de generos. tilburys e outros vehiculos de 
duas rodas para transporte de pessoas: 


Taxa fixa para qualquer distancia..........csicissaros 28000 
Bor vemento” erpor ilometros:. 2 RR $159 


TARIFA N. 6 


Animaes 
12 classe: 
Animaes de montaria: 
Por: cabeça e por kilometro.........i.ccccsisacisavis : $050 
4 
22 classe: 
Bois, vaccas e vitellas: : 
Por cabeça e por kilometro............ecicusasressnos 8020 
' 
3* classe; 
Carneiros, porcos, cães e outros animaes semelhantes, soltos: 
Por cabeça e por kilometro ........ccceccsccccrccncs E $007 
OBSERVAÇÕES 


12. Para o calculo das tarifas consideram-se as distancias 
reaes de estação a estação, indicadas no quadro. 

oa, Para as passagens de ida e volta a taxa é de 52 réis por 
kilometro. deduzindo-se 25 réis do producto obtido para as duas 
'iagens, ida e volta. ) 
e actos preços não está incluida a taxa de transporte, a qual é 
cobrada separadamente sobre o custo das passagens. 
à Os bilhetes de ida e volta representam uma passagem e pagam 
uma vez o imposto, na proporção da mesma passagem, à 

Os resultados são arredondados para mais, sendo as fracções 
de 18 menores do que s500 elevado a $500 e as maiores a 13000. 
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3º Na determinação do preço do transporte da tarifa n. 1 
arredonda-se para 8100 toda fracção de 100 réis tanto na 1º como 
na 22 classe, e na do preço do transporte e taxas accessorias das 
e de ns.2 a 6, arredonda-se para 20 réis toda fracção ds 
2 is. 

4º. A tonelada é igual a mil kilogrammas (1.000). 

5” Todo kilometro encetado conta-se como si tivesse sido per- 
corrido por inteiro. 


6º, Toda distancia menor de 8 kilometros é considerada como 
8 kilometros, 


“M 


rr 








Natureza da operação 





Deposito de bagagem entregue ] 
gistrada no dia 'seguinte.... 


Folga do material.... 


Carregamento e descarregamento 

Despacho (obrigatorio para as t: 
4, 5 e 6), incluindo-se o ceu: 
notas de expedicão..... é 


Arniazenagem, tarifas ns. 2 e 8. 


Armazenagem, tarifa n. 5....... 


Seguro contra perda ou avaria. Ti 


Seguro contra perda ou avaria. 
IHGLOS o E Cf. nao Naa NR aa 


Seguro contra perda ou damno « 
PRE Tso SS 2 ae SR Ra ca EApa 


Porte de telegrammas 
Ron estatetas Ee asa & dapa radial aten ad 


Pelo Correio. . . ..... bia a fofoca E Etta 





Capital Federal, 28 de setem 





Quadro geral das taxas accessorias 


TABELLA 











Natureza da aperação | 


Deposito de 


bagagem entregue para sor ro- 
gistrada E 


no dia seguinte... Por 


Folgu do Por hora 


material ao 





Po 


Carregamento e descarcegamento. «o esesses 


tarifas ns. 8,1 
de duas 


Despacho (obrlgntorio para ns 
4 5 e 6), incluindo-se o custo 
notas de expediçã 





tarifns ns, 20 3o.cccerovemes 


Armazenagem, 


Armazenagem, turifa n. 5 castárndoam 





Por 100, 


Eeguro contra perda ou avaria, Tarifa n. 2.. | 


Seguro contra pends ou avaria, Tarifas nu- | 





meros 3 € 5 E Poda «ve» | Por 100, 
Seguro contra perda ou damno de antmaes 
Tarita no 6 encanenecerreneaoo | POr 100 
urte de telegrammas | 
Por eatafeta E as etra =sra=» | Por 


Pelo Correio, = 


volume 


Huse 


por 





seceeaseavess | Por telogramam 


a percen 


vagão 


Por vehloulo e por din 


frueção Indlvisives me 


Por trução indivisivel de 
por dia, . 





tolegmmma e por Kllometro.. 


Taza 














do Miogrammnas e 











8200 


28000 


com um minimo de 10806 


8500 


100 
3050 
minimo 


38000 
com um minimo 


com um do 4500 


de 58000 
t 


“4 


” 


s100 





1 
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28 de setembro de 1891 — O Director Interino, José Diniz Vilas.Boas + 
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AVISO N'. 200 — pg 28 DE AGOSTO DE 1891 


Providencia sobre o augmento do pessoal da Estrada de Ferro Centrzl de 
y Brasil, attendendo ao crescente movimento do trafego. 


MINISTERIO DA. AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PÚ- 
BLICAS — 1“ Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 200 
— Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1891. 

Allegando affluencia e conveniencia de serviço, propuzestes 
por officios ns. 473 e 484 de 20 e 25 do corrente a substituição 
do cargo de Pagador por outro da Fiel de Thesoureiro, bem como 
a creação de mais tres lugares de ficis com os respectivos ajudan- 
tes para os novos armazens, e o augmento do numero de confe- 
rentes, percebendo estes os vencimentos da tabella concernente ao 
pessoal. da; linha de S. Paulo: e aquelles: os: que: se acham: estabele- 
cidos no Regulamento em vigor nessa Estrada. 

“Em: solução, declaro-vos: para os: devidos effeitos que, appro- 
vada como fica a alludida. substituição, por ser bem entendida a 
economia d'ahi resultante, carece este: Ministerio de competencia 
para crear os: logares que propondes. 

Não obstante, urgindo: attender a exigencia do serviço: na; parte 
relativa: a insufficiencia do pessoal, para; o: consideravel movimento 
de trafego: da rmesma Estrada, podeis supprir essa falta: usando 
da attribuição que vos confere o artigo 104 do citado Regulamento 
e nessa conformidade: não ha: inconveniente: em. que, dentre os: au- 
xiliares que admittirdes provisoriamente, . designeis para exerce- 
rem, - emquanto: fôr necessario: os. ditos. cargos: de: fieis: e ajudantes 
os que offereçam as garantias indispensaveis em tal caso, 


João Barballio Uchôa Cavalcanti. 
Sr. Director da Estrada de: Ferro Central do Brasil, 


- DECRETO N. 511 — DE 29 DE AGosTO DE 1891 (*) 


Permitte a transferencia, por um dos concessionarios da via-ferrea de CatalÃ) 
ás fronteiras: da Bolívia, &. Companhia Viação-Ferrea, Sapucahy. 


O Presidente da Republica: dos: Estados Unidos do: Brasil, at- 
tendendo ao que requereu - Engenheiro: Francisco: Murtinho, um 
dos concessionarios da: Estrada de Ferro que, partindo de Catalão 
e passando pelas cidades de Goyaz, de Cuyahá, de S. Luiz de Ca- 
ceres, e logar navegavel do rio Guaporé, termine no Estado dg 


Matto Grosso, em ponto limitrophe com a Republica da Bolivia, . 


resolve permittir que o mesmo, concessionario transfira á Com- 


panhia Viação-Ferrea Sapucahy, o direito que lhe cabe pelo De- 


creto n. 862 de 16 de outubro. de 1890, com todos os seus onus: e 
vantagens. 2 


(*)) Em: virtude: deste decreto foi lavrado o contracto assignado em: 2 
de setembro de 1891, no livro n. 5 de contractos “Obras Publigas”, 7890- 
1892 — Pag. 284. 


e to Lm * 





o pe 


O Bacharel João «Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
assim: o faça executar. 


Capital Federal, 29 de agosto de 14891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 


DECRETO N. 515 — DE 29 DE AGOSTO DE 1891 (*) 


Proroga por um anno o prazo fixado para conclusão das obras de constru- 
cção dos 14 kilometros restantes da Estrada de Ferro Central de Macahé. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
“tendendo ao que requereu a Companhia Industria, Lavoura e Via- 
ção de Macahé. resolve prorogar por um anno o prazo fixado na 
clausula VI do Decreto n. 10.121 de 15 de dezembro de 1888. para 
conclusão dos 14 kilometros restantes na construcção da Estrada 
de Ferro Central de Macahé, pelos estudos definitivos approvados 
pelo Decreto n. 10.266 de 143 de julho de 1889, sendo para esse 
effeito modificadas algumas das clausulas que acompanham o re- 
ferido Decreto pelas que com este baixam, assignadas pelo Bacha- 
rel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos Ne- 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o 
faça executar. 


Capital Federal, 29 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DroDoro DA FonNsEcA, 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


ap RSA. | 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 515 desta data 
I 


Fica concedida á. Companhia Industria, Lavoura e Viação de 
Macalé prorogação por um anno do prazo fixado na clausula VT 
do Decreto n. 10.121 de 145 de dezembro de 1888 para conclusão 
dos 14 kilometros restantes na construcção da Estrada de Ferro 
Central de Macahé, pelos estudos definitivos approvados pelo De- 
ereto n. 10.266 de 13 de julho de 1889. 


A fiscalização da Estrada e do serviço será inçumbida a um 
Engenheiro Fiscal'e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal - 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 
de. setembro de 1891, úó'livro n, 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
— Pag. 242 dd AS | MAO es 
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pagos pela Companhia. que para esse fim entrará para os cofres 
publicos, no comeco de cada semestre a vencer, com a quantia 
equivalente, que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


NI 


. No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
infelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deri- 
dida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 

RR is ATO meo orem 


PRA eae . E. - x é ' 


IV 





[ 


A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutua 
dos trens com as Estradas de Ferro dã Republica. adoptando sys- 
tema identico de contabilidade usado na Estrada de Ferro Central 
do Brasil. 

) 
vV o ' 


Findo o prazo do privilegio. reverterá para o Estado. sem 


indemnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu mate- 


rial e dependencias. 
| 
VI 
q 
Gom excenrão do me se acha estabelecido na nrimeira parto 
da clansula XVII e XXIX do Decreto n. 10.421 de 45 de dezembro 
de 1888. e em tudo quanto não estiver aqui estipulado, vigorarão 
as demais clausulas do supradito decreto. 
Capital Federal, 29 de “agosto de 4891) — João Barbalha 
Uchôa Cavalcanti. 





ER 


DECRETO N. 5146 — DE 29 DE AGOSTO DE 1891 (*) 


Concede 4 Companhia Estrada de Ferro Leopoldina prorogação por mais 
dois annos para conclusão das obras do prolongamento. da do Barão Ye 
Ararvama. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, af- 
tendendo 20 mãe remneren a Companhia Estrada de Ferro Leonol- 
dina concessionaria do nrolongamento da do Barão de Araruama, 
a que se refere o Decreto n. 10.245 de 31 de maio de 1889. re- 
solve prorogar por mais dois annos o prazo concedido para conelu- 
«ãn das nhras do referido prolongamento. de accôrdo com as modi- 
ficações feitas nas clausulas que com este baixam, assignadas pelo 


(*) Wm virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 
de setembro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 239. , 
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Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 


Negocios da Agricultura, Commercio e Ob 
executar, 


Ministro de Estado dos 
ras Publicas, que o fará 


Capital Federal, 29 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


ticas di SÉ id ala E E 


MANoEL DEODORO DA Fonseca. 
João Barbalho Uchda Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 516 desta data 


I 

Fica concedida a prorogação por dois an 
cado na clausula VI das que acompanham 
31 de maio de 1889, para conclusão das res 


nos do prazo mar- 
o Decreto n. 10.245 de 
pectivas obras. 


RE 

j ' 

À fiscalização da Estrada e do. serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal e 
pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para os cofres 


publicos com a quantia equivalênte que fôr préviamente fixada 
pelo mesmo Governo. 








LD 


No caso de desaccôrdo entre o Gov 
intelligencia ” das clausulas do respect 
cidida em ultima instancia e sem m 
Agricultura. 


erno e a Companhia, sobre a 
Ivo contracto, esta será de- 
ais recurso pelo Ministro da 


) 
IV 


Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que 
fôr applicavel 4 presente concessão, o que se contém nas demais 


clausulas que acompanham o citado Decreto n. 10.245 de 31 .de 
maio de 1889. 


vº 


Findo o prazo do privilegio, reverterá p 


ara o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estr 


ada com o seu material a 

dependencias. | 

Capital Federal, 29 de agósto de 1891. — João Barbalha 
Uchôa Cavalcanti. 
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DECRETO N. 517 — pE 29 DE AGOSTO DE 1891 (*) 


Proroga por dois annos o Prazo concedido à Companhia lEstrada de Ferro 


Leopoldina para conclusão d:s obras do ramal de Itapemirim, da Estrada 
de Ferro Carangoia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, al- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Leopol- 
dina, concessionaria do ramal de lHapemirim, a que se refere o 
Decreto n. 140.119 de 15 de dezembro de 1888, resolve prorogar 
por dois annos o prazo fixado na clausula VI do mencionado De- 
creto, para conclusão das obras do ramal citado, de accôrdo com as 
modificações feitas nas clausulas que com este baixam, assigna- 
das pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de 
Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
que assim o faça executar. 


. 


Capital Federal, 29 de agosto de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 517 desta data 


I 


Fica concedida a prorogação por dois annos do prazo marcado 
na clausula VI das que acompanham o Decreto n. 10.149 de 45 
de dezembro de 1888, para conclusão das respectivas obras. 


II 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal e 
pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para os cofres 
publicos com a quantia equivalente que fôr préviamente fixada 
pelo mesmo Governo. 


HIT 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
cidida em ultima instancia e sem mais recurso, pelo Ministro da 
Agricultura. . 


IV 


ã iv 1 esti lará, no que 
Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regu ' 
fôr applicavel á presente concessão, o que se contém nas demais 


(*) [Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 
de setembro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 18948- 


1892 — Pag. 239, 
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Clausulas que acompanham o citado Decreto n. 40.119 de 45 de 
uezembro ae 1388. 


V 


Findo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demunizaçao uv especie alguma, a listrada cum Lodo o seu material 
e dCpenuencias, 


Capital Federal, 29 de agosto de 1891. — João Barbalho Uchôu 
Cavalcanta. a à 


“2 AVISO N. 6 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1891 


Autoriza a inclusão nas contas de custeio da Estrada de Ferro da Bahia ao 
3. krancisco das despezas provenientes «o pagamento ue impostos pela 
sespeciva Conpanhia e turna ex.ensiva essa utcisão às demais Jistra- 
cas ae kerro que guzam ua garanta de juros. 


) 

MINISTERIO DA AGHIUULLULRA, CUMMENRCIO dé OBRAS PU- 
BLILAS — 4º Directoria das Ubpras Pubiucas — 2º Secção — N. vu 
— Uupital hederal, 3 de sevembro de 19yl. 

“Dendo procedente a reciamuçao feita pela Companhia da Es- 
Lrada ue HErro ua Dalia 4U D. LLdIICISCU, scridlVameile à exclusão 
na cuia de custeio das despezas cum o pagamento de Impostos pela 
respectiva ULonimissao de 1+omada de Uontas, deciaru-vus para us 
ueviuos elicitus que, nos termos da terininante disposição cuntida 
no artigo 12, da Lei n. Ssv6 de z4 de novembro ue 1558, cumpro 
providenciar no sentido de ser inciuido nas despezas de custelo, 
ão SO GM reCciamanLe COMU Uus Utiiais Iistradas ue rerro que go- 
zam da garantia ue juros do Lstauo, a que resultar com o paga- 
1ento de Ipostos gerats, tslauvucs, iuniCipães exigidos por 1e1. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


— Sr. Chefe da Fiscalização dus J.stradas de Ferro. 


AVISO N. 7 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1891 


Approva o quadro do pessoal da Tram-Road de Nazareth 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 7 
— Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1891. 

Declaro-vos para os devidos eifeitos que, na conformidade da 
informação que prestastes em oíficio n. 5 de 24 do mez findo, 
fica approvado o incluso quadro do pessoal da Estrada de Ferro 
Tram-Road de Nazareth que para tal fim foi apresentado pela res- 
pectiva Companhia em observancia do que dispõe o $ 3º clausuiu 
35 do Decreto n. 10.125 de 145 de dezembro de 1888 e incluso vos 
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transmitto rubricado pelo Chete interino da 42  Directoria das 
Upras Publicas. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


"Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 208 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1891 


Restabelece a tarifa especial n. 1 approvada pelo Aviso n. 45, de 16 de 
julho de 1879 e modificada pelo n. 82, de 14 de agosto de 1889, para 
as expedições da Central à estação do Norte e estações das estradas de 
ferro paulistas. 


- MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1* Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 208 
— Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1891. 

De accôrdo com o que propuzestes em vosso víficio n. 335, 
de 11 de junho ultimo, autorizo-vos a restabelecer para as expedi- 
ções desta Capital à Iistação uo Norie em 5. Pauio e estações das 
kstradas de kerro Paulistas a tarifa especial n. 1, approvada por 
Aviso n. 45 de 46 de julho de 1879 e modificada peio de n. 82 
de 14 de agosto de 1889. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


» 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO-CIRCULAR N. 414 — pe 8 DE SETEMBRO DE 1891 


Declara que o telegrapho só deve ser usado na correspondencia official nos 
casos de urgencia comprovada e todo telegramma que se álastar dessa 
regra será considerado Gde interesse particular e como tal remettido à 
repartição competente para tornar effectiva a cobrança da respectiva 
taxa. , 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — Gir- 
cular — N. 14 — Capital Federal, 8 de setembro de 1891. 

Constituindo o telegrapho um systema excepcional de commu- 
nicação rapida, que só deve ser usado nos casos de urgente e reco- 
nhecida necessidade do serviço publico, e no intuito de reduzir 
quanto possivel a expedição do avultado mumero de telegrammas 
pelas repartições annexas a este Ministerio, de modo a que os de 
interesse particular não venham a solfrer com a preferencia esta- 
belecida áqueiles, resolvi tornar etfectiva a prolbibição da trans- 
missão de telegrammas officiaes que não exprimam a intenção 
acima declarada, a saber: urgente necessidade do serviço publico. 

Conseguintemente, tenho-vos por muito recommendado o uso 
do telegrapho unicamente em casos especiaes; devendo cessar, por- 
tanto, d'ora em diante as consultas, pedidos de creditos, de paga- 
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mentos ou de licença, e outros assumptos semelhantes que podem 
ser feitos por olficio. 

Nesta conformidade todo telegramma que se afastar dessa re- 
gra será considerado de interesse particular, e como tal remettido 
a repartição competente para tornar eitecliva a cobrança da respe- 
ctiva taxa. . 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 





DECRETO N. 524 — pE 11 DE SETEMBRO DE 18914 (*) 


Permitte a transferencia da parte que cabe a um dos concessionarios da 
Estrada de Ferro de Catalão a (Palmas. 


k 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu Augusto José Ferreira, e á vista do 
documento que apresentou, resolve autorizar a transferencia, que 
lhe foi feita pelo cidadão Francisco Mendes da Rocha, da parte 
que a este cabe como um dos concessionarios da Estrada de Ferro 
de Catalão a Palmas, a que se referem os Decretos ns. 862 de 416 
de outubro de 1890 e 463 de 25 de julho do corrente anno, 
O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Cornmercio e Obras Publicas, 
assim o faça executar. 


Capital Federal, 11 de setembro de 1891, 3º * Republica. 


MANOEL DEODORO DA KUNSECA, 
João Barbalho Uchãa Cavalcanti. 


AVISO N. 219 — DE 16 DE SETEMBRO DE 1891 


Proroga por seis mezes o prazo fixado para a conclusão das obras de con- 
strucção do trecho da Estrada de Ferro Central de Pernambuco entre 
(Bezerros e Caruarú. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 219 
— Rio de Janeiro, 16 de setembro de 4891. 

Attendendo ao que me foi requerido pelo Bacharel João Lins 
Cavalcanti de Albuquerque, empreiteiro da construeção da Estrada 
de Ferro entre Bezerros e Caruarú, resolvi conceder-lhe proroga- 
ção por seis mezes do prazo marcado para a conclusão das respe- 
ctivas obras. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 16 
de setembro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-18)2 
— Pag. 247, 
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O que vos declaro para os fins convenientes. Outrosim, re- 


commendo-vos que sejam feitas com toda a regularidade as medi- 


ções do trecho contractado pelo referido empreiteiro. 
j João Barbalho Uchôa Cavalcanti... 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central de Pernambuco. 


DECRETO N. 550 — DR 17 DE SETEMBRO DE 1891 


Concede privilegio, sem garantia de juros, para construcção. uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro, de bitola de um metro entre: Ponta Grossa, no 
Estado do Paraná, e Corumbá, no de Matto Grosso, com dois ramaes 
que de Nioac se dirijam para Bahús e ponto navegavel no rio Apa e 
mais tres ramaes que unam Jatahy, Guarapuava e Tibagy. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram o Engenheiro architecto Francisco 
Joaquim Bethencourt da Silva e Christiano Cesar Coutinho, resolve 
conceder-lhes privilegio por sessenta annos, sem garantia de juros, 
que não poderá jámais ser solicitada em relação a esta concessão, 
para, por si ou por meio de Companhia que organizare,n, construir, 
usar e gozar de uma Estrada de Ferro, de hitola de um metro, 
entre Ponta Grossa, no Estado: do Paraná, e Corumbá, no Estado 


de Matto Grosso, com dois ramaes que de Nioac se dirijam para. 


Bahús e ponto navegavel do rio Apa e mais tres ramaes que 
unam Jatahy, Guarapuava e Tibagy-de aceôrdo com as clausulas 
que com este baixam assignadas pelo Bacharel João Barbalho Uchôa 
Cavalcanti, Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. cl 
Capital Federal, 17 de setembro de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 550 desta data 


I 


E” concedido ao Engenheiro architecto Francisco Joaquim Be- 
thencourt da Silva e Christiano Cesar Coutinhb privilegio por "60 
annos. sem garantia de juros que jámais poderá ser solicitada para 
por si, ou por: meio de companhia que organizarem, a construcção, 
uso e gozo de uma Estrada de Ferro, de bitola de um metro, en- 
tre Ponta Grossa, no Estado do Paraná, e Corumbá, no de Matio 
Grosso. com dois ramaes que de Nioac se. dirijam para Bahús e 
ponto navegavel do rio Apa, e mais tres ramaes que unam Jatahy, 
Guarapuava e Tibagy. A 


Além do privilegio, o Governo concede: 
1º, Direito de desapropriar, na fórma, do Decreto n. 816 de 
10 de julho de 1855, os terrenos! de dominio particular, predios e 


o 
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bemfeitorias que forem precisos para o leito da Estrada. estações, | 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos; 

2º, Tsencão de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7059 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, machinas, in- 
strumentos e mais objectos destinados á construcção, hem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e custeio 
da Estrada; 


3º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
outras Estradas de Ferro dentro de uma zona de 20 Kilometros 
para cada lado do eixo da Estrada. 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras Estradas 
ue, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas. possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que den- 
tro da referida zona não recebam generos ou passageiros. 


RS tos vá 


Os trabalhos terão comeco dentro do vrazo de um anno e 
terminarão no de cinco. a contar amhos da data da assignatura do 
respectivo contracto, sob pena de caducidade. 


“ IV 


Para garantia do que preceitua a rlansula precedente, deposi- 
tarão os concessionarios no Thesourn Federal e em mneda cor- 
rente ou titulos da divida vublica a quantia de 20:0008. a qual 
reverterá em benefício da União si os trahalhos deixarem de ser 
não só inifiados. mas ainda concluidos dentro dos prazos respecti- 
vamente fixados para tal fim. 


vV 


Na execucão dos mesmos trabalhos serão executadas as pra- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que 
remetterão os concessionarios. com a precisa antecedencia. 4 Sr- 
cretaria da Agricultura as plantas e todos os detalhes de cada 
pers á medida que forem sendo realizados os respectivos 
estudos. 


VI 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada depois de do-. 
corridos 30 annos, a contar da inauguração do trafego. 

O preco do resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, e ten- 
do-se em consideração a importancia das obras, material e Pr 
dencias no estado em que estiverem nd ão, si o resgate se effectuar 
antes de expirar o privilegio. 

A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da di- 
vida publica. 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos 
casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. 
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VII 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 
1º, 05 colonos, immigrantes, suas bagagens, ferramentas, uten- 
silios e instrumentos aratorios; 


2º, as sementes e as plantas enviadas pelo Governo Federal ou 
pelos Governadoresdos Estados, para serem gratuitamente distri- 
buidãs pelos lavradores; 

3º, as malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre- 
gado, por parte do Governo, do serviço da linha telegraphica e o 


- respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per- - 


tencentes ao Thesouro Federal ou do Estado, sendo os transportes 
etfectuados em carro especialmente adaptado para esse fim. 


4º. os funecionarios publicos quando viajarem para desempe- 
nho de suas funeções. ; 
Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os preços 


das tarifas: 


10, as autoridades, escoltas policiaes e respectiva hagagem, 
quando forem em diligencia; i 


2º, munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
ixercito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus officiaes e 
respectiva bagagem, quando mandados, a serviço do Governo, a 
qualquer parte da linha. dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo ,pelo Governador do Estado ou outras: autoridades que 
para isso forem autorizadas; 


3º, todos os generos, de qualquer natureza, que sejam pelo 
Governo Federal ou pelo Goevrnador do Estado enviados para at- 
tender aos soccortos publicos exigidos pela secca, inundação, peste, 
guerra ou outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com abati- 
mento de 15 %. 

- Terão tambem abatimento de 45 % os transportes de mate- 
riacs que se destinarem á construceção e custeio dos: ramaes e pro- 
longamento da propria Estrada e destinados ás obras municipaes 
dentro da zona servida da mesma Estrada. ? 

Sempre que o Governo o exigir, em cirecumstancias extraordi- 
narias, a (Companhia porá ás suas ordens tedos os meios: de trans- 
porte de que dispuzer. E k : 

Neste caso, o Governo “si o preferir” pagará á Companhia 9 
que fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, 
não excedendo o valor da renda média de periodo identico. 


VII 


A fiscalização da Wstrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e um ajudante, nomeados pelo Governo Federai 
e pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para o The- 
souro, no começo de cada semestre a vencer, com a quantia equi- 
valente que fôr fixada pelo mesmo Governo. ) 

E' livre ao Governo, em todo tempo, mandar Engenheiros do 
sua confiança acompanhar os estudos e trabalhos da construeção, 
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afim de examinar si são executados com proficiencia, methodo e 
precisa actividade. À 
IX 


Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que 
fôr applicavel á presente concessão, o que se contém nas clausu- 
las que acompanham o Decreto n. 7959 de 29 de dezembro 
«le 1880. : . 

X 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in- 
“demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
é dependencias, 


Capital Federal, 17 de setembro de 1891, — João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti. 


AVISO N. 234 — DE 18 DE SETEMBRO DE 1891 


Não concede ao pessoal da estação de Queimados da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil o abono concedido aos empregados das estações de Belém, 
Oriente, Macacos e Sant'Anna de 25 '% sobre os respectivos vencimentos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCTO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 4º Secção — N. 234 
— Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1891. 

“Tendo presente o requerimento em que o pessoal da estação 
de Queimados, nessa Estrada de Ferro, pede para que se lhe Lorne 
extensiva a 5º das Observações da Tabella TT do Regulamento em 
vigor. que manda abonar aos empregados ftitulados e jornaleiros 
das estações de Belém. Oriente, Macacos e San Anna um au- 
gmento de 25 % aos seus vencimentos, declaro-vos que, de accôr- 
do com as informações a tal respeito prestadas em vosso officio 
n. 231 de 1º de maio ultimo, não póde ser attendido aquelle reque- 
rimento. 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N, 555 — DE 19 DE SETEMBRO DE 1891 (*) 


Cecncodo nrivilogic, sem garantia de ivros nara comatryccão, uso e gozo ao 
vma Estrada de Ferro, "de bitola de um metro, que. partindo do Pontal 
do Rio Pardo, no Estado de S. Paulo, vá terminar em ponto conveniente 
do de Matto Grosso, na fronteira da Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereram João Carlos Leite Penteado, Francisco 


——— 





(*) Em virtude deste decreto foi Javrado o contracto assignado em 30 
de setembro ide 1891, no livro n. 9, de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1392, pag. 252, e rescindindo por termo de 15 de outubro de 1894, lavrado 
no livro n. 10, pag. 42. 


Guceim 
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Martins Ferreira Costa, Drs. Jones Nery de Toledo Lion, Joaquim 
A. Nogueira e Francisco Maria de Meilo Oliveira, resolve conce- 
der-lhes privilegio por 70 annos, sem garantia de juros, para, por 
Si ou por meio de Companhia que organizarem, construir, usar e 
Sozar uma Estrada de Ferro, de bitola de um metro. que, partindo 
do Pontal do Rio Pardo, no Estado de S. Paulo, e passando pela 
villa do Fructal, em Minas Geraes, por Sant'Anna do Parnahyba, 
Cuyabá, S. Luiz de Cacerese Villa Bella, no de Matto Grosso, và 
terminar em ponto: conveniente, na fronteira da Bolivia, segundo 
os estudos que deverão ser apresentados à approvação, e mediante 
as clausulas que com este baixam assignadas pelo Bacharel João 
Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos Negocios dy 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 


Capital Federal, 19 de setembro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 555, desta data 
i 


E' concedido a João Carlos Leite Penteado, Francisco Martins 
Ferreira Costa e aos Drs. Jones Nery de Toledo Lion, Joaquim A. 
Nogueira e Francisco Maria de Mello Oliveira, ou á Companhia 
que organizarem, privilegio por 70 annos, sem garantia de juros, 
para construir, usar e gozar uma Estrada de Ferro, de bitola de 
ume metro, que, partindo do Pontal do Rio Pardo, no Estado de 
S. Paulo, e passando pela villa do Fructal em Mimas Geraes, por 
Sant'Anna do Parnahyba, Cuyabá, S. Luiz de Caceres e Villa Bella, 
no de Matto Grosso, vá terminar em ponto conveniente, na fron- 
teira da Bolivia, segundo os estudos que deverão ser apresentados 
á approvação, comtanto que sejam respeitadas as zonas das estra- 
das que tiver de atravessar, não podendo dentro dessas zonas tomar 
ou deixar passageiros, bagagens, animaes, nem  mercadofias 
em geral. 


H 


Além do privilegio, o Governo concede: 

to. Direito de desapropriação, na fórma do Decreto'n. 816 
de 10 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular, predios 
hemfeitorias, que forem precisos para o leito da Estrada, estações, 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos defi- 
nitivos: a 
20, Isenção de direitos de importação, ma fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos, machinis- 
mos, instrumentos e mais objectos destinados á construcção. 

Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 


vigente; 





PRESA), |, fps 


3º. Durante o tempo da concessão não concederá outras Es- 
tradas de Ferro dentro de uma zona de 20 kilometros para cada 
lado do eixo da Estrada, salvo direitos de terceiros, 

OC Governo reserva-se o direito: de conceder outras estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que den- 
tro da referida zona não recebam generos ou passageiros, 


HI 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de tres annos e 
terminarão no de dez annos, a contar ambos da data da assigna- 
tura do contracto, para o qual fica marcado o prazo de trinta dias 
da data da publicação do decreto de concessão no Diario Official, 
sob pena de caducidade. 


IV 


) 

Para garantia do que preceitua à clausula antecedente, depo- 

sitarão os concessionarios no Thesouro Federal, em moeda cor- 

rente, a quantia de vinte e cinco contos (25:0008) em caução, a 

qual reverterá em beneficio da União, si os traballus deixarem 

de ser, não só iniciados, mas ainda concluidos, dentro dos prazos 
respectivamente fixados para tal fim. 


V 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que Te- 
metterão os concessionarios, com a precisa antecedencia, á Secre- 
taria da Agricultura, as plantas e todos os detalhes de cada se- 
cção, á medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. 


VI 


) 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 


4º. Os colonos, immigrantes, suas bagagens, ferramentas, uten- 
silios e instrumentos aratorios; 


2º. As sementes e as plantas enviadas pelo Governo ou pelos 


Governadores dos Estados, para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; 


3º, As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre- 
gado, por parte do Governo, do serviço da linha telegraphica e 6 
respectivo material, hem como qualquer somma de dinheiro per- 
tencentê ao Thesouro Federal ou aos Estados, sendo os transpor- 
tes effectuados em carro especialmente adaptado para esse fim. 

4º. Os funcciônarios publicos. quando viajarem para o desem- 
penho de suas respectivas funcções. 

Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os preços 
das tarifas: . 


1º. As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; 


2º, Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito e da Guarda Nacional ou da Policia com seus officiaes e 
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respectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a 
qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, pelo Governador do Estado ou outras autoridades que 
para esse fim forem autorizadas; 


3º. “Todos os generos de qualquer natureza que sejam, pelo 


“Governo ou pelo Governador do Estado enviados para attender. 


aos soccorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra 
ou outra calamidade publica. k 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado não especificados acima serão transportados com abati- 
mento de 15 %. 

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes e 
prolongamentos da propria Estrada e os destinados ás obras muni- 
cipaes dos municipios servidos pela Estrada. 

“Sempre que o Governo exigir em cireumstancias extraordina- 
rias. a Companhia porá as suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. . 

Neste caso, si o Governo o preferir, pagará à Companhia o que 
fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo o seu material, não 
excedendo o valor da renda média de periodo identico nos ultimos 
tres annos, : 


VII 


A Tiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal é 
pagos pela Companhia que, para esse fim, entrará para os cofres 
publicos, no começo de cada semestres a vencer, com a quantia 
equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


Av! 


Xo caso de desacecôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a inteligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
esdida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro | da 
Agricultura. 


IX 


: A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutuo 
dos trens com as Estradas de Ferro da Republica, adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 


-“ 
“a 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada em qualquer 
t » que julgar conveniente. k 
TD areia resgate será regulado, em falta de acecôrdo, pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, ten- 
do-se em consideração a importancia das obras, material e depen- 
denecias. no estado em que estiverem então. etiis 

Si. porém, o resgate tiver de se effectuar antes do primeiro 
quinquennio. a indemnização “será baseada no preço de trinta con- 


aa 


tos (30:0008 por kilometro de via-ferrea contruida, poderio em 
qualquer hypolhese ser o respectivo pagamento realizado em titu- 
los da divida publica. ; 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos ca- 
sos ordinarios, em que não abroga o direito de desapropriação paz 
utilidade publica que tem o Estado. 


XI 


Os concessionarios darão gratuitamente um fio para o serviço 
telegraphico da União, em todo o percurso da linha .ferrea, deven- 
do a conservação do referido fio correr por conta dos mesmos 
concessionarios. . 


XH 


Findo oc prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem 
indemnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu mate- 
rial e dependencias, 


xHT 


Com excepção do que se acha estabelecido no $ 1º da clau- 
sula 4º do Decreto n. 7959, de 29 de dezembro de 1880, e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel 
á presente concessão, o que se contém nas demais clausulas que 
acompanham o supradito decreto. 


Capital Federal, 19 de setembro de 1891. — João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti, 


AVISO N. 7 — DE 22 DE SETEMBRO DE 1891 


A simples apresentação do certificado firmado pelo Engenheiro Fiscal e do 
empregado de Fazenda, não póde ter logar o pagamento dos juros de- 
vidos às companhias que gozam desse favor. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS —.1* Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 7 
— Capital Tederal, 22 de setembro de 1891. 

Não podendo ter logar a effectividade de pagamentos de garan- 
Lia de juros, concedidos ás Companhias de Estradas de Ferro se- 
nãc por semestres vencidos, e á vista do resultado vio exame pré- 
vio dos respectivos documentos, sujeito a Commissão de Toma 
de Contas, composta do Engenheiro Fiscal do Governo, de 1 
agente da Companhia e de mais um empregado de Fazenda, deixa 
de ser attendida a reclamação da Empreza, da Estrada de Ferro 
do Ribeirão ao Bonito para pagamento dos juros correspondentes 
ac semestre findo de janeiro a junho, por simples apresentação do 
certificado firmado e respectivo fiscal e empregado de fazenda, 
emquanto não forem preenchidas as formalidades impostas pela 
clausula 18%, combinada com a 30, do Decreto n. 471 de 7 de ju- 
nho de 1890, 
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) O que vos declaro para que tomeis as providencias necessarias, 
no sentido de serem observadas as sobreditas clausulas, afim de 
poder ser attendida convenientemente a reclamação da mesma 
Empreza. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 569 — pe 24 DE SETEMBRO DE 1891 


Approva os estudos definitivos apresentados pela Companhia strada le 
- Ferro Oéste de Minas, na extensão de cento e quarenta kilometros, refe- 
rentes 4 linha ferrea de Barra Mansa a Catalão, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Oéste 
de Minas, resolve approvar os estudos definitivos apresentados 
para construcção da linha ferrea de Barra Mansa a Catalão, a que 
se refere o Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890, na extensão 
de 140 kilometros, bem assim a tabella de precos que a este acom- 
panha em substituição á apresentada pela mesma Companhia; fi- 
cando. porém, . dependente de accôrdo com a administração da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, o ponto de entroncamento da. 
mencionada linha. : | é 

O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da: Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, assim o faça executar. 


' 


Capital Pederal, 24 de setembro de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL Deoporo DA FoNsECA. 
João Barbalho Uchõa Cavalcanti. 





DECRETO Nº 583 — DE 26 DE SETEMBRO DE 1891 


Modifica o alinhamento do trecho comprehendido entre o kilometro noventa € 
v sete, mais quinhentos e a Barra, da Estrada de Ferro de Tamandaré, e 
concede o prolongamento da linha até 4 cidade de S. Bento.. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Brasileira de Estrada Te 
Ferro e Navegação, cessionaria da Estrada de Ferro de Taman- 
daré á Barra, no Estado de Pernambuco, resolve approvar a sub- 
slituição do frecho do alinhamento primitivo comprehendido en- 
tre o kilometro noventa e sete mais quinhentos metros e a Barra 
nor uma linha que, partindo do kilometro quarenta e quatro mais 
rento e sessenta e seis metros do traçado approvado pelo De- 
ereto n. 75 de 31 de março do corrente anno. e passando por Pal- 
mares. se enfronque ahi com a Estrada de Ferro Sul de Pernam- 
buco e hem assim conceder á dita Companhia o prolongamento da 
mesma linha de Palmares, que, seguindo o valle do vio Una, vá 
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terminar na cidade de S. Bento, do referido Estedo, e modificada 
a direcção estabelecida pelo Decreto mn. 193 de 30 de janeiro de 
1890; ficam alteradas algunas das clausulas do mesmo decreto 
pelas que com este haixam, assignadas pelo Bacharel João Barba- 
lho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, que o faça executar. 


Capital Tederal, 26 de setembro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL Deonoro DA FonsECA., 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 583 desta data 
I 


E" concedido á Companhia Brasileira de Estrada de Ferro e 
Navegação, cessionaria da Estrada de Ferro de Tamandaré á 
Barra, no Estado de Pernambuco, privilegio por igual tempo fir- 
mado para a linha principal pelo Decreto n. 193 de 30 de janeiro 
de 1890, sem garantia de juros, que jáúmais poderá ser solicitada, 
para construceção, uso e gozo do prolongamento da mesma linha de 


Palmares, seguindo o valle do rio Una, vá terminar na cidade de: 


S. Bento, do referido Estado; ficando por esta fórma modificada 
a direcção estabelecida no supradito decreto. 


H 


Os trabalhos do prolongamento começarão no prazo de . um 
anno contado-da data da approvação dos estudos definitivos e de- 
verão ficar concluídos no de tres annos contados da mesma data. 


ml 


Fica substituida a primeira parte da clausula decima nona de 
Decreto n. 193 de 30 de janeiro de 1890 pela seguinte: 

A fiscalização da Estrada prolongamento e do serviço será in- 
cumbida a um Engenheiro fiscal e seus ajudantes nomeados pelo 
Governo v pagos pela Companhia que. para esse effeito, entrará 
para os cofres publicos, por semestres a vencer, com a quota que 
lhe couber e fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo para 
ossas despezas. 

Kyv 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a infelligencia das clausulas do respectivo contracto, este será de- 
cidido em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 

v 
á = 

A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutue 
dos trens com as Estradas de Ferro da Republica, adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de «Ferro Gen- 
tral do Brasil. 


a “TT "=". * 
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VI 


E indo o prazo do privilegio, reverterá para o Estado, sem in- 
demnização de especie alguma, a Estrada. seu prolongamento com 


“todo o material rodante e dependencias. sendo por esta circum- 


stancia supprimida a terceira parte da clausula vigesima nona do 
Já referido decreto. : 


VII 


tom excepção do que se acha estabelecido no $ 1º da clausula 
4º do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 41880, e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado. regularão, no que fôr appli- 
cavel á presente concessão, as demais clausulas do ' mencionado 
Decreto n. 193 de 30 de janeiro de 1890. 


VHL 


O contracto deverá ser assignado dentro do prazo de 15 dias, 
comtado da publicação das presentes clausulas no Diario Officia!, 
sub pena de caducar a concessão do prolongamento e mais favores 
la linha principal. 


“Capital Federal, 26 de setembro de 4891. — João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti. 


AVISO N. 10 — pE 29 DE SETEMBRO DE 1891 


Declara que nenhum inconveniente ha em se conceder passes gratuitos aos 
Engenheiros Fiscaes quando viajarem em objecto de suas proprias 
funeções fazendo-se as necessarias requisições todas as vezes que forem 
necessarias. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 10 
— Capital Federal, 29 de setembro de 1891. o: 

Em solução ao assumpto do officio n. 26 de 2 do corrente, 
declaro-vos para os devidos effeitos que nenhuma duvida ha na 
concessão de passes gratuitos aos Engenheiros Fiscaes, pelas Es- 
tiradas de Ferro por onde tenham de viajar em desempenho de suas 
proprias funcções, desde que façaes as requisições directas ás 
respeclivas administrações cada vez que forem necessarias. 

Quanto as passagens nos paquetes do Lloyd Brasileiro para os 
mesmos empregados deverão ser requisitadas, antecipadamente, a 
este Ministerio, sempre que tiverem elles de embarcar para objecto 
do serviço publico. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


QUO = 


DECRETO N. 585 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1891 





Auteriza a iEmpreza Industrial de Melhoramentos no PBrasil a transferir 4 
Companhia Gera] de Melhoramentos em Pernambuco a concessão con- 
“stante dos Decretos ns. 1060 de 22 de novembro de 1890 e 1235 de 3 
“de janeiro do corrente anno, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Empreza de Melhoramentos no Brasil, 
cessionaria, pelo Decreto n, 1235 de 3 de janeiro do corrente anno, 
da concessão constante do Decreto mn. 1060 de 22 de novembro de 
4890, resolve autorizar a transferencia do mesmo privilegio para 
construeção, uso e gozo de uma estrada de ferro entre Caruamú e 
Crato, sendo, porém. substituwidos esses pontos de partida e che- 
gada pelo de Vicencia, no Estado de Pernambuco, e Crato, no do 
Ceará, passando pelo Bom-Jardim, Taquaretinga, Lagôa do Mon- 
teiro, Ingazeira. Flores, Triumpho e Jardim, e para esse effeito 
modificadas algumas das clausulas, que acompanham q ultimo dos 
citados decretos, pelas que com este baixam, assignadas pelo Ba- 
charel, João Barbalho Uchôa Cavalcanti. Ministro de Estado dos | 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim | 
o faça executar. | 


| 


Capital “Federal, 3 de outubro de L891, 3º da Republica, 


MANOEL Deoboro DA FONSECA, 
João Barbalho Uchoa Cavalcanti, 
Clausulas a que se refere o Decreto n. 585 desta data 
| a I 
A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
E Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal «e 
k pagos pela Companhia. que para esse fim entrará para os cofres 


publicos, no começo de cada semestre a vencer, com a quantia 
equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


IH 

4 

No caso de desaecórdo entre o Governo e a Companhia, sobre 

a intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 

cidida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. l 
| 


] 
“A Companhia é obrigada a estabelecer e manter trafego mutuo 
dos trens com as Estradas de Ferro dá Republica. adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- ' 
tral do Brasil. : 
V 


A garantia de juros far-se-ha effectiva, livres de quaesquer 
impostos, em semestres vencidos, nos dias 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada anno e pagos dentro do terceiro mez, depois de 








a ci dic TP" = Wa, 


DOR 


findo o 


1 semestre, durante o prazo de 30 annos, 
tfórma: r 


pela - seguinto- 


S 4º. Emquanto durar a construcção das obras, os juros do- 
6 % serão pagos sobre a importancia que semestralmente se veri- 
ticar haver sido empregada, segundo a tabella de preços approvada, 

As despezas só serão consideradas para os elfeitos desta dis- 
posição até o maximo do capital garantido, e em eso algum à 
kstado será obrigado a pagar juro sobre quantias, que não te- 
nham sido despendidas com obras e material da Estrada, ou em 
serviços que, a juizo do Governo, a esta interessarem directamente, 

“Hstas cireumstancias, porém, não eximirão a (Companhia da. 
obrigação que assume de concluir as obras e os fornecimentos re- 
lativos á Estrada de que trata a presente concessão, independente 
de qualquer augmento de onus para o Estado. i 

$ 2º. A acquisição do material fixo e rodante terá logar nas 
proporções que o Governo julgar conveniente, autorizando prévia-- 
mente as respectivas despezas, para que possam ser levadas à 
conta do capital garantido. 

$ 3º, Entregue a Estrada ou parte desta ao transito publico,. 
os juros correspondentes ao respectivo capital serão pagos em pre- 
sença dos balanços e liquidação da receita e despeza do custeio da. 
Estrada, exhibidas pela Companhia e devidamente examinadas pe- 
los agentes do Governo, p 

v 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem 
indemnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu mate-- 
rial e dependencias no estado em que estiverem então. 


VI 
Com excepção do que se acha estabelecido na 1º parte da clau- 
sula 19º, na 32 parte da clausula 29º e na 32%, do Decreto n. 862,. 
de 16 de outubro de 1890, que prevalecem para a presente conces- 
são, segundo o Decreto n. 1060 de 12 de novembro do mesmo anno, 
que ficam substituidas pelas presentes, continuam em vigor todas- 
as demais clausulas alli estipuladas e as que acompanham o De- 


ereto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, no qeu forem applicaveis: 
a esta concessão. 


Capital Federal, 3 de outubro de “1891. — João Barbalho- 
Uchõa Cavalcanti. 
DECRETO N. 586 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1891 (0 


Concede 4 Companhia Geral de Estradas de Ferro no Brasil prorogação por 
oito mezes para conclusão das obras da via-ferrea Benevente e Minas. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Geral de Estradas de Ferro 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 26- 
de outubro de 1891, no livro n. 9 de contraetos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 272. 
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“no Brasil, resolve prorogar por oito mezes o prazo de tres annos 
“marcado na clausula V do Decreto n. 10.420 de 15 de dezembro 
de 1888. para conclusão das obras da via-ferrea de Benevente 
e Minas, de accôórdo com as modificações feitas nas que com este 
baixam assignadas pelo Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 
“Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o fará executar. 


Capital Federal, 3 de outubro de 1891. 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA, 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 586 desta data 
I 


á ; ) 

Fica concedida a prorogação por oito mezes do prazo marcado 

“na clausula V das que acompanham o Decreto n. 10.120 de 45 de 
dezembro de 1888, para conclusão das respectivas obras, 


H 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
“Engenheiro Fiscal e seus ajudantes, nomeados pelo Governo Fe- 
deral e pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para os 
entres publicos. no começo de cada semestre a vencer, com a quan- 
tia que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo, 


. HIT 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a inteligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
cidida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura, 


Iv 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado. sem 
indemnização de especie alguma, a Estrada de Ferro .com todo o 
seu maferial e dependencias no estado em que estiy serem Edir 


v 


Com excepção do que se acha estabelecido na clausula V, ma 
1º parte da clausula VIT, do Decreto n. 140.120 de 15 de dezembro 
de 1888. regulará o que se contém nas demais que acompanham 
supradito decreto, hem assim as do n. 7959 de 29 de dezembro da 
1880. em tudo quanto não fôr aqui estipulado, 


vI 


A Companhia é obrigada a collocar e conservar á sua custa 
em seus postes telegraplncos um fio especial para uso do Governo 
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e que a este, sem indemnização alguma, ficará pertencendo - 
desde logo. 


Capital Federal, 3 de outubro de 1891.—João Barbalho Uchoa. 
Cavalcanti, | ) 


AVISO N. 262 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1891 


Autoriza a construeção de um ramal da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


que partindo do antigo Matadouro em S. Christovão vá até a ilha das. 
Moças. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas — 1a Secção — N. 262 
— Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1891. 

De accôrdo com a vossa proposta constante do officio n. 204, 
de 4 do mez proximo findo, autorizo-vos a dar as providencias ne- 
cessarias para a construcção do ramal dessa Estrada, que partindo - 
do antigo Matadouro, em 3, Christovão, vá até á ilha das Moças. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 265 —- DE 3 DE OUTUBRO DE 1891 


Declara que à Companhia Geral de Estradas de Ferro do Brasil não cabe a - 
applicação da clausula 33º do Decreto n. 4914, de 27 de marco de 1872 
que concede transporte gratuito na Central do Brasil para os materiaes - 
destinados a construcção da Estrada de Ferro Leopoldina. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 14º Secção —N. 265 
— Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1891, 

Respondendo á vossa consulta feita no officio n. 230, de 30 
de abril ultimo, declaro-vos que a gratuidade de transporte, por. 
essa Estrada, para o material fixo e rodante destinado á Estrada 
de Ferro Leopoldina, de que trata a clausula 332 das que baixaram. 
com o Decreto n. 4.914 de 27 de março de 1872, não póde aprovei- 
tar á Companhia Geral de Estradas de Ferro no Brasil, cuja or- 
ganização é inteiramente distincta da daquella Estrada. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


| Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


mo RD 


AVISO N. 268 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1891 


Interpreta o art. 53 do Regulamento da listrada de Ferro Central do Brasil 
sobre as substituições de cargos vagos temporar aménte, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 14º Secção — N. 268 
— Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1891. 

Em vosso officio mn, 247 de 8 de maio ultimo, me consultaes 
se continúa em vigor a circular deste Mimisterio mn. 21, de 20 de 
agosto de 1884. visto suscitar-se ainda duvidas sobre a verdadeira 
interpretação do artigo 53 do Regulamento dessa Estrada, relati- 
vamente a substituição de empregados por impedimento tem- 
porario. 

Respondendo, e tendo em vista que a data da circular a que 
vos refiro é anterior á do actual Regulamento dessa Estrada, o qua! 
em seu artigo 120 revogou todos os decretos e disposições anterio- 
res, declaro-vos que devem vigorar as disposições do mencionado 
artigo 53 com as regras firmadas por este Ministerio em a sua 
cireular n. 7 de 40 de março ultimos pela qual ficou disposto que 
as substituições por empregados vagos ou por ausencia temporaria 
dos proprietarios, sómente comprebendem aquelles serviços que 
tenham chefe com responsabilidade na direcção e bem assim qua 
em caso algum as substituições poderão dar-se por ordem hierar- 
clica decrescente de empregados, que são considerados como meros 
auxiliares e cujas categorias de empregos não importam distineção 
de funeções, faes como escriplurarios, amanuenses, praticantes, 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
s 4 


AVISO N. 272 — DE 6 DE OUTUBRO DE 1891 


1 
Deixa de acceitar a proposta do Director da Central do Brasil de segur> 
obrigatorio das mercadorias transportadas por essa Estrada. 


, + 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 272 
— Rio de Janeiro, 6 de outubro de 4891. 

Tendo presente o vosso officio n. 492, de 28 de agosto ulti- 
mo, com que, no intuito de tornar obrigatorio o seguro de mercas 
dorias transportadas por essa Estrada, me propuzestes a modifica- 
“cão dos artigos 242 a 245 e eliminação do artigo 246, das Condi- 
ções Regulamentares em vigor, declaro-vos que, não estando per 
ora justificada a pratica do seguro obrigatorio o que o torna in- 
opportuno deixo de approvar as modificações constantes da allu- 
«dida proposta. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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AVISO N. 74 — pr 7 DE OUTUBRO DE 1891 
“ s 1 ! A À 
“Transmitte 4 


Camara dos Deputados à Mensagem do Sr. Presidente da 
Republica ' j 


ã sobre .a isenção de fretes na lEstrada 'de iPerró Central do 
Brasil para os materiaes destinados ao abastesimento d'agua de varias 
cidades, do listado de Minas Gerges e de outros Estados. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BL CAS — 14º Directoria das Obras Publicas — fa Se ção — N. 74 
es Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1891. PR 

“Afim de que tenha o conveniente destino e possa ser toma:a na 
«levida consideração, remetto-vos a inclusa mensagem dirigida pélo 
Presidente da Republica aos Membros do Congresso Nacional. so- 
bre a isenção de frete na Estrada de Ferro Central do Brasil para 
o transporte do material destinado ao serviço de abastecimento de 
agua de varias cidades de Minas Geraes e de outros Estados. 


João Barbalho Uchõa Cavalcanti. . 


Sr. 1º Secretario da Camara dos Deputados. 
MENSAGEM 


Frequentes pedidos de isenção de frete na Estrada de Ferro 
entral do Brasil, para o transporte de material destinado ao ser- 
viço de abastecimento d'agua de, varias cidades do Estado de Mi- 
nas Geraes e outros têm sido dirigidos ao Governo Federal, não só 
pelos respeelivos Governadores. como pelas Intfendencias | Mu- 
nicipaes. Va 

Baseando-se na insufficiencia da renda dessas Municipalida- 
des para oecorrer aos seus encargos, de longa data semelhantes 
petições têm obtido salvo raras excepções, deferimento. favoravel 
para o qual deverá talvez ter concorrido, até certo ponto, o facto 
«le haver sido autorizado o Governo pelo artigo 30 da Lei n. 3396 
de 24 de novembro de 1888 a indemnizar as Camaras Municipaes 
«das cidades de S. João d'El-Rey e Santa Barbara, na antiga Pro- 
vincia de Minas Geraes, e de Taubaté, no Estado de S, Paulo, das 
quantias que houvessem pago de frete à ex-Estrada de Ferro Pe- 
dro II pelo transporte de material destinado a igual fim. 

Além daquellas Intendencias. emprezas industriaes tem solici- 
tado por sua vez favor identico para o transporte dos competen- 
tes machinismos, etc. 

Não obstante ser intuitiva à conveniencia de facilitar quanto 
fôr possivel a condueção nas Estradas de Ferro do Estado, não só 
«de material destinados a obras publicas, como dos que se tornarem 
necessarios ás fabricas e outras emprezas de incontestavel utili- 
«dade, cumpre conciliar os interesses de semelhantes estabelecimen- 
tos com os da Fazenda Publica, por meio de normas administrati- 
vas, que assegurem determinado auxilio por parte do Estado e a 
juizo do Governo tanto ás localidades que delles careçam como as 
industrias utilmente inauguradas ou que venham a ser inau- 
guradas, : o E 

Neste intuito cabe-me submetter á vossa deliberação a con- 
veniencia de decretar nas tarifas das Estradas de Ferro do Estado 





= E Ad = , o Sd 


so 


supramencionadas a gratuidade ou a reducção que em vossa sabe- 
doria julgardes dever fazer no sentido do que fica exposto, 


Capital Federal, 7 de outubro de 1891, 3.º da Republica. 


MANOEL DEoDoRrRO DA FONSECA. 


AVISO N. 73 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1891 


Presta informações à Camara dos Deputados sobre o pretendido desvio Je 
mercadorias transportadas pela Companhia Leopoldina prejudicando os 
interesses da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N. 73 
— Capital Federal, 7 de outubro de 1891. 

Prestando as informações requisitadas pela Camara dos Srs. 
Deputados em officio n. 200 de 4 de setembro findo, cabe-me de- 
clarar que este Ministerio não podia ter tido conhecimento da or- 
dem expedida pela Companhia Estrada de Ferro Leopoldina a 
seus agentes do ramal da União Mineira, mandando que o café to- 
mado nas estações daquella zona seja exportado por Imbitila e 
não pela Serraria, porque a Estrada União Mineira, que faz parte 
da rêde da Leopoldina, é fiscalizada directamente pelo Estado de 
Minas Geraes á vista de actos do Governo desse Estado, que des- 
membrou a da intervenção do da União. 

Não obstante si é certo que nos regulamentos para a fiscaliza- 
ção nas Estradas de Ferro subvencionadas não existe disposição 
alguma distincta, pela qual se possa directamente privar o desvio 
das mercadorias da Estrada de Ferro Central do Brasil, tem este 
Ministerio usado da imposição de multas pela demora de transpor- 
te das mesmas mercadorias procedentes das proprias zonas até que, 
medidas mais efficazes venham de permittir que o Governo da 
União tenha intervenção fiscal directa nas Estradas ainda de cara- 
cter estadual convergentes ás geraes. 

Convém, entretanto recordar que acabando o Ministerio ao 
meu cargo de ter o conhecimento do termo, junto por cópia, que 
a Companhia Estrada de Ferro Leopoldina firmou em 9 de fe- 
vereiro de 1885 perante a Presidencia da extincta Provincia de Mi- 
nas Geraes no qual se obrigou e responsabilizou-se aquella Com- 
panhia a não fazer em tempo algum, fuzão ou convenio com a Es- 
trada de Ferro do Carangola, ou outra qualquer, de que resultasse 
a derivação dos productos mineiros, anfes da estação do Porto Novo 
do Cunha, vae expedir as terminantes ordens necessarias, no senti- 
do de ser respeitado esse compromisso pela Companhia Geral da 
Estrada de Ferro que é a successora da Leopoldina. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. 4º Secretario da Camara dos Deputados. 


E 


q 
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DECRETO N. 587 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1891 [6)) 


Concede privilegio, sem garantia de juros para tonstrucção, uso e gozo de 
a uma Estrada de Ferro desta Capital a Guaratiba. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu Affonso Carneiro Brandão, resolve con 
ceder-lhe privilégio por 50 annos, sem garantia de juros, que não 
poderá jámais ser solicitada, em relação a esta concessão, para. 
por 'si ou por meio de companhia que organizar, construir, usar 
e cozar uma estrada «e ferro de bitola de um metro, a partir 
desta Capital a Guaratiba, segundo o plano que fôr approvado e 
de conformidade com as clausulas que com este baixam assignadas 
peto Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que as- 
sim q faça executar, 


Capital Federal, 40 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


- Clausulas a que se refere o Decreto n. 587 vssta data 
o 


E' concedido a Affonso Carneiro Brandão privilegio por 50 
annos, sem garantia de juros que jámais poderá ser solicitada em 
relação a esta concessão, para, por si ou por intermedio «le com- 
panhia . que organizar, construir, usar e gozar uma estrada de 
tervo, de bitola de um metro entre trilhos, que, partindo do ponto 
mais conveniente da Praça da Republica, termine na barra de 
Guaratiba, conforme o plano que fôr préviamente approvado pelo 
Governo, 


H 


Além do privilégio, o Governo concede : 

1º. Direito de desapropriação, na tórma do Decreto m, 316 de 
10 de julho de 1855, dos, terrenos do dominio particular, predios e 
bemfeilorias que forem precisos para 0 leito da Estrada, estações, 
armazens e outras dependencias especificadas nos estudos de- 
finitivos; . p 

20, Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, para os trilhos, machinismos, 
instrumentos e mais objectos destinados á construcção. Jet 

Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 
vigente; , 





=D" 


(*) Em virtude deste Decreto fci lavrado o contracto assignado em 26 
de outubro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 


1892 — Pag. 267. * 


o? 
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3º. Durante o tempo da concessão e fóra dos limites da Ca- 
pital Federal, regulados de conformidade com os da decima urba- 
na, é concedido o privilegio de zona de de 2 kilometros para cada 
lado do eixo da Estrada, sem prejuizo dos direitos de terceiros, 
legalmente adquiridos; 

4º. O Governo reserva-se o direito de conceder outras estradas 
«me, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas, possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que den- 
tro da referida zona não recebam generos ou passageiros. 


ni 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de um anno e ter- 
minarão no de cinco amnnos, a contar ambos da data da assigna- 
tura do contracto, para o qual fica marcado o prazo de 30 dias, 
da data da publicação do decreto de concessão no Diario Official, 
sob pena de caducidade, É 


IV 


Para garantia do que preceitua a clausula precedente, o con- 
cessionario, ou a Companhia que organizar, depositará no The- 
souro Federal, em moeda corrente ou em titulos da divida pn- 
blica. a quantia de 15:0008000 em caução, a qual reverterá para 
os cofres da União, si os trabalhos deixarem de ser, não só ini- 
ciados, mas ainda coneluidos dentro dos prazos respectivamente fi- 
xadaos para tal fim. 


v 


Na execução dos referidos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
melterá o concessionario, com a precisa antecedencia, à reta- 
ria da Agricultura, as plantas e todos os detalhes de cada secção 


á medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. 
VI 


Si o augmento da população das localidades servidas pela Es- 
trada e o desenvolvimento das diversas industrias que ahi forem 
fundadas, ou quaesquer melhoramentos effectuados pela empreza, 
tornarem necessario a construcção de um ou mais ramaes, partindo 
da linha. sem prejuizo de anteriores concessões, poderá o Governo 
concedel-os, precedendo apresentação, sã parte dos concessiona- 
rios, dos respectivos estudos acompanhados de esclarecimentos e 
dados justificativos de conveniencia dos citados ramaes., 


«VII 
O concessionario, ou companhia, obriga-se a transportar gra- 


luitamente : 


1º. Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos aratorios; 


2º. As sementes e as plantas enviadas pelo Governo para se- 
rem gratuitamente distribuidas pelos lavradores; 
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"3º. As malas do Correio e seus conductores, o pessoal encar- 
regado, por parte do Governo, do serviço da linha telegraphica e 
o respectivo .matexial; 

j o, Quaesquer quantias, em dinheiro, pertencentes ao Thesou- 
ro Federal, sendo os transpories effectuados em carro especialmen- 
te adaptado para esse fim; 

9º. Os funccionários publicos, quando viajarem para desem- 
penho das suas respectivas funcções. 

Serão transportados com abatimento de 50 % sobrê os pre- 
cos das tarifas: 

1º. As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
“quando forem em diligencia; 

2º. Munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Jxercito e da Guarda Nacional ou de Policia com os seus officiaes 
“-€ respectiva bagagem, quando mandados à serviço do Governo a 
“qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo ou por funccionarios que para esse fim forem au- 
“torizados; 
3º. Todos os generos, de qualquer natureza que sejam, pelo 
Governo enviados para attender aos soccorros publicos exigidos 
pela secca, inundação, peste, guerra ou outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo, não especifi- 
ficados acima, serão transportados com abatimento de 15 %. 

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes destinados ás obras do municipio servido pela Estrada. 

Sempre que o Governo exigir, em circumstancias extraordina- 
vias, O concessionario, ou a Companhia, porá ás suas ordens todos 
os meios de transporte de que dispuzer. 

Neste caso, si o Governo preferir, pagará ao concessionario om 
“à Companhia o que fôr convencionado pelo uso da Estrada e todo 
o seu material, não excedendo o valor da renda média de periou) 
idenfico nos ultimos tres annos. x 


VII 


A construcção, o trafego e demais serviços da Estrada ficam 
sujeitos á fiscalização por parte do Governo e para tal fim o con- 
“cessionario, ou a (Companhia que constituir, obriga-se a entrar 
para o Thesouro Federal, no principio de cada semestre a vencer 
e a contar do começo dos estudos da via-ferrea, com a quantia 
equivalente que pelo mesmo Governo será préviamento fixada. 


IX 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e o concessionario, ou 
-a Companhia, quanto á intelligencia das condições do respectivo 
contracto. será esta fixada definitivamente e sem mais recurso 
pelo Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
resolverá tambem «em ultima instancia outras questões que po”- 
“ventura se suscitarem. 


Ré 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada em qualquer 
“tempo que julgar conveniente. 
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O preço do “resgate será regulado, em falta do accórdo, per» 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, tendo- 
se em consideração a importancia das obras, material e dependen- 
cias no estado em que estiverem então. Si, porém, o resgate tiver 
de se cffectuar antes do primeiro quinquennio, a indemniz ia 
será bascada, tambem em falta de accôrdo, no ja de 30:000 
por kilometro de via-ferrea construida, podendo em gundo sed 
pothese ser o respectivo pagamento realizado em titulos da divida 

ublica 
' Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos- 
casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação po! 
utilidade publica que tem o Estado. 

XI 


Findo o prazo do privilegio reverterá para o Estado, sem in-* 


demnização de especie alguma, a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. 


XII 


Com excepção do que se acha estabelecido no 4 1º da clau- 
sula 1º do Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880 e em tudo 
quanto não estiver aqui estipulado, regulará, mo que fôr applica- 
vel á presente concessão, o que se contém nas demais clausulas que: 
acompanham o supradito decreto. 


Capital Federal, 10 de outubro de I8M. — João: Barbalho: 
Uchôa Cavalcanti. 


- 


AVISO N. 19 — pe 10 DE ouTUBRO DE 1891 


Pede ao Ministerio do Interior providencias afim de ser cedido o predio da rua 
D. Manoel que dá frente para o antigo Paço afim de ser alli installada:, 
a Repartição Central de Fiscalização das Estradas de Ferro. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N, 49: 
— Capital Federal, 10 de outubro de 1891. 

Sr. Ministro. — Sendo de inteira conveniencia ao serviço pu- 
blico, que a Repartição Central de Fiscalização das Estradas de 
Ferro seja estabelecida em Proprio Nacional, nas proximidades 
desta Secretaria de Estado e estando nessas condições ao pad 

jue dá frente para o antigo Paço da cidade, esquina da rua 


). Manoel, visto já funccionar no pavimento terreo uma a 


da Estrada de Ferro Central do Brasil e estação do Corpo de Bom- 
beiros, rogo-vos digneis de expedir as terminantes ordens no sen- 
tido de passar todo o referido predio ao serviço deste Ministerio, 
afim de ser o pavimento superior oceupado pela mencionada Re- 
partição, com o que facilitará ainda mais a economia no alugue! da 


casa em que se acha presentemente o pessoal dos trebalude gra 


phicos da carta que estava incumbida a exincta Commissão 
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«ção Geral, por poder, ser dispensada, em consequencia desse ser- 
Niço passar nesta octasião para a mesma Repartição Fiscal. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 
Sr. Ministro des Negocios do Interior, 


AVISO N. 279 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1891 
! 


Autoriza o Director da strada de Ferro Central do Brasil organizar um 
serviço medico para o pessoal da dEstrada.- 


| MINISTERIO DA ÁGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 1 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 11 Secção = N. 279 
— Rio de Janeiro, 10 de outubro de 18M. t 

Em solução ao vosso officio mn. 347, de 17 de junho ultimo, 
em que solicitastes a approvação da proposta apresentada a este 
“Ministerio em janeiro de 1885, para a organização de um servido 
medico dessa Estrada, declaro-vos que. dependendo a. effectivida- 
de desse serviço da creação de empregos e da dedueção de venci- 
mentos dos empregados, medidas estas que ao Governo não cabe 
praticar por sua propria autoridade. e que são da exclusiva com- 
petencia do Poder Legislativo, não póde ser approvada a referida 
proposta. : 

Entretanto, vos dou a necessaria autorização para organizar 4 
mesmo serviço. sem a responsabilidade do Estado, e mediante a 
contribuição facultativa dos empregados e operarios, conservando- 
se porém. o cargo de medico -já nomeado pelo Governo. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 594 — pe. 17 DE OUTUBRO DE 1891 


“Concede privilegio, sem garantia de juros, para construeção, uso e gozo de 
uma IlEstrada de Ferro denominada Pacífico, que, partindo do Recife, no 
Estado de Pernambuco, vá terminar em ponto que fôr julgado conve- 
niente nas fronteiras do Rio Grande do Sul com a Republica ' Oriental. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos -do Brasil) at- 
tendendo ao que requereram os Engenheiros Antonio — Pauio de 
Mello Barreto, José Arthur de Murinelli, Jorge Mirandola e Juan 
José (astro e Hermanos, resolve conceder-lhes privilegio por 90 
annos, sem garantia de juros. para construirem, usarem e goza- 
rem uma estrada de ferro denominada Pacifico. que partindo do 
Recilte. no Estado de Pernambuco. vá terminarem ponto que fôr 
julgado conveniente nas fronteiras do Estado do Rio Grande do 
“ul com a Republica Oriental. de accôrdo com os estudos que de= 
verão ser apresentados á approvação e sob' as clausulas que com 
este baixam assignadas pelo Bacharel João Barbalho Tehõa Ca- 





A a 
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valeanti. Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Comes 
mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar, 


Capital Federal. 17 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL Deoboro DA FONSECA. 
João Barbalho Uehõa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 594 desta data 
E 


E' concedido aos Engenheiros Antonio Paulo de Mello Barre- 
to. José Arthur de Murinelh, Jorge Mirandola e Juan José Castro 
e Hermanos, privilegio por 90 annos, sem garantia de juros, para 
por si ou por companhia que organizarem, construirem, usarem: e 
gozarem uma estrada de ferro denominada Pacifico. partindo do 
Recife, no Estado de Pernambuco, vá terminar em ponto que fôr 
julgado conveniente nas fronteiras do Estado do Rio Grande do 
Sul com a Repubilca Oriental, de accôrdo com os estudos que de 
verão ser apresentados á approvação. 


W 


Além do privilegio o Governo concede: 

1º. Direito de desapropriação, na fórma do Decreto n. 816 
de 10 de julho de 1855, dos terrenos de dominio particular pre- 
dios e hemfeitorias que forem precisas para o leito da Estrada, es- 
tações, armázens e outras dependencias especificadas nos estudos 
definitivos: 

2º. Isenção de direitos de importação, na fórma do Decreto 
n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, sobre os trilhos. machinas, in- 
strumentos e mais objectos destinados á construcção, bem como 
sobre o carvão de pedra indispensavel para as officinas e custeio 
da Estrada. 

Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação 
vigente. 


3º. Durante o tempo da concessão o Governo não concederá 
outras Estradas de Ferro dentro de uma zona de 30 kilometros 
para cada lado do eixo da Estrada, i 

O Governo reserva-se o direito de conceder outras estradas 
que, tendo o mesmo ponto de partida e direcções diversas. possam 
approximar-se e até cruzar a linha concedida, comtanto que, den- 
tro da referida zona. não receham generos e passageiros, 


NI 


Os estudos terão começo dentro do prazo de 30 mezes e o ini- 
cio dos trabalhos dentro de um anno depois de approvados os es- 
tudos definitivos. e terminarão no fim de 140 annos a contar am- 
hos da data da assignatura do contracto. podendo ser este prazo 
prorogado a juizo do Governo e de accôrdo com os coneessionarios, 
caducando este contracto no fim da prorogação, si não estiverem 
coneluidas as obras, 


1 
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IV 


- Para garantia do que preceitua a clausula precedente deposi- 
tarão os concessionarios no Thesouro Nacional, em moeda cor- 
rente ou apolices da divida publica, a quantia de 100:000$000, a 
qual reverterá em benificio da União si dentro do prazo. marcado 
“para o começo dos estudos não estiver incorporado à Companhia. 


v 


Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterão os concessionarios, com, a precisa anfecedencia, á Secre- 
taria da Agricultura, as plantas e todos os detalhes de cada se- 
eção, á medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. 


vI 


O Governo terá o direito de resgatar“a Estrada depois de de- 
- corridos 30 annos a contar da inauguração do trafego. . 

O preço do resgate será regulado; em falta de accôrdo. pelo 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio e-tendo- . 
se em consideração a importancia das obras. material e depen- 
dencias no estado em que estiverem então, si o resgate se effe- 
cluar antes de expirar o privilegio. 

; A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da divida 
publica. 

Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos 
casos ordinarios e que não abroga o direito de desapropriação por 
utilidade publica que tem o Estado. . 

VII 
] 
A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente: 
4º, os colonos e immigrantes. suas  hagagens, ferramentas, 
utensilios e instrumentos aratorios; 


20, as sementes e as planfas enviadas pelo Governo ou pelos 
Governadores dos Estados para serem gratuitamente distribuidas 
pelos lavradores; . 

3º. as malas do Correio e seus conductores; o pessoal encarre- 

“ gado por parte do Governo, do serviço da linha telegraphica e O 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per- 
tencentes ao Thesouro Federal ou do Estado, sendo os transportes 
effectuados em carro especialmente adaptado; 


4º. os funccionarios publicos, quando viajarem para desempe- 
nho de suas respectivas funeções. 
Sorão transportados com abatimento de 50 % sobre os preços 
das tarifas: . 
jo, as autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; 
"92º munição de guerra e qualquer numero de soldados do Exer- 


cito e da Guarda Nacional ou da Policia, com seus ofíiciaes e res- 
pectiva bagagem, quando mandados a serviço do Governo a qual- 
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quer parte da linho dada a ordem para tal fim pelo mesmo Go- 
verno, pelo Governador do Estado ou outras autoridades pre para 
esse fim forem autorizadas ] 


3º, todos os generos, de qualquer natureza que sejam, pelo Go- 
verno ou pelo Governador do Estado enviados para attender aos 
snecorros publicos exigidos pela secca, inundação, peste, guerra ou 
outra calamidade publica. 

Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal ou do 
Estado, não especificados acima, serão transportados com abati- 
mento de 15 %. : 

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de mate- 
riaes que se destinarem á construeção e custeio dos ramaes e pro- 
longamento da propria Fstrada e os destinados ás obras munici- 
paes dos municipios servidos pela Estrada, 

Sempre que o Governo o exigir, em circumstancias extraordi- 
narias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de trans- 
porte de que dispuzer. 

Neste caso 0 Governo si o preferir, pagará à Companhia o que 
fôr convencionado pelo tiso da Estrada e todo o seu material, não 
excedendo o valor da renda média de periodo identico nos ultimos * 
tres annos. . 

VI 


Os concessionarios darão um fio gratuitamente para o serviço 
telegraphico da União, em todo o pereurso da linha. 


IX 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro fiscal e ajudantes nomeados pelo Governo Federai e 
pagos pela Companhia. que para esse fim entrará para os cofres 
publicos no começo de cada semestre a vencer com a quantia equi- 
valente, que fôr préviamente fixada pelo mesmo Governo. 


X 


No caso de desaccórdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será deci- 
dida em ultima instancia pelo Ministro da Agricultura. 


; XI 


Em tudo quanto vão estiver aqui estipulado, regulará, no que 
fôr applicavel à presente concessão, e fôr de competencia do Go- 
verno, Federal, o que se contém nas clausulas que acompanham a 
Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880. 


XI 


Findo o prazo do privilegio veverterá para o Estado, sem in- 
demnizacão de especie alguma. a Estrada com todo o seu material 
e dependencias. 


“Capital Federal. 47 dé outubro de 1898, — João Barbalho 


Vechõa Cavalcanti. 
í 
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DECRETO N. 598 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1891 


Approva os estudos do trecho da linha de S. Pedro de Uberabinha, da 
Companhia Jistrada de Ferro Mogyana. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do grasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Mogya- 
na, resolve approvar os estudos do trecho da linha de S. Pedro de 
Ubrabinha, comprehendido entre os Kilometros cento e trinta é 
sete e duzentos, ficando, porém. substituido o orçamento apresen- 
tado pelo que organizou o respectivo Engenheiro Fiscal do Ge- 
verno; o qual e respectivos estudos com este baixam, rubricados 
pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas. 

O Bacharel João Barbalho Tchôa Cavalcanti. Ministro de Js- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, | 
“assim o faça executar. , 


Capital Federal, 47 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL Deoboro DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


DECRETO N. 602 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1891 


“Autoriza a desapropriação da casa situada na rua Desembargador Felippe 
n. 2, em Jaboatão, necessaria ao prolongamento do desvio existente na 
estacão do mesmo nome. » 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, re- 
solve autorizar a desapropriação da casa situada na rua Desembar- 
gedor Felippe n. 2, em Jaboatão, necessaria, ao prolongamento do 
desvio existente na estação do mesmo nome, da Estrada de Ferro 
“Gentral de Pernambuco. E + 

" O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, a=- 
sim fará executar. 


Capital Federal, 17 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


AVISO N. 293 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1891 


AuriZa a parada dos trens da Estrada de Ferro Central de Pernambuco na 
: estação de Afogados. 


MINISTERIO. DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 293 
— Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1891: pi 

Autorizo-vos a entrar em accôrdo como Superintendente da 
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Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco no sentido de ficar esta- 
belecida em Afogados uma parada dos Lrens pertencentes à lstra- 
da sob vossa direcção. 


João Barbalho Uchoa Cavalcanti. 


Sr. Director Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro Central 
de Pernambuco. 


AVISO N. 13 — pE 19 DE OUTUBRO DE 1891 


Resolve sobre o pagamento dos juros do 1º semestre de 1891 da linha de 
Jaguara a Uberaba da Companhia Mogyana e recommenda a expedição 
de instrucções aos fiscacs das Estradas de Ferro subvencionadas cujas 
contas devem ser liquidadas dentro do paiz de modo a serem ellas con- 
cluidas nos prazos fixados. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1" Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N. 13 
— Capital Federal, 19 de outubro de 1891. 

Declaro, em solução a materia dos vossos officios ns, 40 e 94 
ic 25 de agosto e 24 de setembro, findos. concernentes a pagamen- 
tos antecipados da garantia de juros é companhias de Estradas de 
Ferro subvencionadas, cujas contas são liquidadas dentro do paiz, 
v em relação as quaes não podem ser, invocadas as regras dos 
Avisos ns. 35, de 27 de abril de 1886 e 156, de 25 de dezembro de 
1887, expedidos como instrueção á Commissão do Gyoverno na Eu- 
ropa. no intuito de regular taes pagamentos ás companhias conge- 
neves, que recebem juros na praca de Londres; que resolvi negar 0 
pagamento reclamado pela Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação da garantia de juros correspondente ao pri- 
meiro semestre do corrente anno sobre o capital admittido para a 
construeção da linha ferrea da secção de Jaguara a Uberaba, por 
simples informação do respectivo Fiscal. emquanto não forem 
regularmente tomadas as contas pelo modo determinado nas clau- 
sulas 19 e 32 do Decreto n. 862. de 16 de outubro de 1890. 

Quanto ao juro pelos 45 dias do deposito da importancia de 
2.500:0008000, effectuado no Banco dos Lavradores de S, Paulo, 
sómente será paga á dita Companhia a quantia que fôr verificada 
naquella oecasião, por excesso entre a garantia de juros de 6 % ao 
anno. pelo Governo, e a taxa de 3 % que haja vencido em conta 
corrente naquelle estabelecimento bancario, da data em que ficar 
provada a primeira retirada de qualquer parcella do deposito, para 
ser empregada nas obras do trecho de Uberaba a S. Pedro de Ube- 
rabinha, na conformidade do que dispõem os $$ 14º e 2º da clau- 
sula 32º do já mencionado Decreto, e expresso no Aviso n. 38, de 
7 de maio ultimo. 

E porque convenha regularizar este ponto, na fórma das ci- 
fadas disposições. recommendo-vos a expedição de instrueções aos 
fiscaes das Estradas de Ferro subvencionadas em ordem que sejam 
observados os preceitos legaes. estabelecidos acerca desta materia, 
e de maneira que as Commissões de Tomada de Contas funecionem 


ia É à 
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regularmente nas proprias épocas fixadas observando tambem el-- 
las. por sua parte a obrigação que lhes toca, 


João Barbalho Uchda Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Femo, 


, 


DECRETO N. 604 — pe 20 DE OUTUBRO DE 1891 


Proroga até 24 de janeiro de 1892 o prazo marcado 4 Companhia Geral de- 
Melhoramentos no Maranhão para a apresentação dos estudos definitivos 
das obras de melhoramento do porto do mesmo Estado, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at-- 
tendendo ao que requereu a Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão, resolve prorogar até 24 de janeiro de 1892 o prazo de. 
um anno marcado na clausula IIL do contracto approvado pelo De--- 
ereto n. 909 de 23 de outubro de 1890, para a apresentação dos 
ns definitivos das obras de melhoramento do porto do mesmo 

stado. 


v 


Capital Federal, 20 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MAaNoEL DEODORO DA FONSECA. 
“João Barbalho NUchõa Cavalcanti. 


DECRETO N. 609 — pe 22 DE OUTUBRO DE 189 


t 


“Apprva os estudos definitivos e o respectivo orçamento de mais doze kllo- 
metros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil re-. 
solve approvar os estudos definitivos do prolongamento da Estrada: 
de Ferro Central do Brasil, concernentes aos doze kilometros en- 
tre as estacas mil novecentos e setenta e seis mais doze e dois mil 
quinhentos e setenta e seis mais doze, além de Santa Luzia, estu- 
dos que com este haixam acompanhados do respectivo orçamento e- 
rubricados pelo chefe interino da 1º Directoria das Obras Pu-- 
blicas. 


Capital Federal, 22 de outubro de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DeoDoro DA FONSECA, 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti . 
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DECRETO N. 619 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1891 (*) 


“Autoriza a transferencia da concessão feita ao Bacharel João Candido Mur-. 
tinho à IBmpreza Industrial de Melhoramentos do 'Brasil, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu o Bacharel João Candido Murtinho, re- 
solve autorizar a transferencia da concessão que lhe foi feita por 
Decreto n. 436-A, de 4 de julho de 1891, para construcção, uso e 
gozo de uma via-ferrea entre as estações do Commercio, da Estra- 
da de Ferro Rio das Flóres e S. Francisco Xavier, com um ramal 
para a estação de Sapopemba, da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil, ficando esta subrogada nos direitos e obrigações constantes do 
mencionado Decreto, 

O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
assim o faca executar, » 


Capital Federal, 24 de outubro de 1891, 3º da Republea, 


MANOEL Deonoro pa FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


DECRETO N. 634 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1891 


Approva os estudos definitivos e o respectivo orcamento de mais 12 klome- 
tros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, Te- 
solve approvar os estudos definitivos do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Central, concernentes aos 12 kilometros entre as esta- 
cas 2576 mais 12 a 3176 mais 12, além de Santa Luzia; estudos 
que com este baixam acompanhados do respectivo orçamento e ru- 
hricados pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas, 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas assim o faça executar, ! 


Capital Federal, 24 de outubro de 1894, 3º da Republica. 


MaNxoEL DEoDORO DA FONSECA, 
“João Barbalho Uchõa Cavalcanti. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lJavrado o contracto assignado em 30 
de- outubro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1292 — Pág. 234. 
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PORTARIA — pe 26 DE OUTUBRO DE [891 


Approva as Coná'cões Geraes, especificações e tabella do 
execução ves obras de construcção dos trechos da Eszrada da 
Central “e Pernambuco comprehendido entre Sa Casta» da 

selo Jardim e de Bello Jardim a Pesqueira. 


< 
Preços para au 


Ferro 
tanosa e 


O Ministro de Estado dos: Negocios da Agricultura, Commercio - 
e Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as Condições Geraes, especificações e tabellas de preços 
que com esta baixam assignadas pelo Chefe interino da 1º Dire- 
ctoria de Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado, para 
execução «das obras de construeção dos trechos da Estrada de Ferro 
Central de Pernambuco, comprehendidos entre S. Caetano da Ra-- 
poza e Bello Jardim, e de Bello Jardim a Pesqueira 


! — Capital Federal, 26 de outubro de 1891. — João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti. : 


Tabella de preços 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS a) 
I Cubico Superfi- | | Linear 
| | cial | 
| Pote Md O O 
| RR Dra RC SD o | 
| I — TRABALHOS  PREPARATORIOS | ] 
| | 

1/Rocado em capoeirão de machado. aefoil $020] 

“2/Roçado em matta virgem.......... ! $040] 

OND ESTDeMInento. cao /a Silo ae SD = a 
| II — MOVIMENTO DE TERRAS, É E 

| 
j iBxcavações em córtes e empresti- | | 
| mos, ete., sem transporte | 

ATENA e rala Ea RR ARE RS Ro Re $620 | ! 
MEIAS Sra O IS IA RR re A TR 18800! | 
DAME Edo 0 AU OE Sort cinoio ARG 
ilacanaçõãs em vallas, vailetas, de- | | 
| *-rivações de rios, ete., sem trans- | | 
| porte. | ' E 

) 
| 

T|Vallas e valletas em terra......... i 8620 | | 

- 8|Idem em pedra solta............... I 13800! |. 
9|Tdem em pedreira............. nee | 48000 | I 

10 | Derivações de rios, etc., em terra... | 8900! | 

11|Idem em pedra solta..............s 18800 | 

12| Idem em DePeira nie na feto ale o modo ! 48000 | | 
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p | 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 


'Cavas para preparação de esplana- 
das de estações e mais edificios, 

| sem transporte. 

DEN POPA. Dem ps qi sp vga NE id dé 

DA CEO OBRA * BS» o nr ce o dem E vo 6d 

RE LPP od RD À sao co esp Apsé 


Cavas para fundações de obras de 
, arte, sem transporte 





16 Em terra para muralhas, hoeiros e! 
| pontilhões até 1m,60 de protundi- | 
E pia Ra ERR = O AS, — PRE PR RS | 
17 Em terra para pontes até 1m,60 de 
[E DPRORMAQUAADO: S apssbosasconmmeneço 
“18/Em terra, accrescimos de preços 
' para fundações além de 1m,60 de 
DOR Cesc cobrtri toi io ADA ER RENDER 
19/Em pedra solta, indistinctamente... 
20/Em pedreira, indistinctamente.... 


MI —oBras YN'ARTE E TRABALHOS 
CONNEXOS 

21 /Cantaria com argamassa de cimento 
Duro ES sos br AB odE ão 
lvenaria de apparelho com arga- 
massa de dois volumes de cal e 
| CEtee MA RNBME: =E o bre n DRIA 
23: Alvenaria de apparelho para aboba- 
[| das com argamassa de um volume 

| de cimento e tres de areia........ 
24| Alvenaria ordinraia com argamassa 
| de dois volumes de cal e tres de 

| RIO A A o sro ia 9 Sr 
25| Alvenaria de pedra seeca.......... 
26| Alvenaria de lajões................. 
27| Alvenaria de tijolo commum, com 
' argamassa de dois volumes de cal 

| e treg-06 areia. vao er nho o A 
“28/ Alvenaria de tijolo prensado, com 
argamassa de dois volumes de cal 

| -e tres' de aroiar a. das =. or > mê 


22 


> 
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168000 | 
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DES SIGNAÇ ÃO DOS TRABALHOS 


| 


PREÇO POR 


Cubico 





O 
= a 


!Concreto com argamassa de um vo- 
lume de cimento e dois de areia.. 
-30 | Emboço e rebogo com argamassa de 
| dois volumes de cal e tres de areia 
é superficie alisada. esco acd os sal 
-31| Emboço e reboco com argamassa de 
'* dois volumes de cimento e tres de 
| areia e superficie alisada......... 
-»2 Rejuntamento com argamassa de 
! dois volumes de cal e tres de 
In areta rs ME Sã E RE A 
33 Rejuntamento com argamassa « 
' dois volumes iguaes de cimento é 





| BOA o pa MA ra aa O Ao (E ES 
34 Rejuntamento com argamassa de ci- 
PO RETO NULO o Miro ati 8 O Rc 
“39 | Apparelho a escopro em alvenaria 
La pedras (ALBA hole cos (e E A 
36 | Idem a picão em alvenaria de 
PR DERA fotgra Re Ss 2 a sIVRE a AEE A 
37| Argamassa de cimento puro........ 
“38| Idem de volume de cimento e um 
Estao Suba pi BA dear ui cdiar Seara 
39) Idem de dois volumes de cimento e 
REG Di Maite ita O o RR O creo Ra 
40 Idem de um volume de cimento e 
[PF FRDISA Gle) | AMAS a es Ee E pa o ra 
41 Idem de um volume de cimento 
a trest de Par eia ah pos E gu 
4º2/ Idem de um volume de pis e 
QUAtro desareia Bah. e et. o 
43 Idem de um volume de cal e um E 
Dn CER ERAS BA pics va epa oe rÇÃo Pi DS 
44 Idem de dois volumes de cal e tres 
de areia Da os Rir pa do e 
45) Transporte por dez metros de dis- 
tancia percorrida pelo producto 





| das excavações, LC, cb ap do 
-46 | Entroncamento, inclusive transporte 
[ide pedras Seara 2) tam ae TAPE SR 
47) Epedramento. 1, E 
-48| Empilhamento. . ........ecus Vo E 
-49| Estacas roliças de madeira de lei de 
» 0m,25 a 0m,30 enterradas para 


| fundações, por metro enterrado... 


| 
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108000: 
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| 
| 


VS2001 
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1 
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| 


450900, 
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DESIGNAÇ ÃO DOS TRABALHOS 


50 Idem, de madeira de lei de0m25 x 
X0m,25 a Om,34 X 0m,34, falque-, 
jadas nas quatro faces e enterra- 
| das para fundações, por metro 
STO TODO, o di,» aa an DR a VA fa De 
51|Vigas da mesma madeira e esqua- 
| dria, falquejadas em duas faces 
| oppostas para grades de funda- 
ções, por metro corrente de riga 
BRR O DD TR) 7 PD go 





ddifícios (além dos trabalhos 
| acima mencionados) 


52 Alvenaria ordinaria de pedra com 
| argamassa de dois de cal e tres 
| de areia, para um metro acima 
| dom CANCETOas. (Criar dep Ro o sergio 

53/ Paredes de frontal simples......... 

b4l Idem 'de estuque. = Eis... cera ciulebia 

55 |Idem, idem de estuque........... 

66| Idem de pão a pique............i.. 

57| Estuque liso para tectos com corni- 

das: NODIes, = 0d PRE aloe E 

5S|Cimalhas com argamassa de gesso 

até* Um,1b. de, DAIANGO. =» » is sisal eia 

59! Tdem com argamassa de cimento até 
|. "Onads de: Dalsigo EIN 2h» = aetire a 

60/ Idem com argamasas de gesso, e de 
| 0Om,5 a 0m,30 de balanço........ 

61/ Idem de madeira, até 0m,15 de ba- 
|| PTADÇO gr Pepino EM SR 7 E 

62/ Idem idem de Om,]5 a 0m,30 de 
| PAIGE = SM Ra RS ace é e o 

63/ Portões de taboas de 0m,05 inclina- 
| das e enquadradas com corredicas 
| e roldBmaa O ato Saara» Mei 

64|Portas lisas, inteiriças ou de dois 
| tetentes 2 sebos e, JS 

65| Idem com almofadas e de dois ba- 
| tentos RA o 2 DR RO 
66| Idem idem de “dobrar em diversas 
| partes. 24 ra RO o A 
67|Caixilhos com vidros para janellas. 
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e quim 


780001 
128900! 
685001 
68500! 
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98000 | 
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458000! 
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298750] 
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5SUC0s 





D 





DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
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68 | Bandeiras com vidros para portas e 





|” janelas... cuesesee censo Sur 
69 | Venezianas para janellas........... Ê 
70 |Idem fixas. . . cisusecererccerenees | 
71 |Bandeiras de ferro fundido, 600 réis 
por Kilogramma. ....cccocesessas 1 





72! Idem de ferro forjado, 800 réis idem. | 
73 |Grades de ferro fundido para jane |! 





| las e sacadas 800 réis, idem...... o 
74| Soalho com taboas de 0m,35 de es- | 
| pessura e junta secca...........v. | 
7.5 | Idem idem idem com junta, de meio- | 
REBIO.) DE dotes da depayagoia ia pata 
76 | Idem idem idem com junto de me- 
| cha e encaixe. . ..cupccecenentss ; 
r7| Idem idem com taboas de 0m,25 de 
espessura, e junta secca.......... 

78| Idem idem idem com junta de meio- 
o Bio. > BMRTRE Poti semeia Qoaeirqnas dio io Sha 
79| Idem idem idem com junta de me- 
cha e encaixe. . .eccmemmemeramer 

80 | Forros de tectos com taboas de 
0m,18 de espessura. . «.cucesecers 
$i|Idem com taboas de 0m,12 de es- 
pessurat 0h, ss arino 2mjriço asseio Pinto ie 


$82/ Madeiras de lei apparelhadas nas 
quatro faces para coberta de edi- 
ficios, assentada na obra... ...... 
83/As mesmas madeiras, nas mesmas 
| condições para vigamentos, es- 
teios, etc., assentadas na obra... 
84 | Pinho de Riga apparelhado nas 
| faces, para cobertas de edificios, 
| assentado na ODLA scmudia qu a pI 
$5|Pinho de Riga nas mesmas condi- 
| qões, 'para vigamentos, , esteios, 
etc. assentado na obra....... ++» i 

86 | Madeira de lei serrada ou falquejada 
| nas quatro faces para cobertas de 

| edificios, assentada na obra ss de 
87| As mesmas madeiras para vigamens= 
| to, esteios, assentadas na obra.... 
88 | Pinho de Riga serrado ou falquejado 
| nas quatro faces para coberta, Vi- 

| gamentos assentados na obra..... 
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á | DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS | TA E À 

| Cubico Superfi- Linear 
| | cial 
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Pot a 
| PREÇO POR METRO 
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89, Caibros (roliços) de 0m,0S de ia | 1 
metro, assentados na obra,..... — 4 — od “8309 

. “0 Caibros de 0Om,76 < Om,76 de pinho | ut 
| 
) 
! 
| 





de Riga ou de amarelo, vinhatico, | 
| serrados e assentados na obra. mn! =— 
41 Ripas de pinho de Riga ou dinda | 
+ vinhatico, de  O0m,76 = Omd2, ser- 
rados e assentados na obra, ed 
92 Ripas de pinho de Riga de Om, 050 - | 
| X0m,012, serradas e assentadas nu. | l 


e obra. . | 
93 Ripas de coqueiro, assentadas na | À | 
. i | 


NEL, Ds iorrs > é. csoço o CE ARO ago, a 
44. Telhas râncenan; assentadas na 
; OBA. Canarana » 2 disco úral pose ita PRA Ed 4$000 
95! Telhas do” paiz, assentadas na obra. — 
46 Chapas de ferro ondulado e galva- 
nizado, de  0m,001 de espessura, 
| assentadas na obra.......ccucs cms — 
“7 Escadas rectas, de pinho de Riga 
| com un? ou mais patamares..... ' 
458! Idem de volta, e de pinho de Riga . 
99! Tdem rectas de vinhatico amarelo, 
peroba e outras madeiras de lei, 
| com um ou mais patamares... 
100 Idem de volta, e de vinhatico ama- 
| relo, peroba e outras madeiras 
| ode del qo PS. + Am A —— 
101 Guardas com corrimão e balaustres | 
| “de plhho de-Riga.”. =. DAM. -— 
102 | Guardas com corrimão de vinhatico | 
| e outras madeiras semelhantes... -— 
103| Degrãos de cantaria lavrada, corta- 
| dos em esquadria ou com bucela 
| em uma aresta, para escadas, 
| portas e pontõôes.".*... == says — 
104 Capeamentos de muros de piata£or- 


[| mas, rampas, meios-fios, cordões, 
|] 
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==" | 308000 . 


308000 
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" 108000 


z 
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“125000 
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'* aos assoalhos e calçamentos...... — 
105] Calcamento com paralllipipedos de 

| pedra. 
106| Idem com lages de cantaria... 


| 
| 
| 
1 
| 
| 
| 
soleiras de portas, portões rentes | 
1 
| 
| 
| 
107 Idem com ladrilhos communs. | 
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PREÇO POR METRO 


| DESIGN NAÇÃO DOS TRABALHOS 
A bs! R | Cubico 


| Superfi- Linear 
| cial | 
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A al 


| i 
O com au espertas | 
! ! 168000: 
109 | Conductos e calhas de cobre, inclu- | 
sive o seu assentamento, 28500 por | 
| kilogramma. . Dt DIGO Di cid a ! 
110 Idem idem de zinco idem idem 15800 | 

POr log ranma. |.) a eae dart a | 
Idem idem de ferro fundido idem | 
| idem $400 por kilogramma. ....... | 
112'Idem idem de ferro galvanizado | 
idemiden 188004. .m ==. 6 bem cantos | 
113 | Esgotos com tubos ingleves de barro | 
| de 0m,30 de diametro interno. | ==, 
114' Idem idem idem de Omj5 de diames | 
tro interno. *. .cccs wma o premio o ma RR | 
115| Idem idem idem de Om,l0 de dia-, | 
TietroM internos ?28 Mo ADA So ap — A 
116 | Idem idem idem de Om, 15 de diame- | | 
| 

| 

| 

| 

| 

| 

] 

| 
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145000 


RED Si RS A O e mo E 


88000 


| tro interno. . coco ccecimeamos — 38500 
117 | Encanamentos de chumbo para agua 

| potável, inclusive o assentamento, | 
! 8900 por Kilogramma. .... seus | 





718S| Idem “de ferro fundido, inclusive O 
assentamento, 58400 por kilogram- 
Eai 2 DM. ca RO, E a aber é 
119! Pintura com tres mãos de tinta a 
[E olçõs! AB, ibope = pie — 
120! Idem com | tres mãos de tinta a ea | 
TES [ Megonad CRETA 2 oo ciseldos Soeiro paia — 15000 
121|Caiação com tres mãos de cal ou | 
| gesso RE si fp pesso! ao ja ja | —. 8300! 
122 | Trav ejamento de ferro batido para. 
| cobertas e pavimentos de edificios, 
| inclusive o seu assentamento, 5500 
por kilogramma.. 
123! Columnas e mais pecas de ferro fun- 
| dido, para edificios e cobertas, | 
inclusive o assentamento, à $409 | à 
por kilogramma. É 


4 
do) T8000 
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| 
| 
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28000! 


TUNNEL 


124| Excavações, escoramento e revesti- 
i mento, etc., etc... por metro “cor- 
|" zente 9388000. 
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a PREÇO POR METRO 
| DESIGNAÇÃO DOS gia É -— - ESTE MINE = 
: Cubico | Superfi- Linear 
[cial 
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|] 
e caso de não verificar-se a neces- 
sidade de revestimento, far-se-ha 
| a obra por séries de preços, e pela | 
| | seguinte tabela, de accôrdo com 
| as condições de obras semelhantes 
na Estrada de Ferro Central do: 
Brasil. 
ta) Excavação em terra enxuta em 
poço a 24$000 por metro cubico, ) 
b) Idem terra molhada idem a 608 | 
por metro cubico. | 
c) Idem em rocha enxuta idem a 
| 55$000 por metro cubico. 
|d) Idem em rocha molhada idem a 
60$000 por metro cubico. ! 


Em 4 


| 
| 
| , GALERIAS 
lá 


galerias de bocca, 20$000 por moe- 
tro cubico. - 

f) Idem em terra molhada, idem 
30$000 por metro cubico. 

9) Idem em rocha enxuta, idem 


| 308000 por metro cubico. , 

lh) Idem em rocha molhada, idem 
| 
| 


o —— —— «om amo 


id Excavação em terra enxuta em: 


a 
E a “o e ai mm mi eim e mt e —— 
Ema eg 


| 35$000 por metro cubico. 

[i) Idem em terra enxuta, em poço: 
| 248000 por metro cubico. 

|j)) Idem em terra molhada, idem 
| 45$000 por metro cubico. 

k) Idem em terra enxuta, idem' 408 

por metro cubico. 
|) Idem em rocha molhada, idem 


| 45$000 por metro cubico. 


VIA-PERMANENTE: 


125|Dormentes de madeira de lei 18500 
| cada um. 

126|/ Assentamento da via permanente 
| 1$600 por metro corrente. 

127|Lastro de areia grossa ou: cascalho 
| 1$400 por metro cubico:. 


e e ce et e mm me mt e e e e em mma 


— — pa e o et — image mem, mama ma a 








== UM 


CEC mg 
| EAR SE SEO o dj 





1 ] 1 
| PREÇO POR METRO 








DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS o 


| 
| 

| | | 
' Cubico | Superfi- | Linear 
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| | 
'Materiacs. para argamassa e empi- | | 
| lhamento de pedras | Wy 
| 
1 
128/Cal de pedra ou de marisco......). | 358000 | | 
129|Cimento de Portland, 100 réis por | - 
A | Kilogramma. | | | 
130 /Areia, por metro cubico............ 28000. | 
131/ Empilhamento de pedras em montes | | 
| regulares ho DRAGO Mo a So vação a $250 | | 
| 
"Assentamento de superstructura de | ] 
| pontes e pontilhões, linha telegra- | | 
| phica e transporte “de material de | I 
| ferro. | ] 
| | | 
132 | Armação, cravação e pintura de | U- 1 
superstructuras metallicas de pon- | ! 
| tes de 10. metros ou mais de vão | | | 
| contado de face à face de en- | | 
| contro, 1808000 por metro cor- | | 
rente de vão. | | 
133 | Idem de pontes e pontilhões de 10 a! | | : 
7 metros de vão livre, 100$000 | | | : 
| por metro corrente de vão. | | | 
134/ Idem de menos de 7 metros de A | ] 
livre. 60$000 por metro corrente “dl | 
E | de vão. À | 
135 | Assentamento da linha ads Rd | | 
1108000 por kKilometro. | | 
136! Postes telegraphicos, 78000 por cada | A ) 
| um: | E 
| | | 


| 








[* Directoria de Obras Publicas. 26 de outubro de 891, — 
Pelo Director, José Diniz Villas-Bôas. ) 


AVISO N. 16 — DE 26 DE OUTUBRO DE 1891 


Autoriza a Companhia Leopoldina a adquirir o material Tixo e rodante neces- 
sario 4 Estrada de Ferro de Santo Eduardo pena do Ttapemirim. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU 
BLICAS — 42 Directoria 'das Obras Publicas — 21 Secção — Nu 16 
— Capital Federal, 26 de outubro de 1891. 


e am 


-——Declaro-=vos” para os devidos effeitos que, de accôrdo com à 
informação que prestastes por officio n. 111 de 28 de setembro 
findo, tenho deferido o pedido feito pela Companhia Leopoldina 
para compra do material fixo e rodante necessario á Estrada de 
Ferro Santo Eduardo ao Cachoeiro de Hapemirim, constante de: 
130 kilometros de trilhos. e accessorios, 6 locomotivas americanas, 
“sendo 2 consolidations e 4 de typo passageiro, 6 carros para pas- 
sageiros de fu e 2º classes, 40 carros fechados, 5 carros para ami- 
maes, 30 carros plata-formas para condueção de madeiras e outros 
materiaes, 60 kilometros de fios telegraphicos e accessorios, 3 ap- 
parelhos, pilhas e accessorios, fudo de aceôrdo com o disposto vo 
Decreto n. J0.119 de 15 de dezembro de 1888. , 


João Barbalho Uchda Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Fondo 


LEI N. 23 — DE:30 DE OUTUBRO DE 18M 


Reorguniza os serviços da Administração Federal, 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: Paço 
saber que o Congresso Nacional decreta e cu saneciono a ler ses 
guinte: 


Art. 1º, Os servicos da Administração Federal distribuem-se 
pelos seguintes Ministerios: 

Ministerio da Fazenda; 

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores: 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Ministerio das Relações Jxteriores; 

Ministerio da Guerra; 

Ministerio da Marinha. 

Cada um delles. será dirigido por um Ministro de Estado, de 
livre nomeação e demissão do Presidente da Republica (Consti- 
tuição. art. 48, 4 2º e 49), a quem igualmente BODE prover ás 
substituições temporarias. 


Art. 2º. KW da competencia privativa do Ministerio da Fa 
zenda todo o expediente de serviço concernente á Fazenda Publica, 
“em Aqies “os 'ramos “e interesses; especialmente np. 
respeito; 

a) ao Thesouro Federal e ás repartições fiscaes a elle subor- 
dinadas; 

b) ao Tribunal de Contas; 

c) á divida publica quer interna, quer externa, c á Caixa de 
Amortização; 

d) aos hens de dominio federal, salvo quando especialmente re- 
servados a misteres ou serviços de outros Ministerios; 

e) aos lançamentos de impostos, bem como á arrecadação, lis 
tribuição e contabilidade das rendas federaes; 

PP a escripturação relativa a pensionistas, aposentados, giga 
mados e empregados de repartições extinetas; 

gy) á Casa da Moeda, à Imprensa Nacional e ao Diario Official: 


1 
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a h) ao orçamento geral da receita e despéza publica: 
t) aos montepios, ás caixas economicas e montes de soccorro 
da União; e k 
1) aos hancos de emissão, de depositos e descontos. 
Art. 3º. Oulrosim, cabe ao Ministerio da Fazenda: 


Nº. Dirigir e uniformizar o serviço da contabilidade geral da 
União, exercendo fiscalização sobre todas as repartições, depen- 
dentes ou não do mesmo Ministerio, que tenham a seu cargo escri- 
pturar receita ou despeza; y n 


2º. Centralizar e harmonizar, alterando ou reduzindo, os or- 


camentos parciaes dos demais Ministerios para o fim de organ'- 
zar annualmente a proposta do orçamento da União, que será apre: 
sentada á Camara dos Deputados na época e na fórma preseriptas 
pela lei «a contabilidade publica. 


Art. 4º. São da competencia do Ministerio da Justiça e dos 
Negocios Interiores: : 

a) os serviços e negocios relativos á administração da justiça 
iocal do Distrieto Federal e ú administração da justiça federal, 
tanto neste dislricto como nos Estados; 

b) a polícia do Districto Federal, bem como a administração 
do Corpo Bombeiros; 

cy à Guarda: Nacional no Distrieto Federal e nos Estadosp 

dO tado que fôr concernente ao desenvolvimento das scien- 
cias, lettras e artes, á instrucção e á educação e seus respectivos 
institutos nos limites da competencia do Governo Federal, e inclu- 
sive a catechese dos indios; N 

e) os demais servicos que pertencem ao actual Ministerio “da 
Inferior. à 

Art. 50. A Seereiaria deste Ministerio compor-se-ha das s2- 
guintes directorias e de uma secção de contabilidade; 

ja, dos negocios da justica; Ê 

22 dod negocios da instrucção: 

3º, dos negocios interiores. 

Art. 6º. Compete ao Ministerio da Industria, Viação e Obras 

Publicas: Pa ; Ê : à 

q) os serviços que inleressem á agricultura, ao commercio e à 
quaesquer outras industrias, hem como aos imstilutos ou associa- 
ções que se destinarem à isntrucção technica, desenvolvimento » 
aperfeiçoamento desses ramos de trabalho' nacional; 

b) a administração da fabrica de ferro de S. João de Ipanema 
e de quaesquer outras industrias geridas por conta da União; 

c) a garantia de juros a emprezas de vias ferreas, engenhos 
centraes ou outras emprezas para fins economicos; ; E 

d) à conservação das florestas e a execução das leis e regula- 
mentos concernentes á pesca nos mares territoriaes, poi 

º) a navegação dos mares € rios no que fôr da competencia do 
Governo Federal; y vi 

/) a administração e custeio das vias-ferreas pertencentes á 
União, hem como o serviço do pagamento «e juros ou de, subven- 
ões a emprezas OU companhias particulares, e a fiscalização Tes- 
peetiva; : À ; k ur 

j) as obras publicas em geral, inelusive a dos portos; 
hj a direcção da Repartição de Estatistica; 
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9 o expediente e o despacho nos processos relativos a patentes 
de invenção e marcas de fabricas e de commereio; 

Doo que fôr attinente a caixas economicas, montes de soceorro, 
particulares, ás sociedades anonymas, bancos de credito real e 
quaesquer outras instituições de credito que tenham por fim fa- 
vorecer a uma classe de produetores ou a um ramo especial de 
ndustria; 

h) o serviço dos telegraphos e correios, 

Art. 7º. Ao Ministerio das Relações Exteriores compete: 

a).0 expediente e despacho dos negocios e serviços incumbidos 
ao actual Ministerio do Exterior; 

» a colonização: 

c) o serviço dos nucleos coloniaes, 

Paragrapho unico. Crear-se-ha na secretaria deste Minisferto 
uma secção que terá a seu cargo o serviço indicado no artigo ante- 
cedente, letras b ec. 


Art. 8º. Aos Ministerios da Guerra e da Marinha continuam a 
tocar os serviços que actualmente lhes pertencem, 


Art. 9º, Os actos do Poder Executivo sob a fórma de decrelos 
ou regulamentos serão expedidos com a assignatura do Presidente 
da Republica e do Ministro respectivo, 


$ 1º. Os demais actos serão despachados e ussignados ou ru- 
bricados pelo Ministro que os expedir, ou, conforme o caso, pelos 
directores da respectiva Secretaria, de accórdo com as normas re- 
gulamentares. 

$ 2º. Os avisos não poderão versar sobre interpretação de lei 
ou regulamento, cuja execução estiver exclusivamente a cargo do 
Poder Ne 


Os ajustes, convenções e tratados celebrados pelo Presi- 
dente E PPA em virtude das allribuições que lhe confere 
o art. 48, n. da Constituição, serão sujeitos á ratificação do 
Congresso, read um projecto de lei formulado pelo Poder 
Executivo, nos termos no art. 29 da Constituição. 


Art. 10. Exlinguir-se-ha o Tribunal do Thesouro logo. que 
se achar constituído o. Tribunal de Contas, passando as atfribui- 
«ões consultivas do tribunal extincto 20 pipiaio e directores Jo 
Ministerio da Fazenda, na fórma do art. 12, lettra bd. 


Art. 41. Nos regulamentos e instruc rs que fizer e expedir 
soore o serviço dos varios Ministerios, de aceórdo com as suas 
novas necessidades e em conformidade com a presente lei, o Po- 
der Executivo os organizará, alterando, quando econvier, a distri- 
buição, divisão e denominação dos servigos actuaes e melhorando a 
classificação do seu pessoal. e fazendo para, isso as transferencias 
precisas, comtanto que dahi resulte, sem prejuizo da boa ordem dos 
trabalhos e dos direitos adquiridos por lei, maior facilidade no 
expediente ou redueção na despeza e ns 

Paragrapho unico. Aos empregados dos Ministerios ou repar- 
tições extinetas por esta lei, ficam garantidos todos os seus direi- 
tos adquiridos, c o Governo é obrigado a aproveital-os nas reor- 
ganizações das Secretarias que subsistirem, segundo as convenien- 
cias do serviço, mas respeitados em todo caso Os seus vencimen- 
tos e categorias. 
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' Os que excederem do quadro respectivo em cada uma das di- 
tas Secretarias, conforme os regulamentos que se expedirem, fica- 
rão addidos a qualquer outra até serem aproveitados, attendendo- 
se às suas categorias c aptidões, nas vagas que forem oceorrendo 
mas Secretarias de Estado ou em suas repartições subordinadas, 
preferindo-se, entretanto, para o provimento das vagas nas Secre- 
tarias em que houverem de ficar addidos os que, por accesso, pu- 
«lerem ser nomeados, attenta a pratica do ramo especial do serviço 
a que pertencia 0 logár vago. o 


Art. 12. Extingue-se no Ministerio da Fazenda: 

a) a Secretaria do Thesouro; 

b) o Tribunal do Thesouro Nacional, logo que se ache. consti- 
tuído “o Tribunal de Contas, passando a este as attribuições de 
Julgar, ora commettidas áquelle, ficando as attribuições meramente 
consultivas ou administrativas da corporação extineta ao Ministro 
da Fazenda, que despachará com audiencia singular qu collectiva 
dos respectivos directores; 

c) as Thesourarias de Fazenda e Collectorias, nos logares onde 
houver Alfandegas, transferindo-se para estas, nas quaes se | au- 
ementará uma seeção sob o titulo de — Rendas internas, — em 
que se aproveitará o pessoal daquellas repartições extinctas- por 
esta lei, o servico dessa parte da receita federal e sua contabili- 
«lade geral nos Estados. i 


«$ 19. As decisões que, segundo a competencia e a alçada, per- 
tenciam ás Thesourarias, ora extinctas. passarão ás respectivas 


Altandegas, regulada a materia de modo - conveniente, conforme 
as leis. y E 
g 2º, O serviço da arrecadação das rendas internas, nas loca- 
lidades onde não haja Alfandegas. poderá ser confiado em cada 
Estado á repartição ou funccionarios estadoaes, na fórma do ar- 
tigo 7º da Constituição, ou será feito por Mesas de Rendas om 
agencias especiaes do Governo Federal, directamente subordinadas 
ás respectivas Alfandegas. 


Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 30 de outubro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DroDORO DA FONSECA. 
T. de Alencar Araripe. 


DECRETO N. 636 — DE. 30 DE OUTUBRO DE 1894 


Approva os estudos definitivos e orcamento da strada de Ferro Quarahim a 
Ttaquy, correspondente ao trecho entre Camaquan e Santo Angelo. e da 
variante entre o Kkilometro 315 + 106. 


O Presidente da Republiça dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu The Brasil Great Southern Railway. 
Company, limited, resolve approvar Os estudos definitivos e orça- 


de É 


mento do prolongamento da Estrada de Ferro de Quaral im a Tta- 
uy. correspondente ao trecho entre Camaquam e Santo Angelo e 


a variante entre o kilometro 345 + 106 e Santo Angelo com a 


EL esa porém, que a linha de S. Borja passe pela lona de 
. A 


O Ro çÃI João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro. de Es- 


tado dos Negocios da Agrieuttura, Commercio e Obras, Publicas, 
assim o faça executar, 


Capital Federal, 30 de outubro de 1891, 3º EPE 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 
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AVISO Na 305,—— pE 30 DE OUTUBRO DE [891 


Antoriza -& lecasão do prolongamento da Estrada de Pensa do Daturité de 
i Quixadá a Quixeramobim. 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 11 Direetoria das Obras Publicas — I4 Secção — N. 305 
— Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1891. 

Autorizo-vos a mandar fazer a locação do trecho comprelren- 
dido entre Quixadá é Quixeramobim prolongamento dessa Jstrada 
de Ferro, na conformidade dos respectivos estudos por vós apre- 
sentados, 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti... 


Sr. Director Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro de Ba- 
turilé. 0 


DECRETO N. 638 — DE 3lvDE OUTUBRO DE 1891 


Approva as p'arias apresentadas pela Companhia msiuca de Ferro Soto- 
cabana referentes & construcção de duas estações nos Kilometros $24.:1 é 
365. entre a cidade de Botucatú e a villa do Rio Novo; assim como 
a modificação feita no traçado do prolongamento. entre os kKilometros 
373 e 388, ma linha de Botucatú a Tibagy. ' 

O Pr enidnida da Republica Eae Raia Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soroca- 
nana, resolve approvar as. plantas apresentadas pela Ipepma Com- 
panhia, referentes á construcção de duas estações nos ilometros: 
334,4 0 365, entre ih cidade de Botucalú ca ra A do R 0 
assim como a mM arRaço feita no traçado do SA em 
os Milo metal Pi na linha de Botucatú a. pag 
refere o Decreto n. 10.890 de 24 dé novembro de 1 PA 





a E ram 
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com este baixam rubricadas NADA : és - 
bia as pelo Chefe 1 Pp : A oo tori 
das: Obras Publicas. . ) e interino da 4º Directoria: 
ds Pe DR EDS Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es- 
O dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publie: 
assim “0 faça executar. E FHOadã o SR o RAP 


Capital Federal, 38 de outubro de 1894, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchõa Cavalcanti. 


+ A + 


DECRETO N. 640-A4 — DE 31 DE OUTUBRO DE [894 


Autoriza a Companhia Brasileira de iistradas de Ferro “e Navegação = 
transferir à Impreza de Obras Publicas no Brasil as concessões para a 
construcção, uso e gozo das Estradas de Ferro de Natal ao valle do Cenrá- 


Mirim, do porto de Tamandaré á estação da Barra e de- Aracajú 4 Si- 
mão Dias, À 


'O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil à 
vista do que requereram a Companhia Brasileira de Estradas de 
Ferro e Navegação e a Empreza de Obras Publicas no Brasil, re- 
solve autorizar a transferencia para a mesma Empreza de Obras 
Publicas das concessões feitas à referida Companhia pelos Decre- 
tos ns. 10.370, de 28 de setembro de 1889, 356, do 26 de abril, 
573, de 42 de julho e 992, de 8 de novembro de “1890.1234 de 3. 
de janeiro e 76, de 21 de março de 1891, 193-D de 50 de janeiro e 
10939. de 20 de novembro de 1890. 75, de 21 de marco 0 583, de 26 
de setembro de 1891, 619, de 2 de agosto de 1890, 53, de 19 do 
marco e 323, de 46 de maio de 1891, para a construeção, uso é g02) 
das Estradas de Ferro de Natal ao valle do Ceará-Mirim, “Taman- 
daré á estação: de Barra, Aracajú a Simão Dias, com um ramal 
para Capella, mediante as clausulas que a este acompanham, assi- 
gnadas pelo Bacharel João Barhalho Tehõa Cavalcanti Ministro de 
Estado dos Negocios da Agricullura, Commercio e Obras Publicas, 
que assim o fará executar. 


Capital Federal, 31 de outubro de 1891. 3º da Republica, 


MaNoEL Deoporo DA FONSECA. 
João Barbalho Uchoa Cavalcanti. 


E Clausulas a que se refere o Decreto n. 640-A, desta data 


I 


E concedida autorização á Companhia B "asileira de Estradas 
de Ferro c Navegação para (ransferir á Empreza de Ohras RnniAS 
no Brasil as concessões para construc ão, uso e gozo das Rabi as 
de Ferro de Natal ão valle do Ceará-Mitim. do porto de Tamandaré 
4 estação da Barra, com O prolongamento de Palmares á cidade de 





Mi, 


— BRO — 


“8, Bento, e de Aracajú a Simão Dias, com um ramal para Capella, 
“Teitas 4 veferida Companhia pelos Decretos ns. 10,370, de 28 de 
- setembro de 1889, 356, de 26 de abril, 573, de 12 de: julho e 992, 
“de 8 de novembro de 1890, 1234, de 3 de janeiro e 76, de 21 de 
“março de 14891, 193-D, de 30 de janeiro e 1039 de 20 de novembro 
de 1890, 75, de 21 de março e 583, de 26 de setembro de 1891, 619 
de 2 de agosto de 1890, 53, de 19 de março e 323, de 16 de 
maio de 1891. 


H 
E extensivo o privilegio por 70 annos, à que se refere a pri- 


meira das clausulas que acompanham o Decreto n. 583, de 26 J> 
“setembro de 1891, ás concessões acima especificados, 


HI 


A isenção de direitos de importação de que frafa o Decreto 
“n. 7959, de 29 de dezembro de 1880, para os trilhos, machinismos, 
instrumentos e mais objectos destinados á construcção, e exten- 
“siva a todas as Estradas de Ferro que fazem objecto das presentes 
clausulas. 

Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a” legislação 
vigente, k ' 


IV 


A Empreza é obrigada a collocar e conservar Á sua custa em 
seus postes telegraphicos um fio especial em cada uma das linhas, 
para uso do Governo e que a este; sem indemnização alguma, fi- 
cará pertencendo desde logo. | 
ds ” 


. 
t 


A effectividade' da garantia de juros será regulada uniforme- 
“mente para todas as “Estradas de Ferrd a que se refere a presente 
autorização, pelo que dispõe a XXXHT das clansulas que acompa- 
nham o Decreto n. 193-D, de 30 de janeiro de 1890, 

VI 


A construcção, o trafego e demais servicos das Estradas ficam 
sujeitos à fiscalização por parte do Governo e para tal fim a Em- 
preza obriga-se a entrar para o Thesouro Federal, no principio de 
cada semestre a vencer e a contar no começo dos estudos das vias- 
ferreas, com a quantia equivalente ms pom mesmo Governo será 
préviamente: fixadas o tono] a $? p & estusunio 


vII 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e Irado, será quanto á 
intelligencia das condições do respectivo PORRA dio dy KR 


xada definilivamente e sem mais recurso Del ) 
cultura, Commercio e Obras Publicas, que elo Aiistro 
ultima instancia outras questões que por ventura. Se su 
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Findo o prazo «do privilegio, reverterão para a União, sem in-- 
demnização de especie alguma, as Estradas de Ferro com todo q - 
seu material e dependencias no estado em que estiverem então. 


IX 


A Empreza é obrigada a estabelecer e manter trafego mutuo - 
dos trens com as Estradas de Ferro da Republica, adoptando o 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 





Tá 
= R o 0 
x Í iii 


Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará o que 
| se contém nas demais clausulas que acompanham os decretos ci- 
Ç tados na primeiras das clausulas presentes e mais ainda as do tam- 
E. bem mencionado Decreto n. 7959, de 29 de- dezembro de 1880. . 


Capital Federal, 31 de outubro de 1891. — João Barbalho - 
Uchôa Cavalcanti. 1 : 


DECRETO N. 643 — DE 5 DE NOVEMBRO DE 1891 


Approva os estudos e respectivo orcamento do prolongamento da Estrada de - 
Ferro de Baturité, de Quixadá a Quixeramobim. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, re- 
solve approvar os estudos do prolongamento da Estrada de Ferro : 
de Baturité, de Quixadá a Quixeramobim, estudos que com este 
baixam acompanhadas do respectivo orçamento e rubricados pelo - 
Chefe interino da 12 Directoria de Obras Publicas. : À 

O Bacharel João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Es-- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, . 
assim o faça executar. a 


Capital Federal, 5 de novembro de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO" DA' FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Exposição de motivos 


Sr. PRESIDENTE. — Na mensagem. de abertura do Congresso - 
Nacional no corrente anno suggeristes á sabedoria e patriotismo 

dos representantes da Nação, entre outras providencias a do ar-. 
rendamento da Estrada de Ferro Central do Brasil e das demais - 
vias-ferreas pertencentes á União. Ahi se lê: . É : 





não procura agradar ao publico, que não multiplica 
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“Invoco à vossa sabia atlenção para a necessidade de ser au- 


tortzado o arrendamento das Estradas de Ferro pertencentes à 


União. mediante a clausula de serem prolongadas as Wstradas e 
reguladas as tarifas segundo as razoaveis exigencias da lavoura, 
da industria e do commercio, 

+ administração actual de taes vias de communieação é sum- 


SAGE dispendiosa; o pessoal é forcosamente mais numeroso do 


que seria exigido pela administração particular. As licenças, apo- 
sentadorias € pa asi representam outros tantos encargos! para a 
União, que naturalmente concorrem para aggravar o deficit que 


“tem sempre resultado do trafego das mesmas Estradas, com a ex- 


cepção unica da Estrada de Ferro Central do Brasil que aliás está 
longe de remunerar sufficientemente, pela sua renda liquida, o 


“vahosissimo capital empregado na sua construeção. Esta operação, 


auxiliada pelo resgate das vias-ferreas de capital garantido, outra 
necessidade que indico ao vosso cuidado, deverá produzir economia 
não pequena no orçamento. h 

Na “Exposição sobre a siluação [inaneeira” que, com mensa- 
gem de 49 de setembro. enviastes ao Congresso, novamente enca- 
recestes a medida de que se trata, não só como o factor de grande 
economia no orçamento federal, mais ainda como operação finan- 


«ceira para ser “a quantia effectivamente obtida depositada em Tons 


dres, para as operações convenientes, inclusive a do resgate de 


“parte da nossa dívida interna, nas épocas favoraveis — q que Ludo 


de certo contribuirá para que o cambio se liberte da acção de- 
primente da especulação”. 

Por um lado, providos em Londres para o serviço da divida 
publica e os demais encargos, por outro lado, com a redueção 
aduaneira em especie, a moeda metallica terá de forçosamente 


Tixar-se no paiz. a especulação de cambio perderá terreno e os 


negocios de praca á praça se moldarão pelas normas de wma trans- 
acção ordinaria, sobretudo sem caracter aleatorio. 

O que o Congresso não póde fazer, naturalmente por “assober- 
bado de outros (trabalhos, venho agora propor-vos, em nome de 
altos interesses da Nação. sm 

A administração official de serviços de natureza industrial é 


“condemnada em principio e por exper iencia, 


Explorar emprezas indusfriaes não é missão dos governos e "ns 
factos mostram que essa exploração é a mais dispendiosa, a mais 
imperfeita e a que menos facilidades offerece ao publico. A razão 
capital, é sabido, reside na ausencia de interesse pessoal, Este 
anima e fomenta as emprezas particulares e não incita nem in- 


flamma os agentes do Estado, 


Além da falta desse poderosissimo estimulo, dá-se a natural 
tendencia por parte dos funecionarios do Estado de diminuirem 
suas responsahilidades. Dahi procede que, emquanto a industria 
“vada procura por todos os modos facilitar os transportes e des 
envolver o trafego, a administração official não só deixa de afa- 
nar-se nesse sentido, mas até aferra-se aos' regulamentos e obsti- 
na-se contra innovações, aliás uteis, mas cujo risco o funcciona- 
ria naturalmente não quer correr, Dahi exploração rol. 
s 
com elle e que não se póde tão facilmente e com a pr 
lidade amoldar-se ás necessidades commerciaes, tão co 







tão variadas, como as emprezas particulares. As reclamações e 
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pendencias são muito mais incommodas quando é com agentes 0f- 
ficiaes que os interessados se têm de haver. As emprezas parli- 
eulares têm necessidade de cuidar muito em bem servir seus eli- 
entes, attendem-os mais, satisfazem melhor e mais promptamento 
- Seus reclamos,. é 
A experiencia assignala o erro que ha em confiar-se a agen- 
tes da autoridade publica a funeção industrial. Uma estatistica de 
1882, apresentada pelo economista Edmond Villey. comparando com 
à exploração official a particular apresenta os seguintes dados: 
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Comprára o Governo Belga em 1852 as linhas do grande: Lu- 
xemburgo e o coefficiente de exploração que, no, dominio das 
companhias cra de 54 %, não tardou em subir a 75 Ge. 

Esta lição é para ser aproveitada. A administração melhor e 
mais barata quanto a emprezas industriaes não será Júmais a 
exercida por empregados do Governo. 

A estas razões accresce outra de ordem politica. As Estradas . 
de Ferro do Estado offerecem pelos milhares de empregos publi- 
cos que nellas existem, um poderosissimo meio de corrupção eclei- 


toral — creação de logares desnecessarios, especialmente mas Ti- 
nhas em construcção, onde isto é facilimos — elevação indevida 


«de salarios, gratificações extraordinarias, accessos immerecidos, eis 
copia de meios para captarem-se eleitores. 19% 

- Os partidos no poder têm esse recurso immenso que lhes dá 
votos faceis e baratos. h, / ! 

E quando a corrupção não basta, a ameaça de teducção ne 
empregos e a execução parcial para exemplo dessa redueção, assegu-:, 
ram abundante colheita eleitoral. E' sabido que grande influen- 
cia nesse sentido se exerce nos districtos em que ha vias-ferreas 
do Governo. principalmente . naquellas que se acham em con- 
strueção. ; ) 


" 
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E em face disto que economistas affirmam que ainda uando 
economicamente fosse vantajosa q exploração pelo Estado, ella de- 
veria ser repellida sob ponto de vista politico e em nome da «i- 
berdade individual, 5 

Taes razões condemnam, sem appello, a exploração das vias- 
rerreas do Governo por agentes seus aconselham novo regimen 
que melhor consulte os interesses do Estado. 4 Regublica que 
tantos beneficios tem produzido entre nós, não deve hesitar na 
cido dessa medida. 

“mtre a exploração pelo Estado e a venda das Estradas de. 
Ferro, ha o expediente do arrendamento delas, sob clausulas ga- 
rantidoras e por prazo não mui dilatado. 

Esse expediente intermedio é O que tenho a honra de propôr 
a V. Ex. no seguinte decreto, , 


Capital Federal, 7 de novembro de IS91. — João Barbalho 
Uchõa Cavalcanti, í 
! 


— 





DECRETO N. 655 — pe 7 DE NOVEMBRO DE [891 


Decreta o arrendamento das Estradas de Ferro do Governo Federal, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista o que nesta data lhe expoz com relação ás vias- 
ferreas pertencentes à União o Ministro da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, e considerando de grande conveniencia para 
o serviço, para o publico e para o Thesouro e interesses finan- 
ceiros da União o arrendamento das referidas Estradas de Ferro, 
resolve decretar o seguinte: 


Art. 10.0 Governo -contractará, de conformidade com o pre- 


sente decreto, o arrendamento das Estradas de Ferro pertencen- 
tes á União. 


Art. 2º. O arrendamento se fará por concurrencia publica. 

Art. 3º, São condições delle: 

Pagamento em ouro, e adiantadamente de metade, pelo menos, 
do preço total do arrendamento: . " 

Prazo não excedente de 33 annos; 

Construeção dos prolongamentos projectados pelo Governo. 

Art, 4º, A preferencia versará sobre: 

Preço do arrendamento; 

Quantia a adiantar; 

Custo das construcções projectadas; 

Duração do arrendamento. 


A maior idoneidade do concurrente em identidade de condi- 
ções determinará á preferencia. > 


Art. 5º, Os que se propuzerem ao arrendamento deverão ha- 
bilitar-se perante o Ministro da Agricultura, Commercio e Obr 
Publicas, provando, a contento delle, sua idoneidade, e deposi 
no Thesouro Nacional a quantia que fôr determinada e que o con- 
currente preferido perderá si no prazo marcado não o 
respectivo contracto, 
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- O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim 0 faca executar. : 
Capital Federal, 7 de novembro de 1891, 3º da Republica. 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 





DECRETO N. 660 — pr 7 DE NOVEMBRO DE 1891 (o) 


Concede 4 Companhia Estrada de Ferro da Tijuca privilegio para constru- 
cção do prolongamento de sua linha do Alto da Boa Vista até 4 antiga 
“fazenda Mocke e da travessa de S. Salvador até à praça de Tiradentes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at 
tendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro da Ti- 
Juca, resolve conceder-lhe privilegio, sem garantia de juros, que 
Jámais poderá ser solicitada em relação a esta concessão, para con- 
strucção, uso ec gozo do prolongamento de sua linha do Alto da 
Bôa Vista até à antiga fazenda do Mocke e da travessa de São 
Salvador até a praça Tiradentes, de accôrdo com as c'aúsulas que 
com este baixam, assignadas pelo Bacharel João Barbalho Uchox 
Cavalcanti, Ministro de Estado rios Negocios da Agricultura, Com- 
inercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Capital Federal, 7 de novembro de 189. 3º da Republica. q 


MANOEL DroDoro DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 660 desta data 
I 
eh 
E concedido á Companhia Estrada de Ferro da Tijuca privi- 


legio pelo prazo restante de 70 annos fixados no Decreto n. 8725 
de 4 de novembro de 1882. sem garantia de juros. que jámais po- 


derá ser solicitada em referencia a esta concessão, para constru- 


eção. uso e gozo dos prolongamentos do Alto da Bôa Vista até à 
antiga fazenda do Mocke e da travessa de S. Salvador até a praça 
Tiradentes. se j 


A linha do prolongamento para a cidade, que constitue-se um 


systema de tramway por tracção electrica, poderá ser de nivel 


ou aerea até ao becco da Casa da Moeda, comtanto que dahi até ao 

seu ponto terminal na praça Tiradentes seja aerea. dad 
Este prolongamento terá a seguinte trajectoria: a partir da 

travessa de S. Salvador, atravessará a rua de S. Christovão, ter- 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o « mtracto assignado em 
18 de novembro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1899- 


1892 — Pag. 292. 


E Es 


renos particulares até ás ruas Fonseca Lima e Miguel de Frias, 
que a cortando demandará a rua nova de S. Leopoldo, onde cor- 
iará a de Machado Coelho, seguirá pelo Campo de Marte e en- 
trando na de S. Leopoldo até á de Sant'Anna, atravessará terre- 
nos particulares; alcançará, cortando, á rua do General Caldwell, 
ganhará o becco da Casa da Moeda até a praça da Republica, onde 
tomando a declividade entre o trecho da rua de SanfAmn e q 
mesmo becco ao lado da Casa da Moeda, seguirá contornando « 
jardim pelo lado do Quartel General e-da Intendencia Municipal, até 
entrar na rua da Constituição, pela qual seguirá alé ao theatro 
S. Pedro de Alcantara ou suas immediações. ponto terminal. 


NI 


A linha será de bitola de 60 centimetros, por tracção electri- 
ca e de via dupla. : 


IV 


O systema de construeção da Estrada será, na parte aerea, o 
da Vew-York Elevated Railroad, em viaducto melallico continuo, 
apoiado em pilares ou columnas de ferro dispostas ao longo dos 
passeios «las ruas, recebendo directamente a via e deixando livre 
a altura de 4m,40 acima das calçadas, 


v 


Os pilares ou columnas serão formados de quatro chapas de 
ferro em T duplo, curvadas na parte superior, formando consolos 
e ligadas em toda a altura por meio de barras de trelica. 

Na parte inferior, cada columna será engastada em uma base 
de ferro presa por meio da cavilhas a um solido de alvenaria, con- 
stituindo alicerce com dois metros em quadro por base de Im,20 
pelo menos de altura. 

As columnas serão situadas à distancia de tres metros das sa- 
patas das casas adjacentes e espeçadas longitudinalmente, confor- 
me as circumstancias locaes. de 13 metros em geral; o seu syste- 
ma poderá ser, entretanto, substituido por outro qualquer mais 
conveniente, que fôr verificado na construeção. 

As vigas serão de ferro ou de aço igualmente do systema de 
trave-grade. 


MI 


Os typos do systema ou systemas adoptados nas construcções 
de ferro ou aço, serão submettidos á approvação do Governo em 
escala de 1:100 ou 1:50 para os planos geraes, de 1:25 ou 1:10 
para os detalhes, acompanhados de memoria descripliva e da jus- 
tificação theorica das dimensões das suas partes e conjunclo. e 
do trabalho do material nas circumstancias mais desfavoraveis, 
não podendo em caso algum esse trabalho exceder a 600 kilogram- 
mas por centimetro quadrado, para a somma dos esforços perma- 
nentes. periodicamente passageiros ou accidentaes para o melhor 
ferro laminado ou batido, ou a 1.000 Kilogrammas para o aço, 
salvo para o aço fundido sujeito sómente á compressão em chapa 
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horizontal, que poderá trabalhar então até com 2.000. kilogram- 
“mas por centimetro quadrado. : 


VII 


Antes da inauguração de qualquer trafego, toda linha ou tre-' 
cho nessas condições e suas obras, assim como todo o respectivo, 
material, serão examinados e experimentados minuciosamente, 
passando por todas as provas parciaes e geraes, convenientes a dar. 
completa certeza da segurança absoluta nas condições mais des- 
Tavoraveis. 

No decurso da construeção poderá igualmente ser examinado 
e rejeitado todo e qualquer material, cuja qualidade não corres- 
“ponda á resistencia e segurança prevista nos calculos. 


VII 


Nos terrenos não edificados que a Estrada haja de afravessar 
desviando-se das ruas por conveniencia do traçado, a linha pode- 
rá ser construida em viaduetos metallicos de vãos variaveis analo- 
gos aos geralmente usados para Estradas de Ferro | ordinarias, 
“apoiando-se os pilares em socos de alvenaria; semelhantemente: 
ncs parques e logradouros publicos, não podendo, porém, a base. 
de alvenaria exceder em altura à superficie do solo. 


IX 


À via dupla, nas ruas de 13 metros ou mais de largura, será 
independente. descançando a superstructura metallica de cada li- 
nha sobre uma fila distincta de pilares ou columnas, nas ruas de 
menos de 13 metros as columas poderão approximar-se mais das 
fachadas dos edificios. ligando-se as de uma linha ás da outra por. 
“vigas transversaes em cuja parte média assegurará a via dupla, fi-' 
cando livre a altura de 440 acima da calçada. $ 


X 


Os trilhos serão de aço do peso de 20 kilogrammas por metio 
corrente. pregados em dormentes de madeira de Jei de Im.80 de, 
comprimento e 0m.f5 por Om.t25 de secção, espaçados de Om.89) 
«de eixo a eixo e presos ás vigas do viaducto por meio de cavilhax 
de ferro; de ambos os lados de cada trilho correrão em toda a 
“extensão da linha longrinas de madeira de Om,15 por Om,20 de, 
secção transversal cavilhada mos dormentes e fazendo o officio 
de contra-trilhos. 

A declividade maxima será de 10 millimetros por um metro e 
o raio minimo das curvas igual a 25 metros. 


XT. 


Haverá cinco estações, sendo duas terminaes e tres interme- 
dias; podendo dentro do perimetro da concessão ser construidas 
“todas as que, além dessa, a Companhia julgar convenientes, n 

“As estações terão abrigo para os passageiros e plataforma de. 
-accesso. situados ambos ao nível do estrado da linha. Serão s'tua- 


das de preferencia nos cruzamentos das ruas, uma para vuda via, 
com escadas convenientemente dispostas para entrada e sahida- 
distinetas e independentes, e de construcção leve e elegante. 


XII 


O material rodante será do systema americano geralmente gdo- 
ptado nas estradas de ferro aereas. Os carros não poderão ter lar- 
gura maior do que 2m,64, nem mais de 12m,50. de comprido, com 
plataformas cobertas nas extremidades, 

Os trens serão compostos de tres carros no maximo, fadas 
providos de freios continuos e automaticos, devendo rodar na li- 
nha sempre no mesmo sentido, Os engates serão avropriados á 
passagem dos carros facilmente nas curvas e á segurança dupla; 
e as rodas munidas de discos de papelão para amortocer o ruido 
nos trilhos. ; 


XT 


A linha aerea deve ser construida de fórma que não prejudi- 
que a commodidade da população e o transito, em todo à sem tra- 
Jecto. dos ferro-carris existentes e vehiculos. 

- Na Estrada de rodagem do alto da Tijuca ficará livre, pára o 
transitó dos carros e carroças, a largura de seis metros de lado e 
no caminho do Mocke, a de cinco metros, 


XIV 


Além do privilegio o Governo concede: 


- 4º. Direito de desapropriação na fórma do Deerato n. 815 de 
10 de julho «le 1885, dos terrenos de dominio particular, predios, 
bemfeitorias, que forem precisos para o leito da Estrada, estações, 


armazens e outras dependencias especificadas nos estudos defi- 
nitivos; ; ' 


2º. Isenção de direitos de importação, na forma do Decreto 
n. 7959 de 29 de “dezembro de 1880, sabre trilhos, machinismos, 
instrumentos e mais objectos destinados á construeção. 


Esta isenção se fará effectiva de accôrdo com a legislação» 
vigente. 


KV 


Os trabalhos terão começo dentro do prazo de 30 dias e termi- 
narão nos prazos seguintes: 


1º secção, entroa rua de Ss. Christovão e o alto da Bda 
Vista, oito mezes, 


2* secção, entre a rua de S,. Christovão e o becco da Casa da 
Moeda, um anno. 


de c 4º secções, entre o becco da Casa da Moeda e as imme- 
diações do Theatro S. Pedro de Alcantara, e do alto da Bôa 
Vista. á fazenda do Mocke, dois annos, a contar da data da assigna- 
tura do contracto, para o qual fica marcado o prazo de 30 dias 
da data da publicação do decreto de concessão no Diario Official, 
sob pena de caducidade. f 





— 269 — 


XVI y 
Para garantia do que preceitua a clausula precedente, deposi- 
tará a concessionaria no Thesouro Federal, em moeda corrente ou- 
apolices da divida publica, a quantia de 15:0008 em caução, a qual: 
reverterá em beneficio da União, si os trabalhos deixarem de ser. 
não só iniciados, mas ainda concluidos dentro dos prazos vespeeti- 
vamente fixados para tal fim. py 


XVII 


- Na execução dos mesmos trabalhos serão observadas as pre- 
seripções estabelecidas nos regulamentos vigentes, para o que re- 
metterá a concessionaria, com a precisa antecedencia, á Secretaria 
da Agricultura as plantas e todos os: detalhes de cada secção, á 
medida que forem sendo realizados os respectivos estudos. | 


XVIII 


Obriga-se a concessionaria a transportar gratuitamente: 


“1º, Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, utent 
silios e instrumentos aratorios 68 


2º, as sementes e as plantas enviadas pelo Governo, para se- 
rem gratuitamente distribuidas: pelos lavradores; 


. 3º, as malas do Correio e seus conductores, o pessoal encarre- 
gado, por parte do Governo, do serviço da linha, Lelegraphica, e o 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per- 
tencentes 20 Thesouro Federal, sendo os transportes effectuados 
em carro especial. adaptado para esse fim: diva) 

4º, os funceionarios publicos quando viajarem para desempe- 
mho de suas respectivas funcções. ) 

Serão transportados com abatimento de 50 % sobre os pregos 
das tarifas: NET . 

1º, as autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia; : 


2º, munições de guerra e qualquer numero de soldados do 
Exercito. da-Guarda Nacional e da Polícia, com seus officiaes e 
respectiva bagagem. quando mandados a serviço do Governo à 
qualquer parte da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmy 
Governo ou outras autoridades que para isso forem autorizadas; 


3º. todos os generos, de qualquer natureza que sejam, envia- 
«dos pelo Governo para attender aos soccorros publicos exigidos 
pela secca. inundação, peste, guerra ou outra Palamidade publica. 
Todos os mais passageiros e cargas do Governo Federal. não 
especificados acima, serão transportados com abatimento de 15 %. 
Terão tambem abatimento de 15% os transportes de mate- 
piaes, que se destinarem ás obras mumnicipaes comprebendidas nas 
zonas servidas pela Estrada. pá y ] E 
Sempre que o Governo o exigir, em cireumstlancias extraord:- 
narias. a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de transe 
«porte de que dispuzer. 


"am 
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Neste caso, si o Governo o preferir, pagari à Companhia à aque 
fôr convencionado pelo uso da estrada e todo o seu material não 
excedendo o valor da renda média de periodo identico nos ulti- 
mos tres annos, Í 
NIX 

A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um, 
Engenheiro Fiscal e ajudantes, nomeados pelo Governo Federal « 
pagos pela Companhia, que para esse fim entrará para os cofres 
publicos, no começo de cada semestre a vencer, com a quantia equi- 
valente que fôr préviamente. fixada pelo mesmo Governo. 


XX 


; No caso de desaccórdo entre o Governo e a Companhia, sobre q 
intelligencia das clausulas deste contracto, esta será decidida em 
ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da Agricultura 


XXI 


A Companhia não poderá estabelecer estações ou paradas em 
pontos que prejudiquem a Estrada de Ferro Central do Brasil, & 
bem assim as de emprezas particulares actualmente concedidas, 


XXI 


O Governo terá o direito de resgatar a Estrada e seus prolon, 
gamentos, no todo ou parte delles, em qualquer tempo que julga» 
conveniente. ; 

O preço do resgate será regulado, em falta de accórdo, pels 
termo médio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, tendo- 
se em consideração a importancia das obras, material e dependen- 
cias no estado em que estiverem então, podendo o pagamento ser 
realizado em titulos da divida publica. 
| Fica entendido, porém, que a presente clausula só é applica- 
vel aos casos ordinarios e que não abroga o direito de desapro- 
oriação por utilidade publica que tem o Governo. 


XXTII 
a 


- Com excepção das clausulas alteradas, e em tudo quanto nãos 
estiver aqui estipulado, regulará, no que fôr applicavel á pre 
sente concessão, o que se contém nas clausulas que acompanhar 
o Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880, à 


XXIV 
Findo à prazo do privilegio reverterá para a União, sem in- 
demnização. de especie alguma, a Estrada e prolongamentos. coa 
todo o seu material e dependencias. 


Capital Federal, 7 de novembro de 4891. — João Barbalho: 
Uchôa Cavalcanti. 
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AVISO N. 48 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1891 


Autoriza a Companhia Ferro Carril e Hotel do Corcovado a atgmentar o 
Hotel das Paineiras. 


- MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 

BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas 22 Secção — N. 18 
— Rio de Janeiro, 9 de novembro de 18914. . 
- Declaro-vos para' os devidos effeitos que fica autorizada a 
Companhia Ferro Carril e Hotel do Corcovado a augmentar o Hotel 
las iPaineiras pelo modo por ella proposto e segundo a planta 
ni rubricada velo Chefe interino da 1.º Directoria das Obras 
yuhlicas. 





João Barbalho Uchoa Cavaleanti, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 342 — pe 9 DE NOVEMBRO DE 1894 


Approva as tarifas dos trens nocturnos da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 142 Secção —N. 321 
— Rio de Janeiro. 9 de novembro de 1894. 

Declaro-vos, para os fins convenientes, que fica approvada a 
vossa proposta, constante do officio n. 629, de 27 do mez proximos 
findo, sobre as tarifas que devem vigorar para os trens nocturnos 
com destino a diversos pontos extremos dessa Estrada. 


João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


PORTARIA -— pe 10 DE NOVEMBRO DE [891 
. 
Approva as Condições Geraes, especificações e tabella de precos para a 
execução das obras de construccão do prolongamento da Estrada de 
Ferro de Baturité, entre Quixadá e Quixeramobim. 


E ] 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura. Commercio 
e Obras Publicas. em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as “Condições Geraes, especificações e tabella de preços 
que com esta baixam assignadas pelo Chefe interino da 1º Dire- 
ctoria de Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado, para 
a execução das obras de construeção do prolongamento da Estrada 
de Ferro de Baturité, comprehendido entre Quixadá e Quixera- 
mobim. : 


Capital Federal, 10 de novembro de 1891. — João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti. 


— q12 — | 


Tabella de preços correntes para as obras do prolongamento 
da Estrada de Ferro de Baturité, de Quixadá a Quixe- 














ramobim. 
| 
| DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS | UNIDADES PREÇOS 
| | 
) 
tias SE 
| l 
Trabalhos preparatorios | 
1'Roçado e destocamento........... sê | m2 * $020 
| 
“Excaração em córtes e emprestimos | | 
] | 
: ! 
2|Em terra, sem transporte....«secrvs ! m 8550 
3'Tdem. com 150m. de transporte, | 
ARA AOS DA cs Dra oa E t — S650 
4 Idem, em pedra solta, sem trans- 
peipoito. 7 si. PER oo MS É mê | 18550 
5i Idem, com 150m, de is geo o) | 
LE BOGÕÃO< 2, Dra ae SE m3 ] 18685 
6/'Idem, em rocha, sem transporte.. | m3 , "38700 
TiIdem, com 150m, de transporte | | 
(o TEdÃO: ss Saio di ORE LUA [+ m3 38595 
| 
'Excavação, em vallas, valletas, deri- | 
vações de rios, ete., sem trans- | 
| porte. | 
f 
| 
SiValas e valletas em terra.......... — 8620 E 
9! Idem em pedra solta........,...... | e 18300 
10|Tdem em pedreira. . Lc. E pc — 48000 
11 Derivações de rios, etc., em terra. | —. “8900 
12/Idem em pedra solta............c. | — 18800 
13 | Idero' em. pedreira) .º sds soe ME | = 48000 


“Caras para preparações de explana- 
| das de estações e mais edificios, 
| sem transporte. 


| . 
La tea, o isso. MA t 14 i — 8500 
15' Pedra solta. . o BÃO o ori ve — 18800 
TO bPedralrtaa! ri ss diese ri SD ar — 4$000' 


[Cavas para fundações de obras de | 
| arte, sem transporte 

| 

| 

1 

1 





17'Em terra para muralhas, Doeiros o 
pontilhões até 1m.60 de profun 
Scr DR E. ARE 


di A A a me o ms e a O e e e it mi e e e a me O ey 


14009 





— 273 — 


TT D]][]DDD "os 





| 
DESIGNAÇÃO DOS TR ABALHOS UNIDADES | PREÇOS 
| 


| | 




















18/ Em terra para pontes até 1m,60 de | | 
WE profundidade. . Giacomo TR De: pen — 18800 
19:Em terra, accrescimos de. precos | | 
| para fundações além de 1m,60 de | ] 
Iprorandidgdes Rs. caniãe o serena raoE — | 1$000 
20/Em pedra solta, indistinctamente... | — | 1$800 
21/Em pedreira, indistinctamente...... NE: Esc 4$000 
| | | 
q Transporte | | 
| 
; 2 De material proveniente de excav a- | | 
| ao DD PESA do as AE DS A EE : 100m | $135 
23 | De m: aterial metallico e outros..... | 1.000k | 68000 
241 Demolição e remoção. ..s.i cacem. 1.000k $800 
[ 
| | 
| | «Via-permanente.. ' 
| , h É ! 
inerentes! EM De qo SPRESSAO 1 | - 18250 
26 | Lastro de areia grossa ou cascalho | m2 ! 18300 - 
27|Vigas de. niadeimad dt so tiras a m3 | 1208000 
28! Assentamento da via permanente... m | 18800 
1 
| | 
| Obras d'arte Di 
1 1 “ 
! J 
29| Excavação em terra 'e alicerces.... ma 8700 
30! Idem em pedra soltas.......... ietdoo - m3 1$300 
Milena em gocha; Mas ss creio piu aço ra — | 38500 
32! Alvenaria de cantaria. ...ciss cases m3 | 608000 
ldem de apparelhor ==. mg ciao efe — I 358000 
34| Idem de pedra e argamassa de um | j | 
E du rcal e rlois.decaneiail: jog «ves dode m3 | 148000 
So Lden (de pedra sSecear dv. meiga m3 | 98000 
aglidem de. IaJGBMM A Eos. ques ad onto do | m3 | *- 16$000 
“DT tata de tijolo com argamassa de | 5 í 
um de cal e dois de areia........ m3 ] 138000  * 
AS e de pedra com argamassa de ; | 
- dois de cal e tres de areia....... m3 ! 18$000 
39) Idem com argamassa de um de cal, | 
| um de cimento e tres de aveia... m3 | 208000 
40! Tdem. idem com dois de cimento e | 
dois de areia SE No teto pera ae m3 I - 328000 
41! Empilhamento de pedras. .......o. m3 | 8200 
49 EnrOCaAIENto: «o . Gio eiaia SA Sa data m3 | 38100 
48 | Argamassa de um volume de cal e| É | 
Igais de areia. aee siide de To m2 ] 28500 
34'Tdem de dois volumes de cal e tres | 
ERES EE A RM em RE ra Ro PT m3 | 1098740 
+5 Tdem de um volume. de cimento, um 1 % 
o de cul e tres, de areia. co a ai» m3 | 378230 


a RE aa 








| DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS UNIDADES * 











“ PREÇOS 

| 
46 | Argamassa de um de cimento e dois | 

e EAR 5 do riso e dos CDL pre ed ja m3 625.04 
47 |Rejuntamento com argamassa de ] 

de um de cal e dois de areia.... m2 $000 

48| Idem de um de cimento e de um de | 

Po. ED E Ie x DRA OD O E e | m2 ' 18900 
49! Emboco e reboço com argamassa d» 

| 'um de cal e dois de areia. ....... ; e 8720: 
50! Emboco e reboco com argamassa de 

um de cal, um de cimento e tres | 

ilida Areia. Mt coreto s card — | 18180: 

| 

| Edifícios 

] 
51 Alvenaria ordinaria com argamassa | 

| de um de cal e dois de areia ats | 1 

ln imeatros ide. altura, sais cg rap stejus | m3 | 38000 
52! Augmento progressivo pór metro | 

PANUINENto . oct uoia pia nioró po SS RE m3 | 48000 
53|Cimalha com argamassa de cimento | 

a LÃ SR DO APIS PNR RO m3 | 728000 
54/Idem com argamassa de cal....... m3 | 468000 
55'Emboço e reboco até 4 metros dv , | 

(A DUO ES qa BARRAS MPa m2 ! $750' 
56 | Augmento progressivo para cada 4 | 

Nara ado sa SS PADRE att DE AD e — | $030' 
57| Alvenaria de cacimba à cal......... m3 Í 20$000 
58|Ndem, idem a cimento.............. m3 | 248000 
59' Portões de corredicas e roldames... m2 | 38$000- 
60 /Idém lisos de pinhO.......ccos.s os m2 | 158000 
GU NEC. e: GOdrOs O sus ed. Sujomaa nã m2 ! 208500 
62!Portas com almofadas de pinho... m2 | 198300 
63 idem' idem de cedto....cc. camas m2 | 238700 
64'Caixilhos com vidros para janelas. m2 ! 15$600 
LAU iso is Nor opa RD RSS CARR ED AR RS m2 | 168300 
CLAI AD LA CR TS Pr A PU JRR SD m2 Í 18$500 
67! Forro de tecto, de pinho............. m2 | 38900 
68! Forro de tecto, de cedro............ m2 | 48400 
69|Madeiramento apparelhado. . ..... m | $132 
To idem falgietado: .P<. cio Sem sato m $120 
71|Caibros de carnaúba. . ........... m sI70 
72| Idem de madeira de lei............. m | $575 
73! Assoalho de junta secca............ m2 | 58600 
To OB de MOGLO=ÉIO. dd. cus cwo cos eid mê | 6$500 
ThjLdem com mecha. LF.....,.c..caçd m2 | 78300 
TO AtZEres EM RA, es SAS m . 78500 
77|Cornijas. de madeira. . ............. m | 28600 
78! Calçamento com tijolo de ladrilho... mê | 18450 
79 | Rem "de “pedtas: BN... ein m2 ] 18100 
SOTidem de -indBes. . 7. Ao «ua sn! m2 | 68600 
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l | DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS UNIDADES PREÇOS 
| 
] 
81 | Telha do paiz. CPI Se A TE OT A 4 m2 | 18200 
So Einttra, e COS do ce sniam RR A m2 a | 8800 
83/Idem a oleo. . . ..... DPL aro e m2 | 18450 
SelIdem a alcatrão; Amro. Seda m2 | 8450 
EA CS CT LGELO | LD DT Da RUA Mu gião Taag ar pa A m2 S189 
1 Linha telegraphica | 
| ' 
| f ls 
86/ Postes telegraphicos. . ........ SIE il | 48000 
87| Assentamento da linha telegraphica 1.000m j 245000 
| Eventuaes 10 %., | 
| | 








fa Directoria de Obras Publicas, 10 «de novembro de [891, — 
Pelo Director, José Diniz Villas-Bôas. 


DECRETO N. 661 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1891 (7) 


Proroga até 12 de junho de 1892 o prazo marcado ma clausula sexta do Des 
ereto n. 10.125, de: 15 de dezembro de 1888, para conclusão das obras: 
do prolongamento da Estrada de Ferro da Companhia Tram-Road Ne 
sareth. 


' 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Tram-Road Nazareth, ve- 
solve prorogar por mais oito mezes, a findar em 12 de junho de- 
1392, 0 prazo marcado na clausula 6* das que baixaram como De- 
ereto n. 10.125 de 15 de dezembro de 1888, para conclusão das: 
obras do prolongamento da Estrada de Ferro da mesma Compa- 
nhia. entre Santo Antonio de Jesus ce a cidade de Amargosa; pa- 
gando, porém, a Companhia a multa de 2 % por mez de demora 
sobre as quantias despendidas pelo Governo com a garantia de ju- 
ros durante a prorogação, de conformidade com a elausula 33% do 
citado decreto. . 4 
O Bacharel João Barhalbo Uchôa Cavalcanti, Ministro de Ts- 
tado dos Negocios da: Agricultura, Commercio e Ohras Publicas... 
assim o faça executar, vs 


Capital Federal. 12 de novembro de 1891, 3º da Republica. 


MANo9EL DEODORO DA FONSECA. 
João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 








(*) Em virtude deste ' Decreto fo? lavrado o. contracto assignado em !é- 
de dezembro de 1891, no livro mn. 9 de contraetos “Obras Publicas”, 189)- 
1892 — Pag. 301. 


Re E, 


AVISO N. 19 — pE 12 DE NOVEMBRO DE 1891 


Resolve sobre o abono da ajuda de custo aos empregados de Fazenda 
quando em serviço das tomadas de contas das Estradas de Ferro que 
gozam da garantia de juros. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — |" Directoria das Obras Publicas — 24 Secção — N, 19 
— Capital Federal, 12 de novembro de 1891, at, Et 

Attendendo á conveniencia de ser regularizado o serviço de Los 
mada de contas das Companhias de Estradas de Ferro, que gozam 
“de garantia de juros da União, declaro para vossa intelligencia, que 
em vez da tabella que propuzestes por officio n. 194 de 28 de 
eutubro findo fica estabelecida para o abono de quantias a titulo 
de ajuda de custo aos empregados de Fazenda, que forem designa- 
“dos para composição das respectivas commissões a importancia in- 
variavel de 600$000 em duas prestações, que serão abonadas nas 
épocas em que tenham esses empregados de funceionar, quando se, 
retira à execução desse serviço em uma só estrada, augmentando- 
se sempre de seiscentos mil réis por estrada, até o maximo de 6 
em cada rêde ferrea, 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


AVISO N. 55 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1891 


Adopta uma tabella regulando a ajuda de custo dos funccionarios encarre- 
gados des tomadas de contas das Estradas de Ferro que gozam da 
garantia de” juros. é 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — |" Directoria das Obras Publicas — 24 Secção —N. 55 
— Capital Federal, 13 de novembro de 189... E ul ld 
— Sonvindo que a tomada de contas das Companhias de Jstradas 
de Ferro que gozam ve garantia de juros da União se effectue com: 
toda a presteza, nas épocas prefixadas nos respectivos: contractos, 
e fazendo parte da commissão encarregada desse serviço emprega- 
dos de Fazenda com direito á ajuda de custo, cuja autorização, por 
duvidas que sempre occorem a respeito, impossibilita os alludi- 
dos funecionarios de seguir immediatamente em desempenho de 
tal incumbencia, motivando isto prejudicial demora na execucão do 
mencionado servico resolvi adoptar a inclusa tabella, pela qual fica 
aquele indispensavel auxilio invariavelmente fixado em seiscentos 
mil réis por estrada augmentando-se nesta proporção até o ma- 
ximo de tres contos e seiscentos mil réis para cada rêde que se 
componha de seis ou mais vias-ferreas, devendo a quantia que, 
competir a cada mm delles: ser abonada no fim de cada semestre 
pela metade. 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti, 


Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda. 








| 
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. 
DECRETO N. 670 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1891 


Approva os estudos definitivos apresentados pela Compagnie Générale des 
Chemins de Fer Sud Ouést Brésiliens, da linha de Santa Maria da Bocca . 
do Monte 4 Cruz Alta. 


O Presidente dá Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Compagnie Générale de Chemins de- 
Fer Sud Quest Brésiliens, resolve approvar os estudos definitivos 
da linha ferrea de Santa Maria da Bocca do Monte á Cruz Alta, na 
extensão de cento e sessenta Kilometros mais quatrocentos metros, 
apresentados pela mesma Companhia, comtanto que o orçamento 
apresentado não exceda de trinta contos de réis por Kilometro, 
para os cffeitos da garantia de juros; cujos estudos com este bai- 
xam prubricados pelo Chefe interino da | Directoria das Obras - 
Publicas. ' k 

O Bachare! João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Ts- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, as-- 
sim o faça executar, 

“Capital Federal, 14 de novembro de 1891, 3º da Republica, 


MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
: , - João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 








DECRETO N. 674 — pE 14 DE NOVEMBRO DE 1891 (*) 


Approva a variante proposta pela Companhia Tram-Road Nazareth, em - 
substituição ao traçado já approvado, entre o Kilometro 53 e o fim 
da linha. : 


- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Tram-Road Nazareth, te- 
solve approvar a variante proposta para o traçado de seu prolon- 
gamenio já approvado por Decreto mn. 10400 de 12 de outubro de - 
1889, a partir do kiiometro 53 até ao fim ca linha, de aeccôrdo com 
as clausulas que com este baixam, assignadas pelo Bacharel João 
Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos. Negocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 

MANOEL DEODORO DA FONSECA. 
Capital Federal, 14 de novembro de 1891, 3º da Republica. 


“João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 
Clausulas a que se refere o Decreto n. 674 desta data 


I 


t 
f 


A fiscalização da Estrada e do serviço será incumbida a um 
Engenheiro Fiscal e seus ajudantes nomeados pelo Governo Fe- 





“ (*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 16 - 
de dezembro de 1891, no livro m. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 E =-— “Par. gol. ' g 
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Ed 
deral e por elle pagos, devendo para esse fim a Companhia entrar 
para os cofres publicos, no começo de cada semestre à vencer, com. 
a quantia equivalente que fôr préviamente fixada pelo mesmo 
“(Governo . 7 


NH 


No caso de desaccórdo entre o Governo e a Companhia sobre, 
a intelligencia das clausulas do respectivo contracto, esta será de- 
-cidida em ultima instancia e sem mais recurso pelo Ministro da 
Agricultura. 


HIT 


- A Gompanhia é obrigada a estabeleecr e manter Lrafego mu- 
tuo dos trens com as Estradas de Ferro da Republica. adopiando O 
mesmo systema de contabilidade usado na Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 


IV 


Com excepção do que se acha estabelecido na primeira parte 
da clausula XIX, na 3º parte da clausula XXVTI e nas clausulas 
XXIX e XXXIX do Decreto n. 10.125 de 15 de dezembro de Asg88 
e em tudo quanto não estiver aqui estipulado, regulará o que se 
contém nas demais clausulas que acompanham o supradito decreto, 


V 
O contracto deverá ser assignado dentro do prazo de 15 dias. 
contados da publicação das presentes clausulas no Diario Official, 
sob pena de caducidade, 


Capital Federal, 14 de novembro de 1891. — João Barbalha 
“Uchôa Cavalcanti, 


AVISO N. 23 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1891 


“Transfere a fiscalização das Estradas de Ferro do Corcovado e Tijuca da 
Inspecção Geral das Obras Publicas para a Repartição Geral de Fiscaliza- 
ção das Estradas de Ferro. À a 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N 
— Capital Federal, 14 de novembro de 1891. 

Declaro para vosso conhecimento e fins convenientes, que á 
vista da representação constante do officio n. 113 de 29 de setem- 
“bro ultimo, nesta data si communica a Inspecção Geral das Obras 
Publicas desta Capital que as Estradas de Ferro da Tijuca e Cor- 
«covado passam a ser fiscalizadas por essa repartição de conformi- 
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dade com o reguiamento approvado pelo Decreto n. 399 de 20 de 
junho do corrente anno. 


João Barbalho Uchoa Cavalcanti. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferre, 


AVISO N: 336 — pe 20 DE NOVEMBRO DE 189] 


“Autoriza a construcção do ramal de Tapera a Gloria de Goitá da Elstrals 
de erro Central de Pérnambuco. 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERUIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — |º Secção — N. 339 
— Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1894. 

Recommendo-vos que mandeis proceder quanto antes á con- 
strueção do ramal de Tapera á Gloria do Goitá nessa Estrada de 
Ferro, servindo de base para as obras contractadas os preços ado- 
ptados nos contractos feitos com o Bacharel João Lins Cavalcanti 
de Albuquerque. 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti. 

Sr. Director Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro Central de 

Pernambuco. 


DECRETO N. 684 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1891 (*) 


Transfere a Joaquim Caetano Pinto Junior a concessão feita a seu finado 
filho, iBngenheiro Oscar Pinto; em commum com o Tenente-Coronel Jou- 
quim Ignacio Pessõa de Siqueira, pelo Decreto n. 474, de 1 de agosto 
deste anno. ; 


O Presidente da Republica dos Jistados Unidos do Brasil, a!- 
tendendo ao que requereu Joaquim Caetano Pinto Junior, resolve 
transferir-lhe a concessão feita por Decreto n. 474 de 14 de agosto 
«leste anno para construeção, uso e goso de ramaes: convergen- 
tes á Estrada de Ferro Central do Brasil, quanto aos direitos e 
obrigações que, em commum com o Tenente-Coronel Joaquim Tg- 
macio Pessõa de Siqueira, cabiam ao fallecido Engenheiro Oscar 
Pinto, filho legitimo do referido Joaquim Caetano Pinto Jumior, 
«que é unico herdeiro do mesmo Engenheiro, 

João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Ministro de Estado dos Na- 
gocios da Agricultura. Commercio e Obras Publicas, assim | fará 
executar. U 

Capital Federal, 21 de novembro de 18914 .3º da Republica, 


MANoEL Deoporo DA FONSECA. | 
João Barbalho Uchõa Cavalcanti. 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto ass'ignado em 19 
de dezembro de 1891, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 304. , 


im DBO , 


AVISO N. 56 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1891 


Consulta ao Ministerio da Fazenda si as cadernetas das notas das operações 
topographicas que acompanham os estudos definitivos estão sujeitas 
a sello. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 50 
— Capital Federal, 24 de novembro de 1891. 

Sr. Ministro — Sendo objecto de constantes duvidas o modo 
interpretativo para applicação do disposto no $ 14º Tabella B da 
lei do imposto do sello n. 8946 de 19 de maio de 1883, com refe- 
rencia a actos de caracteres sui-generis, que podem ser tidos ou 


por simples elementos de informações officiaes, ou por documen- . 


tos; segundo se verifica das cadernetas de campo, que em numerc 
considerado, mas variavel, fazem objecto de estudos para constru- 
eção de vias-ferreas, consulto-vos si devem ou não taes cadernetas 
pagarem sello como documentos não especificados, a que allude 
cn. f4 do dito paragrapho, e pela affirmativa, si $200 por folha 
escripta ou quanto? 

Cabe-me recordar-vos que essas cadernetas como pequenos 
cadernos de papel, formato 8º francez, com o variavel numero de 
folhas de papel, servindo para nellas ser lançadas as notas das 
operações topographicas, geodesicas e astronomicas feitas em rela- 


cão ao terreno com elementos technicos para a organização dos de-: 


senhos e plantas de que se compõem os estudos peios quaes devem 
ser construidas as Estradas de Ferro, hem assim que cada um 
desses documentos pagam sello, segundo a dimensão do papel e fo- 
lhas escriptas. 


hi 


João Barbalho Uchõa Cavalcanti, 


Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda. 


AVISO N. 24 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1891 


Recommenda providencias no sentido de ser organizado um projecto de re- 
gulamento para o serviço da carga e descarga da ponte que a Compa- 
nhia da iBstrada de Ferro de Santos a Jundiahy possue no porto Je 
Santos. | 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS 1º Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N, 24 
— Capifal Federal, 2 de dezembro de 1891. + 

Tendo a pratica demonstrado os grandes inconvenientes que 
resultam do privilegio conferido á Companhia Estrada de Ferro de 
Santos a Jundiahy pelo Decreto n. 9928 de 11 de abril de 1888, 
para o serviço de descargas, em suas pontes, em Santvs, garantin- 
do o direito de preferencia aos navios que trazem materiaes para 
a dita Companhia, ainda mesmo que outros existam já atracados 
nessas pontes com igual carregamento para as diversas Estradas de 
Ferro do Estado de S. Paulo; autorizo-vos, a providenciar com a 
maxima brevidade, para que o Engenheiro-Chefe da Fiscalização da 

Y o 
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rêde ferrea em aquelle Estado convide o Superintendente da refe- 
rida bstrada a organizar e submetter á approvação deste Ministe- 
Ho uma reforma do Regulamento que baixou com o citado De- 
ereto, de modo que, em casos urgentes não haja preterição pelos 
navios consignados á suyradita Companhia na atracação e descar- 
ga, daquelles cujos consignatarios sejam diversos nesse porto e o 
carregamento consista em materiaes para as outras Estradas de 
Ferro, afim de que o serviço de trafego não venha a ser pertur- 
bado, com gravame para o commercio, industria e lavoura local. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 696 — pE 15 DE DEZEMBRO DE 1891 


Deciara de menhum effeito o Decreto n. 665, de 7 de novembro do corrente 
anno, que determinou o arrendamento das Estradas de Ferro do Go- 
verno Federal. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi!, 
resolve declarar de nenhum effeito o Decreto n. 665, de 7 de no- 
vembro do corrente anno, que determinou o arrendamento das 
Estradas de Ferro do Governo Federal. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar, 

Capital Federal, 15 de dezembro de 1891, 3º da Republica 


FLorIANO PEIXOTO. 
antão Gonçalves de Faria. 


AVISO-CIRGULAR N. 47 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1891 


Restabelece a formula “Saude e Fraternidade”, no final da correspondencia 
official, mandada usar por occasião de ser proclamada a Republica xo 
Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 


BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — Cir-. 


cular — N. 17 — Capital Federal, 17 de dezembro de 1891. 
Tornando de nenhum effeito a ordem contida na circular n. 8 
de 10 de março ultimo, recommendo-vos urgentes providencias no 
Sedáido de ficar restabelecida a formula — “Saude e fraterni- 
dade” — no final da correspondencia official deste Ministerio, 
mandada usar por occasião de ser proclamada a Republica 


no Brasil... 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 

Sr. Chefe da Fiscdlização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 27 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1891 


Approva provisoriamente as tarifas para a Estrada de Ferro do Paranã. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PT- 
BLICAS — Direectoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 27 
— Rio de Janeiro; 48 de dezembro de 1891. 

Para os devidos effeiltos commumnico-vos que este | Minislerio 
resolveu approvar provisoriamente as tarifas apresentadas pela 
Compagnie Geénérale de Chemins de Fer Brésiliens, para a Estrada 
de Ferro do Paraná, convindo que deis as necessarias providencias 
em ordem a ser convidada a mesma Companhia a formular novas 
taxas com a condição de não exceder as que actualmente vigoram. 


Saude e fraternidade. 
Mutão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


AVISO N, 4 — pe 24 DE DEZEMBRO DE 189] 


Declara improcedente a reclamação da Companhia da Estrada de Ferro da 
Bahia no S. Francisco, contra o onus que lhe foi imposto de concorrer 
com a importancia destinada às despezas de fiscalização, e manda incluir 
essas despezas nas de custeio da estrada, 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — |" Directoria das Obras Publicas — 22 Seeção — N, 4 
— Capital Federal, 24 de dezembro de 1894. 

Em solução ao vosso officio n. 30 de 19 de setembro ultimo 
dando conta do protesto que a Companhia Estrada de Ferro da 
Bahia ao S. Francisco, vos dirigiu em carta, contra o pagamento 
da quota a que, em virtude do artigo 3º do Regulamento approvado 
pelo Decreto n. 399 de 20 de junho ultimo cabe a ella entrar para 
os cofres publicos, declaro-vos para os devidos effeitos, que deixa 
de ser tomada em consideração semelhante impugnação; sendo por 
esta oceasião recommendado 4 respectiva Commiss de Tomada 
de Contas que consigne essa despeza quando haja de proceder ao 
exame das de custeio para o pagamento da deraatia de juros por- 
quanto, si o Governo tolera como despeza de custeio a resultante 
ve vencimentos ao pessoal da Administração Superior da meo 
Companhia, não ha vazão vara que deixe ella de entrar com a! 
quota para as de fiscalização, ? 


Saude e fraternidade, 


Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Ministro Brasileiro em Londres. 
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AVISO N. 30 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1891 
; E : , ' 
Declara improcedente o protesto da Compannia da Estrada de Ferro da 


"Bahia ao IS. Francisco contra a imposição que lhe foi. feita de contri- 
buir para as despezas de fiscalização. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 


BLICAS — 14 Directoria das Obras Publicas — 24 Seeção— N. 307 


— Capital Federal, 24 de dezembro de 1891. 

Em referencia á impugnação feita pela Directoria da Bahia 
and S. Francisco Railway, perante a Legação do Brasil em Lon- 
dres, protestando quanto á entrada para os cofres publicos . da 


quota respectiva para as despezas de fiscalização da mesma Estra- - 


da, declaro-vos que, deixando de ser tomado em consideração tal 
protesto, devereis expedir as necessarias ordens no sentido da 
Commissão de Tomada de Contas junto á sobredita Companhia 
consignar essa despeza quando haja de proceder ao exame das de 
custeio para o pagamento da garantia de juros. . R 


Saude e Traternidade, 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe interino da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N.'31 — pe 26 DE DEZEMBRO DE 1891 


“-Approva o lgquadro do pessoal e respectiva tabella de vencimentos para a 
Estrada de iFerro do Ribeirão ao Bonito. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS: PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 31 
— Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1891. : 

Sendo procedentes as razões expendidas pelo Fiscal Chefe da 
rêde ferrea no Estado de Pernambuco, em officio n. 27 de 13 do 
outubro ultimo. com referencia á organização do pessoal da is- 
strada de Ferro do Ribeirão ao Bonito, declaro-vDs para os devidos 
effeitos que fica approvado o quadro do mesmo pessoal e respe- 
«etivos vencimentos que acompanhou o citado officio. 


“Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


“Sr. “Chefe interino da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 33 — DE 26 DE DEZEMBRO BE 1891 


Resolve que a responsabildade do Governo pela construcção: do ramal db- 
Queimadinhas a Olhos d'água da Estrada de Ferro Central da Bahia. 
é 7:885$228, cuja importancia deverá ser incluida nas contas do custei» 
da referida Estrada. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 24 Secção — N, 33. 
— Capital Federal, 26 de dezembro de 1891. 

De accôrdo com o parecer prestado pelo Fiscal Chefe da rédeo 
ferrea no Estado da Bahia, por officio n. 4 de 141 de novembro 
findo, relativamente á conta apresentada pela Companhia da Es- 
trada de Ferro Central da Bahia, na “importancia fotal de réis 
21:598$610, a titulo de remuneração por parte do Governo do ca- 
pital empregado na construcção do ramal de "Olhos d'Agua”, segundo 
dispõem as clausulas V e VI do Deereto n. 9767 de 21 de julho de 
1887, declaro-vos para os devidos effeitos, que ao mesmo Governo 
cabe somente pagar por semelhante motivo a quantia liquida de 
7:8858228; convindo, portanto, que nesta conformidade sejam ex- 
pedidas as necessarias providencias para inclusão nas despezas de 
custeio da referida Estrada pela Commissão de Tomada de Contas, 
quando tenha de proceder ao exame e julgamento da receita e des- 
peza do respectivo semestre, 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves dt Faria .. 


Sr. Chefe interino da Fiscalização das Estradas de Ferro .. 


AVISO N, 373 — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1891 


Declara que não póde ser attendida a proposta do Director da Estrada de 
Ferro Paulo Affonso para construir um ramal dessa Estrada até a Ca- 
choeira de Paulo Affonso por falta de autorização legislativa. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 14 Secção — N. 373. 
— Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1891. 

Em officio n. 67 de 22 de outubro findo suggeristes a conve- 
niencia da construcção de um ramal de 14 kilometros, pera ligar a 
estação de Sinimbú á Cachoeira de Paulo Affonso, mediante a des- 
peza de 140:0008000, inclusive um edificio, para ser alugado a 
quem melhores vantagens offerecer, destinado á hospedagem dos: 
visitantes á catadupa. ? 

Em resposta vos declaro que não póde ser agora attendida a 
proposta que fazeis por não haver autorização do poder compe- 
tente para execução de semelhante trabalho e dispendio da neces- 
saria quantia. 

Saude e fraternidade, 

Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Director e Engenheiro-Chefe da Estrada da Ferro Paulo 
Affonso. ti 
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LEI N. 25 — pe 30 Dk DEZEMBRO DE 1891 


“Orca a Receita Geral da República “dos Estados Unidos do Brasil para o 
exercicio de 1892, e dá outras providencias. 


x o Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso. Nacional decreta e eu saneciono a lei 
seguinte: 


RECEITA GERAL 


o Art. 10, A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil é orçada na quantia de 207.992:120$000 e será realizada com 
o producto do que fôr arrecadado dentro do exercicio da presenta 
lei, sob os titulos abaixo assignados: ; 


RECEITA ORDINARIA 
E INTERIOR 4 


Juros das acções das Estradas de Ferro Bahia e Pernambuco. 
Renda da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Renda das Estradas de Ferro custeadas pelo Estado. 
Imposto de transporte. 


CO CO CEEE CIR a a qd mia) Updaio) od o divids bidtara) o sto do Ao una, rasibianbie (ol a 0 Ty ia cuca uu. 


Art. 7º. Fica em vigor o Decreto n. 947-A de 4 de novembro 
“de 1890. que regula e fiscaliza as concessões de isenção de direitos 
«de importação ou consumo, comprehendendo, nos termos do seu 
“art. 8º, as concessões anteriores á sua publicação. 


LEI N: 26 — pe 30 DE DEZEMBRO DE 1891 


“Fixa a Despeza Geral da Republica dos Estados “Unidos do Brasil para o 

, exercicio de 1892, e dá outras providencias. o . 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a lei 
seguinte: , 


DESPEZA GERAL 


Art. 10, A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil. para o exercicio de 1892. é fixada na quantia de réis 
-205.948:264$8128, a qual será distribuida pelos respectivos Minis- 
terios, na fórma especificada nos artigos seguintes; 


OPS E PIÃO Carr RD LOL TO ass pro vicia 
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Art. 8º, O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pela Repartição do Ministerio dos Negocios da Agricultura, Com- 
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mercio e Obras Publicas, com os serviços designados nas seguintes 


rubricas, a quantia de 


IEA 


“ Jestrada de Ferro de Paulo Affonso 


- Estrada de Ferro Sul de Pernambuco 


A saber: 


- Secretaria de Estado — Supprimidas as consi- 


gnações de 9:6008 para um Secretario, 3:0008 
para auxiliares do official de gabinete, 
3:6008 de gratificação do calculo a emprega- 
dos da 2º secção da Directoria, 3:0008 para 
despezas de estabelecimento do Ministro e 
15:0008 no material, : ' 


ecos po DUO 0 Cn 04 


Estrada de Ferro de Sobral — Reduzida a 
quantia de-30:0008 no pessoal inferior e ma- 
REPLADS oo pr, e ao nte de ndo ai ea ia DRC 


Estrada de Perro de Baturité — Reduzida a 
verba do eventuaes na importancia de réis 
62:7568997. ) 


ce ma nina A dom nbs Dq eps es toa 


Estrada de Ferro Central de Pernambuco — 
Reduzidos 30:000S8 de eventuaes, 


au... 


Prolongamento da E, de Ferro da Bahia e 
ramal que a ligue à Estrada Cenfralida Bahia. 


.- Estrada de Ferro de Porto Alegre a VUru- 


guayana — Reduzidos 18:4678918 de even- 
DIRCE, comeu casi, sebio cando CAGE SS go A SR o 


. Estrada de Ferro Central do Brasil, — Manti- 


das as verhas da tabella em vigor e addiciona- 
da a quantia de 1.000:0008 com a obrigação 
de effectuar a extineção do pantano de Juiz 
de Fóra, separados os serviços do trafego do 
da construeção. plo fo Mion lato a nl Miialann deja falo 
Creditos especiaes — sendo: 2,000:0008 para 
o prolongamento da Estrada de Ferro Central; 
3.000:0008 idem. de Porto Alegre a Uru- 
guayana; 1.500:0008 idem, idem de Baturité; 
1.000:0008 idem. idem da Bahia; 2.000:0008 


para a Estrada de Ferro Central de Pernam- 


buco, obras em construceção incluindo ramal 
da Tapera á Gloria de Goitá, e 2.000:0008 
para à Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, 
construeção dos. ramaes de Paquevira á Im- 
peratriz, Angelim a Aguas Bellas. Timbaúba 
ao Pilar e Mulungú a Alagõa Grande; réis 
500:0008 para o ramal de Guarabira à Nova 
Cruz conforme o decreto que determinou a 
ligação das Estradas de Ferro do Rio Grande 
do Norte, Parahyba, Pernambuco e Alagõas; 
600:0005 para o prolongamento da Estrada de 
Ferro Conde Eu, no Estado da Parahyba, a 


538 
156 


435 
64 


900 


1.547 
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mesa. 


:6328265» 


:2038038- 
:3038450 


:8208700» 
:05528000" 


: 0005000" 


:90658920 


11958373: 
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começar da Alagõa Grande em direcção á 

Campina Grande, conforme os estudos já fei- 

tos e 66:0008 para os estudos do ramal de 

dant'Anna do Livramento, a entroncar na 

Estrada de Ferro de Bagé a Cacequy, no Es- 

tado do Rio Grande do Sul. . ...... o. 12.666:0008000 
18. Garantia de juros a Estradas de Ferro, sendo; 

8.610:6668452 para garantia das estradas em - 

trafego; 2.000:0008 para as estradas em 

construcção em virtude da lei de 1888 e ante- 

riores; 1.200:0008000 para as novas conces- 

sões constantes de contractos válidos, e que 

não tenham incorrido ou não venham a 

INCOrrer em caducidade. Tr Sr [1.810:6668452 
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S 2º. Logo que esteja definitivamente organizado o Distrito 
Federal, o Poder Executivo far-lhe-ha entrega dos jardins publi- 
cos, exceptuando o Jardim Botanico, cuja despeza continuará a 
cargo da União; passeios, horta vitalicia e estação * phyloxerica 
“la Penha, serviços de esgoto. iluminação e de obras publicas da 
Capital, e Estrada de Ferro do Rio do Ouro. constantes dos $$ 3º, 
9º, 10º e 20º das tabellas explicativas, providenciando de modo a 
exonerar-se dos encargos provenientes de quaesquer contractos. 

Emquanto não estiver organizado o Districto Federal) o Pader 
Executivo é autorizado a abrir os creditos necessario para cus- 
tear esses serviços de accôrdo com o orçamento vigente. 

$ 3º. Organizado o Districto Federal e feita a transferencia do 
- serviço a que se refere o artigo antecedente. considoraz-se-hão 
supprimidas a fº Directoria das Obras Publicas e segunda secção da 
Directoria da Agricultura, ficando o Governo autorizado a refor- 
mar a Secretaria e a fazer outras redueções que julga: necessarias 
no pessoal. ' 

$ 4º, Ficam prohibidas, desde já, as concessões com garantias 
de juros ou subvenções, sem especial autorização do Congresso. 

Ao Poder Executivo não é permittido renovar em favor de 
individuo ou empreza de qualquer natureza as concessões com ga- 
rantias de juros ou subvenção que tiverem caducado, venham a 
“aducar ou fiquem sem effeito por quaesquer causas de direito. 

Reputam-se caducas as concessões com garantias la juros ou 
subvenção que não se tornarem effeetivas nos prazos das conces- 
sões ou dos contractos, não sendo licita a renovação desses prazos. 

As companhias ou emprezas, que gozarem de garantia de ju- 
ros ou subvenções, são obrigadas a entrar para o Thesouro Nacio- 
nal com as quotas que tiverem sido determinadas pelo Poder Fxe- 
cutivo, ou que constarem das tabellas. para oceurrencia das despe- 
zas de fiscalização pelo Decreto n. 1302 de 1891, instituida sob a 
elausula de a despeza não exceder á receita proveniente daquella 
arrecadação. 

5º. A concessão de privilegio de qualquer natureza não se 
tornará effectiva sem a approvação do Congresso. 
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Esta disposição é applicavel aos coniractos de navegação com 
subvenção e que forem renovados, e ; 

$ 6º. Continúa em vigor o art. 14 da lei n. 3397 de 24 de . 
novembro de 1888, que autorizou O Poder Executivo a resgatar as 
Estradas de Ferro do Recife à S. Francisco, e Bahia a S, Fran- 
“cisco, não podendo, porém. arrendar qualquer das vias-ferreas da 
União sem expressa autorização do Congresso Nacional. 


Art. 12. Fica o Governo autorizado a liquidar com o Estado 
do Rio de Janeiro a importancia de 1.426 :3298896, proveniente da 
sarantia de juros de 2 % pagos á Companhia emprezaria da con- 
tinuação da Estrada de Ferro D. Pedro NM que mais farde passa 
ao dominio da Nação. 


Art. 15. Pica o Governo autorizado a rever 0 regulamento o 
tabella do Montepio da Fazenda, propondo ao Congresso as modifi- 
cações ou ouaesquer medidas que julgar convenientes, suspendendo 


p desde logo sua execução, si assim o entender. 
DESP DITES Do sad de om a ria o nda o to laf alo gra calo DO SR 


Art. 19. Nos boletins mensaes do rendimento das Alfandegas 

se mencionará tambem a importancia dos direitos de impor 

não cobrados, em virtude do concessão do poder competente, mep- 

cionando-se com toda clareza e discriminadamente a natureza & 
; quantidade dos objectos assim importados, o nome da pessoa, em- 

preza, companhia ou instituição em favor da qual se concedeu & 

isenção dos mesmos direitos, qual o acto que autorizou e outras 

pu esclarecimentos julgados uteis pela respectiva reparti- 

Cao liscal, 
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Extracto . do relatorio apresentado ao Vice - Presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brasil, em 1892, pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricul- 


tura, Commercio e Obras Publicas — Engenheiro Antão 
Gonçalves de Faria. 


VIAÇÃO-PERREA — Todos os esforços empregados pela Ad- 
ministração no intento «de Dovoar o vasto territorio da Patria «e 
Tomentar o desenvolvimento da agricultura e diversos ramos dia 

“industria, seriam improticuos, si de par com elles não curasse de 
promover e facilitar meios de transporte, tornando rapidas e se- 
Buras as permutas mercantis. E E 

Aproveitar os caminhos naturaes, tornando navegavel a 
erande quantidade de rios que cortam o interior do Paiz, tem 
sido um dos empenhos do Governo; mas isso não basta. As neces- 
sitades administrativas e commerciaes exigem muito mais. Cotr- 
lar o.solo da Patria por differentes linhas ferreas, que acceleras- 
sem as transacções, tornando-as regulares, foi um dos pontos para 
que as administrações passadas prestaram desvelada attenção. 

à construeção, porém, de diversas linhas ferreas por inicia- 
tiva do Governo, a concessão de outras a emprezas particulares fo- 
ram feitas sem que um plano geral, préviamente estudado, tor- 

- nasse harmonicas entre si as diversas concessões. 

E, comquanto altinja hoje a cerca de 32 mil kilometros q 
extensão das linhas ferreas em trafego, construcção e estudos. nã 
“é ella sufficiente para attender aos grandes intereses do commer- 
cio e da industria e ainda da administração publica Hu 

Gonvieto desta mecessidade, incumbil o Ministerio a meu 
targo a uma commissão fechnica o estudo de um Plano geral de 
viação. procurando quanto possivel utilisar as linhas fuviaes como 
auxiliares das Estradas de Ferro. cuja construcção constituo up- 
gente necessidade. Eai fara Edo 

Para organização da carla geral da viação-ferrea da União 
foi adoptada projecção de Flamsteed, modificada, e o meridiano 
do Observatorio do Morro do Castelo da Gapital Federal, na es- 

te ou 0m,001 por milha equatorial, desenhada em 

18551140 b A 
tres folhas de papel collado em plano e de conformidade com as 
tabellas calculados pelo distincto astronomo “Dr. Manoel Pereira 
Reis. Essas tres folhas reunidas medem 2m1,55 por 2m,;42 na parte 
«lesenhada, assim divididas: a superior. classificada do Norte, 
contém parte das Republicas de Venezuela, Nova Granada, loqua - 
dor c Perú; Guyanas Ingleza, Hollandeza e Iranceza: Estados do 
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Amazonas, Pará. Maranhão, Piauhy, Ceará e Rio Grande do Norte. 
A aAgunda, indicada — Central —, representa a maior parte das 
Republicas do Perú e da Bolivia; Estados da Parahyba, Pornam- 
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Minas Geraes, 
Goyaz e Malto Grosso: parte do de S. Paulo e do do Rio de Ja- 
neiro. A terceira, assignada — do Sul —, encerra as Repúblicas 
do Chile, Argentina, Oriental e Paraguay; Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catharina, Paraná, parte do de S. Paulo, do do Rio 
de Janeiro, Minas Gerges e Malto Grosso, 


Neste plano geral acham-se traçadas as linhas que, para ga-. 


rantia da solidariedade dos povos sul-americanos, convém estabe- 
lecor entre o Brasile as outras Republicas cineumvisinhas, es- 
freitando destarte os interesses commerciaes entre si. 

No mesmo projecto ha linha que deve merecer especial at- 
tenção, qual é a que, tendo por ponto inicial o porto de S.-Fran- 
cisco, vá ter á fronteira paraguaya, no logar em que ferminar a 
que fôra concedida pelo Governo paraguayo, tendo por ponto ini- 
cial a cidade de Assumpção, A maior parte desta linha está já 
concedida. 


A rêde assim projectada, si por um lado tende a desenvolver . 


Os interesses commerciaes à fomentar a riqueza publica, por outro 
assegura melhor fiscalização das rendas nas fronteiras e attende 
a outros interesses economico-administrativos. 

Foi determinada a revisão do trabalho sob as vistas imme- 
diatas do Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 

O grande desenvolvimento que tem tido a viação-fenrea nos 
ultimos annos, a successiva abertura ao trafego de novos trechos, 
ligando linhas até então isoladas, aconselham urgentemente o es- 
tabelecimento de trafego mutuo entre ellas. Será, portanto, um 
dos cuidados do Ministerio as providencias necessarias para uni- 
formização das classificações nas tarifas das differentes Estradas 
de Ferro e.das respectivas Tustrucções Regulamentares, - 

O serviço, em geral. das Estradas de Ferro subvencionadas 
pelo Governo da União tem ultimamente soffrido alterações com- 
patíveis com as necessidades crescentes do publico, até que medida 
de caracter geral e permanente possa collocal-o em termos de 


que o sacrificio da Nação seja compensado pelo realidade das. 


vantagens com que a viação-ferrea concorre para 0 progresso 
do paiz. 

Do quadro annexo conclue-se que a extensão total de todas 
as Estradas de Ferro fiscalizadas pelo Governo da União (exelui- 
das as intituladas — Metropolitana, Recife ao Pacifico e ramaes 


convergentes á Central do Brasil, que não possuem ainda traçado. 


geral) é a seguinte: 


LinHas si IBVENCIONADAS 
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LiNHAS NÃO SUBVENCIONADAS : 








E. ; 

inato DS ED 576 760 

Em construcção. É ei ST SE SP Ve ARE E 265.989 

“Em estudos, 2 fics PESE ÃO EPE SR Pipe ; 632,300 | 

ER RS Menna o eo pd pr da RR “4.840.650 
E. A 
Potakétaso seeutisegto qual ogá ma Mp so pe 6.315,699 
o ds pn 
Potal- geral. soa Ss fo 1 29. 188.689 


Por Decreto mn. 399 de 20 de outubro de 1891 foi approvado 
o Regulamento de reorganização do serviço de fiscalização das 
Estradas de Ferro de caracter geral, estabelecendo-se a divisão 
em redes 'e por Estados, estabelecendo-se quatro classes para a «li- 
visão dos Engenheiros. Fiscaes. . 

Em virtude de disposição contida nesse Regulamento, .tornou- 
se extensiva a todos os concessionarios de Estradas de Ferro a 
obrigação «le contribuição de quotas prefixadas para fazer face 
ás despezas de fiscalização, sendo adoptada a seguinte relação: 


15:000$000 — Para as Estradas subvencionadas de mais do 
100 kilometros de extensão; ' 

12:0008000 — para as de menos de 100 Kilometros de ex- 
tensão; 

10:0008000 — paras as não subvencionadas de mais de 100 


kilometros de extensão; 
8:0008000 — para as de menos de 100 Kilometros de extonsão, 


4 h 
Foram em pequeno numero as Companhias que realizaram as 
entradas das respectivas quotas, por haverem algumas se esqui- 
vado a cumprir essa determinação, allegando razões baseadas na 
interpretação de clausulas dos respectivos contractos. 

Em consequencia, porém, da disposição laxativa contida na 
quarta parte do $ 4º art. 8º da Lei de orçamento mn. 26 de 30 de 
dezembro de 1891, que impõe a obrigação ás companhias om em- 
prezas que gozam de garantias de juros ou subvenções. de  en- 
trarem com as quotas determinadas pelo Poder Executivo. para 
as despezas de fiscalização, foi promulgado o Decreto n. 733 de à 
de fevereiro do corrente anno, regulando o modo pelo qual essas 


companhias ou emprezas devem tornar effectivas as entradas para 


os cofres publicos. VE A) : 

O escriptorio central da fiscalização acha-se funccionando nº 
pavimento superior do proprio nacional em frente à Secretaria 
de Estado. g Ê ed DO si Ê 

O pessoal do Eseriptorio Central da Fiscalização das TEstra- 
das de Ferro da União, compõe-se de: 


1 Engenheiro-Chefe. 


il 


+ A o q, uma 
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1 Engenheiro Ajudante-Secretario, 
1! Desenhista, 

É Eseripturario, 
1 Porteiro, 





Sob lettra TI, tenho a honra de sujeitar á vossa consideração o 
“relatorio que me foi apresentado pelo Chefe da Fiscalização das 
Estradas de Ferro - subvencionadas, do qual constam minucio- 
sas informações sobre cada uma dellas. 

Os inconvenientes que à organização dada a esse serviço tem 
“mostrado, embora em tão curto tempo, induz a uma reforma em 
“elaboração. 


BNISO NS o» DE JANEIRO DE 1892 


“Indefere as reclamações feitas pela Great Western of Brasil Rail “ay Com- 
many. limited, para serem “evadas 4 conta das desvezas de custeio os 
honorarios do advogado por ella contractado e declara de nenhum 
effeito a solução dada pelo laudo arbitral “q due se refere o Av:sy 
n. 129, de 5 de dezembro de 1899, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — fº Direetoria das Obras Publicas — 22 Secção — N 2 
— Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1892, 

Declaro-vos para os devidos effeitos, e afim de que façais comn- 
star ás commissões de tomada de contas das Companhias de Es- 
tradas de Ferro que gozam da garantia de Juros do Governo Fe- 
deral, que tenho indeferido as reclamações: feitas pela Conde Eu 
Railway Company, limited, para serem levados a conta das despe- 
zas de custeio os honorarios do advogado por ella contractado; 
porquanto não podendo ser adoptada, como principio geral, para 
regular a solução de semelhantes questões, aliás perfeilamente 
contestavel, firmado no laudo a que se refere o Aviso n, 129 de 
o de dezembro de 1890, laudo em cujo primeiro considerando af- 
firma-se que talvez não haja companhia de via-ferrea que fenia 
conseguido prescindir dos serviços de advogados, affirmação sem 
“erande valor, mas que serviria para negar-se á propria recla- 
mante .Phe Great Western of Brasil Railway Company, aquillo Rio 
essas companhias júmais reclamaram Ou conseguiram, fica do 
nenhum effeito à solução dada pelo alludido laudo em referencia 
ao ponto ora contestado. 


Saude e fraternidade. 
Antão Goncalves de Faria. 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. J 
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AVISO N. 1 — pe 12 DE JANEIRO DE 1892 


Pede ao Geverno do Estado de Minas Geraes providencias no sentido de ser - 


suspensa a cobrança do imposto de transito de mercadorias pela Estradu 
de Ferro Central do Brasil. ] 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — ta DiPectoria: das Obras Publicas — 1a Secção — N. 1 
— Rio de Janeiro, 412 de janeiro de 1892. 

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. — Continuando a 
Estrada de Ferro Central do Brasil à cobrar por conta desse Es- 
tado os impostos referentes ao transito de mercadorias que delie 
procedem ou que a elle se destina, e constituindo este facto uma 
transgressão ao que dispõe a Constituição Federal conforme se 
deprehende do artigo 11 combinado com o 9º da mesma Constitui- - 
ção, chamo para esse ponto a vossa attenção, no intuito de proce- 
derdes de modo a serem respeitados aquelles preceitos constitu- 
cionaes, e dispensada aquella Estrada de proceder a cobrança dos 
respectivos impostos. ; 

Sobre este assumpto convém que brevemente me habiliteis 
com eircumstanciados esclarecimentos, 


Saude e fraternidade. 


Antão Goncalves de Faria. 


AVISO N. 3 — DE 15 DE JANEIRO DE 1892 


Concede permissão á (Companhia Estrada de Ferro Sorocabana para apre- 
sentar & approvação os estudos da linha Ge S. João a Santos por sº- 
ccões e a imiciar a respectiva construcção simultaneamente em diver- - 
sos pontos. 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 3º 
— Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1892. : 

Declaro-vos, para os fins convenientes, que tenho deferido a: 
pretenção da Companhia Estrada de Ferro Sorocabana, para que 
os estudos da linha de S. João a Santos, concedida pelo Decreto 
n. 436-F de 4 de julho de 1891. sejam apresentados á approva-. 
cão por secções e a construcção iniciada simultaneamente em di- 
versos pontos; por isso que desse methodo de trabalho só pode» 
resultar vantagem no sentido de maior rapidez na conclusão da. 
linha ferrea. : “ 


Saude e fraternidade. x f 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, . 


a ada 


AVISO Ná 8 + DE 15 DE JANEIRO DE 1892 











Pede 4 Directoria da Central do Brasil 
de Santa Cruz a Itacurussa afim de 
ao Congresso Nacional. 


o orcamento detalhado do ramu! 
Ser solicitado o Necessario credito 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-. 
BLICAS — qa Directoria das Obras Publicas — fa Secção — N. 8 
— Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1892, y 

Para que este Ministerio Possa solicitar do Congresso Legis- 
lativo os recursos necessarios as obras do Prolongamento do ra- 
mal de Santa Gruz até q porto de Hacurussá, na bahia de Sepe- 
tiha, a que alludem os officios do novo antecessor de 19 de ou- 
tubro e 26 de novembro findo ns. 576 q 650, convem que man- 
deis organizar q remelter 


O orçamento detalhado das despezas á 
fazer-se com as mesmas obras, 


Saude fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria, 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, e 


+ 
me mem 


PORTARIA — DE 19 DE JANEIRO DE 1892 


Declara sem effeito o contracto celebrado co 
Cunha para a construeção do prolongamento da listrada de Ferro de 
Baturité de Quixadá a Quixeramobim e bem assim a Portaria de 19 
de novêmbro de 1891, approvando as respectivas Condições Geraes. 


m Antonio Xavier Carneiro da 


1] 
O Ministro de Estado dos Negoe 


ios da Agricultura, Commereia 
* Obras Publicas em nome do Vice-Presidente da Republica, con- 
siderando que o contracto de 13 de novembro deste anno cele- 
brado com António Xavier Carneiro da Cunha para ass poe 
das obras do prolongamento na Estrada de Ferro de Baturité, 
| 4 comprehendido entre Quixadá « Quixeramobim, não procedeu 
concurrencia publica nos termos 


do artigo 16 do Decreto nume- 
ro 2922, de 40 de março de 1862: 


: Resolve considerar sem cffeito 
O mesmo contracto, bem assim a Porfaria de 10 de novembro finca 
que approvou as Condições Geraes, especificações » tabelas de 
precos para as mhras do mencionado prolongamento que serão 
feitos administralivamente. segundo as ordens que nesta data são 
expedidas ao Director da referida Estrada de Ferro. 





Capital “Federal, 'L9 «de Janeiro de 1892, 


a pe 


Antão Gonçalves de Faria. 
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AVISO N. 6 — pe 20 DE JANEIRO DE 1892 
-Approva o accôrdo celebrado entre as Companhias das Estradas de Ferro 
Minas e Rio é Sapucahy, para o serviço de trafego mutuo. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLIGAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secç ão — N. 8 
— Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1892. 

Para os devidos efeitos declaro-vos que, de actôndo com as 
informações prestadas, fica approvado o accórdo que a Compa- 
mhia Estrada de Ferro Minas e Rio ha firmado em 28 de agosto 
do anno findo com a Companhia Viação-Ferrea Sapucahy. para o 
estabelecimento de trafego multuo. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização «das Estradas de Ferro. 


2 - DECRETO N. 714 — pe 23 DE JANEIRO DE 1892 


.Approva os estudos -definitivos da Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha, 
na extensão de 84k,100. 


O Vice-Presidente da Rconb Ram dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Yerro 
Bahia e Minas, concessionaria da de Vietoria a Peçanha, resolve 
approvar os estudos definitivos relativos ao primeiro trecho, na 
extensão de oitenta e quatro kilometros mais cem metros da re- 
referida Estrada, os quaes com este baixam rubricados pelo Chefe 
da 4º Directoria de Obras Publicas. 

O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura. Commercio e Obras Publicas, 
“assim o faça executar. 

Capital Federal, 23 de janeiro de 1892, 4º da Republica. 


FroriaNo PEIXOTO. ; 
Antão Goncalves de Faria, 


DECRETO LEGISLATIVO N. 36 — DE 26 DE JANEIRO DE 1892 
« 
Autoriza o Governo a abrir o creditó para a verba — IExtraordinarias no 
exterior — do exercicio de 1892, creditos supplementares para diversas 
verbas do de 1891 e para pagamento da despeza effectuada com a 
sessão extraordinaria do Congresso Nacional; bem assim a liquidar e 
pagar as dividas de exercicios findos. que não foram satisfeiias em 
virtude da lei n. 3018 de 1890. 


(0) Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil: 
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Faço saber que O Congresso Nacional decrela e en sane- 
riono a resolução seguinte: 


Art. 1º, Fica o Governo autorizado: 


1º. A abrir pela verba — Extraordinarias no exterior — q 
credito necessario para proceder-se á liquidação dos serviços ex- 
tinetos pelo orçamento vigente; 

2º. A abrir creditos supplementares para oceorrer ás despe- 
zas que excederam ás respectivas verhas, no orçamento de [89]. 
bem como para as verbas da fahella annexa e para pagamento das 
despezas concernentes a subsidios dos membros do Congresso. 
serviço stenographico e de publicação dos respectivos deha Ss, no 
periodo da actual sessão extraordinaria: 

3º, A liquidar e pagar as dividas de exercicios findos, que 
deixaram de ser satisfeitas em virtude da lei n. 3uI8 de 5 de 
novembro de 1880. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 
executar. 


Capital Federal, 26 de juneiro de 1892, 4º da Republica, 
+ 


FLoriaNo PeIXOTO. 
F. de Paula Rodrigues Alves. 


Tabella das verbas do orçamento para as quaes o Governo po- 
derá abrir credito suplementar no exercício de 4892 


> MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


A] 
Garantia de juros ás Estradas de Ferro e aos engenhos eca- 
traes — Pelo que exceder ao decretado. 
Correio Geral. 


AVISO N. 9 — pE 30 DE JANEIRO DE 1892 


Approva as mwdificações dos arts. 60, 110, 123 e 158 das Disposições Re- 
gulamentares das tarifas da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N, 9 
— Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1892. 

Declaro-vos para os devidos effeitos. que ficam approvadas 


as modificações dos artigos 60, 110, .123 e 158 das Disposições - 


Regulamentares das Tarifas em vigor na Estrada de Ferro de 
Santos a Jundiahy, e propostas pela Superintendencia da S. Paulo 
Railway Company, tendentes á diminuição da estadia dos generos 
nos armazens e pateos das estações, submettidos pelo respectivo 


) 
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Chefe da rêde com o officio dessa fiscalização n. 251 de 5 de 
dezembro tindo. E 


Saude e fraternidade. ) 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 13 — pk 30 DE JANEIRO DE 1892 


Mande. incluir nas despezas de custeio da Estrada de Ferro de Naial a Nova, 


Cruz a importancia da quota de sua contribuição para a respectiva 
fiscalização. 


. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 143 
— Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1892, 

Com referencia á esquivançã da Companhia da Estrada de 
Ferro Natal á Nova Cruz de entrar para os cofres publicos com a: 
quota de sua contribuição para as despezas de fiscalização, cum- 
pre-vos expedir as necessarias ordens, no sentido de ser incluida 
essa importancia na. despeza de custeio do 2º semestre. do anno 
findo, no acto da tomada de contas, pela respectiva commissão. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 14 — DE 30 DE JANHIRO DE 1392 


Reduz a 2:600$000 a importancia Ga quota de fiscalização da listrada 
Ferro do Corcovado. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas —'2º Secção — N. 14 
— Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1892. g pá 

Declaro-vos. para os devidos effeitos, que fica reduzida a 
tres contos e seiscentos mil réis annuaes, a quota com que a Ts- 
trada de Ferro do Corcovado tem de contribuir para as despezas 
de fiscalização, visto tratar-se de uma Estrada não subvencionada,' 
de pequena extensão e insignificante movimento de trafego. quasr' 
exclusivo de passageiros. 


Saude e fraternidade. 
Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 15 — ve 30 DE JANEIRO DE 1892 


Declara que são improcedentes as impugnações feitas pela administração 
da Estrada de Ferro de Santos q Jundiahy da liquida interferencia que o 
cabe à fiscalização por parte do Governo nos negocios economicos da 
mesma (Estrada. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 24 Secção — N. 15 
— Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1892, 

Com referencia as impugnações feitas pela administração la 
Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy da liquida interfereneija 
que cabe à fiscalização por parte do Governo da União nos nego-- 
cios economicos da mesma Estrada, a que allude o Chefe da vêde 
nos officios, que me transmiflisles com o de n. 457 de 15 de 
outubro ultimo, declaro-vos, que antes de qualquer: outra reso- 
lução, convém que por intermedio do Engenheiro Fiscal junto 
à sobredita Estrada, se faça sentir ao respectivo Su erintendente, 
que diante da disposição constante da clausula 122 do acedrdo do 
o de novembro. approvado por Decreto n. 5525 de 7 de janeiro 
de 1874. são improcedentes as suas allegações baseadas no cia 
25 do Decreto n. 1759 de 26 de abril de 1856 e artigo [0 
de n. 2601 de 6 de junho de 1860. dos quaes, aliás, deduz-se à com- 
petencia do Governo para intervir na fixação das despezas em 
contrario de que pensa aquelle representante da Companhia, 


Saude e fraternidade. 
Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





AVISO N. 42 — DE 30 DE JANEIRO DE 1892 


Proroga por quatro mezes q Prazo para a conclusão das obras do prolon- 
gamento da Estrada de Ferro de Villa Nova a Joazeiro. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 11 Secção — N. 42 
— Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1899. 

laro para os fins convenientes e em resposta ao vosso of- 
ficio n. 255 de 26 de dezembro findo que á vista do que infor- 
mastes, resolvi deferin a pretenção em que os En iros 
do Augusto Borges, e Luiz Augusto Dias de Faria, empreiteiros da 
construeção do leito e obras de arte do prolongamento dessa Es- 
trada de Ferro, entre Villa Nova e Joazeiro. pediram 4 mezes de 
prorogação para conclusão das obras que contractaram. 


Saude e fraternidade. 
Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Director Engenheiro-Chefe do prolongamento da Estrada 
de Ferro da Bahia. 
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AVISO N. q — DE 6 DE FEVEREIRO DE $892 se 


a, 


atlim de serem modificados os estudos da listrada de Ferro de Botafogo 
a Angra dos Reis. 


-sitera a 1ecommendação feita pelo Aviso n. 3, de 25 de agosto de 1891 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-— 
ALICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N. 17. há 
— Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1892. 

Verificando-se que a construcção da via-ferrea de Botafogo. 
' Angra dos Reis, segundo os planos approvados pelo Decreto 
» 4977 de 14 de fevereiro de 1891 e na parte em que se appro- Eta 
ama da Lagôa Rodrigo de Freitas, prejudicaria a execução das . a 
“ras projectadas para o saneamento da mesma Lagoa, obras cujos: 
manos e execução foram approvados e autorizados anteriormente, : 
o Decreto n. 10.415 de 26 de outubro de 1889, que autorizou a p 
onstruceção daquella via-ferrea; e convindo evitar que soffra em-- 
diraços a execução daquelle melhoramento de inteiro accôrdo com o E 
“ planos approvados; cumpre que de novo intimeis a Companhia ds 
“ação-Ferrea de Sapucahy. para que nos termos do Aviso mn. 3 
o 25 de agosto do anno findo e á vista do disposto no clausula 3º 
o seu contracto, apresente as modificações a que se refere 
quelle Aviso. 

Recommendo-vos, oulrosim, que pelo Engenheiro incumbi-io 
«1 fiscalização da referida via-ferrea, façaes acompanhar os estu- 
as de faes modificações, afim de que satisfaçam ao fim reque- : 
vio; procedendo aiquelle Engenheiro «de aceôrdo com o Fiscal - 
“ds obras de melhoramento da Lagõa. 


Saude e fraternidade, 
Antão Goncalves de Faria. 
“Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


DECRETO N. 733 —- DE 9 DE FEVEREIRO DE 1892 


“Euula o modo pelo qual deve ser executada a disposição contida no n. 29, 
£ 40, art. 8º, da lei de orcamento de 30 de dezembro de 1391. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
«1 aftendendo á conveniencia de regular-se o modo pelo qual 
deve ser executada a disposição contida no n. 20, $ 4º, art. 8º, da 
le de orçamento de 30 de dezembro de 1891, relativamente á obri- 
-eeão das companhias de Estradas, de Ferro entrarem para os co- 
fes publicos com as quotas prefixadas para as despezas de fis- 
elização. de fórma que se concilie com as exigencias desse s 


spviço; ; a 


Decreta: 





Art. 1º, As companhias ou emprezas de Estradas de Ferro su-. à a 
jeas á fiscalização do Governo Federal, são obrigadas a entrar para 





| O faça executar. 


— 80 — - 


os cofres publicos com. as quotas prefixadas para a 
mesma fiscalização, em duas prestações iguaes, 
vencer e antecipadamente nos mezes de junho 
cada anno. 


Ss despezas da: 
por semestres a. 
e dezembro de 


Art, 2º. O Governo. reserva-se o direito de fazer descontar 
da garantia de juros a pagar, correspondente ao semestre vencido,. 
2 importancia da quota para as despezas de fiscalização, relativa. 
ao semestre subsequente, daquellas companhias ou emprezas que, 
gozando desse favor, esquivarem-se a effectuar suas entradas nas: 
épocas determinadas. 

As companhias ou emprezas não subvencionadas, 
igualmente obrigadas a concorrer: com uma quota prefixada para 
o alludido fim e não o fizerem nos prazos marcados no artigo an- 
tecedente, serão passiveis de pena de Suspensão dos favores indi- 
reetos promettidos pelo Governo Federal. - 


Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrario, 


O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria, Ministro de Estadi 
dos Negocios da Agricultura, Commerei 


ue são: 


Capital Federal, 9 de fevereiro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 





AVISO N. 18 — pe 9 DE FEVEREIRO DE 1892 


Approva as formulas para discriminação da despveza da Tram-Road de 


Nazareth. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — fa Directoria das Obras Publicas — 2a Secção — N, 18 
— Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1899, 

Para vossa inteligencia e devidos effeitos remetto-vos a in- 


eclusa cópia da solução que tenho dado na pretenção da Compa- 
nhia Tram-Road de Nazareth. sobre autorização para fazer escri- 
pturar a despeza por kilometro, visto a difficuldade allegada de 
ser feito esse serviço por trechos distinctos, 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Farta. 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





Não é acceitavel, por não ser o melhor, o processo proposto 
para a descriminação das despezas correspondentes aos dois tre- 
chos da Estrada, porquanto nelle não se tem em conta a falta da 
uniformidade porventura existente no movimento do trafego de 
que resulta desigualdade na receita bruta das differentes partes 
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o e Obras Publicas, assim: 
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“da linha. Sendo possivel, como é deseriminar perfeitamente essa 
receita e bem assim parte das despezas; sendo admissivel que as 
despezas cuja descriminação torna-se impossivel por não serem 
escripturadas separadamente variam proporcionalmente ás recei- 
tas brutas arrecadadas, 0 processo, a seguir, é o seguinte: Sejam 
ma ec à as despezas de cada trecho e cuja descriminação consta da 
escripturação; d a despeza a descriminar: » e ” as rendas brutas 
“dos dois trechos; Le P ds desenvolvimentos respectivos: x e x as 
“«lespezas médias por kilometro em cada trecho: 

Ne N as despezas totaes correspondentes, . 

Applicado o principio. da proporcionalidade acima peferido 
obtem-se: ; 

Para despeza média Kkilomefrica 
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I 
- Desta resolução dou. nesta data, sesencia ao Chefe da Fisca- 
lização das Estradas de Ferro, ; ; 


Antão Goncalves de Faria. 


am e e tm 


DECRETO N. 754 — pe 13 DE FEVEREIRO DE 1892 


Approva a modificação feita no tracado da Estrada de Ferro do Norte, 19 
prolongamento entre o rio Trapicheiro e a rua Machado Coelho, e fixa, 
o prazo improrogavel de tres mezes para conelusão das obras, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, altendendo ao que requereu a Companhia Ric de Janeiro Nor- 
them, Railway, resolve approvar a modificação feita no (racado 
da Estrada de Ferro do Nerte, no prolongamento entre. o rio “Tra- 
picheiro e a rua Machado Coelho, segundo a planta que com este 
baixa rubricada pelo Chefe da 4º Directoria das Obras Publicas, 
e fixa o prazo improrogavel de tres mezes para conclusão das 
obras. sob pena de perda dessa parte da linha, 4 vi orais 
-O Engenheiro Antão Goncalves de Faria. Ministro de: Estado 
dos Negocios da Agricultura. Commercio e Obras Publicas, assim 
o faca executar. ; : 
Capital Federal, 13 de fevereiro de 1892, 4º da Republica. . 
; Ed 
FLORIANO PEIXOTO. a 
Antão Gonenlves de. Faria. 
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AVISO NX. 8 — pE 23 DE FEVEREIRO pr 1892. 


Pede ao Ministerio da Fazenda os balancetes das liquidações das contas das 
Companhias de Estradas de Ferro com séde na Europa nos tres ultimos- 
exercicios. : 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. & 
— Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1892. | ; 

Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda — Sendo in- 
dispensavel a Repartição Central da Fiscalização das Estradas: de 
Ferro o conhecimento das liquidações dos pagamentos de garantia 
de juros ás Companhias de Jstradas de Ferro' com séde na Eu- 
ropa, rogo-vos digneis de providenciar para que pelo Thesmro 
Nacional sejam fornecidas com urgencia, cópias authentica: dos 
balancetes e mais demonstrações relativas a taes liquidações sela 
Delegacia-em Londres nos tres ultimos exercicios. 

Outrosim convém que a mesma Delegacia faça regularmente 
remessa de uma das vias desses balancetes á Secretaria de Estado 
deste Ministerio, afim de que o alludido serviço seja conveniente- 
mente executado. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 23 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1892 


Fixa o logar das reuniões das commissões para tomadas de contas das 
Estradas de Ferro que gozam da garantia de juros do IEetado. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-' 
BLICAS — 11 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 23 
— Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1892. 

“ Resolvendo a duvida, que oppuzestes por offícios ns. 10 e 23 
de 8 e 18 de janeiro findo, sobre o local em que devem ser effectua- 
das as reuniões das commissões de tomada de contas para proze- 
derem ao exame dos respectivos documentos e julgarem da im- 
portancia liquida a pagar pela garantia de juros ás Companhias 
que gozam deste favor, visto que o artigo 30 da Regulamento ap- 
provado pelo Decreto n, 399 de 20 de junho de 1891, indica ser 
no logar. séde dessas Companhias; declaro, para vossa intelligen- 
cia e fiel observancia, que é de sã intuição, que taes reyniões- 
perindicas dêm-se nos proprios eseriptórios centraes, inicio 
do trafego das Estradas de Ferro nestas condições, ou nos dos traba-— 
lhos das em construeção e estudos; porquanto, si na maioria dos 
casos essas Companhias têm suas sédes, ou em praças estrangei- 
ras. ou na desta capital, indubitavelmente que o serviço de toma- 
da de contas seria imperfeito e moroso quando effectuado nessas 
localidades, por exigir muitas vezes, senão todas, o exame dos 
documentos comprobativos de confronto com os livros de eseri-. 
pluração, que somente podem existir nos alludidos eseriptorios, 





— 303 — 


Outrosim, cumpre providenciardes de fórma que as sobredi- 


tas commissões façam officialmente a remessa das authenticas das . 


actas das sessões e respectivos balancetes directamente a essa Re- 
partição Fiscal, atim de que o pagamento da garantia de juros 
se effectue immediata e independentemente de reclamações das 
companhias. A ? 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Farta. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 24 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1892 ' 


Autoriza o estabelecimento de uma parada entre as estações de Prazeres 
e Ilha da Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco no logar denomi- 
nada Pontesinha. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 24 
>— Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1892. 

De accôrdo com a proposta do Chefe da rêde de Estradas de 
Ferro no Estado de Pernambuco e de que: tratastes por officio 
n. 28 de 19 de janeiro findo, fica approvado o accôrdo celebrado 
entre a , Superintendencia da Recife and S. Francisco Railway 
Company. limited, e o negociante daquella praça Hermann Lun- 
derem, para o estabelecimento e manutenção de uma parada na 
povoação de Pontfesinha, entre as estações de Prazeres e Tiha da- 
quella Estrada. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Fama. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 28 — DE 27 DE FEVEREIRO DE 1892 


Resolve a duvida opposta pela fiscalização sobre a intelligencia do Aviso 
n. 96, de 17 de dezembro de 1891 que approvou o quadro do pessoa! 
da Estrada de Ferro Minas e Rio. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PT- 
BLICAS —- 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Seeção — N. 28 
— Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1892. rÊ 

Resolvendo a duvida, que oppuzestes por officios ns. 311. de 
28 de dezembro ultimo e 66 de 4 do corrente, declaro. para vossa 


. 
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intelligencia e devidos effeitos, que o Aviso un, 26 de 47 do pri- 
meiro dos referidos, mezes, approvou o quadro do pessoal da Es- 
trada de Ferro Minas o Rio. que foi apresentado pela respectiva 
companhia, com as restricções indicadas no mesmo Aviso. ; 


Saude e fraternidade. 
Antão (Gonçalves de Farw. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


AVISO N. 11 — DE 29 DE FEVEREIRO DE 1892 


Reitera ao Ministerio da Fazenda o pedido feito pelo Aviso n. 8, de 23 do 
corrente mez, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria «das Obras Publicas — 22 Sceção — N. 11 
— Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1892. 

Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, — Pazendo- 
se urgentemente necessario a Repartição Central da Fiscalização 
das Estradas de Ferro Tnião conhecer de prompto o modo pelo 
qual ha sido liquidadas as contas relativas a garantia de juros ás 
Companhias de Estradas de Ferro com séde na Europa, corres- 
pondentes aos tres ultimos exercicios, renovo a requisição que 
vos fiz em Aviso de 23 deste mez, para que pelo Thesouro Nacio- 
nal sejam fornecidas directamente aquella Repartição, cgina au- 
thenticas dos balancetes e mais demonstrações apresentadas pela 
Delegacia em Londres. que se refiram a faes liquidações. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Fara. 


AVISO N. 70 — DE 1 DE MARÇO DE 189% 


Modifica na Estrada de Ferro Central do Brasil a tarifa de varios generos 
destinados 4 cidade de Sabará, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- - 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 70 
— Rio de Janeiro, 1 de março de 1892, 

A vista do que solicitou a Intendencia Municipal da cidade 
do Sabará sobre o que informastes por officio n. Los de 16 de 
dezempro proximo passado. autorizo a reduceção da tarifa dessá 
strada de Ferro em relação à carne secca, toucinho, assucar 
bruto e peixe salgado com destino a dita cidade, pagando os mes- 
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TOS artigos emquanto durar a actual carestia dos generos alimen- 
ticios pela 7º classe da respectiva tarifa a saber: 


Réis 


Até 100 ikilometros......... bd aba rc eg do a to teto 17) 
er MO Rilomeiros. até 300. sia 2 eu ssa AM A O 30 
Do d04 em, diante. sc quidititai ad o irado é DD LA E 20 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Fama. 


Sr, Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 30 — DE 4 DE MARÇO DE 1892 


Deixa de approvar o projecto de regulamento para o serviço da ponte dº 
Santos, pertencente 4 8. Paulo Railray Company. por não satisfazer 
o pensamento do Aviso n. 24, de 2 de dezembro de 1891 e determina 
a organização de um outro projecto não mantendo o odioso privilegio dp 
preferencia ás descargas dos navios consignados 4 referida Companhia. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU-, 
BLICAS — 14 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 30 
— Rio de Janeiro, 4 de março de 1892. 

O projecto que, por iniciativa do Engenheiro-Chefe da rêde 
das Estradas de Ferro do Estado de S, Paulo. apresentastes com 
officio n. 235 de 7 do referido mez de reforma do regulamento 
approvado pelo Decreto n. 9928 de 11 de abril de 1888, para o 
serviço da ponte em Santos, pertencente á S. Paulo Railway 
Company, não satisfazendo o pensamento do Aviso n. 24 de 2 da 
dezembro ultimo, visto manter ainda o odioso privilegio de pre- 
ferencia, ás descargas dos navios, com carregamentos. consignados 
“4 dita Companhia, contra o qual ha justas reclamações; não póds 
ser objecto de deliberação: portanto recommendo-vos que façaes 
apresentar-me com a maxima brevidade um outro projecto de 
reforma ao citado regulamento, segundo os termos do | supradito 
Aviso. de forma que, no concurso de navios á descarga, na men- 
«ionada ponte, com carregamentos de materiaes destinados ás di- 
versas Estradas de Ferro daquelle Estado. não haja o direito de 
preferencia aos consignados á Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
iahy, que ora é garantido. 


Saude e fraternidade. 


Antão Goncalves de Fama. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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DECRETO N. 754 — DE 7 DE MARÇO DE 1892 . 


Cria dois Jogares de ajudantes da locomoção e do trafego na Estrada de 
Ferro Central do Brasil, especialmente encarregados do servico no respo- 
1 ctivo trecho da Cachoeira a S. Paulo. 


' O Vice-Presidente da Republica des Estados Unidos di 
Brasil: 

Considerando que a Estrada de Ferro Central do Brasil não 
apoio na linha que se dirige a S. Paulo, uniformidade de 
bitolas; 

Considerando que desse facto resulta a necessidade de bal- 
deação de mercadorias no ponto de juneção das duas bitolas; 

Considerando que dahi resulta tambem que o material ro- 
dante de bitola estreita não póde ser transportado para as offi- 
cinas desta Capital e que na estação do Norte existe uma offici- 
pa regularmente montada onde esse material é conveniente- 
mente reparado; k 

Considerando ainda que o trafego da linha Cachoeira a São 
Paulo tem tomado grande desenvolvimento e que sem movimento 
se manifesta com maior intensidade das estações intermediarias 
para a do Norte, e por conseguinte independentemente do que <e 
realiza desta Capital para a Cachoeira, donde procede que ai- 
quer irregularidade que se dê no trafego daquela linha prejudi- 
ca o da linha de bitola larga pela accumulação de cargas que se 
dá na Cachoeira; | 

Considerando finalmente que os logares de chefes do trafego 
e da locomoção já se acham sobrecarregados de trabalhos que im- 
pedem a acção directa desses funccionarios em relação 4 linha 
de bitola estreita: 

Resolve ecrear mais dois logares de ajudantes da locomoção 
e do trafego. directamente encarregados dos trabalhos respectivos 
da Estrada, da Cachoeira a S. Paulo, ficando ambos sujeitos à 
administração central da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas o faça executar. 

Capital Federal, 7 de marco de 14892, 4º da Republica, 


FroriaNo PEIXOTO. 
Antão Goncalves de Faria. 


AVISO N. 2 — pE 9 DE MARÇO DE 1892 


Regula a taxa de cambio para ser adoptado no levantamento dos depositos 
feitos para « construcção de Estradas de Ferro com garantia do Estado. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 224 Secção — N. ? 
— Rio de Janeiro, 9 de março de 1892. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos que por solicitação da 
Compagnie (Générale de Chemins de Fer Sud Ouest Brésiliens, foi- 
lhe concedida autorização para o levantamento da somma de tres 
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“milhões de francos do deposito de dez milhões de francos ettectuado 
cempcasa dos Agentes Financeiros do Brasil em Londres. 4 

Recommendo-vos que tenhaes por muito observado que. para. 
tal levantamento, como para quaesquer óutros que por ventura 
venham a ser feitos, tanto por esta Companhia como pelas demais 
“que nas mesmas condições estiverem, regulará a taxa do cambio, 
que serviu para o acto do deposito, de accôrdo com o Aviso, cuj 
cópia inclusa vos remetto, expedido ao Ministerio da Fazenda, tra- 
tando do mesmo assumpto. ; : 

Fica assim ao mesmo tempo satisfeito o pedido que fizestes 
no final do vosso officio n. 9 de 15 de outubro do anno proximo 
“passado. que ora respondo. do 


Saude e Traternidade. 
Antão Gonçalves de Fama. 


Sr. Delegado do Thesouto em Londres. 
Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens 


! Foi: autorizada a levantar as seguintes quantias por conta de 
seu capital depositado: 


. 


Aviso: nº: 42; -de'25 de fevereiro dê I89M. (IM. 400:0008000 


Aviso ni 94 de 137de abril. de 4804 4 150:0005000 
Aviso n.- 92 "da 43 dejabril des 4804. PRE “ 400:0008000 
Avison. 106; de' 20 de junho de 18914. . ..cccc... 400:0008000 
Aviso n. 290, de 16 de setembro de 489. . .... 250:000$000 
Aviso n. 347 de 20 de novembro de 189 .......... 700:0008000 
* Aviso n. 15 de 12 de fevereiro de 1892....... cc 400:0005000 
Aviso n. 56 de 29 de março de 1892........2.0005 140:00058009 


Neste aviso declara-se que ficando esgotado o deposito, de- 
via a Companhia - reforçal-o na forma da clausula 32" de sem 
contracto. ; ARE 

Avise n. 90 de 13 de abril de 1891. Infeirado de ter feito o 
deposito de francos. 3.000.000. 


“Capital Federal, 2 de junho de 1892. 


AVISO N. 143 —- DE 9 DE MARÇO DE 1892 


Reitera do Ministerio da Fazenda a consulta feita pelo Aviso n. '56, de 21 de 
“novembro de 1891 sobre a sellagem das cadernetas de campo que acom- 
panham os estudos definitivos dos tracados das Estradas de Trerro. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas 28 Secção — N. 13 
— Rio de Janeiro. 9 de março de 1892. be 

sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, — Reitei- 
rando a consulta que tive a honra de fazer-vos por Aviso n. 36 
de 21 de novembro ultimo, rogo-vos digneis de declarar=me se 


estão ou não sujeitos ao pagamento de selo. e em que termos e 
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“condições as cadernetas de campo que acom yanham, as plantas, 
de que se compõem os estudos de Estradas de Ferro, sujeitos á 
-approvação do Governo, ; RIA, 


Saude c fraternidade, 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 35 — DE 9 DE MARÇO DE 1892 


Manda applicar na discriminação da receita e despeza da Alagõos Railinasy 
Company e ramal da Assembléa o mesmo processo estabelecido para a 
Companhia Tram-Road de Nazareth. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 35 
— Rio de Janeiro. 9 de março de 1892. - j 

Para vossa intelligenca e «devidos -effeitos — communico-vos 
que este Ministerio resolveu adoptar para a discriminação da re- 
celta e despeza da Alagõas Railway Company, limited, e do ramal 
da Assembléa, o mesmo processo e formula estabelecidas por des- 
“pacho de 4 de fevereiro ultimo para a Companhia Tram-Road 
“Nazureth, publicado no Diario Official de 40 do mesmo mez. 


Saude c fraternidade. 
Antão Goncalves de Fama. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


- 


AVISO N. 36 — DE 9 DE MARÇO DE 1892 


“Declara não ser bastante para a liquidação dos juros pagos por antecipação 
à Brasil Great Southern a remessa unicamente da acta da tomada Me 
contas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N, 30 
— Rio de Janeiro, 9 de março de 1892, ; 

Não sendo bastante para a liquidação dos guros pagos” por 
“antecipação á Brasil Grear Southern Railheay Company, limited, a 
remessa que fizestes unicamente da cópia authentica da acta da 
Commissão de tomada de Contas do semestre vencido a 30 de ju- 
nho de 1891, convém que. com a maxima urgencia providencieis. 
para que seja remeltido a este Ministerio. como é de praxe o ba- 
Janeete concernente ao referido semestre afim de poder Ler Jogar 
“à alludida liquidação. 


Saude e fraternidade, 


- Antão Goncalves de. Faria... 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


— 
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AVISO N. 37 — DE 9 DE MARÇO DE 1892 


Autoriza a Companhia Générate de Chemins de Fer 


levantar a somma de frs. 3.000.000 do deposito de frs. 10.000.000 feito 
em casa dos agentes financeiros do Brasil em Londres, 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS —. 1º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 37 
— Rilo de Janeiro, 4 de março de 1892. 

Para que tenha os devidos effeitos, communico-vos que, se- 


gundo solicitou a Compagnie Généraie de Chemins de Fer Sud” 


Quest Brésiliens, foi-lhe concedida autórização para o levanta- 
mento da somma de tres milhões de francos, do - deposito de dez 
milhões effectuado em casa dos Agentes Financeiros do Brasil, 
em Londres, regulando, para esse levantamento a taxa do cambio 
geu serviu para o acto do deposito, de accôrdo com as disposi- 
ções do Aviso junto, por cópia, dirigido nesta data á Delegacia do 
Thesouro em Londres. ' 7 


Saude e fraternidade. 


Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 7%) — DE 9 DE MARÇO DE 1892 


Restabelece o art. 201 das Condições Regulamentares da (Estrada de Ferro - 


Central do Brasil, cuja parte final foi supprimida pelo Aviso n. 37, de 
11 de agosto de 1887. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 


BLICAS — 44 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção — N. 75- 


— Rio de Janeiro, 9 de março de 1892. Ea ) 
A” vista do que expuzestes em vosso officio n. 69, de 10 do 


mez passado, acerta da medida constante da 22 parte do Aviso - 


n. 37 de 41 de abril de 1887, que alterou o final do artigo 201 
das Condições Regulamentares dessa Estrada de Ferro, referente 


á notas de expedição de mercadorias, declaro-vos que fica sem: 
effeito aquella parte do citado Aviso e restabelecido em sua ple-. 


nitude o artigo 201 das referidas Condições Regulamentares. 
Saude e fraternidade. 


+ 


. Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


Sud Ouest Brésiliens qa. 
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DECRETO N. 762 — DE 16 px MARCO DE [892 


Approva os estudos definitivos de mais 12 kilometros do prolongamento da 
Histrada de Ferro Central do Drasil. vas 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos definitivos do prolongamento da Ts- 
vrada de Ferro Central do Brasil, concernentes aos 12 kilometros, 
comprehendidos entre as estacas 3M1 +13 e 4541 +13, estudos 
que com este baixam acompanhados do respectivo orçamento a 
rubricados pelo Chefe da 1º Directoria de Obras Publicas, 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, asim o faça executar, , 
Capital Federal; 16 de março de 1892, 4º da Republica, 


' 


+ Neris 


FLroniaNo PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Fara. 


e 


DECRETO N. 763 — DE 16 DE MARÇO DE 1892 


Approva os estudos definitivos de mais um trecho do rama) de Timbaúba ac 
Pilar, na (strada de Ferro Sul de Pernambuco, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos definitivos do ramal de Timbaúba ao 
Pilar, na Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, concernentes aos 
kilometros comprehendidos entre as estacas 412 a 1300 e 1300 a 
2170, mais 37 1)2 metros ; estudos que com este baixam acompa- 
nhados do respectivo orçamento e rubricados pelo Chefe da 4º Di- 
rectoria de Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, assim o faça executar, 

Capital Federal; 16 de março de 1892, 4º da Republica, 


FLoriaNo PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


DECRETO N. 765 — DE 16 DE MARÇO DE 1892 
Declara caduca a concessão da fEstrada de Ferro Benevente e Mihas, a que 
se refere o Decreto n. 10.120 de 15 de dezembro de 1888, 


O Vice-Presidente da Republica dos Tstados Unidos do Bra- 
sil, considerando que a Companhia Geral de Estradas de Ferro no 
Brasil, cessionaria da Estrada de Ferro Benevente e-Minas, a que 
se refere o Decreto n. 10.120 de 15 de dezembro de 1888, além 
de achar-se judicialmente julgada fallida, interrompeu a con- 
strueção das obras da referida Estrada por mais tres mezes, re- 
solve declarar caduca a supradita concessão, em face da Lerm!- 
nante «disposição contida na clausula decima segunda do mencio- 
nado decreto. 
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O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria, Ministro de Estado, 


dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim, 


o) faça executar. 
Capital Tederal, 16 do março de 1892, 4º da Republica, 


FLORIANO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 





DECRETO N. 769 — ne 19 DE MARÇO DE 1892 


Autoriza a transferencia da Estrada de Ferro de Itá a Iguape à Companhia 
Viacão Ferrea Sapucahy. 


O" Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu a Companhia Viacão-Ferrea Sa- 
pucahy, resolve autorizar a transferencia á mesma Companhia, 
da Estrada de Ferro de Ttú a Iguape, pertencente à Companhia 
Estrada de Ferro Sul-Paulista, a que se referem os decretos nu- 
meros 375 a 527 de 26 de abril e 28 de junho de 1890, 

O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria, Ministro de Estado 
dos Negocios «da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
O faça executar. 

Capital Federal, 29 de março de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNO PEIXOTO. 
Antão Goncalves de Faria. 


DECRETO N. 773 — DE 22 DE MARÇO DE 1892 


Approva os estudos definitivos da- linha de Restinga Secca 4 Ponta Grossa, 
da strada de Ferro do Paraná. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
altendendo ao que requereu. a Compagnie Générale des Chenvins 
de Fer Brésiliens, resolve approvar os estudos definitivos ad) 
trechd de Restinga Secca á Ponta Grossa da Estrada de Ferro do 
Paraná. na extensão total de 72 kilometros e 220 metros, salve, 
porém, as modificações que forem indicadas pela locação da li- 
nha, os quaes estudos com este baixam rubricados pelo Chefe da 
42 Direcloria das Obras Publicas. À "old 

O Engenheiro Antão Gomçalves de Faria, Ministro de Estao 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 9 
faça executar. À 

Capital Federal, 22 de março de 1892, 4º da Republica. 


FLonIANO PEIXOTO. á 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 43 — DE 24 DE MARÇO DE 1892 


Approva o augmento de vencimentos de diversos empregados da Estrada dé 
Ferro Central da Bahia, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas 2º Secção — N, 43 
— Rio de Janeiro, 24 de março de 1892, 

Declaro-vos, para que façais constar á Brazilian Imperial 
Central Bahia Railway Company, limited, que fica approvado 
augmento por ella proposto nos vencimentos do pessoal da Es- 
trada de Ferro Central da Bahia; constante da tabella annexa as- 
signada pelo Chefe da 1º Directoria das Obras Publicas da Secro- 
taria de Estado deste Ministerio. 





1 
Saude e fraternidade. - 
Antão Gonçalves de Faria. 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


Relação do pesscal cujo augmento de vencimento é approvado 
por Aviso n. 43, de 24 de maio de 1892 


Mensaces 


1º Ajudante do confador (fo escripturario) .......... 1208000 
2 Tdem” (2º escriptiizario); +. baste 908000 
3º Idem (3º escripturario). «AE RAS é ori SED 708000 
ANÁGTAMo CRE sor: suba DE, do So 2508000 
Ajudante de, Almoxarife: . 2 22% «ufoas A 808009 
Idem do telegraphista da estação S. Felix........ 408000 
Telegraphista da estação S. Felix. . ...ccccis 808009 
Agento da estação “da Lapa 4 4 cio edi E da 608000 
Agente "AL ESTaCHO SE DIEL (É auiço o asa ST aid 608009 
Telegraphista da estação da Cachoeira,.......... 608000 


1º Directoria das Obras Publicas, em 24 de março de 1892. — 
- Galvão de Queiroz, Director. 


> 


AVISO N. 45 — DE 24 DE MARÇO DE 1892 


t 
Declara que em virtude da disposição taxativa da lei orcamentaria n. 26, 
de 30 de dezembro de 1891 é obrigatorio por narte de todas as Com 
panhias de Estrada de Ferro fiscalizadas pelo Governo o onus de con- 
correr com as quotas para as despezas das respectivas fiscalizações. 
+ 
E] 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 21 Secção — N. 4% 
— Rio de Janeiro, 24 de março de 1892. 
Em solução ao assumpto do officio n. 55 de 14 de fevereiro 
findo, declaro. para vossa intelligencia, que as arrecadações de 
quotas para despezas de fiscalização, sendo disposição taxativa da 
lei orçamentaria n. 26 de 30 de dezembro de 1891; e achando-se 


o 
Ç 
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Já regulada pelo Decreto n. 733 de 9 de fevereiro deste anno; 
tornou-se irremediavelmente obrigatorio esse onus á todas as 
companhias ou emprezas de Estradas de Ferro fiscalizadas pelo 
Governo da União; não havendo, por consequencia necessidade al- 
guma de ser incluida clausula expressa nesse sentido, nos respe- 
ctivos contractos, e muito menos tolerada a intenção da Empreza 
de Obras Publicas no Brasil de protelar a entrada das quotas 
- pela Companhia Brasileira de Estradas de Ferro e Navegação, 
- até depois de legalizar o fusionamento entre si; não só por ser 
* acto esse ainda da dependencia de autorização deste Ministerio, 
senão tambem que, por semelhante motivo não pode aquella em- 
preza intervir nos negocios da mesma Companhia com o Go- 
« VeLDO. 

Nestas condições cumpre-vos fazerdes intimar novamente a 
E Companhia Brasileira de Estradas de Ferro e Navegação para 
que, quanto antes, faça effectiva a entrada, para os cofres publi- 
cos, das quotas, a que é obrigada, segundo as Jstradas de Ferro 

que a ella pertencem. ; 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 100 — pg 24 DE MARÇO DE 1892 


Autoriza a circulação dos trens nocturnos para Norte, (Porto Novo do Cunha 
e Sabará a uma vez por semana. 


RIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS Ega Directoria das Obras Publicas —12 Secção-—N. 100 
— Rio de Janeiro, 24 de março de 1892... é is 

Declaro-vos, em solução ao vosso officio n. 54, de 2 de fe- 
vereiro proximo passado, que fica approvada o acto pelo quai 
determinastes que, como medida provisoria, os trens a ia 
cireulem uma vez: por semana para O Norte, Porto Novo do pia 
e Sabará; continuando diariamente a cireulação dos trens S. à é 
S 6 entre as estações Central e Entre-Rios. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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DECRETO N. 778 — DE 26 DE MARÇO DE 1892 


Aprova, com restricções, a variante proposta pela Companhia Tram-Road de 
Nazarekh, em substituição ao traçado já approvado entre o kilometro 
53 e o fim da linha. 


à O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi!, 
attendendo ao que requereu a Companhia Tram-Road de Naza- 
reth resolve approvar a variante apresentada para substituição do 
trecho comprehendido entre o kilometro 53 e o fim da linha; 
com a condição, porém, de serem considerados, para os effeitos 
de garantia de juros, a extensão e orçamento do traçado primi- 
tivo approvado pelo Decreto mn. 10.400 de 412 de outubro 
de 1889. 

O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria, Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Capital Federal, 26 de março de 1892, 4º da Republica. 


FroriaNO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 48 — DE 26 DE MARÇO DE 1892 


Approva modificações nas tarifas em vigor na Estrada de Ferro Central 
da Bahia. - : 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLIOAS — 41 Directoria das Obras Publicas —2a Secção —N. 48 
— Rio de Janeiro, 26 de março de 1892. 

Declaro-vos para os devidos effeitos, que attendendo ao que 
requereu a Brasilian Imperial Central Bahia Railavay Company, 
limited, e de accôrdo com a informação que peer por officio 
n. 69 de 5 de fevereiro findo, fica approvada a modificação das 
Instrucções Regulamentares em vigor na Estrada de Ferro Cen- 
tral da Bahia. que baixaram com o Decreto n. 9455 de 4 de julho 
de 1885, vara ser addicionado ao artigo 105 o seguinte: 

“Toda reclamação que tenha, por fim a restituição de uma 


- taxa indevidamente paga, ou indemnização por avaria ou extravio 


de mercadorias deve ser dirigida ao Chefe da estação, dentro do 

prazo de trinta dias, findo o qual não será mais attendida, ainda 

que o reclamante prove ter sido á Companhia responsavel.” 
Outrosim, autorizo. que o abatimento de 25 % sobre as tari- 

fas n.6. 7, 8 e 9, continue no caracter provisorio até que a expe- 

riencia demonstre sua proficuidade ou inconveniencia. 
Saude e fraternidade. 4 

Antão Gonçalves de Faria. 


“Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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PORTARIA — pE 28 pE MARÇO DE 1892 


Rectifica a portaria de 2 de outubro de 1891 que approvou as Condições 


Geraes, especificações e tabella de preços para a construcção da Estrada 
de Ferro |Sul de Pernambuco. 


É 


O+ Ministro de Estado dos: Negncios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, attendendo ao que propoz o Director En- 
genheiro-Chete da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, resolve 


reclificar a portaria de dois de outubro de 14891, que approvop' 


as Condições Geraes, especificações e tabella de preços das obras 
de construcção dos ramães da referida Estrada, para o fim de te- 


rem os mesmos ramaes a seguinte designação; de Timbaúba, no' 


Estado de Pernambuco, ao Pilar no da Parahyba do Norte; de 
Mulungú a Campina Grande. passando. por Alagôa Grande, no Es- 
tado da Parahyba do Norte; de Paquevira, no Estado de Pernam- 
Duco á Imperatriz no de Alagõas, e de Angelim a Bom Conselho 
no Estado de Pernambuco. 


Capital Federal, 28 de marco de 1892. 


Antão Gonçalves de Faria. 


“DECRETO N. 787 — DE 1 DE ABRIL DE 1892 


Altera a observação constante da tabella n. 3, annexa ao Decreto n. 691 
de 28 de agosto de 1890. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil. attendendo ao que representou o Director da Estrada de 
Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, sobre as exigencias do ser- 
viço a seu cargo em relação ao pessoal da mesma Estrada, re- 
solve que a observação constante da tabella n. 3, anexa ao De-: 
ereto n. 691, de 28 de agosto de 1890, tenha a seguinte alteração: 
Os agrimensores, empregados como conductores, poderão passar a 
“ajudantes de Engenheiro residente e a Engenheiros , esidentes de 
1º e 22 classe. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 


cio e Obras Publicas assim o faça executar. 
dk Capital Federal, 1 de abril de 1892. 4º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. | 
Antão Gonçalves de Faria. 


e 


a 


3 
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AVISO N. 50 — pE 1 DE ABRIL DE 1892 


Recommenda ao Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro urgencia nos 
exame dos estudos do traçado da Estrada de Ferro de Pelotas ás colo- 
nias de S. Lourenço para a necessaria approvação por parte do Governo. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção — N. 50 
— Rio de Janeiro, 1 de abril de 1892. 

Tendo a Junta Commercial da cidade de Pelotas pedido por 
telegramma solução urgente sobre os estudos dos traçados da Es- 
trada de "Ferro de Pelotas ás colonias de S. Lourenço para segui- 
mento dos respectivos trabalhos, recommendo-vos por achar-se à 
assumpto sujeito á exame dessa fiscalização, que, com a maior 
brevidade, deis andamento a esse trabalho, vistd ter o Governo de 
pronunciar-se a respeito durante o prazo de 40 dias, segundo os 


termos da clausula 7º: que baixou com o Decreto n. 10.151 de 5 
de janeiro de 1889. 


“ 


Saude e fraternidade. 
- Antão Goncalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 51 — DE 5 DE ABRIL DE 1892 


Declara que o inicio das obras de construcção da Estrada de Ferro Oéste de 
Minas não depende de prévia autorização do Governo. 


] 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 514 
— Rio de Janeiro, 5 de abril de 1892. 

Em solução aos officios do Engenheiro Fiscal, Chefe da Rêde 
de Minas Geraes e do Fiscal da Estrada de Ferro Oéste de Minas, 
que, por cópia, foram remettidos com o vosso officio n. 206 de 
6 de novembro do anno findo, com que foi trazida ao conheci- 
mento deste Ministerio ter sido inaugurada a construcção da linha 
de Barra Mansa a Catalão sem constar ter havido prévia autori- 
zação do Governo, tenho a declarar-vos para os devidos fins, que 
o início das obras, nos termos do contracto que baixou com o De- 
creto n. 569 de 24 de setembro de 1891, independente de autori- 
zação do Governo, e que. se é certo que esse inicio devia ser pré- 
viamente communicado ao Fiscal, a falta desta formalidade só 


póde prejudicar ao concessionario; nada havendo pois que deli- 


berar a respeito. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 126 — DE 13 DE ABRIL DE 1892 


Determina que o agente da estação de Santa Cruz forneça diariamente ao 
Administrador - do Matadouro uma relação do gado alli desembarecado. 


MINISTERIO DA- AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14º Directoria das Obras. Publicas — ju Secção —N. 126 
— Rio de Janeiro, 13 de abril de 1892. 

RS) Ministro dos Negocios da Fazenda, em Aviso de 22 de março 
findo, solicitou a expedição de ordens para que o agente da esta- 
ção de Santa Cruz, dessa Estrada de Ferro, forneça diariamente ao 
Superintendente da fazenda de Santa Cruz a nota numerica do gado 
desembarcado na mesma estação, visto informar o respectivo admi- 
Nistrador depender desse esclarecimento a completa fiscalização 
da renda proveniente do gado que é recebido ú parte naquella fa- 
zenda, que deve ser abatido no Matadouro. 

Fazendo chegar este assumpto a vossa consideração, recom- 
mendo-vos que providencieis no sentido de tornar-se effectiva a 
medida cuja adopção reclama o indicado Ministerio. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 800 — px 23 DE ABRIL DE 1892 (*) 


Autoriza 'a transferencia do contracto para construcção, uso e gozo da 
Estrada de Ferro de Maceió à extincta colonia Leopoldina. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu o Engenheiro José de Barros 
Wanderley de Mendonça, concessionario do privilegio para con- 
strucção, uso e gozo da Estrada de Ferro de Maceió á extincta, 
colonia Leopoldina, no Estado de Alagõas, com um ramal para 
Porto Calvo, a que se refere o Decreto n. 955 de 5 de novembro 
de 1890. resolve autorizar a transferencia da mesma concessão á 
Companhia Industrial do Norte, com todos os onus e vantagens 
especificadas nas clausulas que acompanham o supradito decreto. 

O Engenheiro Antão Goncalves de Faria. Ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura. Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. ' j 

Capital Federal. 23 de abril de 1892, 4º da Republica. . 


FLORIANO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 5 
de maio de 1892, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
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AVISO N,. Dt — DE 25 DE ABRIL DE 1899 


Declara que o Representante da Estrada de 


não tem o direito de negar-se a assignar a acta da Comsnissão Liqui-- 
dadora das Tomadas de Contas e que esse facto não impede o prosegui- 
mento do processo para o pagamento dos juros garantidos. , 


Ferro de Natal a Nova Cruz 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PI- 
BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 5k. 
— Rio de Janeiro, 25 de abril de 1892, 

Sobre o assumpto de que trata o vosso offício n. 120 de 15. 
de março ultimo, declaro-vos para os devidos fins, que o Repre- 
sentante da Companhia da Estrada de Ferro de Natal a Nova Cruz. 
não tem direito de negar-se à assignar a acta da sessão da Com- 
missão Liquidadora de Tomada de Gontas da dita Estrada e bem. 
assim que a falta dessa assignatura não é motivo para que os re- 
presentantes do Governo, que formam a alludida commissão, dei- 
xem de remetter cópia da acta com a declaração daquela falta e- 
os balancetes para serem enviados á Commissão: na Europa para” 
a liquidação effectiva da garantia de JUROS 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


- 


AVISO N. 57 — DE 28 DE ABRIL DE 1892 


Declara que os Engenheiros Fiscaes exonerados das Estradas de Ferro devem 


ficar em exercicio até a posse effectiva dos que forem nomeados para «us 
substituir. 


] 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU. 
BLICAS — 1a Directoria das Obras Publicas — 22 Secção—N, 57 
— Rio de Janeiro, 28 de abril de 1892. 

Em solução ao que me foi exposto por vosso officio n, 12% 
de 15 de março findo, tenho a declarar-vos que nesta data fra 
approvado o acto pelo qual determinastes que os Engenheiros 
Fiscaes exonerados das Estradas de Ferro ficassem em exercicio 
até a posse effectiva dos que foram nomeados para substituil-os. 


Saude e fraternidade, 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 58 — DE 28 -DE ABRIL DE 1892 


Degara que a fiscalização deve recorrer ao Governo do Estado de S. Pau. 
para um melhor “policiamento na Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
diahy onde se deram disturbios pela reducção do prazo para a perma- 
nencia nas estações de mercadorias sem O pagamento de armazenagem. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 92 Secção —IN. 58 
— Rio de Janeiro, 28 de abril de 1892. . 

Sciente da exposição feita pelo Engenheiro Fiscal da Rêdo 
de S. Pauló sobre os accidentes que se deram ao annunciar-se à 
reducção do prazo marcado para a permanencia nos armazens, in- 
dependente de pagamento de armazenagem. das mercadorias rece- 
bidas na estação de Santos da S. Paulo Railavay; exposição essa | 
capeada pelo vosso officio n. 33 de 21 de janeiro do corrente 
anno; tenho a declarar-vos, para os devidos fins, que convém que 
9 Chefe da Rêde dirija ao Presidente daquelle Estado a suá reela- 
mação para melhor policiamento na Estrada, visto achar-se a 
força publica á disposição do referido Presidente, não sendo regu- 
lar que a reclamação antecipadamente parta do Governo Federal. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


“optaoJdde orpenb ou [BI9S OBSTAdMI E PEZIIOJMNE 9 OMSQUBIT "S OF aJI9SH 
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MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção —N. 59 
— Rio de Janeiro, 29 de abril de 1892. , 

Tendo a Recife and S. Francisco Railway Company, limited, 
pedido autorização para augmentar de 20 % os vencimentos dos. 
empregados da Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco, de- 
claro-vos, para os fins convenientes, que fica autorizado o au- 
gmento provisorio e uniforme de 20 % para aquelles empregados 
que não percebem os seus vencimentos em ouro; devendo essa 
Fiscalização requisitar daquella. Companhia, com a maior brevi- 
dade, um quadro comiparativo do pessoal com os vencimentos 
actuaes e o augmento ao concedido, figurando nesse quadro em 
dinheiro do paiz o vencimento daquelles empregados pagos em 
ouro ao cambio de 27 d.; porquanto é intoleravel que o Governo 
permitta a inclusão nas despezas de custeio nessa especie, para 
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ganhar, dupla differença de e 
de juros. Í 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





AVISO N. 60 — pe 29 DE ABRIL DE 1892 


Autoriza a Alagõas Raibecay Company, limited a construir uma estação na 


antiga parada da Cachoeira e reduz a parada a estação projectada da 
Gameleira. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
PLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 60 
— Rio de Janeiro, 29 de abril de 1892, 

Havenao a Alagõas Railway Company, limited, requerido em- 
pregar na construcção de uma estação na antiga parada da Ca- 
choeira parte do capital destinado 4 estação da Gameleira, onde 
seria construida uma simples parada, declaro-vos, para os devidus 
fins, que resolvi aftendel-a de maneira que esta medida não af- 
fecte o computo do capital garantido. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





DECRETO N. 814 — DE 7 DE MAIO DE 1892 


Approva a planta para desapropriação de terrenos, 
nhia Estrada de Ferro Sorocabana, com exelu 
construcção do cães de Santos. 


apresentada pela Compa- 
são dos terrenos para q 


O Vice-Presidente da Republica dos Tstados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de 
Ferro Sorocahana, resolve approvar a planta, que com este baix 
rubricada pelo Chefe da fa Directoria das Obras Publicas, para 
desapropriação dos terrenos precisos para o prolongamento de 
sua linha ferrea até ao litforal em Santos, e bem assim para a 
construeção junto ao cáes de uma estação terminal maritima, 


ambio no pagamento da garaniia 


sendo excluidos dessa approvação os terrenos necessarios á con- E 


strucção do pretendido cães de Santos. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas assim 0 Taça executar. | 


Capital Federal, 7 de maio de 1892, 4º da Republica, 


FLoriaxo PeixorTo. j 
Antão Gonçalves de Faria. 


ç 
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” 
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AVISO N. 66 — DE 9 DE MAIO DE 1892 
Declara que as cadernetas de campo que fazem objecto de estudos de Es- 
tradas de Ferro estão sujeitas ao “sello de duzentos réis por folha es- 
cripta quando forem apresentadas como documento perante o Governo 
e de 400 réis quando exceder as dimensões prescriptas na observação 
final da tabela B n. 14 S$ 1º do Regulamento annexo ao Decreto nu- 
mero 8946, de 19 de maio de 1883. i 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção-—N. 66 
— Rio de Jameiro, 9 de maio de 1892. 

- Declaro para vossa intelligencia e devida execução, que, á 
vista de consulta feita por este Ministerio ao da Fazenda, si as 
cadernetas de campo que fazem objecto de estudos de Estradas 
de Ferro, estavam ou não sujeitas ao pagamento de sello, em 
Aviso n. 74 de 4 de abril findo resolveu aquelle Ministerio que 
taes cadernetas estão sujeitas ao sello de duzentos réis (200) por 
folha escripta, como indica al tabella B n. 14, S 4º do Regula- 
mento annexo ao Decreto n. 8946 de 19 de maio de 1883, quando 
forem apresentadas como documentos perante o Governo ou qual- 
quer autoridade. de conformidade com os ns. 15 e 148 do artigo 
17 do mesmo Regulamento, e ao sello de quatrocentos réis (400) 
por folha escripta, quando exceda as dimensões preseriptas na: ob- 
servação que consta do final da referida tabella, 


Saude ce fraternidade. Ê 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 67 — DE 9 DE MAIO DE 1892 


Autoriza a construccção de uma quarta linha e de uma columna hydraulica * 
na estação de Morretes. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 67 
— Rio de Janeiro, 9 de maio de 1892. E 
Ê Tendo a Compagnie Générale des Chemins de Fer Brésiliens, 
requerido autorização para construeção de uma quarta linha e de 
uma columna hydraulica na estação de Morretes, declaro-vos que 
de accôrdo com o vosso offício n. 169 de 7 de abril ultimo, resol- 
vo autorizar a alludida construcção na conformidade tambem do 
orçamento apresentado pela referida Companhia, 


Saude e fraternidade. ] 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 70-A — DE 16 DE MAIO DE 1892 


Declara que os estudos e planos que devam ser apresentados à Secretaria 


de Estado do Ministerio venham por intermedio do respectivo dongenheiro 
Fiscal. : 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas —2" Secção—N, 70-A 
— Rio de Janeiro, 16 de maio de 1892. 

Tenho por muito recommendado a vossa solicitude que fa- 
caes chegar ao conhecimento de todos os concessionarios de Es- 
tradas de Ferro geraes da União, de que os estudos e planos, que 
em virtude de disposições contractuaes devam ser apresentados á 
Secretaria de Estado do Ministerio a meu cargo, venham por in- 
termedio do respectivo Engenheiro-Fiscal, não só porque é esse o 
tramite regular, senão tambem para que cheguem á esta Repar- 
tição devidamente visados ec informados, 

E convindo que a regra ora firmada produza os seus imme- 
diatos effeitos, deveis fazer publicar o vosso acto, deste subse- 
quente, no Diario Official e nos jornaes de maior circulação por 
tres dias consecutivos, 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 165 — DE 16 DE MAIO DE 1892 


Autoriza o Director da Central ão Brasil a entrar em accôrdo com os Super- 
intendentes das Estradas de Ferro de Santos a Jundiahy e Sorocabana 
no “sentido de ser construida em S., Paulo uma estação mais proxima 
do centro da cidade, commum ás tres Estradas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1" Directoria das Obras Publicas —1º Secção—N, 165 
— Rio de Janeiro, 16 de maio de 1892. 

No intuito de attender á conveniencia do estabelecimento de 
uma estação que, mais proxima do centro da cidade de S. Paulo 
do que a do Norte, se torna commum a essa e as Estradas de Ferro 


Ingleza e Sorocabana, ficaes autorizado a entender-vos a tal Tres-. 


peito com os Superintendentes das referidas Estradas, apresentan- 
do opportunamente o orçamento das despezas que tenham de ser 
leitas com a realização das obras para esse fim necessario. 


Saude e fraternidade. y 
Antão Gonçalves de Faria, 


Sr. Director da Estradá de Ferro Central do Brasil. 
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DECRETO N. 821 — pE 23 DE MAIO DE 1892 


Altera o art. 15 do regulamento approvado pelo Decreto n. 713 


pode 2 de 
setembro de 1890, 


+ O. Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bri- 
sil, attendendo ao que propoz o Engenheiro-Chefe do prolonga- 
mento .da Estrada de Ferro Central do Brasil, resolve alterar » 
art. 15 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 713, de 2 
de setembro de 1890, para que a extensão dos trechos das em- 
preifadas de construeção do referido prolongamento, de 6 a 12 
kilometros, seja elevada de 20 a 30. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas assim o faça executar. 


Capital Federal, 23 de maio de 1892, 4º da Republica. 


FroriaNO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 2% — DE 26 DE MAIO DE 1892 


Communica ao Chefe da Commissão de Compras na Europa e nos Estadss 
Unidos que o Governo resolveu glozar em todas as Estradas de Fere» 
em' trafego, as despezas com a alta administração na Europa, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO. E OBRAS PU- 
BLICAS — 1: Directoriaçdas Obras Publicas — 2º Secção—N. 27 
— Rio de Janeiro, 26 de maio de 1892. 

Declaro-vos, para vosso conhecimento e devidos fins. que este 
Ministerio resolveu glozar em todas as Estradas de Ferro em lra- 
fego as despezas de alta administração na Europa, por não con- 
vir que taes despezas sejam, como anteriormente o eram e in- 
justificavelmente toleradas, incluidas nas de custeio, Dando-vos 
tambem sciencia de serem mandadas glozar as da Compagnie Gé- 
nérale des Chemins de Fer Brésiliens, levo ao vosso conhecimento 
que estão em elaboração as instrucções precisas, as quaes oppor- 
tunamente vos serão remettidas. . j 


Saude e fraternidade. 


Antão “Gonçalves de Faria. 


“Sr Chefe da Commissão de Compras na Europa e nos Estados 
Unidos da America do Norte. 
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AVISO N; 72 pk 26 DE MAIO DE 1892 


Autoriza ac Chefe da Fiscalização das Estradas de Fe 
despezas com a alta administração na Europa 
de Ferro em trafego. 


rro a mandar glozar as 
do custeio das Estradas 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção —N, 72 
— Rio de Janeiro, 96 de maio de 1892, é 

Em solução ao vosso officio n. 171 de 41 de abril findo, con- 
sultando se deveis glozar nas contas das companhias cessionarias 
“de Estradas de Ferro as despezas com administrações superiores e 
“Outras no mesmo caso das que fizeram objecto do requerimento da 
Compagnie Générale des Chemins de Fer Brésiliens, declaro-vos 
que devem ser glozadas em todas as estradas em trafego as des- 


pezas de alta administração na Europa, porquanto se até agora - 


era injustificailamente tolerada a inclusão de laes despezas nas de 
custeio, não se segue que isso firmasse um direito para que d'ora 
avante se permitta semelhante inclusão. 


Outrosim recommendo-vos que providencieis de forma que 


possam taes despezas ser glozadas na tomada de contas do pre- 
sente semestre, 


Saude e fraternidade. - 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


- 





AVISO N. 73 — DE 26 DE MAIO DE 1892 


Suspende o servico de trens nocturnos na dEstrada de Ferro do Recife ao São 
Francisco estabelecido em virtude da autorização constante do Aviso 
n. 109, de 30 de abril de 1891. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas — 2a Secção—N, 73 
— Rio de Janeiro, 26 de maio de 1892, 

Verificando-se das informações prestadas pela Superintenden- 
cia da Estrada de Ferro do Recife aa S. Francisco e transmittidas 
pela Junta Governativa do Estado de Pernambuco, que da com- 
paração. entre a receita e despeza com o servico de trem nocturno 
mandado estabelecer pelo Aviso n. 109 de 30 de abril do anno 
passado nos dias uteis dos mezes de outubro a março entre as 
estações de Cinco Pontas a Cabo, não haver, compensação equi- 
valente na continuação desse serviço por ferir os interesses da 
referida Estrada, deeclaro-vos. para os devidos effeitos, que tenho 
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resolvido suprimir esses trens, revogando para isso a autoriza-- 
cão contida no Aviso citado. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 74 — DE 26 DE MAIO DE 1892 


Autoriza ao Engenheiro-Chefe da Fiscalização das IEstradas de Ferro orga- - 
nizar um projecto de instrucções para o servico de tomada de contas 
das Estradas de IFerro que gozam da garantia de juros. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PIW- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção — N, 74' 
— Rio de Janeiro, 26 de maio de 1892. 

Tornando-se necessaria á vista de actos deste Ministerio, dus.. 
quaes tendes tido sciencia, a confecção de novas instrucções, para . 
melhor regularizar o processo relativo ao trabalho de que é en- 
carregado o nosso representante na Europa e Estados Unidos da 
America do Norte, e as Commissões de Tomadas de Contas, para li- - 
quidação e pagamento dos juros garantidos e afiançados pelo Es- 
tado! a emprezas de Estradas de Ferro, e definir as funeções inhe- 
rentes ao desempenho desse affazer; fica essa Fiscalização autori- 
zada a apresentar, no mais breve prazo possivel, um projecto de 
instrucções, calcado nas que acompanharam o Aviso n. 35 de 27 
de abril de 1886, sendo porém exeluida a parte tocante ao paga- 
mento antecipado de garantias de juros e substituida pelos pra- 
zos constantes das proprias concessões, e claramente descrimina- 
das as verbas que são admittidas, como despezas de custeio, . se- 
gundo- a determinação expressa na clausula X das que baixaram . 
com o Decreto n. 6995 de 10 de agosto de 1878. 


Saude e fraternidade. l 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





o 


DECRETO N. 828 — DE 28 DE MAIO DE 1892 


Approva os estudos definitivos de mais 12% Kilometros do prolongamento da - 
Estrada de Ferro Central do Brasil, além de Santa Luzia. 


'ice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, a approvar os estudos definitivos do prolongamento da . 
Estrada de Ferro Central do Brasil, concernentes aos 12 kilome- 
tros comprehendidos entre as estacas 3176 mais 12 a 3719 mais 
19, e! 3885 a 3941 mais 13, além de Santa Luzia; estudos que com ; 


— 326 — 


d. r 
este baixam acompanhados do respectivo orçamento e rubricados 
pelo Chefe da 41 Directoria de Obras Publicas. 
— O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, assim o faça executar. 

Capital Federal, 28 de maio de 14892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


DECRETO N. 829 — pE 28 DE MAIO DE 1892 


Approva os estudos e plantas concernentes a mais dez Kkilometros e setecen- 
tos quarenta e seis metros do trecho de Santa Luzia a Sete Lagõas, no 
prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil resolve approvar os estudos e plantas concernentes a mais 
dez Kkilometros e setecentos quarenta e seis metros do trecho de 
Santa Luzia a Sete Lagôõas, no prolongamento da Estrada de Ferro 
“entral do Brasil, estudos que com este baixam acompanhados do 
respectivo orçamento e rubricados pelo Chefe da 1º Directoria de 
Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, assim o faça executar. ; 

Capital Federal, 28 de maio de 1892, 4º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


DECRETO N. 833 — DE 30 DE MAIO DE 1892 


Approva os estudos definitivos dos quarenta primeiros kilometros do pro- 
longamento da Companhia Estrada de Ferro e Minas S. Jeronymo. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil. attendendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Ferro 
e Minas S. Jeronymo, resolve approvar os estudos definitivos dos 
quarenta primeiros kilometros do seu prolongamento, de accôrdo 
com a clausula 4º das que acompanham o Decreto n. 600 de 24 
de julho de 1890, cujos estudos baixam rubricados pelo Chefe in- 
ferino da 1º Directoria das Obras Publicas. 

O Engenheiro Antão Goncalves de Faria. Ministro de Estado 


dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim: 


o faça executar. Ro : 
Capifal Federal, 30 de maio de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PEIXOTO. | 
Antão Gonçalves de Faria, 


, SsAadig-L: 


DECRETO N. 834 — pe 30 DE MAIO DE 1892 Cc 
Autoriza a transferencia do contracto para construceção, uso e gozo de uma 


Estrada de Ferro de Maceió & extineta colonia Leopoldina, no Estado de 
Alagõas, com um ramal para Porto Calvo. 


| O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 

sil, altendendo ao que requereu q Companhia Promotora de In- 
dustrias e Melhoramentos, resolve autorizar a transferencia 4 
mesma Companhia do contracto celebrado com a Companhia In- 
dustrial do Norte, ora fundida naquella, para construcção, uso « 
gozo da Estrada de Ferro de Maceió á extincta colonia Leopoldi- 
na, no Estado de Alagõas, com um ramal para Porto Calvo, com 
todos os onus e vantagens conferidas pelos Decretos ns, 955 de 5 
de novembro de 1890 e 800 de 23 de abril do corrente anno. 

O Engenheiro Antão Gonçalves de Faria. Ministro de Jstado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim: 
O faça executar. 

Capital Federal, 30 de maio de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PeIXOTO. 
Antão Gonçalves de Faria. 


AVISO N. 76 — DE 30 DE MAIO DE: 1892 


Dá interpretação á clausula 5" do contracto de 21 de novembro de 1890 para 
o prolongamento da Estrada de Ferro Muzambinho e ramal da Campanha. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Secção—N. 76 
— Rio de Janeiro, 30 de maio de 1892. 

Tendo o Chefe da Rêde do Estado de Minas Geraes consultado, 
“por intermedio dessa Fiscalização, sobre a interpretação da clau- 
sula 5º do contracto celebrado em 21 de novembro de 1890, no que 
«iz respeito ao modo de contar os prazos para começo e conelusão 
das obras do prolongamento e do ramal da Estrada de Ferro de 
Muzambinho, segundo vosso officio n. 278 de 17 de dezembro do 
anno findo; declaro-vos, em solução á consulta. que de 19 de 
dezembro de 1890, data em que foram approvados os primeiros 
estudos, conforme o Decreto n. 1186, é que devem ser contados 
os referidos prazos. 


Saude e Traternidade. y : 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro 








(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 25 
“de julho de 1892, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
e Paga SUS. 4 
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AVISO N. 78 — DE 3 DE JUNHO DE 1892 


Approva o accôrdo de trafego mutuo entre as Estradas de Ferro Minas e 
Rio e Muzambinho. ê 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 78 
— Rio de Janeiro, 3 de junho de 1892, 

Declaro-vos, para os devidos fins, que tendo em vista á in- 
formação prestada por essa Fiscalização em seu officio n. 185 de 
19 de abril findo sobre o accôrdo celebrado entre a Minas and 
Rio Railway Company, limited, e a Companhia Estrada de Ferro 
do Muzambinho para o estabelecimento do trafego entre as respe- 
ctivas vias-ferreas; resolvi nesta data, deferir o pedido daquella 
Companhia, approvando o accôrdo por ellas celebrado. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 79 — DE 3 DE JUNHO DE 1892 


Recommenda urgencia na apresentação das tarifas da Estrada de Ferro do 


Paraná e declara que não serão tomadas em consideração as novas 
taxas que excederem ás antigas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 79 
— Rio de Janeiro, 3 de junho de 1892. 

Reiterando a ordem contida no Aviso n. 27 de 18 de dezem- 
bro do anno findo, recommendo-vos, com insistencia que façaes 
exigir da Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens a 
apresentação, com brevidade, de projecto de novas tarifas reduzi- 
das de modo que as taxas não sejam superiores ás que vigoravam 
antes de serem provisoriamente approvadas as' actuaes. 

Convém, portanto, que aquella Companhia, antecipadamente 
tenha conhecimento de que deixarão da ser tomadas na, devida 
consideração as novas tarifas que apresentar desde que as taxas 
propostas excedam ás antigas. 


Saude e fraternidade. 


Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


E qm 


AVISO N. 195 — DE 6 DE JUNHO DE 1892 


Manda prolongar a ponte Maritima da Gambôa segundo o projecto do Ea- 
genheiro Francisco Pereira Passos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — Ja Secção —N. 195 
— Rio de Janeiro, 6 de junho de 1892. 

Considerando que as despêzas actualmente realizadas com pes- 
soal na ponte maritima da Gambôa em serviço de embarque e 
desembarque das mercadorias que transitam por essa listrada so- 
hem a cerca de sessenta e dois contos de réis mensaes; 

Que importa em dois a tres contos de réis diarios a despeza 
por sobrestadia de navios em virtude da demora de descarga; . 

e que, a continuar um tal estado de consas enhiná q despeza 
annual a mais de mil contos de réis alli; 7 

e que, por outro lado, o custo das obras para o melhoramento 
necessario naquella ponte afim de supprimir os gastos acima in- 
dicados, não pode elevar-se a mais de trezentos contos de réis; 

Autorizo-vos, com o fim de habilitar essa Estrada de Ferro a 
corresponder as necessidades de seu trafego na alludida Estação 
Maritima, a effectuar o prolongamento da dita ponte, de modo a 
permittir atracação a grandes navios, de accôrdo com o projecto 
organizado pelo Engenheiro Francisco Pereira Passos. 


Saude e fraternidade. 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


4 AVISO N. 83 — DE 8 DE JUNHO DE 1892 


Autoriza a abertura ao trafego do trecho da Estrada de Ferro Muzambinho 
comprehendido entre Tres Corações e Varginha, applicando as tarifas em 
vigor na Estrada de Ferro Minas e Rio. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 41º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção —N. 83 
— Rio de Janeiro, 8 de junho de 1892. 

Tendo a Companhia da Estrada de Ferro Muzambinho pedido 
licença para abrir provisoriamente ao trafego a linha entre Tres 
Corações e a Estação de Varginha. vigorando nessa abertura as 
tarifas e classificações usadas na Estrada de Ferro Mimas e Rio, 
assumpto sobre o qual informastes em vosso officio n. 233 de 
14 de maio findo; scientifico-vos que fica approvada a abertura 
provisoria do trafego daquella linha vigorando as alludidas ta- 
rifas até a execução das que acompanharam o vosso officio n. 220 
de 5 do mez proximo passado. 


Saude e fraternidade. » 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Ghefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 33 — DE 15 DE JUNHO DE 1892 
Declara que as despezas com a fiscalização da Estrada de Ferro D, Thereza 


Christina não devem ser incluidas nas contas de custeio da Estrada por 


ser onus directo da Companhia e marca os prazos para as tomadas de 
contas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO TF OBRAS PI- 


BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 24 Secção—N, 33 


— Rio de Janeiro, 15 de junho de 1892, 

Sobre a materia constante da carla do Director da Estrada 
de Ferro D. Thereza Christina em que se reclama não só o paga- 
mento posterior da quantia com que entrar para as- despezas 
de fiscalização como ainda os juros do tempo em que estiver a 
mesma Estrada no desemholso da referida quantia e tambem so- 


bre a mudança das épocas em que se deve contar o anno finan- 


ceiro no ajuste de contas das garantias de juros, scientifico-vos, 
para os devidos fins, que a disposição taxativa da lei de orca- 
mento que obriga as Companhias entrarem com as quotas para 
“ despezas de fiscalização é regulada pelo Decreto n. 733 de 9 de 
fevereiro do corrente anna e não indica que taes quotas devem 
entrar como despezas de custeio e sim como onus directo ás mes- 
mas Companhias, 

Quanto a mudança das épocas em que se deve começar a con- 
tar o anno financeiro para o ajuste de contas das garantias de 
juros. não é objecto de fixação por estarem essas épocas hem de- 
finidas nos respectivos contractos, O anno financeiro é regulado 
pelo civil e as épocas dos ajustes de contas das garantias de juros 
estão fixadas uniformemente dentro dos tres mezes subsequentes 
aos semestres. No 1º de janeiro a junho, as contas deverão ser to- 
madas dentro dos de julho a setembro e no 2º. de julho a de- 
zembro, nos de janeiro a março seguinte. . 


Saude e fraternidade. 
Antão (Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Commissão de Compras na Europa e nos Esta- 
dos Unidos da America do Norte. 


AVISO N. 88 — pe 18 DE JUNHO DE 1892 


Approva com modificações a convenção rara a partilha das receitas e des- 
pezas da linha de Paranaguá a Curitiba e os diversos prolongamentos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Ohras Publicas — 2º Secção—N. 88 
— Rio de Janeiro, 48 de junho de 1892. > 

Tendo a Compagnie Générale des Chemins de Fer Brésiliens, 
requerido approvacão para o estabelecimento de uma convenção 
que regule a partilha das receitas e -despezas de linha de Parana- 
guá á Curitiba e os diversos prolongamentos, assumpto sobre q 
qual informastes em offício n. 148 de 31 de marco findo, declaro- 
vos, para os devidos effeitos, que nesta data fica approvada à 





| 


o a 
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“aludida convenção com as seguintes modificações, relativas as des- 
pezas de tracção: — As que se referem as officinas devem ser di- 
vididas proporcionalmente ás extensões das duas linhas: — As do 
lracção propriamente ditas, isto é, as occasionadas pelo movimento 
dos trens (machinas-vehiculos) devem ser calculadas. levando-se 
em conta a resistencia opposta aos trens nos dois trechos, de modo 
que ao trecho mais pesado corresponda a maior quota; e até que 
sejam feitos os calculos dessas resistencias, ás referidas despezas 
serão divididas proporcionalmente ás extensões das duas linhas 
sem acerescimo de quota alguma, desapparecendo portanto a de- 
terminação da quota de 200 réis proposta pela Companhia. 


Saude e fraternidade. a 
Antão Gonçalves de Faria. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


PORTARIA — DE 24 DÉ JUNHO DE 1892 


- -Approva o quadro e tabella de vencimentos dy pessoal da listrada de Ferro 
do Recife ao Limoeiro. ; 


O Ministro e Secretario de Estado dos. Negocios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, attendendo ao que requereu a 
Great Western of Brasil Railway Company, limited, resolve ap. 
provar o quadro e tabela de vencimentos do pessoal: da Estrada 
de Ferro do Recife a Limoeiro que com esta baixam assignadas 
pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas, em sub- 
stituição dos que existem actualmente em vigor na mesma 
Estrada. Ê 


Capital Federal, 24 de junho de 1892. 4 
Serzedello Corrêa. 


Quadro e tabelta dos vencimentos do pesscal da Great Western 
of Brasil Railway Company, limited, a que se refere a 
“Portaria desta data. 


Ê Vencimento 
Pessoal ) annual Total 


Administração: 


1 Superintendente — £ 1.500..... 15:0008000 15:0005000 
1 Chefe da contadoria — £ 600.... 7:2008000 7:2005000 
| ISperetario, = CE 2 ON, ator oa 2:40058000 2:4005000 
1 Caixa + É 4BDM RA E ca ea reo o 5:0408000 5 :0405000 
4 Pagador == SB! É Rede 2:4008000 2:4008000 
| Guarda-livros — 8350. . ...... 4:2008000 4:2008000 
é SET pra US O RE o e Ro Serio Sa 2: 1608000 8:6408000 
1 Elen SS o o RIR RAR RPE 1:2005000 1:2008000 
fiTden pes O So ater ae aro tê e TA 1:2965000 1:2968000 


x o F 
o : E 
SRD cam : 
b. 
Vencimento 1 
annual Total “] 
A PR Sr o ras RG 41) 171528000 3: 4568000 
| Almoxarife.” ER a: 2:5208000 2:5208000 
QUO em “Di e o 1:0805000 1:0808000 
Conservação : 
1 Engenheiro page SONO, 6:0008000 Q: 0008000 
q E o ID A Rr 5:0408000 2:0408000 
| Desenhista. a Md o MR 2:1608000 2:1608000 
1 Mestre de linha Gs ra fe mo Di a 2:1608000 2:1608000 
E bas pr MIND Sade ng 2:1608000 2:1608000 
Ds 4 Elo pedal, E NR e A 1:8728000 1:8728000 
E RAR pe TO pe, UE A CAR 1:7288000 1:7288000 
EN AR A 1:5848000 1:5848000 
| Apontador. o Ere a S A o 2:1608000 2:1608009 
E + 
Repartições das locomotivas : 
+ 
1 Engenheiro — £ SOM. To Sua 4:8008000 4:8008000 
1 o do, OMR Sabia SE 316008000 3:6008000 
BREAD mi do fenado o srudio d, MRE 2:4008000 2:4008000 
8 Maokinistas” e efe > ds e 2:0168000 16:1288009 
ie o PQ VE A 1:8728000 14:9768000 
6 Foguistas. mi PES Wi che hp 1:0088000 a 1288009 
E Apontador, 1) ei ii 1:1528000 1:1528000 
Trafego: 
O ig RÃ Di 5:7608000 5:7608000 ' 
o1 Fisoni dó. trom,), |," illioana 2:4008000 2:4008000 
AE DE RM 1 1:8008000 “1:8008000 
» Condutor vaio bo A Ti 1:4408000 2:8808009 
3 Idem CA DER A NUR TT 1:2968000 3:8888000 
3 ode po Eno ao po E 1:1528000 3:4568000 
PO na VE Sa 2 7, 1:0088000 3:0248009 
1 Chefe po estação. RD Rs Se 4:3208000 4:3208000 
AR a A Dia fria 2:1608000 4:3208000 
3 Idem. | NDA q E E 1:4408000 4:3208000 
O diego 2400 AA E 1:1528000 5:7608000 
Rr a E RA PR O 1, 1:0808000 2:1608000 
Ai po MR SARL DT 9608000 2a 
E JOR, ROD ee TAN 8648000 3:4508 
E PDD E E, ds 2:1608000 2:1608009 
1 Despachante. AVE) Et 1:2968000 1:2968 
1 Despiatignto PE a E tcc 1:1528000 1:1528000 
o e A ORE 1:008 :0648000 
18 idea PD Aoc ires E PÇA a 8648000 15:5528000 





“A RM É 


me DO - Em t 
' Vencimento 
annual Total 
Telegrapho: 
1 Chefe. E RR TRI O 2:1608000 2:1608000 
E eleeraphistáso 214 PqMtoa a 1:2968000 2:5928000 
ELLE Yo sta pinga Di cp dr 1:2248000 2:448$000 
E p4s 6, Ad) De o A PE 4:1528000 2:3048000 
bo (55 o DD OR AD PATR O 1:1408000 13:6808009 
ECRM ERERE 74165 hs ps Sa A 7208000 1:4408000 
Diversos officiaes: 
dA Sonralineana o e PRM die bn 2:5928000 2:5928009 
dE BB o IRD q a CELSO 2:1608000 2:1608000 
a UE OR A PR OTAN = 1:7288000 1:7288000 
4 1 


1 Pintor com a diaria de 48800. 
1 Ferreiro com a diaria de 48800. 
1 Carpinteiro com' a diaria de 48800. 
96 Diversos com a diaria de 28000 a 48000. 


Limpadores. . 

27 Brekistas com a diaria de 18280 a 28500. 
Agulheiros. 

Bombeiros. 


Serventes com a diaria de 15280 a 28500. 
Vigias. 

“Prahalhadores. 

Canteiros com a diaria de 18280 a 28500. 
181 Outros empregados. 


OBSERVAÇÃO 


No caso de serem obtidas pessoas habilitadas por menos or- 
denado do que o marcado, serão estas preferidas nas vagas; e nos 
mezes de pouco trafego o numero do pessoal será reduzido quanto 
Or possivel. : 
Bia Directoria das Obras Publicas da Secretaria de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio ec Obras Publicas, 2% 
de junho de 1892. — Pelo Director, José Diniz Villasbõas. 
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AVISO N. 90 — DE 24 DE JUNHO DE 1892 


Reduz de 25 % a tarifa do algodão approvada pelo Decreto n, 9576 de 
10 Ce abril de 1886. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — | Direetoria das Obras Publicas — 2º Secção — N. 99 
— Qio de Janeiro, 24 de junho de 1892, 

Em solução ao assumpto de que Lrata o vosso officio n. 265, 
de 2 do corrente mez em que. por cópia, foi presente a este Mi- 
nisterio uma proposta feita pela Alagõas Railway Company, li- 
mited, para redueção de 25 % na tarifa do algodão, a qual foi ap- 
provoda pelo Decreto mn. 9576 de 10 de abril de 1886; fenho a 
declarar-vos que nesta data resolvo approvar a difa proposta, 
como medida provisoria. 


Saude e fralernidade., 
Serzedello Correa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 91 — pe 24 DE JUNHO DE 1892 


Devolve à NRepartição Central de Fiscalização um requerimento da Alagõas 
Railvay Company, afim de voltar com a informação que a respeito pres- 
tou o respectivo IEngenheiro Fiscal. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção—N, 9h 
— Rio de Janeiro, 24 de junho de 1892, 

Não sendo regular e menos ainda de conveniencia que as pre- 
tenções das Companhias de Estradas de Ferro venham desacom- 
panhadas de pareceres dos Engenheiros Fiscaes junto a ellas, em- 
bora sejam apresentadas por intermedio da Repartição Central, 
vos devolvo a inclusa petição da Alegõas Railway Company, li-, 
mited, que informastes por officio n. 284 de 7 do corrente, afinr 
de providenciardes para o preenchimento dessa formalidade, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 922 — DE 25 DE JUNHO DE 1892 


Interrompe o prazo para a conclusão das obras de construcção da Estrada qe 
Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirim à vista do embargr 
judicial produzido nas referidas obras e fixa o prazo de 60 dias para o 
levantamento do alludido embargo sob pena de caducidade da concessão .. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO T OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção—N. 92 
— Rio de Janeiro, 25 de junho de 1892. 

Declaro para vossa intelligencia e devida execução, que. & 
embargo judicial produzido nas obras de construeção da Estrada 





“á . 
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de Ferro Santo Eduardo a Hapemirim, sendo caso de força maior 
plenamente Justificado, tenho deferido q pedido feito pela Com- 
panhia Estrada de Ferro Leopoldina, cessionaria daquella, para 
interrupção do respectivo prazo de conclusão das mesmas obras; 
fixando-se-lhe, porém, o prazo de sessenta dias para levantamento 
do alludido embargo. sob pena de caducidade se findo esse prazo 
não o fizer. , RC 
. + 
A. Hi » E 
Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





AVISO N. 93 — DE 25 DE JUNHO DE 1892 


Recommenda providencias no sentido de ser estabelecido O serviço de trens 
nocturnos na Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. | 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS |" Directoria das Obras Publicas — 2º Secção—N, 93 
— Rio de Janeiro, 25 de junho de 1892. . f 

Declaro-vos, para vosso conhecimento e devida execução de 
ordens, que, attendendo á importancia do -serviço a cargo da Es- 
trada de Ferro Santos a Jundiahby, resolvo nesta data fazer esta- 
belecer um trafego nocturno naquella Estrada. 

Tenho este assumpto por muito recommendado convindo, por- 
tanto, que com maior brevidade seja feito todo e qualquer expedi- 
ente no tocante á sua execução. 





Saude e fraternidade. , 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


- AVISO N. 225 — DE 27 DE JUNHO DE 1892 


Proroga até dezembro do corrente anno o prazo para a conclusão das obras 
do trecho de Bezerros a Caruarú da Estrada de Ferro Central de Per- 
nambuco. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — I2 Directoria das Obras Publicas — 1º Secção—N. 225 
-— Rio de Janeiro. 27 de junho de 1892. 4 

Tendo presente o requerimento em que o Engenheiro Folho 
Von Holden, como procurador do Bacharei João Lins Cavalcanti 
de Albuquerque. empreiteiro da construeção das obras do. trecho 
de Bezerros a Caruarú, dessa Estrada de Ferro, pede seja pro- 
rogado até dezembro do corrente anno, o prazo estipulado em sen 
contracto para a conclusão daquellas obras, vos declaro que, de 
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accórdo com as informações constantes do vosso officio n. 404 
de 24 de março ultimo, resolvi conceder a prorogação solicitada, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Correa, 


Sr. Director Engenheiro-Chefo da Estrada de Ferro Central! 
de Pernambuco. : 





AVISO N. 227 — pE 28 DE JUNHO DE 1892 


Limita o prazo para o recebimento de mrcadorias nas estações Central, São 
Diogo e Maritima da Gambôa, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoria das Obras Publicas — [a Seeção-N, 227 
— Rio de Janeido, 28 de junho de 1892, 

Tomando em consideração as razões expostas em vosso of- 
ficio m. 347 de 15 do corrente, fi “aces autorizado a providenciar 
para que o recebimento de mercadorias nas estações: Central, São 
Diogo e Maritima'da Gambôa seja limitado das 6 ás |2 horas 
da manhã. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


- 





AVISO N. 228 — pg 28 pE JUNHO DE 1892 


Approva o projecto de tarifas pará os ramaes particulares da Estrada de 
Ferro Central do Brasil e bem assim as conlições de uso e circulação nos 
desvios existentes ou que venham a ser estabelecidos. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 4a Secção—N, 223 
— Rio de Janeiro, 28 de junho de 1892, 

Declaro-vos que fica approvado o projecto de larifas para 
ramaes particulares, regutando as condições de uso e cirenlação 
dos desvios existentes om que venham a ser concedidos nessa 
Estrada de Ferro. o que acompanhou o vosso officio n. 251 de 
15 do corrente mez. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


e] “ 
u E ed uw , 4 
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AVISO N. 229 — pE 28 DE JUNHO DE 1892 


Reduz o prazo de estadia livre nos armazeys das estações do interior Ja 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO.DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLIGAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 11 Secção—N, 229 
— Rio de Janeiro, 28 de junho de 1892. 

De accôrdo com o que propuzestes em officio mn. 355 de 416 
do corrente, autorizo-vos a providenciar para que, provisoria- 
mente, seja reduzido de cinco dias para 48 horas o prazo fixado 
no artigo 174 das Condições Regulamentares dessa Estrada ds 
Ferro, para estadia livre das mercadorias nas estações do inte- 
rior, quando o destinalario residir dentro do perimetro de 3 ki- 
Jometros de raio em torno das estações. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, 


AVISO N. 96 — DE -30 DE JUNHO DE 1892 


Autoriza a abertura ao trafego do trecho em construcção da Tram-Road de 
Nazareth até Amargosa e multa a respectiva Companhia em 2 % visto 
ter incorrido na pena estabelecida na clausula XXXIII do contracto. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Seeção—N. 96 
— Rio de Janeiro, 30 de junho de 1892. á 

Tendo a Companhia Tram-Road de Nazareth pedido a este Mi- 
nisterio permissão para abrir ao trafego no dia 1º de julho pro- 
ximo o ultimo trecho em, construcção até Amargosa, declaro-vos, 
para os devidos fins, que nesta dala resolvo conceder provisoria- 
mente a alludida permissão, e, de accôrdo com a informação que 
prestastes em vosso officio n. 328 de 25 do corrente mez, impo- 
nho á Companhia a multa de 2 % visto ter a mesma ineorrido na 
pena estabelecida na clausula XXXIII do respectivo contracto. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corréa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N, 97 — DE 1 DE JULHO dp 1892 


Declara que não póde haver laços de parentesco entre os membros da Com- 
missão de Tomada de Contas das Estradas de Ferro, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — ir Direccoria das Obras Publicas — 22 Secção —N. 97 
— Rio de Janeiro, f de julho de 1892, 

Sem duvidar da probidade e zelo de cada um dos membros 
da Comissão de Tomada de Contas a Estrada de Ferro de Caxias 
qa S. José dos Cajazeiros, e apenas para não ficar estabelecido um 
precedente do qual podem mais tarde resultar suspeitas aos cre- 
ditos da administração; determino, por constar-me existir laços de 
parentesco entre os membros daquela Commissão, que, verificada 
a existencia de semelhantes laços, deis vossas ordens no sentido 
de ser organizada nova commissão. Relativamente à permaneneia 
do funecionario da Thesouraria de Fazenda do Maranhão que 
faz parte da dita commissão, pediram-se nesta data providencias 
ao Ministerio da Fazenda. 

Outrosim determino que deis sciencia à respeeLiva commissão 
para que na acta que tiver de apresentar dos seus trabalhos não 
figure a verha para “Eventuaes”, pelas porcentagens sobre pre- 
cos de obras executadas, porquanto esse titulo incluido no orça- 
memo approvado é para cobrir despezas de obras não previstas. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 917 — DE 2 DE JULHO DE 1892 


Approva a planta apresentada pela Companhia Estrada de Ferro Soroca- 
bana para modificação da linha entre os Kilomertos 224+588,227-+658 e 
227 + 836. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil. attendendo ao que requereu a (Companhia Estrada de Ferr 
Sorocabana, resolve approvar a modificação da linha entre os 
kilometros 224+588, 227+658 e 227+836 proposta pela mesma Com- 
panhia e segundo a correcção constante das plantas que com 
este haixam rubricadas pelo Chefe interino da  Directoria das 
Obras Publicas. 

O Dr. Innocencio Serdedello Corrêa, Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o 
faca executar, 

Capital Federal, 2 de julho de 1892, 4º da Republica, 


FLorianNo Peixoro., 
“Serzedello Corrêa. 
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DECRETO N. 918 — pe 2 DE JULHO DE [892 


Approva os estudos definitivos do trecho do prolongamento comprehendido- 
entre S. Vicente e Santos, apresentados. pela Companhia Estrada de- 
Ferro Sorecabanra. 


O Vice-Presidente“da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, altendendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Fervo- 
Sorocabana, resolve approvar os estudos definitivos, pela mesma 
apresentados, do trecho do prolongamento — comprehendido entre 
S. Vicente e Santos, com 13 kilometros e 4100 metros de desenvol- 
vimento, de accôrdo com as plantas que com este baixam rubrica- 
das pelo Chefe interino da 1º Directoria das Obras Publicas. 

O Dr. Innocencio. Serdedello Corrêa, Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o: 
faça executar. 

Capifal Federal, 2 de julho de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANo PeixoTo. 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 925 — pe 2 DE JULHO DE 1892 


Approva os planos de uma estação de triage nos terrenos do antigo ma-- 
tadouro desta Capital, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil resolve apprevar os planos de uma estação de friage nos Lerro- 
nos do antigo matadouro desfa Capital, planos que com este hai- 
xam acompanhados do respectivo orçamento" e rvubricados ipelo- 
Director da 1º Direcloria de Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Ohras Publicas assim o faça executar. 

Capital Federal, 2 de julho de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PeIxoTO. 
Serzedello Corrêa. 


AVISO. N. 99 — DE 2 DE JULHO DE 1892 


Deixa de tomar conhecimento prévio do pedido da Companhia da Estrada de- 
“Ferro Central da Bahia para levar a conta de custeio as despezas judi- 
ciaes contra os aggressores a empregados a seu serviço. 

MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas —22 Seeção-—=N. 99 
— Rio de Janeiro, 2 de julho de 1892. E 

Tendo á Companhia Estrada de Ferro Central da Bahia pedi- 
do autorização para incluir na conta de custeio as despezas judi- 
ciaes contra os aggressores a empregados do seu serviço, tenho a 
declarar-vos que o assumpto deve ser regido pela. determinação» 


' 
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expressa do Aviso de 20 de fevereiro de 1886, k 
didas quaesquer reclamações que tiverem 
natureza das questões que forem agitadas, 
a de contas, não convindo portanto ante 
termos requeridos. ; 


isto é, serem atten- 
de ser feitas á vista da 
Dor occasião da Joma- 
cipar a autorização nos | 


Saude e fraternidade. 
j Serzedello Corrêa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N.º 400 DE 2 DE JULHO DE 1892 


Transfere diversas mercadorias da 4a bara a 5" cla 


Sse as tarifas em vigor na 
Southern Brasilian Rio Grande do 


Sul Reilvay Company. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 2u Secção--N. 100 
— Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1892, 

Pedindo à Southern Brasilian Rio Grande do Sul Railway 
Company, autorização para transferir da 4a para a 5º classe das 
tarifas em vigor as mercadorias constantes da lista. junta por cópia, 
declaro-vos para Os devidos fins, que nesta data resolvo conceder 


a autorização pedida. 
Saude e fraternidade, 
Serzedello Corrêa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





Lista das mercadarias que devem ser transferidas da 4a para 5º 
classe das tarifas em vigor. 

Arames para cerca 

Caibros., 

Cal do paiz. 

Carvão animal ou vegetal. 

Conçoeiras. 

Estacas. 

Estivas. 

Ladrilhos de harro. 

Madeira em bruto on lavrada. 

Marmore bruto. 

Postes telegraphieos. 

Pranchões do interior, 

Ripas. 

“Taboado do interior. 
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Telhas de barro ou zinco. 
"Tijolos de barro. 
'Praves e travetas. 
Rio Grande do Sul, 14 de maio de 1892, 


(Assignado por sobre uma estampilha de 200 réis). — Au- 
gusto Duprat, Director=Gerente e Representante da Companhia 
“Southern Brasilian Rio Grande do Sul. 


DECRETO N. 940 — DE 15 DE JULHO DE 1892 


Approva os estudos: e respectivo orçamento do prolongamento da Estrada 


de Ferro de Baturité, de Quixeramobim a Humaytá. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, resolve approvar os estudos do prolongamento da Estrada de 
- Ferro de Baturité, de Quixeramobim a Humaytá, estudos que com 
este baixam acompanhados do respectivo orçamento e rubricados 
pelo Chefe interino da “Primeira Directoria das Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio. 
e Obras Publicas, assim o faca executar. 

Capital Federal, 15 de julho de 1892, 4º da Repuhlica. 


FLoriANOo PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 941 — DE 15 DE JULHO DE 1892 


Approva a variante proposta pela Empreza Industrial e Constructora do Rio 
Grande do Sul, entre os kilometros 3,66 e 25,54 da Estrada de Ferro de 
Pelotas a 'S. Lourenço. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, atetndendo ão que lhe requerereu a Empreza Industrial e 
Constructora do Rio Grande do Sul, cessionaria da Estrada de 
Ferro de Pelotas a S. Lourenço, resolve approvar a variante en- 
me os kilometros 3,66 e 25,54, constante da planta que com este 
“aixa rubricada pelo Chefe interino da Primeira Directoria das 

as Publicas. ; 
Pd Federal, 15 de julho de 1892, 4º da Republica. 


FLORIANO PeixoTo É 
Serzedello Corrêa. 
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AVISO N. 107 — DE 20 DE JULHO DE 1892 


Divide a listrada de Ferro do Carangola em duas fiscalizações distinctas, 
sendo: úma comprehendendo o tronco até Santo Eduardo e outra do ra- 
mal de Santo Eluardo ao Cachoeiro do Iapemirim, visto estarem em 
estados diffenentes, É 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS Ppu- 


BLIGAS — |" Direcloria das Obras Publicas —24 Seeção—=N, 107 
— Rio de Janeiro, 20 de julho de 1892. 

Ficando providenciado pelo Aviso n, 5 de 12 do corrente ao 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, de fórma que todas as 
linhas ferreas pertencentes à Companhia Estrada de Ferro Leo- 
poldina dentro daquele Estado continuem a ser directamente fis- 


-calizadas pela União, declaro para vosso conhecimento e devidos ' 


effeitos, que tenho resolvido dividir a Estrada de Ferro de Ca- 
rangola em duas fiscalizações distinetas sendo uma comprehen- 
dendo o tronco e o ramal até Santo Eduardo e outra do ramal de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de Tapemivim, visto estarem em 
Estados differentes, 


Saude e fraternidade, 
Serzedello Corrêa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 108 — DE 22 DE JULHO DE [842 


Dispensa as Companhias de Estradas de Ferro de apresentar com os respe- 
ctivos estúdos as cadernetas authenticadas das operações geodesicas, 
ficando as mesmas Companhias obrigadas a apresental-as, quando a sua 
linha estiver em trafego, 


, i 

- MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 

BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 2a Secção—N, 108 
—— Rio de Janeiro, 22 de julho de 1892, 

Com relação ao assumpto do vosso officio mn. 292 de 13 do 


mez findo informando a petição apresentada pela Companhia Es-, 


trada de Ferro Sorocabana, tenho a declarar-vos que nesta data. 
«de accôrdo com o que expuzestes, resolvo como medida geral, 
dispensar as Companhias de Bstradas de Ferro de apresentar com 
os respectivos estudos as cadernetas authenticadas das operações 
geodesicas e astronomicas, ficando as mesmas Companhias obri- 
gadas a apresental-as quando a sua linha estiver em frafego, 
visto poderem melhor dispór, nessa occasião. de outros recursos 
“para boa execução do que lhes exigem os respectivos contractos, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


“Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


1! 
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AVISO N. 110 — pe 22-pr JULHO DE 1892 


Transforma em parada a estação de “Claudio” da Estrada de Ferro Central 
de Macahé. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142 Directoriã das Obras Publicas — 2a Secção —N. 110 
— Rio de Janeiro, 22 de julho de 1892, 

Em solução ao assumpto do vosso officio n. 314 de 18 de ju- 
nho findo em que propuzestes para ser considerada com parada a 
actual estação “Claudio” «a Estrada de Ferro Central de Macahé, 
declaro-vos que nesta data resolvo approvar vossa proposta. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 14 — pe 22 DE JULHO DE 1892 
Augmenta os vencimentos do pessoal da Estrada de Ferro Central da Bahia. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E.OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Ohras Publicas — 2º Secção—N. 111 
-— Rio de Janeiro, 22 de julho de 1892. 

Com referencia ao pedido feito pela Brasilian Imperial Cen- 
tral Bahia Railway Company, para augmentar de 30º % pas tarifas 
em vigor na mesma Estrada e elevar igulmente de 30 % os ven- 
cimentos do pessoal declaro-vos para os devidos effeitos que de 
accórdo com a informação prestada em vosso officio n. 304 de 15 
do corrente, deixa de ser attendida a primeira parte daquele pe- 
dido afim do abaixamento das farifas ficar sujeito a acto de pe- 
visão geral. . : : 

Quanto, porém, ao augmento de vencimento do pessoal fica: 
aprovada a proposta constante do parecer do respectivo Engo- 
nheiro Fiscal com as modificações constantes da tabela que a 
este. acompanha assignada pelo Chefe interino da da Directoria 
das Obras Publicas: devendo providenciardes para a referida 
Companhia apresentar nova tahella nessa conformidade, afim de 
ser definitivamente approvada por acto mais distineto. 


Saude e fraternidade. 


Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 40 — pE 22 DE JULHO DE 1892 


Communica ao Commissario Geral dos Estados Unidos da America do Norte 
a creação de uma commissão de compras naquella Republica. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas — 24 Secção —N, 40 
— Rio de Janeiro, 2 de julho de 1892. ) 

Tendo por portaria de hoje resolvido nomear-vos: commissa- 
rio geral para acquisição e inspecção nos Estados Unidos da 
America do Norte do material para as Estradas de Ferro da União 
e mais obras e serviços a cargo deste Ministerio, communico-vos 
que, nesta data, recommendo ao Chefe da Commissão de Compras 
na luropa que providencie no sentido de vos ser entregue o ar- 
chivo das questões que se prendem aos negocios attinentes 4 
vossa incumbencia. 

Outrosim, fica providenciado para que o abono de vosso ven- 
cimento e a quantia necessaria para despezas de escriptorio e 
expediente sejam feitos pela Delegacia do Thesouro Nacional, em 
Londres, segundo o credito de £ 1.350 que alli é aberto para esse 
fim. Cabe aqui declarar-vos que, deveis observar as instrueções 
que baixaram com o Aviso n. 24 de 5 de março de 1884, com ex- 
“ cepção, porém, dos arts. 16 e 17, que ficam supprimidos. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Ao Sr. Brazilio da Silva Barauna, Commissario Geral dos 
Estados Unidos da America do Norte. 


é ' 


* AVISO N. 43 — DE 23 DE JULHO DE 1892 


* Communica ao Chefe da Commissão de Compras na Europa que foi a mes- 
ma commissão dividida em duas: — uma na Europa e outra nos Es- 
tados Unidos da America do Norte. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1" Directoria das Obras Publicas —2" Secção —N, 43 
— Rio de Janeiro, 23 de julho de 4892. 

Declaro, para vosso conhecimento e devida execução, que, 
tando em vista a melhor distribuição do serviço, por portaria desta 
“data, resolvi dividir a Commissão de compra de materiaes em 
duas, ficando essa de que sois Chefe sómente com os encargos na 
Europa, sendo creado o logar de commissario gera] para os Esta- 
dos Unidos da America do Norte, e nomeado para exercel-o o Dr, 
Brazilio da Silva Barauna, a quem devereis fazer entrega do ar- 
chivo das questões que se prendam aos negocios nesta parte. 

A" vista, pois, de semelhante deliberação, fica supprimido q 
logar de auxiliar para inspecção e alterada a segunda parte do ar- 
tigo 17 das Instrucções approvadas pelo Aviso n. 24 de 6 de 
março de 1884, sendo substituido pelo seguinte: O pessoal do es- 
criptorio constará unicamente de wm escripturario com o venci- 
mento de £ 420 e um servente com £ 85 para as despezas diver- 
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sas: Aluguel da casa para o escriptorio £ 480; frete da corres- 
pondencia e telegrammas € 100; transporte em viagens de serviço 
E 80 € para artigos de escriptoório £ 510, tudo annualmente. 


Saude e fraternidade. 


Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Commissão de Compra de Materiaes na Europa. 


PORTARIA — DE 23 DE JULHO DE 1892 


Approva as Tarifas e Instrueções Regulamentares da Estrada de Ferro | 
Muzamibinho. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer-. 
cio c Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, 
resolve approvar as Tarifas e Instrucções Regulamentares da - 
Companhia Estrada de Ferro Muzambinho, que com esta baixam 
assignadas pelo Chefe inferino da 1º Directoria das Obras Pu- 
blicas. 


Capital Federal, 23 de julho de 1892. 


Serzedello Corrêa. 


Classificação das Tarifas 
TABELLAS 
TABELLA E q 


Passageiros das duas. classes: 
100 réis por passageiro-kilometro na 12 classe. 
50 réis por passageiro-kilometro na 2º classe, 


TABELLA N. 2 


Encommendas e bagagens e os objectos ou mercadorias, cujo 
transporte tiver logar pelos trens de passageiros, farinha de 
mandioca ou milho, queijos de Petropolis, manteiga, fresca, gelo, 
peixe, fresco, ostra, caça. verduras, fructas, carne fresca, pão. 
leite e ovos, terão um abatimento de 75 %, mas nenhum despa- 
cho será effectuado por menos de 200 réis de frete: 

750 réis por tonelada por kilometro. 


TABELLA N. 3 


Generos destinados principalmente á exportação, como café, 
assucar, fumo, toucinho, queijos, couros seccos e outros seme- 





nie RR 


fhantes, comprehendendo tambem os generos fabricados no paiz, 
não classificados nas outras tabellas: 

250 réis por tonelada por kilometro.. 

Café em côco idem com abatimento de 20 %. 


TABELLA N, 4 


Generos alimenticios de primeira necessidade, como farinha, 
arroz, feijão, milho, legumes. raizes alimentícias, garrafas vazias 
destinadas ao transporte de aguas mineraes de Caxambú, Conten- 
das, Lambary e queijos produzidos em Minas: 

300 réis por tonelada por kilometro, 


TPABELLA N, 5 


Cobre, chumbo, ferro não trabalhado, trilhos para Estradas de 
Ferro, tubos de ferro e outros metaes e ferragens em geral, des- 
tinados á construeção e bem assim as machinas e utensilios para 
a agricultura e industria; sal, couros salgados, generos das tabel- 
las ns. 14 e 15 em quantidade menor de uma tonelada: 

150 réis por tonelada por kilometro, 


TABELLA N. 6 


Generos de importação não mencionados nas outras tabellas, 
louça, tanto em gigos com em caixões, e os vidros ordinarios, pe- 
troleo, agua-raz e oulros espiritos, si forem de importação e não 
estiverem classificados em outras labellas: 

300 réis por tonelada por kilometro. 


TABELLA N. 7 


Objectos. de grande volume e pouco peso, como mobilias, cai- 
xões com chapévs e outros semelhantes, quer seja de importa- 
ção ou exportação, e os ohjectos frageis, de grande responsabili- 
dade, como pianos, espelhos, vidros, ete., e todos os mais nesta 
tahella classificados: 

600 réis por tonelada por kilometro. 


TABELLA N. 8 


Polvora e outras substancias inflammaveis ou explosivas, 
como phosphoros, vitriolo e fogo de artifício: 
800 réis por tonelada por kilometro, 


TABELLA N. 9 


Perús, gansos, patos, marrecos, gallinhas, faisões, araras, pa- 
pagaios e quaesquer aves domesticas ou silvestres, macacos. ka- 
gados, pacas, tatús, coatys. efe. e quaesquer outros animaes | pe- 
quenos: 

380 réis por tonelada por kilometro. 
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TABELLA N. 410 


Bezerros, carneiros, cabritos, porcos, 
Íros quadrupedes semelhantes: 
t5 réis por cabeça por kilometro. 


cães amordaçados e ou- 


FABELIA N. 11 

Bois, vaccas, touros, cavallos, bestas e jumentos : 
do Tels por cabeça por Kilometro. vis 

Animaes de sella ou para viagem, os de carros, os cães amor- 
“daçados, transportados pelos trens de passageiros, pagarão taxa 
dupla. Gado despachado da estação da Varginha, 118 por vagão 
completo, em remessa de 10 ou mais vagões. ú 

Gado despachado da estação Fluvial, 178 por vagão completo 
em remessa de 10 ou mais vagões, : : 


TABELLA N. 12 A 

Madeiras serradas, lavradas ou brutas, não — comprehendidas 
nas outras tabelas: 

240 réis por carro de 5 toneladas por kilometro e 480 réis 
“por carro de 10 toneladas por Kilometro. 

O frete minimo será de 38 por vagão de 5 toneladas e 68000 
por vagão de 10 foneladas., É 


4“ 


TABELLA N. 13 


Madeiras serradas e lavradas, já apparelhadas para con- 
strucção : : 
] 360 réis por carro de 5 toneladas por kilometro: 

720 réis por carro de 10 toneladas nor Kilometro. 

O frete minimo será de 3$ por vagão de 5 toneladas e 68090 
por vagão de 10 toneladas. 


TABELLA N. 14 


Caibros e varas até 9 metros de comprimento: f 

330 réis por dois carros unidos de 5 toneladas por kilome- 
tro e 600 réis por dois carros unidos de 10 toneladas por ki- 
lometro. À ' am 

Madeiras serradas, lavradas ou brutas, cujo comprimento da- 
mande transporte em dois vagões «unidos, nagarão mais 50 % 
quando Tôr preciso annexar mais um vagão. O frete minimo será 
de 65 por dois vagões de 5. toneladas e 128 por dois vagões de 
10 toneladas por kilometro. , 


TABELLA N: 1D 


Cal, cimento, carvão vegetal ou animal; telhas. tijolos, tubos 
“e harro, betumes, pedras de construcção e peças de madeira pe- 








“a 


ee, 


cui, A 


quenas, de menos de 4m,50 de comprimento, como: ripas, moirões 
e achas de lenha, capim, estrumes e outras substancias uteis á la- 
voura e industria e de valor insignificante em relação ao volume: 

180 réis por carro de 5 toneladas por kilometro e 360 réis por 
carro de 10 toneladas por kilometro. 

Poderá a Companhia transportar as materias e substancias 
de utilidade á lavoura e industria com abatimento de 50 % da 
tarifa, quando a expedição fôr de cinco ou mais vagões. O frete 
minimo será de 3% por vagão de 5 toneladas e 68 por vagão de 
10 toneladas por kilometro. 


TABELLA NX, 16 


Carro ou carroça ordinaria de qualquer especie: 
130 réis por carro, por kilometro, e mais 50% para os de qua- 
tro rodas. : 


TABELLA N. 17 ç 


Carros rebocados para Estradas de Ferro: 
120 réis cada um por kilometro. 


TABELLA N, 18 


Locomotivas e tenders rebocados; 
800 réis cada um por kilometro. ' 


Primeira Directoria de Obras da Secretaria de Estado dos 
Negocios da Agricultura, 23 de julho de 1892. — Pelo Director, José 
Diniz Villasboas. 


PORTARIA — DE 23 DE JULHO DE 1892 


Approva nova tabella de preços para a execução das obras do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Central do Brasil. j 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, re- 
solve approvar a tabella de preços, que com esta haixa, para à 
execução das obras de construeção do trecho do prolongamento da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, comprehendido entre as esta- 
cas 1992 +10 e 1974 + 18,7 em diante; vigorando, porém, as Con- 
dições Geraes e especificações approvadas por Portaria de 9 de 
dezembro de 1890. 


Capital Federal, 23 de julho de 1892. 
Serzedello Corrêa. 
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Tabella de preços 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
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j Cubico cial | Linear 
| | 
| | | 
| 1— Trabalhos preparatorios | | 
| | 
1 tocado em capoeirão de machado....| = 8020: 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
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A mesma obra feita com cascalho na- | 


| tural, lavado e quebrado. | 











2s B/A mesma obra feita com pedra da! 
estrada. ae co o DR 
28 C A mesma obra feita com pedra que-, 
| hrada da estrada. . icisissscceos | 
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" mento em cada hectometro de dis-| | | 
BANS pk É... A ret SRA | 8022 | ] 
52 Argamassa n. 6, composta de um vo-! : | 
| lume de cimento, dois de cal e tres! | 1 
| demanda DD od ri RA | 598064. | 
52 Al Acerescimo para transporte do ci-l | | 
| mento em cada Kilometro de dis-! | | € 
| = dO O Di | S037 | | 
53 "Argamassa n. 7, composta de um vo-! ] 
| lume de cimento e quatro de areia. | 488000! | 
g p 
í te 
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. Cubico | 
| 
E - 
58 A |jAccrescimo para o transporte de ci-| | 
mento em cada hectometro de dis-| 
| RD gia es Me e Io $041 | 
pd Argamassa mn. 8, composta de um 
| volume de cimento e tres de areia. | 618000 
54 crescimo para o transporte do ci- 
| mento para cada hectometro de dis | | 
| ERTLCiao A) gap SRS o ME A TR To | 8053 | 
45 | Argamassa n. 9, composta de um vo- | 
lume de cimento e dois de areia... 818400 | 
55 A' Acerescimo para o transporte do ci-| | 


| mento para cada hectometro de dis- 
REL DR nv ni mt) PRIMA RS pah To aa 

| Argamassa n. 10, composta de dois | 
| volumes de cimento e tres de areia 
56 A | Accrescimo para transporte do cei- 
| mento em cada hectometro de dis- 

| finca. Db Sera cora AS pia OR O 2 


a 
e 


! 


DT Argamassa nº: 4, composta. de -volu-| 
| mes iguaes de cimento e areia. | 

aT A| Acerescimo para o transporte de ei | 
| mento em cada hectometro de dis- | 
SUN o MARTE quite olfe oiro Ee tes faça cl E | 

58 | Argamassa mn. 12, composta de ci- 
IDENtoM DIOS | ops jenedeta Sato o rofoge a | 


58 A|Acerescimo para O transporte do ci- 
| mento em cada hectometro de dis-| 





tanciar .& AL. n o eceteto do MAN da al ca E O a capo | 

59 'Quebramento de pedra para lastro e| 
| * conereto. TM a socios cesn= sn so | 

60 Pedra ad para lastro e con-| 
| ereto MD O IM AS | 

61 | Enrocamento com pedra amontoada. | 
61 A/A mesma obra feita com pedra dal 
| Jestraddo del ne) Dao so rap do te STR | 

62 “Enrocamento com pedra arrumada... | 
62 AlIA mesma obra feita com pedra da! 
| estrada vo Do ba So pa ape Na Fc Pe RA = | 

63 [Revestimento com pedra secca...... | 
63 A A mesma obra feita com pedra da! 
| estrada. Dq pista pelo ep aie | 

64 'Revestimento de taludes com terra! 
socada. = o anna) q oo seja Ee pap Te ara ap | 

64 A/A mesma obra feita com terra con-| 
| Pradas no conte. | 


S075| 


948700 | 


S0sT 


| 
1138600 


$112 


19758700 | 


“| 
8200 | 





48000 | 
I 


| 

75500. 
68700 | 

| 

48900 | 
98700 | 
48900 | 
“138000 | 


85800 | 
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| 5 | | Superfi- | 
Cubico | cial | Lincar 


65 | Revestimento de taludes com leiva! 
| assentada de ladrilho. . ..ccccce. | — 
66 'Calhas de telhões com argamassa nu-| 


| 
| S750 
| 

| qndo" do ds MET ME a E , — CE 
| 
| 


| S770 
67 Filtros de pádia, quebrada, forrados:' 
| CON SDDRE |, SMA 25 STO, RARO 78000 
67 A/A mesma obra feita com cascalho! 
natural, limpo e escolhido......... 28120 | 
67 DB'A mesma obra feita com pedra da 
| aetrada. uqbóri so ça a | 48000! 
Tt C A mesma obra feita com pedra que-! | 
brada da estrada. . . ..cos aisdisitaro 18600 | 
Es 'Apiloamento de terra em camadas | | 
" de 0m,5 a 0m,20 para formacão de! | 
contrafortes Metpi) s. Japan iynareis IVA » 8250 | 
69 Empilhamento de pedra em montes! | 
| *repilares. hs bisivo dg MED | 8500 
70 | Demolição de obra de cantaria, in-! | 
| clusive remoção até 10 metros e ar-| | 
DUMDAÇÃO:. SEMA O acta DA 38100 | 
all Demolição de ro de alvenaria com! | 
argamassa, inclusive remoção asa | 
10 metros e arrumação. cce sos 15600! 
Demolição de obra de alvenaria del | 
pedra «ensossa, inclusive remoção | 
| até 10 metros e arrumação........ | 18100 | 
3 'Estacas de madeira de lei, falqueja- 
das nas quatro faces e enterradas| 
até 12 metros, por metro enter- 
EAR = os PANO ER AR ao ga EIS | — 
4 'Estacas roliças de madeira de lei, 
enterradas até 12 metros, por me-| 
thO enterrado. 1,7 E boas po cd ] mes 
5 Vigas de madeira de lei, falqueja-| 
das em duas faces oppostas, para: 
grade de fundação por metro cor-| 
rente de viga assentada na obra...! — 
) 
! | 


5 EE o 


148400 


9$600 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
, 
| 
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| 
| 
| 
| 
| 
| “68999 


| 
| 
j 
] 
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| 
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AVISO N. 113 — DE 25 DE JULHO DE 1892 


Faz extensiva à Estrada de Ferro do Paraná a formula adoptada para as 
Estradas de Ferro Central de Alagõas e Tram-Road de Nazareth, va 
discriminação das despezas da receita e despeza da linha de Paranaguá * 
a Curitiba e da dos prolongamentos, ficando revogado o Aviso n. 88, 
de 18 de junho do corrente anno. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 14º Directoria das Obras Publicas — 2º Seeção-—N, 143 
— Rio de Janeiro, 25 de julho de 1892. 

Tendo á Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens, 
vedido reconsideração do acto do Aviso n. 88 de |8 de junho 
findo que modifica a convenção por ella proposta para regular a 
partilha da receita e despeza da linha de Paranaguá á Curitiba e 
das dos prolongamentos: declaro-vos que resolvi fazer extensiva a 
essa Estrada a mesma formula, inclusa, adoptada para as da Cem- 
tral das Alagõas e Tram-Road de Nazareth para as despezas de oi- 
ficinas e das que se referem a tracção propriamente dita, ficando 
mantida para as outras. despezas a doutrina, do supradito Aviso. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


Formula 


Sejam: 

ae á-— as despezas de cada trecho. 
d—a despeza a descriminar. 
rer-—as rendas brutas dos trechos. 
Ie I—os desenvolvimento respectivos. 
x e x as despezas médias por kilometro em cada trecho. 
Ne N-as despezas fotaes correspondentes. 

Applicado o principio da proporcionalidade, obtem-se : 
Para despeza média kilometrica: 





dr dr” 
NE --— = Ê x Tema E PR IRS 
L(r+r) (raro) 


e para as despezas totaes. 





dr dr” 
N=at— o, Na - 
py eo 


| Dircetoria das Obras Publicás, 25 de julho de 1892. — Pelo 
Director, José Diniz Villasbõas. ; 


—UBAG Í, 


AVISO N. 1144 — pg 27 pk JULHO DE 1892 
















Revoga 0 Aviso n. 2, de 8 de janeiro do corrente anno sob 


ção das despezas com advogados contractados pela Est 
do Recife ao Limoeiro. 


re a classifica 
rada de Ferro 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — [a Directoria das Obras Publicas —2 Secção -—N, 1144 
— Rio de Janeiro, 27 de julho de 1892. 

Mtendendo á reclamação da Great Westhern of Brasil Rail- 
way Company, limited, contra a resolução dada pelo Aviso de 8 
de janeiro do corrente anno que determina a gloza das despezas 
de custeio, as relativas aos honorarios de advogado contractado, de- 
claro-vos, para os devidos effeitos, que fica em inteiro vigor a 
setença arbitral de 29 de outubro de 1890. homologada pelo Aviso 
de 5 de dezembro do mesmo anno, a qual firma doutrina contra- 
ria aquella para a intelligencia das relações entre essa Companhia 
e o Governo brasileiro. í ) 


Saude e fraternidade, 
Serzedello Corrêa. 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 





DECRETO N. 968 — pe | DE AGOSTO DE 1892 (*) 


Modifica a primeira parte da clausula 8º do Decreto n. 297 de 20 de junho 
de 1591, que transfere para a Companhia União Industrial dos Estados 


do Brasil o trecho da via-ferrea de Cruz Alta a Itararé e seus 
ramaes, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil altendemdo ao que requereu a Companhia União Industrial 
dos Estados do Brasil, resolve substituir a primeira parte da clau- O 
sula 8º das que acompanham o Deerelo n. 397 de 20 de junho de 
1891 pela que com este baixa assignada pelo Tenente-Coronel Dr. 
Innocencio Serzedelo Corrêa, Ministro de Estado dos Negocios da 


Agricultura, Commercio e Obras Publicas. que assim o faça 
executar. 





Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


- 


FLorIANO Peixoro., 
Serzedello Corrêa. 


Clausula a que se refere o Decreto n. 968 desta data 


Pica substituida a primeira parte da clausula 84 das que acom- 
panharam o Decreto n. 397 de 20 de junho de 1891 pela clausula 
“do de mn. 462 de 7 de junho de 1890 seguinte; 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto aesignado em 11 


de agosto de 1892, no livro T. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag, 399: 





ade 


PT” qua, Re gi 
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E 0) cambio a que se refere q clausula 2º do Decreto n. 305 de: 
1 de abril do corrente anno será de 27 dinheiros por 18000, 


Capital Federal, 1 de agosto de 1892, — Serzedello Correa. 





DECRETO N. 977 — DE 5 DE Agosro DE 1892 (*) 


Concede à Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação autori- 
zação para construir, usar e gozar o prolongamento de sua linha co 
Resaca ao porto de Santos. : 


| O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo á resolução tomada pelo Congresso Nacional, de 
sujeitar ao Poder Executivo o julgamento do pedido feito pela 


“Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação, resolve 


conceder á mesma Companhia autorização para construir, usar e: 
gozar o prolongamento de sua Estrada, da estação de Resaca, ou 
de ponto mais conveniente de sua linha, ao porto de Santos, ser- 
vindo directamente, ou por meio de um ramal, a cidade de Mogy 
das Cruzes, respeitados os direitos de outras Estradas existentes, 
dentro de cujas zonas privilegiadas não poderá, salvo accôrdo, re- 
receber ou deixar passageiros e cargas, mediante as clausulas que. 
com este baixam assignadas pelo Tenente-Coronel Dr. Innocencio 
Serzedello Corrêa, Ministro de Estado dos Negocios da Agricultu-. 
ra, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 


pe 


Capital Federal, 5 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 977 desta data 
I 


E” concedida á Companhia Mogyana de Estradas de Ferro o 
Navegação, autorização para prolongar sua Estrada, da estação de- 
Resaca, ou de ponto mais conveniente de sua linha, ao porto de 
Santos, servindo directamente, ou por meio de um ramal, a cidade. 
de Mogy das Cruzes, respeitados os direitos de outras estradas ! 
existentes, dentro de cujas zonas privilegiadas não poderá, salvo. 
accôrdo, receber e deixar passageiros e cargas. 


I 


E' concedido á Companhia o direito de desapropriação, na: 
fórma do Decreto mn. 816 de 10 de julho de 1855, applicado aos 
terrenos e mais propriedades indispensaveis á construcção da Es- 


trada. 


i do o contracto assignado em 6 
(*) Em virtude deste Decreto foi lavra E 
de agosto de 1892, no livro m.. 9 de contractos Obras Publicas”, 1899-. 


1892 — Pag. 325. 
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A Companhia obriga-se a concluir todas as obras e inaugurar 


“o trafego da Estrada no prazo de quatro annos a contar desta data, 


salvo caso de força maior a juizo do Governo, 
IV 


Os estudos definitivos poderão ser apresentados ao Governo 


«om trechos nunca inferiores a cinco kilometros de extensão. os 


cuaes serão offerecidos em tres vias, das quaes uma em original, 


v 


No prazo de 60 dias, depois da entrega de cada trecho da 
Estrada ao Engenheiro Fiscal, serão elles considerados approva- 


«dos. Si, porém, o Governo liver de fazer alguma objecção, a inter- 


rupção proveniente de qualquer demora será accrescida ao prazo 
da clausula 32, salvo o caso em que a objecção seja devida à im- 


“perfeição dos referidos estudos. 


VI 


A linha será de via- dupla, raio minimo de 150 metros, e a 
declividade maxima de 2 %, excepto na serra do Mar onde a Com- 
panhia podorá applicar systema especial, approvado pelo Go- 
verno, ultrapassando o declive de 2 %., 


VII 
Os preços” de transporte serão fixados em tarifas approvadas 
pelo Governo. não podendo exceder os fretes ao do trecho cor- 


respondente de (Campinas a Santos, pelas linhas Paulista e In- 
eleza. ab q 


VI 


Logo que os dividendos excedam a 12 % durante dois annás 


“consecutivos, a Companhia reduzirá as tarifas, applicando tanifas 


differenciaes sobretudo para distancias longinquas. 


IX 


O Governo poderá encampar a Estrada de que faz objecto o 
presente contracto além dos casos de utilidade publica, depois de 
20) annos contados da data da inauguração de todo o trafego, re- 
gulando a renda dos cinco ultimos annos e juro official de 5 %, 
e nunca menos do que o custo da Estrada, 


X 


E' considerada de interesse geral da União a Estrada de Ferro 
Mogyana, de Santos a Catalão, e todas as suas ramificações. 








= 900 = 
KI 


A Companhia Mogyana obriga-se a estabelecer trafego mutuo 
com a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DD 


" 


Depois de concluida a estrada referente ao presente contra- 
cto, a Companhia se obriga a acceitar os prazos para transportes 
fixados nos regulamentos que o Governo expedir sobre a materia 
para as Estradas de Ferro, sujeitando-se a todas as disposições dos 
- mesmos regulamentos. 


XIHT 


“A Companhia terá a faculdade de augmentar seu material, edi- 
ficios e linhas, sempre que fôr necessario, e justificada a despeza 
que será computada no seu capital. 


XIV 


No caso de desaceôrdo entre o Governo e a Companhia sobre 
a intelligencia das presentes clausulas, a duvida será decidida por 
“meio de arbitramento na fórma das leis, sem mais recurso algum. 


XV 


A Companhia entrará semestralmente para o Thesouro We. 
deral com a quantia de 25:0008006 destinada ás despezas de fis- 
calização de suas linhas. 


XVI 


Em tudo quanto não estiver estipulado no presente contracto, 
regulará, no que fôr applicavel, o que se contém nas clausulas 
“Dúmeros V, Vi VII NIB IX. &, SI, XI O XML CAVE RENE 
XXIV. XXV, LII e LIIX do Decreto n. 8888 de 17 de novembro 
de 1883. 


Capital Federal. 5 de agosto de 1892. — Serzedello Corrêa. 


AVISG N. 120 — pE 6 DE AgosTO DE 1892 


Declara que as deliberações tomadas pelas Directorias das Estradas Je 
Ferro com séde no estrangeiro em suas sessões nada influem nos ne- 
gocios da Administração Publica. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO"E OBRAS PU- 
BLIGAS — 12 Directoria das Obras Publicas —2" Secção —N. 120 
-— Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1892. 1 

Sobre a materia constante do vosso offício n. 301 de 13 de 
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junho findo em que consultastes a este Ministerio se podia essa Fis- 
calização exigir cópias das actas das sessões e deliberações das Di- 
rectorias das Iistradas de Ferro com séde no estrangeiro, tenho a 
dizer-vos que em nada influem nos negocios da Administração Pu- 
blica as deliberações tomadas pelas Directorias em suas sessões 
“desde que dessa circumstancia nada pode nascer que obrigue o 
Governo senão pelo estatuido nas disposições contractuaes. Tudo 
quanto as Directorias deliberarem fóra do obrigado e previsto nos 
contractos com o Governo não tem effeito de obrigação, portanto 
é nullo de pleno direito. Do exposto resulta a conveniencia de não: 
procurar o Governo, por intermedio de seus agentes, interferir, 
fóra dos casos legaes em que naturalmente o possa fazer, na eco- 
nomia interna e nos interesses privados das mesmas companhias, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 75 — DE 8 DE AgosTO DE 1892 


Concede ao Goverho um credito de E 1.466-5-0, para pagamento a Louis 
Cohen & Sons. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 
a seguinte resolução: 


Art. 1º. E' concedido ao Governo no exercicio de 1892, fazendo 
para isso a necessaria operação, o credito especial e extraordina- 
rio da quantia de mil e quatrocentas e sessenta e seis libras ster- 
linas e cinco shillings (1.466-5-0) que serão pagos ao cambio do 
dia do pagamento, afim de ser satisfeito o que é devido a Louis 
Cohen & Sons da corretagem de que são credores para com a Com- 
panhia Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, encampala 
pelo Governo Federal, 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. à 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 8 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 








pr. 
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DECRETO N. 985 — Diz 8 DE agosto DE 1892 E) 


Autoriza a Companhia Paulista de Vias-Ferreas e Fluvises a prolongar sua 
linha ao porto de S. Sebastião. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasis 
attendendo ao que requereu a Companhia Paulista de Vias-Ferreas. 


e Fluviaes, e de accórdo com a deliberação do Congresso Nacionm, 
resoive conceder autorização á mesma Companhia para prolonga 
sua estrada. de Jundiahy ou do ponto mais conveniente ao porta 
de S. Sehastião, com um ramal para o de Santos, no Estado de São 
Paulo. respeitados os direitos das outras estradas existentes, den- 
tro de cujas zonas privilegiadas não poderá, salvo accôrdo, receber 
ou deixar passageiros e cargas, mediante as elausulas que com este 
baixam assignadas pelo Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello 
Corrêa, Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura; Commez- 
cio e Obras Publicas. que assim o faca executar. 


Capital Federal. 8 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLorIANO PeIxOTO. 
Serzedello Curréa. 


Clausulas a que se refere o Decreto n. 2983 desta data 


| I 
E" concedida 'á Companhia Paulista de Vias-Ferreas e Flaviaes 
autorização para prolongar sua estrada, de Jundiahy ou de ponto 
mais conveniente, ao porto de S. Sebastião, no Estado de S. Paulo, 
com- um ramal para o porto de Santos, respeitados os direitos de 
outras estradas existentes, dentro de cujas zonas não poderá, salvo 
accôrdo, receber ou deixar passageiros c cargas, 


I 


E' concedido 4 Companhia o direito de desapropriação, na 
fórma do Decreto n. 816 de 10 de julho de 1855, applicado aos 
terrenos e mais propriedades, indispensaveis á construcção da 
Estrada. 

NI 


A Companhia obriga-se a concluir todas as obras e inaugurar 
o trafego da estrada no prazo de cinco annos, a contar da data da 
approvação dos estudos, salvo caso de força maior a juizo do 
Governo. 
IV 


Os estudos definitivos serão apresentados á approvação do Ge 
verno no prazo de dois annos, a contar da data do presente con. 
tracto, salvo caso de força maior a juizo do Governo. 








(*) Em virtude deste decreto foi lavrado o contracto assignado em 15, 
de agosto de 1893, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
—: Pa&. Sol. 


o Co NT * “a a 


de 


V 


No prazo de sessenta dias depois da entrega dos estudos a» 
Governo, serão elles considerados approvados, Si, porém, o Go- 
verno tiver de fazer alguma objecção, a demora será acerescida ao 
prazo da clausula 4º, salvo 0 caso em que a .bjeeção seja devida a 
“imperfeição dos estudos. 


VI 


A linha será de via singela, podendo ser opportunamente des 
brada, o raio minimo de 180 metros e a declividade maxima da 
2 %. podendo estes limites ser ullrapassados na travessia da serra 
do Mar, onde a Companhia, si julgar conveniente, poderá applicar 
systema especial, approvado pelo Governo. 


VII 


Os preços de transporte serão fixados-em farifas approvadaz 
pelo Governo, não podendo exceder os fretes aos que actualmente 
vigoram nas linhas em trafego da Companhia. 


VIT 


As larifas serão revistas de cinco em cinco annos, e, quand: 
se verificar que os dividendos tenham excedido “de 12 % em dois 
annos consecutivos, a Companhia reduzirá as tarifas, de preferen- 
cia para distancias longinquas. 

IX 

O “Governo poderá encampar a Estrada que faz objecto do 
presente contracto, além dos casos de utilidade publica, depois de 
20 annos contados da data da inauguração do- trafego de toda a li- 
nha, tomando por hase a renda dos cinco ultimos annos e o juro |, 
official de 5 %, nunca pagando, porém, menos de que o custo dá 
Estrada. 

X 


- Depois de coneluida a Estrada, a Companhia se obriga a acei- 
tar os prazos para transportes fixados nos regulamentos que o Go- 
verno expedir para as Estradas de Ferro, sujeitando-se ás demais 
disposições regulamentares das mesmas, 


XI 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a 
inteligencia das presentes clausulas, a duvida será decidida por 
meio de arbitragem, na fórma das leis, sem mais recurso algum, 


XmM 


A Companhia entrará semestralmente para o Thesouro Vederas 
com a quantia de 5:0008, destinada á despeza da - fiscalização de 
suas linhas. 
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XHI 


A Companhia fica autorizada a construir no porto de 8. mu 
“baslião, como dependencia da sua Estrada e a ella directamente !i- 


*.gada uma ou mais pontes maritimas, para facilitar o serviço de 


«lescarga de materiaes para a sua Estrada, podendo mais tarde uti- 
lizar-se das ditas portes para'o serviço de embarque e desembai- 
que de quaesquer mercadorias, mediante a recepção de taxas: ap- 
provadas pelo Governo, não constituindo esta concessão privilegi) 
de especie alguma. ; 


XIV 


“im tudo quanto não estiver estipulado no presente contracio, 
regularão, no que lhe forem applicaveis, as disposições dos decre- 
tos n. 7959 de 29 de dezembro de 1880 e mn. 6995 de 10 de agosto 
de 1878. 


Capital Federal, 8 de agosto de 14892. — Serzedello Corrêa. - 


AVISO N. 122:— DE 9 DE AGOSTO DE 18Uz 


“Reitera a recommendação conslunte do Aviso 4. T72, de 26 de maio ultimy 
sobre o projecto de instrucções para as tomas de contas das Estradas 
de Ferro que gozam da garantia de juros. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMNERCIO .E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Direcloria das: Obras Publicas — 2º Secção —N. 122 
-—— Rin de Janeiro, 9 de agosto de 1892. 

Tornando-se necessario que urgentemente sejam approvadas 
as Instrucções que devem regular o serviço ae tomada de contas 
ás Jistradas de Ferro, cujo projecto fostes encarregado de confec- 
crenar. por Aviso deste Ministerio sob n. 72 de 25 ide maio” findo, 
reitero-vos o conteúdo desse Aviso afim de que, com a promul- 


“gação daquelle trabalho, acabem as consultas constantemente repe- 


tidas sobre este assumpto. 


Saude e fraternidade. , 
] Serzedell Corrêa. 


Sr. Clefe da Fiscalização das Estradas de Ferr. 


“DECRETO N. 988 — DE 12 DE Agosto DE 1392 


Approva os estudos definitivos da linha entre Jaraguá e a cidade de Pal-. 
meira dos' Indios, apresentados pela Companhia Estrada de Ferro Cen- 
tral Alagoana. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos dy Brasi, 


aftendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Cen-. 
“tral Alagoana, resolve approvar os estudos definitivos, pela mesma 
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apresentados, da linha entre Jaraguá e a cidade de Palmeira dos 
Indios, de accôrdo com as alterações feitas à traço verde nas plan- 
tas que com este baixam rubricadas pela Chefe interino da 14 Di- 
rectoria das Obras Publicas. l 


O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedelo Corrêa, Ministro * 


de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim o faça! executar, ' 


Capital Federal, 12 de agosto de 1892, 40 da Republica. 


FLroriaNo PEIxoro., 
Serzedello Correta, 





DECRETO N. 1014 — pe 16 DE AGosTO DE 1892 
a - 

Approva os estudos de 96.674,30 de linha de Barra Mansa a Catalão, aprs- 

sentados pela Companhia Estrada de Ferro Oéste de Minas, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferry 
Oéste de Minas, resolve approvar os estudos de 96.674m,30 de li- 
nha de Barra Mansa a Catalão, apresentados pela mesma Compa- 
nhia. de accórdo com as modificações indicadas a traço azu! nas 
plantas que com este haixam rubricadas pelo Chefe interino” da 
Primeira Directoria de Obras Publicas. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio € Obras Publi- 
cas, assim O faça cumprir. 


Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PEIXOTO, 
Serzedello Correa. 





DECRETO N. 1015 — pe 16 DE AcosTO DE 1892 


Declara sem effeito o Decreto n. 474 de 1 de agosto de 1891, que conceda 


privilegio para construcção, uso e gozo de ramaes ferreos convergentes 
à Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo que a concessão com privilegio para construeção, 
nso e gozo de ramaes ferreos convergentes á Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, effectivada pelo Decreto n. 474 de 1 de agosto de 
*891, ao Tenente-Coronel Joaquim Ignacio Pereira de Siqueira e 
Engenheiro Oscar Pinto, não cabia ao Poder Executivo effectual-a, 
não só por encerrar favores que unicamente podiam ser conferidos 
pelo Congresso Nacional, mas tambem por não se achar incluido | 
em nenhum dos casos estipulados pelo Decreto n. 524 de 26 qe 
Junho de 1890; resolve declarar sem effeito o referido Decreim 


n. 474 de 1 de agosto de 1891, ficando annullados todos os actos. 
delle consequentes. 
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O Tenente-Coronel Dr. 
de Estado dos Negocios da 
cas, assim o faça executar. 


Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
Agricultura, Commercio e. Obras Pubii- 


Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FroriaNo PeIxoTO. 
Serzedello Currêa. 





AVISO N. 128 — pr 49 DE AGosTo DE 1892 


Autoriza a Companhia da Estrada de Ferro Central de Alagõas a levanta« 
a importancia de 365:600$000 restante do capital garantião para a 
construccção das obras do ramal de Assembléa. , 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 22 Secção—N. 128 
— Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1892. 

De aceôrdo com a informação que prestastes por offício nu- 
mero 392 de 27 de julho findo, declaro par& vosso conhecimento a 
“devidos effeitos, que tenho autorizado a Alagõas Railway Company, 
limited. a poder levantar a importancia de 365:6008000 restante do 
capital fixado para a construcção das obras do ramal de Assembléa. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO! N.º 1430/= pE 19 DRIAGOSTO DE ABOZ 


Aceeita definitivamente o material de “procedencia ingleza adquirido para o 
ramal de Assembléa da iEstrada de Ferro Central de Alagõas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Seeção=-N. 130 
— Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1892. 

Aftendendo ás considerações que offerecestes por offícios nu-, 
meros 392 e 415 de 27 de julho findo e 4 do corrente, declaro para 
vosso conhecimento e devidos etfeitos, que fica acceito definitiva- 
mente o material rodante de procedencia ingleza que foi adquirido 
pela Alagõas Raica Company, limited, para o serviço de trafego 
“o ramal de Assembléa, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Correu. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 


DECRETO N. 1017 — pe 20 DE AGosTO DE 189% 


Declarn effectiva s transferencia da concessão constante do Decreto n. 108 
de 22 de novembro de 1890 4 Companhia Geral de Melhoramentos em 
Pernambuco. y 
O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bras 

sil, attendendo ao que requereu a Companhia Geral de Melhora- 

mentos em Pernambuco, resolve declarar effecliva a transferencia 
que foi feita pelo Decreto mn, 585 de 3 de ontubro de 1891, da con- 
cessão constante dos dees, 1060 e 1235, de 22 de novembro de 

1890 e 3 de janeiro de 1891, para a construcção, uso e gozo da 

Estrada de Ferro de Caruarú ao Crato comtanto que o seu ponto 

inicial seja Nazareth. e regulando as clausulas que acompanharam 

os citados decretos. j 
O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministry 

de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 

cas, assim o faça cumprir. 


Capital Federal, 20 «de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PrixoTo, 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 1017-A — DE 20 DE AgosTo DE 1892 


Approva, com modificações, os estudos da Estrada de Ferro de Taubaté ao 
Amparo, na extensão de 72 kilometros. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereram os Engenheiros Manoel Caetano da 
Silva Lara e Roberto Normanton, concessionarios da Estrada de 
Ferro de Taubaté ao Amparo, resolve approvar os estudos fa 
mesma Estrada, na extensão de 72 kilometros, com as seguintes 
modificações; suppressão do desvio na estaca 1844717 entronca- 
mento duplo na Estrada de Ferro de Taubaté a Ubatuba, de 
accôórdo com o croquis junto aos mesmos estudos e, apresentar 
uma variante para substituição do fraçado entre as estacas 425 e 
595. ou 290 e 500, de conformidade com as plantas que com este 
haixam rubricadas pelo Chefe interino da Primeira Directoria de 
Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 20 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 





4 
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DECRETO N. 10214 — pe 23 DE AGosTO DE 1892 


Approva à variante ao tracado da Estrada de Ferro de (Pelotas ás colonias 
de,S. Lourenço, na parte relativa ao ramal da Tablada. 

“O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu a Empreza Industrial e Construeto- 
ra do Rio Grande do Sul, cessionaria da Estrada de Ferro de Pelo- 
las “ás colonias de S. Lourenço, resolve approvar a variante ao 
traçado da mesma Estrada, na parte relativa ao ramal da Tahlada, 
para que a linha tenha o seu ponto inicial na estaca O, igual á 
estaca 165 + 17, entre a praça da Constifuicão e à estação da Es- 
trada de Ferro Rio Grande a Bagé, de accórdo com a planta que 
com este baixa rubricada pelo Chefe interino da Primeira Dire- 
ctoria de Obras Publicas. 

O "Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Pabli- 
cas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 23 de agosto de 1892, 4º da Repuhlica. 


FLoriANo PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


AVISO N. 130 — “pm 27 DE AGoSTo DE 1892 


| 
Autoriza a Companhia Estrada de Ferro Norte de 'S. Paulo a levantar um em- 
prestimo para a conclusão das obras da Esirada de Ferro de Taubaté 

a Ubatuba. 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 2º Secção-—N. 135 
— Rio de Janeiro, 27 de agosto de I89z. 

Com referencia á pretenção da Companhia Estrada de Ferro 
Norte de S. Paulo, cessionaria da Estrada de Ferro de. Tauhaté a 
Ubatuba. sobre levantamento de um emprestimo no estrangeiro de 
5.000:0008000 para poder aceelerar as obras da mesma Estrada. 
declaro-vos para os fins convenientes, que avaliado o custo das obras 
já executadas, e pelo qual o Governo já está pagando juros. e sub- 
frahida essa parcela do capital total na razão de 30:0008000 por 
kilometro, a differença representará a importancia do pretendida 
emprestimo: portanto, só nesses termos será dada essa autorização. 


Saude ce fraternidade. 
“Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro, 
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DECRETO N. 1029 — pe 30 DE AGosTO DE 18992 (E) 


Altera as clausulas 1º, 5º e 92 do Decreto n. 155 de 18 de abril de 1891, 
relativo à concessão da Estrada de Ferro de Taubaté ao Amparo. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
altendendo ao que requereram os Engenheiros Manoel Caetano da 
Silva Lara e Roberto Normanton, concessionarios da Estrada do 
Ferro entre as cidades de Taubaté e Amparo, no Estado de São 
Paulo, a que se refere o Decreto n. 155 de 48 de abril de 1891, 
resolve restringir para cincoenta amos o prazo do privilegio e sub- 
stituir as clausulas tr, 52 e 9º que acompanham o referido Deere- 
to, pelas que com este haixam assignadas pelo Tenente-Coronel 
Dr, Innocencio Serzedello Corrôa, Ministro de Estado dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 


Capital Federal, 30 de agosto de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PEIXOTO. 
Serzedello Correa. 


* Clausulas a que se refere o Decreto n. 1029 desta data 
I 


Fica reduzido a cincoenta annos o prazo do privilegio fixadr, 
na clausula |“ das que acompanham o Decreto n. 155 de 18 de 
abril de 1891 para construcção, uso e gozo de uma Estrada de 
Ferro entre as cidades de Taubaté e Amparo, no Estado de São 
Paulo, passando o mais proximo possivel por Boquira e Jaguary, 
no Estado de Minas Geraes, 


NH 


1 

A clausula 5º do citado Decreto n. 155 de 18 de abril de 1894 
fica substituida pela seguinte: À 

“O Governo terá o direito de resgatar a Estrada depois de de- 
corridos 25 annos, a contar da inauguração do trafego. O preco 
dó resgate será regulado, em falta de accôrdo, pelo termo médio do 
rendimento liquido do ultimo quinquennio e tendo-se em consi- 
deração a" importancia das obras. material e dependencias no esta- 
do em que estiverem então, si o resgate effecluar-se antes de expi- 
rar o privilegio. 

Si, porém, o resgate effectnar-se depois do prazo do privile- 
gio. o Governo só pagará á Companhia o valor das obras e do 'ma- 
terial, no estado em que se achar, comtanto que a somma a des- 
pender não excederá a que se tiver effectivamente empregado na 
construeção da mesma Estrada, ] 
| A importancia do resgate poderá ser paga em titulos da dívida 
publica interna. 





(6) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 
6 de setembro de 1892, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 335. 
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Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos ca- 
SOS Srdinarios e que não ahroga o direito de desapropriação, par 
utilidade publica, que tem o Governo Federal.” 


HIT 


Continuam em inteiro vigor todas as demais clausulas do ci- 
tado Decreto n. 155 de 18 de.abril de 1891, que não tenham sido 
alteradas ou substilujdas pelas presentes. 


Capital Federal, 30 de agosto de 1892. — Serzedello Corrêa. 


AVISO N. 142 -— DE 5 DE SETEMBRO DE 189% 


Autoriza o trafego da estação de Santa Barbara no ramal de Ttabapcana da 
fOstrada de Ferro do Carangola. 

MINISTERIO DA AGRICULTURA. .COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLIGAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 22 Seccão—N. 142 
— Rio de Janeiro. 5 de setembro de 1892. : 

Tendo a Companhia Leopoldina pedido permissão para entre- 
gar ao [trafego publico a estação de Santa Barbara, construida no 
ramal de Itabapoana da Estrada de Ferro do Carangola, assumpto 
sobre o qual informastes em vosso officio mn. 473 de 30 de agosto 
findo. declaro-ves, para os devidos fins, que nesta data resolvi con- 
ceder a aludida permissão. 


Saude e fraternidade. q 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1035 — DE 6 DE SETEMBRO DE 1892 


Altera provisoriamente a disposição da observação 4º da tabella n. 4 annexa 
ao Decreto n. 408, de 17 de maio de 1890. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que propoa o Director da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. resolve que a disposição constante da observação quarta 
da tahella numero quatro que acompanha o regulamento da dita 
Estrada, approvado pelo Decreto n. 406, :de 17 de maio de 1890, 
seja provisoriamente substituida pela seguinte: 

Aos chefes de depositos, machinistas -e foguistas que durante 
cada trimestre não tiverem commettido faltas que prejudiquem as 
servico e á disciplina e conservação dc material, a juizc do Dire- 


“etor da Estrada, serão ahbonadas as gratificações: 


De 40 dias de vencimentos, aos primeiros: : 
De oito réis por Kilometro de. pereurso de locomotiva rebo- 
cando carros, aos segundos; 
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a ' up 

De quatro réis, por kilometro de pereurso de locomotivas re 
bocêndo trens, aos ultimos, 

O Tenente-Coronel Dr, Innocencio Serzedelo Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim « faça executa 


Capital Federal, 6 de setembro de 1892, 4º da Repubiica. 


Froniano PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


PORTARIA — pE 6 DE SETEMBRO DE 1892 


Modifica as tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil de accôrdo com a 
proposta do Club de Engenharia. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, at- 
tendendo ao que o Club de Engenharia desta Capital, em resposta 
ao aviso que.dhe foi dirigido, propoz ácerca da modificação nas 
tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil, de modo a satisfazer 
aos interesses tanto do Estado como do commercio e da lavoura, 
resolve: 

1º. Approvar e mandar adoptar na referida Estrada as alte- 
rações constantes do quadro que com este haixa, assignado pelo 
Director da Primeira Directoria das Obras: Publicas desta Secre- 
faria de Estado; 

2º, Revogar a disposição contida no art. 80 das Condições Re- 
gulamentares daquella Estrada; 

3º. Abolir as tarifas de mercadorias e pássageiros da antiga 
Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro e tornar extensivas a 
esse trecho as tarifas ordinarias cm vigor na Estrada de Ferro 


Central do Brasil. 


Capital Federal, 6 de setembro de 1892. — Serzedello Corrêa. 


Alterações nas tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil 
approvadas por Portaria desta data 


TARIFA DE MERCADORIAS 


A taxa addicional variavel com o cambio será applicavel unica- 
mente aos seguintes artigos: 

Café, vinhos, licôres, alcool, aguardente, couros seccos e sal- 
gados, fumos e seus preparados, assucar, 

Todos os artigos da 1º classe da tarifa n. 3. 

As actuaes tarifas serão consideradas como normaes para o 
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por mil réis e o addicio rariave Pá 
caleulado como se segue: r a 


NtiatiojS ha bag DE po AR O T % 
Cttniitra o Pb E E 10 % 
ibid Sil EPA E UR ico ape a 
codterne lho, (side e pg rn a Pia 
Couros seccos e salgados. ...... a da actual taxa por cada um 
Aguardente. E 1 O 5 % dinheiro no cambio abaixo de- 
Fumo e seus preparados........ 3 % 20 d. 
NTE co OA E A PR RÃ RAE é 
Todos os artigos da 1º classe 
RED UE A, Elo Moss cs ca veio ds RC PANP SA 


- Para o caleulo do addicional à applicar-se em cada mez, a ad- 
ministração da Estrada tomará, desprezada a fracção de dinheiro, 
o cambio médio bancario sobre Londres a noventa dias do ultimo 
dia util do mez precedente, e immediatamente communicará ás es- 
tações, que farão publicar nos jornaes a tabella de addicionaes a. 
vigorar a partir do dia 5 do mez que comecar .. 


TARIFAS DE PASSAGEIROS 


ja CLASSE 2º CLASSE. 

Por kil. Por kil. 
Nos primeiros 100 kilometros........ 70 réis 39 Téis 
pe DODF 200 MTLOMeLBOS Edo opejeri atua Rm [o(0Po S0AS 
De 200 4300 KnlonieizoSS. mars a DU. PAS USO 
De 300a, 400 Klomeiros:. sa ama cara A 0 pas PAM it 
De” WD a 500 IloOMBinas, - cce csejo emas 0 da A EA 
ls DUM para: GM 4. sera. RENO di DA 0 ao pad 


Destas alterações foi excluido o serviço de suburbios, para o- 
qual devem ser mantidas as acfuaes taxas especiaes, supprimindo- 
se, porém, os abatimentos nas assignaturas de passagens. 


BAGAGENS E ENCOMMENDAS POR TRENS EXPRESSOS 
As tarifas actuaes ficam augmentadas de 25 %. 
SACCOS DE RETORNO E NOVOS PARA RETORNO 


Todos os saecos pagarão o transporte pela tarifa dos destina- 
dos ao consumo. 


Capital Federal, 6 de setembro de 1892. — Pelo Director, José 
Diniz Villas Bóas. ; 


Club de Engenharia, 3 de setembro de 1892... 

Ilm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de remetter a V. Ex. o” 
parecer do Club de Engenharia em satisfação de incumbencia com. 
que V. Ex. o honrou por officio de 19 de julho ultimo, relativa- 
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mente á reforma de tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil 


e outras a esta ligadas. 

A grande importancia do assumpto e com ella a responsabili- 
dade de aconselhar gravame das actuaes taxas, naturalmente impu- 
nham a cada um dos membros da numerosa commissão a quem o 
Club incumbiu o exame da materia, demorado e mui reflectido es- 
tudo: dahi a razão do prazo decorrido entre a data do pedido de 
V. Ex. e a de sua salisfação, 

Outrosim cabe-me declarar a V. Ex., em nome do Club de 
Engenharia, que, uma vez postas em vigor as reformas que elle 
aconselha naquelle parecer ou outras que mais acertadas pareçam 
a NV. Ex., elle continnará á disposição do Governo para a revisão 
completa e definitiva das tarifas e sua paula. porquanto não bas- 
tará altender às necessidades da viação-ferrea somente emquanta 
o cambio permanecer abaixo de 20 d.. hase que ora toma o Club 
para a sua indicação de medidas urgentes; e sim deve-se cogifar 
igualmente do futuro, embora remoto, em que o cambio ascender 
a 20 d. ou passar essa taxa, pois que, então, as despezas de pes- 
soal, no presente constantemente augmentadas, em vista da carestia 
da vida, não soffrerão por certo decrescimento na mesma propor- 
cão da melhoria do cambio acima de 20 d. 

Fº esse um trabalho muito mais demorado, mas no qual o Club 
terá grande honra em cooperar com o Governo, 

Queira V. Ex. aceceitar os protestos de nossa mais alta con- 
sideração. 

NS. Ex. Sr. Dr. Serzedello Corrêa, muito digno Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
Obras Publicas. 

Pelo Cluh de Engenharia, Antonio Augusto Fernandes Pinheiro, 
Presidente. 


- 


Tarifas de transportes pela Estrada de Ferro Central do Brasil 
' q 
PARECER DO CLUB DE ENGENHARIA 


Him. e Exm. Sr. Ministro da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. — O Club de Engenharia, a quem confiastes a honrosa 
e difficil incumbencia de estudar e vos propôr um plano de re- 
forma das tarifas de transportes pela Estrada de Ferro Central de 
Brasil e outras a ella ligadas, vem desempenhar-ge dessa missão. 
quanto á Estrada de Ferro Central do Brasil, parecendo-lhe, pelo 
que concerne ás demais, a acção do Governo não poderá ter effeit» 
util sem o indispensavel accórdo com as respectivas Companhias, 
accórdo esse que, entretanto, não deve encontrar difficuldade, desde 
que o Governo tornar extensivo áquellas Companhias, na medida 
que a sua sabedoria indicar. as melhorias no regimen de fretes que 
adoptar para a Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Parece, pois, ao Club de Engenharia que, estahelecidas as bases 
da reforma quanto à Central, tudo o mais será simples corollario, 
desde que para cada caso especial se attender ás condições peculia- 
res de cada uma estrada, á naíiureza especial de seus fransporles € 
áà massa destes em cada uma de suas especies, o que só utilmente 
poderá ser levado a effeito e bom exito quando, assentada a re- 
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forma para a Central, o Governo obtiver o concurso das adminis- 
trações das demais Estradas. 

Assim, pois, entendeu o Club de Engenharia, precedendo por 
natural simplificação, e attendendo á urgencia do caso, occupar-se 
primeiramente com a Estrada de Ferro Central do Brasil, que comi 
sobeja razão faz a base de vossas patrioticas cogitações nesse im- 
portante assumpto. , 

Como bem se deprehende do officio com que honrastes o Club 
de Engenharia, não se trata propriamente de melhorar a actual 
classificação dos artigos de transporte nem tambem de melhor 
tarifar desde já esses artigos, uns em relação a outros. o que será 
assumpto para trabalhos mais demorados: o vosso primeiro obje- 
etivo. 2 vossa immediata preoccupação. assim o entendeu 0 Club de 
Engenharia e nisso está de perteito accôrdo comvosco, é fazer a 


Estrada de Ferro Central do Brasil desde já corresponder em globo, 


por seus resultados immediatos,- ao accrescimo de despeza que com 


o seu trafego e conservação está, fazendo o estado, hoje que essa 
despeza tanto tem crescido com à depreciação da moeda nacional, 


alta de salarios ec majoração do custo dos materiaes c do. 


combustivel. , 

A venda liquida da Estrada de Ferro Central do Brasil não of- 
ferece hoje justa remuneração ao capital nella empregado, e ess 
malogro tende a augmentar e infallivelmetne augmentará si prom= 
ptamente o Governo não altender á principal causa que o provoca, 
ao mesmo tempo que procura curar das causas que lhe são pe- 
culiares e que devem desapparecer com uma boa administração. 

” necessario fazer-se com que essa Estrada desde já mais pro- 
duza, exigindo-se dos principaes factores de sua renda, que possam 
supportar augmento de encargos, Novo contingente para a sua Te- 


ceita. de sorte a alliviar os sacrifícios que actualmente o estado 


está fazendo nessa Estrada custa da communhão brasileira. 

E A Estrada de Ferro Central do Brasil é um possante e caro in- 
strumento de trabalho: seu custo já muito elevado e a sua explo- 
tação, hoje onerada pela depressão persistente do cambio e suas 
consequencias, não mais permittem alli a experiencia de idéas ab- 
stractas e de ilusões. economicas que pretendem encontrar grande 


distineção entre o estado explorador de industria e o simples im- 


dustrial. 

O estado e o industrial particular acham-se hoje abraços, en- 
tre nós, com uma erise tremenda e forçoso é que cada um reclame 
de seu instrumento de trabalho renda razoavel para o capital em- 
pregado em sua industria. Só os ricos podem fazer liberalidades, [O 
hoje de rico no Brasil não ha nem individuo, nem industria, nen 
estado. 

Faça-se, pois, à Estrada de Ferro Central do. Brasil render 3 
que ella póde e deve justamente render para razoavel remunera- 
ção de seu capital e alívio dos encargos do estado; « tenha-se à 
iranqueza de querel-o e de dizel-o. No: y 

O que é preciso, O que deve constituir a maxima preoceupa- 
cão e seriamente ser ponderado, é não exigir novos encargos 
sinão daquillo que os possa supportar, € isso ainda com prudencia, 
para que se não verifique resultado contrario ao que se tem er 
vista, isto é, para que, por excessivo gravame, st nao vá seccar oil 
fazer minguar as fontes da propria receita, que se cogita de 
augmentar. 


um 
a Re 
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Assim encarado o problema, o Club de Engenharia é de pare- 
«cer que, antes de qualquer revisão da pauta e das taxas geraes ba- 
sicas das actuaes larifas da Central, trabalho esse que elle reco- 
nhece necessario, mas que demandará Jongo tempo, é para o qual 
elle fica á disposição do Governo, uma primeira medida convém ser 
desde já adoptada, mais curial no momento presente e mais em 


harmonia com o fim que se deseja obter e que acima julga elle ter. 


bem interpretado, 

Consiste essa medida urgente, e independente da futura revisão 
da pauta e da tarifa. em sobrecarregar as actuaes taxas de [rans- 
porte dos artigos que o possam supportar, com um aadicional mo- 
vel com o cambio, levando-se em conta os preços por que hoje 
são vendidos aquelles artigos em relação ao custo effectivo de 
sua producção. 

Em outras palavras, manter provisoriamente as actuaes taxas 
Jançando-se, porém, sobre estas, para determinados arligos unica- 
mente, um addicional variavel com o cambio; e desde que o valor 
vendavel do genero cresce áà medida que o cambio baixa, altendidos 
ficam os justos interesses do transportador, sem injustiça para » 
produetor, 

Isso quanto ás tarifas de mercadorias da Central propria- 
mente dita, pois que a pauta e as tarifas da anliga Estrada de 
Ferro S. Paulo-Rio de Janeiro, que sem razão nem justiça estão 
ainda em vigor. hoje que essa linha, pertencendo á Central, deve 
reger-se pelas mesmas hases que estas, devem ser abolidas, 

Quanto ás tarifas de passageiros (salvo para os suburhios) a 

- de encommendas e bagagens e a do telegrapho da Estrada, é o 
Club de Engenharia de parecer que ellas podem francamente sup- 
portar um augmento permanente, 

Finalmente, pelo que respeita ao Jransporte de sacecos de re- 
torno e novos para retorno e á concessão do art, 80 das Condições 


Regulamentares, abaixo expenderá o Club de Engenharia a sua: 


opinião com a mesma franqueza com que vae tratar dos demais 
assumptos acima indicados. 
t 


TARIFAS DE MERCADORIAS 


A taxa addicional variavel com o cambio será applicavel uni- 
camente aos. seguintes artigos: café, vinhos, Jicôres. alcool, aguar- 
dente, couros seccos e salgados, fumo e seus preparados, assucar, 
todos os artigos da 1º classe da tarifa n. 3. 

As actuaes tarifas serão consideradas como normaes para o 
cambio de 20 dinheiros por mil réis, e o addicional variavel será 
calculado como se segue: Ê 

Café, 10 % da actual: taxa por cada 1 dinheiro no cambio 
ahaixo de 20 d. 

Vinhos. 7 %, dita, idem. idem, idem. 

Licôres, dita, idem, idem, idem. 

Alecol, dita, idem, idem, idem. 

Couros seccos e salgados, dita, idem. idem, idem, idem. 

Aguardente, 5 %. dita, idem, idem, idem. 

Fumo e seus preparados, 3 %, dita, idem, idem. idem, 

Assucar, dita, idem, idem, idem. 

Todos os artigos da 1: classe da tarifa mn. 3. dita, idem, 
idem, idem, 
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- Para o calculo addicional a applicar-se em cada mez, a ad- 
ministração da Estrada tomará, desprezada a Tracção de dinheiro, o 
cambio médio bancario, sobre Londres a noventa dias, do ultimo dia 
util do mez precedente, e immediatamente communicará às estações 
e lará publicar nos jornaes a tabella de addicionaes a vigorar á 
partir do dia 5 do mez que começar. + 


TARIFAS DE PASSAGEIROS 


A base actual na Central é a de uma mesma taxa kilometrica, 
qualquer que seja o percurso. 

Não só essa taxa é actualmente fraca se si considera os pe- 
quencos pereursos, mas ainda a sua invariabilidade não só está em 
contradicção com o principio differencial que rege as tarifas de 
mercadorias e tambem com esse mesmo principio que rege as ta- 
rifas de passageiros na linha de Cachoeira a S. Paulo, como tam- 
bem onera imprudentemente os grandes pereursos. 

O Club de Engenharia é de parecer que será mais acertado for- 
nar essas larifas differenciaes, partindo-se de uma taxa mais ele- 
vada que a actual. para os primeiros 100 kilometros, e diminuindo 
eradualmente de 100 em 100 kilometros até 500 kilometros. 

Actualmente as taxas da Central são — 50 réis para a 1º classe 
e 25 véis para a 2º classe, por passageiro e por kilometro. 

O Club de Engenharia recommenda a seguinte tabela, exelu- 
são unicamente «do serviço de suburbios, para o qual .entende de- 
verem ser mantidas as actuaes taxas especiaes para esse serviço, 
supprimidos, porém, os ahatimentos nas assignaturas de passagens. 


la CLASSE - 2º CLASSE 
Nos primeiros 100 kilometros.... £70 por kl. S39 por kl. 
De 100 a 200 kilometros.2.....0... SOU AA 6) 0) Migas E 
De 200 a 300 kilometros. ....-.. EO Do a E Rn 
De 300 1a: 4000 Kilomelras. om sd: UE) PRADA Eri be dia 
De 400 a 500 kKilometros:.2..pso SSQIPER 9 ONDE A 
Dê: 500! para Cima re 2 tor q re d S tdo O pi SLi Ra 


Assim o passageiro, por exemplo, de |? classe que tiver de 
fazer um percurso de 650 Kilometros pagará: : 

100 Kil. X8704100x850+100x 8530--100xX $40--100xX5380==150 x 
x 820==308000. á b 

Quando actualmente elle paga 650 Kil.X 550 = 325000. 

Inversamente, o passageiro de pequeno pereurso, por exemplo, 
um passageiro de 1: classe a 125 Kilometros, virá a pagar: 

100 Kil. X 870 + 825 X 60...=8$500, quando hoje elle paga 
125 Kil. x$50 = 88250. e 

BAGAGENS E ENCOMMENDAS POR TRENS EXPRESSOS 4 

O Club de Engenharia é de parecer que esta ordem de trans- 
portes pode ser farifada com um augmento fixo de 25% sobre a 
actual tarifa; convindo mais que severas providencias sejam Lo- 
madas pela aiministração «da strada contra o abuso de os via- 
jantes afravancarem os carros de passageiros com sua hagezem, 
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prejudicando assim a renda da Estrada e causando real encommodo 
os outros viajantes. 


SACCOS DE RETORNO E NOVOS PARA RETORNO 


Os saceos usados, assim como os novos, para: retorno carre- 
“gados são hoje transportados na Central gratuitamente, salvo uma 
infima taxa de expediente. 

Não ha a menor razão de ser para esse favor e elle deve ser 
abolido. | É 
Os saccos usados, pelo facto de poderem servir anais de uma 
vez, já nisso encontram a amortização de seu custo. Quanto aos no- 
vos, nenhuma razão ha para distinguir entre saceos novos destina- 
dos a voltar cheios e saccos novos importados para consumo, no 
interior. 


Todos devem pagar o transporte pela tarifa dos saccos desti- 
nados ao consumo, 


TELEGRAPHO DA ESTRADA 


O telegrapho de uma estrada de ferro é especialmente desti- 
nado ao serviço da Estrada e só por ampliação é elle facultado ao 
publico, e dahi não raras vezes vêm sérios embaraços aq serviço: 
da Estrada. ; a 

Aceresce mais que o telegrapho de uma Estrada, e maxime o 
de uma Estrada do Estado, não deve fazer concurrencia ao Tele- 
grapho Geral do Estado; entretanto o da Estrada de Ferro Central 
do Brasil tem a sua tarifa calculado sobre uma base mais baixa do 
que a do Geral do Estado, que igualmente serve grande numero de 
estações daquele. 

Convém, pois; 


1º. Só franquear ao publico o telegrapho da Estrada para os a, 
pontos não servidos pela linha geral do Estado, salvo caso de in- 
terrupção nesta; | E 

2º, (Calcular a tarifa do telegrapho da Estrada com a mesima 
taxa que a da linha geral do Estado; 


3º. Sobrecarregar a tarifa, assim revista, para o telegrapho da 
Estrada, com um addicional de 20 % para a entrega a domicilio, +. 
pois, não convindo á Estrada ter um corpo de estafetas, só póde 
fazer aquella entrega distrahindo o seu pessqal ou pagando serviços 
extraordinarios. 


Art. 80 


Apnparentemente, no intuito de favorecer os productos que pro- 
cedem de ou se destinam a grandes distancias, fóra da sua zona, 
mas effectivamente no intuito de fazer concurrencia a outras Es- . 
tradas de Ferro, a Central consigna em o art. 80 das Condições Re- 
gulamentares de suas tarifas abatimentos nestas para aquelles - 
ductos, proporcionaes á distancia a percorrer fóra de suas li p 

A concurrencia visada, além de injusta, pois que, mudando as 
sahidas naturaes dos productos, procurava tirar a outras Estradas 
e quiçá outros portos, uma corrente de transportes que lhes deviz 





E 
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pertencer, não produziu effeito e a Central nada conseguir desviar 
de Santos do que para lá devia naturalmente ir. 

Resta a outra face da questão — o favor a generos proceden- 
tes ou destinadas à longinquas paragens fóra das zonas servidas por 
Estradas de Ferro. 

Esse intuito, sem duvida muito respeitavel, só tem gerado na 
pratica abusos de tal ordem e por tal fórma, inevilaveis, que a Es- 
trada soffre em sua renda grande e injustificavel prejuizo. 

Quando o genero sahe do interior para tomar uma estação de 
estráda de ferro, ou quando deixa esta para seguir para o do inte- 
rior, não é possivel entre nós precisar o ponto de procedencia ou 
de destino, salvo rarisimas excepções. Si no commercio internacio- 
nal a justificação da procedencia exacta já é tão difficil e, entre- 
tanto, nesse caso tem-se o recurso das facturas consulares, quão 
mais difficil, sinão impossivel, não será no nosso' interior precisar 
livre de dolo a verdadeira procedencia ou destino? 

De outro lado, a Central já favorece os grandes percursos em 
suas linhas com o beneficio das tarifas differenciaes. 

E. pois, o Club de Engenharia de parecer que convém suppri- . 
mir o referido art. S0-das Condições Regulamentares das Tarifas 
dessa via-ferrea. 


Tarifas da antiga S. Paulo-Rio de Janeiro em vigor na Centra 
e cutras desta especie para a actual linha entre Rio : 
S. Paulo, e pontos intermsdiarios. 


Adquirindo a Estrada da antiga Companhia da Estrada de 
Ferro. S. Paulo e Rio de Janeiro e annexando-a á Central, deixou 
o Governo em vigor a pauta e as tarifas da extincta Companhia, re- 
sultando dahi a anomalia de em uma mesma empreza. qual é a 
Central com todas as suas linhas inclusive a de Cachoeira a São 
Paulo, uma mesma mercadoria ou um viajante pagar o seu trans- 
porte differentemente do que em distancia igual nas outras linhas 
«da rêde da Central; acerescendo ainda, quanto ás mercadorias, que 
a pauta ainda em vigor da antiga Companhia S. Paulo-Rio de Ja- 
neiro em não poucos pontos differe da da Central, de certo que. 
o mesmo artigo hoje transportado exclusivamente pela Central, de 
“Rio a S. Paulo, ou vice-versa, é em sua propria linha classificada, 
parte em uma, parte em outra classe de pauta. ; as 

E' mais que tempo de se acabar com essa anomalia, abolindo- 
se as tarifas de mercadorias e passageiros da antiga ». Paulo-Rio 
de Janeiro e tornando-se extensivas a essa direcção as tarifas ordi- 
narias em vigor na Central para as suas linhas. 

E” possivel que as Estradas de Ferro do Estado de S. Paulo 
levantem difficuldades para a continuação do trafego mutuo com a 
Central quando não mais vigorar nesta. para à linha de Cachoeira 
a S. Paulo, a pauta da antiga Companhia e sim geral da Central. 
Essa relutancia. porém, não poderá resistir á arma com que fica 0 
Governo, que certamente não lhes tornará extensivas as melhorias 
que introduzir nas tarifas da Central, si aquellas Estradas a qui- 
zerem excluir do trafego mutuo; antes parece excellente o ensejo 
para um accôrdo em uma pauta unica para todas as Estradas que 
entre si se ligam, nos Estados do Rio, S. Paulo e Minas, servindo a 
Central de grande traço de união e estabelecendo-se o trafego mu- 
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tuo desde a Capital Federal até aos mais afastados pontos dos tres 
Estados servido para viação-ferrea. 

Igualmente devem ser abolidas as tarifas especiaes da Central, 
para mercadorias e viajantes, em vigor para a estação do Norte e 
outras entre Rio e S. Paulo, passando os transportes a ser tarifa- 
dos pelas tarifas commuhs em vigor no resto da rêde da Central, 
de maneira a estabelecer-se uniformidade e justiça nesse serviço. 


RESUL'TADO 


As medidas que acima aconselha o Club de Engenharia darão 
como resultado os seguintes augmentos de renda annual para. um 
movimento igual ao de 1891, segundo o cambio médio que tiver 
vigorado para o anno, quanto ao addicional movel, e por outro lado, 
attendendo-se ads augmentos fixos que o club aconselhar, assim 
como á suppressão do artigo 80, a uniformização das tarifas para 
toda a rêde ec a revisão das taxas do telegrapho. 


Esse augmento de renda se observa no seguinte quadro; 


di dd qd 
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Assim, pois, o augmento da renda liquida será de: 
6. o 5905000, si o cambio médio do anno fôr de........ 40 d: 
5. 470: :672 9000, si o cambio médio do anno fôr de........ 42d. 
4.7141:7548000, si o cambio médio do anno fôr de........ 44d. 


Bi 952:8368000, si o cambio médio do anno fôr de..... Rape prI o ole 
EEE bai si o cambio médio do anno fôr de........ 48 d. 
2.435:0008000, si o cambio médio do anno' fôr de....... RR 1 o (E 


ou mais, sem contar o augmento da renda pelo augmento do 
trafego: 
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1892. 
A commissão do Cluh “de Engenharia: , 
Antonio Augusto Fernandes “Pinheiro, Presidente. 
Carlos de Niemeyer. ; 
Jorge Rademaker Grunwald. 
Crockatt de Sá 
Julio A. Horta Barbosa. 
Francisco Manoel Chagas Doria, com restricções. 
Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim. 
Joaquim M. R. Lishôa. 
Jacinto Machado de Bittencourt. 
José Maria Teixeira de Azevedo. 
Honorio Ribeiro. 


Unanimemente approvado pelo Conselho Director do Club de 
Engenharia, em sessão de 2 de setembro de 1892. — A. A. Fernan- 
des Pinheiro, Presidente do Club. 


AVISO N. 3558 — DE 6 DE SETEMBRO DE 1892 


“Regula o servico telegraphico na Estrada de Ferro Central do Brasil de 
accôrdo com o parecer do Club de Engenharia. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 1º Secção —N. 353 
—— Rio de Janeiro. 6 de setembro de 1892. 

A” vista do que indica o Club de Engenharia no officio que em 
proprio original vos envio e que opportunamente será devolvido a 
este Ministerio, autorizo-vos: 

1º. A só franquear ao publico o telegrapho da Estrada para 
os pontos não servidos pela linha geral do Tstado, salvo caso de 
interrupção nesta; 

20, A calcular a tarifa do telegrapho da Estrada com a mesma 
taxa que a da linha geral do Estado. 

9º, A sobrecarregar a tarifa assim revista para o telegrapho- 
da Estrada com um addicional de 20 % para entrega a domicilio. 


Saude e fraternidade. q 
Serzedello Corrêa 


Sr. Director da Estrada de Ferro Cenlral do Brasil. 
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AVISO N. 144 — DE 8 DE SETEMBRO DE 1892 


Approva as bases para a organização das tarifas da Estrada de Ferro 
Leopoldina. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 2º Secção —N. 144 
— Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1892. . 

Sendo presente a este Ministerio o trabalho organizado pelo 
Club de Engenharia, altinente áú modificação das actuaes tarifas 
em vigor, determino que, com a maior urgencia, deis vossas or- 
dens no sentido da Companhia Estrada de Ferro Leopoldina orga- 
nizar e sujeitar á minha approvação um projecto de suas tarifas, 
calcando-as sobre as bases da nota inclusa. 

Saude e fraternidade. 

Serzedello Corrêa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


Base das tarifas apresentadas pelo Club de Engenharia 
TARIFA DE MERCADORIAS 


1 

A taxa addicional variavel com o cambio será applicavel uni- 
camente aos seguintes artigos: , 

Café. : 4 

Vinhos. 

Licóres. 

Alcool. 

Aguardente, 

Couros seccos e salgados, 

Fumo e seus preparados, 

Assucar. 

Todos os artigos da tarifa n. 3. o 

As actuaes tarifas serão consideradas como normaes para o- 
“cambio de 20 d. por mil réis, e o addicional variavel será cal- 
culado como se segue: 


Café — 10 % da actual taxa por cada 1 dinheiro no cambio 
abaixo de 20 d. 

Vinhos — 7 % da actual taxa por cada 1 dinheiro no cambio: 
abaixo de 20 d. 

Licores — 7% da actual taxa por cada 1 dinheiro no cambio: 
ahaixo de 20 d., 

Alcool — 7 % da actual taxa por cada 4 dinheiro no cambio 


abaixo de 20 d. 

Cóuros seccos e salgados — 7 % da taxa actual por cada 1 di- 
nheiro no cambio abaixo de 20 d, 

Aguardente — 5 %, idem. idem. 

Fumos e seus preparados 3 4%, idem idem. 

Assucar — 3 %, idem, idem. Bo 

Todos os artigos da tarifa n. 3 — 3 % idem, idem, 

- Para o calculo do addicional a applicar-se em cada mez a ad- 

ministração da Estrada tornará, desprezada a fracção do dinheiro, 
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o cambio médio bancario, sobre Londres a 90 dias do ultimo dia 
util do moez precedente, immediatamente communicará ás estações 
e fará publicar nos jornaes a tabella de addicionaes a vigorar a 
partir do dia 5 do mez que comecar. 

TARIFAS DE PASSAGEIROS 


Por passageiro e por kilometro 


1” classe 24 classe 


Nos primeiros 100 kilometros............ S70 559 
EIS TA, q REA) O pr O IE A É E s60 11» BO 
IS RN REU RO O RS ts CROMO e TS a ENTER so0 920 
SU ADO A ca aee ÃO corr S40 520 
RO Dal ONA, de ato aa! ode e im RS A S30 S15 
re ro Omara: (CLINARA GRACE io PR 520 S1O 


| BAGAGEM E ENCOM MENDAS 
Por trens expressos 


Augmentada a tarifa actual de 25 % fixo. 


ta Directoria das Obras Publicas, 8 de setembro de 1892. 
Pelo! Director. José Diniz Villasbõas. 


AVISO N. 147 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1892 


Autoriza a cobranca de armazenagem nas Estradas de Ferro subvencionadas 
que mantêm trafego mutuo com a Central do Brasil pela demora de 
carros que ficarem nas estações mais de 48 horas. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4: Directoria das Obras Publicas — 22 Secção —N. 147 
— Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1892... : 

Autorizo-vos a providenciar para que sejam cobradas das Es- 
tradas de Ferro subvencionadas que mantêm trafego mutuo com à 
Estrada de Ferro Central do Brasil) armazenagem pela demora de 
carros que, por culpa das mesmas ficarem parados nas estações 
mais de quarenta e oito horas. 


Saude e fraternidade, 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


no 
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Approva os estudos definitivos para construcção do ramal de Alagoinhas ao 
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AVISO N. 358 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1892 


Autoriza a cobrança de armazenagem aos vagões que em trafego mutuo com 
a Estrada de Ferro Central do Brasil, permanecerem por mais de AR 
horas nas suas estações. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLIUAS — 1º Directoria das Obras Publicas — (a Secção —N. 358 
— Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1892, 

De accôrdo com o que propuzestes em vosso officio n. 538. 
de 2% do mez proximo passado, ficaes autorizado a providenciar 
para que seja cobrada ás Companhias de Estradas de Ferro que 
mantêm com essa trafego mutuo, armazenagem pela demora de 


tarros que por culpa das mesmas ficarem parados nas estações 
mais de 48 horas, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa, 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 





AVISO N. 359 — pe 9 DE SETEMBRO DE 1892 


Altera a 12 parte do art, 4º das Condições Regulamentares em vigor na Es- 


trada de Ferro Central 'do Brasil sobre 0 prazo para a venda de 
bilhetes. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas —j2 Secção--N. 359 
— Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1892. 

Nº vista do que expuzestes em offício n. 436 de 23 de julho 
ultimo acerca da insufficiencia do prazo fixado pela primeira 
parte do artigo 4º das Tarifas e Condições Regulamentares, para 
a venda de bilhetes de passagens dessa Estrada de Ferro, autorizo-. 1 
vos a alterar o referido artigo, no sentido de começar a venda dos 
bilhetes. quarenta minutos e cessar cinco minutos antes da “hora 
marcada para a partida do trem, conforme propuzestes na ulfima 
parte do vosso officio. ; À | 


Saude e fraternidade. | A 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director"da Estrada de Ferro Gentral do Brasil, o 


DECRETO N. 1044 —— DE 11 DE SETEMBRO DE 1892 | 


Jacú, do prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos definitivos para construeção do ramal 
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de Aiagoinhas ao Jacú, do prolongamento da Estrada de Ferro da 
Balia ao S. Francisco, os quaes com este baixam rubricados pelo 
Chefe interino da Primeira Directoria de Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 11 de setembro de 1892, 4º da Republica. 


. FLorRIANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


AVISO-CIRCULAR N. 13 — pE 12 DE SETEMBRO DE 1892 
Autoriza a Inspectoria Geral de Estradas de Ferro a organizar um servico 
completo de estatistica dos multiplos serviços e assumptos que estão 
a seu cargo. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1 Directoria das Obras Puhlicas—2" Seeção— Circular 
— N. 13-—Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1892. 

-— Convindo organizar estatisticas mais exactas do mcvimento 
«tas linhas ferreas da União e das que têm garantia de juros do 
Estado. assim como de todos os serviços que correm por conta deste 
Ministerio, vos determino que providencieis afim de que as esta- 
Listicas dos multiplos serviços e assumpto a vosso cargo sejam or- 
“ganizados de modo: a que esteja este Ministerio hahilitado' com todos 
os elementos necessarios á confecção de um trabalho completo pele 
“qual possa ajuizar, já do nosso desenvolvimento material, já dos 
varios serviços que precisam ser melhorados. 

A estatistica sendo a hase essencial para toda e qualquer re- 
forma e para que se possa com acerto activar o progresso e O 
aperfeiçoamento de nossa vida economica, confia este Ministerio 


em vosso zelo e aptidão, que dados  minuciosos e exactos serão 


fornecidos com os precisos esclarecimentos. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1046 — DE 14 DE SETEMBRO DE 1892 


Faz extensivo ao pessoal de fiscalização das estradas de ferro concedidas 
pela União o Montepio obrigatorio. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu o pessoal de fiscalização das, Tstra- 
das de Ferro concedidas .pela União e tendo ouvido o Ministro de. 
Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
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Decreta: 


Art. 4º. TJ extensivo ao pessoal de fiscalização «das Estradas 
de Ferro concedidas pela União, de nomeação effectiva, à monte- 
pio obrigatório instituído pelo Deereto n. 1045 de 24 de novem- 
bro Ge 1890 para os funecionarios que compõem as diversas re- 
partições do Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas. 

Art. 2º, Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Capital Federal, 14 de setembro de 1892, 4º da Republica. 
I p 


FLoriano PEIXOTO, 
Serzedello Corrêa, 


DECRETO N. 1049 — pe 14 DE SETEMBRO DE 1892 (*) 


Dá nova interpretação à clausula 15º do Decreto n. 977 de 5 de agosto do 
corrente anno., 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Companhia Mogyana de Estradas 
de Ferro e Navegação, resolve declarar que a importancia de vinte 
e cinco contos com que a mesma Companhia tem de entrar para 
o “Thesouro Nacional, em virtude -da clausula 15º das que baixaram 
com o Decreto n. 977 de 5 de agosto ultimo, deve ser paga em 
duas prestações semestraes. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, que assim o faça executar, 


Capital Federal, 14 de setembro de 1892, 4º da Republica. 


FLORIANO Peixoro À 
Serzedello Corrêa, 





AVISO N. 148 — DE 14 DE SETEMBRO DE 1892 


Declara que não deve ser permittido o uso de outra tinta que não a preta 
nos documentos das tomadas de contas das Companhias de Estradas 
de Ferro. “ 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-. 


BLICAS — 12 Directoria das Ohras Publicas — 2º Secção—N, 148 

— Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1892. p 
Occorrendo que na 5º acta lavrada pela Commissão de Tomada 

de Contas da linha de Jaguara a Catalão da Companhia: Mogyana 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assigmado em 24 
dç setembro de 1892, mo livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890-1892 
— Pag. 341. 
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de Estradas de Ferro e que, por cópia, acompanhou o requeri- 
mento de 6 de maio ultimo em que a mesma Companhia solicitou 
O pagamento dos juros relativos ao 2º semestre do anno findo. 
tanto a data, como as assignaturas se acham lançadas com tinta. 
carmezim, determino que scientifique não só aquella, mas a to- 


das as Commissões de-Tomada de Contas, não ser admissivel em 


documentos O emprego de outra tinta que não a preta, segundo- 
preceitúa a legislação “de Fazenda, 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Correa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 84 — DE 16 DE SETEMBRO DE 1892 


Antoriza o Governo a abrir, no corrente exercicio, um credito supplementar- 
de 5.674:579$518, para serviços da listrada de Ferro Central do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono- 
a seguinte resolução: 

Art. 1º. Tica o Governo autorizado a abrir, no corrente exer- 
cicio, um credito supplementar de 5.674:5798518, ao cambio de 
27 dinheiros por mi! réis, à verha—Estrada de Ferro Central do: 
Brasil, para o fim de desapropriar 29 predios, á rua João Caetano, 
em S. Diogo, construir uma estação de triage no antigo mata- 
douro e adquirir o material rodante necessario para o serviço da 
mesma Estrada, 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, ) 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio: 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 

Capital Federal, 16 de setembro de 1892, 4º da Republica. 


FLorianNo PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


“PORTARIA — DE 22 DE SETEMBRO DE 1892 


Substitue os arts. 94 e 97 das Tarifas e Condições Regulamentares da Eis- 
trada de Ferro Central do Brasil. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas. em nome do Vice-Presidente da Republica, tendo 
em vista o que propos o Director da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, com o fim de attender á conveniencia do serviço a sem 
cargo, resolve approvar c mandar adoptar em substituição dos 
arts. 94 e 97 das Tarifas e Condições Regulamentares da mesma 
Estrada, a tarifa especial que com esta baixa, sobre carregamento e 


“e s 
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descarregamento de mercadorias, assignadas pelo Director da Pri- 
meira Directoria das Olras Publicas. 


Capital Federal, 22 de setembro de 1892. 


Serzedello Corrêa. 


TARIFA A QUE SE REFERE A PORTARIA JUNTA 


Carregamento e descarregamento de mercadorias em certos 
pontos da linha fóra das estações 


A administração, -comtanto que dahi nenhum embaraço e ne- 
nhum perigo resultem para o serviço, tem a faculdade de conce- 
der aos proprieitarios ribeirinhos da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, autorização para carregarem ou descarregarem mercado- 
rias em pontos fóra das estações, submettendo-se elles ás condi- 
ções seguintes:., 

I 


Os expedidores ou destinatarios deverão fazer á sua custa to- 
dos os preparativos necessarios para carregarem ou descarregarem 
os vagões nos pontos indicados. A administração aceeitará ou não 
estes preparativos. 

Os expedidores ou destinatarios serão responsaveis pelos es- 
tragos feitos nos taludes e leito da Estrada de Ferro, e serão obri- 
gados a fazel-os reparar á sua custa, Sob a direcção dos emprega- 
dos da mesma Estrada. dentro do prazo de quarenta e oito horas. 


. NH 


A administração determinará as horas do dia ou da noite em 
que estas diversas operações poderão ser feitas, Ella declina toda 
responsabilidade quanto aos estragos que puderem resultar destes 
servicos nos terrenos dos sobreditos proprietarios, de seus visi- 
nhos, ou em suas mercadorias. 


HI 


O carregamento ou descarregamento será feita pelos expedido- 
res ou destinatarios com pessoal seu, e por sua conta e risco, 


IV 
Os fretes a cobrar serão os da estação immediatamente ante- 
rior ao ponto de parada, no caso de carregamento, e os da esta- 
cão immediatamente posterior, no caso de descarregamento, Será 
sempre nesta ultima estação que serão feitos os despachos, pagos 
os fretes e feita a entrega das expedições. 


V 


A administração não se encarregará de transportes desta na- 
tureza sinão por um- peso de cincoenta toneladas de uma vez ou 
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pagando por cincuenta toneladas, e para um percurso minimo de- 
20 kilometros ou pagando por 20 kilometros, 


VI 


Os expedidores deverão avisar ao agente da estação encarre- 
gada de lazer a expedição com antecedencia de quarenta e oito 
horas e a administração indicará, de contormidade com as pre- 
scripções do S II, as horas durante as quaes o carregamento de- 
verá ser feito. 


VII 


— Si, dentro das horas indicadas, o carregamento não puder ser 
feito, os vagões serão retirados, e o expedidor não ficará por isso- 
desobrigado de pagam o transporte. 


VIII 


O destinatario será prevenido, vinte e quatro horas antes de 
serem postos no logar os vagões que devem ser descarregados por 
elle, da hora em que estes vagões estarão á sua disposição e do. 
tempo que alli estacionarão. Passado este prazo, os vagões, des- 
carregados ou não, serão levados para a estação anterior, descar- 
regados immediatamente ex-officio, e o destinatario deverá ir alii. 
retirar sua mereadoria, sem que tenha direito de reclamar contra 
a administração, e sem prejuizo da armazenagem, que puder ser- 
lhe exigida. 


IX 


A applicação da presente tarifa especial fica sujeita ás Gondi- 
"ções da Tarifa Geral ou das Tarifas especiaes pedidas, em tudo 
que não fôr contrario ás disposições particulares que precedem. 


4 


Capital Federal, 22 de setembro de 1892. — Pelo Director, 
José Diniz Villasbõas. 


DECRETO N. 1055 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1892 
Approva os estudos definitivos e respectivo orçamento de mais trinta kilo- 
metros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
resolve approvar os estudos definitivos do prolongamento da Ese 
trada de Ferro Central do Brasil, concernentes aos trinta primeiros 
kilometros, a partir de Sete Lagôas, do mesmo prolongamento, en- 
tre as estacas zero.e mil e quinhentos, estudos que com este bai- 
xam acompanhados do respectivo orçamento e rubricados pelo Di- 
rector da 1a Directoria das Obras Publicas, da Secretaria de Es- 
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 
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“O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
“e Obras Publicas, assim o faça exceutar. 


Capital Federal, 24 de setembro de 1892, 4º da Republica, 


FLoriano PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa, 


AVISO N. 386 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1892 


Autoriza a construcção da estação de Barão de Mesquita entre as de Sa- 
popemba e Maxambomba, da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 141 Directoria das Obras Publicas — fa Secção —N, 386 
— Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1892. 

A" vista das informações constantes do vosso officio n, 545, de 
27 do mez proximo passado, relativamente á utilidade ao serviço 
“dessa Estrada da construcção de uma estação entre as de Sapo- 
pemba e Maxambomba. requerida polo Barão de Mesquita. ficaes 
autorizado a providenciar para quo scjam exccuiadas as obras da 
referida estação, mediante as condições indicadas em vosso officio 
n. 312 de 84 de maio ultimo. : 


Saude e fraternidade. 
- Serzedello Corrêa, 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do 4Brasil., 


DECRETO N. 1057 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1892 (*) 


Proroga até 31 de dezembro do corrente anno o prazo para conclusão das 
obras da Companhia Estrada de Ferro da Tijuca. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
altendendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Ferro da 
Tijuca, resolve prorogar até 314 de dezembro do corrente anno O 
prazo fixado na clausula 4º das que baixaram com o Decreto nu- 
mero 9550 de 23 de janeiro de 1886, para conclusão das obras da 
referida Estrada de Ferro. 


(*) [Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 5 
de maio de 1893, no livro n. 10 de contractos “Obras Publicas” 1892-1898 
— Pag. 16. 
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O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publis 
cas, assim q faça executar. 


Capitsl Federal, 27 de setembro de 1892, 4º da Republica. 


FLorIANO PEIXOTO, 
Serzedello Corrêa. 


AVISO SIN. — DE 29 DE SETEMBRO DE “1892 


Manda construir uma terceira linha destinada ao serviço dos trens de sub- 
urbios da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO! DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — [2 Directoria das Obras Publicas — Gabinete —SIN. — 
Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1892. — 

Entre as medidas lembradas para o melhoramento das condi- 
ções do trafego dessa Estrada foi unanimemente aceeita a da sepa- 
ração do serviço de trens de suburbios do dos que se destinam, ao 
interior do paiz. ; 

Cumpre que. procedendo aos necessarios estudos, me apresenteis 
em breve prazo o projecto da construcção de uma nova linha entre 
a estação Central e Cascadura e o orçamento approximado das des- 
pezas necessarias á.sua construcção, de modo que fiquem destina- 
das ao serviço de suburbios duas linhas e a terceira seja applicada 
exclusivamente ao do interior. 

Nesses estudos deveis proceder de modo a reduzir ao minimo as 
entrevias afim de tornar menor d área a desapropriar, assim, como 
convirá estudam se não haverá vantagem em transformar para um 
metro a bitola das linhas de suburbios. 


Saude e fraternidade. ; 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 1060 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1892 (*) 


Fixa provisoriamente o capital garantido da Companhia Estrada de Ferro 
Oeste de Minas. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Ferra 
Oéste de Minas, resolve fixar provisoriamente em quatro mil e du- 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 18 
de setembro de 1892, no livro n. 9 de contractos “Obras Publicas”, 1890- 
1892 — Pag. 327. 
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zentes contos de réis (4.200:0008000) o capital eacangido pai a 
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construeção das obras da Estrada de Ferro de Barra ) Ca- 
lalão a que se refere o decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890, 
correspondente a 140 kilometros de estudos definitivos já appro- 
vados pelo Decreto n. 569 de 24 de setembro de 1891, 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura. Commercio e Obras Publi- 
cas, assim o faça executar. ' 


Capital Federal, 30 de setembro de 1892, 4º da Republica, 


FLoriano PEIXOTO, 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 1065 — DE 1 DE ouruBrRO DE 1892 
“ 
Declara caduca a concessão constante do Decreto n. 1980 de 28 de setem- 
bro de 1857. 


O Vice- Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que-Luiz de Carvalho Paes de Andrade, Antonio Mar- 
ques de Amorim e Henrique Augusto Millet, concessionarios da 
Estrada de Ferro entre o porto de Tamandaré e o rio Una, no Es- 
tado de Pernambuco, a que se refere o Decreto n. 1980 de 28 de 
setembro de 1657, deixaram de apresentar os pianos dentro de seis 
mezes, começar os trabalhos em um anno e conelail-os em trgs 
annos, segundo os termos da clausula 6º das que baixaram com O 
referido decreto; resolve declarar caduga essa concessão, pelus 
fundamentos da clausula 74 do supradito Decreto n. 1980 de 28 
de setembro de 1857. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro: 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 1 de outubro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriano PEIXOTO. 
Serzedello Correa. 


— 


AVISO N. 156 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1892 


Autoriza a Companhia da Estrada de Ferro Conde d'Eu a levantar um 
; emprestimo de £ 10.000 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas —2a Seeção—N. 156 
— Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1892. k Vs À 
Havendo a Companhia Estrada de Ferro Conde d'Eu pedido 
autorização para levantar o augmento de £ 10.000 que por deter- 
minação deste Ministerio soffreu o seu respectivo capital, assum- 
pto sobre o qual informastes em vosso officio n. 512 de 16 de se- 
tembro ultimo, tenho a declarar-vos que resolvi attendel-a em seu - 












levendo porém à Companhia, antes de ultimar o empres- 


' municar ao Governo as bases em que o vai contrahir. 

ali 

Saude e fraternidade. 
ú : h Serzedello Corrêa, 


. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 158 — Ds 7 DE OUTUBRO DE 1892 


Declara que a autorização dada para a Companhia da Estrada de Ferro 
Norie de S. Paulo levantar um emprestimo para a construcção da 
listrada de Ferro de Taubaté a Ubatuba é com a condição de só entrar 
no gozo dos juros depois que provar ter empregado o producto do em- 
prestimo com as referidas obras. 

” t 

MINISPERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Direetoria das Obras Publicas — 22 Secção—N. 158 
— Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1892. 

Para vossa intelligencia e devidos effeitos declaro que á Com- 
panhia Estrada de Ferro Norte de S. Paulo foi dada autorização 
para o levantamento de um emprestimo externo de cinco mil con- 
tos de réis, correspondente ao total do capital garantido para a 
construeção da Estrada de Ferro de Taubaté a Ubatuba, de que é 
cessionaria, soh condição de não lhe serem pagos juros do capita! 
empregado e a empregar até a realização do emprestimo, só po- 
dendo entrar de novo no gozo de tal garantia de juros depois que 
provar haver etfectivamente empregado nas obras da referida Es- 
trada a produeto do emprestimo, no todo ou parte delle, conforme 
se ha obrigade por termo de desistencia nesse sentido assignado 
na Secretaria de-Estado deste Ministerio, em data de 27 de setem- 
bro findo. 


Saude e fraternidade. 
á Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das. Estradas de Ferro. 


AVISO N. 420 — pE 10 DE OUTUBRO DE 1892 


i 
Modifica provisoriamente a condição 3º da Portaria de 6 de setembro do 
corrente anno. y 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 12 Directoria das Obras Publicas — 12 Secção—N. 420 
— Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1892. A 

A” vista do que expuzestes em vosso officio n. 638, de 23 do 
corrente, com referencia .á execução do $ 3º da Portaria de 6 de 
setembro proximo passado no trecho entre as estações de Lorena 
e do Norte dessa Estrada de Ferro, ficaes autorizado a providen- 
cia para que durante tres mezes, à contar de 5 do corrente, con- 
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tinuem a vigorar no referido trecho as tarifas da antiga Companh 

S. Paulo e Rio, para os despachos destinados ás Estradas alitas, 
subsistindo em tudo o mais as alterações ' firmadas pe e 
Portaria. 


Saude e fraternidade. ; 
“Serzedello. Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil, 


DECRETO LEGISLATIVO N. 103 — pe 13 DE oUTUBRO DE 1892 


Autoriza o Governo a abrir, no corrente exercício, um credito supplementar 
de £ 38.826,0,0 para a conclusão das obras do prolongamento da Es- 
trada de Ferro. de Sobral. » 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 
a seguinte resolução : . 


Art. 1º. Fica o Governo autorizado a abrir no exercício cor- 
rente um credito supplementar na importancia de trinta e tres mil 
oitocentos e vinte e seis libras sterlinas (£ 33.826,0,0) para a con- 
clusão das obras do prolongamento da Estrada de Ferro de Ni em a 
ipú, no Ceará. 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4º da Republica. 


froriaNoO PEIXOTO. | 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 109 — pe 14 DE OUTUBRO DE 1892 


Fixa os casos de competencia dos poderes federaes e estadoaes, para resol- 
verem sobre o estabelecimento de vias de communicação fluviaes ou 
terrestres entre a União e os Estados ou destes entre ei. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 
seguinte lei: Ê 


Art. 1º, E” de exclusiva competencia dos poderes foderaes ro- 
solver sobre o estabelecimento: h 


lo, das vias de communicação fluviaes on terrestres, constan-. 
tes pe plano geral de viação que fôr adoptado p Congresso; 


- de todas as outras que futuramente Rot por decreto 
Pita do Poder Legislativo, consideradas de utilidade nacional, 
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mor salisfazerem as necessidades estrategicas ou corresponderem a 
»elevados interesses de ordem politica ou administrativa. 


Art. 20, Em todos os mais casos aquella competencia é dos 
“poderes estadoaes. 


Art. 3º. Quando o melhoramento interessar a mais de “um Es- 
tado, sobre elle vesolverão os governos respectivos. 

Art. 4º. Além das vias de communicação de que frafa o ar- 
tigo 1º, poderá a União estabelecer ou auxiliar o estabelecimento de 
“outras, precedendo, neste caso. accôrdo com os poderes compe- 
tentes dos Estados ou do Estado a que possam ellas interessar. 


Poderá tambem permittir que as linhas a que se refere 9 


“mesmo artigo sejam estabelecidas por conta de um ou mais Esta- 
dos interessados. celebrando. para isso, com os governos respecti- 
vos. convenios pelos quaes fiquem garantidas a uniformidade de 
“administração e outras conveniencias de caracter federal. 

Paragrapho unico. Taes accôrdos e convenios sempre celebra- 
«los pelo Poder Executivo, só eream obrigações para a União depois 
“de approvados pelo Congresso Nacional. , 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios: da Agricultura, Commercia 
e Obras Publicas, assim o faca executar. 


Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
Serzedelo Corrêa. 


- AVISO N. 160 «+ - DE -17 DE OUTUBRO DE 1892 


Manda pasar à Companhia Mogyana os juros do capital ouro em equiva- 
lente moeda papel no Thesouro Nacional e manda escripturar na receita 
ou despeza de custeio a differença de cambio, conforme esta fôr a favor 
da Fazenda Publica ou contra a Companhia. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E, OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directnria das Obras Publicas — 2º Secção—N. 160 
-— Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1892. 

Para vossa intelligencia e devida execução declaro, que, com 
referencia á pretenção da Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro em ser abonada da differença de cambio das quantias ânte- 
cipadamente remettidas para Europa para pagamento dos juros do 
«emprestimo externo que ha contrahido. já tendo o Aviso de 41 de 
janeiro de 1881 firmado doutrina sobre lucros resultantes de taes. 
differenças por passagem de fundos da Europa para esta praça, 
pois determina que taes differenças fossem levadas á conta de re- 
ceita: e não podendo haver por parte da Fazenda Publica dois pro- 
codimentos diversos, conforme os lucros sejam a favor do The- 
souro Federal ou das emprezas particulares, tenho resolvido fir- 
mar para taes casos as seguintes regras: * : 

O: pagamento que se faz semestralmente dos' juros garantidos 
pelo Geverno á Companhia Mogyana de Estradas de Ferro sobre o 


. 


“ 
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capital em onro, será realizado aqui em equivalente moeda papel 
ao cambio do dia anterior ao do mesmo pagamento, após a liquida- 


ção das contas dentro dos tres mezes subsequentes a esse semestre. 
A differença entre essa taxa e a da remessa de fundos que a 
«+ Companhia tenha de fazer para a Europa com o fim exclusivo de 
serem applicados ao pagamento dos juros dos coupons do empres- 
timo externo, deverá ser acceita por despeza de custeio, quando se 
verificar essa differença contra à Companhia, e á conta de receita 
que for a favor da Fazenda Publica, segundo os termos: do aviso 
citado. » 

Não devendo, porém, o Governo ficar á mercê de especulações 

= - cambiaes pela fixação arbitraria de taxas, deprehende-se que esta 
“taxa será a que tiver sido fixada officialmente no dia anterior au 
da remessa para Europa, dos fundos necessarios ao pagamento dos 
juros dos coupons de emprestimos externos das companhias, 

Além disso, para evitar abusos nessas operações, «determino 
que sempre que a Companhia quizer passar fundo por antecipação 
para pagamento dos juros do alludido emprestimo externo deverá 
préviamente solicitar autorização deste Ministerio para isso, fixan— 
do a importancia dos mesmos e logo que se realize essa operação 
apresentar documento firmado por seus banqueiros nesta praça at- 
testando não só a taxa pela qual haja sido feita a remessa, com» 
tambem a importancia desta, 


Saude e fraternidade, 
Serzedelo Correa, 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 161 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1892 


Transfere para a tabélia 6 o assucar classificado na tabella 5 pelo Decreto 


n. 9576, de 10 de abril de 1886 que approvou as tarifas para a Estrada 
de Ferro Central de Alagõas. a 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 142º Directoria das Obras Publicas —2a Secção —N. 161 
— Rio de Janeiro, 17 de outubro de 189º. 

Sendo presente a este Ministerio um pedido feito pela Compa- 
nhia Estrada de Ferro de Alagôas para deslocar o assucar da ta- 
bella 5 para a tabella 6 das tarifas approvadas pelo Decreto n. 9576 

k de 10 de abril de 1886, declaro-vos, para os devidos fims, que nesta 
data resolvi, nos termos do vosso officio n. 555 de 1 do corrente 
mez, attendel-a naquelle seu pedido, sendo a mesmã Companhia 
convidada a apresentar um projectó de tarifas em que seja ado- 
ptada a base formulada pelo Club de Engenharia. ú 


Saude e fraternidade. : 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 162 — pk 17 DE OUTUBRO DE 1892 
f 
Autoriza o trafego da estação de Santo Induardo da Estrada de Ferro de 
“Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim, 


“MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU-. 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — 24 Secção —N. 162 
— Rio de Janeiro, 17; de outubro de 1892, 

“o A Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, pedindo a este Mi- 

misterio autorização para entregar ao trafego a estação de São 

Eduardo do ramal do Cachoeiro do - Ttapemirim, da Estrada de ; 
Ferro do Carangola. allega fer sido a alludida estação construida á 

custa da população daquelle Jocal, a qual instatemente reclama a 

abertura do trafego; á vista do exposto resolvi nesta data, o que 

vos declaro para os devidos fins. conceder a autorização pedida 

para que seja trafegada a dita estação. ; 


Saude e fraternidade. 


Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 111 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1892 


Autoriza o Governo a despender até 4 quantia de 400:000$000 para a reali- 
zação da ligação da Estrada de Ferro no Estado da Bahia entre as Es- 
tradas Central e S. Francisco e S. Francisco e Jacú. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sanccionei 


a seguinte resolução: À 
Art. 1º. Fica o Governo autorizado a despender até á quantia » 
de 400:0005000 para a realização da ligação da Fstrada de Ferro 


no Estado da Bahia. de accôrdo com os estudos já approvados entre 
as Estradas Central e S. Francisco e S. Francisco e Jacú, abrindo 
para esse fim o necessario credito. ; 

art. 2º. Revogam-se ás disposições em contrario, j 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faça executar. 

ve 
Capital Federal, 18 de outubro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO Prixoro. 
Serzedelo Corrêa. 





— 898 — 


DECRETO N. 1085 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1892 


Approva os estudos definitivos para a construeção do ramal do kilometro 42; 
do prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia 4 cidade da Feira de 
Santa Anna, passando pela villa da Purificação. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos definitivos para a construeção do ra- 
mal do kilometro 42º do prolongamento da Estrada de Ferro da 
Balia à cidade da Feira de San! Anna, passando pela villa da Pu- 
rificação, os quaes com este baixam rubricados pelo Chefe” interi- 
no da |" Directoria das Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o faca executar. 


Capital Federal, 18 de outubro de 1892, 4º da Republica. 
+ 


FLoriano Peixoto, 
Serzedello Correa, 


AVISO SIN. — pk 18 DE OUTUBRO DE 1892 


Mantém provisoriamente o art. SO das Condições Regulamentares da Estrada 
de Ferro Central do Brasil que fôra supprimido pela Portaria de 6 de 
setembro ultimo. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas — SIN. — Gabinete 
— Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1892. 

O Presidente do Estado de Minas Geraes bem como a Directo- 
ria da Estrada de Ferro Oéste de Minas reclamam contra a medida 
proposta pelo Club de Engenharia, quanto á suppressão do artigo 
80 das tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil, julgando essa 
medida prejudicial aos interesses da lavoura de café, que se vai 
desenvolvendo no referido Estado, suppressão mandada pôr em 
vigor por este Ministerio, á vista da elevada competencia da com- 
missão que confeceionou o trabalho e da illustrada corporação que 
o approvon e que consta em seu seio engenheiros sob todos os pon- 
tos de vista conhecedores do serviço dessa Estrada de Ferro. 

Nesse importante trabalho, em que se baseou o Governo, affir- 
ma-se justamente o contrario do que pondera o Presidente do Es- 
fado de Minas Geraes, assegurando o autorizado parecer que a 
Estrada de Ferro Central soffre grandes prejuizos em sua renda 
com a suppressão do artigo 80. que além do-mais, presta-se ainda ao 
dólo pela impossibilidade que ha em poder-se determinar a ver- 
dadeira procedencia ou destino das mercadorias, ; 

A" vista. porém do exposto desejando este Ministerio resolver. | 
com o maximo acerto, recommendo-vos que, com a necessaria ur- 
gencia. procedaes a rigoroso estudo. informando-me com a possivel 
brevidade sobre o que julgardes mais acertado no intuito de acau- 
telar os interesses da Estrada, sem prejuizo da lavoura do Estado 
de Minas Geraes e determino que seja adiada por tempo sufficiente 
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a medida de que se trata até que este Ministerio esteja habilitado 
a resolver a questão definitivamente, á vista de vossas informações. 
-” ã z º à 
Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N. 1088 — pe 20 pE OUTUBRO DE 1892 


Approva os estudos definitivos do trecho da Estrada de Ferro de Itararé 4 
Cruz Alta, e comprehendido entre esta cidade e o rio Uruguay, apresen- 
tados pela Companhia União Industrial dos Estados do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Companhia União Industrial dos 
Estados do Brasil, resolve approvar os estudos definitivos apre- 
sentados pela mesma Companhia e relativos ao trecho da Estrada 
de Ferro de Ttararé á Cruz Alta, comprehendido entre esta cidade 
eo vio Uruguay. de accórdo com as plantas que com este haixam 
rubricadas pelo Chefe interino da |* Direetoria das Obras Publicas. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercia e Obras Publi- 
vas, assim O faça executar. ; 

Capital Federal, 20 de outubro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriANO PEIXOTO. 
Serzedelo Correa: 


DECRETO N. 1089 — pe 20 DE ouTUBRO DE 1892 


Approva, cem restricção, os estudos definitivos da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Torres, apresentados pela Companhia União Industrial dos Es- 
tados do Brasil. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Companhia União Industrial dos 
Estados do Brasil, resolve approvar os estudos definitivos apre- 
sentados pela mesma Companhia e relativos à Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Torres, de accórdo com as plantas que com este 
haixam rubricadas pelo Ghefe interino da 1a Directoria das Obras 
Publicas; com. resalva, porém. da apresentação de uma variante 
“com o fim de fazer o traçado da alludida Estrada passar pela vilia 

* (Grravatahy. 
E O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim o faça executar. j 
Capital Federal, 20 de outubro de 1892. 4º da Republica. 


FLoriano PeixoTO. 
Serzedello Corrêa. 
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DECRETO N. 1098 — pe 25 DE OUTUBRO DE 1892 


Approva com restricções os estudos definitivos dos cinco primeiros “kiloma- 
tros da linha de Santos para o interior e a directriz geral do traçado 


apresentado pela Companhia Mogyana de Istradas de Ferro e Nave- 
sação. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Companhia Mogyana de Estra- 
das de Ferro e Navegação, resolveu approvar os estudos definiti- 
vos dos cinco primeiros kilometros da linha de Santos ao interior 
e a direclriz geral do traçado, apresentados pela mesma Compa- 
nhia de accôrdo com as plantas. que com este baixam, rubricadas 
pelo Chefe interino da 1a Directoria das Obras Publicas: resalva- 
dos, porém, os direitos da Empreza do Cáes de Santos, não só 
quanto a seus terrenos, como á construeção de pontes nesse porto. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim o faça executar, 


Capital Federal, 25 de outubro de 1899, 4º da Republica, 


Froriaxo Perxoro. 
Serzedello Corrên 


AVISO N. 166 — pr 28 DE OUTUBRO DE 1892 


Suspende o pagamento da garantia de juros 4 Estrada de Ferro do Caran- 
gola até que a Companhia exhiba os documentos indispensaveis 4 liqui- 
dação das contas reclamados pelo Engenheiro Fiscal. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4a Directoria das Obras Publicas —2" Secção—N, 166 
— Rio de Janeiro 28 de outubro de 1892, , 

De aceôrdo com o que propuzestes em vosso officio n. 575 de 
15 do corrente com o qual enviastes à acta de tomada de contas da 
Estrada de Ferro do Carangola, relativa go 1º semestre deste anno, 
declaro, para vossa intelligeneia e devida execução, que tenho re- 
solvido sustar o pagamento dos juros concernentes áquelle semes- 
tre, até que a Cond peida Leopoldina. cessionaria da mesma Fs- 
trada, cumpra rigorosamente com seu dever, attendendo ás recla- 
mações do respectivo Fngenheiro Fiscal, e exhiba os documentos 
indispensaveis á liquidação das contas, 


Saude e fraternidade. 
Serzedelo Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. x 
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AVISO N. 463 — DE 29 pE OUTUBRO DE 1892 4 


Modifica o art. 174 das Condições Regulamentares em vigor na Estrada ge 
Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 42 Directoria das Obras Publicas — 1a Secção—N. 463 
-— Rio de Janeiro, 29 de dutubro de 1892. 

Al tendendo ao que propuzestes em officio n. 666, de 147 do 
corrente, autorizo-vos a providenciar para que. provisoriamente, 
seja reduzido de dez dias a 96 horas o prazo fixado no art. 174 
das Condições Regulamentares d'essa Estrada de Ferro, para a es- : 
tadia livre das mercadorias. nas estações do interior. quando. » 
destinatario residir dentro do perimetro além de 3 Kilometros de 
raio em tonno' da estação. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 170 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1892 


Deixa de applicar a pena de caducidade à Companhia concessionaria da Es- 
trada de Ferro de Alcobaca à Praia da Rainha por excesso de prazo 
para a apresentação dos estudos definitivos por ter a Companhia reque- 
rido ao Congresso Nacional a prorogação de prazo. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — 4º Directoria das Obras Publicas —22 Secção —N. 176 
— Rio de Jameiro, 1 de novembro de 1892. Ê 

Em solução ao que expuzestes em vosso officio n. 587 de 21 
do corrente mez, relativo a estar á Companhia Viação Fluvial To- 
cantins e Araguava, cessionaria da Estrada de Ferro de Alcobaça á 
Praia da Rainha, incursa na pena. de caducidade por não ter apre- 
sentado os estudos definitivos dos primeiros cem kilomelros de sua 
linha no prazo fixado pela clausula V do' Decreto mn. 862 de 16 de 
vutubro de 1890, tenho a scientificar-vos que havendo a Compa-. 
nhia requerido em tempo ao Congresso Nacional prorogação de 
prazo e attendendo ainda á grande importancia de sua concessão 
resolvi nesta data aguardar o resultado daquelle pedido. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


E a ss CM o 
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AVISO N. 174 — DE | DE NOVEMBRO DE 1892 


Resolve sobre as taxas de cambio para pagamento em moeda nacional dos 
juros da parte ouro do capital da Companhia Mogyana, 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS — Ia Divectoria das Obras Publicas — 2º Secção —N, 171 
— Nio de Janeiro, 1 de novembro de 1892. : 

Tendo sido verificado que no resultado apresentado pela Com- 
missão de Tomada de Contas sobre a liquidação das da Companhia 
Mogvana de Estradas de Ferro, da linha do Rio Grande e ramal de 
Caldas para pagamento dos juros garantidos pelo Governo, -relati- 
vos ao 2º semestre de 1891 as despezas achani-se acerescidas no 1º 
semestre com a quantia de 32:6068217 proveniente da differença 
entre a taxa de 17 d. 3/8 arbitrariamente adoptada pela mesma 
Companhia e a de 20 d. 3/4 que serviu para effectividade desse 
pagamento, quando por essa oecasião foi incluida a differença er- 
tro w taxa de 47d. 1/2 pela qual a Companhia passou fundos para 
Europa para pagamento dos juros do emprestimo por ella contra- 
hido e aquela de 20 d. 3/4, reduziv-se a importancia do juro a 
pagar ao liquido de 313:2688101. 

O Governo obrigou-se pelo contracto a pagar em ouro ao cam- 
bio de 27 d. os juros correspondentes ao capital nessa especie ou 
em equivalente moeda corrente e admitida por legaes as differenças 


de cambio das remessas de fundos para Europa. ficou hem intelli- 


givel que a taxa seria a do dia anterior ao pagamento em equiva- 
lente moeda edrrente sobre a base de 27 d. 

E sia taxa de 20 d. 3/4 era o resultado da equivalencia em 
ouro pela moeda corrente sobre a base de 27 d, nunca deveria ter 
sido tolerado o procedimento da Companhia arbitrando a taxa de 
7d. 3/8 por equivalente e sobre este resultado haver o Governo 
pago pela de 20 d. 3/4 como aconteceu, 

Assim. convém chamardes allenção da respectiva Commissão 
para semelhante facto e para a regra estabelecida pelo Aviso n. 160 


de 17 de outubro ultimo; afim de que isso não se reproduza. q 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


o 
DECRETO LEGISLATIVO N. 117 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1892 


Regulariza a concessão de aposentadoria aos funccionarios publicos. 
E 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasit: 


Faco saber que o Congresso Nacional decreta e cu sancciono 


a resolução seguinte: 


Art. 1º, Desde a data da presente lei, é o Poder Executivo au- 
forizado a conceder, de conformidade com o art. 75 da Gonstitut- 
ção Federal; aposentadoria aos funccionarios publicos que a ella 
tivefem direito, de accôrdo com o disposto na mesma lei. 


is a cid. E cad 


di 


die é 
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E Art. 2º. Aos funecionarios comprehendidos no artigo anteco- 
ente só poderá ser dada a aposentadoria quando provada a inva- 


“lidez por inspecção de saude. 


Art. 3º. Não será concedida aposentadoria aos funecionarios 


' 


“que contarem menos de 10 amnnos de effectivo servido publico. 


Apt. do, Ao faunceionario que tiver 30 annos de servico coni- 
pete aposentadoria com ordenado por inteiro. 

N o. Aos que Liverem mais de 10 é menos de 30 annos, com- 
pete aposentadoria com ordenado proporcional ao tempo que lhes 
corresponda na razão de 1/30 parte por anno. 


$ 2º. A aposetadoria é dada com as vantagens do cargo que 
o funccionario esteja exercendo ha dois annos, e os que não tive-- 
rem esse tempo de servico só poderão ser aposentados com o orde- 
nado do cargo anterior. É 
- 883º. Os vencimentos accrescidos em tahellas novas só poderay 
vigorar para as aposentadorias, decorrido o mesmo periodo de dois 
annos após a sua decretação. 


Art. 5º. O funceionario que contar mais de 30 annos de efre- 
ctivo serviço tem direito ao respectivo ordenado e mais 5 % das 
gratificação, por anno que exceder daquelle tempo. 


Art. 69. Para os effeilos desta lei, não se considera tempo da- 
exercicio o de licenças e de enfermidades que se prolonguem por 
mais de seis mezes. nem o' desempenho de emprego que não dê di-- 
reito a! aposentadoria. 


Art. 7º. O funecionario aposentado considera-se incompatível 
para qualquer emprego publico, e quando acceite emprego ou com: 
missão estadoal ou municipal com vencimentos, perderá ipso facto 
o vencimento da aposentadoria. 


Art. 8º. Os funceionarios já aposentados por lei anterior não 
têm direito ás vantagens consignadas nesta. 


Art. 9º, São-excluidos das disposições desta lei os funcciona- - 
rios cuja aposentadoria é regulada em lei especial, como os ma- 
gistrados, professores e militares de terra e mar. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça- 
executar. 

Capital Federal, 4 de novembro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo PEIXOTO, ' 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 1127 —. pE 8 DE NOVEMBRO DE 1892 


Autoriza a transferencia da concessão constante do Decreto n. 862, de 16-- 
de outubro de 1890, para a construcção, uso e gozo da Estrada de Ferro 
de Catalão a Palmas. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu o Engenheiro Vicente Alves de- 
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Paula Pessõa Filho e Augusto José Ferreira, concessionarios da 
Estrada de Ferro de Catalão a Palmas, segundo os decretos nume- 
1os 862, de 16 de outubro do 1890, 463, de 25 de julho de 1891 e 524, 
de 14 de setembro do mesmo anno, resolve autorizar a transferencia 
da alludida concessão à Companhia Estrada de Ferro Alto Tocantins. 

O Tenente-Coronel Dr, Innocencio Serzedello Correta, Ministr 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, assim O faça executar. 

Capital Federal, 8 de novembro de 1892, 4º da Republica, 


Froriaxo PeixoTo. 
Serzedello Corrêa 





DECRETO N. 14128 — DE 8. DE NOVEMBRO DE 1892 


Approva as plantas de ligação das linhas ns, 1 e 2 40 tunnel n. 2 do 'ramm 
Ê da Gamboa, da Estrada de Ferro Central do Brasil, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braan 
resolve approvar as plantas de ligação das linhas ns. fe 2 ao 
tunnel n. 2 do ramal da Gamboõa, da Estrada de Ferro Central da 
Brasil, plantas que com este baixam acompanhadas - 
Ea orçamento e rubricadas pelo Chefe da 14 Directoria das Obras 
*ublicas., | ' 

O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim O faça executar, 

Capital Federal, 8 de novembro de 1892, 4º da Republica. 


FLoniano Peixore, 
Serzedello Corrêa. - 





AVISO N. 175 — ve 40 dE NOVEMBRO DE 1892 


Autoriza a construcção de uma estação na listrada de Ferro do Carangola, 
no arraial de Santo Antonio do Carangola. Á 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PD- 
BLICAS tl" Direetoria das Obras Publicas —9a Secção— N. 475 
— Rio de Janeiró, 10 de novembro de 1892. 

Tomando em consideração as informações prestadas pelo Gu, 
vernador do Estado de Minas Geraes, que opina contra o pretendido 
entroncamento da linha de Carangoia a do Alto Muriahé e atton- 
dendo ao pedido feito pela Intendencia Municipal da cidade de Na- 
tividade do Carangola para estabelecimento de uma pag À no 
arraial de Santo Antônio do Carangola, declaro para vosso O- 





cimento e devidos effeitos, que tenho resolvido autorizar a Com= 


strucção de uma estação no Ideal indicado pela referida Intenden- 
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cia. convindo que providencieis no sentido da effectividade de se- 
me!lhante solução. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêe. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1138 — pr 114 DE NOVEMBRO DE 1892 


Autoriza a Alagõas Railway Company, limited a construir, por conta do eus 


teio da sua Estrada de Ferro, um novo armazem para recebintento 4a 
mercadorias na estação de Jaraguá. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi, 
attendendo ad que requereu a Alagõas Railway Company, limite, 
resolve conceder-lhe autorização para construir na estação ter 
minal de Jaraguá, por conta do custeio da sua Estrada de Ferrs, 
um novo armazem destinado ao recebimento de mercadorias, do 
accórdo com o plano e orçamento que apresentou. 

O Dr. Innocencio Serzeilello Corrêa. Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim O 
faça executar. 

Capital Federal, tt de novembro de 1892, 4º da Republica. 


FLorianNo PeIxoTo, 
Serzedello Corrêa. 


AVISO N. 179 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1892 


Autoriza “o Inspector Geral das Estradas de Ferro a designar dois Engs 
nheiros para fixar o capital sarantido ao prolongamento da Estrada le 
Ferro Barão de Araruama. . 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUD- 
BLICAS — 1º Directoria das Obras Publicas 2º Secção —N. 179 
— Rio de Janeiro, 14 de novembro de 189%. o! 

Havendo a Companhia Leopoldina pedido a este Ministerio 
para ser fixado em 2.805:0008000 o capital do prolongamento: da 
Estrada de Ferro Barão de Araruama, resolvi de accôrdo com « 
vosso parecer constante do officio «dessa Fiscalização sob n. 32 
de 22 de junho findo, autorizar-vos a designar dois engenheiros dos 
que mais confiança inspirarem, afim de ser procedida e avaliada 
a medição da linha, correndo a respectiva despeza por conta da re-- 
ferida Companhia. 





h idade. 
Saude e fraternida Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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DECRETO LEGISLATIVO N, 126 — pE 18 DE NOVEMBRO DE 1897 


- Autoriza o Poder Executivo a entrar em accôórdo com a Companhia Sas 


Paulo Railhcay, limited; no sentido de modificar os contractos existentes. 


O Vice-Presidonte da Republica dos Estados Unidos do Brasit: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanceiono a 


“Seguinte resolução: 


Art, 19, Fica o Poder Executivo autorizado a entrar om acedr. 
do com a Companhia S, Paulo Railway, limited, no sentido de mo- 
dificar os contractos existentes, podendo ampliar definilivamenta 


“0 prazo da encampação. 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commersig 


-e Obras Publicas, assim o faça executar. 


Capital Feleral, 48 de novembro de 1892, 4º da Republica 


FLoriano PeIxoTo, 
Serzedello Correa. 





LEI N. 126-4 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1892 


o 


“Orça a Receita Geral da “Republica das Estados Unidos do Brasil para c< 


exercicio de 1893, e dá outras providencias. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasii: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanceciory; 
a lei seguinte: 


RECEITA GERAL 


Art. 1º A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, para o exercício de 1893. é orcada na quantia de réis 
233.268:3008, e será realizada com o producto do que fôr arreca- 
dado dentro do exercicio da presente Jei, sob os títulos abaixo 


designados: 
RECEITA ORDINARIA 
INTERIOR 


Juros das acções das Estradas de Ferro da Bahia é Per- 
nambuco. 

Renda da Estrada de Ferra Centra! de Brasil. 

Dita das Estradas de Ferro custeadas pelo União. 


....... . e e mpsgo om pis mo o áaivibinia dm ubiminão u jo o mm RR DS ed, SO DO RD o 


Impesto de transporte, 


LEI N. 126-B — pe 21 DE NOVEMBRO DE 1892 
Wixa a Despeza Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o 
exercicio" de 1893, e dá outras providencias. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu saneciono a 
lei seguinte: 
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DESPEZA GERAL 


ti? AO, A,Despeza Geral da Republica dos Estados Unidos da 
Brasil. para. O exercicio de 1893, é fixada na quantia de réis 
197.308:7508416, a qual será distribuida pelos na a Minis- 
terios, na fórma especificada nos artigos seguintes 


Art. 6º. O Presidente da Republica é autorizado a despendez 
pela Repartição do Ministerio da Industria, Viação e Obras Publi- 
vas, com os servicos designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de 67.526:4608332. 


A saber: 


1 Secretaria de Istado: dexizida a quantia de 

3:0008 para gratificação aos auxiliares de ga- 

binete ec 3:6005 a empregados da segunda 

secção da Direcioria, Geniralis : Ms 374: 1108000 
no nin o q cer i dita o ojore oa cCHiU aroo « dd tu ig id dr TRIO qi QU é Tola o vp ev fa =» Í 

india ho Perro de Sobral. Mantida a verba 

do orçamento vigente de 211:6325638; e 

elevada «de. mais 249:0005 para assentamento 

de trilhos entre Sobral e Ipú, na extensão 


Des LO ion BiDOS ada o gafe « Aa SE 460:6325638 
Sumsirada ce Ferro de Baturiiés sue 4 1, DR 238:5038638 
9 Prolongamento da Estrada de Ferro de Baty- - 

RTBES mms io o data Eoinis toa Ja6 DS é golaço Ds SPSS RR PR IRDNDO 620:0005000 
10 Estrada de pe erro Central de Per nambuco RE 2,.029:4948451 


qi Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. Manti- 
da a consignação de 641:0555 do orçamento 
vigente para o pessoal e material da linha 
antiga e a de 1.946:9618000 para o serviço 


Nos ramnaes em iCONSEUGÇÃO: =D =. = pia 2.607 :0175185 
12 Estrada de Ferro de Paulo Affonso. ..... cce... 142:56868000 
13 Prolongamento da Tstrada de Ferro da Bahia.. 900::0005000 


14 Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guavana, inclusive  120:0005000 para os es- 


ados do ramal de Cacequy ao Livramento. 2.599:21258549 
15 Prolongamento da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayand. esa niocso o couro da 2. 090:00058000 
16 Garantias de juros ás Ustradas de Ferro. De- 
" duzidos: 2.000:0008 para differenças de 
cambio, por estarem incluidos na respectiva 
verba do orcamento da Fazenda; a - quan- 
ta de 400:0008000 destinada a Es tradas de 
eco em estudos: augmente-se a consigna- 
ção de 60070005 para a repartição de fiscali- le Pao 
zação de Estradas de Perto Nh «s8o. trAS R o: 250: ATSSOGS 
17 Estradas de Ferro Central do Brasil. custeio... 14.252:4315501 


18 Prolongamento da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. Reduzida a verba de 1.500:0005, 
sendo 700:0008 para conclusão do trecho de 
Santa Luzia a Sete Lagôas e 8090:00058000 ! ) 
para as obras de Sete Lagõas a Curvello...... 1.500:0005000 


aces 


E quis 


Si RS — 


T. Organizado o Distrieto Federal feita a transferencia dos 
serviços que lhe competem, o Governo reformará a Secretaria do 
Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas, fazendo as pe- 
ducções que julgar necessarias no pessoal, sem augmento de 
despeza. 


| IH. Ficam prohibidas desde já as concessões com garantias de 
Juros ou subvenções sem especial autorização do Congresso. 
No Poder Executivo não é permittido renovar, em favor de 
individuo ou empreza de qualquer natureza, as concessões, com 
garantias de juros ou subvenção que tiverem caducado, venham a 
caducar ou fiquem sem effeito por quaesquer causas de direito. 
Reputam-se caducas as concessões com garantias de juros ou 
subvenção que não se tornarem effectivas nos prazos das conces- 
sões ou dos confraetos, não sendo licita a renovação desses prazos. 


HT. As companhias ou emprezas que gozarem ou não de ga- 
rantia de juros ou subvenções são obrigadas a entrar para 0 he. 


-souro Nacional com as quotas que tiverem sido determinadas pelo 


Poder Executivo ou que constarem das tahellas, para oceurrencias 
das despezas da repartição de fiscalização, creada pelo Decreto 
n. 399 de 20 de junho de 189% instituida sob a clausula da des- 
peza não exceder á receita profeniente daquella. arrecadação. 

Desta obrigação estão isentas as companhias ou emprezas. 
cujos contractos, anteriormente celebrados, impuzerem expressa- 
mente ao Governo as despezas com a respectiva fiscalização, não 
sendo -permittido, porém, ao Governo conceder a essas companhias 
ou emprezas nenhuma novação ou favor de qualquer especie, sem 
que ellas se subordinem á exigencia da disposição anterior. 


IV. A concessão de privilegio de qualquer natureza, salvo o de 
invenção, não se tornará effectiva sem approvação do Congresso. 

Esta disposição é applicavel aos contractos de navegação com 
subvenção, que forem renovados, 

V. Continúa em vigor o art, 14 da Lei n. 3397 de 24 de 
novembro de 1888, que autorizou o Poder Executivo a resgatar as 
Estradas de Ferro do Recife a S. Francisco e Bahia a S. Francisco. 


VI. Fica o Governo autorizado: 


e. .u . q onccnonc oc como o no copas ares o io migo onibolseninnopN oc. SI DD. > 


A prorogar por mais dois annos, sem acerescimo de favores, 
e salvando a disposição constitucional sobre terras devolutas, a con- 
cessão feita ao Banco União de S. Paulo, da Estrada de Ferro de 
Uberaba ou Uberabinha a Coxim; , 


esse. » vi po cncoro cê mo o sa Da cima Ch up Do c,o o bm NO Do» Dn den Man 


A prorogar, si fôr necessario, sem acerescimo de favores, 9s 
prazos fixados nos respectivos contractos para início e conclusão 
das obras relativas aos empehendimentos de cuja execução se acha 
encarregada a Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão. 


plot cs8 im mo» afeto » cc cc cm on o é niafe imo cin a boom mo eum voo uencocs amp sisuc do 


IX. As concessões que não tiverem favores ou garantias de ju- 
ros da União e cujos prazos estejam esgotados ou venham. a esgo- 
tar até ao fim do corrente anno, poderão ser prorogadas por mais 
um anno. 


....... e. conccccencorconutoent on. cn oram nosso and 
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XI. E' vedada a transferencia de verbas ou de seus saldos 

4 neste orçamento. 

AiAS consignações destinadas a obras e melhoramentos publicos 

E * - Não serão applicadas sem que os respectivos estudos estejam feitos 
e organizados: os competentes orçamentos. 





XIV. O Governo mandará proceder a um inquerito, e o apre- 
| sentará na proxima-sessão legislativa, sobre a conveniencia de 
transferir a propriedade ou a exploração das Estradas de Ferro da 
E - União para a industria privada e os melthodos: que deverão: ser 
“MA preferidos nesta operação. 
| XV. Eº autorizado o Poder Executivo, de conformidade com o 
- que foi elucidade no parecer do Conselho de Estado de 30 de ou- 
tubro da 1884 a desapropriar as Estradas de Ferro do Recite a 
S. Francisco e da Bahia a Alagoinhas, transferindo-as a emprezas 
, novas, ou arrendando-as, de sorte a ohLer a redueção da taxa - 
| actual de 7 % de garantias e diminuir os compromissos da União. 
XVII. E' autorizado o Poder Executivo 'a fixar o cambio pelo 
qual deve ser pago o juro de 6 % garantido à Compagnie Générale 
de Chemins de Fer Brésiliens, sobre o capital de 30:0008000 por 
kilometro, empregado no prolongamento e ramaes da Estrada de 
Ferro de Paranaguá a Curitiba. 

- XIX. O Governo reverá as tabellas dos vencimentos do pessoal 
das vias-ferreas de propriedade da União, reduzindo-as e dimi- 
nuindo o numero de empregados, de sorte a conseguir as economias 
que este serviço reclama. sujeitando as novas tabellas á appro- 
vação do Poder Legislativo na proxima reunião. 

Art. 8º. E' restabelecido em seu inteiro vigor o art. 20 da ler 
) “de 30 de outubro de 1882 com a limitação do art. 20, $ 1º da lei 
] de 30 de setembro de [884% que reduziu a 4.000:000300 a somma 
dos creditos supplementares a ser abertos pelo Poder Executivo, no 
exercicio da presente lei. : 
Art. 9º. Nenhum serviço será mandado executar por aquelle 
poder sem que lhe esteja consignada a verba na lei do orçamento, 
devendo aguardar essa designação para executar a lei que o de- 
terminar. E 
Art. 40. Nos termos da limitação do art. 8º, o Poder Executi- 
vo poderá abrir, no exercicio da presente lei, os creditos supple- 
mentares necessarios para as-verhas incluidas na tabella annexa á 
ug lei n. 36 de 26 de janeiro de 1892. 


Dá regulamento á Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 


DECRETO N. 11442 — DE 22 DE NOVEMBRO DE 1892 


“ice-Presidente da Republi is imidos do Brasil 
O Vice-Presidente da Republica dos Estados Uni s 
usando da autorização contida nas leis ns. 23 e 30 de outubro de 
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1891 6 126-B de 21 do corrente, resolve approvar o regulament» 
que com este baixa assignado pelo Tenente-Coronel Dr. Innocen- 
cio Serzedello Corrêa, Ministro de Estado dos Negocios da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas, que assim o fará executar, 

Capital Federal, 22 de novembro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriano PeIxoTo 
Serzedello Corrêu. 


Regulamento approvado pelo Decreto n. 1142 desta data 
CAPITULO 1 


Art. 1º. A Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, 
Viação e Obras Publicas é dividida em quatro Diretorias Geraes; 


Directoria de Contabilidade: 
Direcloria da Industria; 
Directoria de Viação; 
Directoria de Obras Publicas. 


Art, 2º, A Directoria Geral de Contabilidade terá: 


| Director geral: 

2 Chefes de secção: 

2 Primeiros officiaes: 

4 Segundos officiaes; 

3 Amanuenses; 

2 Praticantes: 

| Porteiro; 

1 Ajudante do porteiro: 

2 Continuos, Lendo um exercicio no Gabinete; é 
4 Correios. 


Art. 3º. A Direcloria Geral da Industria terá: 


1 Director geral; 

2 Chefes de secção; 

3 Primeiros dfficiaes: 

2 Segundos officiaes; 

3 Amanuenses; 

2 Praticantes: 

1 Continuo, 

Art. 4º. A Direetoria Geral de Viação terá: 
1 Director geral: y 
2 “Chefes de secção: 

3 Primeiros officiaes: 

2 Segundos officiaes: 

3 Amanuenses; 

2 Praticantes: 

1 Continuo. 


Art, 5º. A Directoria Geral de Obras Publicas terá: 


! Director geral: 
2 Chefes de secção; 








E 


2 Primeiros ofliciaes; 
À 2 Segundos officiaes: 
“3 Amanuenses; 
3 Praticantes; 
1 Continuo. 


CAPITULO TI 
Dos trabalhos .communs ás Directorias Geraes 
r. 1 ABL... 6º, A todas as Directorias Geraes, na parte relativa aos 
serviços de sua competencia, incumbe: 
$ 1º. O registro da entrada de todos os papeis. 
$ 2º. O registro por extracto dos negocios, com indicação do 
processo que forem seguindo e das divisões que liverem, 
— 8$:3º. A organização do quadro dos empregados e de seus ven- 
cimentos, com as observações relativas ao exercicio e procedimento 
«de cada um deles, : 
'$ 4º. O inventário dos moveis e de quaesquer outros objectos. 
S$i5º. A preparação das bases para os contractos. 
46º. A organização do orçamento e va tabella de distribuição 
“dos creditos abertos para os diversos serviços. 
S 7º. Os trabalhos preliminares para a abertura dos creditos 
-extraordinarios. 
S 8º. Ai fiscalizaão das despezas ordenadas pelo Ministro. 
S 9º, As certidões. 
“$40. O indice das leis e decisões do Governo. 


CAPITULO JH 


Dos negocios especiaes a cada Direetoria Geral 


Art. 7º. A Directoria Geral de Contabilidade constará de duas 
Secções. 
IL. Nº 42 Secção incumbe: : 
€ 4º. Registrar e distribuir pelas diversas Direcloriaes Geracs 
todos os papeis que lhe forem enviados pelo Gabimete, 
$ 2º. Distribuir o relatorio annual do Ministro. 
g 3º. Redigir a correspondencia sobre posses de funecionarios 
publicos não dependentes do Ministerio. ] 
4º. Redigir os contractos que foreny celebrados pelo Ministe- 
rio. guiando-se pelas notas fornecidas pelas Directorias Geraes res- 
“pectivas: consultar sobre a interpretação dos mesmos e fornecer 
4 ás partes contractantes a primeira cópia dos contractos por ellas 
assignados. 
g 5º. O assentamento dos proprios nacionaes a cargo do Mi- 
nisterio. 
g 6º. Expediente relafivo ao Montepio dos empregados do 
“Ministerio. 


E 





p 

d 
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S 7º. Guarda do arechivo eda Dibliotheca da Secretaria, 
IH. A' 24 Secção compete; : 


84º. Organizar q orçamento geral do Ministerio, 
$ 20, A expedição das ordens de pagamento, 


3º. Propôr a abertura de cre 
p . 


4 ditos supplementares extraor- 
marios, 


8 4. Propôr tudo quanto interessar á fiscalização e economia 
dos dinheiros do Estado. À 


95º. Fazer a eseripturação de todas as despezas vrdenadas, de 
modo que em qualquer época se possa saber a importancia de 
cada uma. 


846º. Verificar todas as contas que forem apresentadas ao Mi- 
nisterio pelas repartições delle dependentes, 

Art. 8º, A Directoria Geral da Industria terá duas Secções: 
E. Nº da Secção incumbe : 

qto. Estabelecimentos e institutos agricolas e industriaes, es- 
colas praticas de agricultura, sociedades de acclimação e outras 
que se proponham ao melhoramento e progresso da lavoura, 

$ 2º. Exposições agricolas e industriaes. 

$ 3º. Jardins botânicos, acquisição e distr 
sementes. 

Sa. Introdueção 
colas de veterinaria. 


ibuição de plantas e | 
e melhoramento de raças de animaes e es- 


55. Registro dos animaes importados ou nascidos no territo- 
ro da União, na conformidade do Decreto n. 1414 de 21 de fe- 


vereiro de 1891. 
$ 6º. Os diversos ramos de industria e seu ensino profissional. 
$ 7º. Caixas economicas, montes de soc 
ciedades anonymas, bancos de credito real 
stituições de credito que tenham ) j 3 
de productores ou a um ramo especial de industria 
| 


S 80. Serviços concernentes a patentes de invenção, desenhos: 
| e modelos industriaes, marcas de fabrica e de commereio. 


$ 9º. Conservação das florestas e execução dos regulamentos 
concernentes á pesca nos mares territoriaes., 


II. Aº 2º Secção: compete: 





$ 1º. Negocios concernentes ao commereio, salvo os da compe- 
tencia dos Ministerios da Fazenda e Justiça. 


$ 2º, Correios, terrestres e maritimos. 


$3º.0 que fôr attinente ás terras pertencentes á União. 
S 4. IA immigração' e colonização. 
$5º. A estatistica dos serviços da Directoria Geral. 


Art. 9º. A Directoria Geral de Viação se tomporá de duas 
Secções: j , 
a I. A" 1º Secção incumbe ; : Ê 
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S 1º. Estradas de Ferro custeadas pela União Federal. 

$ 2º, Navegação subvencionada. 

IH. 4º 22 Secção compete: 
$ 1º, Concessão e fiscalização de Estradas de Ferro pertencen- 
tes a emprezas particulares, quer sejam ou não auxiliadas pelos 
cofres publicos. sê Po 

$ 2º. Estatistica dos serviços da Directoria Geral. 


Co Art 10. A Directoria Geral de Obras Publicas constará de 
duas Secções: » 
TI. Aº 12 Secção compete: 


S 1º. Obras publicas geraes, exceptuadas as que se destinarem 
“ão serviço especial dos outros Ministerios, A , 
S 2º. Estradas e caminhos communs ou de rodagem, 
$ 3º. Pontes e outras construcções civis. 
] $ 4º. Exploração e navegabilidade dos rios no que fôr da 
competencia do Governo Federal. 
S 5º. Canaes, cães, docas e outras obras lydraulicas. 


-$ 6%. Abertura e desobstrueção "e melhoramento dos portos 
e hahias. ? 


S 7º. Revisão dos trabalhos de fiscalização das Obras Publicas 
afífectas à Directoria Geral. 

IM. A' 2º Secção incumbe: 

S 1º. “Telegraphos e telephones. 

$ 2º. Directoria Geral de Estatistica. 

S 3º. Providencias relativas ao systema de pesos e medidas. 

$ 4º. Registro de titulos e“outros diplomas scientificos, É 

$ 5º. Guarda, conservação ec arrecadação dos instrumentos ds 
engenharia. : E 

Nenhum instrumento será entregue sem que o Engenheiro que 
o receber assigne termo na Directoria Geral, obrigando-se a resti- 
tuillo logo que terminar a sua commissão, ou responsabilizando-- 
se pelo respectivo valor, no caso de perda por culpa, sua. 

Art. 11. O Ministro designará um Director geral ou qualquer 
outro empregado para organizar e submelter á sua consideração o 
relatorio annual do Ministerio. 


CAPITULO IV 
Gabinete do Ministro 


Art. 12, O Ministró designará por aviso, para Os trabalhos do 
respectivo Gabinete, um funccionario de sua confiança, tirado das 
Repartições do Ministerio ow estranho a ellas. com a denominação 
«de Secretario, e chamará para auxiliares, empregados da Secreta- 
ria ou pessoas estranhas. | 

Art. 13. Incumbe ads empregados do Gabinete: 

I. Receber e fazer registrar na Direectoria Geral de Contabilh- 
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dade, para distribuição ás outras Directorias Geraes, todos os pa- 
peis que entrarem na Secretaria para serem processados; . 

IH. Receber das Direetorias Geraes, e fazer chegar à cido 
do Ministro, os papeis que por elle tiverem de ser despac: ados; 

HI. Providenciar sobre a expedição dos actos que, depois de- 
assignados pelo Ministro devem ser logo expedidos, fazendo as de- 
vidas communicações:, 

IV. Transmitir ás Directorias Geraes, por eseriplo, as ordens 


que, á vista da urgencia, não lhes possam ser communicadas dire-. 


ctamente pelo Ministro; ' ) 

V. Auxiliar o Ministro nos trabalhos que este reservar para si; 

VI. Dar aq Ministro todas-as- informações que lhe forem ne- 
cessarias para o despacho das partes em audiencia: 

VIE. Organizar as pastas para despacho do Ministro e do Chefe 
do' Estado; é 

VIH. Ineumbir-se da correspondencia epistolar e telegraphica 
do Gabinete e do arehivo desses actos; 


IX. Restituir ás Directorias Geraes, devidamente classificados, 
os papeis que ficarem no Gabinete sem despacho ou assignatura. 
por occasião de exoneração do Ministro, e aos seus sucecessores ou 
ao novo Ministro o regislro dos reservados do Gabinete, 


4 
CAPITULO, V 


Das nomeações, demissões, substituições e exercicio interino dos 
empregados 
! 


Art. 14. Serão nomeados por decreto os directores geraes, os 
chefes de secção, os primeiros e segundos officiaes, e por portaria 
do Ministro fodos os outros empregados. Ê 


fo. As nomeações dos directores geraes serão de exclusiva: 
escolha do Governo. 


v $ 2º Será de accesso, attendendo-se ao merecimento e á anti- 
guidade, a nomeação dos chefes de secção e dos primeiros e se- 
gundos officiaes., A 


$ 3º. As dos amanuenses e praticantes dependerão de coneurso. 


Art. 15. Ninguem será nomeado praticante, sem provar sua 
qualidade de cidadão brasileiro, idade superior a 18 annos e bom 
procedimento, apresentando, para este fim, atlestações das autori- 
«lades policiaes da respectiva cireumseripção du de pessoas conhe- 
cidas, hem como folha corrida. 

Art. 16. As provas no concurso para o logar de praticante 
serão escriptas e oraes, e versarão sobre as seguintes materias ; 

Calligraphia; 

Grammatica nacional; * y | 

Arithmetica, até á theoria das proporções inclusivamente; ud 

Francez. tios ha ar prviiiad 

Art. 17. Para logar de amanuense exige-se idade de 21 an- 
nos. bom procedimento e concurso ou exame eseripto oral sobra 
as seguintes materias; ') 
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Linguas portugueza, franceza v ingleza: 
Arithmetica, algebra e geometria: 

Geographia, chorographia e historia do Brasil: 
Noções de direito publico e administrativo; 
Redacção official. 


Art. 18. Poderão ser nomeados amanuenses, sem prestação de 
Concurso, os que oceuparem. em outras repartições empregos de 
igual categoria, para os quaes tenham sido nomeados em virtude 
de approvação obtida em concurso, nas materias de que trata à 
arts 7 

Ark. 19. Os concursos serão annunciados com amtecedencia de 
30 dias, em edital publicado pela imprensa. 

Art. 20. Os directores geraes, chefes de secção, primeiro o 
segundo officiaes, e mais empregados do Ministerio, que tiverem 
mais de 10 annos de effectivo serviço, só poderão ser demittidos 
no caso de haver provas de terem praticado qualquer dos crimes 
ae revelação de segredo, traição. abuso de confiança, suborno, Con- 
cussão, peculato e prevaricação, ou de reconhecida falta de zelo 
no serviço publico. comprovada já pela ausencia frequente á Se- 
eretaria, sem causa que a justifique. já pelo abandono dos serviços 
de que forem encarregados. Os empregados que tiverem menos de 
[0 annos de serviço poderão ser demittidos, quando comprovada 
estiver a sua inaptidão ou deixarem de, hem servir, faltando sem 
causa frequentemente á Secretaria ou descurando dos serviços de 
que forem encarregados. l 

Art. 21. Serão substituídos em seus impedimentos e faltas: 

fe. O Director geral pelo Chefe de secção que o Ministro de- 
signar. cu, em falta de designação. pelo mais antigo que se-acçhar 
presente; 

20, Os chefes de secção pelos primeiros officiaes que o Dire- 
otor geral designar; . 

3º. O porteiro, pelo seu ajudante e este pelo continuo que 6 
Director geral competente designar. ; 

Art. 22. Ao substituto caberá. além do respectivo vencimento 
integral. uma gratificação igual á differença entre este eo do 
logar substituido. baga 

Art. 23. O empregado que exercer interinamente logar vago, 
perceberá todos os vencimentos deste, sem aceumulação. 


GAPITULO Vi 


Das attribuições e deveres dos empregados 


Art. 24. A cada um dos directores geraes compete: 

jo. Distribuir. dirigir e fiscalizar os trabalhos; 

20, Manter e fazer manter, pelos meios a seu alcance, a obser- 
vancia das ordens em vigor; as 

3º, Exigir por despacho assignado, nas petições, o preenchi- 
mento dos requisitos e formalidades legaes, sem o que não remet- 
terão os papeis á presença do Ministro; 
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4º. Cumprir as determinações verhaes ou escriptas do Mi- 
nistro; 

5º. Propôr ao Ministro, verbalmente ou por eseripto. as provi- 
dencias que julgar convenientes, e consultal-o no que parecer à 
bem do serviço publico; 

6º. Crear os livros necessarios para a escripturação, protoco!- 
los especiaes e registros da Directoria Geral; 

71º. Designar os empregados que deverão auxliar a secção one- 
rada por affluencia de trabalhos, podendo removel-os de uma para 
outra secção, quando o exigir o bem do serviço; , 

so. Ter sob sua responsabilidade as cifras telegraphicas e a 
correspondencia, que por sua natureza não tenha de ser distribui- 
da ás secções; 

de. Preparar e fazer preparar os regulamentos e instrucções 
para a execução das leis e bem assim as instfrucções para a dire- 
eção, processo, ordens e economia dos serviços da sua Directoria: 


10. Apresentar ao Ministro, na época conveniente, o relatorio 
annual dos trabalhos da sua Directoria Geral: ' 


HH. Mandar passar, por despacho assignado, não havendo in- 
conveniente, e authenticar as certidões requeridas: 


12. Assignar, quando não fôr dirigida aos Ministros de Estado 
e ás Mesas das Camaras Legislativas Federaes, a correspondencia 
feita em nome do Ministro, relativamente ás informações e escla- 
recimentos para instrucção e decisão dos negócios, e as Commu- 
ricações, recebimento ou remessas de. papeis; ) 
43. Conferenciar sempre que fôr. necessario com os outros 
directores geraes; À l 
14. Prestar-lhes, ou a quaesquer autoridades, espontaneamen- 
te, on mediante requisição, os esclarecimentos precisos; 
“45. Dar audiencia todos os dias uteis, em hora préviamente 


annunciada, ás partes que o procurarem para negocios affectos á 
sua Directoria; . 


16. Dar posse a seus subordinados: 

17. Impôr as penas disciplinares de conformidade com o, ca- 
pituio X; ; 

18. Assignar a folha dos vencimentos dos empregados de sua 
Directoria. julgando ou não justificadas as faltas, que contarem 


durante o mez, á vista do livro do ponto e requisitar o respectivo 
pagamento; 


19. Providenciar sobre o encerramento do ponto” e sobre as 
notas que no livro respectivo devam ser lançadas; 


20. Enviar por escripto, todos os trimestres, uma communica- 
ção reservada ao Ministro sobre a assiduidade dos empregados sob 
sua direeção, acompanhada de seu juizo sobre cada um e dos tra- 
balhos mais importantes que tenham feito: 


21. Rever todo o expediente e lançar 0 seu — visto—quanda 
não tiver de dar parecer, em fodos os papeis que tenham de ser 
levados á presença do Ministro; ' 
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22. Dar licença até 30 dias aos empregados na conformidade 
do capitulo 80; 

23. Representar ao Ministro sobre irregularidades ou delictos 
commettidos pelos empregados, quando a penalidade não caiba em 
sua alçada; a a 

24. Ordenar as despezas com o expediente e mais objectos ne- 
cessarios à Directoria Geral, dentro do credito distribuido; 


20. Visitar os estabelecimentos dependentes de sua Direetoria, 


prestando informações ao Ministro sobre o que verificar em taes 


visitas: +) 
26. Exercer quaesquer outras alfribuições que lhe couber por 
este regulamento e mais disposições em vigor. 


Art. 25. A cada um dos Chefes de secção incunme: 


lo. Auxiliar à direcção dos trabalhos segundo as instrueções 
do Director geral; 
2º. Dirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os trabalhos. 
que competirem á respectiva secção, e entregal-os ao Direetor ge- 
ral convenientemente feitos; - 
- 3º. Ter em dia Os registros de sua secção e a classificação das 
minulas dos avisos e offícios da secção; 


Lo 


4º, Prestar aos outros Chefes de secções da mesma Directoria 
as informações necessarias aos trabalhos respectivos; ; 
5º. Apresentar ao Director Geral, até ao dia 31 de janeiro, as 
notas e elementos para o relatorio annual da Directoria, com ds 
documentos em que se hasearem, bem assim para o orçamento das 
«dlespezas do Ministro na parte que lhe competir: 

6º. Propor ao Director geral as medidas que julgar convenien- 
tes, assim sobre a ordem e methodo dos trabalhos como sobre a 
insufficiencia do pessoal da secção ou sobre a falta de cumpri- 
mento de deveres por parte dos empregados; 

7º. Legalizar as cópias e documentos que hajam de ser ex- 
pedidos pela secção depois de conferidos e que devam ser au- 
thenticados pelo Director geral; 


8º, Propôr ad Director geral a remessa de papeis findos ao 


arehivo;: 


9º. "Organizar a synopse e indice das leis, tegulamentos, in- 
strucções e decisões peculiares aos assumptos tratados na secção. 


Art. 26. Os officiaes, amanuenses e praticantes: 


jo, Executarão os trabalhos que lhes forem distribuidos pelos 
Chefes de secção: 

2º. (Ccadjuvar-se-hão prestando informações reciprocas e 
cemmunicando uns aos outros o que fôr adequado á perfeita ex- 
ecução dos differentes serviços. 

Art. 27. No archivo da Secretaria os empregados respectivos, 
além «dos serviços extraordinarios que lhes caibam, são obrigados 
ao seguinte: 

4º. Conservar 0 archivo em ordem e com “asseio; 


Mig 


2º, Guardar todos os livros e papeis findos, classifical-os com 
rotules ou indicações; 


de. Organizar por classes correspondentes aos varios ramos de 
serviços da Secretaria o catalogo dos livros manuseriplos e o in- 
dice dos papeis, cartas, memorias, planos, orçamentos, mappas, 
jornaes, folhetos e outros documentos existentes no archivo; 


4º. Entregar qualquer livro, papel ou documento exigido pe- . 


los «lirectores geraes ou pelos Chefes de secção, mediante nota, 
que será restituida para ser inutilizada quando se recolher ao ar- 
echivo o papel, livro ou documento: 


5º. Collecionar e fazer expedir os impressos que devam ser 
distribuidos por ordem do Direetor geral competente; 

6º. Catalogar os livros e objectos da bibliotheca. 

Art. 28. E' da attribuição do porteiro: 

to, Abrir e fechar a Secretaria; 

2". Cuidar na segurança e assejo do edificio: 

3º. Comprar, de ordem dos direefores geraes, pelo methodo 
que mais conveniente parecer, os objectos necessarios para o ser- 
viço da Secretaria, e apresentar as contas documentadas das 
despezas; À 

4º, Expedir toda a correspondencia official: 

de. Pôr o sello da Secretaria nos actos que exigirem - esta 
formalidade; 

6º. Determinar o serviço dos Correios e fiscalizar a despeza 
com o [lransporte dos mesmos para a entrega da correspondencia ; 

- 7º. Ordenar e fiscalizar 0 trabalhó dos serventes, propondo ao 

Director geral competente a dispensa do que não servir hem; 


8º. Encerrar o ponto do seu ajudante, dos continnos e dos 
correios; 


vt t ' 


de. Representar aos Directores geraes sobre o procedimenta 


dos continuos. HIS 
Art. 29, Ao ajudante do porteiro incumbe coadjuvar o por- 
teiro, substituil-o em suas faltas ou impedimentos. 
Art. 30, Aos correios cabe fazer entrega da correspondencia 
e auxiliar o serviço do porteiro, quando se achem na Secrearia, 


Art. 31. Aos continuos compete o serviço de transmissão dos 
papeis e recados dentro da Secretaria. / 


CAPITULO VII 


Dos vencimentos e dos descontos por faltas 
] 


Art. 32. Compete aos empregados os vencimentos marcados 
na tabella annexa a este regulamento. 7 


Art. 33. Não terá direito a vencimento algum o empregado 
que, ainda mesmo com autorização do Ministro, deixar tompora- 


diamente o exercício de seu logar pelo de qualquer commissão es- 
tranha ao Ministerio. 


aê 





ás 
“ 


e SPEA PR mÃ os <fs E id 





eee Op id e Rs Pa aÃ dE 
Tag do esa o = 


' 


— 419 — 


Art. 3%. Não soffrerá desconto o empregado que deixar de 
comparecer à secretaria por se achar incumbido: ; 

[º. De qualquer trabalho óu commissão, de ordem do Ministro; 

2º. De serviço da Secretaria que exija trabalho fóra: della, 
quer durante as horas do expediente quer nas demais horas do dia; 
o De qualquer: trabalho gratuito obrigatorio em virtude 

e lei. ú 

Em qualquer destas hypotheses se fará declaração no livro do. 
onto e na folha mensal do vencimento. 

Art. 35. O empregado! que fallar ao serviço fóra das hypo- 
*heses do artigo antecedente, soffrerá perda total dos Vencimentos: 

lo. Si não justificar o motivo da falta: 

2º. Si retirar-se sem autorização do Director geral ou de 
quem suas vezes fizer, antes de findos os trabalhos. 

Art. 36. Perderá toda a gratificação o que faltar com causa 
justificada, a saber: por molestia, nojo ou gala de casamento. 

A molestia será provada com attestado medico, si as faltas 
excederem a tres dias. ; 

art. 37. Soffrerá o desconto de metade da gratificação 0 em- 
nregado que comparecer depois de encerrado o ponto, nas tres pri- 
meiras faltas durante o mez; e si houver excesso, dahi em diante, 
de toda a gratificação. 

Art. 38. As faltas se contarão á vista do livro do ponto, que 
deve haver em cada Directoria Geral e será assignado pelos em- 
nregados, assim durante o primeiro quarto de hora que se seguir 
à marcada para começo dos trabalhos, como na occasião de se re- 
“irarem, findo o expediente do dia. y ) 

Art. 39. O desconto por faltas interpoladas não comprehen- 
será os dias feriados; sendo, porém, successivas, comprehenderá 
todos os dias. 

Art. 40, A" excepção dos Directores geraes, que todavia de-. 
“erão comparecer regularmente á Secretaria, e dos funecionarios 
do Gabinete, todos os empregados estão sujeitos ao ponto. 


CAPITULO VISI 
Das licenças 


Art. 41. As licenças serão concedidas aos empregados, ou por 
molestia provada que os inhiha de exercerem os cargos, ou qual- 
quer outro motivo justo e attendivel. 

$ 41º. A licença concedida por motivo de molestia dá direito á 
percepção do' ordenado até seis mezes e de metade do ordenado per 
mais: de seis mezes até doze. 

$ 2º. A licença por motivo que não seja -molestia, importa à 
desconto da. quarta parte do ordenado até tres mezes; da metade 
por mais de tres até seis; de tres quartas partes por mais de seis 
até nove, e de todo o ordenado dahi por diante. 

$ 3.º Em nenhuma hypothese a licença dará direito á perce- 
pção da gratificação de exercicio. 


—,420 — 


Art. 42. O tempo da licença prorogada ou de novó concedida 
dentro de um anno, ecóntado do dia em que houver terminado. a 
primeira, será junto ao da antecedente ou antecedentes, afim - de. 
Tazer-se o desconto de que trata o artigo anterior. ar 


Art. 43. Para formar o maximo de seis mezes, de que trata o 
art. 44 8 1º, deverá ser levado em conta o tempo das licenças con- 
cedidas pelos Directores geraes, ' 


Art. 44. Esgotado o tempo de um anno, maximo dentro do 


“qual podem as licenças ser concedidas com vencimento nos termos 


dos $$ 1º e 2º do art. 41, só se concederá nova licença com orde- 
nado ou parte delle depois que tiver decorrido um anno contado 
do termo da ultima. 


Art. 45. Toda a licença entender-se-ha concedida com a clau- 
sula de poder ser gozada aonde approuver ao licenciado, dentro do 
paiz. Quando fôr fóra do paiz, a licença especificará. 


Art. 46. Não se concederá licença ao empregado que ainda 
não tiver entrado no exercicio do logar. 


Art. 47. Ficará sem effeifo a licença, si 0 empregado que a 
tiver obtido não entrar no gozo della dentro do prazo um mez, 
a contar da data da sua publicação no Diario Official. 


Art. 48. E permiltido ao empregado que se acha no gozo de 
licença, renuncial-a pelo resto do tempo, comtanto que reassuma 
o exercicio do seu logar. 


Art. 49. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação 
ao empregado que perceber simplesmente gratificação ou cujo 
vencimento fôr de uma só natureza, do qual duas terças partes 
somente serão consideradas como ordenado, E. 


Art. 50. Não se considerarão renunciadas as licencas cuja in- 
terrupção provenha de serviço determinado por ordem su erior, 
ou de qualquer outro motivo indepedente da vontade -em- 
pregado. 


Art. 51. Ainda quando apresente parte de doente n tem, 
direito a vencimento algum o empregado que, depois de findo à 
prazo de licença com ordenado on sem elle, permanecer fóra do 
exercicio do logar. ; Da pe : ni 

No caso de continuar impossibilitado de reassumir o exercicio. 
«deverá pedir nova licença, que só lhe será concedida, si dustificar 
as faltas correspondentes ao tempo que houver excedido o da 


“anterior. 


GAPITUIO IX k 


E 


Aposentadoria e montepio ú 


Art. 52. Os empregados da Secretaria só poderão ser aposen- 
tados quando se invalidarem no serviço da Nação, por molestia ou ' 
idade avançada, nos termos do Decreto Legislativo n. 117 de 4 do 
novembro de 1892, , 


Arlo 53. Perderá a aposentadoria o empregado que em qual- 
quer tempo, por sentença passada em julgado, fôr convencido 
haver. durante o exercício de algum dos empregos, commeltido 
crimes de peita e de suborno, ou praticado qualquer acto de trai- 
ção, abuso de confiança ou revelação de segredo. ; 


| 
| 
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creto' n. 1045 de 21 de novembro de 1890, emquan Ro 
— Legislativo não fôr revista a materia. au pa to. D A 


mutat «4 Lo ud b fe 
CAPITULO X ss iNchb bip 


Das penas disciplinares — mento ih ça 
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Art. 55. Os empregados da Secretaria, nos casos de. negligen- 


ia, falta de comprimento de deveres ou ausencia. sem causa justi-. 


ficada por oito dias consecutivos ou por quinze dias interpolada- 


mente durante um mez ou eu dois seguidos, ficarão sujeitos ds Ro 


— seguintes penas disciplinares: k GA rate 
“ Ja, simples advertencia: drops sabio ui 
— Pr reprehensão; A di ad 
3a, supensão até oito dias. RSA cs; bs per ai 
Estas penas serão impostas pelos. Directores, geraes, a ultima- 


- com recurso para o Ministro, podendo a primeira er tamber in-, 
REA pelo Chefes de secção. | Pé au, 


twes | : E! 


gum dos seguintes casos: 
PR 
to. Prisão por motivo. não. justificavel; LO ori 


2º. Cumprimento de pena que obste o desempenho das fun-- 
“eções do empregado; to elites 


LDA 3º, Fixercicio de qualquer cargo, industria ou “oceupação que 


prive o empregado do exacto cumprimento de seus deveres; 


- 4º. Pronuncia em crime commum ou de responsabilidade, | oo 
o empregado se livre solto ou preso; 


5º Necessidade da suspensão como pers preventiva Mi de Ro 


—- segurança. 


Art. 57. A suspensão, excepto a preventiva, determinará a. 


perda de todos os vencimentos. pedir - pda nho 


. é ' E > f 
CAPITULO XI EM po Red OA 
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Tempo de trabalho e processo do expediente | 

Art. 58. O trabalho das diversas Directorias Geraes comenaná ul 

às 10 horas da manhã e findará ás 3 da pandas em todos. os 

dias uteis. 

“ Art. 59. Poderá os Directores ger aes, por. Epmicattty “do serviço, 

- prorogar as horas do expediente, ou mandar executar, em horas ou 

dias exceptuados, na Directoria ou fóra della, por ta qdo em- 
pregados, trabalhos que lhes de | / 


Art. 60. Para a verificação da entrada e destino “dos papeis: 


“haverá protocollos necessarios, comprehendendo : 
1. Numero de ordem e data da entrada: 
II. Indicação do assumpto e procedencia; BRA 
WI. Distribuição ao empregado encarregado “do processo; 


Este sito Web do: 


Art. 56. Só pelo Ministro poderá ser determinada a suspen-. Dir 
ção, que exceda de oito dias, do empregado comprehendido em al--. 
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IV. Data da remessa ao Ministrd depois de “preparado com- 
pletamente; . 4 


V. Nota do despacho e data da expedição do acto respectivo, 


Art. 61. Os papeis serão processados e levados ao conheci- 
mento do Ministro: 


E. Immediatamente, si contiverem assumpto urgente; 


MH. Em prazo não excedente de 15 dias, salvo quando tiver de 
ser ouvida qualquer outra repartição, ou quando a gravidade do 
assumpto ou accumulação de serviço exigir maior espaço, vaso 
em que o Director geral deverá participar ad Ministro. 

Art. 62. No processo dos papeis além do extracto ou resumo, 
quando fôr preciso, à vista da complexidade om extensão da mate- 
ria, e das informações e pareceres, os empregados referir-se-hão 
aos precedentes e estylos ou tradição da Directoria Geral, juntan- 
do quaesquer papeis, mesmo findos, para esclarecimento do 
assumpto. k 


Art. 63. Os pareceres deverão ser claros, concisos, isentos do 
prevenção ou animosidades pessoaes e de incidentes estranhos ao 
objecto em estudo, cabendo aos directores geraes mandar, por 
despacho, cancelar os que forem oppostos a esta indicação, 


Art. 64. As communicações de nomeações, demissões, aposen- 
tadórias e licenças serão substituídas pelas publicações feitas no 
Diario Official e as de posses e exercicio pelas verbas ou declara- 
ções eseriptas nos respectivos titulos, além do competente lança- 
mento das notas respeclivas nos livros de assentamento e os altes- 
tados de exercicio, quando requeridos, 

Art. 05. E dispensado o registro: 


1. Das Jeis e dos decretos numerados, dos regulamentos e in- 
strucções; 

H. Dos avisos e olfícios, cujas minutas Serão classificadas 
systemalicamente e encadernadas, ” Joe 

Art. "66. Incumbe às secções na parte relativa aos assumptos ' 
de sua competencia: TT: R 

$ 1º. O registro da entrada de todos os papeis e distribuição 
destes pelos empregados. 

$ 2º. A guarda dos livros e papeis relativos q negocios - 
pendentes, 

ç se. O exame dós negocios e as informações e pareceres, afim 
de subirem á presença do' Ministro. , 


$ 4º. A redacção dos actos e correspondencia official, segundo 
a decisão dos poderes competentes, 


O * as Na 


d A . f ns 
$ 5º. A organização das bases para os contractos, Mp 
$ 6º. A coilecção das minutas dos actos officiaes.. Diva 
$ 7º. As certidões de papeis que ainda não se acharem no 

archivo. ) pra per 


$ 8º. Os elementos para a organização do orcamento do Mi- 
nisterio, e em geral para os trabalhos da comabilidade e para o 
relatorio do Ministro, 


“| 








om ' dis ces 


S$ 9.º Os actos relativos á nomeação e demissão dos emprega- 
“dos Tespectivos e das repartições dependentes, 


$ 10. A remessa, para o archivo da Secretaria, dos papeis re- 
"ativos a negocios findos. 


GAPITULO XI 


Normas e formulas relativas nos actos emanados dos Poderes Le- 
gistativo e Executivo e aos actos do Ministerio. 


Art. 67. As leis e resoluções adoptadas pelo Congres so Nacional 
serão publicados por decreto (Constituição, art. 48, ç 1º), assim 
redigido: 


“O Presidente da Republic a dos Estados Unidos do Brasil: 





ui “ “Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciong 
a a lei seguinte: ete.” , 

Y 

] Art. 68. As leis e resoluções da competencia privativa do Con- 
É: gresso Nacional serão igualmente publicadas sob a seguinte . for- 
mula : 


4 Presidente «a Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
“Paco saber que o Congresso Nacional decretou à lei ou reso- 
lução seguinte: etc,” 


Art. 69. Na correspondencia do Poder Executivo com o, Le- 
gislativo ohservar-se-hão as seguintes normas: 


S 10. “Tratando-se de actos de natureza politica ou propost as 

do Governo Federal, a Mensagem do Presidente da Republica será 
| transmittida ao Presidênte da Camara ou do Senado com uma nota 
, do Ministro. 
A $ 2º. Nos casos em que o' Presidente da Republica haja de 
Ro” prestar informações exigidas pelo Congresso, e estas dependendo 
«do Ministerio, serão [ransmittidas em aviso e em nome do mesmo 
Presidente. ; à 

S 3º. A remessa de papeis relativos a simples expediente e 
— «lemais comunicações do Ministro far-se-hão por aviso ao Socre- 
» “tario de qualquer das Camaras. ; 

Art. 70. Serão numerados os decretos do Poder Executivo. ex- 
cepto os referentes á nomeação, demissões e aposentadorias de 
empregados. 

Art. 71. Os actos do Poder Executivo que deverem ter a fórma 
ade decretos. numerados ou não. serão expedidos com a assignalura 
do Presidente da Republica e do Ministro. 

Art. 72. Os decretos de nomeação ou demissão serão redigidos 

“do seguinte modo; 
“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br asil: 





Resolve, etc.” 

Nos tifulos dd Ministerio observar-se-ha a formula: 

“O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação. e 
Obras Publicas. em nome do Presidente da Republica, resolve. ole,” 


EN ER o 


CAPITULO XII 






ag dm d 
Disposições Geraes RA RR 4 a 
Art. 73. O Ministro, por despacho em expediente, designará E 
as Directorias Geraes em que devam servir os em regados da Se- 
cretaria e essa designação será considerada definitiva. 


Art. 74. Não se concederão mais as gratificações autorizadas 
pela regra 7º do art. 28 do Decreto n, 2748, de 16 e fevereiro de 
1861, aos empregados que, depois de 30 annos de serviço publico, 
- 
; 


continuarem no exercicio de seus logares. 
Art. 75. As Directorias Geraes são repartições distinctas e 
independentes entre si, immediatamente subordinadas ao Ministro. 


APL TO. De 15 de dezembro de cada anno até 15 de fevereiro 
subsequente, ds directores geraes poderão dividir o ne rrdasi ATA 
soal em turmas para o gozo de 15 dias de férias, 


Art. 77. Os empregados actuaes que não forem imsluidas no 
quadro do pessoal da Secretaria, ficarão addidos e deverão ser .re- 
admittidos nas vagas que forem occorrendo nas classes respectivas, 
preferindo-se, para isto, os que, por accesso puderem ser nomea- 
dos, attenta a pratica do rio especial do serviço a que pertencer 
o logar vago. 


Art. 78. Ficam revogadas as dispósições em contrario. 
Capital Federal, 22 de novembro de 1892. —Serzedello Correa, 


AVISO N. 185 — DE 22 DE NOVEMBRO DE 1892 j 


Multa a Companhia da Estrada de Ferro Central de Macahé em 3: col cadi 
mensaes correspondente ao jrro de 2 % sobre a importancia de réis 
152:161$718 que o Governo tem despendido com a garantia de dr por 
não ter a referida Companhia concluido a Nsagiro cri da Estrada ni) 
prazo fixado. 


MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO EB OBRAS BU- 
BLICAS — 11 Directoria das Obras Publicas — 24 Secção —N. 
— Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1892. 

Na conformidade do que expuzestes em vosso officio n. 361 
de 43 de julho findo relativamente a não ter a Com rpantia Indus- 
tria, Lavoura e Viação de Macahé, Cone Estrada ei 
Ferro Central de Macahé, concluido as obras de sua Estrada 
prazo fixado, resolvo autorizar-vos a impordes. aquela Comy Annie 
a multa de 3:0438234 mensaes correspondente ao juro de 2 SO- 
| bre a importancia de 152:1618718 que o Governo tem. De dg 
com a garantia de juros a referida Estrada. 





Saude e fraternidade. : | 
Serzedello Corrêa. 


/ 


| Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 298 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1892 | 


Reitera as ordens já dadas para a demolição da ponte da Companhia da 
Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy no porto de Santos. * 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— 2º Directoria Geral das Obras Publicas — 1º Secção — N. 298 — 
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1892. 

Tendo a Companhia Docas de Santos, concessionaria das obras 
de melhoramento daquelle porto, requerido a demolição do prolon-. 
gamento da ponte de descarga da Companhia S. Paulo Railway, 
para dar execução ao disposto no Decreto n. 942 de 15 de julho 
de 1892, e sendo certo que esse prolongamento de 130 metros foi 
autorizado pelo Governo sob a condição de ser demolido, segundo 
o Aviso n. 71 de 16 de junho de 1882 deste Ministerio, e que por 
Aviso n. 142 de 19 de dezembro de 1888 foi ordenada a demolição. 
do prolongamento alludido no prazo de 1 anno dessa data: recom- 
audi NGS providenciecis para que seja realizada a demolição 
referida. - 


Saude e fraternidade. 


Serzedello Corrêa. 
Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 186 — pE 29 DE NOVEMBRO DE 1892 


Fixa 3m,60 a largura das plataformas das Estradas de Ferro subvencionadas 
e nessa conformidade devem ser organizados os respectivos estudos Ge-. 
finitivos. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 22 Secção — N. 186 — Rio de 
Janeiro, 29 de novembro de 1892. 

Sendo objecto do constantes duvidas a largura que devem ter 
as plataformas das Estradas de Ferro subvencionadas pela União, 
declaro-vôs que no exame dos estudos definitivos que tenham de 
ser apresentadas a essa Fiscalização, para que este Ministerio 
possa approval-os, deve ser observada a de 3m,60 largura que nesta 
data resolvi indicar para que sobre tal assumpto não mais se sus- | 
citem novas duvidas. Isto posto recommendo-vos a fiel execução e 
observancia da medida ora estabelecida. E 


Saude e fraternidade. y 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Chefe da Fiscalização das Estradas de Ferro. 


AVISO N. 515 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1892 


Autoriza a construcção de uma estação na Estrada de Ferro Central io 
Brasil, entre as de S. José de Campos e Caçapava. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 142 Secção — N. 515— Rio de 
Janeiro, 3 de dezembro de 1892. 
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Tendo presente o requerimento encaminhado a este Ministerio 
pelo Secretario dos Negocios da Agricultura do Estado de S. Paulo 


e em que os moradores da cidade de S. José dos Campos, do 


mesmo Estado pedem a construeção de uma estação nessa via- 
ferrea, entre aquella cidade e a cidade de Cacapava, «ssumpto so- 
bre que informastes em officio n. 625 de 29 de setmbro ultimo, 
autoriza-vos a providenciar no sentido de ser construida a esta. 
ção solicitada no local indicado nó citado officio. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


DECRETO N.º 1163 — pe 9 DE DEZEMBRO DE 1892 


Declara cCaduca a concessão feita á Companhia Geral de Estradas de Ferro 
no- Brasil para construcção, uso e gozo do prolongamento da Estrada 
de Ferro Leopoldina, de Itabira a Jatobá, e o trecho entre a estação 
da Saude e a cidade de Itabira. : 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi!, 
considerando que a Companhia Geral de Estradas de Ferró no Bra- 
sil, concessionaria, pelo Decreto n. 970 de 8 de novembro de 1890, 
da construeção, uso e gozo do prolongamento da Estrada de Ferro 
Leopoldina, de Itabira a Jatobá, deixou de apresnetar á approva- 
ção do Governo os estudos definitivos no prazo fixado pela clau- 
sula 5º do Decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890, como parte 
integrante da respectiva concessão, e bem assim de executar as 
obras do trêcho comprehendido entre a estação da Saude e a ci- 
dade de Itabira, a que allude a clausula 2º do Decreto n. 970, de 
8 de novembro de 1890: resolve. declarar caducas as mencionadas 
concessões, nos termos da clausula 622 das que acompanham o-re- 
ferido Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890. 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Puhlicas, as- 
sim o faça executar. É 


Capital Federal. 9 de dezembro de 1892, 4º da Republica. 


FLoriaNo Peixoro. 
Serzedelo Corrêa. 


DECRETO N. 1164 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 4892 


Dá novo regulamento para o serviço a cargo da Fiscalização das Estradas . 


de Ferro da União. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo á conveniencia de reorganizar o serviço a cargo da 
fiscalização das Estradas de Ferro da União, resolve approvar 9 
regulamento que com este baixa, assignado pelo Tenente-Coronel 


» 





É 


se 


| 


À 
é 
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Dr. Innocencio Serzedello Corrêa. Ministro de Estado dos Negocios . 
da Industria, Viação e Obras Publicas. que assim O faca executar. 


Capital Federal, 9 de dezembro de 1892, 4º da Republica. 


FLorianNo Prixomro. 
Serzedello Corrêa. 


Regulamento approvado pelo Decreto desta data n. 1164 ' 
DULULO 


COMPETÊNCIA E ACÇÃO FISCAL DO GOVERNO 
Art. 1º. Compete ao Governo, exr-vi dos contractos celebrados 
e por força do direito, que lhe cabe, de zelar pela policia e segu- 
rança «las vias-ferreas e de attender ás multiplas relações que 
cllas têm com o publico, acção ampla e directa de fiscalização so- 


bre lLodas, quer sejam de concessão da União, quer sejam de con-. 


cessão estadoal, desde “que estas ultimas fiverem sido ou venham 
a ser declaradas de interesse geral, tenham sido ou venham a ser 


afiancadas. 


Art. 2º. Representa o Governo no direito de fiscalização, ten- 
do amplos poderes, salvo as restricções e os casos de recurso esta- 
belecidos nos contractos e neste regulamento, a Inspectoria Geral 


«de Estradas de Ferro, Repartições immediatamente subordinadas ao 


Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas. a 
Art. 3º. A séde da Inspectoria Geral será na Capital Federal. 
Art. 4º. Os Engenheiros fiscaes residirão nas localidades mais 

proximas das Estradas que fiscalizarem e forem préviamente de- 

signadas pelo Inspector Geral. | Ah À 
Art. 5º. Os Engenheiros fiscaes não poderão afastar-se a 

zona das Estradas sob sua fiscalização, sem prévia autorização. 


TITULO HH 
DO PESSOAL 


Art. 60. A Inspectoria Geral de Estradas de Ferro compôr- 
se-ha do pessoal constante do quadro annexo. 

art. 7.º O eseriptorio central da Inspectoria comprehendera 
a secretaria propriamente dita, e duas secções, sendo uma de es+ 
tatistica e outra de trabalhos graphicos, com o pessóal designado 
no quadro annexo. 

Art. 8º. Com excepção do Inspector geral, que será de nomea- 
ção do Presidente da Republica. todos os funccionarios serão TO” 
meados pelo Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, sob 
proposta do Inspector geral. ) 

Art. 9º. Só poderão ser nomeados para os cargos de inspector 


geral, ajudanto e engenheiros fiseaes, os engenheiros nacionaes 








que satisfaçam as preseripções da lei n. 3001 de 9 de outu- 
bro de 1880. ai 
Art. 10. Os Engenheiros fiscaes de 4º e 94 classes serão no- 
meados por promoção entre os immediatos em categoria e por me- 
recimento. JEm igualdade de condições, se recorrerá á antiguida- 


de, contando o exercício de todas as commissões do Governo em 


que haja servido. 


Art. 414. O Inspector geral será substituido em suas faltas on 
impedimentos temporarios pelo seu ajudante, ndo: ao ministro 
duvido” o mesmo Inspector, designar o substituto fed eta si 1 
impedimento prolongar-se por mais de 30 dias. 


Art. 12. O Inspeetor geral designará os substitutos do En- 
genheiro-ajudante e dos demais Engenheiros fiscaes nas suas fal- 
tas ou impedimentos temporarios. 


Art. 13. Todo empregado que substituir outro em seu impe- 
dimento temporario perceberá a gratificação deste, qualquer que 
seja o numero de dias em que se der a substituição, comtanto 
reunida a importancia da gratificação aos vencimentos, este total 
não exceda ao do logar substituido. i fa 


APL. 1H TO empregado que exercer interinamente o logar vago 
perceberá todos os vencimentos deste, perdendo os de seu proprio. 
emprego. 1 


E 


a E 
Art. 15. O empregado que faltar ao serviço sem causa justi- 
ficada perderá todos os vencimentos, a 
Si justificar as faltas, ser-lhe-ha descontada somente a grati- 
Eq correspondente aos dias em que faltar, alé ao maximo de 
oito dias. . "? 
“Para sua justificação, será sufficiente a simples allegação: por 


escripto, do empregado, «quando o numero das faltas não exce- 
der a tres. / 


Si, porém, fôr superior a tres. e inferior a nove, será necessa- . 


rio apresentar attestado de medico. Além de oito faltas, só será 
concedido abono si o empregado obtiver licença. i 


Art. 16. O desconto por faltas interpoladas será correspon- 
dente aos dias em que ellas se derem; no casó de faltas conse- 


cutivas, serão descontados tambem os dias feriados comprehendi- 
dos neste periodo. 


Art. 17. São cansas justificativas de faltas: 1º, molestia do 
empregado; 2º, nojo; 3º, gala de casamento. 
Paragrapho unico. Compete ao Inspector geral julgar da justi- 
ficação das faltas, e né 


: Art. 18. As licenças aos empregados. serão concedidas até 
30 dias ndo Inspector geral, e as de maior prazo pelo Ministro, 


precedendo audiencia do Inspector geral e de accórdo com as dis- 
posições do Decretd n. 4484 de 7 de março de 4870... 


Art. 19. As licenças serão concedidas com ou sem. ordenado, 
não se abonando em caso algum as gratificações do exercicio... .. 


$ 1º. Só por motivo de molestia provada se concederá licença 
até um anno, podendo ser com ordenado inteiro até seis mezes é 
de então em diante com metade do ordenado. ' PA 


$ 2º. Por qualquer outró motivo justificado a licença não 
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excederá de seis mezes e, sendo com ordenado, fitará sujeita 29 
seguinte desconto: “e N ai 
Da quinta parte, sendo a licença até dois mezes; .da terça 
parte, sendo por mais de dois até quatro mezes; de duas terças 
partes, sendo por mais de quatro mezes. É ; 


Art. 20. O tempo das licenças concedidas com ordenado, suas 
! D, Ç , 
reformas e proárogações, dentro de um anno. a contar do dia em 
gue um empregado entrar no gozo da primeira que. obtiver, será 
sommado para o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
antecedente. 
- Da mesma fórma proceder-se-ha nos periodos annuages ulte- 
TLOVES:. k 
Art. 21. Tim todo caso, findo o prazo maximo da licença, nada 
mais perceberá o empregado, nem será aquella renovada ou pro- 
rogada, sem que este volte ao effectivo. exercicio de seu cargo e 
nelle permaneça por tempo pelo menos igual ao da ausencia «deter- 
minada pelo gozo da licença. o | 

Art. 22. Ficará sem effeito a licença concedida, si o empre- 
gado que a liver obtido não entrar no gozo della, dentro do prazo 
“de 30 dias, contado do dia em que o acto da concessão fôr publica- 
do no Diario Official. ou lhe fôr communicado.. EM 

Art. 23. Não póde obter licença o empregado que não tiver 
tomado posse e entrado em exercicio do seu cargo, Póde, entre- 
tanto. ohter licença o empregado, independente da condição ante- 
cedente, que adoecer no pericdo em que realizar sua remoção de 
um para outro emprego. À 

Art. 24. Nenhum vencimento será pago ao empregado Jlicen- 
ciado, sem que tenha registrado a respectiva portaria no escripto- 
rio central, com a declaração do dia em que começoa a gozal-a, o 
sem que se achem satisfeitas as exigencias  prescriptas nas 
leis fiscaes. eg? 

“Art. 25. O empregado que. sem causa justificada, Taltar seguil- 
«lamente mais de quinze dias, será considerado demittido. a 
“Art. 26. As faltas disciplinares, cômmettidas por empregados, 
que não constituirem crime delinido na legislação vigente, serão 
punidas, segundo a sua gravidade, com as seguintes penas : 

|", simples advertencia; 

2º teprehensão em ordem de serviço; 

3, suspensão até 30 dias; 

4. demissão, 

Paragrapho unico. “O Inspector poderá impôr qualquer das 
penas designadas no artigo antecedente aos empregados de sua 
nomeação e as de advertencia e suspensão até oito dias aos de 
romeatão do Ministro. a quem dará conhecimento immediaLo. 


q" 1 


APOSENTAÇÃO E MONTEPIO 


e , 4 

Art. 27. Os empregados da Inspectoria Geral só poderão ser 

aposentados quando se invalidarem no serviço da Nação, por mo- 

Jestia cu idade avançada, nos termos do Decreto Legislativo nume- 
ro 417 de 4 de novembro de 1892. ; 


mm CALDO aco 
Art. 28. Perderá a aposentadoria o empregado que em qual- 
quer tempo, por sentença passada em Julgado, fôr convencido do 
haver durante o exercicio de algum dos empregados commetLido 
os crimes de peita c de subórno, oq praticado qualquer acto do 
traição, abuso de confiança ou revelação de segredo 


- Art. 2984 O montepio dos empregados será regulado pelo De- 
ereto n. 1045 de 214 de novembro de 1890, emquanto pelo Poder 
Legislativo não fôr revista a materia. 


PPFULO UI 


DAS ATTRIBUIÇÕES 


t 
Art. 30. São attribuições do Inspector geral: 

fe. Requisitar directamente da Directoria Geral de Contabili- 
dade da Secretaria de Estado dos Negocios da Industria os do- 
cumentos que se referirem ao serviço teehnico de sua repartição, 
devolvendo-os, ligo que deltes não careça; 


2º. Examinar fodas as questões que se prendam ás Jistradas 


de Ferro da União e sobre ellas apresentar parecer; 


%º, Dirigir e regulamentar todo o serviço da fiscalização e dis- 


tribuil-o pelas secções do escriptorio central, segundo sna especie 
e exigencias; E i 


4º. Inspeccionar directamente, quando assim o entenda conve- 
mente, as Estradas, quer em construcção, quer em trafego e, bem 
assim, as respeelivas escriplurações; 


5º, Multar as companhias por infracção dos vontractos é pe- 
gulamentos actualmente em vigor ou que venham a ser promu!- 
gados, a qual só se tornará effectiva depois de approvada pelo 
Ministro; 


6º. Propôr ao Governo a nomeação, suspensão e demissão dos 
funecionarios de nomeação: do Ministro, de aceórdo com o pre- 
sente regulamento; : 


7º. Propôr ao Governo a alteração das tarifas das diversas 
Estradas de Ferro; | 


8º. Nomear, suspender ou demittir o porteiro e continuo do 
eseriptorio central; 


9º. Propôr ao Governo qualquer medida tendente; quer a re- 


duzir os onus contrahidos pela União, quer a melhorar as condi- 
cões de seguranca, commodidade e policia das vias-ferroas; 


10. Soticitar do Ministro requisição de passagens necessarias 
para os funceionarios da Imspectoria, quando viajarem em ser- 
vico publico; 

i1. Communicar-se directamente com os encarregados na Eu- 
ropa das liquidações de contas das Companhias de Estrada do 
Ferro, dós quaes requisitará as informações e esclarecimentos que 
julgar necessarios; . 


12. Observar e fazer executar o presente regulamento em to- 
das as sas disposições; 


| 
l 
l 
| 
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EM Autorizar provisoriamente a abertura am trafego de qual 
quer trecho de linha q Propôr ao Governo a Pocepção definitiva: 
ts Apresentar, até ao dia 15 de março de cada annpo! q rela- 
torio circumstanciado de todos os serviços da Inspectoria e os OP- 
camentos da despeza: a fazer-se, no exercicio futuro, com o pessoal 


da Inspeetória * com o pagamento da garantia de juros ás Estra- 
das de Ferro. 


ALE. 1345 São attribuições do Ajudante-seeretario do Inspe- 
clor geral: ' a 


|. Dirigir a secção technica da Inspectoria. 

2º. Examinar todos os documentos  remettidos pelos Enge- 
nheiros fiscaes, cabendo-lhe verificar si todos os Projectos e contas 
apresentados satisfazem às comilições do contra eto; 


3% Dirigir immediatamente os serviços das secções de esta- 
tistica e graphica: 


4º. Dirigir O servico de expediente do eseriptorio central; 
9º. Zelar pela boa classificação e guarda do archivo. 
Amt. +92 "SãO attribuições dos Engenheiros fiscaes: 


to. Zelar, pelo exacto cumprimento dos contractos Pelativos ás 
“Estradas de Ferro que Tiscalizarem: 


2º, Propôr ao Inspector geral as multas em que tiverem in- 
corrido as Companhias, por infracção dos contractos e regu- 
lamentos: . : 


3º. Propôr as alterações nas tarifas apresentadas. pelas com- 
panhias e as modificações a fazer nos casos previstos nos contra- 
etos. justificando as suas propostas, quer estejam ellas de accôrdo 
com às apresentadas pelas companhias, quer não; 


4º, Propor todas as medidas tendentes. quer a reduzir os en- 
cargos da União, quer a melhorar as condições de segurança, com- 
modidade e polícia das vias-ferreas; 


5º. Acompanhar os trabalhos dos estudos das linhas afim de 
verificar si a directriz estudada é a que melhor Satisfaz, quer em 
plano, quer em perfil, as condições dos contractos e 'as de segu- 
Tânça e economia, quer na construcção, quer no trafego, e bem 
assim aos interesses da zona a servir, informando detalhadamente 
e proprondo as modificações a fazer e variantes a estudar; 


6º. Acompanhar os trabalhos da consirucção, verificando si as 
linhas são construidas de accôório com os projectos approvados, 
indicando em detalhada informação as modificações que lhe paro- 
cerem convenientes, a Pazão «estas modificações e as economias 
que ellas produzirem ou Liverem produzido no orcamento ap- 
- provado; 


1º. Remetter ao Inspector geral, por occasião de abrir-se ao 
trafego qualquer trecho de linha, uma relação detalhada e por 
estaca de todas as obras de arte, indicando as que deixarem de 
ser construidas, achando-se, todavia, incluidas no projecto appro- 
viado e as que foram construidas, não “obstante não se acharem 
incluidas no mesino projecto, e as tazoes que motivaram estas 
modificações e econômias ou augmento dahi resultante; 


UBS. oa 


vo ek 

8º, Remetter na mesma occasião um relação detalhada das 
pontes e viaductos de superstnuctura metallica, com os resultados 
das experiencias feitas em cada uma destas obras, para verificação 
das condições de resistencia; PR GR VR Jt É pd: 
9º Propôr a acceitação provisoria de qualquer trecho db linha 
em condições de ser entregue ao trafego: ns 
40. Examinar os horarios propostos pelas administrações das 
vias-ferreas, approvando-ns. provisoriamente e submettendo-os À 
approvação definitiva do Inspector geral; yu + 


11. Verificar as condições de conservação das linhas e suas 
dependencias; 


12. Verificar mensalmente o estado alo material rodante, ru- 
bricando os livros de registro das locomotivas, de que trata q 
art. 68 do regulamento para a fiscalização de segurança, Conser- 
vação e policia das Estradas de Ferro, de 26 de abril de 1857; 

13. Proceder annualmente, com apparelhos convenientes, a 
experiencias sobre resistencia dos frens, de modo a deduzir a 
formula que as exprimam para cada estrada, em alinhament» 
recto e de nivel; deduzir. as resistencias dos mesmos trens nas ram- 
pas e nas curvas de diversos raios: ; 

14. Estudar e propôr ao Inspector geral medidas tendentes “a 
melhorar as condições economicas das Estradas; 


15. Providenciar. em caso de accidente, de accórdo com o Re- 
gulamento de 26 de abril de 1857: t 


16. Cumprir e fazer cumprir os regulamentos existentes ou 
que venham a ser promulgados: 


17. Apresentar até ao dia 15 de fevereiro um relatorio cir- 
cumstanciado dos serviços das Estradas de Ferro sob sua fiscali- 
zação e orçamento da despeza a effectuar-se, acompanhado de qua- 
dros estatísticos, de aceôrdo com os modelos annexos. e hem assim 
o orçamento da despeza provavel a effectuar com a fiscalização e 
garantia de juros ás mesmas Estradas. 


TITULO, IV 
TOMADA DE CONTAS 


Art. 393. Este serviço será desempenhado segundo as instru- 
cções especiaes que forem approvadas pelo Ministro da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas. | 


“+ 


TITULO V Et a paios 

DOCUMENTOS E DADOS ESTATISTICOS 
Art. 34. As Companhias são obrigadas a apresentar á fiscali- 
zação os seguintes documentos: é 


1. Uma classificação de receita e despeza; discriminadas as 
respectivas verbas por especies, segundo o modelo annexo sob nu- 
mero 1; 














20 


Balanço de receita c despeza da parte da Estrada já em. 
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“ 


trafego, de accôrdo com o modelo annexo n: 16: 


3º. 


f Uma conta especial das despezas do primeiro estabeleci- 
mento de 


cada uma das secções da Estrada abertas ao trafego; 


Re Demonstração do movimento e receita dos transportes ef- 
fecluados no semestre vencido, de accôrdo com os modelos anne- 
E det o = AR é PR LÃ, k vous sm 


- pn, ] . é p a ' ArEçor 
. pA) Demonstração das rendas das esfações no semesfre ven- 
cido, de accôrdo com o modelo annexo sob n. 14: gd 


Um quadro de classificação e. estado do material rodante 


6º. 


nexo sob n. 2: 3 


ps 
“da linha em trafego no semestre, de dccôrdo com o modelo am- 


ss 


7. Um quadro de pereurso das locomotivas, vagões e trens 


1] 


“na linha em trafego. modelo annexo sob n. 3; 


Uma demonstração de despeza de fracção e conducção de 
trens da Estrada, modelo, annexo sob n. 5; 


9º, Um quadro da utilização dos trens e vehiculos, modelo: an- 


8º, 


MeBZO MN. O; , 

10. Um quadro de consumo de combustivel, lubrificantes e 
estopa. com material rodante na linha em, trafego, modelo. am- 
giexo n. 4; , 


, 


[t. Uma demonstração de substituição do material da via 
permanente e telegrapho, modelo annexo n. 7: 

12. Uma estatistica dos accidentes oceorridos na Estrada, no 
semestre. 


modelo annexo n. 8. R 


Art. 35. As Estradas sem garantia de juros deverão apresen- 
tar semestralmente ao Fiscal: 

1º. Um relatorio circumstanciado dos trabalhos em con- 
struceção : 


oo 


acecórdo 


Uma demonstração das despezas do primeiro estabeleci- 
mento da parte em trafego, modelo n. 15: : 


3º. Quadros demonstrativos e estatísticos, organizados de 


e 


om os modelos annexos sob ns. 2, 3. 4. D, 6.7, 8, 9, 


10, 14, 12, 1308 44. 


Art. 
sentar mensalmente ao Fiscal, para serem remettidos ao escripto- 
rio central da Inspectoria: 


to. 
a 
De. 
Ei 
A 


i 
Bo. 
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36. Todas as emprezas são obrigadas igualmente a apre- 


total da receita no mez anterior; 

total da despeza: 

numero total de viajantes transportados; 

peso total das mercadorias despachadas a peso; 
volume total das mercadorias despachadas por volumes; 
numero de animaes transportados; 

numero de carros; 

numero de telegrammas particulares transmittidos; 





aa ; qe 


9º. O numero e percurso total dos trens: 
10. A extensão da Estrada em trafego. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 37. 0 Governo providenciará no sentido de serem re- 
melltidos à Inspectoria Geral de Estradas de Ferro pelos delegados 
na Europa, encarregados dos pagamentos de garantia de juros ás 
emprezas que lá tenham séde, todos os documentos relativos a 
esses pagamentos. | 


Art. 38. As emprezas serão obrigadas a observar as disposi— 
ções dos Decretos ns. 1930 de 26 de abril de 4857, 5561 de 28 
de fevereiro de 1874, 6995 de 10 de agosto de 1878 e 7959 de 29 
de dezembro de 1880, em tudo quanto não fôr contrario ao pre. 
sente Regulamento e Instrueções que forem expedidas para a to- 
mada de côntas e outros quaesquer servicos altinentes ás Estra- 
das de Ferro que gozam «de garantias de juros de subvenção. 


Art. 39. São considerados em completa - disponibilidade os 
empregados que não estiverem incluidos no quadro approvado por 
portaria desta data. 


Art. 40. Revogam-se as disposições em contrario. 


Capital Federal, 9 de dezembro de 1892, — Serzedello Corrêa, 


y 
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Tabella de vencimentos que competem aos empregados da In- 
spectoria Geral de Fiscalização de Estradas de Ferro, a 
que se refere o art. 6º deste regulamento. 





VENCIMENTOS 











| BMPREGADOS — | ' | | 
] |. 
t | Ordenado! Gratif. | Somme | Total 
| | | 4 
E nu PM O | | 
| | 
| Escriptorio Central | 
A | 
e 1|Inspector geral. ...... 10:0008000 | 5:000$900/15:0008$000!  15:000$000 
“A I!Ajudante - Secretario. | 5:400$000] 2:6008000 | 8:000$000 | 8:0008000 
Ro TA RORUOASEI. É Css dorm 2:400$000 | 1:200$000! 3:600$000 | 3:600$000 
b| 5/ Escripturarios. . ....... 2:4008000| 1:200$000/ 3:6008000 | 18:000$000 
PPP ODEIO: (o, [545 c/fa Mata ao o é 1:2008000 | 6005000 | 1:800$000 | 1:8008000 
1 Continuo. na PEPIR MA 5 RR tah o te 7208000! 360$000' 1:080$000 | 1:080$000: 
| | | | 
|! Secção de Estatistica | dl | | | 
| | | | 
e A RR Se | 5:4008000 | 2:600$000! 8:000$000' x: 0008000 
Bitroad ptb do PAREDE A 4:000$000 | 2:0008000 | 6:0008000 ! 6:0008000 
2! Escripturarios. |. . SH 2:400$000| 1:200$000! 3:6008000 ! 7:200$000- 
' o 
| | L | 
| Secção Graphica | tel | 
| | 
IjChefe. .. ..siiseseos | 3:6008000/ 1:4008000 | 5:000$000 | 5:000$000 
a ipesenhistas: U ; Caso. 2:800$000! 1:400$000! 4:200$000 | 12:600$000' 
t | 
“Fiscalização das Estra- À | 
E “das | 44) 
Ee | 
$lFiscaes de 1º classe... | 8:0008000|] 4:0008000 /12:0008000 | 96:000$000' 
20! Ditos de 2º classe..... 6:700$000 | 3:3800$000/10:0008000 | 200:000$069: 
14 ' Ditos de 3º classe..... 5:4008000| 2:6008000! 8:0008000!. 120:000$8000 
| , | | E 
4 E) Lai é: | 502:280$000- 
TRETA DI EVAN ARES P O 
TS 
OBSERVAÇÕES 


e e 
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Haverá um servente no escriptorio centra!, com a diaria de 28500. 
Ao empregado de Fazenda que servir em junta apuradora de contas das 
Companhias será ahonada a ajuda de custo, para as despezas de viagem, 
da quantia de 6008000 em duas prestações semestraes para cada Estrada, 
não excedendo, porém, de 3:6008000 o maximo dessa gratificação, seja 
qual fór' o numero de Estradas em que sirva. 


Capital Federal, 9 de dezembro de 1892. — Serzedello Corrêa. 


RO cbr VI SAN adOimeiDa-do DE DRzmmisea anca aiossT 
ce avisa ob getuniadb sb gágeszilnasA gb lema mirmjasqe 
Autoriza o ausmenta, nas, tarifas- de varios” artigos transportados! pela Es- 

trada de Ferro Conde d'Eu. SE 

MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral“de Viação — 2a Secção —N. 193 — Rio de 
Janeiro, 12 de dezembro de 1892, 

Para vossa intelligencia e devidas providencias. declaro-vos 
que. de accôrdo com a informação que prestastes em officio nu- 


mero 569 de 140 de outubro ultimo relativamente ao pedido da - 


Companhia Great Western of Brasil Railway para augmentar as 
tarifas em vigor na sua Estrada para 0 transporte de mercadorias, 
fica autorizado o augmento somente em relação aos generos abaixo 
mencionados e pela forma que vae notada: 

Algodão. assucar, alcool e espirito — 5 % (cinco por cento) 
sobre a actual taxa, para cada fd. no cambio abaixo de 20 d. 
(vinte dinheiros) por qm mil réis, tomada para base a cotação 
média bancaria sobre Londres a 90 d. do ultimo dia ubil “do mez 
precedente. Pira 

Vinhos e licôres, couros salgados e seccos — 5 % “(cineo- por 
Cento; nas mesmas condições. . , 

Fumo — 3 % (lwes por cento), tudo mediante à obrigação 
por parte da Companhia de recolher aos cofres publicos annual- 


mente a quantia de 15:000$8000, destinada as despezas de fis- 
calização. 


Saude é fraternidade. E q oita 
Serzedello Corta, ' 


Sr. Inspectór Gera: de Estradas de Ferro,“ 


AVISO S/N. — DE 43 DE DEZEMBRO DE 1892 


Torna extensivas 4 Companhia Estradá de Ferro Leopoldina as, modifica- 


ções das tarifas mandadas adoptar por proposta do “Club, de Engenharia 
na Estrada dé Ferro Cêntral do Brasil. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 21 Secção — S/N, —Rio de Ja- 
Petro de dezena ti 1 00 a 

Communico-vos. para os fins convenientes, que, por Portaria 
de hoje foi concedida á Companhia. Estrada de Ferro Leopoldina 
autorização para fazer nas tarifas das suas li de sam etencia 
do Governo Federal modificação. analoga a mandada. doptar por 
proposta do Club de Engenharia para a Estr a. Ferro. ral 
do Brasil. visto haver a mesma Companhia justificado a necessi- 
dade de semelhante medida, não só com as consi Reações. ua fun- 
damentaram aquella proposta mas ainda com a urgencia de rTe- 


cursos. «ue lhe permiltam maior regularidade e melhoramento do 
serviço. ; 
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Além dessa próvidencia, resolveu mais o Governo restabele- 
cer, taes como foram approvados pelo Decreto 9392 de 28 de 
levereiro de 1885, as tarifas determinadas para a Estrada de Ferro 
do. Carangola, substituindo porém as tabellas de passagens pelas 
Eno propoz'o Club de Engenharia para a Estrada de Ferro Central 
do Brasil e supprimindo a especial n. 1 relativa ad café, bem 
como outros actos posteriores ao citado Decreto, que estabelece- 
ram distineções injustificaveis e de difficil, senão impossivel, 
“verificação, entre café mineiro e fluminense, quando procedentes 
de determinadas estações: 


Saude e fraternidade. À ; 
Serzedello Corrêa, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 195 — DE 13 DE DEZEMBRO DE 1892 


Deixa de approvar o regulamento apresentado para o serviço de descarga na 
ponte maritima da S. Paulo Railway em Santos, e recommenda a or- 
ganização de um outro em que fiquem mais acautelados os interesses das- 


outras vias-ferreas do interior do Estado de S, Paulo. 
o 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS» 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 195 — Rio de 
Janeiro, 13 de dezembro de 1892. 

Não estando em condição de resolver as difficuldades oceur- 
rentes no serviço de desembarque nas pontes de Santos dos mate- 
riaes destinados as vias-ferreas do interior de S. Paulo o proje- 
cto de regulamento apresentado pela Companhia ,S. Paulo Rail- 
way, e que acompanhou o vosso officio n. 493 de 9 de setembro 
ultimo; e, não devendo o direito de preferencia que convém dar 
para o desembarque de materiaes destinados as Estradas de Ferro 
ir ao ponto de prejudicar o que compete aquella Companhia, con- 
structora e proprictaria das referidas pontes. incluso vos devolve 
o mencionado projecto para que pela repartição a vosso! cargo seja 
formulado outro em que fique conciliado o direito da Companhia 





: ' S. Paulo Railway com a necessidade de dar desembarque ao mate- 
y rial das outras Estradas; projecto que deverá em tempo ser sub=- 


mettido á referida Companhia, 


Saude e fraternidade. ” 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 197 — DE 13 DE DEZEMBRO DE 1892 


Revoga o Aviso n. 78, de 26 de maio do corrente anpo que supprimiu o 
serviço de trens nocturnos na  Isstrada de Ferro do Recife ao São 
Francisco. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 21 Secção —N. 197 — Rio de 
Janeiro, 43 de dezembro de 1892, 

Declaro-vos, alim de serem expedidas as necessarias provi- 
denciaso queç de aceórdo com o que propuzestes em vosso officio 
n. 678 de 9 do corrente, fica revogada a ordem contida no Aviso 
deste Ministerio n. 78 de 26 de maio ultimo, em virtude da quai 
Foi supprimido o Lrem nocturno que corria entre as estações de 
Cinco Pontas e Cabo, da Estrada de Ferro do Recife a S. Fran- 
cisco, e que fôra estabelecida em virtude do Aviso n. 109 de 30 


«de abril do anno passado. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 198 — DE 13 DE DEZEMBRQ DE 1892 


Declara que foi requisitado o pagamento de 36:778$713 4 Companhia da 
Estrada de Ferro Leopoldina importancia dos juros relativos aq 1º se- 
mestre do corrente anno da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Ca- 
choeiro do Itapemirim, não tendo sido descontada a quota para as des- 
pezas de fiscalização por não ser a Companhia a isso obrigada pelo res- 
pectivo contracto. 


+ 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação —2r Secção —N. 198 — Rio de 
Janeiro, 13 de dezembro de 1892. 

Para vossa intfelligencia e com relação ao vosso officio n. 574 
de 45 de outubro ultimo, edmmunico-vos que por despacho de 8 
de novembro ultimo, autorizei o pagamento da quantia de réis 
36:7788713, à Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, importan- 
cia dos juros garantidos para a construeção da Estrada de Ferro 
de Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim. relativos ao 1º 
semestre do corrente anno, tomado para base o capital despendido 
até 31 de dezembro de 1891, ma importancia de 1,225:9578110, 
não tendo sido descontada a quota destinada as despezas de fis- 
calização por não ser a Companhia a isso obrigada pelo respectivo 


-contraeto. 


Saude e fraternidade. 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Inspectór Geral de Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 199 — pe 14 DE: DEZEMBRO DE 1892 


Proroga o prazo para a construeção do ramal de Serrinha ao Rio Negro da 
Estrada de Ferro do Paraná ad-referendum do Congresso Nacional, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 24 Secção —N. 199 — Rio de 
Janeiro, 14 de dezembro de 1892. | 
- Para vossa intelligencia e fins convenientes declaro-vos que 
por despacho de 9 do corrente resolvi, visto [rafar-se de obras 
que não podem ser interrompidas, segundo os termos do contra- 
eto. conceder á Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens, 
ad referendum do Poder Legislativo, prorogação do prazo fixado 
pelo Decreto n. 10.152 de 5 de janeiro de 1889 para conclusão: das 
obras do ramal entre Serrinha e Rio Negro, da Estrada de Ferry 
do Paraná, até que o Congresso Nacional na proxima sessão possa 
tomar conhecimento do requerimento que lhe foi encaminhado por 
este Ministerio, relativo á prorogação do citado prazo. 


Saude e fraternidade. R : 
Serzedello Corrêa. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1170 — DE. 17 DE DEZEMBRO DE 1892 


Autoriza a Alagõas Railway Company, limited. a desapropriar as casas é 
terrenos figurados a tinta azul na planta apresentada. y 


O Vice-Presidente da Republica dos Tstados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que lhe requereu a Alagõas Railway Company, li- 
mited, resolve autorizal-a a desaprapriar, levando a despeza á 
conta de custeio, as casas e terrenos figurados a tinta azul, na 
planta que com este baixa rubricada pelo Chefe interino da ta Di- 
rectoria das Obras Publicas. ; 

O Tenente-Coronel Dr. Innócencio Serzedelo Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura. Commercio e, Obras Pu- 
blicas. assim o faca executar. 


Capital Federal, 17 de dezembro de 1892. 4º da Republica. 


FLoriaNo Peixoto. 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 1174 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1892 


Approva, com modificações, os estudos definitivos da primeira secção da 
Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio, comprehendida 
entre a parada da Mangueira e a estação de Belém. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi), 
attendendo ao que lhe requereu a Empreza Industrial de Melhora- 





ei 


mentos mo Brasil, cessionaria da Estrada de Ferro de S, Fran- 
cisco Xavier uo Commercio, resolve approvar os estudos definiti- . 


vos da 1º secção, camprehendida entre a parada da Mangueira é 
a cstação de Belém, da Estrada de Ferro Central o Brasil, obsem 
vadas, porém, na locação da linha as modificações em relação ao 
traçado e alteração do grade, feitas nas plantas: que com este 
baixam rubricadas pelo Chefo interino da 1º Directoória das Obras 
Publicas, sendo a contar desta data, fixado em 60 uras o prazo 


para o inicio das respectivas obras de construcção, sob pena de ca-. 


ducidade, 

O Tenente-Coronel Dr. Innocencio Serzedello Corrêa, Ministro 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Pu-: 
blicas, assim O faça executar. + 


Capital Federal, 17 de dezembro do 1892, 4º da Republica, 


FLORIANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 


DECRETO N. 1174-4 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1892 (*) 


Dá nova reduoção à clausula X das que baixaram com o Decreto n, 977, de 
5 de agosto de 1892. k 


O Vice- Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
«il, attendendo á conveniencia de regularizar os termos da conces- 
são feita pelo Decreto n. 977, de 5 de agosto de 1892, à Compa- 
nhia Mogyana de Estradas de Ferro' e Navegação, para o prolon- 
gamento de sua linha ao porto de Santos, resolve substituir a 
clausula X, das que baixaram com o referido decreto, pela se- 
guinte; — E' consideráda de interesse geral da União a linha das 
presentes condições. 


O Tenente-Coronel Dr. Innotencio Serzedello Corrêa, Ministrv - 


de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas, assim o faça executar. h 


Capital Federal, 17 de dezembro de 1892, 4º da Republica, 


FLORIANO PEIXOTO. 
Serzedello Corrêa. 





PORTARIA — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1892 


Approva as Instrucções para o serviço de tomada de contas das Companhias 
de Estradas de Ferro que gozam ou venham a gozar da garantia de 
juros ou subvenção pela União. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da er resol- 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 11 
de janeiro de 189%, mo livro n. 10 de contractos “Obras ' Publicas”, 1892- 
1898 —- Pag. 12, 
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ve, de accôrdo com o art. 33 do Regulamento approvado pelo De- 
ereto p. 116% de 9 dó corrente, approvar as Instruceções, que com 
esta baixam, para o serviçó de tomada de contas das Companhias 
de Estradas de Ferro que gozam ou venham a gozar da garantia ds 
juros ou subvenção pela União. k 


Capital Federal, 17 de dezembro de 1892. — Serzedelo Corrêa. 


instrucções para 6 serviço de tomada de contas das Compa- 
nhias de Estradas de Ferro que gozam de garantia de 


juros ou subvenção pela União approvadas por Portaria 
desta data. E 


DA TOMADA DE CONTAS 


art. 1º. A tomada de contas será exercida por uma Junia, 
composta do Engenheiro Fiscal da respectiva Estrada de Ferro, 
como representante da Administração Publica, que presidirá aos 
trabalhos; de um empregado de Fazenda, como representante do 
Fisco, que servirá de Secretario, e de um empregado da Compa- 
nhia ou Empreza, legalmente constituido, como representante 
desta. 


Art. 20, A Junta, assim constituida, "eunir-se-ha até o dia 15 
do mez seguinte ao semestre findo, no Escriptorio Gentral, inicio 
dos trabalhos para as linhas em construcção, e até o dia 30 no 
Eseriptorio Central onde ftunecionar a contabilidade, para as li- 
nhas em trafego, e encetará os trabalhos de apuração das contas 
de receita e despeza ou de obras executadas, terminando em tempo 
1 poder ser effectuado o pagamento dos juros dentro dos tres Iuv- 
zes subsequentes ao mesmos semestres. 


“Art. 3º, Para a fiel observancia do artigo antecedente, o En- 
genheiro Fiscal, Presidente da Junta, em fins do sumestre cor- 
rente, fará as commiunicações aos demais membros, marcando O 
dia e hora em que deve ter logar à reunião. À 1 

Paragrapho unico. O membro que se achar impedido para O 
comparecimento no dia e hora marcados, deverá dar disso im- 
mediata participação ao Presidente da Junta, para que este, a seu 
turno, communique em acto continuo, o facto ao Inspector Geral de 
Estradas de Ferro, afim de que sejam dadas promptas providen- 
cias para a substituição do impedido, de fórma que não venha 
a ficar prejudicado O serviço de tomada de contas no periodo fi- 
xado no att. 2º. 


art. 4º. A apuração dos documentos será feita pela Junta poi 
voto unanime, no caso de divergencia de opinioes, à cada um dos 
membros é facultativo emittir em separado seu parecer, assignan- 
do-se vencido sobre o objecto dos interesses que representar, jJus- 
tificando sua opinião divergente. 

Art. 5º. Haverá para cada Junta um livro rubricado pelo In- 
spector Geral de Estradas de Ferro, que servirá exclusivaments 
para nelle ser lançada a acta de tomada de contas, segundo mo- 
delo annexo, a qual será assignada por todos os membros. 

Paragrapho unico. Na acta se mencionara tudo quanto occor- 


rer na sessao. 


e qu 


Art. 6º. O volto divergente de qualquer dós membros da Junta 
não prejudicará a conclusão do serviço, e sendo do representante 
da Gompanhia, somente implica mero protesto para reclamação 
futura, caso não seja attendido no julgamento final pelo Ministro. 
para a effectividade do pagamento dos juros garântido .. , 


Art. 7º. Nenhum dos membros da Junta poderá, sob pretexto 
algum. negar sua assignalura na acta, desde que este acto não 
obriga por definitiva a tomada de contas. 


Art. 8º. A acia da apuração dos documentos, como balanço 
do semestre, uma relação especificada dos «documentos de despe- 
zas com menção de cada verba e especie, por conta dó cápital ga- 
rantido; wma relação especificada dos documentos de receita é 
despeza, com menção de cada verba e especie por conta do custeio, 
e as primeiras vias dos documentos de despeza depois de serem vi- 
sados pelo Engenheiro Fiscal, Presidente da Junta, e hem colle- 
ecionados, serão immediatamente remettidas á Inspectoria Gerai, 
a quem compete exammal-os e apresentar á Secretaria de Estado 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas. 


Art. 9º, A approvação da apuração das contas pela Junta não 
importa decisão final, pois no' exame pela Inspectoria Geral póde 
haver proposta de glosas de despezas, que entenda terem sido in- 
debitamente computadas, assim como incluir verbas que, devenda 
“sel-o, não hajam sido. 


Art. 10. Ao Governo compete decidir. sobre essas glosas, 
acerescimos e fudo mais que tenha de concorrer para o computo do 
capital garantido para a effectividade do pagamento dos juros, 


DOS DOCUMENTOS 


Art. 11. As despezas serão justificadas com as projectos a 
provados, autorizações recebidas, contas, facturas, certificados, fo- 
lhas de pagamento e. .em geral, recibos devidamente legalizados. 
segundo a Legislação de Fazenda. 


Art. 12. A receita será demonstrada com os bilhetes de pas- 
sagem, guias e recibos de fretes, e, em geral, de quaesquer rendas 
ardinarias, extraordinaria ou eventual. 

Fica hem entendido que. para os effeitos de ajuste de contas, ' 
considerar-se-hão arrecadadas ou recebidas as rendas, desde que 
houverem sido emittidos os bilhetes ou despachadas as cargas can- 
signadas nas vias. f 


Art. 13. Das linhas em construcção a Junta examinará os do- 
cumentos relativos às medições provisorias ou finaes. já rubrica- 
das pelo Engenheiro Fiscal que as tiver acompanhado e que por 
este facto assume a responsabilidade directa da exactidão - dos 
trabalhos: applicará os preços approvados pelo: Governo; verifi- 
cará as pecas dós processos de desapropriações; examinará si to- 
das es obras indicadas no projecto approvado foram executadas 
ou não, quaes as modificações que soffreram no projecto, na 
cubação e no custo, as razões dellas; procederá em summa ao e , 
me minucioso de quanto possa interessar ao computo do capital 
despendido. 
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em Art. 14. Rubricados pela Junta todos “os documentos exami- 
-mados, proceder-se-ha á organização da folha de medição, em que 
“serão indicadas todas as obras por estacas, sendo o driginal lamn- 


“gado em um livro especial, aberto e rubricado pelo respectivo En- 
genheiro Fiscal. | ca 


APL. 15. Nos capitaes levantados durante a construeção não 

“ será incluido ô custo do material rodante, nem o de machinas e 

apparelhos de qualquer natureza, necessarios ao seu reparo e con- 

servação, o qual só será lançado em conta para garantia dos juros, 

seis mezes antes de serem o dito material, machinas e apparelhos 
acima referidos, empregados no trafego da Estrada. 


cita 16. Entregue a Estrada ou parte desta ao transito | pu- 
blico. os juros correspondentes ao respeetivo capital serão pagos 
em presença dos balanços de liquidação da receita e despeza de 
«custeio, exhibidos pela Companhia ou Empreza. j 


Art. 17. Para as linhas em trafego serão apresentados ds do- 
-cumentos especificados nos artigos antecedentes. 


Art. 18. As despezas de custeio da Estrada comprehendem as 
“que se fizerem com o trafego de passageiros, de mercadorias, com 
reparos e conservação do material ródante, officinas, estações é 
“todas as dependencias da via-ferrea, taes como armazens, officinas, 
depesitos de qualquer natureza: do leito da Estrada, fodas as obras 
de arto a ella pretencentes e quaesquer outras novas que tiverem 
sido préviamente approvadas pelo- Governo. 


Art. 19. Só será admittido por despezas de custeio do semes- 
tre o material realmente consumido, pelo preço da respectiva fa- 
“elura e dia de seu pagamento . , 

Art. 20. Serão consideradas de custeio as despezas realizadas 
pelas Companhias de Estradas de Ferro, que gozam da garantia 
«de juros da União, com 0 pagamento de impostos geraes, estadoaes 
“e municipaes, exigidos por lei. 

Art. 21. As despezas que sc effecluarem nas praças estran- 
erjras. quer por conta do capital com garantia de juros, fiança ou 
subvenção, quer por conta do custeio, serão justificadas com do- 
««umentos devidamente legalizados. visados pelos agentes do Go- 
verno Federal, naquelas localidades, e para isso autorizados. 

Fica bem entendido que o visto desses agentes nos documentos 
alludidos não importa approvação das despezas a que elles se Te- 
fixam e sim, unicamente, uma tormalidade indispensavel para se- 
rem taes documentos tomados em consideração no! ajuste de con- 
tas, préviamente julgado pelo Governo brasileiro juntamente com 
as despezas feitas no Brasil. E 

Art. 22. Terminado cada semestre as emprezas apresentarão 

ao Governo uma conta corrente dos depositos e retiradas dos Ju- 
vos vencidos. organizada pelo Banco depositario e - visada pelo 
agente financeiro do Governo, quando se referirem a praças €S- 
trangeiras e pelo fiscal sendo no Brasil. ; : 
Paragrapho unico. Estas contas serao remeltidas em tempo 
de poderem ser por este recebidas até ao fim do primeiro ne 
seguinte a cada semestre findo, para serem tomadas ama conside- 
ração pela Inspectoria na organização da conta semestral dos juros 
garantidos. 


*“ 
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PAGAMENTOS DE JUROS GARANTIDOS 


Art. 23. A garantia de juros ás Companhias com séde na Eu- 
ropa, será paga integralmente por antecipação nos primeiros dias * 
do mez seguinte ao semestre anterior. 

Ficam em pleno vigor as instrueções approóvadas por aviso 
n. 35 de 27 de abril de 1886, em tudo que não estiver modificado 
pelas presentes. 

Art. 24. Os saldos que forem verificados entre à receita e a. 
despeza das linhas em trafego serão recolhidos immediatamente- 
pelas respectivas Companhias ás Thesourarias de Fazenda ou: 
Agencias Fiscaes no Brasil, visto os jurós garantidos serem pagos- 
na Europa por antecipação e integraes. 

Art. 25. A garantia de juros ás Companhias com séde nº 
Brasil será paga por antecipação até o dia 30 do mez seguinte a 
cada semestre vencido, mediante certificado apresentado pelo In- 
spector Geral aó Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas e: 
por este approvado. 

Art. 26. Só serão admittidas por despezas de custeio as dif- 
ferenças de cambio de remessas de fundos do Brasil para a Eu- 
ropa, que forem préviamente autorizadas, nos termus do Aviso 
n. 160 de 17 de outubro de 1892. 

Art..27. O pagamento de jurós garantidos que tiver de ser 
feito no Brasil sobre capital em ouro e em equivalente moeda-- 
papel, será realizado ao cambio do dia anterior ao mesmo paga- 
mento, após a liquidação das contas dentro dos tres mezes sub- 
sequentes a esse semestre, 


Capital Federal, 17 de dezembro de 1892. — Serzedello- 


Corrêa. 
F MODELO p 
ACTA DA TOMADA DE CONTAS DA COMPANHIA... ...ccrcerees e 
t 
Extensão em trafego. . cesereresemes —— —— Xkilometros- 
| ' em construcção. «. .xccemero --— ” : 
em | "catudos. .. «o c)-mute sino pre soy oinpiided dE = sr vd 
Aos; ... "dias do-mez desen Aoboii por gi fae de 189.......no Es- 
criptorio Central séde.........ccrees (segundo a especie diseri- 


minada no art. 2º das Instrucções), á hóta préviamente designada. 
«reunidos os membros da Junta Apuradora das contas F., F. e Lipe 
abriu-se a sessão. 

Apresentados pelo Representante da Companhia....... St AP 
os documentos especificados nas respectivas Instrucções, procedeu- 
se ao Pt e apuração dos mesmos, dandó em resultado 0 
seguinte: 
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que o compromisso do Governo pelos juros garantidos é do liquido 
BR cure iai Se... =. dgual a Leco. cao cujo vo DO CASO e SETH 
capital em. ouro). (1). 

E nada mais havendo a considerar, deu . por findo o tra- 
Palho. (2 e 3). 


Beco. does Capao vo cropanporms PRESIdEnhE: 
Foros. A eat duro a jovaóib rg o Secretario. 
DE E TRE DO ÃO “+. - Representante da Companhia. 


AVISO N. 24 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1892 


Wixa o praze de tres mezes para a S. Paulo Railway Company, limited, de- 
molir a parte de sua ponte maritima em Santos conforme já tõra 
ordenado. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral das Obras Publicas — 1º Secção — N. 24 — Rio 
de Janeiro, 47 de dezembro, de 1892. ; 

Respondendo ao vosso officio n. 6M de 12 do corrente mez 
som o qual transmittistes cópia do protesto apresentado pela São 
Paulo Railway Company contra a ordem de demolição do prolon- 
gamento da ponte de descarga que possue aquella Companhia nº 
porto de Santos, de conformidade com o Aviso n. 298 de 28 de 
novembro ultimo, deste Ministerio, declaro-vos para os devidos ef- 
feitos que, wdeferindo ainda uma vez o protesto feito nesse Sen- 
tido pela alludida Companhia e attendendo aos interesses commer- 
ciaes daquella praça, resolvi de accôrdo com o que propuzestes no 
precitado vfficio fixar o prazo improrogavel de 3 mezes, à contar 
desta data, para se levar a effeito a ordenada demolição; o que 
vos tenho por muito recommendado. 


Saude e fraternidade. aa 
Serzedello Corrêa. 


sr. Inspeztor Geral de Estradas de Ferro. 








PRE q 

(1) No caso de saldo dirá: — que foi immediatamente recolhido aos 
cofres publicos . 

(2) No caso de glosa dir-se-ha: — pelos memibros representantes do Go- 
verno foram feitas glosas das seguintes parcelas : (discriminação de cada 
uma nela especis), que montando no total de...... E afora raro reduz-se a intpor- 
tancia a pagar pelos juros 4. .cccurermancos 

(3) Si houver protesto de qualquer dos membros será transcripto, prin- 
eipiando pela formula: — Foi voto em separado do membro ( o caracter: 
«que lhe assistir) que... ..vecareemer meant 





DECRETO N. LISO — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1892 


Fixa a taxa de cambio de 27 dinheiros por 13000 para pagamento dos juros- 


garantidos para a construcção do prolongamento e ramães da Estrada 
de Ferro do Paraná. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu à Compagnie Générale de Chemins de 
Fer Brésiliens, resolve, na fórma da autorização constante da dis- 
posição XVIH, do art. 6º da lei n. 126-B, de 214 de novembro ul- 
timo, fixar a laxa de cambio de 27 dinheiros esterlinos por 18000, 
para pagamento dos juros garantidos para a construeção do pro- 
longamento da Estrada de Ferro do Paraná, do porto do Amazo- 
nas até á Ponta Grossa e dos ramaes dy Rio Negro é de Morretes 
a Antonina; a que se referem os Decretos ns, 10.152 e 907, de 5 
de janeiro de 1889 e 14 de outubro de 1890. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação o 
Obras Publicas, assim o faça executar, 


Capital Federal, 26 de dezembro de 1892, 4º da Republica. 


FLoniano  PeIxoTOo, 
A. P. Limpo de Abreu. 


AVISO N. 539 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1892 


“ 
Autoriza o trafego mutuo entre as Estradas de Ferro Sul de Pernambuco e 
Central de Alagõas. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS: 
— Directoria Geral de Viação — 1º Secção N. 539 — Rio de 
Janeiro, 30 de dezembro de 1892. 

A" vista do que expuzestes em offício n. 1074 de 5 de outubro 
proximo passado, autorizo-vos a modificar as tarifas dessa Estra- 
da de Ferro de accôrdo com a formula proposta no mesmo officio. 

Autorizo-vos, outrósim, a providenciar para realização do con- 
tracto de trafego mutuo entre essa e a Estrada Alagõas Railway 
Company e construccão da estação Lerminal do ramal Glicerio, na 
forma que indicaes, ficando porém quaesquer resoluções definitivas 
concernentes a estes dois pontos sujeitas a approvação ulterior 
deste Ministerio, 





Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. 
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1893 


E 
Extracto do relatorio apresentado ao Vice-Presidente da 
Republica, em 1893, pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
— Antonio Francisco Paula Souza. . 


SR. VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, — Cabe-me apresentar-=vos 
o Relatorio deste Ministeric, concernente ao anno proximo findo 
de 1892. em observancia ao preceito constitucional. ; 

Nesse periodo, de que apenas vim alcançar a historia e os an- 
tecedentes como auxilio á resolução de grande numero de questões, 
correram os negocios desta pasta sob a intelligente e honrada 
gestão dos Srs. Antão Gonçalves de Faria, Innocencio Serzedelo 
Corrêa e Antonio Paulino Limpo de Abreu. O primeiro [lrazia em 
sua nomeação a reivindicadora data de 23 de novembro de 1891, o 
segundo passara dos Negocios Eslvangeiros a prestliv o extineto 
Ministerio da Agricultura a 22 de junho de 1892 e o ultimo por 
vós nomeado a 17 da dezembro desse mesmo anno. : 
“Não lhes foi propicia a épica para promover o desenvolvimen= 
to do paiz. tão abundante em fontes de riqueza, antes houveram 
mais que exercitar-se em descobrir meios de ir progredindo com 
recursos parcos. Os negocios affectos a este, Ministerio viam-se 
embaracados a cada passo pelas difficulmdades economicas. A in- 
dustria, o commercio e a viação encontravam obices na descon- 
fiança. filha das dissipações do capital, no cambio baixo. e nas 
dificuldades dos transportes. 

O grande e hem intencionado impulso. dado no periodo provi- 
sorio do Governo da Republica. foi desviado do seu alvo e nãe 
conseguiu produzir mais que uma parte minima dos seus fins em 
meio de ruinas geralmente inesperadas, mas previstas por alguns 
poucos. A crença na possibilidade da permanencia de fortunas 
facil e subitamente feitas, desenvolvendo a cubiça, mudou em jogo 
as operações inherentes á aggremiação do capital e transtornoa 
completamente os intuitos das concessões dadas. Tisses desvarios, 
eo veio comular e acte dictstoria Ide novembro, monde de rastos 
» cambio. tornaram onerosissimas a uns, desastrosas a outros, rui- 
nosas a todos. as operações necessarias á satisfação dos compro- 
missos comtrahidos no exterior. Desorgantzaram-se, faquearam 
companhias, mal paradas pelo destino que tinham tido os capitaos 
ageremiados; é não poucas hão sido essas tristes, embora necessa- 
mas. desfruições chamadas liquidações judiciarias, em que não 
raro — o que peior é, — infelizmente alguma, coisa vae perdida 
mais que os cahedaes. 
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Não obstante! A industria, o commercio, a navegação, a viação, 
desenvolveram-se, progridem; tal é a extraordinaria cópia de ri- 
quezas e recursos da nossa terra. 

Si uma parte das economias associadas passou ao estrangeiro 
traduzida em materiaes e machinismos, de que muitos jazem entre 
nós sem exercicio, improduetivamente por emquanto, outra, ce a 
maior, nada mais fez do que mudar de possuidor aqui e está no 
paiz mesmo. 

Com a estabilidade das cousas patrias, que dia a dia se fir- 
mará, visto a nossa indole ordeira e pacifica, approxima-se o tempo 
em que, restabelecido o eredito e mais á vista o augmento da pro- 
duecão nacional, reassumidos os valores dos titulos consistentes, 
tambem hóje depreciados; entraremos em phase azada ao surta 
dos grandes emprehendimentos nos varios ramos da actividade 
hrasileira. Não se opera o progresso humano ininterruptamente, 
mas por periodos ou séries intercalados de épocas más ou in- 
fecundas. 

Não nos engane, porém o optimismo de tão fagueiras esperan- 
cas. Só o trabalho assíduo, pertinaz e inteligente, o bem funda- 
mentado dos caleulos e o estribado das probabilidades dos proje- 
ctos, alliados a uma verdadeira e patriotica economia e á compre- 
hensão dos interesses sociaes poderá trazer-nos esses resultados. 

Arduos são os deveres do Governo e dos cidadãos dos Estados 
Unidos do Brasil. Animar as industrias, ajudar o desenvolvimento 
do commereio, construir estradas e abrir canaes, regularizar, be- 
neficiar e entreter os rios, melhorar e abastecer os portos maritimos 
multiplicar e facilitar as communicações, espalhar, vulgarizar a 
instrucção e educação profissiónal, é tarefa para largos annos de 
afanoso trabalhar e alurada meditação, assim das administrações 
como dos particulares. 

Nem nos levemos de confiança pueril na exuberancia das nossas 
riquezas naturaes. Que valem a feracidade do sólo e inesgotaveis 
jazidas mineraes, si o não deshrava e amanha o braço do homem. 
si o minerio não é extrahido e manipulado? : 

A organização pratica das emprezas, a economia industrial, o 
fundamento dos seus caleulos são pontos que pedem grande refle- 
xão e criterio, como base da creação das fortunas particulares, de 
que a riqueza publica se compõe. Estamos passando por uma 
prova, nas consequencias dos nossos desacertos em taes questões. 

Um bem entendido auxilio com estimulo á producção nacional, 
sem descahir em proteccionismo systematico e obcecado, com o 
firmado direito ao privilegio temporario e breve da invenção e 
dos seus melhoramentos nos levará, pela união dos esforços e a 
divisão do trabalho, convenientemente organizados, ao flaresci- 
mento e bem estar a que aspiramos. 

Grande parte é a deste Ministerio nessa immensa elaboração” 
Tocam-lhe a produceção, a transformação e os meios de transporte. 
Em meio dos problemas de momento, que se esforçava para resol- 
ver a pouco e pouco, inspirando-se nos interesses geraes da Na- 
cão dentro do cireulo economico que lhe estava traçado, dois fi- 
tos principaes mirava elle como de mais momentosa solução: — 
o augmento de braços productores e o que se chamou a ceriso 
de transportes. ne 

Alfrahir a corrente immigratoria para a parte da Republiga 
até então escassamente procurada, fôra intuito do Congresso Na- 
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cional, que o Poder Executivo para logo cuidou de pôr em pratica 
“con solicitude. ] 
Kra, tambem, aspiração do Governo melhorar a qualidade da 
imigração, de modo que se tornassem de real e inteiro proveito 
os sacrificios do Thesouro publico por adquiril-a. e ainda restrin- 
eir os onus dos compromissos correspondentes. Sabeis como cele- 
brou-se accôrdo em tal sentido com a companhia | contractante 
desse serviço. ; 

Com a deliberação do Congresso, de conceder os meios, que 
solicitastes. e eram indispensaveis para reerguer a nossa principal 
via-ferrea, que se achava desfalcada e incapaz de fazer face ao 
augmento da quantidade de cargas e passageiros que a demanda- 
“vam, por uma parte, e por outra com as providencias que o Go- 
verno tomou para com as Companhias de Estrada de Ferro, con- 
“seguiu-se minorar os clamores dos interessados. Para esse effeito 
concorreu tambem uma” medida. que nem por se referir a uma 
unica empreza do seu genero, escapa ao conjuncto de esforços para 
-debellar aquella crise, e é o impulso dado ás obras dos caes de 
Santos. 

Dirigiu tambem a sua attenção para o melhoramento dos outros 
portos, mas as concessões respectivas estão ainda sem resultado di- 
gno de menção mais que os estudos feitos. podendo apenas os ser- 
viços executados ou pagos pelo Governo terem tido o andamento 
«compativel com as forças do orçamento ou que permittiu a demor: 
na remessa do material encommendado a fabricas estrangeiras. 

Algumas das nossas Estradas de Ferro que só haviam apre- 
sentado deficits em seus balanços annuaes, no anno findo deixaram 
saldo. e é manifesto o acerescimo das receitas das nossas vias- 
Terreas, comquanto algumas, ou pelos prolongamentos recentes, ou 
pela acquisição de material, seja pelo estado do cambio, sejá por 
alta de salarios — causas em todo caso. transitorias — vissem 
tambem augmentadas as suas despezas. 

Augmentou a rede ferro-viaria. cresceu tambem a que se acha 
em via de construeção e em estudos. embora caducidade de con- 
cessões houvesse diminuido o total em projecto. 

Creseido numero de immigrantes entrou em nossos portos, boa 
parte dos quaes agricultores. Ainda que não seja possivel deter- 
minar com exactidão quantos desses foram fixar-se nó interior 
aproveitando á lavoura, pode-se contar que não foram infructife- 
ros os esforços para encaminhal-os áquelle destino. 





AVISO N. 2 — DE 7 DE JANEIRO DE 1899 


Fixa o prazo de tres mezes para a Companhia da Estrada de Ferro de Pe- 
canha ao Araxá. apresentar os estudos relativos ao trecho entre Araxá e 
Confusão. na extensão de 142 kilometros. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 2— Rio de Ja- 
meiro. 7 de janeiro de 1893. à , de A 

Deelaro-vos para vossa intelligencia e devidos effeitos que 
fica approvada a deliberação que tomastes de conceder á Compa- 
nhia Estrada de Ferro Peçanha ao Araxá o prazo de tres mezes 
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para apresentação «dos estudos relativos ao trecho de sua Estrada, 
entre Araxá e Confusão, da extensão de 142 kilometros, modifica- 
dos de aceôrdo com o estabelecido no Aviso n. 186 de 29 de no- 


vembro ultimo, visto terem sido apresentados sem as condições 
exigidas. 


Saude e fraternidade. ! 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 6 — DE 9 DE JANEIRO DE 1893 


Approva o accórdo entre a Central do Brasil e à Companhia Viação-Ferrea 
Paulista para o transporte no ferro-carril dessa Companhia dos volumes 
do centro da cidade 4 agencia da Estrada, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 1a Secção — N. 6 — Rio de 
Janeiro, 9 de janeiro de 1898, 

Nº vista do que expondes em officio de 27 de dezembro findo 
n. 828, approvo as bases, que súbmettestes á minha consideração,re- 
ferentes ao contracto á celebrar com a Companhia Viação-Ferrea 
Paulista para o transporte no ferro-carril da mesma Companhia 
dos volumes de encommendas e bagagens entre a Agencia dessa Es- 
tradas no centro commercial da cidade de S. Paulo e a estação do 
Norte e vice-versa; fixando a taxa de 200 réis para cada dezena 
de kitos ou fracção de kilo, reduzida a 150 réis para os volumes 
de mais de 50 kilos. 2 


Saude e fraternidade, 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 3 — DE 10 DE JANEIRO DE 1893 


Fixa o porto de S. Sebastião para inicio da linha de Santos concedida 4 
Companhia Paulista de Vias-Ferreas e Fluviaes pelo Decreto n. 98%, de 
S de agosto de 15892. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 3 — Rio de 
Janeiro, 10 de janeiro de 1893. 

Notificae urgentemente á (Companhia Paulista de Vias-Fer- 
reas e Fluviaes, que em face da restricção firmada na ultima parte 
da clausula T do Decreto n. 983 de 8 de agosto de 1892, o Governo: 
Federal ha resolvido definitivamente fixar o porto de S. Sebastião 
para ponto de partida do ramal para o de Santos; visto que do 
prolongamento concedida por aquelle Decreto. nem um autro ponto 
existe para ser tirado tal ramal, que não offenda directamente os 
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interesses da S. Paulo Railway Company, limited, garantidos pelo 
privucgio da zon estabelecida no Decreto mn. 1759 de 26 de abri - 
de 1856, que muito importa ao Governo fazer respeitar. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 
(al 


» 


r. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 4 — pe 140 DE JANHIRO DE 1893 


Pede informações ao Inspector Geral das Estradas de Ferro sobre o caleu:o - 
dos juros devidos à Companhia Estrada de Ferro Oéste de Minas. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS” 
— Directoria Geral de Viação — 22 Seeção Nº 4 — Rio de 
Janeiro. 10 de janeiro de 1893. j ; 

Oecorrendo que à tomada de contas da Companhia Estrada de 
Ferro Oéste de Minas, relativa á linha de Barra Mansa a Catalão * 
com. referencia aos dois semestres de 1891 e ao primeiro do anno- 
findo. a que se refere o vosso officio n. 676 de 8 de vezembro ul- 
timo, não se ha realizado de aceôrdo com o respectivo contracto, 
pois que para o caleulo dos juros a pagar servio de base a quantia 
despendida com as obras da Estrada, ao passo que o $ 1º da elau- 
sula 32º do Decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890 determina 
que os juros sejam pagos sobre as quantias que fiverem sido au- 
torizadas pelo Governo e recolhidas a um estabelecimento hancario 
para serem empregadas á medida que forem sendo necessarias; 
estando expresso no $ 2º que os juros pagos pelo estabelecimento 
referido serão eveditados á garantia do Governo e hem assim 
quaesquer rendas eventuaes. convém que a tal respeito presteis a 
este Ministerio as necessarias informações. 


Saude e fraternidade, 
A. P. Limpo de Abre. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 9 —— pE 10 DE JANEIRO DE 1893 


Autoriza os estudos para. o estabelecimento de uma via dupla na Estrada 
de Ferro Central do Brasil, so 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRA, PUBLICAS: 
— Directoria Géral de Viação — 1º Secção —N. 9 — Rio de 
Janeiro, 10 de janeiro de 18983. ; 

Convindo adoptar com brevidade todas as providencias que 
posasm efficazmente contribuir para a regularidade do serviço a 
cargo «iessa Fistrada de Ferro, autorizo-vos a providenciar, com 
urgencia, no sentido de se preparar o leito da Estrada para o esta-: 
belecimento de uma linha dupla. ; 


o a 


Convém, outrosim, que seja submettido a este Ministerio o 
"orçamento das despezas necessarias á construceção de barracões 
provisorios, cobertos de zincos, sustentados por trilhos uzados para 
agazalho e conservação dos carros e machinas existentes fóra de 
serviço por necessitarem de concerto, os quaes se acham expostos 
ao tempo na estação das Officinas, Tistes barracões são tambem 
mécessarios ao agazalho de pessoal empregado no serviço de repa- 
ração e concertos. 


Saude e fraternidade. , 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Director da Fstrada de Ferro Central do Brasil, 


PORTARIA — pe 28 DE JANEIRO DE 1893 


Approva, provisoriamente, as Tarifas e Instrucções Regulamentares da Es- 
trada de Ferro do Ribeirão a Bonho. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria. Viação e 
“Obras Publicas. em nome do Vice-Presidente da Republica, resolva 
approvar provisoriamente as Tarifas e Insfrucções Regulamentares 
da Empreza da Estrada de Ferro de Ribeirão a Bonito, que com 
esta haixam assignadas pelo Director Geral da  Directoria de 
Viação. | , 


Capital Federal, 28 de janeiro de 1893. 
A. P. Limpo de Abreu. 


PORTARIA — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1893 


Altera as tarifas em vigor na Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé que 
foram approóvadas pelo Decreto n. 9.327, de 25 de novembro de 1884, 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas em nome do Vice-Presidente da Republica resolve alterar 
as tarifas em vigor na Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé ap- 
provadas pelo Decreto n. 9327 de 25 de novembro de 1884 na parte 
que se refere ao sal e aos productas das xarqueadas cujo frete 
para o transporte de Rio Grande a Pelotas e vice-versa fica redu- 
zido a 28000 por 1.000 kilogrammas. 


Capital Federal, 3 de Fevereiro de 1893. 
A. P. Limpo de Abreu. 
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AVISO N. 9 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1893 | 


Mentem a multa de 5:000$000 imposta á Companhia da Estrada de Ferzo-' 
Oéste de Mimas por ter iniciado a construeção de um trecho de sua linha. 


entre Barra Mansa e Catalão sem haver estudos  approvados pelo- 
Governo. í 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
= Directoria Geral de Viação —2 Secção — N. 9 — Rio de 
Janeiro, 6 de fevereiro de 1893. 

“Não podendo ser invocada a disposição contida no Aviso n. 5i 
de à de abril uitimo para justificativa do acto abusivo prati-- 
cadô pela Companhia Estrada de Ferro QOéste de Minas, fazendo - 
atacar, sem estudos approvados, um trecho de Estrada de Ferro de 
Barra Mansa á Catalão, de que é concessionaria, por isso que a 
doutrina alli firmada é exclusivamente para o caso de trechos com 
estudos approvados, nos termds da clausula IV do Decreto n. 862 
de 16 de outubro de 1890; declaro-vos para os fins convenientes, 
“que tenho resolvido fazer effectiva a cobrança da multa de cinco- 
contos de réis imposta a mencionada Cómpanhia, por semelhante - 
falta; cumprindo-vos intimal-a a apresentar á approvação do Go- 
verno os estudos desse trecho, dentro do prazo de quinze dias, 
findo o qual se prócederá conforme estatue o respectivo contracto. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 10 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1893 


Autoriza » lastramento com pedra num trecho de 23 kilometros da linha de- 
Paranaguá a Curitiba por conta do custeio da Estrada de Ferro do 


Paraná. 
MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS: 
— Directoria Geral de Viação ..— 22 Secção —N. 10 — Rio de 


Janeiro, 6: de fevereiro de 1893. : | 
Deterindo o pedido feito pela Compagnie Générale de Chemins 
de Fer Brésiliens, e de accôrdo com a informação que prestastes 
por officio n. 34 de 43 de janeiro findo, fica a mesma Companhia 
autorizada a poder dispender até a quantia de cento e tres contos 
quinhentos e vinte cinco mil e vinte réis com lastro de pedra em 
23 Kkilometros da linha de Paranaguá a Curitiba, no trecho da 
serra: comtanto que essa despeza seja repartida igualmente para 
dois exercicios e levada á conta de custeio da referida linha por- 
subdivisão em quatro partes da parcella total para cada semestre: 


respectivo. 


Saude e fraternidade. ) 
Rea A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 
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AVISO N. 11 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1893 
Determina que as contas cujo pagamento tiver de ser feito ao cambio par 
sejam organizadas tendo-se em vista as differenças de cambio, 


MINISPERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria (Greral de Viação — 2º Secção — N. 44 — Rio de 
Janeiro, 6 de fevereiro de 1893. 

Havendo o Tribunal de Contas, no intuito de dar à possivel 
celeridade ás deliberações relativas a ordens para despezas publi- 
cas, solicitado deste nisto Rio que. quando possivel, seja contem- 
plada em taes ordens a differença de cambio, sempre que o paga- 
mento tiver de ser feito ao cambio par, recommendo-vos a expe-. 
dição «las necessarias providencias afim de nessa conformidade se- 
rem organizadas as contas que, achando-se naquele caso tenham 
- de ser encaminhadas a este Ministerio por essa Inspectoria. 


Saude e fraternidade, 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Perro, 


AVISO N. 14 — ve 9 DE FEVEREIRO DE 1893 


Indefere o pedido da Companhia da Estrada de Ferro Géste de Minas para 
lhe pagar os juros do capital empregado no 1º semestre do anno de 1892 
porque o Tegimen de sua concessão é o de capital depositado e censura 
a Commissão de Tomada de Contas por ter calculado os juros contra a 
lettra do contracto. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação —2a Secção —N. 14 —Rio de Ja- 
neiro, 9 de fevereiro de 1893. 

Declaro para vossa intelligencia e devidos effeitos que tenho 
indeferido a pretenção da Companhia Estrada de Ferro Oéste do 
Minas, para recebimento dos juros correspondentes ao [º semestre 
do anno findo, com referencia a Estrada de Ferro de Barra Mansa 
a Catalão. visto que pelo $ 1º da clausula 32º do Decreto n. 862 de 
16 de outubro de 1890, o Governo garantiu os juros de 6 % au 
anno sobre as quantias autorizadas e effectivamente recolhidas a 
um estabelecimento bancario. o que aliás não se verificou segundo 
os termos do proprio pedido da Companhia, que se refere aos ju- 
ros sobre valor de obras executadas, regimen inteiramente diver- 
so ao estabelecido em sen contracto, e. portanto não assistir-lhe 
direito a juros senão da idata que provar haver feito o recolhi- 
mento da quantia autorizada pelo Decreto n. 1080 de 30 de setem- 
bro de 1892 nos termos da disposição citada. 

É porque seja objecto de especial reparo ter a Commissão de 
Tomada de Contas procedido ao exame dos documentos e calculado, 
Os juros a pagar nas condições acima expostas. convém recommen- 
dardes o maior cuidado na observancia dos respectivos confractos, 











y , 
| bara que semelhante facto irregular não se repita por parte da 
l - mesma commissão. 
] 
Saude e fraternidade. 

A. P. Limpo de Abreu. 
, k 
» Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 
Í 
] DECRETO N. 1271 — pe 11 DE FEVEREIRO DE 1893 
M Approva as plantas, perfil longitudinal e orçamento para a construcção do 
2 segundo trecho de 30 kilometros do prolongamento da Tstrada de Ferro 
| Central do Brasil, além da cidade de Sete Lagêas, no Estado de Minas 
| Geraes, 
k 
4 
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Minas Geraes. os quaes com este baixam rubricados pelo Chefe 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos dó Brasil 
resolve approvar as plantas, perfil longitudinal e orçamento apre- 
sentados pelo Engenheiro do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, como offício n. 234 de 7 de janeiro ultimo. 
para a construeção do segundo trecho de 30 kilometros do mesmo 
prolongamento. a partir da cidade de Sete Lagõas, no Estado de 


da 


À Directoria Geral de Viação. ; ; 4 
] O Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, Ministro e Secretario 
, de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, as- 
: sim Taça executar. : 

| Capital Federal, 11 de fevereiro de 1893, 5º da Republica. 

; FLoriANo PEIXOTO, 

4. P. Limpo de Abreu. 

4 AVISO N. |5 — DE 11 DE FEVEREIRO DE 1893 

] I 

q Exige da Companhia da Estrada de Ferro Central de Alagõas o estabeleci- 


mento de carros especiaes para o servico do Correio e permitte o in- 
gresso nos carros de passageiros dos empregados do servico postal para 
fiscalizarem a franquia das cartas particulares conduzidas pelos via- 


jantes. 

j MINISTERIO DA INDUSTRIA. VTAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
v — Directoria Geral do Viação — 2º" Secção —N. 15 — Rio de Ja- 
' neiro. 11 de fevereiro de 1893. sa ; 

j Constando que a Alagõas Railieay Company, limited, não man- 


tém nos trens ida Estrada de Ferro Central de Alagõas carros espe- 
ciaes para o servico do Correio, de que tratam as clausulas sextas 


dos Decretos ns. 6995 e 7895 de 10 de agosto de 1878 e 142 de no- 


vembro de 1880, recommendo-vos a expedição de terminantes or- 
dens no sentido da referida Companhia estabelecer com urgencia 


taes carros, sob pena de multa, segundo o respectivo contracto. 


E porque convenha á boa fiscalização do Regulamento Sobre 
franquia de correspondencia possam os empregados do Correio 
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para isso designados ter livre ingresso nos proprios carros de pas- 
sageiros para verificação de abuso commettidos na conducção de 
cartas particulares sem o devido sello, convém, que providencieis 
energicamente nesse sentido. 


Saude e fraternidade, 
A, P, Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 16 — pe 11 DE FEVEREIRO DE 1893 


Estabelece a formula para a direcção da correspondencia official com direito. 
à franquia postal, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção —N. 16 — Rio de Ja- 
neiro, 11 de fevereiro de 1893. 

No intuito de evitar abusos de franquia, de correspondencia. 
por parte dos empregados das Estradas de Ferro subvencionados 
pela União, pela falta de clareza nos subscriptos, fica estabelecida 
“a seguinte formula para a direcção «la correspondencia propria- 
“mente. de serviço das mesmas Estradas, que é isenta de sello do 
Correio: no alto as iniciaes — S, P.; no endereço o nome, por 
extenso, do empregado a quem é dirigida a ordem com designa- 
ção da categoria do logar que occupa e abaixo a indicação do cargo: 
do empregado que a dirige. . 

Nestas condições devereis expedir as ordens necessarias, por 
circular, aos respectivos Engenheiros Fiscaes, para que estes as 
façam cumprir fielmente pelas respectivas companhias ou conces- 
sionarios de Estradas de Ferro. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. ; 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 17 — DE 11 DE FEVEREIRO DE 1893 


Autoriza intimar à Companhia da Estrada de Ferro Leopoldina a recolher 
ao Thesouro Nacional a quota de fiscalização que deixou de ser descon- 
tada por occasião de se effectuar o pagamento dos juros relativos ao 
1º semestre de 1892 4 Estrada de Ferro de Santo Bduardo ao Cachoeiro 
do Itapemirim. ; 
MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS POBIARAE: 

— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 17 — Rio de Ja- 

neiro, 11 de fevereiro de 1893. Mete “e 
Em solução ao vosso officio n. 46 de 24 de janeiro ultimo em 

qeu ponderaes ser a Companhia Estrada de Ferro Econ na 

obrigada a concorrer com as quotas para despezas de fiscalização 
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relativas à Estrada de Ferro de S. Eduardo ao Cachoeiro de Tta- 
pemirim, em virtude da clausula 2º das que baixaram com o De- 
ereto n. 517 de 29 de agosto de 1891, autorizo-vos para expedivdes 
as necessarias providencias no sentido de ser a referida Compa- 
nhia intimada: para recolher ao Thesouro Nacional a quantia do 
6:0008000 correspondente á quota que deixou de lhe ser descon- 
tada por occasião de se offectuar o pagamento dos juros relativos 
ao 1º semestre do anno proximo findo. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 18 — pe 11 DE FEVEREIRO DE 1893 


Reduz a importancia da queta de fiscalização da Estrada de Ferro de Catalão 
a Palmas. 


“MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral.de Viação — 22 Secção — N. 18 —. Rio de 
Janeiro, 11 de fevereiro de 1893. : 

Attendendo ao que requereu a Companhia Estrada ide Ferro 
Alto 'Pocantins, cessionaria da Estrada de Ferro de Catalão a 
Palmas, e de accôrdo com a informação que prestastes por officio 
n. 23 de 12 de janeiro findo, tenho resolvido reduzir a 3:7508000 
a importancia da quota com que a mesma Companhia é obrigada 
a concorrer para as despezas de fiscalização, correspondente ao ul- 
timo trimestre do anno findo; cumprindo-vos, portanto, fazer inti- 
mar a sobredita Companhia para realizar a entrada dessa quantia 
no Thesouro Federal. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 19 — pe 11 DE FEVEREIRO DE 1893 


Autoriza a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação a depo- 
sitar no Banco dos Lavradores de S. Paulo a importancia de réis 
2.500:000$000 destinada lá conclusão da 2º secção e a construcção de 
parte da 3º secção da linha de Catalão a que se refere o Decreto n, 862, 
de 416 de outubro de 1890. | 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Mid o 2: Secção — N. 19 — Rio de 
ro. 11 de fevereiro de á h 
do o pedido feito pela Companhia Mogyana de Estra- 
das de Ferro e Navegação, e de accôrdo com a informação que 
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prestastes por officio n. 725 de 31 de dezembro ultimo. declaro- 
vos para os devidos effeitos que fica a mesma Companhia auto- 
rizada a poder levantar a quantia de 2.500:0008000 de seu capital 
destinado a conclusão da 2º secção e a construcção de parte da 3a 
secção da linha de Catalão, comtanto que os juros garantidos só 
serão pagos a partir da data em que a Companhia provar ter sido 
feito o deposito em estabelecimento bancario, nos termos do $ 1º 
clausula 327 do Decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890. 


Saude e fraternidade. , 
A. P, Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 39 — pg 11 DE FEVEREIRO DE 1893 


Autoriza a creação do registro de endereços telegraphicos na Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Gtral de Viação — 1a Secção — N. 39— Rio de 
Janeiro, 11 de fevereiro de 1893. 

Declaro-vos, para os fins convenientes que ficam provadas 
conforme propuzestes, as condições referentes á acceitação de en- 
dereços telegraphicos que acompanharam o vosso officio n. 11 de 
9 de janeiro findo, para terem vigor em additamento as Tarifas e 
Condições Regulamentares approvadas por Aviso n. 13 de 23 de- 
fevereiro de 1888. 


Saude e fraternidade. 
A. P, Limpo de Abreu. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO N. 20 — DE 15 DE FEVEREIRO DE 1893 


Mantem a multa de 1:0008$000 imposta 4 Companhia da Estrada de err» 
de Quarahim *a Itaguy e declara que a conservação da Estrada deve 
ser feita pelo Governo à custa da referida Companhia. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA. VIACÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 20 — Rio de 
Janeiro, 15 de fevereiro de 1893. . ! 

Declaro-vos para os devidos effeitos que fica mantida a multa . 
de um conto de réis imposta á Brasil Great Southern Railavay 
Company, cessionaria da Estrada de Ferro Quarahim a Itaquy, 
pela infracção do respectivo contracto, cumprindo-vos providenciar 
para que a conservação da Estrada seja feita pelo Governo á custa 
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da Companhia nos termos das clausulas 19º e 22º do Decreto nu- 
mero 8312 de 19 de novembro de 1881. 
Saude e fraternidade. 

A. P. Limpo de Abreu,. 


sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 21 — DE 145 DE FEVEREIRO DE 1893 


-Manda excluir do computo do capital da Companhia Mogyana relativo á U- 
nha de Catalão o valer do material, machinas e apparelhos no total 
de 1.375 :1678250. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria' Geral de Viação — 24 Secção — N. 214º — Rio de 
“Janeiro, 15 de fevereiro de 1893. y 

Não tendo sido regularmente tomadas as contas da Companhia 
Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação da parte em constru- 
eção da linha de Jaguara á Catalão, relativo ao 1º semestre de 
1892, por isso que, da quantia em deposito, foi retirada a de réis 
1.375:1678350 para-ser applicada na acquisição de material, ma- 
chinas e apparelhos. quando pelo S 3º da clausula 322 do Decreto 
n. 862 de 16 de outubro de 1890, não pode tal importancia figu- 
rar no computo do capital que vence os juros garantidos pelo 
Governo, vos devolvo a inclusa acta para que a respectiva Com- 
missão proceda de accôrdo com o respectivo contracto. 

Quanto á parte em trafego, por esta occasião fica providencia- 
do para effectividade do pagamento da garantia de juros, segundo 
vosso parecer constante do officio mn. 699 de 16 de dezembro 
uitimo. 


Saude e fraternidade. ; y j 
A. P. Limpo de Abreu. 


“Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1288 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1893 


“Approva com modificações os estudos definitivos do prolongamento da Es- 
trada de Ferro Oéste de Minas nos trechos comprehendidos entre os kilo- 
" metros 10 e 40 de Barra Mansa para Lavras e 30 e 130 de Lavras para 


Barra Mansa. 


O Vice-Presidente da Republica, attendendo ao que requereu à 
Companhia Estrada de Ferro Oéste de Minas, concessionaria do 
prolongamento da sua linha ferrea a partir da estação de Perdões 
de um lado até á cidade de Catalão e do outro até á Estrada de 
Ferro Central do Brasil, nos termos do Decreto n. 862. de 16 de 
“outubro de 1890. resolve approvar os estudos definitivos do mes- 
mo prolongamento na parte que se refere aos trechos compre- 
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hendidos entre os kilometros 10 e 40 de Barra Mansa para La- 
vras e 30 130 de Lavras para “Barra Mansa; adoptado entre os 
kilometros 12.721 e 27.637 do 1º trecho mencionado o traçado 
que passa pela villa de Qualis e com as modificações indicadas a 
tinta azul nos referidos estudos que vão rubricados pelo Director 
Geral da Directoria de Viação, e em virtude das quaes a extensão 
ão segundo trecho mencionado fica reduzida a 97k,190. 

O Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, Ministro de Estado 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 


Capital Federal, 17 de fevereiro de 1893, 5º da Republica, 


FLoriANo PeIxoTo. 
A. P,. Limpo de Abreu. 


DECRETO N. 1290 — pe 22 DE FEVEREIRO DE 1893 


Abre ao Ministerio da Industria. Viação e Obras Publicas um credito extra- 
ordinario de 2.495:556$000, no corrente exercicio, para attender 4. 
execução de diversos serviços. 


a E 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, tendo ouvida o Ministro dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, e 

Reconhecendo que o Congresso Nacional, discutindo e votando 
a lei de orçamento para o exercicio de 1893, que tomou o n. 126-B 
de 24 de novembro de 1892, em relação aos serviços a cargo do d 
Ministerio dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, 
deixara de incluir na totalidade do credito pedido -para — Obras: 
diversas nos Estados — a quantia de 476:5008 e £ 600-0-0, que 
ao cambio médio de 13 ds. sterlinos por 18 importam em 11:0868, 
o que perfaz o total de 515:5568000; 

Reconhecendo mais que, tomadas as diversas addições de des- 
peza autorizada pela mesma verba, e confrontada a sua importan- 
cia com o total consignado na citada lei, verifica-se ter havido en- 
gano de somma na importancia de 28:0008 para menos; 

Reconhecendo ainda que na mesma lei não fôra consignado 
credito indispensavel para, proseguimento da construcção do pro- 
longamento da Estrada de Ferro da Bahia, na importancia de réis 
1.900 :0008000; e 

Reconhecendo finalmente que a quantia de 10:0008, consigna- 
da na verba — Eventuaes — para despezas extraordinarias e im- 
previstas, e as de caracter eventual, é deficiente para fazer face- 
a despezas dessa especie já conhecidas, como sejam: quota para 
manutenção do Bureau de Union Internationale pour la protection 
de la proprieté industrielle,. em Berne, a que está o Governo obri- 
gado em virtude de accôrdo com as demais potencias signatarias 
da Convenção: salarios do pessoal encarregado da conservação e 
asseio do edificio da Secretaria de Estado; gratificações fixadas" 
em regulamento por substituição de funccionarios legalmente im- 
pedidos, e outras; 
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Considerando Os graves inconvenientes moraes e prejuizos 
materiaes que adviriam ao Estado da suspensão de obras impor- 
tantes, parte das quaes em execução em virtude de contractos 
legalmente celebrados, a cujo cumprimento não póde o Governo 
faltar sem quebra dos compromissos contrahidos : 

Resolve abrir ao Ministerio dos Negocios da Industria, Viação 
e Obras Publicas um «credito de 2.495:5568000, destinado a reetifi- 
car enganos e sanar omissões dadas na lei n. 126-B, de 2! de no- 
vembro de 1892, e que será assim subdividido: 

- 80:0008 destinados a elevar a 770:0008000 a verba n. 2 ar- 
ligo 6º e applicaveis a despezas eventuaes do Ministerio: 

1.900:0008000 destinados a augmentar a verba mn. 13 do mes- 
mo artigo, applicaveis ás despezas de consfrueção do prolongamen- 
to da Estrada de Ferro da Bahia; 

487 :5008 destinados á execução das obras do canal de accesso 
do porto do Rio Grande do Sul, no Estado do mesmo nome, in- 
cluidos na consignação concedida para o 6º districto de portos 
maritimos. da verba — Obras diversas nos Estados; e finalmente 

28:000S destinados a rectificar o engano de somma verificado 
na precitada verba — Ohras diversas nos Estados — art. 6º da lei 
n. 126-B, de 21 de novembro de 1892. demonstrado na exposição 
que a este acompanha. 

O Ministro dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas, assim faça executar. À 


Capital Federal, 22 de fevereiro de 1893, 5º da Republica. 
FLORIANO PeIxOTO. 
A. P. Limpo de Abreu, 


PORTARIA — DE 22 DE FEVEREIRO DE 1893 


Approva o quadro e tabella de vencimentos do pessoal da Estrada de Ferro 
do Paraná, seus prolongamentos e ramaes. 


M! . 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente va Republica, resolve 
approvar o quadro e tabella de vencimentos que com esta haixam 
assignados pelo Director Geral de Divectoria de Viação. do pessoal 
da Estrada de Ferro do Paraná, comprehendidos os prolongamentos 
e ramaes, pertencentes a Compagnie Générale de Chemins de Fer 
Brósiliens em substituição das que vigoravam. 


Capital Federal. 22 de fevereiro de 1893. 


AREAS Limpo de Abreu. 
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AVISO N. 30 — pe 27 DE FEVEREIRO DE 1893 


Autoriza o estabelecimento definitivo das paradas nos Kilometros 40, 90, 120 
e 130 da Estrada de Ferro de Quarabim'a Itaquy., 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
=— Directoria Geral de Viação — 2º Secção N. 3D" = Rio flo 


Janeiro, 27 de fevereiro de 1893. 

Deferindo o pedido feito pela Brasil Great Southern Railway 
Company limited, e de accôrdo com o parecer que prestastes por 
officio n. 383 de 23 de julho ultimo, fica a mesma Companhia 
autorizada a estabelecer definitivamente as paradas Já existentes 
nos kilometros 40, 90, 120 e 130, comtanto, que os práços das 
passagens c os fretes pelos transportes das mercadorias em geral, 
sejam os «da estação immediatamente além ou áquem. conforme a 
a direcção do movimento, resalvadas todas as «lisposições de segu- 
rança e policia da linha nos termos dos regulamentos em vigor. 

Outrosim convém que recommendeis ao. respectivo Engenheiro 
Wiscal que proceda com a maior severidade, quanto. a obrigação 
com que se acha a referida Companhia de cumprir fielmente as 
clausulas do contracto, não permittindo estabelecimento de novas 
paradas na Estrada de que é concessionaria sem prévia autorização 
deste Ministerio. 





Saude e fraternidade. 
4. P. Limpo de Abreu, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


PORTARIA — DE 28 DE FEVEREIRO DE 1893 


Approva o quadro e tabella de vencimentos do pessoal da Estrada de Ferro 
Central de Alagõas, 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, resolve 
approvar o quadro e tabella de vencimentos que com esta baixam 
assignadas pelo Director Geral da Directoria de Viação, do pessoa! 
da Estrada de Ferro Central das Alagõas, de que é concessionaria a 
Alagõas Railway Company, limited, em substituição das que vi- 
goravani. " 


Capital Federal, 28 de fevereiro de 1893... — A, P. Limpo 
do Abreu. 
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Quadros e tabellas de vencimentos do pessoal da Estrada de 
Ferro Central das Alagõas, de que é cessionaria á “Alagõas 
aa bd limited”, a que se refere a portaria 

ata 


QUADRO N. 1 
TABELLA N. 1 


1º Divisão — Administração 








| | 
4º E | Vencimento | 
! CATEGORIAS | Diaria | [| “ 'Potal 
| | mensal 
| | | 
RR a agp ae DO GE 
| | | | 
1| Superintendente e  Engenheiro- | | | 
| (Cintos PPS 4 RN DS A | esses | 1:500$000|  1:5008000 
1|/Contador-Thesoureiro. . . ic... E ! 6005000 | 6005000 
lemarda-ivros. . cs ao tee ese | RA | 2508000 | 2505000 
l|Almoxarife-Pagador. . ......ccccnos. SAR | 4008000 | 4005000 
MIA nes: Pd dese Sie o saia I 1205000 | 1208000 
2 IServentes. . ii cce icererceneros AE = | 458000! 908000 
| | Reset 
ie; | | 2:9608000 
t À | 
a aee meme me o ee em o a em e — em eee eee 


QUADRO N. 2 
TABELLA N. 2. 


2º Divisão — Trafego 


| Vencimento | 








| CATEGORIAS Diaria | | Total 
| f | mensal | 
| | 
É ) | 
1 Chefe do trafego e locomoção. ..... eos rooll 7008000 700$000 
NErineiro ESCLIDUACALÃO. .| ci eia po eo | ea eae | 2008000 2008000 
RSS EUNdONL CILOS psi calatro often Mira [er o | 1608000 | 3208000 
PPA ANSA SOS! | arcar scg at be cb o E] 1208000! 2408000 
| 
| Estações de 1º classe | | 
] i 
| Maceió ! 
| 
SR da estação e despachante de | l : 
1E7M(ES RES ELA RR RE RE, SE LD siga o | 2508000 | 2508000. 
E Eh do AA ZM ALA O afensto arado o or A Ri rã | 1608000 160$000 
TIrpeteeraphista=-Dilneteiro. 54.2» uso! sound | 1508000 1508000 














TOSSE E 
| | Vencimento | | 
1 CATEGORIAS Diaria | | Total 
: a | mensal | 
| | | 
E En e nad aos ain PO RIR O CO dd 
1) Contofênte: De 0. SPEA da DIO E | 1108000! 1108000 
2 Delesraphitar, = 12 mer a RUE CEP | . 1005000 | 2008000 
An Praticando: Mm dr Ao RA | Sa 508000 100$000 
TUE Ventos: es. o AO DA 18500! Em 30 dias! 4508000 
A gl ni A a PE io a O à bs TAB... as | 728000 
Jaraguá | | 
PTS Ts TD O DE | xe pie sas 2008000 
Rio Cp re A SRA SD DD | 1808000 | 1805000 
2 CONGONHAS. pol Do RUM CAM | 1008000 | 2008000 
ADI Senrtantes Ss tio Mio ra a O 18500! Em 30 dias! 9008000 
CN Viciado ção Meg e a E | ER gts 4 so 2168000 
| 
Estações de 2º classe | | 
“Imperatriz, Branquinho, Muricy, | | 
| Lourenço de Albuquerque, Ata- | 
| Jaia e Assemblta. | 
DEDOS. 5 rss oh Ra EA O O | 1608000 | 4608000 
Elmslegraphistas. . SMB irn cce ricos ss a E | 1008000 | 6008000 
E von o 0 seo PRA Sole a o E - 18500/ Em 30 dias | 8108000 
| | 
Estações de 3º classe | 
| 
'Bebedouro. Utinga, Bom Jardim, | | 
| Cachoeiro, Itamaracá, Urupema. | 
| Capela, Cajueiro e Gameleira. 
9 pe Ep e Dai | 1108000 9908000 
18 | Serventes. EA a RA SE SIE A Sn 18500 | Em 30 ima 8108009 
Paradas | | A 
| Fernão Velho e Satuha | 
2 Ea Rana Mr A a E SS | 808000 160$000 
En 
l Telegrapho | 
ia sie e concertador de appare- | 
AT CR aço RE PR IT O aaa 2508000 2505000 
] Trens b 
à pa trem de 1º classe... ).».. | cubas EN 4508000 
B [Entao e OR 4.0 raro AME A | 1308000! 390$000 
6!Guarda-freios de 1º classe.....ccccl coriio. | 608000! 3608000 
ne lt o AA RR a E REPOR 3008000 
p e 
[ 10:728$000 
be Ê 








us 
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QUADRO N. 3 


TABELLA N. 3 


3º Divisão — Locomoção 














| RE EE Ra co poi O E RCE EDS Goo 
| Fencimento | | 
| CATEGORIAS - Diaria| | modal 
| a | mensal | ah 
Rr | | 
dy; | | 
Tracção | | 
| | | 
BiMeschinistas: de. 1% classe... esses so | 1608000 | 4808000 
* ID uaiso (ÃO Pr Sc E A RT a | 1308000 | 39058000 
d phoguistas de 1º elasse... nin | 908000 270$000 
PIDitoSt de NBC so ro dera Sardet | e | 808000 2408000 
6|Limpadores. . ....... tes e eo NE E tiro UA | 608000! 3605000 
INC CenTEdOraS: quad hiim iara oo o here a SA | 508000: 2008000 
E OR GIDOS jo mares aro SE DL | | 508000 | 2008000 
ai RUDE NEOS DOF (CAMPOS S sam de, 8 te doarei sigo | | 1008000 | 10058000 
| | 
| Officinas | li 
] | 
E ma Da a eo RS | 3508000! 3508000 
NU ELAS ARE sd ad A GR Po T 1008000 | 1008000 
1 Ajustador de 14 BIA SSOS oi Pt, ra 68000! Em 30 dias! 1808000. 
22 UN oa MS RD E O 38000! Idem. ..... ] 908000 
1|Torneiro de 1º classe........ ride 6$000| Idem...... | 1808000 
GEO od (6 o PRC O O IR 38000] Idem...:..l 9058000 ” 
Il Ferreiro, de 1º classe. .......cuce 58000! Idem...... | 1508000 
1| Dito CS A E tr do ES E SD ISO 38000] Tdem...... | 908000 
Gianapina de 1% classe. Ms 48000 | Idem...... ] 1208000 
infipiro Lol A 285001] +. SS Mo ] 758000 
WEmtor "de classe.) Msn “ABONO hr Pi: E a E I 1208000 
JUN TD Lito 1 do (=P Aa E Mo a RR 285OQIb qts ds Rs nhal . 7580006 
DR Tinileiro-lampista.. . 2.0.2. FR 38000! Em 30 dias! 908000 
DIPMDaOres 4! oa estas eee rate en de n E 28000! Idem...... | 1208000 
ONES rd O RR RS RE a 28000! Idem..... a 2408000.» 
4! Aprendizes de 1º classe. ........... 1$000] Idem...... I 120800% 
álDitos de OBD E esa creu PR a E $500! Idem...... ! 1208004 
EDS GENES. trt ROS is MA Ea 1$500! Zdem o: [ 4508009 
DRUM SIS SA, Ms SA SD PSA ARE | 1$200/" Idem im | 728004 
nos mista caltmachina fixa peido ss oo | 608000) 608000 
pro lo feuindaste, - e sia do | Rea rd é Ea 508000 
[ ah | 1 5:1828000 
| | | 
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QUADRO N. 4 


TABELLA N. 4 











4º Divisão — Via-Permanente 
E quam ro aemames tm 
| | Vencimento | 
CATEGORIAS Diaria! Total 
mensal 
CIR REST == Sie 
1/Engenheiro-ajudante.* . . .......... Er. Set | “sog000 4508000 
5! Inspectores de districto........ DE Ms 50.5 1608000 8005000 
IUGS Da! ai e E Seis O A | 758000! 1:1258000 
Tao Tre nainManda. O. camriço cr AVR SE 18000, Em 30 dias 4:0508000 
CACO BIN O, ri es o É CL o ta 38000) Idem...... 13808000 
DU PAGURINÕS. CoD, Sw tre va a E E 3$000/ Idem...... | 2708000 
DURA ERRO pt a Ve ER E | 1355000 
| | 7:0105000 
| 
OBSERVAÇÕES 


1º, Este quadro será preenchido quando os trabalhos o exigirem 
e deverá ser redazido sempre que o serviço da Estrada o permittir. 

2º. O numero de serventes da tabela n. 2, o de machinistas de 2* 
classe e foguistas da tabella n. 3 e o de trabalhadores da tabella n. 4 
poderão ser augmentados em casos especiaes, a juizo do Engenheiro- 
Fiscal do Governo, até ao duplo, conforme as conveniencias do serviço 
e sobre proposta do Representante da Companhia. 


Directoria Geral de Viação, 28 de fevereiro de 15893: — Joaquim 
M. Machado de Assis. 


s AVISO N. 33 — pE 28 DE FEVEREMO DE 1893 


Approva o acto do Inspector Geral das Estradas de Ferro autorizando a 
abertura ao trafego provisorio o trecho da Estrada de Ferro Muzamb:- 
nho entre Varginha e Fluvial. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 21 Secção — N. 33 — Rio de 
Janeiro, 28 de fevereiro de 1893. 

Declaro-vos para os fins convenientes que, de accôrdo com a 
proposta que fizestes em o vosso offício n. 140 de 5 de janeiro 
findo, fica approvado o acto pelo qual autorizastes a Companhia 
Estrada de Ferro Muzambinho abrir ao trafego provisoriamente > 
trecho entre Varginha e a estação Fluvial; convindo ser observado, 











dit e 


rigorosamente, no aludido trecho o Regulamento de Policia c- 
Segurança Publica em vigor. 


Saude e fraternidade. 
. A. P. Limpo de Abreu. 


Sr.. Imsnector Geral de Estradas de Ferro. 





AVISO N. 35 — DE 6 DE MARÇO DE 1893 


Declara que os Engenheiros Fiscaes devem telegraphar directamente ao Mi-- 
nistro sobre as occurrencias de caracter grave que se verificar nas res- 
pectivas Estradas. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, Mao E OBRAS PUBLICAS- 
-— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N, 25 — Rio de 


“. Janeiro, 6 de março de 1895. 





cano a todos os Engenheiros Fiscaes das, Estradas ile- 
Ferro Geraes que quando se derem oceurrencias de caracter graves 
v urgente, como o de que tratastes por officio n. 53 de 1 do. mez: 
findo, devem telegraphar directamente ao Ministro desta re- 
partição. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Gerai de Estradas de Fevro, 


DECRETO N. 1307 — DE 7 DE MARÇO DE [893 (*) 


Proroga por um anno o prazo concedido para a conclusão das obras da Jis- 
trada de Ferro da Tijuca. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados TU nidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro da Ti-. 
juca, cessionaria, nos fermos do Decreto n. 815 de 4 de outubro 
de 1890, de favores parar a construeção da Jstrada de Ferro a que: 
se referem os Decretos ns. 9550 de 23 de janeiro e 9620 de 31 da 
julho de 1886, 9731 de 26 de fevereiro de 1887, 706 de 30 de agosto 
de 1890 e 1057 de 27 de setembro de 1892, resolve prorogar por 
um anno o prazo concedido para conclusão das obras da referida 
Estrada de Ferro, de accôrdo com as clausulas que com este bai- 
xam, assignadas pelo Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, Minis- 
tro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, 
que assim faça executar. 


Capital Federal, 7 de março de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
4. P. Limpo de Abreu. 


(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 5 
de marco de 1893, no livro n, 10 de contractos “Obras Publicas”, 1892-1598+ 
— Pag. 16. 
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Clausulas a que se refere o Decreto n. 1307 desta data 
I 


Pica prorogado por um amno, a findar em 31 de dezembro 
proximo futuro, o prazo estatuido na elausula IV do De reto nu- 
mero 9550 de 23 de janeiro de [886 para a conclusão das obras 
da Estrada de Ferro da Tijuca, lá prorogado pelos Decretos nu- 
meros 9751 de 26 de fevereiro de 1887, 706 de 30 de agosto de 
[890 0 1057 de 27 de setembro de [899, 


H 


4 Companhia obriga-se a contribuir com a quantia de réis 
8:0008000 annuaes, em duas prestações adiantadas, para occorrer 
ús despezas de fiscalização, ! 


Capital Federal, 7 de março de 893,4, P. Limpo de Abreu, 
. 


AVISO N. 62 — De 8 DE MARÇO DE 1893 


Autoriza a abertura ao trafego do prolongamento da listrada de Ferro Ceqa- 
tral do Brasil entre Sabará e Rio das Velhas, 


MINISTERIO DA INDUSTRIAS VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
-— Directoria Geral de Viação — 4a Secção — N. 62 — Rio de 
Janeiro; 8 de março de 1893. 

Nº vista do que solicitastes em officio n, 99 de 21 de feve- 
reiro proximo passado, autorizo-vos a providenciar no sentido de 
ser provisoriamente inaugurado o trecho dessa Estrada de Sabará 
a Santa Luziace franqueando ao publico o respectivo trafego tendo 
vestação a denominação de Rio das Velhas. 


Saude e fraternidade, 
A. Po Limpo de Abreu. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


AVISO Nº. 40 pe 10 pe Manço pE 1893 


Declara à Inspectoria Geral das distradas de Ferro que a Companhia Estrada 
de Ferro Oéste de Minas foi autorizada a despender a quantia de 
6.127:316$000 durante o corrente anno. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Direcloria Geral de Viação — 2 Secção — N, 40 — Rio de - 
Janeiro: 10 de março de 1893. 

Para vosso conhecimento e fins convenientes declaro-vos que 
por despacho do 27 do passado foi a Companhia Estrada de Pe 
“Oéste de Minas autorizada para despender a quantia de seis mi 
cento e frinta ce sete contos trezentos e dezeseis mil réis 
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(6.137:316$000) durante o corrente anno com a construcção do. 
prolongamento da sua linha, de Barra Mansa a Catalão, de accôrdo 
com as informações constantes do vosso officio n. 103 de 18 de 
fevereiro ultimo, relativos ao pedido da citada Companhia feito» 
em requerimento de 12 de novembro do anno passado, sendo que 
a differença entre a quantia citada e a de 6.221 :6165000 (seis mii 
duzentos e vinte e um contos seiscentos e dezeseis mil réis) con- 
stante do vosso mencionado parecer, provém de haver sido redu- - 
zido a 97k,190 o treelho de 100 Kilometros cujos estudos foram ap- 
provados na conformidade do Aviso deste Ministerio n. 31 de 27 
de fevereiro ultimo tendo ficado estabeleedo no mesmo despacho 
que os juros referentes aquella quantia serão contados da data. 
do deposito. Ss 
Saude e fraternidade. 

j A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 43 — pE 16 DE MARCO DE 1893 


Approva o quadro do pessoal da Estrada de Ferro Central de Alagõas. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção N. 43 — Rio de 
Janeiro, 16 de março de 1893. 

Para vosso conhecimento e fins convenientes declaro-vos que, 
de accôrdo com as informações constantes. dos vossos officios nu- 
meros 47 e 534 de 28 de janeiro e 24 de setembro do anno pas- 
sado, resolvi approvar o quadro do pessoal da Estrada de 
Ferro Central de Alagõas organizado para substituir ao que se: 
achava em vigor á vista de requerimento da respectiva Companhia 
pedindo autorização para augmentar os vencimentos do mencio- 
nado pessoal. 

O quadro referido acha-se publicado no' Diario Official de 9 
do corrente. 





Saude e fraternidade. : 
. A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 44 — DE 16 DE MARÇO DE 1893 


Declara interrompido o prazo fixado na clausula 8: do contracto da Estrada. 
de Ferro de Pelotas ás Colonias de S. Lourenço até que tenha solução 


a questão pendente. 
MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 
— PDirectoria Geral de Viação — 22 Secção — N. 44 — Rio de 


Janeiro, 16 de março de 1893. 
Attendendo ás anos offerecidas pela Empreza Industrial e- 
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Constructora do Rio Grande do Sul, em o requerimento que peda 
prorogação de prazo para conclusão das obras da Estrada de Ferro 
de Pelotas ás Colonias de S. Lourenço de que é cessionaria, e 
tendo em vista que, se por um lado ao Poder Executivo falta com- 
petencia para deferir taes pedidos, em face do que dispõe a Lei 
Orçamentaria nm. 126-B de 21 dg novembro de 1892, por outro lado 
muito importam a este Ministerio os motivos que o levaram à or- 
denar a suspensão das obras, tenho resolvido declarar interrom- 
pido o prazo fixado na elausula 84 do contracto approvado pela 
Decreto n. 10.151 de 5 de janeiro de 1889, a contar desta data até 
que tenha solução a questão pendente, 

E porque seja da mais urgente conveniencia que a questão so- 
“bre preferencia do traçado dessa Estrada seja quanto antes resol- 
vida, por esta oceasião é requisitada do Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul a devolução dos respectivos papeis que lhe fo- 
ram submettidos, afim de que á vista delles e do parecer que fôr 
offerecido pelo mesmo Governador possaes acecordar com a Em- 
preza sobre o melhor meio do Governo Federal poder resolvel-a 
«definilivamente. 


Saude e fraternidade. 
A. P, Limpo de Abreu, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 
“ “ 


DECRETO N. 1324 — DE 21 DE MARÇO DE 1893 


Approva o perfil longitudinal, desenhos dos typos de obras d'arte e orçamento 
vara a construeção de um trecho do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central de Pernambuco, « 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 
resolve approvar os estudos constantes do perfil longitudinal, de- 
-senhos dos typos de obras d'arte e orçamento apresentados pel 
Director da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, com o offi- 
cio n. 2044 de 4 de dezembro ultimo, para a construeção do tre- 
cho do prolongamento da mesma Estrada comprehendido entre São 
Caetano da Raposa e Bello Jardim, ma extensão de 34k,77657, es- 
tudos que a este acompanham, rubricados pelo Director geral da 
Directoria de Viação da competente Secretaria de Estado. 

O Engenheiro Antonio Paulino Limpo de Abreu, Ministro de 
Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim 
“Tará executar. 


Capital Federal, 21 de março de 1893, 5º da Republica, 


FLoriIANO PeixoTOo. 
A. P. Limpo de Abreu. 
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AVISO N. 48 — pe 23 DE MARÇO DE 1893 


Appróva o projecto vara a reconstrucção da: ponte de Imbahã da Estrada je 
Ferro de Quarahim a Itaguy correndo a despeza. por conta da Companhia, 


MINISTERIO DA “INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 22 Secção — N. 48 — Rio dê 
Janeiro, 23 de março de 1898. 

Para vossa intelligencia e fins convenientes declaro-vos que, 
de accôrdo com o vosso parecer constante do officio n. G90 de 12 
de dezembro do anno findo, fica approvado o projecto apresentada 
pela Brasil Great Southern Railway Company, limited, com reque- 
rimento de 31 de maio do mesmo anno, para reconstruceção da 
ponte do Imbahá, na sua linha ferrea, feitas as modificações indi- 
cadas pelo respectivo Engenheiro Fiscal e não devendo a despreza 
ser levada á conta do custeio. st 

Junto vos devolvo as 2 vias do mencionado projecto, devida- 
mente authenticadas e bem assim a 2º via do respeetivo orçamento, 


, Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N.-42 — DE 24 DE MARÇO DE 1893 


- Modifica o traçado da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 1º Secção N. 42 — Rio de 
Janeiro, 24 ide março de 1893. Ny 

A” vista do que propuzestes em officio n. 1119 de-15 de ou- 
tubro proximo passado, resolvi alterar o traçado do trecho dessa 
Estrada de Angelino ao Bom Conselho, passando por Correntes, ny 
sentido de ser o ponto de entroncamento não na linha pricipal mas. 
no kilometro 37 do ramal de Glicerio á União. junto a estação da 
Barra do Canhoto. 





Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abre. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. 
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AVISO N. 50 — DE 24 DE MARÇO: DE 1893 


Autoriza a substituição das quatro estações projectadas na Estrada de Ferro 
de Caxias a Cajazeiras por dois armazens. 

MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 50 — Rio de 
Janeiro, 24 de março de 1893. g 

Attendendo ao pedido feito pela Companhia Geral de Melho- 
ramentos do Maranhão, declaro-vos para os devidos effeitos, que 
tenho resolvido permittir a substituição das quatro estações de 2a 
classe constantes dos projectos approvados para construcção da Es- É 
trada de Ferro Caxias a Cajazeiras, por dois armazens, applican- 
do-se as verbas de duas dellas, na importancia de 16:000$000 
na construeção desses mesmos armazens, 


Saude e fraternidade. 


A. P. Limpo de Abreu. 


sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 51 — DE 24 DE MARÇO DE 1893 


Indefere o requerimento em que a Companhia Geral de Melhoramentos em 
Pernambuco, cessionaria do contracto da Ektrada de Ferro de Nazareth 
ao Crato, pede que o prazo fixado na clausula V do contracto seja con- 
tado de 26 de agosto de 1892, data do que autorizou & respectiva trant- 
ferencia. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 61 — Rio de 
Janeiro, 24 de março de 1893. o 

Tendo indeferido o pedido feito pela Companhia Geral de Me- 
lhoramentos em Pernambuco, na qualidade de cessionaria da Es- 
trada de Ferro de Nazareth ao Crato, para que o prazo fixado na 
eclausula V do Decreto n. 862 de 146 de outubro de 1890, que é 
parte integrante do n. 1060 de 22 de novembro do mesmo anno, 
seja contado a partir de 20 de agosto de 1892, data do que autori- 
zou a respectiva transferencia a mesma Companhia, visto que 
sendo esse meio equivalente a uma prorogação de prazo, que se- 
gundo preceito legislativo falta competencia ao Poder Executivo 
para resolver, convem examinardes se tal concessão acha-se em 
pleno vigor, ou se ha incorrido em caducidade, o que deveis infor- 
mar com urgencia para os fins convenientes, 





. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 
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AVISO N. |8 — DE 27 DE MARÇO DE 1899] 


Nomeia o General Francisco Raphael de Mello Rego para proceder a um 
inquerito sobre a conveniência de transferir a propriedade ou exploração | 
das lstradas de Ferro da União á industria privada. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — tá Secção — N. 18 — Rio de 
Janeiro, 27 de março de 1893. 

Tendo o Governo. na conformidade do art. 6º mn. XIV da Lei. 
de Orçamento n. 126-B. de 21 de novembro de 1892, de mandar. 
- proceder a um inquerito para ser apresentado na proxima sessão 
legislativa, sobre a conveniencia de transferir a propriedade ou ex- 
ploração das Estradas de Ferro da União, para a industria pri- 
vada e os melhodos que devem ser preferidos nesta operação, tenho: 
resolvido encarregar-vos do mesmo inquerito. : 

No desempenho dessa incumbencia deveis ter em vista as con- 
dições economicas de cada uma dessas Estradas e do desenvolvi- 
mento por ellas operado nas regiões que servem, para que se possa 
conhecer quaes as que devem ser preferidas para os respectivos 
prolongamentos « o modo de leval-os a effeito, quer como condi- 
ção da transferencia definitiva ou por tempo determinado quer 
como serviço independente. pis y 

Para isto organizareis um quadro da importancia despendida. 
na construcção de cada uma e receita correspondente, descrimina- 
da por exercicio, de modo a conhecer-se não somente O effeito 
gradual que sobre as forças produetivas das mencionadas regiões 
tenha operado a viação-ferrea, como tambem a relação existente 
entre o beneficio colhido eo dispendio dos cofres publicos. 


Saude e fraternidade. 


A. P, Limpo as Abreu. 


Sr. General Francisco Raphael de Mello Rego. 





DECRETO Nº 1937 — DE 98 pE MARÇO DE 1893 


Avprova os estudos definitivos de differentes trechos da linha ferrea de 
Resaca a Santos, na extensão de 25 Kilometros. 


“ice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
adendo ao que requereu à Companhia Mogyana de EO qe 
de Ferro e Navegação, concessionaria de privilegios e mais as 
res para uso e gozo da linha ferrea de Resaca ao porto de San- 
tos, nos termos do Decreto n. 977 de 5 de agosto de 1892, E 
approvar os estudos definitivos para a construeção da a a E 
nha. relativos aos trechos comprehendidos entre os kilometros 5 
a 40 da 1º secção, O a 10 da 2º é O a 10 da 3º, os quaes com este, 
baixam assignados pelo Director Geral da Directoria de Viação. 


y 


O Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, 
dos Negocios da Industria, 
executar. 


[5] 
4 BA 


ai 


Ministro de Estado 
Viação e Obras Publicas, assim faça 


Capital Federal, 28 de março de 1893, 5º da Regublica., 


FLoriaNo Peixoro. 
4. P. Limpo de Abreu. 


PORTARIA — DE 29 DE MARÇO DE 1893 


Approva as tarifas para 


O Ministro de Estado dos Negocios da 


vigorarem na Estrada de Ferro do Norte, 


Industria, Viação e 


Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, resolve 


approvar as tarifas que 
Geral da Directoria de 
do Norte. 


Capital Federal, 29 de março de 1893. 


com esta baixam, assignadas pelo Director 
Viação, para vigorarem na Estrada de Ferro 


4. P. Limpo de Abreu, 


Tarifas approvadas por Portaria desta data para 
na Estrada de Ferro do Norte. 


BASES DAS TARIFAS GERAES 
TARIFA N. 1 
j Viajantes 
Por viajante e por kilometro: 


12 classe. 
22 classe, 


TARIFA N. 2 


Bagagens e encommendas 


Por kilogramma e por kilometro,.s ...... ces oo s 


TARIFA N. 3: 
“Mercadorias em geral 
Por dez kilogrammas e por kKilometro: 


e ET rest do da ur qi 
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Por tonelada e por kilometro: 1 
RRRCLASS Osso sda SA aaa ds dad 200 réis 


TARIFA N. & 


Valores 
Por conto de réis e por kilometro........... ré ME are 50 réis 
Mais 1/4 % ad valorem. À 
TARIFA N. D 
Vehiculos Mi: ; 
Por vehiculo e por kilometro. 
la classe: 
Taxa fixa para qualquer distancia........ccscspemsos 40» 2000: BÉIS 
10) e Ligo pra o pieto pede Ra qdo a foder A Ar cap retro oe O DOOM 
22 classe: ' j 
PRaZa lixa para. qualquer distanciá,. 1. 2a “.. 2000 réis 
“Lone Thom o jo PS AR o, da SANA 25 UA 
TARIFA N. 6 
Animaes 
Por cabeca e por kilometro: 
RR AS SG er o Laço Die teia 2 AJ - 6 A a 100 réis 
Sit (Ss O RR RR E MES poi DR aro Ses dale 
BASS E, 200. to dos eia cio Sigea a PA PS speed SU 
| OBSERVAÇÕES "a 
“ Vehiculos : A 
11 classe — Carros funebres, diligencias, caleças. carros para ! 
caminho de ferro de tracção animal e outros vehículos de quatro 
rodas para o transporte de pessoas. s 
2º classe — Carros, carroças, carretas e outros vehículos de 2 
ou 5 rodas para o transporte de generos, tilburys e outros vehiculos 
ide 2 rodas para o transporte de pessoas. no. 
Animaes : 
4º classe — Animaes de montaria. 
22 classe — Bois, vaccas e vitellos. 
ga classe — Carneiros. porcos, cães e outros animaes seme- 
Thantes soltos. , ida 


Pára o calculo das tarifas considera-se a distancia de estação 
a estação indicadas no quadro n. 1. S o 
Para applicação das tarifas devem as estações se regularem 
«pelas Instruceções Regulamentares da Estrada de Ferro Leopoldina, 
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approvadas por Decreto mn. 9028 de 29 de setembro de 1883.€ à 
respectiva classificação das mercadorias. ] 

As passagens de ida e volta terão a reducção de 25 % e serão 
consideradas de 3. Francisco Xavier ás demais estações e 
vice-versa. , 

Os bilhetes de passagens para as chaves e pontos de paradas 
serão cobrados conforme a distancia kilometrica, 

Na determinação do preço de transporte da tarifa n. 1, arre- 
donda-se para 100 réis toda a fracção de 100 réis, tanto na 1º como 
na 2º classe e na do preço dos transportes das tarifas ns. 2 a 6, 
arredonda-se para 20 réis toda a fracção de 20 réis. 

As mercadorias da 6º classe da tarifa n. 3, quando despacha- 
das nos trens de passageiros serão taxadas ao preço da tarifa n. 2, 
com 50 % de abatimento. 

Os transportes effectuados para as chaves e pontos de parada 
serão cobrados pela tarifa da estação immediata. 

Os transportes de lenha, carvão. telha e tijolos, desde que at- 
tinjam a lotação de um vagão. serão transportados aos preços da 
7º classe, da tarifa n. 3, com 50 % de abatimento. 

Todo o kilometro encetado conta-se como se tivesse sido per- 
corrido por inteiro. 

“Toda a distancia menor de 3 kilometros é considerada como 3. 
kilometros. 


Quadro da distancia em kilometros das estações para applica- 
. ção das tarifas 








El a f s 
Das estações ao lado E Be o E 
para as estações S 8 Ez] 
abaixo e recipro- Mg l-s 
* camente E a | e 3 E ES 
| MR REG CR 
Y 4 o v E 
”ú Rá A Ee R | 
DD. E, cMVIEr.  . order DA ADE ia DP PR 39.600 | 49.500: 
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AVISO N. 2º pr 4 DE ABRIL DE 1899 


Manifesta ao Ministro Brasileiro em Londres o pensamento do Governo a 
proposito da deliberada pretensão da S. Paulo Railway de impedir que 


outras vias-ferreas cheguem ao porto de Santos ou ahi tenham a sua 
origem. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2 Secção —N. 2? — Rio de 
-Janciro, 4 de abril de 1893. |, 

im resposta aos vossos officios n. 32 de 3 de dezembro do. 
anno findo e n. 2 de 25 de janeiro do corrente anno, que tratam 
«la pretenção da S. Paulo Railway Company, limited, sobre innova- 
ção do contracto approvado pelo Decreto m. 1759 de 26 de abril de 
1856 da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy, vos declaro para 
“que façaes constar a respectiva Directoria que o Governo mantem 
os termos das concessões feitas a dita Companhia, deixando [óra 
de duvida que a ella nenhum direito assiste sobre o porto de San- 
tos para vedar que outras linhas ferreas ahi tenham origem ou 
ahi cheguem, uma vez que sigam direcção divergente a partirem 
de Santos, ou ahi convirjam vindo de pontos oppostos ao da men- 
<cionada linha, em Jundiahy. 


Saude e fraternidade. 
4. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Jonviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos do Brasil em Londres, ; 


AVISO N..57 — DE 5 DE ABRIL DE 1893 


“Revoga o Aviso n. 3, de 10 de janeiro do corrente anno que fixou o porto de 
IS. Sebastião para ponto de partida da linha de Santos da Companhia 
Paulista de ViassFerreas e Fluviaes de que trata o Decreto n. 983, 
de S de agosto de 1892. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA," VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

“ Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 57 — Rio de Ja- 
viro. 5 de abril de 1893. X 

E nneiderando procedentes as ponderações que offerecestes por 

officio n. 26 de. 12 de janeiro ultimo sobre a inconveniencia de 


ser dada autorização á Companhia Paulista de Vias Ferreas e Flu- 


jaes par e o ramal concedido pelo Decreto n. 983 de 8 de 
MEtoto! de 4802 seja tirado do porto de 8. Sebastião ao de Santos, 
visto ferir direitos já adquiridos por outras concessões, tenho Te- 
solvido revogar a ordem contida no Aviso de 10 de janeiro ultimo, 
+ecommendando-vos as-providencias necessamas € urgentes no sentido 


+ 
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da suspensão de qualquer trabalho nesse sentido por parte da re- 
“Serida Companhia, 


Saude e fraternidade, 
4. P. Limpo de Abreu, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 58 — DE 6 DE ABRIL DE 1893 


Approva o augmento de 30 % nos vencimentos do pessoal da Estrada de 
Ferro da Bahia ao S. Francisco e ramal do Timbó que são pagos em 
moeda nacional e manda apresentar um novo quadro em que os empre-= 
gados pagos em ouro sejam expressos em moeda nacional feita a con- 
versão ao cambio de 24 4, por mil réis. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS: 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 58 — Rio de 
Janeiro, 6 de abril de 1893, 

Para vossa intelligencia e fins convenientes declaro-vos que 
fica essa Inspectoria autorizada para declarar á Companhia Es- 
trada de Ferro da Bahia ao S. Francisco, ramal de Timbó, em solu- 
ção ao requerimento de 18 de agosto do anno passado em que pe- 
diu autorização para angmentar de 30 % as vencimentos de seu 
pessoal e sobre o qual informastes por officio n. 162 de 13 de 
março findo, que fica approvado provisoriamente o difo augmento 
em relação ao pessoal pago em moeda nacional, devendo a ompa- 
nhia submetter a approvação novo quadro em que os venei- 
mentos dos empregados pagos em ouro sejam expressos em moeda 
nacional, feita a conversão ao cambio de 24 dinheiros por mil réis, 

A declaração deverá ser feita por Lelegramma visto convir fa- 
zer, cessar d motivo para a gréve que se acha imminente segundo 
telegraphou o respectivo Engenheiro Fiscal. 


Saude e fraternidade. 
4. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1341 — pe 7 DE ABRIL DE 1893 


“Declara caduca a concessão relativa ao prolongamento da Estrada de Ferro 
Principe do Grão-Pará, da estação do Areal a Entre-Rios. 


O Vice-Presidente da Republica, considerando que a Rio d» 
Janeiro and Northern Railway Company, limited, cessionaria, em. 
virtude do Decreto n. 10.032 de 15 de setembro de 1888, do pri- - 
vilegio para a construceção, uso e gozo do prolongamento da Esc 
trada de Ferro Principe do Grão-Pará, da estação do Areal a En- 
tre-Rios, deixou de dar cumprimento á clausula segunda do De- 
ereto mn. 10.164-B, de 5 de janeiro de 1889, pela qual foi estipu- 








MIS — 


lade que as obras deveriam ficar concluídas no prazo de um anno, 


a contar da approvação dos respectivos estudos, prazo que expirou 
a 21 de setembro de 1890, resolve declarar caduca a referida con- 
cessão, em conformidade com a clausula IV do Decreto n. 6995 
de 10 de agosto de 1878 e TI do Decreto n. 9932 de 11 de 
“abril de 1888. 

O Dr. Antonio -Paulino Limpo de Abreu, Ministro de Estado 
- dos ARuOs da Industria, Viação e Obras Publicas, assim faça 
executar. : 


Capital Federal, 7 de abril de 1893, 5º da Republica. 


Frorrano PeixoTo. 
A. P. Limpo de Abreu. 


* DECRETO N. 1342 — DE 7 DE ABRIL DE 1893 


Approva os estudos para a construccção de um trecho do prolongamento da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, na extensão de 30 kilometros além 

* de Sete Lagõas, no- Estado: de Minas Geraes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

resoive approvar os estudos constantes de plantas, perfil longitu- 

dinal e orçamento apresentados pelo Ein geniiaiho doido do prolon- 

-gamento da Estrada de Ferro Central do Brasil, com o officio 


n. 264 de 3 de março do corrente anno, para a construeção de nm 


trecho do mesmo prolongamento, na extensão de 30 kilometros 
. além da cidade de Sete Lagõas, no Estado de Minas Geraes, estu- 
dos que a este acompanham, rubricados pelo Chefe da Direetoria 
“Geral de Viação da competente Secretaria de Estado, 
O Engenheiro Antonio Paulino Limpo de Abreu, Ministro de 
Estado dos Negocios da Industria.. Viação é Obras Publicas, assim 
fará executar. 


Capital Federal, 7 de abril de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo PeIxOoTOo. 
A. P. Limpo de Abreu. 


AVISO N. 59,— DE |:7 DE ABRIL DE 1893 


Manda descontar dos juros garantidos devidos à cessionaria da Estrada de 
Ferro de Pelotas ás Colonias de S. Lourenço a importancia da quota de 
fiscalização relativa ao 1º semestre de 1893. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

— PDirectoria Geral de Viação — 2º Secção N.. 59 — Rio de 
Janeiro, 7 de abril de 1893. 

“ Attendendo ao que requereu a Empreza Industrial. e Constru- 

etora do Rio Grande do Sul, cessionaria da Estrada de Ferro de 











AP 


- Pelotas ás Colonias de S. Lourenço, antorizo o desconto de réis 
7:9008000 para o serviço da fiscalização correspondente ao pri- 
meiro semestre deste anno. da importancia dos juros que a dita 
empreza tem de receber em vista das contas apresentadas e appro- 
vadas, applicando-se ao dito semestre a concessão do Aviso n. 145 
de 8 de setembro de 1892, em relação ao semestre anterior, sem 
que isto venha a constituir regra para os ulteriores prazos. 

Fica assim respondido o vosso officio de 9 de fevereiro ultimo. 


Saude e fraternidade. 
4. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 60 — pE 7 DE ABRIL DE 1893 


Autoriza a acquisição de material rodante para a Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé por conta do custeio da mesma Estrada. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 60 — Rio de 
Janeiro. 7 de abril de 1893. 

Deferindo o pedido feito pela Companhia da Estrada de Ferro 
do Rio Grande á Bagé e de accôrdo com a informação que pres- 
tastes por officio n. 161 de 13 de marco findo, autorizo a mesma 
Companhia a fazer acquisição de quinze vagões cobertos de capaci- 
dade de dez toneladas, incluindo a despeza pela respectiva factura 
nas contas de custeio em quatro semestres. 


Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 61 — DE 7 DE ABRIL DE 1893 


Autoriza a abertura ao trafego da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras 
e reduz provisoriamente o respectivo material rodante. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS. PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 24 Secção — N. 61 — Rio de 
Janeiro, 7 de abril de 1893. k 
De acecôrdo com a informação que prestastes por officio nu- 
mero 157 de 9 de março findo, fica autorizada a Companhia Geral 
de Melhoramentos no Maranhão a inaugurar o trafego da linha 
ferrea de Caxias a Cajazeiras de que é concessionaria, com o se- 
guinte material: oie PERA P 
Seis locomotivas (tres consolidation e tres mogul. dA 
Dois carros de passageiros de fe classe, 
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Dois ditos de 2º classe. 
À Dois ditos mixtos, 
Dois ditos de bagagens e Correio. 
Seis ditos de animaes. 
Vinte ditos de mercadorias (Fechados). 
Dez ditos de mercadorias (abertos) 
Vinte vagonetes para lastro. 
“Fica sujeito. porém, a ser deduzido do capital garantido o 
reusto «lo material provisoriamente dispensado, e com à obrigação 
Tormal para a Companhia de adquirir esse material dentro do 
Drazo fixo de seis mezes a contar da data da inauguração, desde 
que o Governo Federal o exija, sob pena de ser feita essa acqui- 
«Sição pelo mesmo Governo por conta da referida Companhia, 


“Saude e fraternidade. 
A. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 100 — pe 8 DE ABRIL DE 1893 


- Declara que a Directoria da Elstrada de Ferro Central do Brasil não é enti- 
dade juridica competente para figurar como outorgante compradora nos 
“jnstrumentos relativos a immoveis que se pretenda adquirir para a Fa- 
zenda Nacional. k 


“MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 1a Secção — N. 100 — Rio de 
Janeiro, 8 de abril de 1893. 

Não sendo a Directoria dessa Estrada de Ferro entidade juri- 
“dica competente para figurar como outorgante compradora nos 
instrumentos relativos á immoveis que se pretenda adquirir para 
“a Fazenda Nacional, torna-se necessario que as eseripturas de 
«compra dos 29 predios ns. 38 a 94 da rua João Caetano sejam ra- 
etificadas. lavrando-se, outras com a assistencia do representante 
“legal da mesma Fazenda, que é o Procurador Fiscal do “Thesouro 
“Naciona!, com o qual vos entendereis a respeito devendo enviar a 
“este Ministerio os novos traslados afim de serem transmittidos ao 
“dos Negocios da Fazenda para providenciar sobre a incorporação 


o] 


“dos mencionados predios aos proprios nacionaes. é 


Saude e fraternidade. 


; A. P. Limpo de. Abreu. 


Sp. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 








. 


AVISO N: 72 — DE 15 DE ABRIL DE 1893 


Toma providencias sobre o trafego da Estrade de Ferro do Norte entre São 
Francisco Xavier e Traja, 


4 


] 

MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS: 
— Direcloria Geral de Viação — 22 Secção — N, 2 — Rio de 
Janeiro, 15 de abril de 1893. ] 

Para vosso conhecimento e devidos fins, declaro-vos que, ha- 
vendo approvado as tarifas apresentadas pela Com anhia Estrada 
de Ferro Leopoldina para vigorar na Estrada de Ferro do Norte, 
w respeito das quaes informastes em vosso officio n. 81 de 8 de 
fevereiro ultimo, convém que providencieis para que por aquela 
Companhia seja sem demora cumprida a intimação que lhe foi 
Jeita pelo respeetivo Engenheiro Fiscal, relativamente a repara- 
ções na línha, necessarias para a segurança do trafego, e bem as- 
sim para que estabéleça. não só trens diarios entre S, Francisco 
Xavier e as proximidades de Irajá, augmentando o numero dos mes- 
mos à medida que crescer a população que delles se utilizar, mas 
tambem paradas e desvios onde os reclamarem os inte. esses da pe- 
quena lavoura da zona respectiva, adoptando novo horario que 
torne mais facil e commodo do que actualmente a communicação 
com a cidade de Petropolis. 


Saude e fraternidade... 
A. Po Limpo de Abreu. 


sr. Inspector Geral de Estradas, de Ferro, 


- 


DECRETO N. 1371 — DE 20 DE ABRIL DE 1893 


í 

Autoriza a Compagnie Générale de Chemins de Fer Brésiliens a construir um- 

novo armazem na estação de Curitiba, por conta do custeio de sua Es- 
trada de Ferro. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, attendendo ao que requereu a Compagnie Générale de Chemins 
de Fer Brésiliens, cessionaria, nos termos do Decreto n. 7420 se 
i2 de agosto de 1879, dos direitos e obrigações constantes dos de- 
cretos ns. 5912 e 6035, de 1 de maio e 20 de outubro de 1875, 
619% de 17 de maio de 1876 e 7035 de 5 de outubro de 1878, re- 
lativos á Estrada de Ferro de Paranaguá a Curitiba, resolve con- 
ceder-lhe autorização para construir um novo armazem para mer- 
cadorias na estação de Curitiba, por conta do custeio da referida | 
Estrada, podendo despender com as obras até á quantia maxima 
de 37:0408268, de accórdo com o projecto e orcamento que com 
este baixam assignados pelo Director Geral da Directoria de 
Viação. 
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k o Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, Ministro de Estado 
Gos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim faça 
executar. 


Capital Federal, 20 de abril de 1893, 5º da Republica, 


FLoriaNo PeIXOTO. 
A. P. Limpo de Abreu. 


AVISO N. 5 — DE 26 DE ABRIL DE 1893 


“Transfere para Londres a séde da Commissão de Compras na Europa. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 5 — Rio des 


Janeiro, 26 de abril de 1893. 

Em solução ao assumpto de vosso officio m. 7 de 18 de ja- 
neiro ultimo, deelaro-vos para os devidos effeitos que fica manti- 
da a resolução Lomada pelo meu antecessor e que vos foi commu- 
nicada por Aviso n. 72 de 9 de dezembro do anno findo, sobre a 
transferencia definitiva da séde dessa Commissão para a cidade 
de Londres. 

E para semelhante resultado ficaes autorizado a depositar 
como propuzestes ou pagar ao proprietario do predio em que 
actualmente funeciona o eseriptorio, os alugueis do periado que 
ainda faltar para terminação do prazo do respectivo contracto de 
arrendamento: sendo augmentada para seis mil francos annnaes: 
a verba destinada ao aluguel do eseriptorio na cidade de Londres. 


Saude e fraternidade. e 
A. P. Limpo de Abreu... 
Sr. Chefe da Commissão de Compras na Europa. 


AVISO N. 73':— DE 26 DE ABRIL DE 1893 


Autoriza a construcção de um desvio no kilometro 63 da Estrada de erro: 
da Bahia ao S. Francisco para servir ao matadouro que vae ser estabo- 
lecilo no município da Matta de S. João para abastecer a capital do 
Estado. x ; 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 
— Direetoria Geral de Viação -— 22 Secção — N. 3 — Rio dz 
Janeiro. 26 de abril de 1893. À 

Para vosso conhecimento e fins convenientes declaro-vos quo, 
em solução ao requerimento de 31 de agosto do anno passado in- 
formado por essa Inspecloria em officio n. 195 de 24 de margo 
findo. e no qual Francisco Amada da Silya Bahia solicita o esta- 


belecimento de um desvio ligando a Estrada de Ferro da Bahia ao - 
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S. Franeisco, a partir do kilometro sessenta e tres ao matadouro 
que pretende fundar no municipio da Matta de S. João, para 
“abastecimento «da Capital do Estado da Bahia, autorizo o estabele- 
cimento do referido desvio, correndo por conta do peticionario as 
«despezas concernentes á acquisição do terreno necessario ao assen- 
tamento de trilhos, á remuneração de dois guardas e ao serviço de 
carga e descarga. fixando-se a lotação minima de 3.000 kilogram- 
mas (3.000) para um vagão e o peso médio de trinta e cinc) 
kilogrammas (35) para cada quarto de rez abatida, devendo vi- 
gorar a tarifa n. 7 com o abatimento de trinta por cento (30 %), 
e ficando o respectivo Engenheiro Fiscal autorizado para enten- 
der-se com o Superintendetne da Estrada no intuito de obter 
“accôrdo mais equitativo e que não embarace o início e exito da 
industria de que se trata, visto o fim à que se destina. 


Saude e fraternidade. ; 
A. P, Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


DECRETO N. 1384 — pe 27 DE ABRIL DE 1893' 


Abre ao Ministerio dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas um 
credito extraordinario de quinze mil dollars ao cambio de 27 dinheiros, 
sterlinos por mil réis, para pagamento devido à via-ferrea Intercontinental 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que a vigente lei de orçamento não consigna 
verba para coccorrer às despezas dos trabalhos preliminares do 
“traçado da strada de FPegro Intercontinental; 

Mlendendo ao compromisso a que o Brasil está obrigado: 

Resolve abrir ao Ministerio dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas um credito de quinze mil dollars ($ 15.000), ao 
cambio de 27 dinheiros sLerlinos por mil réis, para satisfazer > 
pagamento da 3º quota destinada áquella despeza. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
“Obras Publicas, assim faça executar. 

Capital Federal, 27 de abril de 1893. 5º da Republica. 


FLoriaNo PeIxoTO. 
A. F. Paula Souza. 


AVISO N. 75 — DE 27 DE ABRIL DE 1893 


Autoriza a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação a ra- 
metter para Londres a quantia de £ 10,923-3-0 destinada a ocecorrer ao 
pagamento dos juros do emprestimo alli realizado. 


MINISTERIO “DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
-— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N, 75 — Bio dê 
“Janeiro. 27 de abril de 1893. 
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Para vosso conhecimento e [ins convenientes declaro-vos que 
“de accórdo com a informação constante do vosso officio n. 241 
ue 5 do corrente fica autorizada a Companhia Mogyana de Estra-- 
das de Ferro e Navegação, nos termos do Aviso n. 160 de 17 de- 
outubro do anno passado, para effectuar a remessa para a Eu-. 
ropa da quantia de £ 10.923-3-0, e destinada a oecorrer ao paga-: 
mento dos juros do emprestimo alli realizado, 


Saude e fraternidade. 
| 4. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


DECRETO N. 1384 — pE 6 DE MAIO DE 1893. 


Declara caduca a concessão feita à Brasil Great Southern Railvay Company, . 
* limited, para prolongar a Estrada de Ferro de Quarahim a Itaquy, até - 
Santo Angelo, com um ramal para Passo de S, Borja. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, considerando que : Brasil Great Southern Railway Company, 
limited, concessionaria, nos termos do Decreto n. 380 de 9 de: 
maio de 1890, do privilegio e garantia de juros para construcção 
do prolongamento da strada de Ferro de Quarahim a TItaquy, até 
Santo Angelo, com um ramal para Passo de S. Borja, interrom-= 
peu os respectivos trabalhos de construeção por mais de tres me-. 
zes, resolve, de conformidade com a clausula XI do supramencio- 
nado Decreto n. 380, declarar caducos o privilegio e garantia. 
referidos. E 

O Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Estado: 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim faça. 
executar. À A ; 

Capital Federal, 6 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO: 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1386 — DE 6 DE MAIO DE 1893 (*) 


; 

Autoriza a Empreza União Industrial. dos Estados Unidos do Brasil para. 
transferir á Companhia S. Paulo-Rio Grande a concessão relativa á 
Estrada de Ferro de Itararé & Cruz Alta. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, . 
attendendo ao que requereu a Empreza Industrial dos Estados 
Unidos do Brasil, resolve conceder-lhe autorização para transferir: 





(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 2" 
de junho de 1893, no livro mn. IO de contractos” “Obras Publicas”, 1892-- 


1898 — Pag. 17. 
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“à Companhia S. Paulo-Rio Grande os direitos e obrigações refe- 
rentes á Estrada de Ferro Itararé á Cruz Alta, nos termos dos De- 
eretos ns. 397 de 20 de junho de 1891 e 968 de 4 de agosto 
de 1892. à 

O Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Estado 
-dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim ' faça 
executar. 


Capital Federal, 6 de maio de 1893, 5º da Republica, 


FLoriaNo PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1389 — DE 6 DE MAIO DE 1893 


Approva com modificações os estudos definitivos do prolongamento da Es-. 
trada de Ferro e Minas de S. Jeronymo, comprehendidos entre os Kilo- 
metros 40 e 189. ) na 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Altendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro é | 
Minas. de 5. Jeronymo, resolve approvar os estudos definitivos do 
prolongamento da sua linha ferrea relativos ao trecho compré- 
hendido entre a parada do Faxinal, no kilometro 40, e a Estrada 
em construcção de Pelotas ás colonias de S, Lourenço, no kilo- 
. melro 189, com as modificações indicadas a tinta azul nas plan- 
tas rubricadas pelo Director Geral da Directoria de Viação, inde- 
pendente das modificações que forem exigidas por occasião da 
locação da linha, devendo, além disso, ser adoptadas as seguintes 
variantes: 1.º Entre as estacas 3412 e 3700, afim de evitar concur- 
rentemente com curvas de 101m,28, de raio, rampas de 0m.,030; 2º 
Entre as estacas 4351 +40 e 4700 (kilometros 87 e 94), afim de 
evitar, não só o grande movimento de terras, como ainda a deeli- 
vidade maxima de 0m,030, concurrentemente com curvas da 
100m O e 101m,28 de raio, de modo que o declive maximo não 
exceda de 0m,20; e 3º. Entre as estacas 7875 e 8234 (kilometros 
157 e 164,6), afim de evitar rampas e contra-rampas de 0m,030, 
concurrentemente com curvas de 100m,10 de raio, 
- O Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Estado 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim faça 
"executar. y - , 


Capital Federal, 6 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo PeixoTO. 
A. F. Paula Souza. - 
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DECRETO N. 1390 — pe 6 DE MAIO DE 1893 


Declara caduca a concessão feita para construcção, uso e gozo “da Estrada 
, : de Ferro de Catalão a Matto Grosso, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo a que: o Banco Constructor do Brasil como con- 
cessionario e a Companhia Viação-Ferrea Sapucahy, como cessir- 
maria do privilegio para construcção, uso e gozo da Estrada de 
Ferro de Catalão a Matto Grosso, deixaram de apresentar á appro- 
vação do Governo os estudos definitivos e o orçamento da 1? se 
cção dentro do prazo de dois annos, nos termos da clausula V do 
decreto de concessão n. 862 de 16 de outubro de 1890, resolve de- 
elarar caduca a concessão e termo de transferencia, de accôrdo 
com o disposto na clausula LXIT do supracitado Decreto n. 862? 
«de 16 de outubro de 1890 ec o de n. 511 de 29 de agosto de 1891. 
O Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Fstado 
dos Negocios da Índustria, Viação e Obras Publicas, assim taça 
exceutar. f : 


Capital Federal. 6 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1891 — pu: 6 DE Mario DE 1893 


Restabelece por ponto inicial a cidade das Alagõas para construcção Ja 
Estrada de Ferro Alagõas a Paulo Affonso. E 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
“Attendendo á conveniencia de melhor conciliar os interesses 
geraes e locaes, resolve restabelecer: por ponto inicial a cidade. 
das Alagõas para a construcção da Estrada de Ferro de Alagôõas à. 
Paulo Affonso, nos, termos de contracto firmado entre o Govern. 
do Estado de Alagõas e Tiburcio Alves de Carvalho, em 22 de: 
“outubro de 1890 e consolidado pelo Governo Federal pelo Decreto 
n. 999 de 8 de novembro desse mesmo anno; ficando por esla - 
forma annullado dos estudos approvados pelo Decreto n. 988 de 
42 de agosto de 1892 0 trecho comprehendido entre a referida Ci 
dade das Alagõas e o porto de Jaraguá. na extensão total de 25 
j y - E . . 
EO Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim 
axecutar. ; 3 
E capital Federal. 6 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F, Paula Souza. é 


= NO 


AVISO N..7 — DE 9 DE MAIO DE 1893 


“Manda restituir a importancia das quotas de fiscalização que foram dedu- 


ziãas na liquidação das contas de 1891 porque a Lei do orçamento do. 
corrente exercicio sómente manda cobrar essas quotas das Companhias 
em cujos contractos seja isso imposto por onus directo ás mesmas, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS: 


— Directoria Geral de Viação — 21 Secção — N. 7 - Rio do: 


Janeiro, 9 de maio de 1893. 

Attendendo as reclamações das diversas Companhias da Es- 
trada de Ferro com séde na Europa, que me transmittistes com: 
vosso officio n. 19 de 9 de fevereiro ultimo, contra as deducções 
feitas na liquidação das contas de 1891 da quotas para despezas de 
fiscalização, autorizo-vos a providenciar no sentido de serem taes. 
importancias restituidas a essas Companhias, visto que a lei dy 
orçamento do corrente exercicio somente manda cobrar essas quo- 
tas daquellas Companhias em cujos contractos seja isso imposto 
por onus directos ás mesmas. 

Saude e fraternidade. 

A. F. Paula Souza. 


Sr. Chefe da Commissão de Compras na Europa. 


AVISO N. 77 — DE 9 DE MAIO DE 1893 


Declara que a fiscalização da Estrada de Ferro do Corcovado continua sob 
a jurisdicção da Inspectoria Geral de [Estradas de Ferro. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria (ieral de Viação — 2º Secção — N. 77 — Rio de 
Janeiro, 9 de maio de 1893, 

Declaro para vossa intelligencia que, sem embargo da Com- 
panhia Ferro-Carril e Hotel Corcovado, ficar isentada de contri- 
buir com quotas para despezas de fiscalização, tenho resolvido re- 
formar o despacho anterior no sentido de continuar a mesma Es- 
trada sob a fiscalização dessa Inspectoria. à 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 15 — DE 15 DE MAIO DE 1893 


-Approva modificações nas tarifas da Estrada de Ferro de Porto Alegre a | 


Uruguayana. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 142 Secção — N. 15 — Rio de 
Janeiro, 15 de maio de 1893. 
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NA vista do que expuzestes em officio de 17 de dezembro pro- 
Ximo passado n. 138, resolveu este Ministerio approvar as modi- 
ficações propostas por essa Directoria nas tárifas em vigor nessa 
Estrada de Ferro. moditicações constantes das bases que acompa- 
nharão aquelie olficio. 


Saude e fraternidade. 
Aero Poti SO, e 


, 


Sr. Director da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Vru- 
guayâána. À , 


AVISO N. 78 — DE 17 DE MAIO DE 1893 


Attende a reclamação da Companhia da Estrada de Ferro Muzambinho n» 
- Sentido de lhe serem restituidas as importancias das quotas de fisea- 
lização. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 21 Secção — N. 78 — Rio de 
Janeiro, 17 de maio de 1893. 

Deferindo a reclamação da Companhia Estrada de Ferro Mu- 
zambinho sobre restituição das quotas com que ha concorrido 
para despezas de fiscalização, visto que pela Constituição não 
cabia ao Poder Executivo crear esse imposto além da lei do orça- 
mento n. 126-B de 24 de novembro de 1892 no n, 3 do artigo 6º 
isentar dessa contribuição aquellas companhias que, como a de 
que se trata. nos respectivos: contraetos, ha clausula expressa em | 
que o Governo obrigou-se por tal despeza, convém apresentardes 
certificados das quotas recolhidas pela reclamante por exercicios 
distinctos, afim de poder cffectuar-se tal restituição. 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


e 


DECRETO N. 1400 — DE 18 DE MAIO DE 1893 


Substitue o art. 9º das Instrucções Regulamentares da Estrada” de Ferro 
Minas e Rio, pelo art. 11 das que vigoram na Estrada de Ferro Central 
do Brasil. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- . 
sil, attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro 
Minas e Rio, resolve substituir o art. 9º das Instrueções Regula- 
mentares em vigor naquella Estrada que foram approvadas pelo 
Decreto n. 9889 de 19 de abril de 1884, pelo art. 11 das que vi- 
goram na Estrada de Ferro Central do Brasil, seguinte: 


“ 


“O Viajante encontrado no trem, sem bilhete ou que não à 
apresentar á chegada, pagará o preço de sua viagem, augmentada 
de 50 %, contado da estação inicial da partida do trem, si não 
puder provar em que estação embarcou; no caso contrario. rá 
o preço da viagem, augmentado lambem de 50 %, a contar da 
estação em que tiver embarcado. O viajante encontrado no trem 
com bilhete não carimbado ou perempto, além de pagar o preço 
de sua viagem, como acima, será passivel de uma multa de réis 
108000. d ' 

Cónsidera-se perempto o bilhete que indicar dia ou trem di- 
verso do da arrecadação e o de ida e volta que tixer excedido 
o prazo. a : 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas assim faça executar, 


Capital Federal. 18 de maio de 1893, 5º da Republica.. 


“ Froniano Peixoro. 
A. F. Paula Souza. 


AVISO N. 80 — DE 20 DE MAIO DE 1893 


Autoriza a inclusão nás contas de custeio da Tram-lhoad de Nazareth das, 
despezas com os reparos do caminho que liga a estação de “Corta-Mão” 
à Villa das Velhas. , 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2 Secção — N. 80 — Rio de 
Janeiro, 20 de maio de 1898, 

Declaro para os devidos effeitos, que de accôrdo com a infor- 
mação constante de vosso officio n. 292 de 6 do corrente, sobre 
o pedido feito pela Companhia Tram-Road de Nazareth, fica a 
mesma Companhia autorizada a despender até a quantia de 1:0008 
com os reparos do caminho que liga a Estacão de Corta Mão á 
Villa das Velhas, sendo essa despeza levada á conta de custeio da 
mesma Estrada de Ferro, visto aproveitar á sua receita. 


Saude e fraternidade. 
4. P. Limpo de Abreu. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


* DECRETO LEGISLATIVO N. 131 — DE 25 DE MAIO DE 1893 


Autoriza o Governo a prorogar os prazos concedidos à Companhia de Via-. 
cão-Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya para explorar e estabelo- 
cer a navegação no primeiro destes rios e seus affluentes. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceionei 
a resolução seguinte: ) 





ti 
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RE Ani. 1º. Fica 1 Poder Executivo autorizado. ae 
ani a de Viação-Ferrea e Fiuvial do Tocantins e. pi 
ão, por um anno, dos prazos estipt tados “se 
ra o estabelecimento e exploração do serviço de 
rios Tocantins « seus affluentes, celebrado em virtudo | 
paia n. 862 de 16 de outubro de 1890. ada 


irado 20, Revogam-se as. disposiões em “contrario. 


Capital Fado al, 25 de maio «e 1898, 5º da Republica. 


Arre do 


N q o ! FLORIANO Peixoro. na 
de | As ua pa gi “Souza. 


O Ministro de Estado dos Negocios di Industria, Viação e Obras - 
“Publicas assim o faça executar, med do 


. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 132 — pe 25 DE MAIO DE 1893 


“ “Aa 
-Autoriza o Poder Executivo a conceder à Empreza Industrial de Melhora- 
— mentos no Brasil privilegio para. construtção, uso e gozo de um ramal, 
no traçado de sua concessão da strada de Ferro de S. Erancisco Xa- 


vier ao Commercio. 


' 








O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos. a Brasil: RUAS 
Faço saber que o Congresso Nacional decreia e eu saneciono io 
seguinte resolução : 5? EM 


Cart, 1º, Fica o Governo autorizado a “conceder” á Companhi 
Industrial de Melhoramentos no Brasil privilegio para “constr 
«eção. uso e gozo de um ramal que partindo da Estiva, no traça: 
da sua concessão da Estrada de Ferro de S, Francisco Xavier. ao 
“Commercio, vá á cidade do Mar de: Hespanha. no Estado de Minas 
“Geraes, e dahi entronque-se na estação de S. Pedro, da o e 
«de Ferro Leopoldina, ramal de Serraria, com os favores. de sua, 
“primitiva concessão e sem garantia de juros. 
PR Art. 2º. Revogam-se as disposições em “contrario. PET k 
EO Ministro de Estado dos Negocios da Industria. Viação Ba 
Obras Publicas assim o faça executar. BRR Ê 





a o 
var “ t 


Wy Re 


Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5º da Republica. ty RR 


FLORIANO PEIXOTO. 
“A, F. Paula Souza. 


» 
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DECRETO LEGISLATIVO N. 133 —pp 25 DE MAIO DE 1893 


Autoriza o Poder Executivo a conceder a Companhia Estrada de Ferro ho 


Minas de S. Jeronymo prorogação de prazo para construcção das aes- 
tradas de que é concessionaria. 


O) Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 
à seguinte resolução: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a conceder á 
Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo a proroga-- 
ção de prazo que fôr necessaria para a conclusão das Estradas de 
Ferro, à cuja construcção está obrigada pelo Decreto n. 600 de 
24 de julho de 1890. . 

Art, 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim o faça executar. 


: Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo PeixoTo. 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 440 — pE 25 DE MAIO DE 1893 - 


Declara sem effeito o Decreto n. 550 de 17 de setembro de 1891, que auto- 
riza a concessão para construcção, uso e gozo de uma Esvada de Ferro 
entre Ponta Grosea e Corumbá, e ramaes, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do. Brasil. 
considerando que o Engenheiro architecto Francisco Joaquim Be... 
thencourt da Silva e Christiano Cesar Coutinho deixaram de assi- 
gnar o contracto que, pelo Decreto n. 550 de 17 de setembro de 
1891, faria effectiva a concessão para construcção, uso e gozo de 
uma Estrada de Ferro entre Ponta Grossa, no Estado do Paraná, e 
Corumbá, no de Matto-Grosso, com dois ramaes que de Nioac se 
dirigissem para Bahús e ponto navegavel do rio Apa e mais ge 
ramaes que unissem Jatoby, Guarapuava e Tibagy, resolve decla- 
rar sem effeito o referido Decreto n. 550 de 17 de setembro - 
de 1891... 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim faça executar. 


Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 
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- DECRETO N. 444 — pe 25 DE MAIO DE 1805: 


«Approva os estudos e orçamento para construcção do 4º trecho do prolon- 
gamento da Estrada de Ferro Central do Brasil além de Sete Lagõas, na 
extensão de 30 kilometros entre as estacas 4500 e 5890 + 9. 
O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

resolve approvar os .estudos: e orçamento apresentados pelo Enge- 

nheiro-Chefe do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 

Brasil. com officio n. 281 de 27 de março ultimo, para consiru- 

eção do 4º trecho do mesmo prolongamento além da cidade de Sete 

Lagôas, entre as estacas 4500 e 5890 + 9, na extensão de 30 kilo- 

metros, estudos que a este acompanham rubricados pelo Chefe 

da competente Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios da 

Industria, Viação e Obras Publicas. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 

Publicas assim faça executar. 


Capital Federal, 25 de maio de 1893. 5º da Republica. 


FLoriIANO PEIXOTO. 
A. FPF. Paula Souza. 


DECRETO N. 1412 — pe 25 DE MAIO DE 1893 


Approva os estudos e orgamento para construeção do trecho de 35,300 kilo- 
metros do prolongamento da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, 
comprehendido entre Bello Jardim e Pesqueira. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos e orçamento apresentados pelo Dire- 
“ctor da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, com o officio 
“np. 307 de 20 de março ultimo, para construeção do trecho de pro- 
iongamento da mesma Estrada comprehendido entre Bello Jardim 
“e Pesqueira, ma extensão de 35:300 kilometros a partir «da estaca 
2092 da 4º secção, estudos que a este acompanham rubricados pelo 
Chefe da competente Directoria da Secretaria de Estado dos Nego- 
cios da Industria. Viação e Obras Publicas. k ar, 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas assim o faça executar. 


Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo Peixoro. 
A. F. Paula Souza. 
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DECRETO N. 1413 — DE 25 DE Mato DE 1893 


Approva o perfil longitudinal, planta e orçamento para a construcção de um 
trecho da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos constantes do fil longitudinal, 
“planta e orçamento apresentados pelo Engenheiro-Chefe da JEs- 
“rada de Ferro Sul de Pernambuco, com o officio n. 261 de 23 de 
março do corrente anno, para construcção do trecho da mesma 
Estrada de Ferro, da linha de Guarabira a Nova Cruz, na extensão: 
de 20 kilometros, da estaca O a 1.000, estudos que a este acompa- 
nham rubricados pelo Chefe da Directoria Geral de Viação, da 
ompetente Secretaria de Estado. 

"O Engenheiro Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de 
Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assirr 
faça executar. 


Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 





AVISO N..82 — DE 27 DE MAIO DE 1893 


Modifica o Aviso n. 61 de 7 de abril ultimó que marcou o material rodante 
para a inauguração da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras, 


MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO FE OBRAS PUBLICAS 
— Direetoria Geral de Viacão — 2º Secção — N. 82 — Rio de 
Janeiro, 27 de maio de 1893. 

Em additamento ao aviso deste Ministerio n. 61 de 7 de abril 
findo. declaro-vos para os devidos effeitos, que a autorização con- 
cedida á Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão com- 
prehende a reducção do material ao seguinte, para inauguração 
do trafego da linha ferrea de Caxias à Cajazeiras: tres locomoti- 
vas typo Mogul. uma dita Consolidation. vinte carros de merca- 
dorias. quatro ditos de animaes, um dito de passageiros de 12 
classe, um dito de 22 elasse, dois ditos mixtos, dois ditos de Cor- 
reio e bagagem, dez vagonetes para lastro e tres carros abertos, € 


não o que se acha indicado naquele aviso. 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 





AVISO N. 11 — DE 30 DE MAIO DE 1893 


Communica as providencias tomadas para a construeção do protongamento 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


> Directoria Geral de Viação — ta Secção — N. 1 — Rio de 
Janeiro. 30 de maio de 1893. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


fee die adia IES cantado ad 


= 





— N vista do que expuzestes em officio n. 285 de 5 de abril 
findo, resolvi mandar abrir concurrencia em hasta publica para 
construceção das obras do prolongamento dessa Estrada. no segundo 
trecho, a partir dos 12 primeiros kiometros, além de Santa Lu- 
zia, na extensão de 28746 metros da estaca 3476 + 12 a 5701 10, e 
nos dois trechos de 30 kilometros. além da cidade de Sete Lagõas 
da estaca O a 1500 e 1500 à 3000. Ê 


Saude e fraternidade. 


Sr. Engenheiro-Chefe do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 


DECRETO N. 1428 — pE 2. DE JUNHO DE 1893 


Proroga por um anno o prazo fixado na ciausula 3º do Decreto n. 862 de 16 
de outubro de 1890, com a pena imposta na clausula 33%, para conclusão 
das obras de construcção da Estrada de Ferro de Uberaba a Catalão. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, altendendo ao que requereu a Companhia Mogyana de Estra- 
das de Ferro e Navegação, resolve conceder-lhe prorogação por 
um anno do prazo fixado na clausula TIT do Decreto n. 862 de 16 
de outubro de 1890. com a imposição do maximo da multa indi- | 
cada na segunda parte da clausula XXXIIE do referido decreto e 
observadas integralmente as demais disposições da | supradita 
clausula XXXII. E 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação & 
Obras Publicas. assim faça executar. 


Capital Federal, 2 de junho de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo PeIXO,0. 
VA. -F. Paula. Souza, 


AVISO N. 85 —- DE 5 DE JUNHO DE 1893 ; 
Autoriza a ligação da linha telegraphica da Estrada de Ferro de Quarahim 
a Itaquy á pertencente a North Western of Uruguay. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 85 — Rio de 
Janeiro, 5 de junho de 1893. 

Attendendo ao que requereu á Brasil Great Southern Rail- 
way . Company, limited, e de accôrdo com a vossa, informação 
constante do officio n. 221 de 6 de abril ultimo, fica a mesma 
Companhia autorizada a poder ligar a linha telegraphica da Es- 
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trada de Ferro Quarahim a Itaquy á pertencente a North Western 
of Uruguay. Pa 
Saude e fraternidade. 


A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 





PORTARIA — pe 8 DE JUNHO DE 1893 


Approva o quadro e tabeila de vencimentos do pessoal da Estrada de Ferro 
de Quarahim a Itaquy, 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, atten- 
dendo ao que requereu a Brasil Great Southern Railway, resolve 
approvar o quadro e tabella de vencimentos do pessoal «da Estrada 
de Ferro de Quarahim a IHaquy. que com esta haixam assignados 


pelo Director Geral da Directoria de Viação, em substituição da 
actual em vigor, 


Capital Federal, 8 de junho de 1899. 


4. F, Paula Souza. k 


AVISO N.º87 — pe 8 DE JUNHO DE 1893 


. 
Indefere o pedido da Tram-Road de Nazareth, de relevação da multa de 2 % 
sobre as quantias pagds pelo Governo com a garantia de juros. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2a Secção — N. 87 — Rio de 
Janeiro, 8 de junho de 1893. ' 

Para os devidos effeitos vos declaro que tenho indeferido o 
pedido feito pela Companhia Tram-Road de Nazareth para ser 
relevada do pagamento da multa de 2 % sobre as quantias des- 
pendidas pelo Governo com a garantia de juros em consequencia 
de haver sido excedido o prazo fixado para conclusão das obras 
de construeção da Estrada de que é ella concessionaria, visto tra- 
tar-se da applicação de pena, imposta pelo respectivo contracto. 


Saude e fraternidade. 


A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 











E 


DECRETO N. 1429-A4 — pr 10 DE JUNHO DE 1893 (*) 


“ 
“Prorosa até 31 de julho do corrente anno o prazo fixado na clausula 6: da 
Decreto n. 10.250 de 31 de maio de 1889 para conclusão das obras da 
construeção. da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“altendendo ao que requereu a Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão e nos termos da autorização constante do n. 6. ar- 
tigo 6º da lei n. 126-B, de 21 de novembro de 1892, resolve con- 
-ceder-lhe prorogação, até 31 de julho do corrente anno. do prazo 
fixado na clausula VI do Decreto n. 10.250 de 3t de maio de 
1889 para conclusão das obras de construcção da Estrada de Ferro 
, de Caxias a Cajazeiras, de que é concessionaria; com a obriga- 
ção. porém, de concorrer com a quota de 12:000$000 annuaes, por 
prestações semestraes a vencer, para despezas de fiscalização, con- 
forme dispõe o n. 3 do supracitado artigo e lei. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
“Publicas, assim faça executar. % 


Capital Federal, 10 de junho de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. Boo PailarSouza: 


“AVISO N. 89 — DE 14 DE JUNHO DE 1893 


Declara que as contas da Estrada de Ferro do Carangola são encerradas de- 
“finitivamente por semestre, portanto bem procedeu a maioria da Junta 
Apuradora não incluindo na liquidação do 2º semestre de 1892, o resal- 
tado do anterior. ; 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 22 Secção N. 89 — Rio de 
“Janeiro. 14 de junho de 1893. 

Com referencia ao pagamento dos juros garantidos á Compa- 
nhia Estrada de Ferro Leopoldina, pela concessão da Estrada de 
Ferro Carangola relativos ao 2º semestre de 1892, declaro para 
vossa intelligencia que mui bem procedeu a maioria da respecti- 
va junta apuradora das contas, não incluindo -na liquidação desse 
semestre o yesultado do anterior; porquanto taes Jiquidações são 
semestraes. em face da clausula X do Decreto de concessão nu- 
“mero 5.822, de 12 de dezembro de 1874. 

E. embora. em geral. .as clausulas para concessões de Estrada 
de Ferro com garantia de juros alludam á taxa annual, todavia, si 
os pagamentos são effectuados por semestres vencidos, certamente 
que as liquidações são semestraes e consequentemente encerradas 
(*) Em virtude deste Decreto foi lavrado o contracto assignado em 19 
de julho de 4893, no livro n. 10 de contractos “Obras Publicas”, 1892-1808 
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as contas desse periodo, nada tendo que a ella referir-se a do 3e- 
mestre subsequente 


Saude e fraternidade, 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


DECRETO N. 1438 — pg 15 DE JUNHO DE 1893 


Autoriza a Southern Brasilian Rio Grande do Sul Raiivay Company, limited,. 
para desapropriar a praça Silveira Martins, na cidade do Rio Grande 
do Sul. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 
attendendo ao que requereu a Southern Brasilian Rio Grande do 
Sul Railway Company, limited, resolve conceder-lhe autorização: 
para desapropriar os terrenos da praça Silveira Martins, na ci- 
dade do Rio Grande do Sul, em benefício do serviço da estação 
maritima da sua Esfrada de Ferro, de conformidade com a planta 
e clausulas que com este baixam assignadas pela Director Geral 
ta Directoria de Viação. ) 

O Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de Estado 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim faça 
executar. A 

Capital Federal, 15 de junho de 1893, 5º da Republica, 


FLoriaNo PeixoTo. 
A. F. Paula Souza. 


Clausulas a que se refere o Decreto desta data 
I 


A Southern Brasilian Rio Grande do Sul Railway Company, 
limited, fica autorizada para desapropriar, em beneficio da estação 
marilima de sua Estrada de Ferro, os terrenos da praça Silveira 
Martins, na cidade do Rio Grande do Sul. 


H 


Dos referidos terrenos sera reservada para transito ' publico 
uma zona de 20 metros de largura, conforme a indicação feita na 
respectiva planta, devendo, no traçado das linhas que tiverem de 
ser comstruidas nessa parte, ser attendida a necessidade de não: 


fear impedida nem difficultada a passagem de carretas, bonds 
e pcões, 


Capital Federal, 15 de junho de 1893 —A., F. Paula Souza. 
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DECRETO N. 1439 — pe 15 DE JUNHO DE 1893 


Approva a modificação do trecho destinado ao estabelecimento da estação - 
de S. Vicente, no prolongamento para Santos, na Estrada de Ferro- 
Sorocabana. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soro-. 
cabana, resolve approvar a modificação do trecho destinado; au 
estabelecimento da estação de S, Vicente, da linha do prolonga- 
mento para Santos, entre os kilometros 9839 a 10.940,088 equiva- 

- lente às estacas 491 + 19 antiga—489 + 3,39 até 547 H 0,88 as-- 
signalada a tinta amarella na planta que com este baixa rubricada 
pelo Director Geral da Directoria de Viação. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação” e- 


Obras Publicas, assim faça executar. 
Capital Federal, 15 de junho de 1893, 5º da Republica. 


FLoriANO PeIxoTO. 
A. FP. Pula Souza; 


DECRETO N. 1440 — pE.15 DE JUNHO DE 1893 


Approva os estudos detinitivos da variante entre os Kilomeiros 421,79S8 e: 
490 da linha Botucatú à foz do Tibagy, no rio Paranapanema, da Es-- 
trada de Ferro Sorocabana. ” 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soro- 
cabana, resolve approvar os estudos definitivos da variante ao 
trecho já approvado entre os kilometros 421,798 e 490" da linha 
de Botucatú á foz do Tibagy, no rio Paranapanema; os quaes: 
com este haixam rubricados pelo Director Geral da Directoria. 
de Viação. À 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação 
Obras Publicas. assim faça executar. 


Capital Federal, 15 de junho de 1893, 5º da Republica. 


FLoriANO -PeIxoTOo. 
A. F. Paulo Souza. 


DECRETO N. 1441 — DE 15 DE-JUNHO DE 1893 


Approva os estudos definitivos do prolongamento para Santos, da listrada 


de Ferro Sorocabana, dos trechos entre os kilometros 13, 124 (S. Vi-- 


cente e Serra) e 22-36 (Pinheirinhos e Santos). 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soro- 


cabana. resolve approvar, dos estudos definitivos apresentados do: 


se 
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“prolongamento de sua linha para Santos, os trechos entre os kilo- 
metros 13, 1! a 24 (S, Vicente e Serra) ce 22 a 36 (Pinheirinho e 
Santos); cujos estudos com este baixam rubricados pelo Director 
Geral da Directoria de Viação; devendo ser modificados os restan- 
tes com uma variante entre os kilometros 73 da linha em trafego, 


a ligar-se mais ou menos no kilometro 20 do ultimo trecho (Pi- 
nheirinhos e Santos), ] 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obra Publicas, assim faça executar. 
Capital Federal, 15 de junho de 1893, 5º da Republica, 


FLoriaNo Peixoro. 
4. F. Paula Souza, 


AVISO N. 10 — pE 16 DE JUNHO DE 1893 


Mantem em Paris a séde da Commissão de Compras na Europa. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 10 — Rio de . 


Janeiro, 16 ide junho de 1893, 

Confirmando o telegramma que vos expedi em data de 12 do 
corrente declaro-vos para os devidos effeitos, que tenho resolvi- 
do manter a séde dessa commissão na cidade de Paris, ficando por 
este molivo revogados os avisos deste, Ministerio ns. 64, 72 é 
o de 14 de outubro, 9 de dezembro do anno findo e 26 de abril 


ultimo, que deram providencias no sentido da transferencia para 
Londres. o 


” 


Saude e fraternidade. 


A. F. Paula Souza. 


sr. Chefe da Commissão de Compras na Europa, 





AVISO N. 8 — DE 19 DE JUNHO DE 1893 


Solicita ao Ministerio da Fazenda que os pagamentos devidos à Companhia 
Mogyana por juros garantidos sobre o canital de 4..300:000$000, ouro, . 


sejum effectuados por intermedio da Delegacia do Thesouro Federal em. 
Londres. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Pirectoria Geral de Viação — 92 Secção — N. 8 — Rio de 
Janeiro, 19 de junho de 1893. ; 

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda. — Sendo da maior 
conveniencia economica que ns pagamentos dos duros garantidos 
pelo Decreto n. 885 de 18 de outubro de 1890 4 ompanhia. Mo- 
gyana de Estradas de Ferro e Nave ação sobre o capital der is 
ele 


4.300:0008000 passem a ser rósliZades dora avante pela 








s 
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cia do Thesouro Federal em Londres, em ouro ao câmbio de 27 d. 
por mil réis, em vez da pratica até agora seguida na effectividade. 
dos pagamentos pelo Thesouro Federal em equivalente moeda cor- 
rente nacional, que resulta grande acerescimo de onus para os €0-- 
ires publicos «las avultadas quantias de differenças de cambios 
na passagem antecipada de fundos pela Companhia alludida, para - 
pagamento dos juros, do emprestimo por ella contrahido na Eu- 
«upa, levadas a conta da garantia do Governo; rogo-vos digneis av 
expedir as ordens no sentido desta deliberação, fazendo abrir 
necessario credito naquella Delegacia da importancia que pela dlis- 
tribuição da respectiva verha no corrente exercicio figura em ser 
no Thesouro. 


Saude e fraternidade. 


A. F. Paula Souza, 


' 


AVISO N. 90 — DE 19 DE JUNHO DE 1893 
, . 

Revoga as disposições contidas no Aviso n. 160, de 17 de outubro de 1892- 
e ordena que os pagamentos dos juros da parte ouro, garantidos à Com- 
panhia Mogyana sejam realizados na Delegacia do Thesouro Federal em 
Londres ao cambio de 27 d, por mil réis. 7 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 221 Secção — N. 90 — Rio de 
Janeiro, 19 de junho de 1893. 

Não convindo aos interesses economicos da Republica que os 
juros garantidos em ouro á Companhia Mogyana de Estrada de 
Ferro e Navegação pelo Decreto n. 885 de 18 de outubro de 1890: 
sobre a parte do capital de 4.300:000$000 para o prolongamento 
da Estrada de Ferro Mogyana até o Rio Grande e ramal para Po- 
ços de Caldas, continuem a ser pagos aqui em equivalente moeda. 
corrente nacional, visto que acarretam aos cofres publicos o au- 
gmento de onus pelas avultadas sommas de differenças de cambio 
que resultam das operações dessa Companhia nas remessas ante- 
cipadas de fundos para a Europa para pagamento dos juros do- 
emprestimo por ella contrahido em praça estrangeira, declaro-vos 
para os devidos effeitos que tenho resolvido o seguinte: 


1º, revogar as disposições contidas no Aviso n. 160 de 17 de. 
outubro de 1892; 

2º ordenar que os pagamentos resultantes da referida garan- 
tia de juros em ouro sobre o capital alludido de 4.300:000$000 se- 
jam realizados, dora avente, na Delegacia do Thesouro Federal, em 
Londres, ao cambio de 27 d. por mil réis, pelo mesmo processo: 
estabelecido para as companhias congeneres com séde na Europa 
e nos termos das Instruccões de 17 de dezembro de 1892. 

E resultando disto não caber mais. á Companhia Mogyana de 
Estradas de Ferro e Navegação fazer operações de movimento de: 
fundos á conta dos juros garantidos pelo Governo, como era tole- 


RR (A 


-Tado, devereis dar immediato conhecimento à referida Companhia 
desta definitiva deliberação para que produza os effeitos legaes. 


Saude e fraternidade. M 
A. F. Paula Souza, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N. 92 — DE 20 DE JUNHO DE 1895 


Autoriza a construcção de uma parada no kilometro 80 da Estrada de Ferro 
- Minas e Rio no logar denominado “Aguas de S, Lourenço”, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 92 — Rio de 
Janeiro, 20 de junho de 1893. 

Pomando na devida consideração as razões adduzidas pelos 
habitantes do logar denominado Aguas de S, Lourenço, na repre- 
sentação que me dirigiram e nos termos da informação pia. Age 
pelo respectivo Fiscar junto á Companhia Estrada Do Minas 
e Rio, declaro-vos, para os devidos effeitos, que fica a mesma 
Compunhia autorizada a estabelecer no kilometro 80 um desvio e 
“uma plataforma coberta, com caracter provisorio, contendo apenas 
um compartimento fechado, onde possa ser installado um appare- 
lho telegraphico, exercendo O telegraphista cumulativamente as 
funeções de agente. A importancia dessas obras poderá ser in- 
cluida nas despezas de custeio da Estrada, ficando á cargo da po- 
pulação daquella localidade, construir à expensas suas a estação 
- definitiva, quando assim o entender necessario. 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


“Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 94 — DE 29 DE JUNHO DE 1893 


Autoriza a construcção de um edificio para estação na parada do “Satuba”, 
kilometro 60 da Estrada de Ferro Central de Alagõas, levando 4 conta 
de custeio a respectiva despeza nos dois semestres do exercicio de 1891, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
-— Directoria Geral de Viação — 22 Secção — N. 94 — Rio de 
Janeiro, 29 de junho de 1893. 

Declaro-vos para os devidos effeitos que, de acordo com a: 
informação constante de vosso officio n. 376 de 2 do corrente fica. 
autorizada a Alagõas Railway Company, limited, a poder construir 
um edifício para estação na parada do Satuba, kilometro 60 da. 
linha principal segundo o projecto ineluso rubricado pelo Dire-. 
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ctor Geral da Directoria de Viação, despendendo até o maximo or- 


cado de 2:488$140. Ê 
Esta despeza será levada á conta de custeio nos dois semestres 
“do exercicio tuturo de 1894, em partes iguaes. 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


AVISO N.' 96 — DE 30 DE JUNHO DE 1898 


Nesa approvação aos estudos apresentados pela Companhia da Estrada de 
Ferro da praça da Republica a Guaratiba por serem offensivos aos in- 
teresses da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


— MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Direcloria Geral de Viação — 22 Secção — N. 96. — Rio de 
Janeiro, 30 de junho de 1893. 1 
Em relação aos estudos definitivos da Estrada de Ferro en- 
tre á praça da Republica e Guaratiba, que o concessionario Af- 
fonso Carneiro Brandão ha apresentado á approvação do Governa 
e que submettestes informados pelo officio n. 54 de 2 de feve- 
reiro ultimo declaro-vos para os devidos effeitos, que sendo ou- 
vido o Director da Estrada de Ferro Central ido Brasil, prestou 
“elle a informação, por cópia inclusa contra esse traçado por ol- 
fensivo aos interesses daquella Estrada, pelo que nego approva- 
cão aos mesmos estudos, nos termos da clausula 1: do Decreto 
de concessão n. 587 de 10 de outubro de 1891. 


Sande e fraternidade. 
A. Fo Paula Soda: 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


Informação da Directoria da Estrada de Ferro Central do Brasil 
a que se refere o Aviso n. 96, de 30 de junho de 1893 


Estrada DE FERRO CENTRAL DO BRASIL Directoria —N. 302º * 
— Rio de Janeiro, 314 de maio de 1898. Ao cidadão Ministro e 
“Secretario de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras, 
Publicas. — Cumpre-me informar-vos sobre o incluso requeri-. 
mento. acompanhado dos respectivos desenhos, em que Affonso 
Carneiro Brandão, concessionario da Estrada de Ferro da praça 
da Republica á Barra de Guaratiba. apresenta para serem appra- 
vados os estudos definitivos de 9880 metros a contar da Barra de 
Guaratiba. Não estando completos esses estudos. torna-se diffieil 
a informação circumstanciada sobre seu tracado; entretanto, to- 
mando-se por base a planta de reconhecimento, verifica-se que a 
linha em projecto é prejudicial a Estrada de Ferro Central do Bra- | 
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sil, principalmente na parte do ramal de Santa Cruz e Casca- 
dura aié esta Capital, onde as condições do terreno a isso a obri- 
gam visto pouco afastar-se desta, aquella linha. 


Não tendo precedido accôrdo para o traçado proposto, nem 
mesmo concessão para esse fim, sou de opinião que os estudos não- 
podem ser approvaúos, ao menos na parte em que affectam os. 


interesses desta Estrada dt Ferro. 
Saude e fraternidade. 


Vespasiano Gonçalves d'Albuquerque, . 
Director. 


PORTARIA — DE 4 DE JULHO DE 1893 


Approva o quadro e respectiva tabella de vencimentos do pessoal da Estrada. 
de Ferro do Rio Grande a Bagé. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, atten- 
dendo ao que requereu a Southern Brasilian Rio Grande do Sul 
Railway Company, limited, resolve approvar o quadro e tabella 
de vencimentos do pessoal, da Estrada de Ferro do Rio Gran ea 
Bagé, os quaes com esta baixam assignados pelo Director 
Geral de Viação, em substituição das que vigoram; sendo o au- 
emento de vencimentos considerado a contar de 1º de janeiro do- 
corrente anno. ' 


Capital Federal, 4 de julho de 1893. 
» A. F. Paula Souza, 
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DECRETO N. 1442 — pr 5 DE JULHO DE 1893 


Approva a mudança de local Para ponto inicial da Estrada de Ferro de- 
Santa Maria à Cruz Alta. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
attendendo ao que requereu a Compagnie de Chemin de Fer 
Ouest Brésiliens, resolve approvar a mudança do local designado 
como ponto inicial da Estrada de Ferro de Santa Maria á Cruz 
"Alta, para outro mais apropriado indicado por-O-na planta que 

aaa este baixa, rubricada pelo Director Geral da Directoria de 
Viação. 


Obras Publicas, assim faça executar. 
Capital Federal, 5 de julho dle 1893, 5º da Republica. 


- FLORIANO PerIxoTO. 
A. F. Paula Souza. 


nn 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
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DECRETO N. 1446 — DE 5 DE JULHO DE 1893 » sutil 
; , , y , À : Ao N ua 
Approva os estudos e orçamento para a construcção do. treçho do prolons 
"* gamento da Estrada de Ferro de Baturité, comprhendido entre og; kilo-) 
* metros 288.800 em Humaytá e 389.690 em Quinquoé. - sra 

k ' pt DER DR) 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Resolve approvar os asludos e orçamento apresentados pelo 
Director e Engenheiro-Chefe da Estrada de Ferro de - Baturité, 
com o officio n. 1141 de 13 de junho ultimo, para a construeção de 
trecho do prolongamento da mesma Estrada, comprehendido- entre 
os kilometros 288.800 em Humaytá e 389.690 em Quinquoé, es- 
tudos e orçamento que com este baixam rubricados peio Chefe da 
competente Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios da 


Industria, Viação e Obras Publicas. 


Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula. Souza. 
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DECRETO N.' 1447 — DE 5 DE JULHO DE. 1893, su 
Considera de nenhum effeito o Decreto n. 602 de 17 de outubro de 1891. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br: sil 

A" vista do que propoz a Directoria da Estrada de Ferro Cen,, 
trail de Pernâmbuco, resolve considerar de nenhum effeito o De-, 
creto n. 602 de 17 de outubro de 1891; que autorizou a desapro-, 
priação da casa n. 2 situada a rua Desembargador Philippe, .em. 
Jaboatão, no Estado de Pernambuco, visto não ser necessaria ao, 
prolongamento do desvio existente na estação do mesmo nome, má, 
Estrada de Ferro Central daquelle Estado. ; ENTRO 

O Engenheiro Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de 
Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim. 
faça executar. . 


Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLoriaNo PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza, 


DECRE1O N. 1448 — DE 5 DE JULHO DE 1893 


Rr o E EX á RR Sa LR] 

Approva o perfil longitudinal, planta e orçamento. para a construcção do 

trecho da estaca 1000 a 1500, da linha dê Guarabira a Nova Cruz, na 
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. . 


, E l ut Ê ' st Ss fa A O 
“O. Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos: do. Brasil, 
- Resolve approvar os. estudos. constantes do perfil. longitudina!, 

planta e orçamento que foram apresentados pelo . Engenheiro, 


Chefe da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, com officio nu- 
mero 294 de 3 de abril ultimo, afim de ser construido o trecho 
na extensão de 10 kilometros, da estaca 1000 a 4500 da linha de 
Guarabira a Nova Cruz, na mesma Estrada de Ferro, estando os 
referidos estudos, que a este acompanham, rubricados pelo Chefe 
da Directoria Geral de Viação da respectiva Secretaria de Estado. 

O Engenheiro Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de 
Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim: 
faça executar. - O 


Capital: Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica, a 


! 
o 


FLORIANO PEIXOTO, 


A. F. Paula Souza. tl 


DECRETO N. 1449 — pE 5 DE JULHO DE 1893 


Approva os estudos constantes de planta geral, perfil longitudinal e. orça- 
mentos para a construcção do trecho do ramal ferreo de Guarabira a. 
Nova Cruz, comprehendido entre as estacas 1500 e 2711 + 17,5. 

] 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Resolve approvar os estudos constantes de planta geral, perfil 
longitudinal e orçamento, apresentados pelo Director da Estrada 
de Ferro Sul de Pernambuco, com o officio n. 540 de 2 de junho: 
ultimo, para a construcção. do trecho do ramal ferreo de Guara-: 
bira a Nová Cruz, comprehendido entre as estacas 1500: q 
2711 + 17,5, os quaes com este baixam rubricados pelo Chefe da. 
competente Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios: da: 
Industria, Viação e Obras Publicas. Eca 


Capital Federal, 5 de julho de 1893,:5º da Republica, toM 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1450 — DE 5 DE JULHO DE 1893 


Declara caducos o privilegio, a garantia de juros addicional e mais favore 
* do Decreto n. 10.124 de 15 de dezembro de 1888, para construcção, uso 
e gozo da Estrada de Ferro de Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo. 


O Vice-Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que os concessionarios da Estrada de Ferro de icto- 
ria a Santa Cruz do Rio Pardo, para a effectividade dos favores 
geraes firmados pelo Decreto n. 10.124, de 145 de dezembro de 
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1888, deixaram de promover junto ao Governo do Estado do Espi- 
rito Santo as modificações necessarias do contracto respectivo, nos 
termos da clausula XXX, resolve declarar caducos o privilegio, a 
garantia de juros addicional de 2 %-e os demais favores geraés 


. conferidos pelo referido Decreto n. 10.124, de 15 de dezem-: 


bro de 1888. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim faça executar. ! 


Ctapital Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1451 — pE 5 DE JULHO DE 1893 


Declara caducos o privilegio, e garantia de juros e mais favores concedidos 
pelo Decreto n. 10.409 de 19 de outubro de 1889, para construeção, 
uso e gozo da (Estrada de Ferro do Rio Bonito a Cabo Frio. 


- O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que a (Companhia Estrada de Ferro Rio Bonito a 
Cabo Frio deixou de realizar as obras de construcção da Estrada 
de Ferro de que é cessionaria, dentro do prazo fixado na clausula 
VIH do decreto de concessão n. 10.409, de 19 de outubro de 1889, 
e de accôrdo com o disposto na clausula XXXVIII do mesmo de- 
ereto, resolve declarar caducos o privilegio, a garantia de juros e 
mais. favores fixados no supradito decreto. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim faça executar. 


Capital. Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica, 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. P. Paula Souza, 


DECRETO N. 1457 — DE 5 DE JULHO DE 1893 


Approva com modificações os estudos definitivos da iEstrada de Ferro de 
Barra Mansa à Catalão, na extensão de 279k,500. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
atendendo ao que requereu a Companhia Oéste de Minas. resolve 
approvar os estudos definitivos da Estrada de Ferro de Barra 
Mansa ao Catalão, sendo 129 Kilometros e 500 metros da linha de 
Barra Mansa a Lavras e 150 kilometros de Lavras a Catalão, com 





as modificações indicadas a tinta azul nas plantas que con” esié 
baixam rubricadas pelo Director Geral da Directoria de Viação. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras' 
Publicas, assim faça executar. Í MH ingera 


Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica. + 
FLORIANO PEIXOTO. dd 
A. F. Paula Souza, . 


DECRETO N. 1458 — DE 5 DE JULHO DE 1893 


Autoriza a Alagõas Railway Company, limited, a desapropriar o predio ne- 
cessario ao serviço do trafego da Estrada de Ferro Central de Alagõas. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


“attendendo ao que requereu a Alagõas Railway Company, limited, 


resolve autorizar a desapropriação do predio necessario-ao serviço, 
do trafego da Estrada de Ferro Central das Alagõas, figurada a 
tinta azul na planta que com este baixa rubric pelo Director 
Geral da Directoria de Viação; devendo a despeza resultante ser le- 
vada á conta de custeio em partes iguaes, por dois semestres. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas, assim faça executar. ado 


Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5º da Republica. 


' FLORIANO PEIXOTO. na 
A. F. Paula Souza. os 


w 


AVISO. N. 99 — pe 10 DE JULHO DE 1893 


Substitue o art. 8º das Instrneções approvadas por Portaria de 17 de de- 
zembro de 1892 para o eerviço de tomada de contas das Estradas ds 
Ferro que gozam de garantia de juros do Estado. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 22 Secção — N, 99 — Rio de 
Janeiro, 10 de julho de 1893. y 

Declaro-vos, para os devidos effeitos que, dê aecôrdo com 0 
que propuzestes por officio n. 317 de 19 de maio ultimo, fica sub- 
stituido o artigo 8º das Instrueções approvadas por Portaria de 47, 
de dezembro de 1892 pela seguinte disposição: 


“A acta de tomada de contas com o balanço do semes- 
tre. os quadros estatísticos exigidos pelo Regulam: 8 
um inventario minucioso dos documentos de despe: à 
pois de serem estes numerados e rubricados aa 1 
nheiro Fiscal, serão remettidos. ao Inspector uiço 

















— 509 — 


“+ “Todos os documentos acima, com excepção dos qua- 
dros estatísticos serão em duas vias,” Po EA E 
Saude. e fraternidade. 
FREI das + A. F. Paula Souza. 


Sr. inspector Geral de Estradas de Ferro. 


“ AVISO N. 104 — DE 12 DE JULHO DE 1893. 


Approva a situação provisoria das obras executadas na Estrada' de Ferro 


de Santa Maria a Cruz Alta, sendo «despendido no 1º semestre de 1892 
— 2,258:258$849 e no 2º semestre do mesmo anno — 3.179:494$765. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— .Direetória Geral de Viação — 2º Secção — N. 104 — Rio de 
Janeiro, 412 de julho de 1893. To 

“.  Declaro-vos para os devidos effeitos que fica approvada a si- 
tuação provisoria das obras executadas na Estrada de Ferro de 
anta Maria a Cruz Alta, nos termos da apuração feita pela maioria 
da réspectiva junta e de accôrdo com o vosso officio n. 205 de 28 


de março findo, relativamente ao 2º semestre de 1892: pelo que 


resulta o liquido do capital despendido no 1º semestre a Téis..-... 
2.258:2588849 e no 2º à 3.179:4948765. 

Quanto ao facto da Companhia recusar-se a apresentar as fa- 
eturas do material adquirido nos termos do artigo 114 das Tnstru- 
eções de 17 de dezembro de 1892, convém recomemndardes aos - 
membros da Junta por parte do Governo, que vão glozando as im- 
portancias resultantes de taes despezas até que a Companhia sub- 
metta-se a essa fundada exigencia. 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza, 


ro Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


p' 


DECRETO N. 1466 == DE 13 DE JULHO DE 4898 


Anproya os estudos definitivos da 4º secção da linha de Jaguara a Catalão. 


O Vice-Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação. resolve approvar os estudos definitivos da 41 
secrão da Estrada de. Ferro de Jaguara a Catalão, de que é con- 
cessionaria. comprehendendo a variante entre os Kilomnetros 24 e 
216 ec com as modificações assignaladas por tinta azul. nas respe- 
ctivas plantas: as quaes com este baixam rubricadas pelo Dire- 
etor Geral da Directoria de Viação. 
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O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas assim faça executar. hiÁ 


Capital Federal, 13 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO, 
A. F. Paula Souza. 


DECRETO N. 1468 — pe 13 DE JULHO DE 1893 


Declara caduca a concessão constante do Decreto n. 955 de 5 de novembro 
de 1890 para construcção, uso e gozo da Estrada de Ferro da cidade 
de Maceió a Leopoldina, com um ramal para Porto Calvo. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, - 
considerando que a Companhia Promotora de Industrias e Melho- 
“ramentos, cessionaria da Estrada de Ferro de Maceió a Leopoldi- 
na, com um ramal para Porto Calvo, deixou de cumprir' com o, dis- 
posto na clausula 42 do Decreto n. 955 de 5 de novembro de 1890, 
resolve declarar caducos o privilegio, a garantia de juros e mais 
favores para RD tem um uso e gozo da mesma Estrada, a que se 
refere o citado Decreto n. 955 de 5 de novembro de 1890. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim faça executar. ; is 


Capital Federal, 13 de julho de 1893, 5º da Republica. 


-, FLoriANo PEIXOTO, 
A,” PF.” Paiula Souza. 


DECRETO N. 1473 — DE 13 DE JULHO DE 1893 


Fixa provisoriamente em 5.269:440$000 o capital empregado na 1*, 2º, 34, 
e 5" secções dos prolongamentos e ramaes da Estrada de Ferro do Paraná, 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de accôrdo com o que dispõe o $ 3º da clausula XXXII do Decreto 
n. 10.152 de 5 de janeiro de 1889, resolve fixar provisoriamente 
em 5.269:4408000 o capital empregado na 48, 2º 32 e 5º secções 
dos prolongamentos e ramaes da Estrada de Ferro do Paraná. 

O Ministro de Estado dos Negotios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, assim faca executar. 


Capital Federal, 13 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLoRriANO Peixoto j 
A. F. Paula Souza. 











do add 


Ee do DECRETO N. 1477 — DE 13 DE JULHO DE 1893 
Wixa” definitivamente o maximo do capital garantido para o prolongamento 
E Y da Elstrada de Ferru da Companhia Tram-Road de Nazareth. 
“O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve fixar definitivamente em 1.890:0008000, o maximo. do ca- 
pital garantido pelo Decreto n. 10.125 de 15 de dezembro de 1888 
para o prolongamento da Estrada de Ferro da Companhia Tram- 
Road de Nazareth, desde a villa de Santo Antonio de Jesus até à 
da Amargosa, no Estado da Bahia. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação € 
Obras Publicas assim faça executar. 
* Capital Federal, 13 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLORIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 





“ AVISO N. 105 — DE 13 DE JULHO DE' 1893 


Augmenta provisoriamente de 50 % os vencimentos do pessoal da Estrada 
o VA - de Ferro do Recife ao IS. Francisco. : 


a. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2* Secção — No 105 — Rio de 
Janeiro, 13 de julho de 1893.. gl ter Hu E : 
“. Declaro-vos para os fins convenientes, que de accôrdo com q 
que, propuzestes em vosso officio mn. 500 de 40 do corrente mez, 
autorizo-vos a providenciar para o augmento provisorio de 50 :% 
sobre os vencimentos dos empregados da Estrada de Ferro do Recife 
ao.S. Francisco; com a condição, porém, de ficar a respectiva Com-= 


Paga obrigada a apresentar opportunamente as propostas defini- 


ivas, para, approvação deste Ministerio. - péivi 
“* Saude e fraternidade. aee 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N. 106 — DE 17 DE JULHO DE 1893 


Autoriza a Companhia da Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco a adquirir 
material rodante no valor de 661:000$000, levando a despeza à conta 'do 
“ tusteio da Estrada em: tres exercicios. paia reed qi BRA: 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
—Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 106 — Rio de 
Taneiro, 17 de julho de 1893. E sn ET RAE Da q 

Nos termos da informação que prestastes por officio n. 365 de 
31 “de “maio ultimo. declaro-vos para os devidos effeitos, que fica 
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autorizada a Companhia Estrada de Ferro Recife ao S. Francisco, 
a despender, por conta das despezas de custeio até a importancia 
“de "661:000$000, que será dividida por partes iguaes por 3 exer- 
cicios, para a acquisição do seguinte material rodante: — 6 loco- . 
motivas, 3 carros de freio para trens de passageiros, 6 ditos de 
1º classe sobre trucks, 8 ditos iguaes aos actuaes, 100 vagões co- 
bertos e 50 ditos abertos. 


Saude e fraternidade. F 
, — 4. F. Paula Souza, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro, 


AVISO N.' 107 — pE 18 DE JULHO DE 1893 


Intima a Companhia de Obras Publicas e Emprezas do Estado de Minas Ge- 
raes, concessionaria da Estrada de Ferro de Ouro Preto a Peçanha «4 
entrar para os cofres publicos com as quotas de fiscalização sob pena 
de caducidade da concessão. . Ea: 


+ MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2a Secção — N. 107 — Rio de 
Janeiro, 18 de julho de 1893. 
«+ Communicando o Ministério dos Negocios da Fazenda que a 
Companhia Obras Publicas e Emprezas do Estado de Minas es, 
concessionaria da Estrada de Ferro de Ouro Preto a hã, dei- 
xara de recolher ao Thesouro Federal à importancia de 20:000$ 
“Tesultantes das quotas para despeza de fiscalização, que, segundo 
a clausula 9º do Decreto n.. 373 de 6 de Junho de 1891, deveria ter 
entrado para-os cofres publicos dentro dos Prazos fixados pelo De- 
ereto n. 733 de 9 de fevereiro de 1892, autorizo-vos a intimar à . 
referida Companhia para que dentro do prazo de 15 dias do vosso 
aviso faça effectiva a entrada daquella quantia, sob pena de ca- 
ia) da concessão, si decorrido esse prazo não cumprir tal 
intimação. E 


“Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza, 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro 


AVISO N. 108 — DE 48 DE JULHO DE 1893 


Multa em 500$000 a Companhia da Estrada de Ferro Central de Macahé em 
consequencia das faltas e irregularidades encontradas na escripta da es. 
tação de “Glicerio”. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

— Directoria Geral de Viação — 9a Secção — N. 108 — Rio dé 
Janeiro, 18 de julho de 1893. 

- Nos termos da proposta que fizestes por officio n. 470 de 4 

do corrente, declaro-vos que fica approvada a multa de quinhen- 
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tos mil réis; imposta “á Companhia Industria; Lavoura e Viação de 
Macahé em consequencia das faltas e irregularidades encontradas 
pelo respectivo' Engenheiro Fiscal ná estripta da estação “Glice- 


* Mo”: da Estrada de Ferro Central de Macahé. 


Saude e fraternidade. 
E: Er eta A. F. Pmla “Souza 
iso Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. dis 


Besos + AVISO Nº 440 — DE:18 DE JULHO DE 1893. 


Autoriza a acquisição de material rodante por conta do. custeio da linhã 
, di - de Paranaguá a Curitiba. | : 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E' OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2: Secção — N. 410 — Rio de 
Janeiro, 18 de julho de 1893. 

Nos termos da informação que prestastes por offício n. 408. 
de 12 de junho findo, “fica autorizada a Compagnie ténérale de 
Chemins de Fer Brésiliens, a adquirir por conta do custeio da 
linha de Paranaguá a Curityba, 50 vagões fechados sobre trucks, 
para 16 toneladas cada um: devendo a despeza ser dividida por 


“quotas iguaes, em cada semestre subsequente. « 


« «+ Saude e fraternidade. Ea M asi Sb 
os A. F. Paula Souza. 


:: Sr. Inspector Geral deEstradas de Ferro. eh! 


” 
eu 


rio Do ANESN Ad O DE, dO e a UBS ERA 


Augmenta de 30 % os vencimentos do pessoal da Estrada de Ferro do Recife- 
Es Tha , ao Limoeiro. E: 

g . E . a n od 
MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2a Secção — N. 114 — Rio de 
Janeiro, 20 de julho de 1893. 

Em solução ao vosso officio n. 534 de 20 do corrente decla- 
ro-vos para os devidos effeitos que fica approvado q acto. pelp: 
qual autorizastes em caracter provisorio o augmento de trinta 
por cento (30 %), sobre os vencimentos do pessoal da Estrada de 
Ferro do Recife ao Limoeiro. devendo, porém, a respectiva Com- 


panhia apresentar nessa conformidade nova tabella para appro- . 


vação definitiva. 


pais e fraternidade. ; 
da A. F. Paula Souza, 


«Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. . 
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AVISO N, 115 — DE 22.pE JULHO DE 1893 2: «AEE 
Autoriza a inclusão nas, contas de custeio da Estrada + “Ferro. do Paraná 
das despezas com a acquisição de uma “bomba “Wasthinghause” e“ uma 
machina para movel-a. 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

— Directoria Geral de Viação — 2" Secção — N. 115 — Rio de 
Janeiro, 22 de julho de 1893: 

Deferindo o pedido feita pela Compagnie Générale de Chemins 
de Fer Brésiliens e nos termos da informação que prestastes ahia 
officio n. 427 de 19 de junho findo, autorizo a mesma Com; : 
a despender por conta do custeio da Estrada de Ferro do 
até a quantia de tres contos e quinhentos mil réis, com a prog e 
installação, na estação de Morretes, de uma bomba “Wasthinghau- 
se”, e uma machina para movel-a, afim de abastecer d'agua O 
reservatorio alli existente para alimentação das IES SAP 


Saude e fraternidade. 
As MR Paula Sousa 


Sr. Inspector Geral de Estradas. de Ferro. 


AVISO N. 117 -— DE 25 DE JULHO DE 1893 


Suspende o pagamento até segunda ordem da garantia de juros devida As 
* “Estradas de Ferro Conde d"Eu e Central de Alagvuas, 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLIEAS 
— Directoria Geral de Viação — 2a Secção — N. 117 — Rio de 
Janeiro, 25 de julho de 1893. 

Declaro-vos para os devidos fins que, de accôrdo com o vosso 
officio n, 533 de 20 do corrente, por telegramma dessa data or- 
denei ao Chefe da Commissão na Europa, Engenheiro. Pedro Betim 
Paes Leme, a suspensão do pagamento da garantia de ra as 
Companhias das Estradas de Ferro Conde d'Eu e Central de Ala- 
gôas até segunda ordem, É 


Saude e fraternidade. À RES 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspector Geral de Estradas de Ferro. 


PORTARIA — DE 27 DE JULHO DE 1893 


Approva o quadro e Epa, tabella de vencimentos do pessoal da Fistrada 
de Ferro de Natal a Nova Crua. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em mome do Vice-Presidente da Republica, oe 
approvar o quadro e tabella de vencimentos do pessoal da Estrada 





o A A RD os o 
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EE da Ferro, do Natal a Nova Cruz, apresentado pela Natal and Nova 
— Cruz Brasilian Railway Company, limited, em substituição do que 
ora vigora, os quaes com esta baixam assignados pelo Director Ge- 
ral da Directoria de. Viação. 


3 | Capital Federal, 27 de julho de 1893. 


A. F, Paula Souza. 


b. 


DECRETO N. 1486 — ve 28 DE JULHO DE 1893 


Approva os estudos “definitivos do prolongamento da Estrada de Ferro Mo- 
"* gyana, de Resaca a Santos, do trecho que compréhende o Alto da Serra 
do Mar 4 estação do Guay6ó, na Estrada de Ferro Central, e rama! 

- desse ponto à cidade de Mogy das Cruzes. 1 


R O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve approvar os estudos definitivos apresentados pela Com- 
- panhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação, do prolonga- 
“mento de Resaca a Santos, do trecho que comprehende o Alto da 
Serra do Mar á estação do Guayó, na Estrada de Ferro Central, na 
extensão de 12 kilometros e ramal desse ponto á cidade de Mogy 
das Cruzes, na de 13k,16.377m, os quaes com este baixam: rubri- 
cados pelo Director Geral da Directoria de Viação. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação » 
Obras Publicas, assim faça executar. 


Capital Federal, 28 de julho de 1893, 5º da Republica. 


FLoRIANO PEIXOTO. 
A. F. Paula Souza. 


AVISO N. 120 — pk 29 DE JULHO DE 1893 


“Torna annual a liquidação das contas das Estradas de Ferro “que gozam da 
“garantia de juros, sendo a relativa ao 1º semestre considerada pro- 
“ visoria. 1 k 


MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
— Directoria Geral de Viação — 2º Secção — N. 120 — Rio ds 
Janeiro, 29 de julho de 1893. á 

Declaro para vossa intelilgencia e devida execução que, em . 
vista dos termos dos compromisos de juros garantidos pela União 
ás Companhias de Estradas de Ferro serem pela taxa annual e 
não semestral, como se ha entendido, tenho resolvido firmar as 
seguintes regras medida complementar as Instrucções de 1% de 
dezembro de 1892, expedidas para o serviço de apuração de cóntas 
dessas Companhias, À ERRA - É 

4º. Terão o caracter provisorio as liquidações das contas do: 
primeiros semestres de cada anno das Estradas de Ferro fiscaliza- 
das pela União e que gozam de subvenção ou garantia de juros, 
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para que, no caso de verificação de saldos as respectivas Compa- 
Bhias cumpram com o disposto no artigo 24 das referidas Instru- 
eções, afim de poder effectuar-se o pagamento nesse periodo dos 


Juros garantidos por antecipação e integralmente, segundo os 'ar- | 


tigos 23 e 25 das supraditas Instrucções. 

2º, No fim do 2º semestre de cada anno proceder-se-ha á li- 
quidação definitiva das contas, com os elementos da apuração 
nesse periodo pélas respectivas Juntas, concurrentes com o resu!- 
tado do balanço do 1º semestre desse anno, me tiver sido acceito 
e julgado em ultima instancia pelo Ministro da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 


3º. O encarregado deste serviço na Europa expedirá os certi- 
ficados para pagamentos dos juros por antecipação e integral- 
mente ás (Companhias com s alli, logo nos primeiros dias dos 
mezes subsequentes aos semestres findos e acto continuo, remet- 
terá uma 2º via á Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, 
Viação e Obras Publicas, afim de que os elementos para a liqui- 
dação definitiva e annual lhe possam ser remettidos em tempo a 
ficarem essas contas encerradas dentro dos periodos fixados nos 
respectivos contractos.. ; mov Fi 
+, - Recommendo-vos, pois. as providencias necessarias no sen 
sda regularização deste serviço pelas bases aqui estabelecidas, . 


Saude e fraternidade. pol 


É Ui i A. F. Paula Souza. 


Sr. Inspeetor Geral de Estradas de Ferro. 


- 


DECRETO: N. 1488 — DE 34 DE JULHO DE 1893 


Approva com modificações os estudos definitivos da Estrada de Ferro do 
Peçanha ao Araxá do trecho de Araxá á Confusão. 


1. O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro do 
Peçanha ao Araxá, resolve approvar os estudos definitivos da Es- 
trada de Ferro do Pecanha ao Araxá, do trecho de Araxá á Confu- 
são, na extensão de 141k,196m, com as modificações, assignaladas 
a tinta azul nas plantas que com este baixam rubricadas pelo Di- 
rector Geral da Directoria de Viação, 


E 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 


“Obras Publicas, assim faça executar. 
Capital Federal, 31 de julho de 1893, 5º da Republica, 


FLoriANo PEIXOTO. | 
A. F. Paula Souza. 


———— 
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«AVISO N. 200 — pe 2 DE AGosTO DE 1893.“ ; 


“Transfere para o kilometro 370 o local: da estação. a. ser construida entre Bar» 
bacena e Ressaquinha em virtude do aviso n. 193, de 27 de agosto de 
1891. 


, 


“MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLIGAS 
— Direetoria Geral de. Viação — da Secção — N. 200 — Rio dá 
Janeiro. 2 de agosto: de 1893. 

Attendendo ao que requereram os. pa o da cidade “da 
Barbacena, sobre o que informastes por officio n. 340 de 6 de. 
junho findo. 'autorizo essa Directoria a preferir .o kilometro 370 
para construcção da nova estação entre Barbacena e Ressaquinha 
a e. “95.7 o“ aviso deste Ministerio de. 27 de agosto de 1891, 
sob n 


Saude e fraternidade. 
A. F. Paula Souza. 


Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


| DECRETO N. 1497 — DE 3 DE AGOSTO DE 1893 ga 


Proroga por dois annos o prazo fixado na perna -6%, do Decreto n. 908 
de 18 “de outubro de 1890, para conclusão das obras do prolonsámento 
vi gd Estrada “de Ferro de IS. Jeronymo. ; 4 nlortpantl 
r É pas td 
O Vice-Presidente da Republica: dos Estados Unidos do Brasil) 
em conformidade da autorização constante do Decreto: Legislativo 
mn. 133 de 25 de maio do corrente anno e attendendo ao que Tel- 
quereu a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo, 
resolve prorogar por dois annós o prazó fixado na cldusula VI do 
Decreto n. 906 de 18 de outubro de 41890, para conclusão das 
obras do prolóngamento da Estrada de Ferro de S. Jeronymo. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, RR e 
“Obras Publicas, assim faça executar. 


.“ 


Capital Federal, 3 de agosto de 1893) 5º da Rene 


"FLORIANO PEIXOTO. |. 
A... F.: Paula Souza. 


z 


umas — 


q 
4 1] 
' 





(*) Em virtude deste Decreto: foi: Tiso o contracto elesignado em 31 
“Ge julho de' 1894; no Jivro; n. 10-de-contractos “Orbas Publicas”, 1892-1898 
a-»= pag: 37. ! as : 
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DECRETO N. 1504 — pk 3 DE Nilo DE 189: 


Approva as plantas e orçamento das obras d'arte a contruir 1 
cipal e ramal da Estrada de Ferro Central da Bahia 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos E 
attendendo ao que requereu a Brasilian Im 
Raitway, resolve approvar as plantas e orçamento das o 
à construir na linha principal e ramal da Estrada de bro 
tral da Bahia. os quaes com: este baixam rubricados pelo” 
-otor Geral da Directoria de Viação. - 

O Ministro de Estado dos Negoéios da Industria, Viação ] 
Obras Publicas, assim faça executar. E 

Capital Federal, 3 de agosto de 1893, 5º da ema Es 


FLORIANO PEIXOTO, iba 
AF. Paulo Souza. | o 


- 


PORTARIA — DE 4 DE AGOSTO DE 1893 dr. 


Approva modificações nas Condições Regulamenares de Tarifas nas Estrada 1. 
de Ferro de Santos a Jundiahy e do Rio Claro. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Vi 
Obras Publicas, em nome do Vice-Presidente da Republica, 
attender ao que requereram as Companhias S. Paulo Rai 
Paulista de Vias-Ferreas e Fluviaes, approvando as Modific 
Regulamentares de Tarifas. que com esta baixam assignadas : 
Director Geral da Directoria de Viação, afim de serem app 
nas Estradas de Ferro de Santos a Jundiahy e Rio Claro, em . 
stituição das que vigoram actualmente nas referidas Estradas. 


Capital Federal, 4 de agosto de 1893. À A R ed 
A. F. Paula Sonia, 
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a 
mositicações Regulamentares de Tarifas a que se refere o. 
Portaria desta data er 
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Art. 5º. Os bilhetes singelos são válidos em qualquer trem. À 
ordinario de passageiros, mas sómente no dia em que forem vença | oe 
didos; assim poderá o passageiro parar áquem da esta qa 
gnada no seu bilhete e seguir por outro trem de passageiros, até | Bros 
ao termo de sua viagem. uma veZ que º faça no mesmo dia € e ad 
que tiver comprado o bilhete. 

A Companhia pn conceder aos viajantes, entre pontos ER E 
tos, bilhetes de ida e volta, de 1º classe, com valor por 60 60 di moço É 
abatendo 25 % da importancia total. ES» 

Os bilhetes de ida e volta terão valor por 60 dias, inclusive so e. 
dia da data, em qualquer trem ordinario de passageiros; duram E 













